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ADVERTE.^CIA. 


A 


PESAR  das  extremas  diíTiculdades  que  encerram  as  matérias 
de  historia  social,  tractadas  neste  volume,  matérias  cujo  estudo, 
não  receiamos  dize-lo,  é  quasi  inteiramente  novo  em  Portugal, 
elle  poderia  ter  sido  publicado  com  bastantes  mezes  de  antecipa- 
ção, se  acontecimentos  imprevistos  não  houvessem  por  algum 
tempo  distrahido  o  auctor  de  um  trabalho  a  que  votara  os  seus 
maiores  esforços  e  as  suas  mais  longas  vigilias.  Illusões  de  um 
momento  o  aíFastaram  das  occupaçôes  litterarias,  a  que  se  dedi- 
cara com  intimo  affecto:  mas  ásperos  desenganos  o  reconduzi- 
ram ao  tranquillo  retiro  d'onde  não  devera  talvez  ter  saído.  Elle 
comprehende  hoje  como,  no  desabar  do  império  romano,  tantas 
almas  severas  e  enérgicas,  desesperando  do  futuro  de  Roma,  iam 
buscar  os  ermos  em  que  o  christianismo  nascente  lhes  indicava 
um  refugio,  e  alli,  a  sós  com  as  suas  cogitações,  cerravam  os 
ouvidos  ao  importuno  ruido  de  uma  sociedade  gasta  e  podre 
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que  esboroava,  n3o  tanto  ao  impulso  dos  bárbaros,  como  pelos 
effeitos  da  própria  dissolução  interior.  Quando  os  olhos  do  es- 
pirito descortinam  a  espada  vin^jadora  do  archanjo  flammejando 
no  ceu  da  pátria,  o  coração  anccia  a  paz  das  solidões,  e  a  cabeça 
curva-se  ante  os  decretos  de  cima.  Luctar  comsigo,  com  os  ho- 
mens, ou  com  a  natureza  pôde  ser  grande  e  forte:  luctar  com 
a  providencia  não  6  esforço,  6  loucura.  , 

Antes  que  vans  esperanças  affastassem  por  alguns  mezcs  o 
auctor  dos  seus  graves  trabalhos,  já  por  curtos  mas  frequentes 
intervallos  elle  interrompera  a  redacção  deste  volume.  Como  o 
previra  nas  poucas  palavras  da  advertência  preliminar  posta  á 
frente  da  obra,  o  systema  adoptado  por  elle  de  buscar  a  verdade 
e  só  a  verdade,  suscitou  despeitos  e  cóleras  que  por  muito  tempo 
murmuraram  ao  longe,  até  que  emfim,  accumuladas,  estoura- 
ram em  procella  furiosa;  procella  no  carrancudo  dos  horisontes, 
no  estampido  do  desfechar;  fumo  e  vaidade  nos  seus  imaginá- 
rios eíTeitos.  O  auctor  do  livro  foi  accusado  de  tudo:  de  impio, 
de  inimigo  da  pátria,  de  vendido  aos  estrangeiros,  de  ignorante, 
de  orgulhoso,  e  até  de  falsario.  O  livro,  esse,  propriamente,  não 
fòi  accusado  de  nada;  porque,  para  haver  accusaçòes  contra  o 
livro,  cumpria  provar  (ou  tenta-lo  ao  menos)  que  taes  ou  taes 
entre  os  milhares  de  monumentos  em  que  elle  se  estribava,  ou 
não  existiam,  ou  eram  falsos,  ou  mal  interpretados;  era  preciso 
mostrar,  bem  ou  mal,  que  taes  ou  taes  factos,  ahi  dcsprcsados 
como  fabulosos,  ou  reduzidos  ás  suas  exactas  dimensões,  haviam 
Decorrido  co/no  a  credulidade  irreflexiva  por  muito  tempo  os 
acceitára.  Para  isto  necessitava-se  de  luzes  históricas  pouco  vul- 
gares e  de  dotes  de  espirito  que  os  Ímpetos  cegos  da  ira  não  po- 
dem supprir.  As  injurias  reproduzidas  por  mil  formas  são  argu- 
mento de  uma  triste  fecundidade  de  imaginação,  não  de  cabedal 
de  doutrina.  Nas  questões  de  sciencia  positiva  as  aíTrontas  e 
calumnias  dos  apaixonados  poclem  ferir  o  individuo;  mas  o  livro 
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passa  incólume  e  vae  buscar  mais  competentes  juizes  na  poste- 
ridade. Como  appreciará  ella  o  estado  actual  da  sciencia  histó- 
rica neste  paiz  quando  fria  e  placidamente  examinar  o  theor  das 
aggressòes  de  que  se  tornou  alvo  o  auctor  da  Historia  de  Por^ 
tugal? 

Estas  aggressòes  foram  uma  tentação  demasiado  forte  para 
quem  estava  aíFcito  ás  luctas  da  imprensa.  Como  homem  que  é, 
o  auctor  teve  a  fraquesa  de  repellir  essas  aggressòes,  e  de  retar- 
dar assim  a  continuação  do  seu  trabalho.  Devia  guardar  silencio 
em  quanto  homens  competentes  não  entrassem  na  discussão: 
devia  tolerar  que  a  malevolencia,  confrangida  na  sua  incapaci- 
dade, escorregasse  da  borda  dos  púlpitos,  rolasse  pelos  charcos 
das  ruas,  se  revolvesse  no  lixo  accumulado  ao  limiar  dos  prostí- 
bulos mais  infectos,  e  que  trepando  ao  alto  dos  prelos  lhe  espar- 
rinhasse  os  vestidos  com  todas  as  asquerosidades  absorvidas  nesta 
singular  viagem.  O  tempo  e  o  progresso  dos  estudos  históricos 
completariam,  pelo  profundo  esquecimento  de  tantas  vergonhas,  a 
justiça  que  desde  logo  os  espíritos  desassombrados,  os  homens 
instruídos  fizeram  tanto  ao  auctor  como  aos  seus  antagonistas. 
Para  isso  bastava,  de  feito,  possuir  certa  somma  de  idéas  geraes, 
o  amor  á  verdade  e  honestidade  litterarias,  e  o  habito  de  obser- 
var e  comparar.  Os  adversários  do  auctor  mostravam-se  tão 
inhabeis,  que  não  podiam  illudir  nem  por  poucos  momentos  os 
intelligentes  e  ímparcíaes.  Assim,  elle  commetteu  um  duplicado 
erro,  (cumpre  confessa-lo  aqui)  malbaratando  o  tempo,  e  dando 
vulto  a  cousas,  que,  consideradas  á  luz  histórica  e  litteraria, 
eram  insignificantíssimas. 

No  meio  das  diversas  publicações  mais  ou  menos  tendentes 
a  lançar  o  odioso  sobre  o  auctor,  vista  a  impossibilidade  de  re- 
futar seriamente  o  livro,  appareceu  uma,  onde  a  incapacidade 
de  tractar  questões  históricas  procurava  disfarçar-se  com  o  apa- 
rato da  erudição.  Ahi,  sem  se  abandonar  o  svstoma  de  verter 
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suspeitas  sobre  as  iuleuçòes  e  o  caracter  do  escriptor,  combalia-se 
o  livro  com  certas  apparcncias  de  discussíSo  scientiíica.  A  critica 
severa,  com  que  certos  factos,  tornados  absurdos  h  força  de 
cxaggeraçòes,  haviam  sido  reduzidos  ao  seu  justo  valor,  oppu- 
nham-se  testemunhos  desconhecidos  tirados  de  fontes  arábicas. 
Adduziam-se  os  textos  originaes;  e  é  certo  que,  se  essa  publica- 
ção nSo  revelasse  por  si  mesma  a  falta  absoluta  de  noções  histó- 
ricas em  quem  a  escreveu,  o  auctor  deste  livro  não  poderia  deixar 
de  hesitar  sobre  esses  novos  textos,  que  se  lhe  oífereciam  n'um 
idioma  que  sempre  confessou  ignorar.  Sc  não  fosse  tal  reve- 
lação, elle  teria  obrigado  o  seu  contendor,  por  uma  discussão 
grave,  a  mostrar  qual  era  o  valor  real  daquelles  textos,  e  se  elles 
tinham  bastante  força  para  contrastar  as  considerações  de  cri- 
tica que  pareciam  invalida-los.  Havia,  porém,  nesse  escripto  uma 
ausência  tão  completa  de  argumentação  sensata,  e  dos  conheci- 
mentos mais  triviaes  das  cousas  da  Peninsula  nos  séculos  XII 
e  XIII,  que  a  discussão  séria  fora  impossivel.  O  auctor  limi- 
tou-se,  por  isso,  a  escrever  n'um  jornal  uma  carta,  em  que  se 
faziam  avultar  os  despropósitos  históricos  contidos  naquelle  opús- 
culo. A  resposta  foi  qual  se  devia  d'esperar  do  amor  próprio 
ferido:  era  a  desorientação  levada  ao  seu  ultimo  auge.  Replicar- 
Ihe  seria  crueldade,  e  não  um  gracejo  legitimo. 

Assim  ficaram  as  cousas,  quando,  passados  alguns  mezes,  o 
auctor  recebeu  uma  carta  de  Madrid,  de  letra  para  elle  desco- 
nhecida. Procurando  no  fim  dessa  carta  o  nome  de  quem  a  es- 
crevia, achou  com  admiração  o  de  um  dos  mais  célebres  ara- 
bistas  da  Europa,  o  professor  D.  Pascual  de  Gayangos,  a  quem 
a  Inglaterra  deve  a  versão  da  Ilisloria  das  Dynaslias  Mohammc- 
tanas  da  Hcspanha,  por  El->Iakkari,  livro  onde  a  alta  impor- 
tância do  texto  é  excedida  pela  critica  e  erudição  pasmosa  das 
notas  e  appendices  que  o  acompanham,  e  que  bastaram  para 
elevar  o  professor  Gayangos  á  altura  dos  primeiros  orientalistas 
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modernos.  O  prazer  ávido  com  que  o  auclor  encetou  a  leitura  da 
carta  do  escriptor  hespanhol  fácil  é  de  imaginar;  mas  ao  aca- 
ba-la, o  prazer  tinha  degenerado  era  tristeza.  Versava  a  carta 
sobre  essas  passagens  de  auctores  árabes  que  se  tinham  querido 
contrapor  á  Historia  de  Portugal.  Sinceramente,  o  mais  vivo 
desejo  do  auctor  deste  livro  é  que  as  nossas  misérias  littcrarias 
nunca  ultrapassem  as  fronteiras,  para  não  servirem  de  fortificar 
a  idéa  que  geralmente  se  faz  do  nosso  atrazo.  Por  casualidade, 
porém,  outro  escriptor  hespanhol,  passando  por  Lisboa,  levara 
ao  professor  de  Madrid  o  malfadado  opúsculo.  Gayangos  tinha 
lido  a  Hisloria  de  Portugal,  e  indignado  dos  meios  a  que  se  re- 
corria para  a  combater,  pegou  na  penna,  e  escreveu  o  que  o  leitor 
vae  vêr.  Publicando  esta  carta,  não  nos  move  nem  um  sentimento 
de  vingança,  nem  o  desejo  de  desforço.  Vingança  e  desforço, 
de  quem,  e  de  que?  Imprimimo-la  porque  é  um  pedaço  de  cri- 
tica histórica  excellente,  e  porque  pode  servir  aos  escriptores 
novéis  de  salutar  licção  para  nunca  recorrerem  a  meios  ignó- 
beis nas  contendas  litterarias,  nem  cobrirem  jamais  o  rosto  com 
a  mascara  de  uma  falsa  sciencia,  mascara  que  mais  tarde  ou 
mais  cedo  tem  de  cair  por  terra.  A  carta  é  a  seguinte: 

Madrid,  5  de  enero  de  1852. — Muy  seuor  mio  y  de  mi  sin- 
gular aprecio:  Acaso  llegó  estos  dias  á  mis  manos  el  folleto,  que, 
con  el  titulo  de  Exame  histórico  em  que  se  refuta  a  opinião  do 
sr.  A.  Herculano  sobre  a  batalha  do  campo  de  Ourique,  etc. 
acaba  de  publicar  en  esa  el  académico  A.  C.  P.  Aficionado  yo 
á  los  estúdios  históricos  y  especialmente  á  aquellos  que  tienen 
relacion  con  la  dominacion  de  los  árabes  y  moros  en  nuestra 
peninsula  ibérica,  habiendo  ademas  leido  lo  que  V.  muy  cuer- 
damente  dice  acerca  de  dicho  suceso,  é  interesado  por  lo  tanto 
en  la  cuestion  que  se  debatia,  lei  con  la  mayor  atencion  el  citado 
opúsculo,  traido  de  Lisboa  por  mi  anliguo  y  apreciable  amigo 
I).  Sinibaldo  Mas.  Desde  luego  conficso  que  las  palabras  aquellas 
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de  «  offerecido  a  todos  os  porluguezes  amantes  da  gloria  nacio' 
nal»  que  se  lecn  en  la  portada,  me  dicron,  como  se  suele  dccír, 
muy  mala  espina,  pucs  era  evidente  que  el  autor  dei  folleto,  no 
satisfecho  con  las  armas  que  podian  subrainistrarlc  la  razon  y 
la  crítica,  pretendia  escudarse  con  la  égida  dei  popular  patrio- 
tismo, en  semejantes  cuestiones  siempre  ciego  é  incauto  y  por 
consiguiente  juez  inhábil  para  dirimirias.  Asi  sucedió:  la  lectura 
dei  opúsculo  me  Iiizo  luego  conocer  que  la  ignorância  y  la 
pasion  ocupaban  el  lugar  de  la  crítica;  y  como  era  de  temer 
por  olra  parte  que  la  erudicion  tan  rancia  como  inoportuna  de 
que  alli  se  haze  alarde,  y  los  textos  arábigos  que  se  aducen 
sorprendiesen  á  algun  incauto,  no  familiarizado  con  el  estúdio 
de  dicha  lengua,  me  decidi  á  tomar  la  pluma  y  salir  á  la  defensa 
de  la  opinion  que  V.  sustenta,  á  saber  que  «  el  suceso  de  Ourique 
no  pasó  de  una  escaramuza.»  A  mi  modo  de  ver,  la  tal  batalla 
puede  correr  parejas  con  la  nuestra  de  Clavijo,  cuja  falsa  rela- 
cion  fraguada  siglos  despues  con  el  solo  y  único  fin  de  propor- 
cionar á  la  iglesia  de  Santiago  pingues  rentas,  ha  sido  y  esta  ya 
suficientemente  demostrada  por  escritores  nacionales  y  estran- 
geros. 

Entre  los  argumentos  dei  académico  para  probar  que  la  ba- 
talla de  Ourique  fué  campal  y  sangrienta,  figurão  en  primer 
termino  los  textos  de  dos  escritores  árabes.  Examinemos  dichos 
textos  y  sus  autores,  y  veremos  que  el  crítico  no  sabe  la  lengua 
que  maneja,  y  que  las  palabras  que  copia  no  dicen  ni  por 
pienso  lo  que  el  autor  quiere  que  digan. 

Es  el  primero  cl  de  un  autor  moderno  á  quien  nuestro  crí- 
tico llama  Hamed  el  Nabil  (dcbc  ser  Ahmed  En  Nábil)  y  autor 
scgun  61  dice,  de  un  viaje  ó  itinerário  por  Espana,  en  el  que 
introduzo  (son  sus  mismas  palabras)  «los  principales  hechos 
de  los  musulmancs,  desde  su  primera  invasion  dirigida  por 
Tariq  basta  la  siempre   infausta  bntalla  de  Al-cnsnr-quebir.» 
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Dicha  asercion  contiene  desde  luego  varias  inexactitudes  y  tiene 
adernas  todos  los  visos  de  falsa.  Es  cierto  que  fr.  Pedro  dei 
P-uerto  en  su  Mision  Illslorial  de  Marruecos  lib.  V,  cap.  XI, 
p.  4S2,  habla  de  un  moro,  principal  alcaide  y  pariente  cercano 
dei  Emperador  de  Marruecos,  que  por  los  anos  de  1646  fué 
enviado  en  embajada  a  nuestro  D.  Felipe  IV.  No  consta  de 
una  manera  positiva  fuese  el  autor  de  dicho  itinerário,  antes 
bien  parece  haberlo  sido  otro  embajador  moro  que  vi  no  á  Es- 
pana en  tiempo  de  Carlos  II.  Esta  objeccion,  sin  embargo,  es 
leve  y  de  poça  monta  ai  lado  de  las  que  vamos  á  hacer. 

Dicho  embajador,  pues,  viniese  ó  no  en  tiempo  de  Felipe  IV, 
escribió  un  itinerário  muy  puntual  de  cuanto  vió  y  observo  por 
Espana,  dando  pruebas  en  lo  que  dice  de  nuestro  pays  de 
bastante  erudicion  y  sano  juicio.  De  vez  en  cuando,  ai  visitar 
alguna  de  las  capitales  dei  império  muslimico  en  la  Peninsula, 
como  Córdoba,  Toledo,  Sevilla  y  otras,  introduce  algun  hecho, 
aunque  ligero,  que  prueba  estaba  bien  versado  en  la  historia 
de  los  árabes  espafioles.  Al  llegar  á  Tarifa,  punto  en  que  des- 
embarco, refiere  la  entrada  de  Tarif  (á  quien  algunos  modernos 
han  confundido  con  Táriq)  tomando  de  aqui  pretexto  para 
introducir  en  la  mera  relacion  de  un  viaje  ó  itinerário,  un  sin 
fin  de  noticias,  á  cual  mas  curiosa,  sacadas  de  libros  que  nos 
son  enteramente  desconocidos,  pêro  que  sin  duda  eran  aun  co- 
munes  en  su  tiempo.  Pêro  es  de  advertir  que  ninguna  de  las 
expresadas  noticias  es  posterior  á  los  sucesos  de  la  conquista 
(á  lo  menos  en  el  manuscrito  que  tenemos  á  la  vista);  todas  se 
refieren  á  Musa  ó  á  Táriq,  ó  á  las  condiciones  impuestas  á  los 
cristianos  vencidos,  como  ya  hize  observar  en  una  memoria  mia 
impresa,  aunque  no  publicada,  sobre  la  aulenlícídad  de  la  cró- 
nica denominada  dei  Moro  Rasis,  p.  13.  Ahora  bien  en  dicho 
manuscrito  se  halla  en  efecto  el  pasage  que  nuestro  crítico  aduce 
en  apoyo  de  su  opinion,  y  que  como  se  va  á  ver  nada  tiene  que 
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ver  con  cl  asunto  cn  cucstion.  Dice  asi:    [L      'r^    (l\i  7 


que  traducido  rrWÍ>^  ^  ^     .r^-;^ [^ '  c/^  í^.-^    I^^y^' 

literalmente  ai  castellano,  dice  de  este  modo:  «Y  dijo  uno  de 
los  (ilemas  (sábios,  doctores)  de  los  pasados  tiempos  (que  trato) 
de  las  cosas  de  Andai us,  que  la  mayor  parte  de  ella  se  tomo 
por  capitulacion,  á  no  ser  unos  poços  ó  los  menos  lugares  que 
son  bien  conocidos.  Dice  tambien  (cl  mismo)  que  cuando  Lud- 
heriq  (Rodrigo)  fué  derrotado,  no  hubo  despues  lugar  alguno 
ante  el  cual  se  prescntasen  los  muslimes  que  no  se  entregasen 
(sus  habitantes)  por  médio  de  capitulacion;  y  esta  fué  la  causa 
de  que  los  Rum  (cristianos)  quedasen  en  posesion  de  sus  tierras 
y  bienes.» 

Vease  como  un  pasage  sencillisimo  ha  sido  dislocado  por  el 
sr.  académico  hasta  el  punto  de  hacer  servir  la  derrota  de  D. 
Rodrigo  en  las  orillas  dei  Guadalete  para  probar  otra  derrota 
imaginaria  cn  el  campo  de  Ourique!!  Y  no  se  diga  que  el  texto 
prescnta  dificultadcs,  pucs  es  tan  claro  y  sencillo  que  un  prin- 
cipiante no  erraria  en  su  traduccion.  Yemonos,  pues,  en  la  ne- 
ccsidad  de  crcer  una  de  dos  cosas:  ó  que  el  académico  português 
ignora  completamente  lo  que  tiene  entre  manos,  y  hace  alarde 
de  conocimientos  que  no  posée,  ó  que  la  pasion  le  ha  cegado 
hasta  cl  punto  de  hacerle  ver  lo  que  no  habia  en  el  texto  de 
su  enibajador.  Lo  primero  nos  parece  mas  verosímil. 

Rasemos  ai  segundo  lo\tn  tomado  dei  Kartáa,  obra  bien  ro- 
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iiocitla  de  Mobanimad  E])n  Ahi  Zurà,  escritor  africano,  á  quieii 
micsto  crítico  lluma  Ahd-Alihim,  queriendo  sin  duda  significar 
por  este  nombrc  semi-bárbaro  ai  granadino  Abd-el-halim,  á 
qiiien  algunos,  y  entre  ellos  D.  José  António  Conde,  han  supiies- 
to,  aunque  equivocadamente^  autor  de  aquella  importante  obra. 
Es  hoy  dia  un  hecho  averiguado  que  el  verdadero  autor  dei  Kar- 
tús  lo  fu6  Mohammad  Ebn  Abi  Zarâ,  y  que  el  escritor  granadino 
Abd-cl-halim  no  hizo  mas  que  escribir  el  compendio  que  corre 
con  su  nombre.  Dicha  obra  se  halla  en  manos  de  todos;  no  solo 
bay  la  traduccion  portuguesa  (no  muy  fiel  por  cierto)  dei  P.  Mou- 
ra, sino  la  latina  hecha  en  1843  por  el  Profesor  Thornberg,  á  la 
que  va  tambien  unido  el  texto  arábigo.  De  ella  nos  serviremos 
para  probar,  como  ya  lo  hizimos  arriba,  la  poça  fé  que  merecen 
los  textos  mal  copiados,  y  peor  traducidos,  en  que  el  acadé- 
mico português  pretende  fundar  su  descabellada  opinion.  Dice 
asi  el  texto  em  la  pag.  107: 


'  ^JO^-iò 


kY  en  el  ano  de  550  ^/    -y^  jJ y     rj^J^^r--    (j ,' ^'    Xe, 
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el  amir  Texcfm  derroto  las  tropas  de  los  Rum  (crislianosj  en 
Fahss  Atliya,  ó  cl  campo  de  Atia,  é  liizo  perecer  de  ellos  gran 
muchedumbre.» 

«Y  en  el  ano  de  531  el  amir  Téxeíin  entro  por  fuerza  de 
armas  en  la  ciudad  de  Carca,  y  degolló  á  sus  habitantes,  sin 
dejar  á  uno  vivo.» 

«Y  en  el  ano  de  532  el  amir  Téxeíin  se  pasó  de  Andalus  á 
la  otra  banda,  despues  de  haber  combatido  á  la  ciudad  de 
Okxonoba,  y  haber  traído  aqui  de  los  prisioneros  de  ella  seis 
mil  cauíivos,  pues  la  tomo  por  fuerza  de  armas.» 

«Llegó  pues  (el  amir)  á  Marruecos,  y  saliole  á  recibir  su 
padre  el  amir  de  los  muslimes  Ali,  con  gran  pompa  y  alegróse 
muclio  con  él.» 

«Que  dice  Thornberg  en  su  traduccion  latina?  «Anno  530 
(coepit  die  10  oct.  i  13o)  magnum  christianorum  numerum  in 
Fahss-Atija  fugavit,  et  muitos  eorum  occidit.» 

«Anno  531  (coepit  die  28  sept.  1136)  in  urbe  Kerki  vi  capta 
omnes  interemit  viros.» 

«Anno  532  (coepit  die  18  sept.  1137)  idem  Taschfin  Emirus 
postquara  urbem  Aschkunijam  expugnaverat  cum  6:000  ejus 
caplivorum  ex  Hispânia  in  Mauritaniam  transiit.  Morecocosham 
profeclus  ab  Alio,  fidelium  imperalore,  paire  cum  pompa  exi- 
mia et  summo  gáudio  cxceptus  est.» 

De  intento  he  subrayado  la  parte  publicada  por  el  sr.  aca- 
démico para  que  se  vea  como  de  três  párrafos  pertenecientes  á 
três  anos  distintos  (530,  31  y  32)  y  en  que  se  reficren  sucesos 
diversos,  hizo,  por  que  asi  le  convino,  uno  solo,  acomodandole 

á  su  intento.  En  primer  lugar  Fahss  Attiya  'k.^Jo-c  ^^^  ^ 

que,  segun  Yacúti,  autor  de  un  Diccionario  geográfico,  es  el 
nombre  de  un  distrito  en  cl  Algarbc,  se  convirtió  facilmente  en 

íi^Js-a.  ^ycL^  Fahs5-^»í6a;  y  como  la  raiz  ^1?  <r.  muy  poço 
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usada  por  cierto,  significa  Periit  y  cn  IV  forma  c_f<Jz.uii.f 
Pcrdidit,  exílio  dedit,  no  falto  mas  para  que  nuestro  crítico 
imaginase  poeticamente  aquello  «do  campo  da  total  destruição.» 

Que  la  verdadera  leccion  es  2_a_X-íí-  Alliya,  y  no  '^^—^lui.  Atliba^ 

se  prueba  por  todos  los  ejemplares  que  se  conocen  dei  Kartás 
que  no  son  poços;  por  los  que  tuvo  á  la  vista  el  Profesor  Thorn- 
bcrg;  por  el  que  vió  Moura  (pag.  182);  por  los  que  consulto 
Conde,  quien  tarabien  escribe  Atia  en  mas  de  un  lugar;  v 
ultimamente  porque  Attiya,  ó  mas  bien  Abu-Attiya,  es  nombre 
propio  bastante  comun,  podiendo  citarse,  entre  otros  muchos 
que  de  61  usaron,  á  Mohammed  ben  Abi  Attiya  celebre  comen- 

tador  dei  Coran.  La  palabra^^^J^^-À-cu^f  que  he  leido  Okxo- 

noba  y  que  por  una  leve  alteracion  en  los  puntos  diacríticos  se 

baila  escrita  '*;f-V^-<A«-J=»/  en  Thornberg,  no  es  otra  que  la  an- 
tigua  Ossonoba  hoy  Estombar.  Moura  leyó  Segobia,  trasladando 
á  Castilla  las  conquistas  de  Téxefin,  que  no  fueron  sino  en  el 
Algarbe.  Como  quiera  que  esto  sea,  nada  hay  en  los  textos 
aducidos  que  pueda  aplicarse  ni  remotamente  á  la  batalla  de 
Ourique. 

Pêro  no  he  terminado  aun  la  Ímproba  tarea  de  corregir  los 
errores  dei  crítico  académico.  Ignorando,  pues,  este  que  Mo- 
hammed ben  Abi  Zarâ  y  Abd-el-halim  eran  uno  mismo,  ó  mas 
bien  que  la  obra  dei  primero  habia  sido  atribuida  equivocada- 
mente ai  segundo,  y  teniendo  quizá  á  mano  dos  ejemplares  dei 
Kartás,  obra  comunisima  en  Africa  y  Europa,  la  una  con  el 
nombre  dei  primero,  y  la  otra  con  el  dei  segundo  de  aquellos 
dos  sujetos  (autor  el  uno,  compendiador  el  otro  de  una  misma 
historia)  creyólas  obras  distintas,  y  asi  exclama  con  la  mayor 
formalidad:  «O  terceiro  escriptor,  com  que  terminamos  as  nossas 
provas»  (se  necesita  en  cfecto  mucha  candidez  para  figurarse 
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(jue  algo  lia  jnobado)  é  Mohammed  bcn  Abi  (debió  anader  ZarA, 
pucs  Abi  solo  significa  patlrc,  y  |)or  lo  tanto  no  forma  sentido: 
como  si  cn  latin  dijeramos  IHohanimedus,  filius  palris)  na  sua 
Historia,  cap.  28,  p.  o,  onde  diz  o  mesmo,  e  pelas  mesmas 
palavras  que  o  Abd-Alihim  (ya  lo  creo,  pues  si  es  un  mismo 
texto),  só  com  dois  vocábulos  diversos,  o  i."  ^nassára  que  mais 
particularmente  do  que  rumi  signifca  christàos;  o  5."  ^  sabbat 
epitheto  que  elle  dá  ao  campo  da  batalha,  e  por  isso  diz  elle — 
no  campo  de  muito  sangue  derramado.» 

Veamos,  pucs,  el  tercer  texto.  Efectivamente  três  ó  cuatro 
renglones  antes  dei  que  arriba  he  estampado  se  hallan  en  el 
Karlás  ias  palabras  siguientes: 

„J^      o^^^í^~Jj      ^If^jMS-     'ÁJt^ou    ^^J<-S-f     *-g-^^ 

Que  quiere  decir  «y  en  el  mismo  ano,  es  decir  en  el  "-^ ,.>^^ 
de  520,  el  amir  Téxefm  derroto  A  los  cristianos  en  Fahss-es- 
Sebáb  y  causo  en  ellos  gran  mortandad;  tambien  tomo  en  el 
Algarbe  veinte  Castillos.»  Otra  victoria  de  Téxefin,  ocurrida 
en  1126,  convertida  en  derrota  por  el  académico  português,  y 
que  nada  tiene  que  ver  con  la  batalla  de  Ourique!! 

^Que  mas?  Las  mismas  faltas  que  el  crítico  echa  a  V.  en 
cara,  blasonando  de  conocimientos  en  la  lengua  arábiga  que  no 
posee,  prueban  hasta  la  saciedad  su  propia  insuficiência  en  estas 
matérias.  Amir~al'7numenin,y  Amir-al-moslemin  son  dos  títulos 
ó  dictados  distintos  uno  de  otro.  El  primero  marca  el  dominio 
espiritual,  el  segundo  el  temporal.  lusuf  ben  Téxefin  y  sus  su- 
cesores  pudieron  muy  bien,  como  en  efecto  lo  hicieron,  distin- 
guirse  con  cl  titulo  ó  dictado  de  Amir  el  moslemin,  es  decir 
Uev  de  los  muslimcs  de  Africa  y  de  Espana,  sin  pretender  por 
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eso  la  supremacia  espiritual  que  tan  solo  reside  en  cl  Kalifa  ó 
vicário  dei  Profeta,  el  aniir  el-mumenin,  cl  scnor  de  Meca  y 
Medina,  el  ímám,  que  todos  son  títulos  anejos  á  dicha  dignidad 
y  que,  como  he  dicho,  marcan  no  solo  el  dominio  temporal, 
sino  tambien  el  espiritual,  Ia  supremacia  en  matérias  de  reli- 
gion,  etc.  como  la  que  el  Papa  ejerce  sobre  los  cristianos.  No 
CS  esto  decir  que  solo  los  califas  de  oriente  sucesores  de  Ma- 
homa,  ya  fuesen  Benu  Umeyyas,  ya  Abbasidas,  usasen  el  título 
de  Amir  el-mumenln.  Abdo-r-rahman  III  de  Córdoba,  oclavo 
de  los  Benu  Umeyya,  empezó  primero  á  usarlo  en  sus  diplomas 

Y  monedas,  no  tanto  ai  ver  que  los  califas  de  oriente  no  con- 
servaban  ya  mas  que  una  sombra  de  su  antiguo  prestigio,  cuanlo 
por  que  la  dinastia  rival  de  los  Fatimitas  en  Africa  y  Egipto  lo 
habia  tomado  anteriormente.  Siguieron  usando  de  él  sus  suce- 
sores, hasta  que  venidos  los  Benu  Hammúd  pasó  á  manos  de 
estos  el  trono  de  Córdoba.  Estos  Benu  Hammúd  se  tenian  por 
descendientes  de  Edris  hijo  de  Abdallah,  descendiente  de  Ali, 
el  yerno  dei  Profeta,  por  cuya  razon,  ya  reynasen  en  Córdoba, 
ya  en  Málaga  y  Algeziras,  tomaron  el  dictado  de  Amir  el-mu- 
menin.  Ningun  otro  de  los  reyes  de  taifas  que  en  Espana  se 
repartieron  el  império  de  los  Umeyya  se  atrevió  á  usarlo;  ni 
cl  célebre  Al-mamón  de  Toledo  ni  el  no  menos  famoso  Al-mô- 
taded  de  Sevilla,  ni  los  reyes  de  Badajoz,  Valência,  Almeria  y 
otros  estados  usaron  de  mas  título  en  sus  monedas  y  escritos 
que  el  muy  modesto  de  Amir  el-moslemin  6  sea  principe  de 
los  muslimes  espaiioles,  ai  paso  que  unos  reconocian  por  Imám 

V  Amir-el-mumenin  ai  califa  reynante  de  la  casa  de  Abbas, 
mientras  que  otros,  como  los  de  Sevilla,  seguian  estampando 
en  sus  monedas  el  nombre  de  Hixóm  II  de  Córdoba,  muerto 
muchos  anos  antes.  Los  Almoravides,  á  pesar  de  haberse  hecho 
dueftos  de  la  mayor  parte  de  Africa  y  Espana,  no  hicieron  inno- 
vacion  alguna  en  esta  coslumbre.  Ni  lusuf,  ni  su  hijo  Ali  usaron 
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nunca  el  título  de  Amlr  el-mumenin;  no  asi  los  Almohades 
quienes  lo  toraaron  desde  luego,  dando  ai  fundador  de  su  secta 
Y  dinastia  el  sobrenombre  de  Imám  Al-mahdi;  pcro  para  pro- 
ceder de  esta  raanera  los  Almohades  tuvieron  un  pretexto  muy 
plausible.  Es  preciso  lener  en  cuenta  que  la  revolucion  susci- 
tada por  Mohammed  ben  Tiumarta,  se  hizo,  como  tantas  otras 
en  los  payses  sugetos  ai  islam,  á  la  sombra  de  un  principio 
religioso,  y  á  nombre  de  un  personaje  misterioso  y  desconocido, 
citado  solo  en  una  profecia  atribuida  á  Mahoma;  y  que  por  lo 
tanto  la  tal  revolucion  tuvo  todas  las  tendências  de  una  reforma 
política  y  religiosa.  De  Amir  el-mumenin  nuestros  cronistas 
hizieron  Miramamolin,  nombre  con  el  cual  designan  á  casi 
todos  los  reyes  de  esta  dinastia,  creyendo  sin  duda  que  aquellas 
palabras  encerraban  un  nombre  propio  y  no  un  título. 

^Pero  para  que  perder  el  tiempo  en  refutar  hechos,  y  cor- 
regir  errores?  Si  el  crítico  académico  hubiera  deseado  ilustrar 
la  historia  de  Portugal,  no  le  hubieran  faltado  datos  preciosos 
en  los  mismos  libros  de  donde  saco  sus  truncados  y  corrom- 
pidos textos.  Cabalmente  en  el  Itinerário  dei  embajador  mar- 
roquí,  en  la  misma  página  donde  él  halló  el  peregrino  pasage 
relativo  à  Ludheriq  (Rodrigo)  que  luego  convirtió,  como  se 
suele  decir,  en  sustancia  propia,  acomodandolo  á  Ben  Errinq 
y  á  sus  tiempos,  hay  un  trozo  de  la  mayor  importância  relativo 
A  las  conquistas  de  Musa  en  el  Algarbe,  á  la  reparticion  de 
lierras  que  se  hizo  subcesivamente,  y  á  la  condicion  en  que 
quedaron  los  cristianos  de  aquellas  provincias.  Por  él  hubiera 
visto  como  Coimbra  y  Santaren  en  el  Algarbe  se  rindieron  me- 
diante una  capitulacion  honrosa;  y  hubiera  aclarado  un  punto 
muy  oscuro  en  los  anales  dei  Algarbe.  Pêro  el  crítico  creyó 
mas  fácil  sustentar  un  hecho  conocidamente  fabuloso,  apelando 
á  los  amantes  da  gloria  nacionaU  como  si  Ias  glorias  de  Ia 
Peninsula  necesitasen  de  tales  argumentos  y  como  se  cl  indo- 
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milo  valor  y  heróica  constância  de  sus  habitantes  no  estuvieran 
suficientemente  probados  con  una  kicha  sangricnta  de  sicte 
siglos ! ! 

Estas  consideraciones  y  mi  aficion  á  los  estúdios  históricos 
son  las  que  en  un  momento  de  descanso  me  han  puesto  la 
pluma  en  la  mano.  Pongo,  pues,  fin  íi  esta  larguisima  epistola 
no  solicitada  ni  pedida,  rogando  á  V.  me  pcrdone  la  libcrtad 
que  me  he  tomado,  y  se  sirva  disponer  de  mi  inutilidad.  Ojala 
que  las  escasas  relaciones  entre  dos  reynos,  que  la  naturaleza 
unió  y  la  pasion  y  el  espirito  de  partido  han  separado,  no  im- 
pidiesen  á  los  estúdios  de  uno  y  otro  reyno  aquclla  fraternal 
comunicacion  de  ideas  y  trabajos  que  no  puede  menos  de  re- 
sultar en  beneficio  de  ambos  pueblos  y  esclarecimiento  de  su 
historia.  Yo  por  mi  parte  me  estimaré  dichoso  si  V.  me  consi- 
dera desde  este  momento  como  su  mas  atento  servidor,  ctc  — 
Pascual  de  Gayangos.* 


*  Na  impossibilidade  de  fazer  iiniirifliir  com  lypos  moveis  as  passagens  ará- 
bicas da  precedente  carta,  e  para  nào  demorarmos  a  publicação  deste  volume 
mandando-as  compor  a  Madrid  ou  a  Londres,  preferimos  a  reproducção  em/ac- 
siinile  do  texto,  pela  gravura  em  madeira,  reproducção  que  não  podia  deixar  de 
ser  imperfeita  dada  a  necessidade  de  dividir  as  linhas  da  carta  para  as  accommo- 
dar  ao  formato  do  livro.  A  composição  typographica  do  árabe  tornou-se  impos- 
sível em  Lisboa,  porque  o  ensino  desta  lingua  acabou  de  facto  era  Portugal,  bem 
que  no  papel  não  só  subsista,  mas  progrida,  como  progride  em  regra  toda  a  es- 
pécie de  ensino  geral  e  professional.  É  o  idealismo  applicado  á  Instrucção  Pú- 
blica, systema  adoptado  entre  nós  em  ampla  escala  nestes  últimos  tempos,  e  com 
que  o  paiz  ha-de  illustrar-se  espantosamente,  embora  os  espíritos  acanliados  e 
rasteiros  não  comprehendam  o  alcance  de  tão  peregrino  systema. 
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Origens  das  municipalidades  modernas:  o  município  romano. — Forma  pri- 
mitiva da  organisaçào  municipal  entre  os  romanos :  seu  esta  lo  na  epoclia 
do  império. — Conquistas  germânicas  ;  conservação  das  instituições  muni- 
cipaes  e  alterações  das  mesmas. — Dominio  sarraceno:  vestígios  do  muni- 
cipalismo entre  os  mosarabes.  —  Restauração  chrislan  :  renovação  lenta  da 
vida  municipal  na  monarchia  leonesa. — Progressos  do  municipalismo  em 
Portugal. — 'Categorias  na  organisação  dos  grémios  populares:  concelhos 
rudlmentaes :  concelhos  imperfeito» :  suas  diversas  formulas. 


X  EMos  examinado  qual  era  a  situação  dos  homens  do  povo 
em  geral,  ao  terminar  o  século  XIII.  Vimos  de  que  modo, 
por  meio  de  transformações  successivas,  as  diversas  classes 
populares  e  sertís  se  foram  modificando  pela  conquista  ger- 
mânica, pela  infasào  árabe  e  pela  reacção  neo-gothica,  desde 
os  tempos  romanos  até  a  primeira  epocha  da  nossa  historia. 
Como,  porém,  advertimos,  considerámo-las  sob  um  aspecto 
limitado,  na  sua  condição  cíyíI,  e  em  quanto  sujeitos  os  in- 
dividues, que  as  compunham,  immediata  e  singularmente  ao 
rei.  O  trabalho  relativo  á  sua  existência  coUectiva,  regulada 
pela  mais  bella  das  instituições  que  o  mundo  antigo  legou 
ao  mundo  moderno,  o  município,  devíamos  reserva-lo,  pela 
importância  da  matéria,  para  um  livro  especial.  Restaurada 
pelos  ínstinctos  da  liberdade  e  pelas  conveniências  da  orga- 
nisação politica,  posto  que  alterada  no  meio  das  phases  por 
que  a  Ilespanha  passou,  esta  instituição,  que,  para  nos  ser- 
virmos da  phrase  de  um  escriptor  moderno,  parece  ter  sa- 

1    * 
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Ilido  diicciamoíitc  das  màos  de  Deus  ',  em  parle  nenliumii, 
lalvez,  durante  n  idade  média,  teve  mais  inílueiií  ia  no  jnc- 
prcsso  da  sociedade,  foi  mais  enérgica  e  vivaz  do  que  em 
Portugal.  Grandes  destinos  lhe  estão  porventura  reservados 
no  porvir:  no  menos  é  delia  que  esperámos  n  regeneração 
do  nosso  paiz,  quando  de  todo  se  rasgar  o  veu,  yh  tão  raro, 
das  ilhisòes  deste  século.  O  estudo  do  municipio,  nas  origens 
deile,  nas  suas  modificaçòes,  na  sua  significação  como  ele- 
mento politico,  deve  ter  para  a  geração  actual  subido  valor 
liistorico,  e  muito  mais  o  terá  algum  dia,  quando  a  expe- 
riência tiver  demonstrado  a  necessidade  de  restaurar  esse 
esquecido  mas  indispensável  elemento  de  toda  a  boa  organi- 
sação  social.  Do  mesmo  modo,  portanto,  que  em  relação  íis 
varias  condições  das  classes  populares  fomos  entroncar  a  sua 
historia  nos  tempos  do  império  romano,  iremos  agora  buscar 
as  origens  dos  concelhos  nos  municipios,  que  a  conquista  ger- 
mânica velu  encontrar  e  alterar  entre  os  hispano-romanos. 

Mas  sendo  a  organisação  municipal,  como  o  império  gra- 
dualmente a  havia  constituido,  a  que  a  invasão  das  raças  do 
norte  modificou  sem  a  destruir,  será  o  estado  em  que  ella 
se  achava  no  IV  e  V  séculos,  quando  os  povos  bárbaros  se 
apoderaram  da  Peninsula,  que  nos  servirá  de  balisa  para  ir- 
mos filiar  o  concelho  moderno  na  municipalidade  romana. 
A  exposição  do  mechanismo  social  das  grandes  povoações  no 
tempo  do  império  tornará  mais  sensivel  a  analogia  que  nesta 
parte  existe  entre  as  duas  epochas,  analogia  profunda  apesar 
dos  novos  caracteres  que  nossa  instituição  deviam  necessa- 
riamente estamj)ar  o  do;  urso  dos  séculos,  e  os  novos  elemen- 
tos que  successivamente  vieram  consubstanciar-se  na  socie- 
dade antiga. 

Ao  finalisar  a  republica,  e  quando  começava  a  firmar-sc 
o  despotismo  dos  césares,  os  domínios  romanos,  exceptuada 

1    T(.ci|iie\illc.  De  Ia  DriíUir.alio  en  Ani<TÍ(iiic.  T.   1  c.  5. 
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a  capital,  dividiam-se  cm  duas  parles  disliuitas,  a  ilalia  e 
as  províncias  *.  As  cidades  de  Itália,  siibditas  de  Roma  como 
corpos  collectivos,  constituiam  singularmente,  e  em  relação 
á  sua  economia  interna,  verdadeiras  republicas,  cujos  mem- 
bros, como  pessoas  civis,  eram  cidadãos  romanos.  Essas  pe- 
quenas sociedades  entravam  todas  em  duas  categorias  prin- 
cipaes,  as  colónias  e  os  municipios.  As  colónias,  como  o  nome 
o  está  indicando,  eram  povoações  formadas  pela  colonisação, 
á  medida  que  Roma  ia  dilatando  as  suas  conquistas.  Regiam- 
se  pelas  leis  da  metrópole,  e  na  própria  Índole  refleUiam  a 
imagem  delia:  os  municípios  eram,  pelo  contrario,  cidades 
habitadas  por  uma  população  não  originaria  de  Roma,  e 
cujos  membros,  pela  incorporação  do  logar  em  que  viviam 
nos  estados  da  republica,  entravam  de  um  modo  absoluto  ou 
com  algumas  liraítaçòes  na  categoria  de  cidadãos  romanos, 
ficando  todavia  regendo-se  pelas  suas  próprias  instituiçòes  e 
leis.  Assim,  as  colónias  podiam  considerar-se  como  muitas 
plantas  da  mesma  espécie  procedidas  de  um  exemplar  único, 
ao  passo  que  os  municipios  eram  comparáveis  a  diversas  pru- 
magens  enxertadas  n'um  cepo  commum.  líavia  também  le- 
gares menos  importantes,  laes  como  os  denominados  Fora, 
ConctliabuJa,  CastcVa,  dos  quaes  se  pôde  dizer  em  geral 
que  eram  um  género  de  communas  de  organisação  incom- 


*  Acerca  ilas  primitivas  instituições  muiiicijacs  entre  os  romanos  veja-íc 
o  exceilente  trabalho  de  Niebulir  sobre  as  Colónias  e  Muiiiciíiios  (Roem. 
Gech.  II  Th.  S.  48  u.  f.  3.*  Ausg.).  Na  e.vposii;uo  que  vamos  fazer,  qifanlo 
nos  tempos  posteriores,  aproveitamo-nos  principalmente  das  nílo  menos  cxcel- 
lentes  investigações  do  Sr.  de  Savigny  (Roem  R.  in  Milt.  I  B.  2  K.  eí  alibi). 
Servimo-nos  igualmente  dos  trabalhos  de  Golhofiedo  (Cod.  Thoodos.  L.  VZ 
Tit.  1,  Paratitlon),  do  Sr.  Guizot  (Civilis.  en  Fr.  2.*'  Leç.),  de  Flores  (Mc- 
dall.  T.  1  p.  48  e  segg.,  e  Esp.  Sagr.  T.  24  Trat.  62  c.  20),  de  Masdeu 
(T.  8  ^  21  e  segg.),  de  Mazochi  (Tabul.  Hcíacleens.  Neapol.  1764  foi.), 
de  Chimentcllio  (Marmor  Pifanum,  ap.  Gracv.,  Thes.  Antiq.  II emanar.  T. 
7  p.  20,  22  e  Fegg.  P.  3),  de  Pili.co  (Lcxic.  Anliquit.  Rnmaii.),  de  \icat 
(Vccabular.  Júris),  ele. 
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pleta*,  ou  taeá  como  as  aldeolas  (vici)  que  formavam  parte 
do  termo  das  grandes  povoações  ou  cidades. 

Se  a  legislação  civil  era  differente  entre  as  colónias  e  os 
municipios,  a  instituição  politica  (no  sentido  rigoroso  da  pa- 
lavra) dessas  pequenas  republicas  era  análoga.  O  povo  re- 
unido exercia  tanto  n'umas  como  n'outras  o  poder  soberano. 
Não  só  elegia  os  seus  magistrados,  mas  também  promulgava 
as  leis  locaes,  e  resolvia  os  negócios  communs.  Ao  passo, 
porém,  que  a  liberdade  diminuia  em  Roma  e  a  soberania 
do  povo  se  concentrava  no  senado,  a  corporação  correspon- 
dente a  este  nas  colónias  e  municipios  ia-se  gradualmente 
substituindo  á  communidade. 

Essa  corporação  era  a  ordem  dos  decuriões,  successiva- 
mente  chamada,  como  por  antonomásia,  ordem  e  depois  cú- 
ria, do  mesmo  modo  que  os  decuriões  se  chamaram  tam- 
bém curicra,  estendendo-se,  até,  áquella  e  a  estes  as  desi- 
gnações de  senado  e  de  senadores,  só  próprias  d'antes  quan- 
do se  falava  de  Roma.  O  mister  da  cúria  era  dirigir  a  go- 
vernança da  cidade  junctamente  com  os  seus  magistrados, 
qiie  por  dous  modos  estavam  ligados  a  ella,  sendo  necessa- 
riamente tirados  da  ordem  dos  decuriões,  ao  passo  que  tam- 
bém eram  eleitos  (creaii)  por  estes,  embora  ás  vezes  fossem 
propostos  (nominal!)  pelos  ministros  superiores  extra-muni- 
cipaes,  e  ordinariamente  pelos  seus  próprios  antecessores  na 
magistratura  da  cidade. 

A  população  livre  de  Roma  ao  expirar  a  republica  abran- 
gia duas  espécies  de  cidadãos:  uns  que  tinham  parte  no  po- 
der soberano,  outros  que  não  o  tinham  (eives  opiimo  jure ; 
eives  non  opiimo  jure).  Os  primeiros  gosavam  do  direito  de 
votar,  e  estavam  habilitados  para  exercerem  magistraturas, 
(suffragium  ei  honores),  direito  e  habilitação  de  que  a  de- 

*  Savi^nj,  2  k.  ^6  1.  — Mazochio  (Tabnl.  Heracl.  p.  397)  discute  lar- 
gamente a  instituição  politica  des?asj^voar5es  que  em  geral  entravam  mais 
ou  menos,  jela  sua  organisa<;ào,  n'uma  das  duas  dirisòes  principaes. 
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tadeacia  das  antigas  instituições  privara  os  segundos.  A  si- 
tuação dos  habitantes  das  outras  cidades  da  Itália  era  aná- 
loga. Os  decuriOes  eram  nellas  os  eives  óptimo  jure,  e  os 
outros  cidadãos,  chamados  plebeus  (plebeii),  e  também  ;)/<- 
vados  (privali),  os  eives  non  óptimo  jure.  Assim  a  designa- 
ção geral  de  municeps,  que  originariamente  equivalia  á  de 
cidadão,  passou  a  ser  appl içada  frequentemente  só  aos  decu- 
riões.  Estes  entravam  nessa  ordem  ou  por  nascimento,  ou 
por  eleição  da  mesma  cúria,  que  podia  chamar  ao  seu  seio 
qualquer  membro  da  communidade,  quando  se  achava  in- 
completa. Os  decm"iões  só  obtinham  a  exempção  do  serviço 
pu])lico  depois  de  haverem  preenchido  todos  os  cargos  mu- 
nicipaes,  ou  estando  providos  em  altos  empregos  do  estado. 
Os  indivíduos  desta  ultima  classe,  que  residiam  em  qualquer 
município,  eram  designados  pela  palavra  honorati. 

Os  magistrados  constituíam  na  administração  das  muni- 
cipalidades em  parte  o  poder  executivo,  em  parte  o  judicial. 
A  magistratura  mais  geral,  e,  sob  certo  aspecto,  mais  im- 
portante pela  natureza  das  suas  funcções  era  a  dos  duum- 
viros,  ou  quatiiorviros,  denominações  que  lhes  cabiam  por 
serem,  em  regra,  dous  ou  quatro.  Correspondiam  aos  côn- 
sules em  Roma,  e  occupavam  o  cargo  um  anno.  A  impor- 
tância destes  magistrados  provinha-lhes  sobre  tudo  de  exer- 
cerem o  poder  judicial,  e  dahí  lhes  provinha  também  a  qua- 
lificação de  jurisdiccionaes,  ou  com  jurisdicção  (duumviri  júri 
dicundo,  qualuorviri  júri  dicundo).  Aquella  jurisdicção,  tal- 
vez illimitada  a  principio,  foi  gradualmente  restringida  na 
epocha  do  império  *.  Nessa  epocha  os  duumviros  ou  qua- 
tuorviros,  chamados  já  magistrados  menores,  podiam  nomear 
um  juiz  (judex),  que,  auctorisado  por  elles,  applicasse  o  di- 
reito nos  limitados  casos  que  ainda  então  cabiam  na  sua  al- 

*  Roth  (De  Re  Municipali  Romanor.  p.  23  e  se^.)  prelende  que  pelo 
contrario  a  jurisdicrão  dos  duumviros  crescesse  gradualmente.  O  Sr.  de  í?avi- 
çriy  refula  completamente  este  erro. 
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cada,  a  qual  ec  achava  no  IV  século  reduzida  a  tào  pouco, 
que  na  parte  criminal,  at6  aos  mesmos  escravos  só  podiam 
applicar  castigos  mui  moderados. 

N  algumas  cidades  de  Itália  não  havia,  porém,  a  magis- 
tratura dos  duumviros  :  substituia-os  um  prefeito  com  juris- 
dicção  (praffeclus  piri  dicundo)  enviado  para  alli  annual- 
menle  de  Roma,  onde  era  nomeado.  Nas  prefeituras  (assim 
se  chamavam)  a  condição  dos  habitantes  era  a  mesma,  os 
mesmos  os  magistrados  á  excepção  dos  duumviros.  Essa  or- 
ganisação  particular  quanto  á  magistratura  judicial  chegou 
todavia  a  obliterar-se  com  o  decurso  do  tempo,  e  as  prefei- 
turas entraram  na  regra  geral. 

Acima  dos  duumviros  estavam  em  dignidade  os  curadores 
ou  quinquennacs,  também  chamados  censores  ou  curadores/ 
cujo  cargo  correspondia  á  censura  era  Roma.  Para  elle  só 
podiam  ser  eleitos  os  que  haviam  desempenhado  os  outros 
cargos  electivos  da  municipalidade.  O  seu  ministério  tinha 
um  caracter  administrativo,  e  ora  eram  dous,  ora  quatro, 
chamando-se  por  isso  também  duumviros  ou  quatuorviros. 
Havia,  porém,  a  singularidade  de  serem  eleitos  só  de  cinco 
em  cinco  annos  (dahi  o  nome  de  quinquennaes)  conservan- 
do-se  comtudo  no  exercício  das  suas  funcções  apenas  um 
anno,  de  modo  que  o  logar  ficava  vago  durante  quatro,  o 
que  torna  pouco  provável  a  opinião  dos  que  pretendem  que 
ao  cargo  de  curador  andassem  ás  vezes  annexas  a  questura 
e  a  edilidade.  É  todavia  de  crer  que  o  curador  como  o  mais 
alto  magistrado  administrativo,  exercesse  uma  espécie  de  su- 
perintendência sobre  as  rendas  publicas,  sem  que  todavia 
essa  superintendência  se  confundisse  com  a  questura*.  Nos 


*  A  opinião  de  Golhofreio  e  Roth  sobre  a  accumulação  da  edilidade  e 
da  questura  com  a  quinquenalidade  (admittida  pelo  Sr.  de  Savigny  quanto  á 
queálura)  parece-nos  inadmissivel.  Os  textos  de  Ulpiano  citados  por  Gotho- 
freJo  pelo  que  rcsjieila  á  questura  (Comm.  ad  lep;.  20  Cod.  Theod.  L.  12 
lif.  J)  provam  anie-  uma  cpecie  de  superintendência  nos  redditos  públicos 
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antigos  monumentos  os  curadores  distinguem-se  dos  Qutros 
duumviros  c  quatuorviros,  pela  designação  de  duumviros  ou 
qualuorviros  quinqiicnnars  *. 

Em  Roma  havia  duas  espécies  de  Edis:  os  curues  e  os 
plebeus:  os  primeiros,  magistrados  de  maior  consideração, 
julgavam  e  sentenciavam  por  jurisdicção  própria  nas  ques- 
tões que  cabiam  na  sua  alçada  bastante  ampla ;  os  edis 
plebeus  eram  ministros  sem  jurisdicção  própria,  ou,  quando 
muito,  assaz  circumscripta.  Considerado  administrativamente, 
o  ministério  tanto  de  uns  como  de  outros,  dadas  as  diíFeren- 
ças  que  resultavam  da  diversidade  de  categoria  entre  elles, 
abrangia  a  máxima  parte  da  acção  que  actualmente  compete 
entre  nós  aos  corpos  municipaes,  e  boa  parte  da  que  o  abso- 
lutismo moderno,  chamado  vulgarmente  centralisação,  lhes 
traz  usurpada.  Incumbia-lhes  a  conservação  da  paz  interna 
do  municipio,  a  inspecção  nos  mercados  e  a  estiva  dos  gé- 
neros, o  prover  em  que  não  faltassem  as  subsistências,  o 
promover  o  reparo  dos  edifícios  públicos  e  privados  e  o  bom 
estado  das  vias  de  communicação,  e  emfim  os  outros  diver- 
sos ramos  análogos  de  administração  publica.  Conforme  a 
regra  geral,  nas  colónias  e  municipios  da  Itália  tinha  sido 
instituida  esta  mesma  magistratura.  N'alguns  logares  havia 
os  dous  gráos  da  edilidade,  n 'outros  talvez  só  um,  passando 
provavelmente  nesse  caso  as  attribuições  dos  edis  inferiores 
para  os  superiores,  e  uma  parte  das  destes  para  os  curado- 


depois  de  recebidos,  do  que  uma  acção  flscal.  Quanto  á  edilidade,  talvez  ?e 
possa  dizer  que  o  curador  accuraulava  ás  vezes  as  funcções  da  edilidade  cu- 
rul  de  Roma ;  mas  as  da  plebea,  de  sua  natureza  permanentes,  seria  impos- 
sivel  altribui-las  a  uma  magistratura,  que,  durando  cinco  annos,  funccionava 
apenas  um.  Além  d'isso,  o  ce!el)re  Álbum  de  Canosa  (Mazochio,  Tabul.  Hera. 
cleens.  p.  406 — Savigny  1  B.,  Kap.  II,  ^  24)  nos  mostra  positivamente  a 
graduação  inferior  dos  edis  e  questores  raunicijiaes. 

*  A  fórmula  com  que  se  designavam  e>tes  últimos  era  —  íf  vir  ou  //// 
vir  Quinq.,  ou  Q.;  a  dos  oulros  duumviros  ou  quatuorviros — II  vir  ou  //// 
cir.  J.  D.  ou  Júri  Dic. 
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res.  Tal  hypothese  conciliaria  a  apparente  contradicçào  dos 
monumentos,  e  o  diverso  sentir  dos  escriptores  a  semelhante 
respeito.  Onde  a  edilidade  inferior  existia,  ella  parece  ter 
sido  uma  espécie  de  candidatura  para  o  plebeu  entrar  na 
ordem  dos  decuriões. 

Finalmente  o  questor  fechava  a  serie  das  magistraturas 
sahidas  do  seio  da  cúria  por  eleição  desta.  O  questor,  a 
quem  era  tempos  posteriores  se  applicaram  os  nomes  de  exa- 
ctor,  suscepior  e  talvez  de  arcano,  com  que  ali;is  se  desi- 
gnavam os  oííiciaes  do  fisco,  era  o  que  arrecadava  as  con- 
tribuições publicas,  e  guardava  os  redditos  das  municipalida- 
des, quanto  a  estes,  conforme  é  de  crer,  sob  a  vigilância 
dos  curadores  ou  quinquennaes. 

Além  desses  magistrados  as  cidades  tinham  um  certo  nu- 
mero de  officiaes  subalternos,  occupados  no  expediente  da 
cúria  e  dos  seus  tribunaes,  conhecidos  ainda  na  primeira 
epocha  do  império  pela  designação  genérica  de  escribas 
(scriba^),  mas  que,  com  o  decurso  do  tempo,  tomaram  di- 
versos nomes,  segundo  as  respectivas  attribuiçOes.  Taes  fo- 
ram os  ea-cpplores,  acluartos,  notários,  ele,  entidades  que 
propriamente  pertencem  ao  ultimo  periodo  da  sociedade  ro- 
mana. 

Os  principaes  caracteres  da  organisaçào  da  magistratura 
municipal  na  Itália  eram  estes.  Nas  provincias,  cada  povoa- 
ção devia  conservar  a  principio  maiores  ou  menores  vestí- 
gios das  instituições  anteriores  á  conquista,  instituições  que 
seriam  diversas  segundo  a  variedade  das  gentes  que  ahi  ha- 
bitavam. Estabelecido,  porém,  o  império,  o  aspecto  politico 
da  immensa  monarchia  dos  césares  foi-se  uniformando  cada 
vez  mais.  Por  fim  a  instituição  da  cúria  tinha-se  tornado 
geralmente  idêntica,  salvas  pequenas  diíferenças  locaes,  e  as 
phases  por  que  essa  instituição  ia  passando  eram  communs 
tanto  á  Itália  como  ás  provincias.  Não  succedia,  porém,  o 
mesmo  pelo  que  respeitava  ás  magistraturas.  Fora  da  Itália 
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dava-se  uma  distincçào  capital.  Havia  cidades  ás  quaes  es- 
pecialmente se  concedera  o  direilo  ilalico  (jus  ilaUcum). 
Isto  não  alterava  a  condirão  dos  burgueses,  mas  sim  a  des- 
sas municipalidades  privilegiadas,  que,  como  corpos  coUecti- 
vos,  ficavam  equiparados  ás  municipalidades  italianas.  Além 
de  certos  direitos  civis  attribuidos  a  taes  cidades,  como  in- 
divíduos moraes,  e  de  ficarem  exemptos  dos  impostos  dire- 
ctos (capiíatio)  os  seus  habitantes,  ellas  obtinham  pelo  jus 
ilaUcum  a  completa  organisação  municipal,  com  duumviros, 
quinquennaes,  edis,  questores,  revestidos  da  mesma  jurisdic- 
ção,  e  podendo  por  isso  levantar  no  foro  ou  praça  a  estatua 
de  Marsyas  ou  Sileno  cora  a  mão  erguida,  symbolo  da  liber- 
dade burguesa'.  Nas  outras  faltavam  as  magistraturas  dos 
quinquennaes  e  duumviros,  e  a  jurisdicção  estava  toda  n'ura 
magistrado  romano  (redor),  que  a  exercia  por  si  ou  pelos 
seus  delegados,  e  que  por  isso  discorria  pelos  diversos  lega- 
res da  provincia.  De  corto  modo  póde-se  dizer  que  os  redo- 
res correspondiam  aos  prefeitos  d'Italia.  Dividiam-se  em 
corregedores,  presidentes,  consulares  (corredores,  praesides, 
consulares),  designações  que  eram  determinadas  pela  quali- 
ficação do  sujeito  que  exercia  o  ministério  de  redor,  ao  qual 
se  dava  também,  ás  vezes,  o  nome  de  juiz  ordinário  (juclex 
ordinariíis).  Era  para  clles  que  se  appellava  das  decisões  dos 
juizes  municipaes  nas  cidades  que  gosavam  do  direito  itálico. 
Nas  povoações  de  provincia,  que  não  eram  privilegiadas 
em  virtude  deste  direito,  nem  por  isso  deixava  de  existir 
uma  certa  organisação  municipal,  posto  fosse  incompleta. 
Havia  alli  decuriões  ou  curiaes,  que  constituiam  uma  cúria 
ou  senado ;  mas  em  vez  de  serem  presididos  pelos  magis- 
trados duumviros  ou  quatuorviros,  eram-no  pelo  primeiro  de- 

*  Esta  é  quanto  a  n(5s  a  oii<reni  dos  pelourinhos.  Abolido  o  polylheismo, 
nada  mais  natural  do  que  substituir-se  aquelle  symbolo  por  uma  pilastra  ou 
tolumna,  a  qual  com  o  decurso  do  tempo  foi  tomando  diversas  fórmaj  capri- 

chofa?. 
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curiuo  inscriplo  no  álbum  ou  registo  dos  membros  da  cúria, 
o  na  falta  delle  pelo  seu  immediato.  Uma  lei  do  imperador 
Honório  ordenou  a  final  que,  dada  a  impossibilidade  do  sub- 
stituto ordinário,  a  cúria  elegesse  dentre  si  um  individuo 
que  desempenhasse  aquellas  funcções.  Esta  espécie  de  presi- 
dente do  senado  burguês  denominava-se  principal.  Era  cargo 
vitalicio,  podendo  só  ser  dispensado  de  o  servir  quem  o  hou- 
vesse exercido  durante  quinze  annos.  Tal  era  a  organisação 
das  cidades  não  privilegiadas  quando  a  magistratura  dos  dí~ 
fcnsorcs  veio  em  parte  altera-la. 

Na  sua  origem  o  nome  de  defensor  era  d:;do  a  qualquer 
cidadão,  a  quem  a  municipalidade  incumbia  temporariamente 
a  gerência  ou  patronato  de  algum  negocio  publico.  Telo  meia- 
do,  porém,  do  IV  século  applicava-se  já  a  um  cargo  perma- 
nente, creado  n'essa  mesma  epocha,  a  qualificação  de  defen- 
sor da  cidade,  da  plebe,  ou  da  povoação  (defensor  civitalis, 
plebis,  loci).  A  sua  eleição  não  pertencia  só  aos  decuriòes, 
mas  sim  a  todos  os  burgueses ;  e  ao  contrario  dos  duumvi- 
ros  e  quinquennaes,  tirados  necessariamente  da  cúria,  só  po- 
dia ser  defensor  um  individuo  não-curial.  Durava  o  exerci- 
cio  do  cargo  cinco  annos,  e  o  seu  principal  ministério  con- 
sistia, como  o  indica  a  palavra,  em  proteger  o  povo  contra 
os  abusos  do  regedor,  ou  presidente  romano.  No  civil  tinha 
uma  jurisdicção  subalterna  até  o  valor  de  cincoenta  soldos, 
e  no  criminal  incumbia-lhe  a  instrucção  do  processo,  que 
devia  subir  ao  tribunal  do  presidente  ou  consular.  Gradual- 
mente a  orbita  das  attribuiçòes  dos  defensores  foi-se  alar- 
gando, e  de  certo  modo  elles  vieram  a  supprir  a  falta  dos 
magistrados  municipaes  ordinários.  Nas  próprias  cidades  de 
Itália  e  de  direito  itálico,  onde  existiam  os  duumviros,  se 
creou  essa  entidade,  e  posto  que  a  natureza  primitiva  do 
cargo  se  não  alterasse,  os  defensores  chegaram  a  obter  tanta 
importância,  que  figuram  nos  monumentos  dos  últimos  tem- 
pos do  império  como  coUocados  á  testa  da  cúria,  e  até  pre- 
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cedendo  os  duumviros  e  quinqiiennaes,  nas  cidades  onde  com 
elles  concorriam. 

Uesta-nos  accrescentar  algumas  palavras  acerca  da  orp;a- 
nisaçHo  interna  da  cúria  ou  senado,  e  sobre  o  modo  como 
este  corpo,  que  representava  e  resumia  a  força  vital  da  an- 
tiga municipalidade,  entre  as  garras  do  despotismo  dos  cé- 
sares acompanhou  na  sua  decadência  profunda  a  dissolução 
do  império. 

O  numero  primitivo  dos  membros  de  cada  cúria  parece 
ter  sido  regularmente  o  de  cem,  posto  que  seja  pouco  pro- 
vável que  esta  regra  nào  padecesse  frequentes  excepções.  O 
que  é  certo  é  que  já  no  meiado  do  IV  século  eram  incor- 
porados na  cúria  todos  os  possessores  plebeus,  que  possuiam 
mais  de  vinte  e  cinco  geiras  de  terra*.  Dividiam-se  os  de- 
curiòes  em  honorários  ou  patronos  (patroni),  que  tinham  a 
precedência,  e  em  eífectivos.  Os  patronos  ou  eram  aquelles 
que  por  servirem  altos  cargos  do  estado  ficavam  dispensados 
da  effectividade,  ou  personagens  eminentes  estranhos  a  cúria, 
que  esta  inscrevia  no  seu  álbum  para  os  honrar  ou  honrar- 
se.  Entre  os  eífectivos  precediam  os  que  tinham  exercido 
magistraturas  ou  cargos,  conforme  a  graduação  destes,  e  os 
que  não  os  tinham  exercido,  conforme  a  antiguidade.  Essa 
circumstancia  determinava  a  precedência  nas  municipalidades 
sem  magistratura  própria,  e,  como  vimos,  determinava  igual- 
mente quem  devia  ser  chefe  do  senado,  ou  principal.  O  resto 
dos  decuriões  dividiam-se  era  pedaneos  e  prelexlatos  (peda- 
nei,  prctexlaú),  distlncçGes  que  não  é  fácil  especificar  em 
que  consistissem,  c  que  talvez  só  se  davam  nas  municipali- 
dades onde  havia  um  corpo  de  magistrados  próprios. 

N'algumas  cidades  os  primeiros  legares  na  ordem  dos  de- 
curiões designavam-se  por  certa  qualificação  distincta,  sem 
que  por  isso  constituíssem  uma  entidade,  um  corpo  á  parte, 

*  Cod.  Theod.  L.  12  tif.  1  1.  .33. — yeja-.';e  no  Tom.  3  p.  24í2  o  que 
dis-emoís  ;'.corra  do.s  posí-es>oreí. 
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um  collogio  ou  ordem  sobre  si.  Ordinariamente  eram  os  dez 
primeiros  (dccemprimi).  Havia  legares  onde  recahia  nelles 
especialmente  a  responsabilidade  da  cúria  ;  n'outras  partes 
gosavam  a   immunidade  de  penas  afllictivas,   mas  estavam 
sujeitos  a  mais  gravosas  multas.  Cidades  havia  também,  onde 
estes  primeiros  eram,  em  vez  de  dez,  cinco,  seis,  sete,  ou 
(piinze  (\',  VI,  Vil,  XV  primij.  As  alterações,  porém,  por 
que  as  magistraturas  muuicipaes  e  a  organisação  formal  da 
cúria  passaram  no  decurso  de  quatro  para  cinco  séculos  que 
o  despotismo  gastou  em  dissolver  o  mundo  romano,  são  bem 
pouco  consideráveis  comparadas  com  a  transformação  social 
que  se  operou  durante  esse  período  na  situação  dos  decu- 
riòes,  no  valor  politico  dos  grémios  burgueses,  das  cúrias. 
A  principio  tractava-se  de  vòr  por  que  meios  se  poderia  che- 
gar a  obter  a  honra  do  decurionato;  depois  buscaya-se  co- 
nhecer quem  estaria   no  caso  de  supportar  esse  martjrio. 
As  leis  relativas  aos  decuriões,  que  se  encontram  no  código 
theodosiano,  ao  mesmo  tempo  que  indicam  a  ruina  imminente 
do  império,  pintam  bem  a  situação  deplorável  desses  homens 
que  constituíam  uma  espécie  de  classe  média.   Os  plebeus 
buscavam  todos  os  subterfúgios  para  não  entrarem  naquella 
ordem  mais  elevada,  e  os  decuriões  para  se  eximirem  da  sua 
triste  dignidade.  Muitos  preferiam  fazer-se  soldados  ou  ser- 
vos a  serem  curiaes ;  mas  recorriam  debalde  a  esses  tristes 
expedientes,  porque  a  cúria  os  ia  buscar  ás  cohortes  ou  aos 
ergástulos  para  os  submetter  a  pcior  captiveiro.  Empregados 
na  percepção  dos  tributos  geraes,  não  só  os  magistrados  da 
cúria,  mas  até  os  decuriões  ficavam  responsáveis  por  desleixo 
ou  falta  de  probidade  nesse  serviço,  eomo  o  eram  pelo  mau 
desempenho  dos  deveres  municipaes.  Respondia  do  mesmo 
modo  cada  magistrado  pelos  seus  collegas,  ou  pelo  seu  suc- 
cessor  quando  o  propunha.  Não  podia  vender  sem  auctori- 
saçHo  do  presidente  ou  regedor  da  província  os  bens  em  vir- 
tude dos  quaes  era  curial :  nem  sahir,  ainda  temporariamente, 
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(lo  município  sem  sua  licença.  Estes  e  outros  rexames  legaes 
eram  aggravados  pelas  tyrannias  dos  delegados  do  poder  im- 
perial. Delias  podemos  fazer  idéa  pelo  facto  de  obrigarem 
os  decuriòes  a  completarem  as  sommas  em  que  se  avaliavam 
os  impostos,  quando  se  imo  realisava  a  cobrança  integral 
delles,  embora  d'isso  nào  tivessem  culpa.  A  repetição  de  leis 
em  que  se  prohibe  este  abuso  prova  a  sua  frequência,  e  ex- 
plica-nos  Q  excesso  de  violências  attribuidas  por  um  escri- 
ptor  do  século  V  aos  curiaes,  que,  victimas  da  oppressão, 
provavelmente,  opprimiam  também  para  evitar  a  miséria'. 
Foi  assim  que  a  invasão  germânica  veiu  encontrar  a  Hes- 
panha,  cujo  estado  interior  se  assemelhava  ao  das  mais  pro- 
víncias do  império.  Este  paiz,  como  já  temos  tido  occasião 
de  o  advertir,  era  um  dos  que  mais  completamente  haviam 
acceitado  a  civilisação  e  a  indole  da  sociedade  romana.  Além 
dos  vestígios  de  um  certo  numero  de  colónias,  os  de  muni- 
cípios com  magistraturas  de  duumvíros,  quinquennaes,  edis, 
e  por  consequência  com  o  direito  itálico,  são  já  trivialissi- 
mos  nos  monumentos  anteriores  á  decadência  do  império^. 
A  conquista  da  Península  pelos  suevos,  alanos  e  vândalos 
foi  uma  epocha  terrível,  em  que  á  lenta  oppressão  de  um 
governo  profundamente  imraoral  succedeu  a  crueldade  vio- 
lenta de  tribus  selvagens,  e  a  assolação  e  a  morte  devora- 
ram em  boa  parte  as  cidades  e  a  população^.  Com  os  res- 


*  Quae  enim  sunt  non  modo  urbes  sed  etiam  niunicipia  atque  vici,  ubi 
non  quot  curiales  fuerint,  tot  tyranni  sint  ? .  .  •  Quis  ergo,  ut  dixi,  lociis  e^t 
ubi  non  a  principalibus  civilatum  viduarum  et  piipillorum  viscera  devorenlur  ? 
Salvianus,  De  Gubern.  Dei.  Lib.  5  c.  4. 

"  Além  do  que  dissemos  na  introducção  do  vol.  1  (p.  21  e  senro:.)  veja-.=e 
a  collecção  de  inscripções  de  Masdeu  relativas  aos  tempos  romanos,  e  com 
especialidade  aquellas  em  que  se  mencionam  magistraturas  (Hist.  Crit.  T.  6 
cap.  4),  nào  esquecendo  a  rejra  do  Sr.  de  Savignj'  (R.  R.  1  B.  ^  22)  de  que 
Iraclando-.se  d'uraa  província  romana,  logo  que  se  alluda  a  duumviros,  deve 
^ntender-se  que  se  fala  de  alguma  cidade  com  direito  itálico. 

•"  V.  vol.  1  Introducç.  Divis.  I  p.  27  e  segg. — Lembke,  Gescli.  von 
S|  an..  F^inleil.  c.  2,  ele. 
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los,  porém,  que  escaparam,  escapou  até  certo  ponto  a  or- 
ganisaçào  du  antiga  sociedade,  inclinando-se  os  ânimos  dos 
bárbaros  A  misericórdia,  e  á  brandura  nos  próprios  hábitos. 
Assim,  quando  os  godos,  já  meio  civilisados,  vieram  substi- 
tuir o  seu  domínio  ao  dessas  tribus  mais  rudes,  os  hispano- 
romanos  nào  só  respiravam  dos  males  da  primeira  invasão, 
mas  também,  no  que  respeitava  á  vida  civil,  achavam  nos 
seus  novos  senhores  menos  tyrannia  do  que  nos  governado- 
res que  Roma,  e  depois  Constantinopola  lhes  enviavam  em 
quanto  não  se  dissolveu  o  cadáver  corrupto  do  império. 

Ataulfo,  o  primeiro  chefe  godo  que  invadiu  e  subjugou 
grande  parte  da  Hespanha  no  principio  do  V  século,  tinha 
decisiva  predilecção  pelas  instituições  e  cultura  romanas. 
Placidia,  sua  esposa,  era  irman  do  imperador  Honório,  e  por 
influencia  delia  uma  grandiosa  ambição  passara  na  mente  do 
principe  bárbaro,  a  de  ser  o  restaurador  da  civilisacão  dos 
vencidos.  Estas  foram  também  as  tendências  dos  seus  imme- 
diatos  successores  * ;  e  se  o  germanismo  dominava,  digamos 
assim,  á  superfície  da  sociedade,  no  âmago  ella  ficava  essen- 
cialmente romana. 

O  municipalismo,  esse  principio  vivificador,  essa  pedra  an- 
gular da  republica,  que,  embora  revolvida  na  sua  base,  mu- 
tilada e  convertida  em  instrumento  de  servidão  pelo  despo- 
tismo, resistira  ã  dissolução  politica  e  social  do  império,  não 
só  sobreviveu  á  conquista,  mas  também  adquiriu,  até  certo 
ponto,  uma  importância  nova  com  o  dominio  dos  bárbaros.  A 
sua  historia  na  epocha  dos  godos  prova-nos  que  a  existência 
dos  concelhos  não  foi  na  sua  essência  uma  fórmula  até  então 
ignota,  uma  phase  accidental  nas  tentativas  de  organisação 
em  que  se  debateram  no  seu  berço  as  nações  modernas,  mas 
sim  uma  tradição  do  mundo  antigo,  involta  na  qual  elle  le- 


«     Paul  Oius.  Tíi.vluiiar.  L.  7  c.  -1 1  c  r.i  na  Eiljliolii.  Yclor.  Palv.  T.  « 
]),  447  c  sfir. 
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gava  íis  novas  sociedades  um  dos  priínipacs  elementos  da 
liberdade  popular.  Se  pelas  relações  da  vida  particular,  pelo 
direito  civil,  nunca  oblitterado,  a  sociedade  romana  se  per- 
petuou de  certo  modo  nas  que  lhe  succederam,  o  principio 
municipal  a  perpetuou  também  no  meio  das  classes  inferio- 
res por  aquella  parte  do  direito  publico  que  se  referia  á 
instituição  da  cidade. 

Já  n 'outro  logar  expusemos  como  do  embate  das  raças 
do  norte  com  a  população  hispano-romana  resultou  neces- 
sariamente um  facto,  gravíssimo  pelos  resultados  que  devia 
produzir  na  jerarchia  social,  na  graduação  das  condições. 
Esse  facto  era  o  constituirera-se  as  classes  inferiores  prin- 
cipalmente com  os  vencidos,  e  as  nobres  ou  elevadas  com 
os  vencedores*.  A  consequência  immediata  deste  successo, 
combinado  com  o  respeito  quasi  instinctivo  dos  bárbaros,  e 
sobre  tudo  dos  godos,  para  com  a  civilisação  romana,  foi  o 
não  se  alterarem  na  essência  entre  o  povo  nem  o  direito 
civil  nem  o  publico.  Formulado  este  principalmente  nas  in- 
stituições municipaes  do  império,  é  na  Índole  delias,  durante 
a  epocha  dos  godos,  que  o  devemos  achar  reproduzido.  De 
feito,  os  vestígios  dos  municípios,  primeiramente  vagos  e  té- 
nues, depois  cada  vez  mais  precisos  e  incontestáveis,  nos 
apparecem  desde  a  epocha  da  invasão,  no  começo  do  século 
V^.  até  a  entrada  dos  árabes  e  queda  da  monarchia  gothica. 

O  systema  romano  na  distribuição  do  povo  pelos  territó- 
rios tanto  da  Itália  como  das  províncias  já  n'outra  parte 
vimos  qual  era^.  Durante  o  império,  a  triste  paz  e  as  appa- 
rencias  de  segurança  que  cria  o  despotismo,  além  de  outras 
causas,  foram  modificando  o  uso  de  se  concentrarem  todas 
as  famílias  nas  povoações.  A  existência  de  víllares,  de  ca- 
saes,  de  villas  ou  quintas  de  recreio  dos  abastados,  de  resi- 


*    Vol.  3  p.  227  e  segg. — 236  e  srç. 
2    Vol.  1  Inlrod.  Divis.  1  p.  38  e  se- 
IV. 
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(leucias,  tiiiifim,  íóra  das  cidades  ou  povoados  de  algum  vulto, 
nos  6  revelada  nos  monumentos  c  sobre  tudo  na  legislação. 
Mas  a  conquista  germânica  repellia  naturalmente  os  antigos 
habitantes  do  solo  para  as  cidades,  onde  era  mais  facil  es- 
capar ao  primeiro  Ímpeto  daquella  torrente  de  soldados  quasi 
selvagens ;  onde  era  possível  aos  fracos  e  inermes  pactuar  a 
submissão;  ondo,  emfim,  o  pudor  feminil,  os  bens  e  a  vida 
dos  vencidos  não  estavam  á  mercê  da  vontade  individual  de 
qualquer  guerreiro  bárbaro.  Por  outro  lado  as  hostes  ger- 
mânicas, fixando-se  nas  províncias  submettidas,  preferiam, 
pelas  suas  tradições  e  hábitos  de  independência  e  soltura,  a 
residência  dos  campos,  ao  passo  que  forçosamente  lhes  re- 
pugnava o  viver  dentro  de  acanhados  recinctos  fechados  en- 
tre vallos  e  torres'.  A  própria  divisão  dos  prédios  ruraes, 
cuja  terça  parte,  como  vimos,  só  deixavam  aos  indígenas,  a 
sua  ineptidão  para  a  industria  fabril,  o  amor  dos  exercícios 
violentos,  tudo  os  incitava  a  fugir  dos  grandes  centros  de 
população.  Accrescente-se  a  isto  a  diversidade  de  jurispru- 
dência civil  que  regia  as  duas  raças,  distincção  que  subsistiu 
por  mais  de  dous  séculos,  e  comprehender-se-ha  facilmente 
como  as  instituições  municipaes  romanas,  organisação  alta- 
mente accommodada  ás  populações  reunidas  em  âmbitos  li- 
mitados, deviam  sobreviver  á  ruína  do  império.  A  Iludindo 
h  submissão  dos  hispano-romanos,  os  historiadores  coevos 
empregam  phrases,  em  que  de  feito  se  reflecte  essa  situação, 
que  o  exame  das  círcumstancias  que  então  concorriam  nos 
faz  antever.  «Os  hispanos — díz-nos  Idacio  —  das  cidades  e 
lagares  fortes,  que  tinham  escapado  áquelles  flagellos  (a  guer- 
ra, a  miséria  e  a  peste),  sujeitaram-se  ao  jugo  dos  bárbaros 
assenhoreados  das  províncias -.»  A  phrase  do  chronista  re- 
vela o  facto  então  actual.  As  cidades  e  Cíistellos  eram  natu- 

*    NuUas  germanorum  populis  urbes  l.abitari  :  ne  pati  quiilem  inter  sejiiii- 
rlai  seiles :  Tacit.  De  Morib.  Gemi.  c.   16. 

'■i    li'alii,  í^lironic.  ail  anu.  411  na  Esp.  Saar.  T.  4  j).   .''5-1  e  sei. 
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rolmente  o  ultimo  refugio  da  sociedade  que  se  desmembrava 
e  até  certo  ponto  se  dissolvia.  O  próprio  Idacio  nos  tinha 
já  pintado  os  hispano-romanos  como  espoliados,  pelos  exa- 
ctores  e  pela  soldadesca,  das  riquezas  accumuladas  nas  po- 
voações principaes*;  e  de  feito,  em  territórios  de  longo  tem- 
po occupados  pelas  hostes  germânicas,  achamo-los  ainda  no 
meado  do  V  século  reunidos  nas  cidades,  e  regidos  por  ma- 
gistrados próprios''. 

Assim  o  município  '  escapou  no  meio  daquella  grande  con- 
vulsão politica,  não  só  porque  os  conquistadores  deixaram 
em  regra  os  vencidos  governar-se  pelas  suas  leis  e  costumes, 
continuando  elles  a  seguir  as  próprias  usanças,  mas  também 
porque  em  geral  as  duas  raças  ficaram  materialmente  divi- 
didas, e  porque  a  agglomeração  dos  hispano-romanos  tor- 
nava natural  a  conservação  das  instituições  burguesas.  De 
todos  os  monumentos  em  que  essa  conservação  se  manifesta, 
nenhum  a  demostra  com  tanta  clareza  como  o  Breviarium 
ou  código  de  leis  romanas  promulgado  por  Alarico  II,  código 
de  que  mais  de  uma  vez  temos  falado.  Posto  que  redigido 
quasi  um  século  depois  da  invasão  (506),  ahi  achamos  não 
só  reproduzido,  posto  que  com  alterações,  o  mechanismo  da 
municipalidade  romana,  mas  também  alargada  a  orbita  da 
sua  acção.  Consta  o  Breviário  de  duas  partes  distinctas :  dos 
textos  ou  extractos  do  direito  romano,  e  de  interpretações 

*    Id.  aJ  ann.  410.  Ibid. 

8  Ulixippona  a  suevis  occupatur,  eive  suo,  qui  tUic  praeerat,  tradenie 
Lucidio  :  Id.  ad  ann.  469. — Per  suevos,  Luco  habilanles  in  diebus  paschae 
romani  aliquanti  cum  rectore  suo  honesto  natii  occiduntur :  Id.  ann.  462 : 
Ibid.  p.  386  e  379.  — Sobre  esta  ajfflomeração  das  populações  romanas  nas 
cidades  por  aquella  epocha,  vejam-se  as  excellentes  observações  do  Sr.  Gui- 
zot:  Civilisat.  en  France,  Leç.  8. 

3  A  palavra  mimicipium  parece  ler  continuado  sempre  a  servir  para  de. 
signar  as  povoações  de  certo  vulto  :  «de  mnnicipio  Lais.  .  .  Haud  procul  de 
supradiclo  mwiieipio:  Idat.  ad  ann.  469  :  Ibid.  p.  387.  — Et  certe  immicipia, 
id  est  Segobia.  Brittablo  et  Cauca :  Epist.  Montani,  apud  A^uirre,  Concilia 
T.  3  p.  158. 
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a  esses  lexlos.  Quanto  íis  passagens  extrahidas  das  leis  e 
jurisprudência  romanas,  pouco  podem  ellas  servir-nos  para 
tonhecermos  qual  era  em  rigor  o  direito  publico,  e  especial- 
mente a  parti}  relativa  ás  municipalidades,  que  ainda  vigo- 
rava no  começo  do  VI  século,  porque  transcrevendo-se  mi- 
lhares dessas  passagens,  era  inevitável  virem  ahi  involvidas 
referencias  e  allusòes  a  cousas  que  já  não  existiam.  A  inter- 
pretação, porém,  era,  pelo  contrario,  destinada  a  accommo- 
dar  a  sentença  do  texto  ao  estado  da  sociedade  então  actual, 
e  por  isso  o  seu  testemunho  é  assaz  importante  para  conhe- 
cermos esse  estado,  principalmente  quando  ella  altera  o  sen- 
tido da  passagem  a  que  serve  de  commentario.  Para  o  di- 
reito publico  o  que,  portanto,  mais  que  tudo  importa  é  a 
interpretação,  a  qual  podemos  tomar  como  guia  segura ;  por- 
que se  no  direito  civil  era  fácil  enganarera-se  os  collectores 
do  Breviário,  ou  empregarem  phrases  menos  exactas  por  falta 
de  conhecimentos  juridicos,  não  era  possível  que  lhes  succe- 
desse  o  mesmo  pelo  que  respeitava  a  factos  materiaes  e  ás 
instituições  que  tinham  diante  dos  olhos,  e  que  todos  com- 
prehendiam  *.  Será,  pois,  neste  celebre  monumento  legisla- 
tivo, que  nós  iremos  principalmente  achar  os  largos  vestígios 
da  existência  do  elemento  municipal  debaixo  do  domínio  dos 
godos. 

A  cúria,  esse  corpo  de  burgueses  mais  opulentos,  tão  op- 
primído  nos  últimos  tempos  do  império,  não  se  extinguiu 
na  Peninsula  através  das  mudanças  politicas  operadas  durante 
o  século  V.  Para  o  Breviário  passou  em  resumo  toda  a  dou- 
trina do  código  theodosiano  relativa  aos  curiaes^,  o  que  prova 
que  ella  se  julgou  necessária,  e  na  interpretação  das  outras 
partes  do  mesmo  código  e  das  mais  fontes  de  direito  ahi 
aproveitadas,  as  referencias  á  ordem  dos  decuriOes  são  frc- 


*    Saviíny,  R.  R.  1  B.  K.  5  ^S  90. 
'-i    Cod.  Tiíeoclos.  L.   IS!  til.  1. 
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quentes'.  Das  magistraturas,  porém,  só  ahi  nos  apparecem 
positivamente  mencionados  os  duumviros  quinquennaes  com 
a  designação  de  curadores,  e  os  defensores;  mas  da  mesma 
passagem  que  se  refere  a  estes  magistrados  se  conclue  a  exis- 
tência de  outros  ministros  inferiores,  que  deviam  exercer  o 
ministério  dos  antigos  edis  e  questores^.  Do  duumvirato  ju- 
risdiccional  (duumvir  júri  dicundo)  como  entidade  á  parte, 
é  que  nem  na  interpretação  do  Breviário,  nem  em  outro 
algum  monumento  daquellas  eras,  que  nós  saibamos,  se  en- 
contra o  menor  vestígio^.  As  restricções  que  gradualmente 
se  haviam  posto  á  jurisdicção  dos  duumviros  annuaes  na  de- 
cadência do  império,  ao  passo  que  a  dos  defensores  se  am- 
pliava, e  a  maior  acção  que,  como  logo  veremos,  a  cúria, 
collegialmente  constituída,  obtivera  sob  o  dominio  germânico, 
persuadem  que  elles  teriam  deixado  de  existir,  passando  pro- 
vavelmente parte  das  suas  attribuições  para  a  cúria,  outras 
para  os  condes  ou  magistrados  godos  que  haviam  substituído 
os  redores  romanos,  outras,  finalmente,  para  os  defensores 
da  cidade. 

A  doutrina  romana  sobre  a  eleição  destes  últimos  e  sobre 
as  suas  attribuições  acha-se  contida  na  interpretação  do  Bre- 
viário '' ;  mas  uma  alteração  assaz  significativa  nos  mostra 
que  ao  menos  n'alguns  pontos  o  cargo  perdera  uma  parte 
da  sua  importância.  A  perseguição  dos  salteadores  e  «cele- 
rados que  a  lei  theodosiana  põe  a  cargo  dos  defensores,  pa- 
rece incumbi-la  a  interpretação  aos  juizes  estabelecidos  nas 


•    Colligiu-as  o  Sr.  de  Savigny  na  obra  e  capitulo  já  citailos. 

2  miUum  curialem,  nisi  omnibiis  airiae  officiis  per  ordinem  adis,  aiit 
curatoris,  aut  defensoris  officium  debere  suscipere :  Interpret.  C.  Theodos. 
L.  12,  tit.  1,  1.  20. 

3  S.  Isidoro  (Etymolog.  L.  9  c.  4  ^  26)  mencionando  os  diiumviraes 
omilfin  a  definição  do  vocábulo,  porque  esta  falia  em  todos  os  códices  gotlii- 
cos  (D.  Isid.  opera  Matriti  1778  vol.  2  p.  240  noía  2).  Isto  parece  indicar 
que  no  principio  do  sec.  VII  aqiiella  magistralura  tinlia  dei\a!o  de  e\i>lir. 

-*    Iliid.  L.  1  tit.  11. 
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províncias  pdo  poder  central'.  O  encargo  que  tinha  agora 
o  defensor  era  o  de  julgar  os  pequenos  delictos  como  juiz 
inferior''.  A  mudança,  porém,  mais  essencial  6  que  sob  o 
novo  regimen  o  cargo  de  defensor,  o  qual  só  podia  dantes 
ser  exercido  por  pessoa  não-curial,  se  converteu  n'uma  ma- 
gistratura da  cúria,  c  n5o  só  da  cúria  mas  até  cora  a  con- 
dição restrictiva  de  que  o  individuo  para  elle  eleito  tivesse 
servido  os  outros  cargos  municipacs  '.  Quanto  aos  curadores, 
a  sua  categoria  era  igual  á  dos  defensores  '*,  posto  que  fosse 
diversa  a  natureza  do  cargo.  Como  no  tempo  do  império,  a 
instituição  dos  curadores  tinha  um  caracter  administrativo. 
E  o  que  se  deduz  de  se  mencionarem  exclusivamente  na  in- 
terpretação como  magistrados  inferiores  com  jurisdicção  os 
defensores  e  os  assertores  pacis,  entidade  extranha  á  orga- 
nisação  municipal^. 

Já  se  vè  que,  no  que  respeita  ás  magistraturas,  o  muni- 
cípio tinha  modificado,  e  perdido  uma  parte  da  sua  anterior 
importância ;  mas  em  compensação,  essa  cúria  tão  opprimida 
sob  o  jugo  dos  últimos  imperadores,  adquiriu  uma  acção  que 
talvez  nunca  tivera.  Substituídos  os  presidentes  romanos  pe- 
los condes  godos,  muitos  dos  actos  jurídicos  que  pertenciam 
ao  tribunal  daquelles,  passaram  para  a  cúria.  Taes  foram  as 

*  Ibid.  1.  ult.  Gothofre:lo,  segundo  a  idéa  recebida  no  seu  tempo  de  que 
quando  a  interpreta(;ão  do  Breviário  se  afasta  do  texto  é  sempre  por  má  in- 
telligencia  do  interprete,  diz  em  nota:  a-Male  studi  interpres.  >'  O  que,  po- 
rém, essa  variação  indica  neste  logar,  é  que  a  perseguição  dos  salteadores  e 
scelerados  não  incumbia  já  no  tempo  de  Alarico  aos  defensores,  mas  sim  aos 
comités,  ou  juizes  godos,  que  haviam  subslituido  os  redores  romanos. 

2  ad  medíocres  judices . . . .  ,  id  est  aut  defensores,  aut  assertores  pacis. 
Int.  C.  Theod.  L.  2,  tit.  1,  1.  8. 

5    Ibid.  I.  12  tit.  1,  1.  20  acima  citado. 

■*    aut  curatoris,  aut  defensoris  :  Ibid. 

^  Os  assertores  pacis,  que  correspondiam  aos  irenarchaa  do  império  do 
oriente  e  aos  missi  dominici  dos  francos,  eram  delegados  do  governo  central, 
de  que  teremos  de  falar  na  historia  das  instituições  judiciaes.  Veja-se  entre- 
tanto Gothofrelo,  ad  Cod.  Theod.  L.  12,  tit.  14,  1.  an.  e  Canciani,  Barbar. 
Lcg    Ant.  vol.  4  p.  69  — Cod.  Wisig.  L.  2,  tit.  J ,  1.  16  cl  26. 
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adopções,  e  as  emancipações*.  A  abertura  dos  le^lumolllos 
que  d'antes  incumbia  aos  mesmos  ministros  que  os  exara- 
vam, c  a  insinuação  das  doações  que  devia  ser  feita  perante 
o  juiz  superior  da  provincia  ou  perante  os  magistrados  duum- 
viraes,  passaram  também  para  a  cúria  reunida^.  Em  sum- 
ma  a  jurisdicção  municipal  que  se  considerava  na  epoclia 
romana  como  um  direito  pessoal  dos  ministros  burgueses, 
tornou-se  mais  um  direito  coUectivo  da  cúria  do  que  do 
magistrado  jurisdiccional  que  restava,  isto  é,  do  defensor^. 
D'antes,  como  vimos,  os  habitantes  de  qualquer  povoação 
constituida  municipalmente  dividiam-se  em  curiaes  e  não- 
curiaes  ou  plebeos.  Os  honorati  ou  individues  que  tendo 
exercido  altos  empregos  do  estado  vinham  residir  nos  mu- 
nicipios,  formavam  uma  espécie  de  classe  aristocrática,  por- 
ventura não  diversa  daquella  cujos  membros  no  celebre  a!- 
bum  de  Canosa  se  chamam  palroni,  e  que  em  antiguidade 
precediam  os  magistrados'*.  Esta  entidade  desapparece  de- 
baixo do  dorainio  gothico,  e  a  palavra  honorati  serve  para 
designar  os  curiaes  que  aliás  ainda  continuam  a  assim  cha- 
mar-se,  e  não  raro  senadores,  ao  passo  que  a  denominação 
geral  de  possessores  parece  limitar-se  ás  vezes  para  servir 
de  qualificação  aos  burgueses  proprietários  extranhos  à  cúria, 
e  pertencentes  á  classe  chamada  no  tempo  dos  romanos  ple- 
beos ou  privados^. 

*  Interpr.  C.  Th.  L.  5,  tit.  1,  1.  1.  —  Caius.  L.  1  lil.  6  (EJiç.  de  Scliul- 
ting,  Lips.  1737  p.  57).  As  Instituías  de  Gaio  estão  no  Breviário  incorpo- 
radas com  a  inlerprelação. 

2  Interpr.  C.  Th.  L.  4,  tit.  4,  I.  4.  —  Co<l.  Th.  L.  8,  tit.  12,  1.  1  e 
Interpr.  ibi. 

S    Savigny,  R.  R.,  1  B.,  K.  5  $  92. 

*  Sobre  os  Honorati  veja-se  Savigny  op.  cit.  1  B.  K.  2,  ^  21.  —  Gotho- 
fredo,  Comment.  ad  C.  Th.  L.  1  tit.  8,  1.  un, 

8  Honorati  provinciarum,  id  est  ex  curiae  corpore,  si  et  ipsi  In  lite  sunt 
constiluti ....  cum  judice  non  rcsideant.  Interpr.  ad  C.  Th.  1.  cit.  — Savigny 
op.  cit.  1  B.  K.  5  ^  93. — Em  465  tendo-sc  queixado  o  melropolita  da  Tar- 
raconcnse  da  irregular  insliluicSo  do  bi<:po  de  Calajurri':  (Calahorra)  foram 
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Taes  sào  as  espécies  mais  importantes  que  nos  restara 
acerca  da  conscrvaçfio  e  das  modificações  do  elemento  muni- 
cipal entre  os  liispano-romanos  debaixo  do  dominio  wisigo- 
thico,  cm  quanto  os  conquistadores  e  os  conquistados  se  con- 
servaram socialmente  distinctos,  regendo-se  cada  qual  pelas 
suas  próprias  instituições  e  leis.  No  meado,  porém,  do  sé- 
culo VII  as  duas  raças  confundem-se,  não  tanto  na  realidade 
dos  factos,  como  por  meio  da  unidade  da  jurisprudência,  dos 
direitos  e  devores  civis.  O  valor  eíFectivo  dessa  assimilação 
já  n'outra  parte  dissemos  qual  nos  parece  ter  sido*.  Como 
a  raça  goda  constituía  principalmente  a  nobreza,  e  a  hispano- 
romana  a  dos  homens  livres  inferiores,  o  no.vo  código  não 
alterava,  nem  podia  alterar  de  repente  o  facto  anterior,  fa- 
cto, que  alies  explica  a  supprcssào  da  classe  dos  palroni  e 
JnnoraU  dos  tempos  romanos,  passando  esta  designação  a 
equivaler  á  de  curial ;  porque  os  que  cessavam  de  servir 
os  altos  cargos  do  estado,  sendo  godos,  não  podiam  ir  entrar 
no  grémio  das  municipalidades,  compostas  em  geral  de  his- 
pano-romanos,  ao  passo  que  as  familias  illustres,  os  indivi- 
dues poderosos  na  epocha  dos  césares,  excluidos  agora  em 
regra  das  funcçõcs  e  magistraturas  do  poder  central,  vinham 
naturalmente  aggregar-se  á  burguesia,  e  no  meio  desta,  pe- 
las suas  riquezas  e  importância,  ao  corpo  dos  curiaes,  ao 
qual  por  essa  causa  se  augmentaram  provavelmente  as  attri- 
buiçues,  e  ao  qual  elles  transmittiam  a  própria  influencia  e 
até  a  própria  qualificação.  Assim  a  communidade  do  direito 
civil,  decretada  por  Chindaswintho  e  Receswintho,  não  alte- 


(lirigiJas  sobie  esfe  negocio  cartas  ao  bispo  de  Roma  nhonoralorum  e{  pos- 
scssoriim  Tiiriasonensiiini,  Cascamensium,  Cala£:urrilanorum,  Virgiliensiiim, 
Trxíensiiim,  Legionensiiim,  et  Civitatensiiim  :  Ei)ist.  Hilar.  ad  Ascan  ;  ajuid 
Aiiuirre,  Concil.  T.  3  p.  117. — C\\\n&úa.n\  primarii  cWúslWs  e\  genere  sina- 
tornm:  Paul.  Diacon.,  de  vit.  P.  P.  Emeritens.  c.  4  —  Veja-se  acerca  dos 
jio.iscssorrs  o  que  fica  advertido  no  Vol.  3.°  [>.  242  e  scg. 
1     Vol.  3."  p,  229  e  ye^i-. 
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raiido  directamente  o  direito  publico,  nem  destruindo  os  fa- 
ctos sociaes  anteriores,  não  podia  também  modificar  ou  des- 
truir por  si  as  instituições  municipaes. 

Dizemos  por  si,  visto  que  no  decurso  do  tempo,  e  se  a 
invasão  árabe  não  viesse  passado  apenas  meio  século  derri- 
bar a  monarchia  gothica,  os  eífeitos  não  tanto  do  novo  có- 
digo, como  dos  successos  que  trouxeram  a  necessidade  da 
sua  promulgação,  ter-se-hiam  sentido  profundamente  na  Ín- 
dole dos  grémios  de  homens  livres  inferiores.  Se  a  genera- 
lidade da  nobreza  se  compunha  de  wisigodos,  outra  aristo- 
cracia se  alevantára  ao  lado  delia :  era  a  do  clero  catholico, 
que  pela  maior  parte  hispano-romano,  triumphando  do  aria- 
nismo nos  dominios  espirituaes,  obtinha  no  mundo  politico 
uma  acção  immensa.  Os  resultados  desta  na  sociedade  em 
geral  já  tivemos  occasião  de  os  indicar*,  e  delles  deveremos 
ainda  tractar  opportunamente.  Considerada  a  certa  luz,  a 
promulgação  do  novo  código  commum  foi  um  desses  resul- 
tados; mas  nào  o  foi  só  isto.  A  superioridade  de  intelligen- 
cia,  a  ambição,  a  riqueza,  os  diversos  elementos  de  força, 
emfim,  que  restavam  na  raça  submettida,  e  que  recalcados 
dentro  da  orbita  municipal,  haviam  provavelmente  contri- 
buido  para  a  cúria  adquirir  maior  importância,  tinham  agora, 
pela  igreja,  um  adito  aberto  para  irem  figurar  em  mais  am- 
plo theatro.  A  elevação  de  vários  individues  hispano-romanos, 
que  transluz  dos  monumentos  posteriores  a  Recaredo,  posto 
que  não  podesse  tirar  a  raça  goda  o  máximo  predominio  na 
classe  nobre,  diminuia  necessariamente,  quanto  a  nós,  a  vi- 
talidade dos  municipios.  Por  outra  parte  o  clero,  obtendo  pro- 
gressivamente desde  os  fins  do  VI  século  um  grande  quinhão 
na  auctoridade  politica  e  na  administração  publica,  quiz  in- 
tervir também  no  regimento  da  sociedade  municipal.  Por 
estas  causas  reunidas,  a  organisação  dessa  sociedade  nos  ap- 

•    Ibitl.   p.  330  e  fe??. 
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parece  modificada  no  código  wisigotliico,  niio  em  virtude  das 
disposições  delle,  mas  sim  como  facto  anterior. 

Vimos  que  na  epocha  em  que  o  Breviário  se  promulgou 
(506),  os  defensores  eram  eleitos  do  mesmo  modo  que  no 
tempo  do  império.  Quanto  á  ordem  donde  haviam  de  ser 
tirados,  ás  suas  funcções,  c  á  natureza  da  sua  jurisdicção,  é 
que  as  tradições  do  direito  publico  romano  se  tinham  alte- 
rado. No  código  vvisigothico,  porém,  (642  —  649)  a  mesma 
nomeação  do  individuo,  que  deve  preencher  essa  magistratura, 
se  altera.  Não  é  já  ura  acto  puramente  eleitoral :  o  defensor 
é  instituido  pelo  bispo  e  pelo  povo  conjunctaraente,  a  prin- 
Qpio  como  magistrado  annual,  depois  como  vitahcio  *.  Mas 
com  a  larga  inlluencia  do  clero,  quem  não  vè  que  a  inter- 
venção do  povo  devia  ser  a  maior  parte  das  vezes  uma  for- 
mula van?  Assim  não  admira  que  esta  magistratura,  creada 
para  proteger  a  ínfima  classe,  a  plebe,  viesse  a  ser  na  mo- 
narchia  wisigothica  uma  instituição  oppressora  e  destructiva, 
como  no-la  pinta  já  no  seu  tempo  um  escriptor  dos  começos 
do  século  Vil*. 

Em  nenhuma  parte  do  código  vvisigothico  se  encontram 
mencionados  os  quinquennaes  ou  curadores.  É  que  tinham 
deixado  de  existir  ?  Não  o  cremos.  Por  uma  parte  a  natu- 
reza puramente  administrativa  do  cargo,  e  por  outra  a  ín- 
dole dessa  compilação,  que,  se  abstrahirmos  das  disposições 
politicas  relativas  ao  rei,  tem  quasi  exclusivamente  o  cara- 
cter de  código  civil  e  criminal,  explicam  semelhante  silencio. 
Não  incumbindo  ao  cargo  de  curador  acção  alguma  na  exe- 
cução das  leis  contidas  no  Livro  dos  Juizes,  como  essa  com- 
pilação 6  chamada,  e  pertencendo  então  á  ordem  judicial 
muitas  cousas,  que,  segundo  as  idéas  modernas,  seriam  sim- 
plesmente administrativas,  nada  mais  fácil  do  que  não  ter 

*    Cod.  wis.  L.  12  tif.  1,  1.  2. 

^  At  contra  nunc  quidam  evcisorcí ;  noii  defeiisore-  exiílunt  :  D.  Isidor. 
Hispal.  Elymolo?.  L.  9  c    l  ^  17. 
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occoriido  nunca  nesse  corpo  de  leis  a  necessidade  dtj  «Iludir 
em  especial  aos  curadores,  que  aliás  podem  cntender-se  in- 
volvidos  em  certas  expressões  genéricas,  em  que  6  forçoso 
se  abranjam  mais  algumas  magistraturas  do  que  as  especifi- 
cadas no  código,  onde  igualmente  deixa  de  figurar  a  cúria 
como  corpo  collectivo,  apezar  de  sabermos  que  existia  como 
tal  na  epoclia  em  que  elle  se  promulgou*.  Accresce  que 
sendo  as  funcçòes  dos  curadores  indispensáveis,  onde  quer 
que  houvesse  povoação  de  alguma  importância  constituida 
com  administração  municipal,  indispensável  era  também  a 
existência  do  cargo  com  idêntico  ou  com  diverso  nome.  O 
mesmo,  quanto  a  nós,  se  pôde  dizer  dos  antigos  ed  s.  Exis-.- 
lindo  mercados,  edifícios  públicos,  vias  de  comraunicaçâo,  de 
necessidade  havia  quem  dirigisse  a  policia  municipal  nesta 
parte,  e  essa  direcção  por  sua  natureza  individual,  e  dema- 
siado onerosa,  não  podia  ser  exercida  collegialmente  pelo 
corpo  dos  curiaes. 

Se  porém,  quanto  aos  curadores  e  edis,  os  monumentos 
legislativos  dos  godos  não  nos  oíferecem  provas  precisas  e 
directas  da  sua  existência,  subrainistram-nos  mais  de  uma 
espécie  pelo  que  toca  ao  cargo  dos  questores  municipaes, 
também  conhecidos  na  epocha  do  império,  segundo  os  tem- 
pos e  legares,  pelos  nomes  de  exactores,  susceptores  ou  ar- 
carios.  Continuam-nos  e  representam-nos  sob  a  raonarchia 


*  Decrelo  de  Chintila  expedido  no  6.°  concilio  de  Toledo,  em  que  te 
refere  áquelles  «quorum  in  quibuslibet  rebus  patriae  nostrae  invigilal  cura, 
id  est,  Iam  optimatum,  quam  comitum,  judicum  etiam,  caeterorunir/ue  ordi- 
num  (Aguirre,  T.  3  p.  406).  » —  Decreto  de  Ervigio  juncto  ao  13."  concilio 
de  Toledo  tíquisquis  ille  dux,  comes,  tiuphadus,  munerarius,  villicus,  aut 
quicnmque  curam  publicam  agens ....  supradictis  comitibus,  tiuphadis,  vica- 
riis,  munerariis,  seu  quibuscumque  curam  publicam  agentibus  (Aguirre  T.  4 
p.  289).  »  Quanto  á  existência  da  cúria,  como  ordem  dislincta,  como  collegio, 
no  meado  do  século  VII,  é  preciso  um  texto  do  cânon  19  do  4."  concilio  to- 
leJano  (633),  onde,  emimerando-se  os  indivíduos  que  não  deviam  ser  eleitos 
bispos,  fe  mencionam  fV/í,  qui  cnriac  ticxibtis  snnt  obUgati:  Aguirre,  T.  3 
p.  370. 
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wlsigotliica  os  numerários.  As  passagens  que  a  elles  se  refe- 
rem, parecem,  porém,  contradizer-se  Acerca  desU»  entidade 
publica,  varias  vezes  mencionada.  De  umas  conclue-se  que 
o  conde  do  património,  ministro  supremo  do  fisco,  do  qual 
teremos  de  recordar-nos  em  seu  devido  logar,  os  nomeava, 
e  que  depois  o  bispo  do  districto  os  confirmava  auctorisan- 
do-os  para  receberem  as  rendas  ecclesiasticas,  empregando 
os  numerários  na  cobrança  desses  tributos  agentes  subalter- 
nos*. Em  outra  parte  lemos  que  elles  eram  annualmente 
eleitos  pelo  povo  e  pelos  bispos,  como  os  defensores,  e  que, 
como  estes,  se  tornavam  vitalicios,  posto  que  designados  por 
eleição^.  Além  disso  vemo-los  ora  qualificados  como  perten- 
cendo a  uma  categoria  das  mais  elevadas  ^ ;  ora  como  occu- 
pando  um  cargo  inferior  e  até  vil  ^.  Estas  idéas  excluem-se, 
e  a  contradicção  seria  flagrante,  se  não  recorrêssemos  á  ex- 
plicação que  esclarece  alguns  factos  análogos.  Evidentemente 
existiam  duas  espécies  de  numerários.   Uns  exerciam  uma 

*  Em  592  os  bispos  de  quatro  dioceses  perlencenles  ao  districto  fiscal  de 
Barcelona  e. cremem  aos  âoinitiis  sublimibus  et  magtiificis  filiis  a.n[  fratribus 
nnmerariis  de  Barcelona,  os  quaes  tinham  sido  eleitos  pelo  comité patriínonii, 
e  peliam  a  confirmação  delles  prelados,  siciit  consitetudo  est,  pelos  territórios 
de  cujas  rendas  os  mesmos  bispos  costumavam  sustentar-se  (ex  territoriis 
çuae  nobis  aílministrare  consuevenmt :  Veja-se  Ducange  v.  Administrativo). 
Confirmam-os,  fixando  o  que  elles  ou  os  seus  agentes  sive  aâjntores  hão-dc 
levar  de  maior  por  cada  medida  tributaria  (modio  canónico) :  Aguirre,  T.  3 
p.  304. 

2  comperimus  quod  numerarii  \é[  defensores  annva  vice  mutuntiir :  qna 
de  cau?a  detrimentum  nostris  non  ambigimus  populis  evenire :  ideoque  jube- 
mus,  ut  niimcj-ariíis  vel  defensor,  qui  electiis  ab  cpiscopis  vel  populis  faerit, 
commissum  peragat  oflicium  :  Cod.  Wisig.  L.  12,  tit.  I  1.  2. 

3  doniinis  magiiijicis  et  sublimibus :  Carta  acima  cit. 

•*  Wamiia ....  Theodemundum  spatharium  nostrum,  contra  generis,  vel 
ordinis  sui  vsum ....  in  Emeritensi  urbe  numerariae  officium  agere  insti- 
tuit . . . .  talis  actionis  oflicium  suspendatis  quo  nullo  ullerius  tempore,  tani 
jpse,  qiiam  omnis  ejus  progénies  ob  hanc  caussam  v  ideantur  aliquatenus  mo- 
lestari :  Egicae  Epistol.,  ad  cale.  Concil.  tolet.  XVI,  ap.  Aguirre,  T.  4  p. 
333.  As  phrases  contra  generis  vel  ordinis  sui  vsum,  e  quam  omnis  ejus  pro- 
génies estHO  indicando  que  o  cargo  de  numerários  superiores  era  dado  cm 
rena  aos  servos  fi.-caes. 
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delegação  do  poder  central;  eram  exactores  geraes  de  cada 
província  ou  districto,  que  no  desempenho  das  suas  funcrões 
empregavam  certo  numero  de  ministros  inferiores.  Os  desta 
espécie  podiam  ser  tirados  da  classe  dos  servos  ou  libertos 
fiscaes,  que  aliás  sabemos  eram  ás  vezes  elevados  a  impor- 
tantes cargos  *.  Os  eleitos  pelo  povo  e  pelos  bispos,  do  mes- 
mo modo  que  os  defensores,  são,  porém,  claramente  minis- 
tros burgueses ;  pertencem  aos  grémios  populares,  e  repre- 
sentam os  antigos  questores  municipaes,  como  os  outros  re- 
presentam os  questores  aeraril,  ou  os  rationales,  também 
delegados  superiores  do  poder  central  no  tempo  do  dominio 
romano. 

Eis,  pelo  que  respeita  íis  magistraturas  municipaes,  os 
vestigios  que  nos  restam  dos  tempos  gothicos.  As  outras  de 
que  os  monumentos  nos  falam  eram  delegações  do  rei,  e 
embora  a  sua  acção  se  estendesse  aos  individues  da  classe 
ingénua  inferior,  é  na  historia  do  governo  geral  que  tere- 
mos de  caracterisa-las  e  distingui-las.  Os  duques,  condes, 
tiuphados,  vigários,  villicos,  etc. ,  exerciam  cargos  adminis- 
trativos, militares  e  judiciaes  pelas  provincias  ou  districtos, 
onde  conviviam  homens  de  diversas  raças  e  condições,  godos 
ou  hispano-romanos,  Uvres  ou  servos,  nobres  ou  nào-nobres, 
pertencendo  unicamente  os  últimos  aos  grémios  populares, 
Accrescentaremos,  portanto,  apenas  algumas  palavras  acerca 
das  classes  dos  honorati  e  possessores,  dos  curiaes  e  priva- 
dos, nos  tempos  que  succederam  á  promulgação  do  código 
wisigothico,  isto  é,  que  precederam  immediatamente  a  inva- 
são dos  árabes. 

Já  n'outra  parte  advertimos  que  o  titulo  de  privati,  sendo 
empregado  no  novo  código  para  designar  os  antigos  plebei 
romanos  (os  mesmos  que  se  chamaram  depois  possessores, 
em  quanto  as  duas  nacionalidades  gothica  e  hispano-romana 

*    V.  anlea  vol.  3."  p.  55(5. 
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SG  conservaram  civil  c  pulilicamento  distinclas)  abrangia  lam- 
bem em  sentido  mais  lato  os  curiaes  ou  honoraú.  No  fim  do 
VI  século  já  disso  apparece  exemplo,  ao  mesmo  tempo  que 
a  palavra  honorare  parece  indicar  a  elevação  de  qualquer 
individuo  acima  da  classe  burguesa  *.  As  fórmulas  mais  pre- 
cisas do  direito  publico  romano  tendem  a  confundi  r-se.  A 
designação  de  curial  é  a  que  fica  subsistindo  durante  o  VII 
século  na  sua  significação  primitiva,  ao  passo  que  a  de  pri- 
vado continua  a  fluctuar,  usada  ora  no  sentido  lato,  ora  no 
sentido  restricto^.  D'uma  lei  de  Receswintho  póde-se,  po- 
rém, inferir  que  também  aos  curiaes  se  dava  metaphorica- 
mente  o  nome  de  os  mais  velhos,  isto  é,  os  mais  respeitá- 
veis da  povoação  (seniores  loci),  bem  como  aos  burgueses 
collecti vãmente  a  denominação  de  assembléa  publica  dos  vi- 
zinhos (convenlus  puhlicus  vicinorum)^.  Auctorisando  essa 
assembléa  para  funccionar  em  certos  casos  como  corpo  col- 
lectivo,  a  lei  attribuia-lhe  de  algum  modo  o  caracter  de  in- 
stituição municipal.  É  uma  circumstancia  que  suscita  varias 
reflexões,  as  quaes  servirão  para  nos  explicar  até  certo  ponto 
as  diíferenças  que  iremos  encontrar  na  Índole  dos  municí- 
pios nas  monarchias  neo-gothicas. 

Estas  assembléas  a  que  se  attribuem  funcçôes,  embora 
para  casos  especiaes,  representam  uma  situação  nova,  situa- 
ção que  era  fácil  prever  dada  a  victoria  do  catholicismo.  A 
municipalidade  tivera  desde  a  sua  origem  um  caracter  aris- 
tocrático. Das  duas  classes  de  decuriões  e  plebeus,  á  primeira 


*  juâicea  locorum,  vel  actores  fiscalium  patrimonionim  ....  ne  . . . .  sire 
privalum  honorent,  si\e  fiscal  cm  írravent :  Concil.  Tolet.  III  can.  18  :  Aguirre 
T.  3  p.  232.  Jiidiccs  locorum  é  evidentemente  correlativo  a  privatum  hono- 
rent,  e  adores  fiscalium  patrimoniorum  Vífiscalem  (o  servo  fiscal). 

2    V.  ante  vol.  3  p.  246. 

5  denuntiet  aut  episcopo,  aut  comili,  aut  judiei,  aul  senioribus  loci,  aut 
eliam  in  convcntu  publico  vicirioruni :   Cod.  Wis.  L.  8,  tit.  5,  1.  6. — Qnod 

si jtidicem  non  moniipril   \cl  in  convento  pitbíioo .-■  ■  non  conte^tavc- 

rit:  Ibid.  tit.  4,  1.  14. 
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tiiiluim  sempre  pertencido  exclusivamente  os  cargos  do  admi- 
nistração. Esto  principio  dominfira  ainda  sob  o  governo  ab- 
surdo dos  últimos  césares,  e  procurando-se  por  todos  os 
modos  arrastar  os  plebeus  ao  grémio  da  cúria,  nunca  se 
pensou  em  esbulhar  esta  dos  seus  tristes  privilégios.  Sob  o 
regimen  gothico  dura  a  mesma  Índole  no  municipio  emquanto 
as  duas  raças  se  não  confundem  *.  Nos  raros  vestigios,  po- 
rém, que  apontámos  da  vida  publica  burguesa  depois  da  fu- 
são, entrevêm-se  dous  factos  capitães,  a  menor  importância 
do  municipio  em  relação  á  sociedade  geral,  e  ao  mesmo  tem- 
po a  tendência  a  confundirera-se  as  duas  classes  sempre  dis- 
tinctas  de  curiaes  e  nâo-curiaes.  Aquelle  enfraquecimento 
da  instituição  e  estas  tendências  democráticas,  explicam-se, 
quanto  a  nós,  por  uma  causa  única.  Pela  igreja,  pela  sua 
influencia,  um  grande  numero  de  hispano-romanos  se  eleva 
(i  classe  aristocrática,  ao  passo  que,  provavelmente,  se  vae 
instillando  no  municipio  a  parte  infima  da  população  gothica. 
Assim  as  duas  classes  de  curiaes  e  privados,  aproximando-se 
pela  semelhança  de  situação  nas  condições  materiaes  da  vida, 
tornam-se  menos  distinctas;  e  o  municipio,  perdendo  parte 
da  sua  significação  no  corpo  da  sociedade,  tende  mais  á  igual- 
dade, e  portanto  á  democracia  na  sua  organi sacão  interna. 
A  historia  social  da  população  hispano-romano-gothica, 
ou,  por  outra,  da  população  christan,  sob  o  dominio  sarra- 

*  Não  cremos  exacta  a  opinião  do  Sr.  Guizot  de  que  no  Breviário  o  ele- 
mento municipal  nos  apparece  mais  democrático,  e  de  que,  no  tempo  em  que 
elle  regia,  se  manifestava  já  a  transformação  do  municipio  para  a  communa 
ou  concelho  da  idade  média  (Civilis.  en  Fr.  Leç.  11).  Que  na  sociedade  em 
jreral  o  elemento  democrático  obtivesse  maior  importância  pelo  maior  numero 
de  altribuições  que  ficaram  pertencendo  collegialmenle  á  cúria,  como  tão  evi- 
dentemente o  demonstra  o  Sr.  de  Savigny,  é  causa  manifesta :  mas  que  no 
organismo  interno  do  municipio  preponderasse  por  isso  a  democracia  ;  que  o 
passar  o  defensor,  magistrado  até  ahi  não-curial,  e  eleito  por  todos  os  habi- 
tantes, a  ser  um  membro  da  cúria  e  eleito  só  por  ella  e  pelos  bispos,  fosse 
progresso  democr&lico,  c  o  que  nos  parece  uma  interpretação  absolutamente 
contraria  aos  factos. 
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ceno,  desde  a  epoclia  da  conquista  até  que  a  reacção  das 
Astúrias  toma  certa  consistência,  é  em  geral  excessivamente 
obscura.  Faltam-nos  novas  leis  ou  corpos  legaes  que  a  es- 
clareçam :  os  monumentos  desse  tempo,  que  alludem  casual- 
mente ao  estado  da  sociedade  entre  os  vencidos  pelo  que 
pertence  ao  direito  publico,  apenas  nos  subministram  clarões 
débeis  e  transitórios  sobre  os  municipios,  e  ó  antes  por  in- 
ducções  do  que  por  provas  directas  que  podemos  fazer  con- 
ceito da  situação  delles.  Sabemos  que  os  árabes  respeitaram 
as  instituições  e  leis  dos  vencidos  ;  que  entre  estes  se  con- 
servaram, debaixo  do  dominio  sarraceno,  as  jerarchias  civis 
e  ecclesiasticas ;  que  é  incontestável  terem  continuado  a  exis- 
tir dioceses,  parocbias  e  mosteiros,  e  igualmente  uma  no- 
breza gothica,  a  cujos  membros  se  dava  como  d'antes  a  qua- 
lificação de  próceres  e  magnates,  muitos  dos  quaes  serviam 
nos  exércitos  sarracenos*.  A  população  cliristan  das  princi- 
paes  cidades  presidiam  civilmente  os  condes  gothicos,  e  além 
delles  juizes,  que  lhes  eram  subordinados^.  Afora  isso,  nos 
paços  dos  kalifas  de  Córdova  havia  nobres  godos  que  exer- 
ciam cargos  superiores  do  estado,  relativos  naturalmente  ao 
governo  dos  súbditos  gothico-romanos'.  Nenhum  fundamento 
histórico  temos,  portanto,  para  suppôr  que  a  organisação  dos 
municipios  de  homens  livres  inferiores  de  raça  mosarabe  dei- 
xasse de  existir  ou  se  alterasse  essencialmente,  embora  as 
instituições  municipaes  fossem  alheias  ao  direito  publico  sar- 
raceno. Uma  circumstancia,  de  que  adiante  tractaremos  em 


*    Vide  aiitea  Vol.  3."  p.  172  e  seig. 

2  Quidquid  veiò  Félix,  Gratiosi  judieis  filius,  in  aures  domini  Servandi 
lilis....  immisserit :  Alvari  Cordub.  Epist.  9,  Esp.  Sar^r.  T.   1 1  p.  155. 

3  extitit  inter  palatina  qfftcia  Recesmundiis  quidam  a iprime  catholiciis : 
Vita  Joh.  Gorziens.  c.  13  ^  128  —  ipsi  nostri  qui  palatino  officio  illoruni  jussis 
inservinnt :  Alv.  Cordub.  Indiciil.  ^  9.  Sobre  os  cargos  superiores  enlre  os 
niosarabes  e  sobre  as  opiniões  erconlradas  de  Aschbacii  (Ge.ch.  des  Oní- 
niaiaden  1  B.  S.  3]n  e  de  Srliaefer  (Ge.ch.  v.  Span  2  B.  P.  117)  fa'aremos 
(ippnrlucaTT.enlP. 
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especial,  dá  nova  força  a  este  argumento  de  analogia.  Como 
veremos,  uma  grande  parte  dos  vocábulos  que  designam  no 
mcchanismo  dos  concelhos  leoneses  e  portugucsrs,  as  magis- 
traturas, os  cargos  e  as  formulas,  sào  de  origem  arábica. 
Estes  vocábulos  foram  evidentemente  introduzidos  pela  po- 
pulação mosarabe.  Se,  porém,  os  municípios  fossem  para  ella 
uma  instituirão  morta,  um  modo  de  ser  estranho,  conser- 
vado pelos  godos  independentes  das  Astúrias,  seriam  as  de- 
signações latinas  ou  gothicas  as  que  se  applicassem  a  enti- 
dades desconhecidas  para  essa  população,  e  não  veriamos  os 
titulos  de  al-kaid,  ai  wasir,  al-kadi,  al-mohtsib,  servirem  em 
Leão  e  depois  em  Portugal  para  distinguir  as  magistraturas 
e  cargos  das  villas  e  cidades  constituídas  municipalmente. 
Mas  ainda  que  vagos  e  ténues,  restam-nos  vestígios  que  pro- 
vam directamente  a  conservação  do  elemento  municipal  en- 
tre os  mosarabcs.  Um  decreto  (praecepíum)  de  Hludowig  o 
pio,  expedido  em  815  a  favor  dos  mosarabes,  que,  retiran- 
do-se  dos  domínios  raussulmanos,  tinham  repovoado  os  ter- 
ritórios das  fronteiras  francas,  nos  mostra  a  existência  de 
uma  magistratura  popular  exercida,  ou  collcctivamente  pela 
assembléa  publica  dos  vizinhos,  que  já  figura  nos  últimos 
tempos  da  monarchia  gothica,  ou  pelos  magistrados  eleitos 
por  essa  assembléa.  Em  uma  ou  em  outra  hypothese  é  certo 
que  por  esse  decreto  lhes  foi  concedida  a  jurisdicção  neces- 
sária para  julgarem  aquellas  causas  eiveis  e  crimes,  que  pela 
sua  menor  importância  não  pertenciam  á  categoria  das  que 
ahi  expressamente  ficaram  reservadas  para  o  tribunal  (mal- 
lum)  do  conde  (franco),  sendo  sabido  que  até  aqiielle  tempo 
esse  era  o  costume  dos  dictos  hispanos.  Ordena-se  ahi  tam- 
bém que,  se  algum  delles  attrahir  outros  homens  para  irem 
viver  no  prédio  onde  habita,  os  possa  obrigar  a  submette- 
rem-se  nos  seus  pleitos  équella  jurisdicção  especial,  ficando, 
porém,  quanto  a  esses  colonos,  reservadas  para  o  conde  (franco) 
todas  as  causas  crimes.  Determina-se,  emfim,  que  de  três 
IV.  3 
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inslrumeiítos  que  se  tlv'Yem  tirar  daquelle  decreto,  si*  con- 
serve ura  em  poder  do  bispo  da  cidade,  outro  do  conde, 
nutro  dos  mesmos  hispanos  que  ne.'<.<te  hxjar  convivem^.  Trinta 
annos  depois,  Karl  o  calvo  expedia  aos  habitanl.s  de  Bar- 
celona, que  em  tempo  de  seu  qvò  Karl  o  grande  tinham 
sacudido  o  jugo  árabe,  outro  diploma  cm  que  apenas  reser- 
vava para  os  magistrados  superiores  francos  o  julgamento 
dos  crimes  principaes,  o  homicidio,  o  rapto,  e  o  incêndio, 
deixando  aos  burgueses  a  jurisdicçào  necessária  para  resol- 
verem definitivamente  entre  si  (mutuo]  c  em  conformidade 
£om  as  próprias  leis,  todos  os  outros  pleitos,  tanto  seus  co- 
mo dos  seus  colonos". 

É  impossivcl  desconhecer,  á  vista  destas  passagens,  que  sob 
o  dominio  sarraceno  as  cidades  hispânicas  tinham  conservado 
a  sua  organisaçào  municipal ;  organisaçào  que  os  príncipes 
francos  respeitavam  naquelles  territórios  em  que  por  qual- 
quer maneira  os  mosarabes  se  tornavam  seus  súbditos.  Quan- 
to, porém,  is  magistraturas  locaes,  sabemos  apenas  que  nos 
territórios  sujeitos  aos  mussulmanos,  além  de  ura  juiz  infe- 
rior ao  conde,  chamado  censor,  cuja  existência  6  indubitável, 
havia  exíictores  mosarabes  denominados  exeeplores,  que  re- 
cebiam os  tributos  impostos  aos  seus  correligionários".  Mas 
o  censor  era,  como  o  conde,  nomeado  pelo  poder  central, 
isto  é,  pelos  emires  ou  kalifas,  e  nuo  temos  monumento  que 
nos  indique  se  o  exccplor  correspondia  aos  numerários  su- 
periores dos  godos,  se  aos  numerários  municipaes ;  antes  nos 


*  Praecept.  Hludov,  ij^  2,  3,  7  apud  Cai.ciaui,  Barbar.  L^g.  Ant.  Vol. 
4  p.  204,  205. 

a  Praecept.  Karoli  ^S  3:  Ihid.  p.  208  e  Esp.  Sagr.  T.  29  App  11.  O 
meu  illustre  amigo  o  cavalheiro  L.  Cibrario  já  se  lembrou  desla  prova  de 
conservação  e  desenvolvimenlo  do  municipalismo  no  século  IX  (Economia 
Polit.  dei  MeJ.  Evo,  Vol.  1  p.  103).  prova  alias  nunca  avaliada  pelos  escri- 
ptores  da  Península. 

3  Sobre  cte?  cargos  vejain-5e  os  lextos  cnlligidos  por  An.aral :  ^lemor. 
de  I.itler.  T.  7  p.  f!6  e  so-..  09  e  sc_í. 
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inclinamos  a  suspeitar  correspondesse  aos  primeiros,  porque 
das  obscuras  palavras  de  um  escriptor  christào  do  século  IX 
parece  deduzir-se  que,  nas  cidades,  em  Córdova  pelo  menos, 
o  clero  tractava  da  cobrança  das  contribuições  mensaes  pagas 
pela  população  christan,  acaso  porque  a  liberdade  do  culto 
dependia  da  exacta  solução  daquellas  contribuições*. 

Tacs  são  os  obscuros  vestigios  que  nos  restam  da  munici- 
palidade mosarabe.  Oom  os  progressos  da  restauração  neo- 
gothica  principia  porém  a  irradiar  de  novo  para  a  historia  o 
elemento  municipal,  o  facho  das  liberdades  populares,  im- 
merso  em  trevas,  posto  que  não  extincto,  pela  conquista 
mussulmana.  N'outro  logar  dissemos  já  qual  foi  o  movimento 
da  população  no  meio  do  fluxo  e  reíluxo  da  lucta  entre  os 
christãos  independentes  das  Astúrias  e  os  sarracenos,  e  como 
o  reino  de  Oviedo  e  Leão,  ao  passo  que  pelos  combates 
crescia  em  território,  pelas  migrações  voluntárias  e  forçadas, 
e  por  essas  accessões  de  território  crescia  em  numero  de  ha- 
bitantes". Dos  factos  que  então  expusemos  se  deduz  que  a 
nobreza,  a  classe  privilegiada,  se  devia  constituir  principal- 
mente com  as  famílias  dos  guerreiros  que  tinham  vindo  re- 
unir-se  em  volta  de  Pelagio  e  dos  seus  immediatos  succes- 
sores,  e  que  assim  nas  classes  dos  homens  livres  inferiores 
como  nas  dos  colonos  adscriptos  e  dos  servos,  preponderariam 
03  mosarabes,  cuja  condição  individual  devia  ser  determinada 
pelas  diversas  formas  por  que  se  foram  incorporando  na  nova 

*  ut . . . .  quem  (ícil.  clericum)  ingidsitio,  ye\  ccnsus,  vel  reciigulis^  qnod 
omni  lunari  mense  pro  Christi  nomiue  solvere  coffimur,  rctinuci-it :  Leovipil- 
dus,  De  Habilu  Clericor.  Esp.  Sagr.  T.  11  p.  523.  Não  se  pode  entender 
como  o  simples  pagamento  do  imposto  impedisse  ou  occupas>e  a  lai  ponto  os 
membros  do  clero,  que  lhes  tornasse  impossível  estuiiar  nas  fonte;  a  significa- 
ção  symbolica  das  vestes  sacerdotaes  (objecto  do  livro  de  Leovigildo),  íe  ne-ta 
passagem  se  alliidisse  ú  solução  da  quota  respectiva  de  cala  um  delles.  O  q  ;e 
lhes  poderia  consumir  muito  tempo  seria  o  apurar  as  quotas  de  ca'a  um  dos 
conlribuiutes  (inquisilio),  o  recolhe-las  (census),  e  o  entrar  com  e'las  nos 
cofres  do  fisco  (vectígalis).  Todavia  o  texto  não  é  claro. 

-    Consu!le-?e  o  vol.  anícce  Icntf.  p.   1711  e  segg. 

3  * 


36  HISTORIA    DE    PORTIGAL. 

monarcliia.  Abslraliindo  aqui  dos  adscriptos  c  servos,  acerca 
dos  quaes  dissemos  já  o  que  era  bastante,  e  abstrahindo 
igualmente  da  condição  civil  dos  ingénuos  inferiores,  e  dos 
caracteres  que  nessa  epocha  os  distinguiam  da  população  Ín- 
fima, o  que  também  procurámos  fazer  sentir*,  6  como  in- 
strumento da  restauração,  ou  melhor  diríamos,  da  continua- 
rão e  desinvolvimento  da  vida  municipal,  que  vamos  consi- 
derar essa  classe  numerosa,  collocada  entre  o  privilegio  e  a 
escravidão,  e  representante  da  antiga  liberdade  romana,  co- 
mo o  continu/ira  a  ser,  apezar  de  mil  vexames  c  tyrannias, 
no  tempo  do  império,  modificando-se  depois  na  monarchia 
gothicn,  e  continuando  a  subsistir,  conforme  todas  qs  pro- 
babilidades, ainda  sob  o  dominio  árabe. 

É  preciso,  todavia,  não  esquecer  o  facto  que  anteriormen- 
te estabelecemos  acerca  dos  indivíduos  ingénuos  não-nobres, 
isto  é,  de  que  elles  se  dividiam  em  dous  grupos,  o  dos  pre- 
sores  e  privados,  e  o  dos  colonos  espontâneos  (escolas,  ecc- 
nissi).  Quando  em  Oviedo  e  Leão  certo  numero  de  indivi- 
dues destes  dous  gráos  se  reuniam  em  um  ponto  de  qual- 
quer districto  que  se  ia  repovoando,  e  se  formava  por  esse 
meio  uma  aggregação  de  habitações,  rodeada  de  prédios  ru- 
raes  cultivados  por  seus  donos  ou  por  colonos  espontâneos, 
a  que  se  associaria  um  ou  outro  individuo  que  trabalhasse 
em  algum  mister  fabril,  ou  que  se  desse  ao  trafico  interno, 
vinha  logo  a  necessidade  de  applicar  a  esse  todo  uma  orga- 
nisação.  Para  aquella  pequena  sociedade  subsistir  e  prospe- 
rar; para  resistir  ás  violências  dos  poderosos  e  ás  dos  pró- 
prios habitantes  uns  contra  os  outros;  para  se  poderem  re- 
gular os  direitos  e  deveres  mútuos  de  famílias,  talvez  acci- 
dentalmcnte  juxta-postas,  mas  obrigadas  a  estabelecer  entre 
si  relações  mais.  ou  menos  intimas  e  frequentes,  era  inevitá- 
vel adoptar-se  ahi  um  systema,  fosse  qual  fosse,  de  admi- 

*    Ibid.  L.  7  P.  •  p.  200  c  jfTra. 
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nislraçào,  dc  magistratura  e  do  cargos  públicos.  Um  chefe 
enviado  pelo  poder  central,  pelo  rei  ou  por  seus  delegados, 
regeria  facilmente  pelo  próprio  arbítrio  uma  pequena  aldeia 
iiabitada  por  servos  adscriptos.  Foi  essa  a  situação  geral  nos 
primeiros  tempos  da  monarchia  asturiana.  Mas  depois,  quan- 
do se  diligenciava  dar  incremento  a  uma  povoação  impor- 
tante formada  por  liomens  livres,  a  idéa  de  cercar  os  seus 
moradores  de  um  certo  numero  de  garantias,  de  os  revestir 
de  certos  direitos,  dô  os  fazer  contribuir  para  a  segurança 
e  prosperidade  da  monarcbia  que  se  dilatava,  trazia  natu- 
ralmente as  instituições  municipaes  mais  ou  menos  comple- 
tas ;  trazia-QS  pela  força  das  cousas,  e  nào  menos  pelos  usos 
e  tradições  das  famílias  ahi  reunidas.  Presores  e  colonos  de- 
viam tender  a  constituir  a  cidade  pelo  typo  wisigolhico,  em- 
bora alterado  pelos  graves  acontecimentos  de  que  a  Hespa- 
nha  era  theatro  desde  o  começo  do  VIII  século  ;  typo  que, 
oblitterado  na  practica,  nao  o  podia  estar  de  todo  na  me- 
moria da  população  asturiana.  Esta  é  uma  das  origens  pro- 
váveis dos  primeiros  municípios  ovetense-leoneses,  de  que 
já  nos  apparecera  vestígios  nos  séculos  IX  e  X.  Posto  que 
assaz  incompletos,  esses  vestígios,  que  alludem  a  privilégios 
communs  e  a  direitos  e  deveres  collectivos,  embora  não  sub- 
ministrem  espécies  sobre  as  formulas  com  que  se  manifestava 
Q  instituição  municipal,  provam  em  abstracto  a  sua  existên- 
cia parallela  na  ordem  dos  tempos  com  a  dos  grémios  go- 
thicos  nas  cidades  da  líespanba  árabe  *. 


*  Vejam-se  os  foraes  do  Branosera,  G24,  (delxamlo  o  de  Melgar  de  Suso 
que  tem  a  data  de  950,  o  qual,  a  não  ser  forjado,  é  de  epoclia  mais  moder- 
na) 6  o*  de  S.  Saturnino,  Berbeja  e  Barrio  (955):  (Munós  y  Romero  Fuer. 
Mun.  T.  1  p.  16,  27,  31).  Marina  recusa  a  esses  diplomas  o  caracter  de  car- 
tas de  municipalidade,  de  verdadeiros  foraes  (Ensayo  i^S^S  101  e  102).  Embora, 
porem,  não  encerrem  disposições  tão  amplas  e  particularisadas  como  muitos 
foraes  posteriores,  esses  diplomas  não  deixam  de  provar  que  naquelles  loga- 
res  havia  uma  unidade  social,  uma  vida  publica,  e.vempções  e  direitos  colle- 
clivos,  e  distincí;5es  de  classes,  quaes  nos  apparecem  nos  grande?  forae;  pos- 
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A  incorporação  gradual  destes  últimos,  pela  conquista,  nos 
estados  leoneses  subministra-nos  a  principal  origem  dos  mo- 
dernos concelhos.  A  população  mosarabe  dessas  cidades,  ha- 
bituada ás  instituições  wisigothicas,  respeitadas  pelos  sarra- 
cenos, devia  conservar,  voltando  ao  seio  da  sociedade  chri- 
stan,  boa  parte  dos  antigos  usos  e  costumes.  Os  novos  ha- 
bitantes nuo-nobres,  que  pelo  facto  da  conquista  vinham 
ahi  associar-se  aos  primitivos  moradores,  ouviriam  delles  li- 
ções mais  ou  menos  rudes  sobre  as  vantagens  desses  grémios 
populares,  que,  apesar  da  sua  decadência,  oífereciam  algu- 
mas garantias  de  liberdade  e  de  ordem ;  garantias  que  pela 
natureza  das  cousas  elles  haviam  de  forcejar  para  que  se 
tornassem  cada  vez  mais  amplas,  o  que,  talvez,  explica  em 
muitos  casos  a  concessão  de  foraes  (\s  cidades  conquistadas, 
logo  depois  de  submettidas:  e  se  pela  diversidade  de  raças 
a  fusão  não  se  operava  de  súbito,  nem  por  isso  a  commu- 
nidade  deixava  de  subsistir,  constituindo  todos  uma  só  enti- 
dade municipal,  mas  conservando  cada  raça  certos  deveres 
e  direitos  especiaes,  até  que  o  tempo,  oblitterando  taes  diffe- 
renças,  permittia  uniformar  o  direito  publico  e  privado  de 
toda  a  população  burguesa  *. 

Uma  das  causas  mais  poderosas  do  desenvolvimento  das 
instituições  municipaes  era,  segundo  já  dissemos,  a  liberta- 
ção gradual  das  classes  servas ;  libertação,  cuja  historia  pro- 
curámos delinear  no  livro  antecedente.  A  medida  que  a  in- 
genuidade popular  progredia,  e  na  aldeia,  no  castello,  no 
burgo  accumulado  gradualmente  juncto  do  mosteiro  ou  da 

leriores ;  que  emfim  a  idéa  de  municipalidade,  de  corpo  moral,  não  imporia 
se  mais  ou  menos  informe,  já  ahi  existia  precelenlemenle  (nos  omnes  qui 
sumns  de  concilio  de  Berbeia,  e!c.  . .  .  Ornes  de  Branià  Ousaria  preliendant 
monlaticum ....  medielale  ad  comile,  altera  medietate  ad  omes  de  villa  Bra- 
no-ossaria,  ele.)  Não  achamos  portanto  a  opinião  de  Asso  o  Manuel,  que  qua- 
lificam esíes  diplomas  como  foraes,  tão  inexacta  como  pretende  Marina. 

*  Comparem-se  03  dous  foraes  de  Toledo  IJOl  e  1118  em  Mnnós  y  Ro- 
mero,  Fncr.  Mnnicip.  T.  í  |).  300  e  seg?. 


LJVRO  VIII  —  PAini;  I.  39 

cathedral,  a  população  e  os  demais  elementos  de  força,  recon- 
centrados  alli,  adquiriam  certa  importância  entre  os  colonos 
livres,  entre  os  adscriptos,  e  ainda  entre  os  servos,  ou  o  po- 
der central,  os  nobres,  os  abbades  e  os  bispos,  accedendo  ás 
tendências  e  pretensões  das  classes  inferiores,  reconheciam  a 
legitimidade  da  emancipação  popular,  concedendo  por  cartas 
de  foral  certa  porção  de  garantias  e  liberdades  aos  habitan- 
tes do  logar,  e  creavam  a  communidade,  ou  ella  se  consti- 
tuia  Q  si  pela  revolução.  Estes  eram  os  dous  extremos,  que 
em  mais  de  um  caso  as  circumstancias  modificariam.  Aqui, 
dadivas  valiosas  ou  serviços  extraordinários  moveriam,  talvez, 
o  poder  central  e  os  senhores  e  prelados  á  concessão  de  mais 
ou  menos  amplas  instituições  municipaes ;  lá,  mové-los-hia 
a  perspectiva  de  imminente  revolta;  n'outra  parte,  emfim,  o 
municipio  nasceria  de  alguma  dessas  causas  accidentaes,  dif- 
ficeis  de  apreciar  e  descrever,  que  deviam  dar-se  no  meio 
da  confusão  e  desordem  do  tempo.  Tal  foi  o  modo  como 
naquella  epocha,  em  que  a  força  era  uma  das  fontes  triviaes 
do  direito,  as  municipalidades  se  instituiram  e  obtiveram 
garantias  mais  solidas  e  importantes  contra  a  prepotência  da 
nobreza  e  do  clero,  í\  medida  que  progredia  a  libertação  do 
homem  de  trabalho.  Por  outra  parte,  segundo  já  observá- 
mos, influindo  a  existência  dos  municipios  nessa  libertação*, 
a  robustez  moral  e  material,  que  por  beneficio  delia  o  povo 
adquiria,  vinha  de  novo  dar  força  ós  tendências  para  o  esta- 
belecimento dos  concelhos.  Os  dous  factos  exerciam  assim 
entre  si  uma  acção  mutua.  Algumas  vezes  também  acon- 
tecia que  as  obscuras  e  limitadas  garantias,  ou,  para  nos 
servirmos  das  expressões  d  então,  os  foros  e  privilégios,  que- 
brados, apenas  concedidos,  pela  cubica  brutal,  ou  pelo  or- 
gulho impaciente  dos  senhores  e  dos  ministros  reaes,  se  fir- 
mavam e  até  ampliavam  pelo  ferro  dos  burgueses,  que  dc- 

»     Tol.  3  p.  30r. 
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fendiam  as  conquistadas  liberdades,  c  vingavam  com  violên- 
cias nào  menos  brulaes  as  injurias  recebidas  '. 

Sc  as  varias  causas  que  temos  apontado  traziam  a  conces- 
são das  cartas  que  instituiam  os  concelhos,  e  que,  raras  ainda 
no  X  século,  se  tornara  mais  frequentes  no  seguinte,  multi- 
plicando-sc  gradualmente  nos  dons  immediatos,  esses  mes- 
mos diplomas  nos  insinuam,  que  a  idéa  do  municipio,  das 
suas  formulas  e  das  suas  magistraturas,  era  uma  cousa  tra- 
dicional. Os  foraes  que  nos  restam  nào  fazem  era  regra  se- 
não determinar  até  que  ponto  se  estenderão  as  garantias  da 
nova  coramunidade,  em  que  consistirão  as  suas  relações  do 
direitos  e  deveres  para  com  o  estado  ou  para  cora  o  senhor 
ou  official  da  coroa,  que  no  território  da  nora  municipalida- 
de representa  o  poder  publico.  Do  mesmo  modo  que,  se- 
gundo já  de  passagera  dissemos'^,  a  condição  civil  dos  indi- 
vidues que  iam  constituir  os  greraios  populares  não  era  uraa 
situação  que  se  creava  por  esse  facto,  assira  os  cargos  mu- 
nicipaes,  o  methodo  do  se  proverem,  as  suas  attribuiçòes, 
tudo,  emfira,  o  que  pertence  exclusivamente  ú  economia  in- 
terna, que  não  prende  de  algum  modo  aquella  pequena  so- 
ciedade á  sociedade  universal,  apenas  figura  na  respectiva 
carta  de  modo  indirecto ;  e  por  isso  de  nenhum  desses  diplo- 
mas, tomado  isoladamente,  se  podem  conhecer  os  caracteers 
da  organisação  municipal.  Os  factos  constantes,  ou  pelo  me- 
nos mais  geraes,  que  representavam  o  mechanisrao  do  con- 
celho, eram,  digamos  assim,  ura  coraplexo  de  idéas,  uraa 
doutrina,  ura  typo,  que  fluctuava,  que  não  estava  expresso, 
fixado  era  nenhura  raonumento  escripto,  raas  que  preexistia 
de  ura  raodo  absoluto,  que  precedia  á  creação  de  qualquer 
nova  raunicipalidade,  que  todos  coraprehendiara,  e  ninguera 
ignorava  dover-se  dar  raais  ou  menos  completamente  em  o 


*     Noia  I  nu  fim  ilu  lol. 
2    Vul.  3  ]i.  2>3ò. 
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liuvo  grémio.  Alguns  exemplos  furíio  sentir  melhor  C-ssc  ca- 
racter essencial  dos  mais  antigos  diplomas  destinados  a  con- 
stituir verdadeiros  concelhos. 

Em  974  o  conde  de  Castella  expede  uma  carta  de  Uber- 
dade e  ingenuidade  aos  seus  fidelissimos  varòes  de  Castro 
Xeriz ',  a  qual  6  augmentada  posteriormente  com  mais  con- 
cessões feitas  por  elle  e  pelos  seus  immediatos  successores. 
Entre  os  artigos  ahi  exarados  le-se,  por  exemplo : 

«  So  entre  nós  e  elles  occorrcr  caso  do  multa  (cahimnia)  proce- 
da-se  a  inquérito  legal  da  nossa  c  da  sua  parte,  e  se  alguém  der 
testemunho  falso,  provando-solhe,  arranque-lhe  o  concelho  a  quinta 
parte  dos  dentes,  e  se  o  inquérito  não  for  possível,  resolva-sc  a  con- 
tenda segundo  os  foros  de  Castro  Xeriz. » 

«  Se  homens  estranhos  ao  concelho  apprehenderem  gado  de  Cas- 
tro Xeriz,  appellidcm-se  dentro  de  oito  dias  os  cavalleiros  e  peões, 
vão  cm  busca  da  presa,  arrombem  paços  e  aldeias  de  condes  e  se- 
nhores, e  tirem  o  que  lhes  apprehenderam.  -  » 

A  punição  barbara  comminada  ás  testemunhas  falsas  nao 
podia  ser  ordenada  tumultuariamente  pelo  povo.  Este  devia 
ter  magistrados  que  houvessem  presidido  aos  inquéritos,  que 
impusessem  aquella  pena,  e  ministros  que  a  executassem. 
Era  também  forçoso  que  houvesse  quem  appellidasse  a  terra, 
quem  dirigisse  a  expedição.  Emfim,  cumpre  admittir  a  exis- 
tência de  chefes  dos  burgueses,  de  um  systema  de  adminis- 
tração, para  concebermos  o  modo  de  se  realisarem  essas 
novas  lilDcrdades  que  o  conde  concede  a  homens  já  livres, 
e  disti  netos  hierarchicamente  em  cavalleiros  e  peòes  antes 
de  constituírem  uma  unidade  coUectiva^.  Comtudo,  nem  no 
primitivo  foral,  nem  nas  suas  addiçòes  successivas,  se  en- 


•  *  scripturam  libertatis  sive  ingenuilatis,  ad  vos  meos  fidelissimos  varones 
de  Caslro-Xeriz  :  Munós  y  Romero,  Op.  cit.  p.  37. 

2  Ibid.  p.  39.  No  texto  ha  um  neqnc  evidèntemeiíte  por  tisqne^  o  que 
torna  o  sentido  obscuro. 

5    Veja-se  o  vol.  3  1.  cil. 
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conlra  a  menor  allusSo  directa  a  qualquer  inagislraliira  mu- 
nicipal. 

Os  ullimos  vinte  c  nove  artigos  das  cortes  ou  concilio  de 
Leào  de  1020  são  apenas  estatutos  particulares  relativos  á 
communa  da  cidade,  e  formam  realmente  o  foral  de  Leão. 
Nelles  se  observara  também  disposições  que  presuppõem  a 
existência  de  magistraturas  locaes,  de  instituições,  que  aliás 
ahi  se  acham  indirectamente  expressas.  Todavia,  aquella  ci- 
dade, arrasada  em  984  por  El-Mansur,  e  destruída  de  novo 
por  El-ModliaíTer  em  1003,  apenas  podia  começar  a  repo- 
voar-se ' :  nada  seria,  portanto,  mais  natural  do  que  crea- 
rem-sc  os  cargos  municipaes  nessa  conjunctura  e  por  esse 
diploma ;  do  que  fixarem-se  as  suas  attribuiçõcs ;  do  que, 
em  summa,  expòr-se  o  meclianismo  politico  da  principal  po- 
voação do  reino,  a  que  se  davam  as  garantias  de  municipio. 
Não  acontece  porém  assim.  E  que  evidentemr-nte  havia  uma 
norma  sabida  para  tudo  isso,  uma  norma  que  não  era  es- 
tranha a  nenhum  dos  indivíduos  ou  famílias  chamadas  de 
diversas  partes  A  restaurada  povoação,  e  que  era  appli cavei 
e  applicada  de  facto,  embora  não  estivesse  escripta.  Eis  al- 
gumas passagens  que  provam  a  acção  jurisdiccional  e  admi- 
nistrativa no  concelho  de  Leão. 

«Todos  os  habitantes  na  cidade  e  extramuros  tenham  sempre  o 
mesmo  foro,  e  venham  no  primeiro  dia  da  quaresma  ao  capitulo 
de  Sancta  Maria  da  Regra  fixar  as  medidas  de  pão,  vinho,  e  car- 
ne, c  os  salários  dos  que  trabalham,  bem  como  o  modo  de  fazer 
justiça  a  toda  a  cidade  naquelle  anno.-  » 

«Todos  03  carniceiros,  com  o  consentimento  do  concelho,  rendam 
as  carnes  a  peso,  e  dem,  com  os  foliões  e  jogracs,  um  jantar  ao 
concelho. » 


*  EíTectivamenle  o  arligo  XX  do  concilio  diz:  « legionensis  ciritas  rjuac 
flepopidala  fiiit  a  sarracenis  . . . .  repopuletur  per  hox  foros  :  Esp.  Sa^r.  T. 
35  p.  340  —  Miinós  y  Romero  op.  cil.  p.  65. 

'■^    qiinlitcr  omnií  ci\  i(a«  (cncat  jusliciam  iii  illo  anno  ;  Ibid.  ail.  XXIX. 
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«o  pescado  do  mar  ou  do  rio  c  as  carnes  que  se  trazem  a  ven- 
der a  Leão  não  sejam  tomadas  á  força  cm  parte  alguma,  nem  pcln 
sayão  nem  por  ninguém,  c  quem  tal  força  fizer  pague  cinco  soldos 
ao  concelho,  e  o  concelho  dé-Ihe  cem  açoutes  cm  camisa,  Icvando-o 
pelas  ruas  da  cidade  com  uma  corda  ao  pescoço,  n 

«...  se  o  sayão  ou  o  maiori.no  peijhorarcm  nesse  dia  (do  merca- 
do) ou  tirarem  alguma  cousa  á  força,  dé-lhcs  o  concelho  cem  açoutes, 
c  multe-os  cm  cinco  soldos.  » 


Nestas  passagens  a  municipalidade  apparece-nos  revestida, 
uSo  de  uma  simples  jurisdicção  sobre  os  seus  membros,  mas 
sobre  os  próprios  officiaes  da  coroa,  e  além  d'isso  conver- 
tida em  assembléa  deliberante  para  regular  a  sua  economia 
interna. 

No  foral  de  Villavicencio  pouco  posterior  ao  de  Leão,  e 
a  que  este  serviu  de  typo,  se  accrescentaram  algumas  dis- 
posições, em  que  nos  apparecem  magistrados  locaes  funccio- 
nando,  sem  que  encontremos  anteriormente  instituída  a  sua 
magistratura : 

o  Nenhum  maiorino  prenda  homem  que  venha  ao  mercado,  e  se 
este  commetter  algum  delicto,  conduza-o  perante  os  alcaides,  c  se 
dér  fiadores  largue-o.  Sc  os  não  íiver,  averiguem  os  alcaides  o  de- 
licto .  .  .  *  » 

No  foral  de  Palenzuela  (de  Afíbnso  VI)  não  se  mencio- 
nam expressamente  os  alcaides ;  mas  suppõe-se  o  concelho 
revestido  collegialmente  de  jurisdicção  para  julgar  os  pleitos 
dos  burgueses,  e  até  aquelles  em  que  sejam  partes  os  offi- 
ciaes do  rei : 

«  Se  o  senhor  de  Palenzuela,  ou  algum  infanção  de  fora  da  villa, 
ou  o  maiorino  desta,  ou  qualquer  vizinho  mover  pleito  a  outro  vi- 
zinho, venha  ao  concelho,  o  o  querelado  dè  fiador  pelo  cumprimento 
do  que  o  foro  do  concelho  ordenar  sobre  o  caso.^  » 

'    Escalona,  Hist.  de  Saliagun  p.  4-tO. 
2    Munós  y  Romcro,  op.  cit.  p.  275. 
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Em  virias  povoações  mais  importantes  os  respectivos  fo- 
raes  fixam  condições  de  eleição,  privilégios,  deveres  dos  ma- 
gistrados mimicipaes ;  mas  a  existência  destes  presuppõe-se 
como  facto  anterior ;  e  o  mesmo  direito  publico,  que  se  es- 
tabelece nesses  diplomas,  não  é  muitas  vezes  senão  um  com- 
plexo de  usanças  remotas*.  A  amplidão  das  garantias  faz 
até  pensar  que  certas  municipalidades  crearam  esse  direito 
por  próprio  impulso,  talvez  por  uma  revolução.  Em  qualquer 
das  hypotheses  elle  remoufa  a  tempos  antigos;  é  uma  situa- 
ção que  o  poder  central  legalisa,  ou  porque  lho  convém, 
ou  porque  é  diíBcil  e  acaso  impossivel  altera-la.  Por  outra 
parte  vê-se  que  a  orbita  do  poder  municipal  se  vae  alargando 
no  declinar  do  século  XI,  e  ao  mesmo  tempo  que  a  Índole 
das  magistraturas  se  delinea  mais  precisamente,  ao  passo  que 
o  exercício  da  jurisdicção  reveste  um  caracter  mais  evidente 
de  delegação  popular. 

No  foral  de  Sepúlveda  determina-se  que 

«Não  haja  alcaide,  nem  maiorino,  nora  arcipreste  cm  Sepúlveda 
que  não  seja  vizinho  da  villa.» 

«O  juiz  seja  tirado  annualmcnlc  de  cada  uma  das  freguesias.» 

«Quando  o  senhor  estiver  na  villn,  vá  o  juiz  comer  no  paço;  c 
seja  além  d'isso  excmpto  de  pagar  (tributos)  em  quanto  for  juiz.» 

«Todas  as  aldeias  situadas  no  termo  de  Sepúlveda,  sejam  do  rei 
ou  de  infanrões,  tenham  os  usos  e  costumes  da  villa,  c  vão  ao  seu 
fossado  e  ao  seu  appelido.» 

«  Os  alcaides  que  julgarem  na  villa  sejam  escusados  de  serviços 
pessoaes  cm  quanto  forem  alcaides.» 


O  foral  de  Nagera  ofFerece-nos  vestigios  não  menos  evi- 
dentes da  instituição  dos  magistrados  municipaes,  e  da  sua 
jurisdicção : 


*  . .  .  ad  Seplempublica  suo  foro  qnod  habuit  in  tempore  anltqvo :  — 
. . .  hec  civitas  (Nagera). ...  in  hoc  foro  steterat  in  tempore  avi  mel :  For. 
do  Scpulv.  e  de  Nagera  de  1076  :  Id  Ibid.  p.  272  e  288. 
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«  As  posturas  sobro  compra  o  venda  de  p3o,  vinho,  carnes,  peixe, 
o  de  todas  as  mais  victualhas  foram  sempre  feitas  pelo  povo  de  Xa- 
gcra . » 

«O  concelho  deve,  por  foro,  nomear  annualmcnic  dous  sayões,  os 
qiiaes  terão  a  quarta  parte  das  condemnarõcs  em  géneros.» 

«Os  alcaides  terão  cm  cada  dia  de  mercado.  .  .  .  e  pedido  cm 
todas  as  aldeias  do  seu  julgado  .  .  .  . » 

A  carta  de  povoação  de  Miranda  do  Ebro,  expedida  por 
AÍTonso  VI  em  1099,  encerra  proyisòes  assaz  importantes 
ôcerca  dos  magistrados  do  concelho : 

«O  senhor  que  governar  Miranda  como  delegado  do  rei  ponha 
nmiorinos  tirados  d'entre  os  povoadores  da  villa,  que  tenham  ahi  cr.- 
sas  e  herdades. » 

«  Soja  o  mercado  cm  Miranda  á  quarta-fcira  ....  e  os  alcaides 
recebam  neste  mercado  portagem  de  tudo. » 

«Se  algum  morador  fòr  parte  contra  oulro  por  crime,  aprcsen- 
te-lhe  o  sello  do  sayão,  c  se  o  querelado  passar  uma  noite  sem  lhe 
dar  fiador,  pague  cinco  soldos,  c  repetindo-se  o  mesmo  no  dia  se- 
guinte pague  outros  cinco,  c  o  maiorino  leve-o  perante  o  alcaide, 
etc. » 

«  Se  o  senhor  que  governar  a  villa,  chamado  a  juizo  por  algum 
dos  moradores,  lhe  disser  —  vem  comigo  perante  elrei  — ,  o  mo- 
rador não  saia  por  isso  do  termo,  c  ventile  a  causa  segundo  o  seu 
foro. » 

«...  os  alcaides  julguem  pelo  mesmo  foro  até  Oca  e  Logronho. » 

« Se  algum  individuo  estranho  ao  concelho,  seja  de  que  terra 
fòr,  receber  aggravo  dos  povoadores  de  Miranda,  ou  vice-versa,  e 
apprchender  penhores  fora  da  villa,  dando  fiador  (isto  é,  compro- 
raettendo-se  a  vir  a  juizo)  dentro  de  quinze  dias,  os  que  forem  do 
lado  de  Oca  tragam  os  seus  alcaides  ao  sitio  de  S..  Martinho,  e  os 
do  Miranda  o  seu,  e  julguem  de  tal  modo  ....*» 

Estas  passagens,  é  muitas  outras  que  poderiamos  citar, 
provam  de  modo  incontestável  que  o  principio  municipal, 
attenuado   e  obscuro   sob  o  dominio  sarraceno,   brilha  de 

1    Id.  Ibid.  p.  34G  e  sci-. 
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novo  á  luz  da  historia,  e  dilata-sc  á  medida  que  a  nioiiar- 
chia  leonesa  progride;  isto  ó,  á  medida  que  a  reacção  cbri- 
stan  restaura,  até  onde  as  circumstancias  da  sociedade  o  con- 
sentem, as  tradições  do  direito  publico  e  privado  dos  wisi- 
godos,  dos  quaes  os  modernos  povos  da  Peninsula  se  ufanam 
de  trazer  a  origem.  Não  são  tanto  as  necessidades  presen- 
tes como  as  recordações  do  passado,  que  criam  os  concelhos 
com  magistraturas  electivas,  com  jurisdicção  própria,  com 
direitos  e  deveres  collectivos.  O  exemplo  dos  árabes  mos- 
trava que  a  administração  exclusivamente  central  era  possi- 
vel,  e  nos  mesmos  estados  christãos  havia  territórios  popu- 
losos regidos  exclusivamente  por  delegação  do  poder  r.^gio. 
Era,  portanto,  ura  principio,  ura  irapulso  moral,  que  sobre 
tudo  aviventava  semelhantes  instituições.  Entre  os  homens 
livres  inferiores,  ou  por  outra,  entre  o  povo  predominava 
ainda  a  raça  hispano-romana ;  porquo,  corao  vimos,  não  hou- 
vera tempo  de  se  verificar  a  fusão  delia  com  a  raça  germâ- 
nica, e  depois  a  conquista  sarracena  respeitara  entre  os  ven- 
cidos a  jerarchia,  as  distincções  nobiliárias,  e  por  tanto  as 
de  raça.  D'aqui  resultou  necessariamente  um  facto.  Como  o 
catholicismo  hispano-romano  passou  indestructivel  ao  lado 
do  arianisrao  gothico,  vencendo-o  por  fim,  e  resistiu  ao  em- 
bate do  islamismo  victorioso,  e  o  que  mais  6,  civilisado  e 
tolerante ;  como  a  lingua,  que,  deturpada  pelo  contacto  de 
estranhos  idiomas,  germânicos,  arábicos,  africanos,  dividida 
successivamente  em  diversos  dialectos,  conservou  sempre  a 
sua  Índole,  o  seu  typo  latino ;  assim  o  municipalismo,  a  gran- 
de formula  da  democracia  romana,  atravessou  as  revoluções 
e  conquistas,  para  vir  depois  a  servir  de  principal  instru- 
mento á  liberdade  popular  no  berço  das  actuaes  nações  da 
Hespanha.  Este  facto  geral  explica-nos  o  phenomeno  que 
anteriormente  observámos,  o  acharmos  sempre  a  idéa  do 
municipio  e  das  suas  magistraturas,  precedendo  as  mais  re- 
motas instituições  de  concelhos,  ainda  naquelles  logares  onde 
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a  povoarão,  fimdada  de  no>o,  ou  anteriormente  deserta,  é 
oonstituida  com  gente  adventícia  vinda  de  diversas  partes. 

Cabe,  porém,  aqui  obviar  a  um  reparo  que  occorreríi  ao 
leitor,  se  houver  seguido  attentamente  a  serie  dos  factos  so- 
ciaes  que  temos  feito  passar  ante  seus  olhos.  Quando  che- 
garmos a  descrever  a  indole  dos  municipios  portugueses,  ire- 
mos achar  nos  concelhos  perfeitos  estabelecida  constantemente 
a  magistratura  jurisdiccional  dos  municipios  romanos,  o  po- 
der duumviralicio,  extincto,  conforme  todas  as  probabilida- 
des, sob  o  dominio  gothico.  Como  se  prendeu,  como  se  trans- 
mittiu  a  tradição  da  magistratura  dos  duumviros  jurisdiccio- 
naes?  A  nossa  hypothese,  de  que  os  curadores. ou  duumvi- 
ros quinquennaes  continuaram  a  existir,  explica  o  restabe- 
lecimento desfoutra  magistratura.  Nos  tempos  gothicos,  o 
exercicio  da  jurisdicção  estava  distribuído  pelos  condes,  pe- 
los bispos,  pelos  asserlores  pacis,  e  por  outros  ofíiciaes  da 
coroa,  e,  emfim,  nas  cidades  era  attribuida  especialmente  aos 
defensores.  Tendo  desapparecido  com  a  conquista  mussulmaça 
toda  a  macbina  da  administração  goda,  ao  passo  que  os  ven- 
cedores deixavam  aos  vencidos  as  suas  instituições  civis,  sob 
certo  aspecto  a  liberdade  popular  augmentava,  e  o  systema 
de  magistraturas  inferiores  devia  conjunctamente  tornar-se 
mais  liberal  e  simplificar-se.  O  conde  mosarabe  e  o  juiz  seu 
immediato  exerciam  evidentemente  uma  jurisdicção  geral  so- 
bre a  própria  nobreza  gothica ;  mas  a  que  se  exercia  em 
particular,  nas  cidades,  sobre  as  classes  inferiores  mosarabes, 
recahiria  naturalmente  nos  dous  magistrados  municipaes  ele- 
ctivos que  restavam,  os  curadores,  ao  mesmo  tempo  que  o 
cargo  de  defensor,  o  qual,  como  vimos,  se  tornara  odioso, 
devia  oblitterar-se  n'alguns  legares,  perder  muitas  das  suas 
attribuiçòes  em  outros,  modificar-se,  transformar-se  em  sum- 
ma,  nunca,  porém,  extinguir-se.  Por  isso  achamos  nos  es- 
tados neo-gothicos  a  jurisdicção  dos  grémios  populares  exer- 
cida por  duas  formas,  por  meio  de  um  juiz  único,  imagem 
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do  defensor,  (i  pelo  diiumvirato  dos  alcaides,  imagem  do 
duumvirato  quinquemial  em  que  se  tinha  consubstanciado  o 
jurisdiccional.  É  assim  também  que  as  assemblóas  publicas 
dos  vizinhos  do  qualquer  povoação,  sem  exclusões  de  classes 
(conventus  puhlicus  vicinorum)  mencionadas  jA  no  código 
wisigothico,  se  reproduzem  no  século  IX  como  resulta  dos 
decretos  de  llludowig  e  Karl,  e  como  virào  apparecor-nos, 
embora  com  modificações  accidentaes,  nas  municipalidades 
dos  séculos  XII  e  XIII. 

O  estabelecimento  de  alguns  concelhos,  no  nosso  território, 
precedeu  a  fundação  da  raonarchia.  Os  mesmos  caracteres  e 
circumstancias,  porém,  que  o  acompanharam  nas  outras  pro- 
vincias  leonesas,  se  manifestavam  também  aqui  por  esses 
tompos.  Por  outra  parte  depois  da  separação  de  Portugal,  e  da 
desmembrarão  dos  estados  de  Affonso  Vil  nos  dous  reinos 
de  Leão  e  Castella,  durante  os  séculos  XII  e  XIII,  o  des- 
envolvimento das  instituições  burguesas  subministra,  naquel- 
las  provincias,  factos  análogos  aos  do  seu  desenvolvimento  en- 
tre nós.  A  historia  dessas  instituições  é  no  essencial  a  mes- 
ma n'uma  e  n'outra  parte.  Assim,  tendo  deduzido  a  vida 
municipal  desde  a  cpocha  romana  até  o  século  XI,  embora 
mais  ou  menos  claramente  expressa  nos  monumentos,  mais 
ou  menos  contrahida  ou  dilatada  no  meio  dos  graves  suc- 
cessos  que  neste  largo  período  occorrcram  na  Peninsula,  po- 
demos, cmfim,  chegar  á  analyse  do  mechanismo  municipal 
em  relação  á  primeira  epocha  da  nossa  historia.  Antes,  po- 
rém, de  entrarmos  em  matéria  cumpre  fazer  duas  breves 
advertências. 

A  origem  essencialmente  romana  das  nossas  municipali- 
dadis  manifesta-se  no  próprio  nome  cora  que  ellas  foram 
designadas  desde  o  principio  nas  linguas  nco-latinas  da  ííes- 
panha.  O  concilium  dos  documentos  bárbaros  (conccUo,  con- 
celhi,  concejo)  é  o  vocábulo  com  que  frequentes  vezes,  no 
tempo  do  império,  se  designavam  os  grémios  populares,  o 
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complexo  dos  habitantes  de  uma  povoaç5o,  de  um  dlstricto, 
e  até  de  uma  província.  Nas  leis  theodosianas  e  nos  escri- 
ptos  dos  jurisconsultos  elle  se  emprega  nesta  significação  es- 
pecial, embora  o  seu  verdadeiro  sentido  fosse  mais  genérico, 
e  devesse  exprimir  qualquer  reunião  ou  assembléa*.  Nas 
mais  antigas  cartas  municipaes  da  monarchia  leonesa  appa- 
rece  já  a  palavra  concilium  naquella  accepçào  restritta,  ao 
passo  que,  não  só  conserva  conjunctamente  a  sua  significação 
genérica  e  vaga,  mas  até  se  applica  a  outra  especialidade, 
isto  é,  como  designação  do  qualquer  tribunal,  segundo  já 
advertimos,  e  veremos  ainda.  O  nome  de  concelho,  equiva- 
lendo a  municipio,  é  uma  expressão  puramente  peninsular, 
de  que  não  restam  vestígios  para  além  dos  Pyreneos. 

Temos  até  aqui  usado  e  continuaremos  a  usar  do  vorabuio 
foral  para  significar  em  espec'al  as  cartas  destinadas  a  fixar 
a  instituição  dos  concelhos.  Fora'  é  a  tradjcção  q=ie  a  idade 
média  fez  das  expressões  latino-barharas  fórum,  foro'^,  com 
que  se  designavam  já  no  século  X,  não  só  as  leis  escriptas 
e  os  costumes  tradicionaes,  mas  taral.em  qualquer  diploma 
de  concessão  de  privilégios,  e  ainda  varias  espécies  de  con- 
tractos sobre  propriedade  territorial,  de  que  para  um  ou  mais 
indivíduo  resultavam  direitos  ou  deveres.  Em  Castella  a  ex- 
pressão vulgar  (fucro,  fueros)  conservou-se  mais^  próxima 
da  expressão  latino-barbara,  tanto  na  forma  material,  como 
no  vago  da  sua  significação.  Ainda  no  decurso  do  século  Xlll 
fiiero  s'gnificava  não  só  os  costumes  não  escriptos,  as  insti- 
tuições municipaes,  e  os  simples  aforamentos  collectivos  ou  sin- 
gulares, mas  até  os  corpos  de  leis  ou  a  legislação  civil  ^.  Entre 

*    Teja-íe  Schulting,  Jurispr.  Antejustin.  p.  773. 

-  A  opinião  do  Sr.  Schaefer.  (Ge.-ch.  Sfan.  IV  Th.  2  B.  1  Cap.  S.  418) 
fie  que,  no  sentido  de  direito  civil  gera.],  fuero  corre-ponde  exclusivamente  aos 
costumes  não  escriptos,  em  contraposição  a  lei,  opinião  a  que  deram  origem 
as  expressões  pouco  precisas  de  Marina  (Ensayo  ^  99),  é  insustentável.  O  texto 
de  Sancto  Isidoro  (Etj-raol.  L.  2  c.  10)  cilado  em  abono  dessa  opinião,  nada 
prova.  Sancto  Isidoro  referia-se  á  sabida  distir.cção  de  direito  romano  entre  legcs 
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III!»  as  o\|>r»'>sò<'s  fomni,  foins  produziram  dons  \ocabulos 
diversos,  foru  o  foral,  foro,  sem  abranger  um  sentido  tão 
amplo  como  fwro,  tomou  o  valor  de  direito  tradicional,  o  de 
immunidade  e  privilégios  que  pertenciam  a  uma  classe,  a 
uma  coiporaçào,  além  da  significação  trivial,  que  ainda  hoje 
conserva,  de  prestações  cm  reconhecimento  de  dominio,  ao 
passo  (jue  foral  importava  cm  regra  a  carta  de  povoaçrio,  o 
diploma  regulador  dos  direitos  e  deveres  coUe^tivos  das  ci- 
dades, viiias  c  logares.  No  fim  do  século  XV  e  principies  do 
XVI,  sem  que  a  palavra  estivesse  precisamente  definida,  vO- 
se  que  era  esta  a  idéa  que  principalmente  se  lhe  ligava  *. 
Kntendemos,  pois,  que  conviria  emprega-la,  com  exclusão  de 
(jualquer  outro  sentido  menos  preciso,  para  designar  as  car- 
tas constitutivas  dos  municipios,  os  códigos  que  ou  estatuíam 
ou  fixavam  o  direito  publico  local,  e  que  constituiam  com 
\arios  individues  uma  pessoa  moral,  uma  entidade  social  com 
certa  autonomia,  a  civila>  da  jurisprudência  romana,  mais 
ou  menos  j)rofundamente  caracterisada. 

Se  este  valor  preciso  e  definido,  valor  que  corresponde  á 
Índole  desses  diplomas,  lhes  houvera  sido  attrihuido  até  aqui 
pelos  historiadores  e  jurisconsultos,  ter-se-hia,  talvez,  evitado 
mais  de  um  erro  ;:cerca  da  natureza  e  estado  das  instituições 
municipaes  no  berço  da  monarchia.  Fazendo  corresponder  in- 
(listinctamente  á  palavra  latino-barbara  fórum  a  vulgar /b/a', 
era  difficultoso  evitar  nas  idéas  a  íluctuação  e  o  nebuloso  que 


e  tnores.  A  i  avsajera  das  Partidas  (Pari.  1  tit.  2,  l.  4),  também  cilada  em 
favor,  prova  contra.  «  Costiaiibre  (diz  Alfonso  X)  es  derecho  o  fuero  que  fiou 
ts  escriplo.  »  Fucro  a<iiii  é  synoiíimo  de  derecho.  Se  a  opinião  do  Sr.  SchaeTer 
fosse  verdadeira,  AlToiíso  Sábio  diria  :  i.  Costumbre  és  derecho  que  no  es  es- 
criplo, o  fuero.  A  leu'islaçào  wisigolliica,  o  Fortim  judicum,  recebeu  na  sua 
Iradiicçào  do  .'^eciilo  Xlll  o  titulo  de  Fuero-Snzgo. 

*  Consultem-í^e  os  documentos  do  Appendice  á  Memoria  de  J.  P.  Ribeiro 
sobre  a  reforma  dos  foraes.  p.  49  e  sei-;.  Até  o  século  XIII  ainda  na  lingua 
vulsar  nào  appaicce  a  palavra /or»/.  mais  precisa,  mas  sim /oro,  vocábulo 
denuTíiado  \aro.    Ao  menos  não  nos  orrorre  have-la  encontrado. 
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so  dava  nos  vocul)ulos.  Tomemos  para  e.vomplo  o  lacto  mais 
importante  que  cValii  resultou.  Como  o  acto  da  translação 
incompleta  do  domínio  da  terra  a  troco  de  um  cânon  ou 
censo,  isto  é,  o  emprazamento,  sobre  tudo  sendo  feito  col- 
lecti vãmente  a  diversos  colonos,  era  denominado  fórum,  e  na 
carta  que  instituía  ou  legalisava  o  municipio  se  continha  di- 
recta ou  indirectamente  uma  translação  análoga,  applicando- 
se  tis  duas  ordens  de  diplomas,  que  estabeleciam  factos  abso- 
lutamente diversos,  embora  semelhantes  n'uma  única  circum- 
stancia,  a  mesma  designação  vulgar,  a  idéa  de  colonisação, 
de  transmissão  de  um  tracto  de  terreno  para  um  numero  de 
cultivadores,  confundiu-se  frequentemente  com  a  instituição 
de  um  municipio.  Desde  este  momento  a  idéa  da  primitiva 
municipalidade  tornou-se  demasiado  vaga,  e  sob  certos  as- 
pectos evidentemente  falsa*. 

Provámos  anteriormente  que  os  municipios  estavam  lon- 
ge de  abranger  todo  o  território  e  toda  a  população  portu- 
guesa nos  séculos  XII  e  XIIP.  Havia  logares  onde  esses 
grémios  se  achavam  organisados ;  outros  onde  o  homem  do 
povo  vivia  moralmente  isolado,  e  sujeito  immediata  e  sin- 
gularmente aos  delegados  do  poder  central;  outros,  emfim, 
onde  para  viver  precisava  de  amoldar-se  á  vontade  ou  aos 
caprichos  das  classes  privilegiadas.  Para  distinguir  estas  si- 
tuações diversas  é  indispensável  que  se  estabeleçam  certas 
regras ;  que  se  busquem  certas  manifestações,  nas  quaes  se 
estribe  o  critério  de  cada  uma  delias.  O  nosso  trabalho  na 
ultima  parte  do  precedente  livro  teve  por  alvo  achar  essas 
manifestações,  quanto  aos  homens  do  povo  isolados,  e,  até 
certo  ponto  quanto  aos  que  residiam  nas  terras  de  privile- 
gio, cuja  situação  era  em  grande  parte  semelhante  á  dos  pri- 
meiros, o  que  melhor  ha-de  resultar  da  historia  das  honras 


*    Veja-se  o  que  dissemos  na  Noia  VIII  iio  Dm  ilo  vo|.  3."  a  pa?.  -lOfí. 
-    Ibid.  p.  297  e  seir;,'.  (L.  7.  P.  .'}). 
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O  coutos,  da  propriediídc  nobre  e  ecclesiastica.  Resta,  por- 
tanto, colligir  as  manifestações  da  existência  municipal,  e  de- 
duzir delias,  por  esta  parte,  o  critério  da  primitiva  organi- 
saçuo  do  paiz. 

Qual  seja  em  abstracto  a  primeira  dessas  manifestações, 
o  caracter  fundamental  do  concelho,  fácil  é  de  concluir-se 
do  que  levamos  dicto.  É  necessário  que  um  complexo  de 
circumstancias,  ou  ao  menos  alguma  circumstancia  repre- 
sente nelle  uma  individualidade  própria  que  o  extreme  como 
entidade  moral  das  outras  pessoas,  ou  corpos  moraes,  e  que 
ao  meímo  tempo  lhe  dè  cohesSo  em  si  próprio;  que,  em- 
fim,  a  carta  que  o  institue,  ou  que  legalisa  o  foral,  encerre 
alguma  disposição  do  que  hoje  poderiamos  chamar  direito 
publico  local.  Onde  esta  circumstancia  se  não  dòr,  o  con- 
celho nào  existirá.  A  carta  de  povoação,  em  que  absoluta- 
mente faltem  todos  os  vestígios  de  provisões  desta  ordem, 
não  instituirá  a  communidade ;  será  um  contracto  bilateral 
ou  unilateral,  uma  concessão  ou  uma  extorsão  coUectiva;  será 
tudo,  menos  um  foral. 

Mas  essas  provisões  caracteristlcas  exprimir-se-hão  sem- 
pre com  a  mesma  formula  material  em  todos  os  municipios? 
O  facto  ou  factos  necessários  para  se  manifestar  exterior- 
mente a  individualidade  e  unidade,  terão  um  aspecto  uni- 
forme? Nada  disso.  Na  organisação  dos  concelhos  dava-se 
a  condição  commum  de  todas  as  instituições  da  idade  média, 
n  falta  de  uniformidade,  ou  antes  no  municipalismo,  pela  sua 
própria  natureza,  mais  que  em  nenhuma  outra.  A  sciencia 
histórica  pode,  precisa  até,  classiíicíir  em  grupos  os  concelhos 
segundo  as  analogias ;  mas  esta  classificação  puramente  scien- 
tifica  é  pouco  mais  que  uma  abstracção.  Quer  nascesse  por 
si,  quer  fosse  creada  por  impulso  alheio,  a  municipalidade, 
ainda  a  mais  desenvolvida  e  completa,  era  na  verdade  insti- 
tuída e  organisada  por  um  typo  preexistente,  mas  a  esse 
t\po  não  se  associava  n  idéa  de  principio  geral  e  invariável, 
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qiio  a  civilisação  moderna  ojuncta  a  certas  doutrinas  de  di- 
reito publico.  A  importância  da  povoação,  o  estado  anterior 
da  propriedade  no  seu  território,  a  sua  situação  militar  e 
mil  outros  accidentes  faziam  cora  que  os  privilégios  ou  ga- 
rantias que  se  lhe  davam,  ou  reconheciam,  variassem  do  mo- 
delo, ou,  para  falar  com  maior  exacção,  faziam  com  que  sií 
escolhesse  entre  vinte  ou  trinta  modelos  ou  foraes  de  ante- 
riores concelhos  aquelle  que  mais  se  accommodava  ás  con- 
dições accidentacs  do  novo,  quasi  sempre  alterando-o  n'al- 
guma  cousa.  Assim,  sendo  grandissima  a  diíferença  que  se 
dava  em  qualquer  povoação  municipal  de  pequenos  proprie- 
tários ruraes,  sumida  no  centro  de  alguma  província,  e  no 
meio  de  aldeias  reguengas,  de  coutos  ou  de  honras,  se  a 
compararmos  com  uma  das  grandes  povoações  do  reino,  pó- 
de-se,  comtudo,  chegar  daqiiella  a  esta  por  transições  quasi 
insensiveis:  tol  e  tão  variada  é  a  gradação  que  os  foraes  nos 
oíferecem  na  escala  das  garantias,  dos  deveres  e  direitos  dos 
membros  dos  municipios. 

Os  concelhos  portugueses,  ou  anteriores  á  monarcliia,  ou 
fundados  durante  os  séculos  XIÍ  e  XIII,  podem  dividir-se 
em  três  classes: — rudimentaes  —  imperfeitos — completos. 
E  nestes  três  grupos  que  naturalmente  vem  coUocar-se  todos 
os  foraes  que  nos  restam.  Descrevendo  cada  um  desses  gru- 
pos, parcce-nos  que  alcançaremos  fazer  passar  diante  dos 
olhos  do  leitor  o  maior  numero  dos  factos  que  podem  habi- 
lita-lo para  formar  conceito  da  Índole  e  caracter  da  vida 
municipal  naquella  epocha. 

Entrando  no  caminho  da  liberdade  o  espirito  das  multi- 
dões, até  ahi  mais  ou  menos  servas,  devia  tender  á  organi- 
sação  de  grémios ;  porque,  ainda  com  os  seus  grosseiros  in- 
stinctos,  facilmente  perceberia  que  o  principio  de  associação 
era  o  principio  da  força,  e  a  força  a  melhor  garantia  das 
exempções  e  direitos  que  iam  obtendo ;  porque  os  habilitava 
para  a  resistência.  A  relação  intima  que  mostrámos  haver 
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entre  a  emancipavuo  (í  o  municipalismo,  íazia  com  que  os 
antigos  adscriptos  tendessem  constantemente  para  uma  insti- 
tniçào,  que,  além  dessa  circumstancia,  representava  antigas 
tradições  sociaes  nunca  de  todo  interrompidas,  e  por  virtude 
da  qual  adquiriam  aos  olhos  do  poder  supremo  uma  impor- 
tância, que  isoladamente  não  teriam.  Essa  importância  devia 
excitar  esse  poder  a  defende-los  mais  efficazmente  contra  as 
tyrannias  locaes,  ao  passo  que  o  simples  facto  da  agglomeração 
politica  mais  de  uma  vez  lhes  daria  a  elles  recursos  e  energia 
para  resistirem  por  si  próprios.  Por  ténues  que  fossem  as 
liberdades  de  que  se  achassem  investidos,  tinham  assim  di- 
reitos precisos  e  definidos  que  invocar  contra  os  poderosos, 
e  que  só  de  per  si  o  progresso  de  libertação,  filho  antes 
do  decurso  do  tempo  e  de  vagos  instinctos  e  idéas,  do  que 
de  principies  determinados  e  juridicos,  lhes  não  subminis- 
trava.  Emquanto  os  filhos  e  netos  dos  presores  e  privados 
e  dos  colonos  espontâneos,  isto  é,  os  cavalleiros  e  villãos  e 
os  peões  absolutamente  livres  aspirariam  a  constituir  gran- 
des e  fortes  municipalidades,  os  cavalleiros-villãos-foreiros 
e  sobre  tudo  os  simples  reguengueiros  e  os  jugadeiros  reaes 
ou  particulares  considerariam  como  uma  transformação  feliz 
o  passarem  a  ser  membros  de  quaesquer  municipios  incom- 
pletos. A  unidade  moral  dada  aos  habitantes  de  uma  aldeia 
ou  de  um  grupo  de  casacs,  na  falta  de  outras  garantias,  era 
em  si  mesma  um  largo  passo  no  caminho  da  segurança  e 
das  franquias  individuaes. 

O  diverso  numero  de  privilégios  attribuidos  a  ura  ou  a 
outro  desses  concelhos  rudimentaes  e  imperfeitos,  e  portanto 
o  diverso  gráo  de  liberdade  que  existia  entre  elles,  obri- 
gam-nos  a  buscar  um  caracter  concreto  e  de  applicação  pra- 
ctica,  pelo  qual  se  determine  se  em  qualquer  povoação  havia 
no  século  XII  ou  XIIl  um  concelho,  ou  se  ella  constituia 
apenas  um  grupo  accidentnl  de  habitações  ou  casaes  sem  ne- 
nhum laço  commum,  mais  que  o  s\stema  administrativo  e 
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íiseal,  exposto  cm  resumo  no  li\ro  antecctlnte '.  (lunut  lia 
pouco  dissemos,  a  individualidade  c  a  cohes5o  moral  lorma- 
vani  em  aljstracto  a  caractcristica  do  concelho.  ]\Ias  qual  é 
o  facto  social  que  deve  representar  essa  cohesão,  essa  indi- 
vidualidade? Quanto  a  nós  deve  ser  a  primeira  das  garan- 
tias, aquella  que  podemos  considerar  como  fundamento  dr» 
antigo  direito  publico  municipal,  a  existência  de  alguma  ma- 
gistratura particular,  quer  no  administrativo,  quer  no  judi- 
cial (cousas  que  frequentemente  se  confundiam  naquella  epo- 
cba),  sobre  tudo  quando  a  essa  magistratura  andar  lig;;do  o 
principio  electivo.  E  na  verdade,  o  facto  que  desde  a  epo- 
cha  romana  tinha  acompanhado  a  municipalidade  através  de 
todas  as  mudanças,  era  a  existência  das  magistraturas  lotaes, 
ao  passo  que  a  maior  ou  menor  intervenção  do  povo,  directa 
ou  indirecta,  no  exercício  da  jurisdicção  e  da  auctoridade 
assignala  constantemente  as  phases  de  vigor  ou  de  decadên- 
cia da  vida  municipal. 

Partindo  desta  idéa,  é  fíicil  de  comprehender  a  diíTerença 
profunda  que  se  pôde  dar  entre  as  cartas  de  povoação  cha- 
madas indistinctamente  foraes.  Em  quanto  esta  rcpresenti 
um  acto  constitutivo,  um  monumento  de  direito  publico, 
est'outra  representará  rigorosamente  um  contracto,  uma  for- 
mula de  direito  civil.  Já  em  mais  do  uma  parti?  temos  de 
passagem  procurado  fazer  sentir  essa  distincçào  importante, 
e  a  necessidade  histórica  de  jamais  a  esquecer.  Aqui  apon- 
taremos, entre  muitos,  alguns  exemplos  desses  diplomas  im- 
propriamente denominados  foraes,  que  não  passam  de  sim- 
ples aforamentos  collectivos,  e  nos  quaes  nenhuma  tendência 
municipal  se  manifesta,  attendendo-se  unicamente  nelles  á 
necessidade  de  distribuir  um  vasto  prédio  a  dous  ou  mais 
colonos,  sujeitos  a  idênticos  encargos,  e  a  que,  portanto, 
bastava  um  titulo  commum. 

1    lb:(l.  1).  207  e  se-ç.  (L.  7  P.  3). 
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As  aldeias  de  Sancta  Comba  e  Trcixede,  no  districto  de 
Viseu,  pertenciam  desde  os  fins  do  século  X  ao  mosteiro  de 
Lorvão.  Arruinadas  durante  o  XI,  e  faltas  de  cultura,  os 
monges  cuidaram  em  repovoa-las  no  começo  do  XIÍ.  Do 
contracto  '  com  os  agricultores  por  quem  se  dividiram  os 
terrenos  circumjacentes,  o  de  outro  documento  assaz  cele- 
bre', relativo  a  uma  dessas  aldeias  em  cujo  domínio  preten- 
dia ter  parte  o  alcaide  do  próximo  castello  de  Rést  'iros,  se 
conliece  que  naquella  conjunctura  os  monges  não  sj  haviam 
reedificado  as  habitações  arruinadas,  mas  também  tinham 
construido  em  Sancta  Comba  uma  cerca  de  muros  torreados, 
v.m  castrum.  Dos  habitantes  que  ahi  existiam,  alguns  eram 
cavalleiros,  provavelmente  villàos :  o  resto  consistia,  bem  como 
os  rccemvindos  e  os  que  successivarasnte  deviam  vir  alli  mo-^ 
rar,  em  peòes  lavradores.  Quanto  aos  primeiros,  o  contracto 
limita-se  a  declarar  que  elles  são  exemptos  de  todos  e  qiiaes- 
qucr  encargos.  Regular  estes  era  relação  aos  peões  é  o  único 
objecto  do  diploma.  Apesar  de  ter  sido  convertida  uma  das 
aldeias  em  logar  forte;  apesar  de  existirem  ahi  juxta-postos 
cavalleiros  e  peões ;  apesar,  era  sumraa,  de  se  darem  os  ele- 
mentos para  a  instituição  de  uma  municipalidade,  embora 
imp^íeita,  na  carta  de  povoação  de  Sancta  Comba  e  Treixede 
não  apparece  o  menor  vesti gio,  a  menor  tendência  para  a 
formação  d  "lia :  nem  deveres,  nem  direitos  communs,  nem 
uma  mngistratura  loeal,  nem  sequer  um  vigário  ou  mordomo 
espeqjal  que  receba  as  prestações  agrarias.  Mencionam-se  os 
officiaes  régios,  os  juizes  do  districto  (terrae)  que  intervém 
cora  a  sua  confirmação  para  tornar  mais  solemne  a  escri- 
ptura,  mas  esta  celebra-se  entre  os  monges  e  os  lavradores 
como  individues,  e  não  como  grémio.  As  suas  disposições 
referem-se  aos  direitos  e  deveres  singulares  de  cada  um  dos 

*     Carla  iiiofis  se  lhe  cha.na  no  respccli\o  dijiloma  :  L.  Prelo  f.  33  v. 
2    O  q'ie  a!!u  le  á  ida  do  cmvxe  líefiriqve  a  Je;U:a'em  ;  Ibid.  f.  i58  e  Meiu. 
fia  Acal    T    4,  l\   9.  p.   U7. 
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colonos,  c  o  chamado  foral,  a  caria  moris  de  Saneia  Comba 
e  Treixcdj,  ó  paramente  um  contracto  civil'. 

Em  1187  Sancho  I  regula  o  que  os  habitantes  da  aldeia 
de  Avô  dêvcm  pagar  de  jugada,  de  direito  de  caça,  etc. ; 
estabelece  as  muletas  ou  tributo  sobre  os  crimes,  exempta-os 
de  servirem  o  cargo  de  mordomos  ou  recebedores  fiscaes 
contra  sua  vontade,  ou  de  pagarem  qualquer  prestação  nào 
imposta  no  diploma  que  lhes  expede,  e  finalmente  auetorisa 
a  cada  um  delles  para  alienar  o  seu  prédio  a  qualquer  indi- 
viduo que  solva  os  respectivos  encargos,  pagando  laudemio^. 
Evidentemente  este  denominado  foral  não  é  mais  do  que  ura 
acto  pelo  qual  os  colonos  de  Avô  mudam  de  situação,  pas- 
sam de  simples  reguengueiros  a  jugadeiros  ou  foreiros.  Nelle 
nào  se  encontra  a  menor  allusao  a  magistraturas  locaes,  ele- 
ctivas ou  não,  e  a  deveres  collectivos  O  resultado  dessa 
carta  não  é,  não  pôde  ser  a  instituição  de  um  grémio,  por 
mais  incompleto  que  se  queira  imaginar. 

Uma  p'jbra  ou  aldeia  de  senhorio  particular  á  qual  se  es- 
tabelecem foros  em  í23o,  nos  subministra  um  exemplo  cu- 
rioso dos  arbitrios  a  qne  muitas  vezes  se  recorria  para  asse- 
gurar a  tranquillidade  dos  colonos  e  attraliir  outros  novos, 
evitando  conceder-lhes  a  menor  garantia  municipal,  únicas 
garantias  que  elles  podiam  obter.  O  mosteiro  de  Moreira 
possuia  a  aldeia  de  Queeriz  (Quires),  cujos  moradores,  de  pães 
a  filhos,  tinham  sido  seus  homens  ou  colonos.  Era,  provavel- 
mente, uma  raça  de  adscriptos,  em  cuja  situação  tinha  in- 
fluido  o  progresso  da  libertação  das  classes  servas  durante 
os  séculos  XI  e  XIÍ.  Naturalmente  os  monges  deviam  bus- 
car rete-los  assegurando-lhes  por  um  contracto  a  heredita- 
riedade do  dorainio  útil  da  gleba.  É  este  facto  o  que  o  cha- 
mado foral  de  Quires  representa.  Eis  aqui  as  condições  es- 
senciaes  desse  contracto : 

'    Ibid. 

'■í    Mr';.  4  de  For.  Anti?.  N."  6  no  Arch.  Nac. 
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« Ilabilae  vós  e  vossos  filhos  c  netos  na  ilida  iiUlcia,  e  possui-a 
Ioda  cora  os  seus  lermos,  pagando  estes  foros  por  ella,  com  os  au- 
gmcntos  que  ahi  fazeis,  c  prometteis  fazer,  c  pelos  tributos  e  ser- 
viços que  prometíeis  solver  ao  mosteiro.  » 

«Nós  devemos  edificar  na  aldeia  dous  casaes,  pondo  nciles  dous 
jugueiros,  que  paguem  e  sirvam  como  vós.  Vós  e  elles  ou  vossos 
lijhos  deveis  dontrd  de  seis  annos  edificar  também  dous  casaes  no- 
vos, meltendo  ahi  outros  dous  juguciros,  cuja  condição  seja  análoga 
á  vossa. » 

Segue-se  a  enumeração  dos  foros  e  serviços  a  que  íicavam 
adstrictos  os  moradores  de  Quircs,  c  estatue-se  que  se  elles 
não  fizerem  ou  não  povoarem  os  dous  casaes  que  ficam  a  seu 
cargo,  os  monges,  dando  uma  nova  dilação  de  dous  annos, 
tomarão  depois  a  si  a  feitura  e  povoação  delles,  fixando  a 
maneira  como  se  procederá  nesse  caso  acerca  da  divisão  dos 
terrenos  arroteados  e  incultos.  A  carta  prosegue : 

«Quando  quizcrdes  começar  as  vossas  colheitas,  vinde  ler  com 
o  vosso  senhor  o  prelado  do  mosteiro  trazendo-lhe  a  sua  pedida,  o 
elle  vos  dará  dous  homens  do  couto  tementes  a  Dcos  c  de  san  con- 
sciência, que  calculem  e  fixem  o  quarto  dos  fruclos  de  toda  a  aldeã, 
que  deveis  vir  pôr  á  porta  do  dito  mosteiro,  do  qual  quarto  serão 
exceptuados  os  linhares  que  ficam  igualados  aos  linhares  de  Villa- 
nova,  e  os  primeiros  fructos  das  arroteas,  de  que  só  dareis  uma 
quaira  de  trigo,  se  a  houver,  tirados  sete  alqueires  de  trigo  e  seto 
(juairas  de  milho,  que  cada  um  de  vós  pódc  logo  apartar  para  si 
do  producto  bruto  do  seu  casal.» 

«A  rogos  do  prior  e  convento  de  Moreira,  vossos  pães  foram 
sempre  defendidos  cm  suas  pessoas  e  bens  contra  os  malfeitores  e 
malévolos,  por  D.  Egas  Brandão  e  por  D.  Garcia  Brandão.  Nós 
agora  rogamos  e  deprecamos  a  João  Egas  e  a  Martim  Garcia,  seus 
filhos,  que  do  mesmo  modo  vos  amparem  a  vós  c  a  vossos  filhos  e 
netos,  de  sorte  que  vivaes  tranquillos  c  seguros  em  quanto  habi- 
tardes na  aldeia,  c  satisfizerdes  aos  vossos  encargos.  E  quando 
cllcs  morrerem,  da  linhagem  de  seus  pães  tomac  por  defensor  quem 
V  os  aprouver,  c  em  quanto  vos  parecer.  » 

«Sc  algum  de  vós,  presente  ou  vindouro,  abandonar  o  seu  casal 
sem  que  a  isso  o  forem,  não  poderá  voKar  a  elle,   e  o  prior  do 
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mosteiro  cl;í-lo-ha  a  quem  qiiizcr  pelo  foro  que  entender,  regra  esla 
a|(|)licavel  ao  caso  de  morrer  sem  descendência  algum  de  vossos 
netos  ou  netas  '.  » 

Eis  como,  em  vez  de  confiar  da  força  que  os  habitantes 
de  Quires  podiam  tirar  da  organisação  mimicipal  para  a  pró- 
pria defesa,  o  Mosteiro  de  Moreira  dá  aos  seus  colonos  por 
protectores  os  membros  de  uma  nobre  linhagem,  e  salva 
todos  os  antigos  direitos  senhoriaes,  menos  a  adscripçào  for- 
çada, que  não  pôde  reter,  porque  ella  tem  desapparecido  por 
toda  a  parte,  conformo  o  que  n'outro  logar  dissemos. 

Em  1254,  Aífonso  III  dá  hereditariamente  a  sete  povoa- 
dores a  sua  herdade  reguenga  de  Oyvela.  Estabelecendo-lhes 
os  foros  e  muletas,  exempta-os  de  fossado,  anuduva  e  colheita. 
De  resto  limita-se  a  impor  a  pena  de  trezentos  raorabitinos 
a  quem  lhes  fizer  maP.  Esta  ténue  garantia,  o  coutamcnío, 
difficil  de  tornar  effectiva,  sobre  tudo  quando  a  violência 
partia  dos  officiaes  e  delegados  régios,  era  a  única,  nào  só 
dos  habitantes  de  Oyvela,  mas  também  dos  colonos  de  mui- 
tas outras  aldeias,  ou  que  as  vinham  povoar,  ou  que,  vivendo 
nellas  já,  eram  convertidos  pelos  chamados  foraes  de  adscri- 
ptos  foreiros  ou  jugadeiros  em  colonos  pessoalmente  livres. 

Não  citaremos  mais  exemplos  desta  espécie,  tão  fáceis  de 
encontrar  nos  documentos  dos  primeiros  tempos  da  monar- 
chia,  e  que  confirmam  o  que  dissemos  no  livro  antecedente 
sobre  a  existência  dos  laços  municipaes  entre  o  povo  n'uma 
grande  porção  do  nosso  território.  Se  elles  faltavam  em  agglo- 
meraçôes  de  população,  quaes  eram  as  aldeias  de  maior  ou 
menor  vulto,  não  raro  fundadas  na  proximidade  umas  das 
outras,  e  até  ligadas  pela  unidade  parochial^,  muito  mais 
deviam  faltar,  ainda  nas  terras  reguengas,  entre  os  casaes 

*    Doe.  de  Moreira  no  Aich.  Nac.  Coliccç.  Espec.  Gav.  86. 

2  L.  1  de  Doar;,  de  Aff.  IIÍ  f.  4  v. 

3  Inquiri»;,  passim.  Veja-.^e  o  Vol.  3."  No(a  XVm  p.  Hl  (Freguesia  de 
Lourelo.) 
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derramados  por  extensos  terrenos,  onde  a  reaniào  dos  fiabi- 
tantes  para  os  actos  communs,  para  a  vida  publica,  era  por 
certo  diííicultosa,  e  ás  vezes  seria  impossivel. 

Vejamos  agora  como  as  tendências  municipaes,  semelhan- 
tes aos  vagos  clarões  que  precedem  a  alvorada,  vão  despon- 
tando na  triste  existência  do  homem  de  trabalho;  contem- 
plemos os  primeiros  movimentos  da  democracia,  que  estre- 
mece no  seu  ataúde  para  resuscitar ;  ouçamo-la  balbuciar 
as  primeiras  phrases  incertas  e  timidas.  Esses  movimentos, 
muitas  vezes  quasi  imperceptiveis,  essas  palavras  sumidas  são 
importantes ;  porque  assignalam  o  ponto  d'onde  parte  o  gran- 
de facto  social  da  historia  moderna,  o  progresso  da  verda- 
deira liberdade.  São  já  a  existência  de  uma  magistratura 
administrativa  local  e  uma  certa  unidade  as  circumstancias 
que  caracterisam  o  concelho  rudimental.  Embora  semelhante 
unidade  se  manifeste  nessa  única  instituição,  e  embora  a  sua 
fornula  varie  de  logar  para  logar,  o  critério  para  vermos 
ahi  uma  tentativa,  um  embryão  de  municipalidade  é  achar- 
mos na  respectiva  carta  de  povoação  esse  indicio  de  vida 
publica  distincta  e  especial,  que  abrange  um  grupo  de  indi- 
vidues, que  os  separa  collectivamente,  em  qualquer  relação 
de  direito  publico,  da  população  solta  que  os  rodea ;  que  os 
faz  sahir  das  regras  geraes,  que  determinavam  naquelles  tem- 
pos a  condição  ordinária  das  classes  inferiores;  que,  em  sum- 
raa,  os  incorpora,  por  assim  nos  exprimirmos,  n'um  eu  so- 
cial. Os  factos  que  vamos  coUigir  farão  talvez  comprehender 
melhor  as  nossas  idéas. 

A  sé  de  Coimbra  possuia  o  senhorio  de  Arganil.  Em  1114 
o  bispo  D.  Gonçalo  deu  foral  aos  seus  habitantes  '.  Dividia-sc 
a  população  em  jugadeiros  e  cavalleiros  villãos.  Fixaram-se 
nesse  diploma  as  jugadas,  os  direitos  de  caça,  a  parada  ou 
colheita,  e  o  serviço  de  caminheiros,  não  esquecendo  decla- 

*     L.  Prelo  f.  233  v. 
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rar  que  os  cavalleiros  vill5os  ficavam  exemplos  de  jugada. 
Detcrminou-se  a  natureza  que  adquiriam  os  prédios  passando 
da  muo  dos  peões  para  a  dos  cavalleiros  villãos,  bera  como 
as  condições  necessárias  para  qualquer  ser  incluido  nessa  ca- 
tegoria. Em  todo  o  foral,  porém,  não  ha  uma  única  circum- 
stancia  que  revele  a  existência  em  Arganil  de  magistraturas 
próprias,  e  sem  uma  como  addição,  feita  nesse  diploma  de- 
pois de  expedido,  elle  não  passaria  de  um  simples  contracto 
civil.  Esta  addiçuo,  redigida  em  nome  dos  colonos,  é  a  se- 
guinte : 

«Além  de  tudo  isto  accrcsccntámos  um  sexteiro  a  cada  boi* 
para  que  nos  não  pusessem  ninguém  por  alcaide  senão  a  nosso  con- 
tento. » 

A  existência  de  um  alcaide  em  Arganil  manifesta-nos  que 
a  povoação  era  um  logar  forte,  um  castello,  e  que  os  colo- 
nos dependiam  do  castelleiro,  o  qual  por  isso  reunia  cm  si 
o  cargo  militar  e  a  magistratura  civil.  Mas  até  onde  se  cs- 
■  tendia  esta?  Eis  o  que  não  é  possivel  dizer.  Todavia  é  pro- 
vável que  as  suas  funcções  civis  se  limitassem  ás  de  exactor. 
O  direito  da  intervir  na  sua  eleição,  que  os  moradores  com- 
pram por  um  augmento  de  encargos,  dá,  porém,  a  Arganil 
ura  caracter  de  concelho  rudimental,  e  dar-lh'o-hia  de  mu- 
nicipalidade imperfeita  se  essas  funcções  se  estendessem  á 
magistratura  judicial. 

Depois  de  ter  tomado  o  titulo  á2  rei,  AiTonco  I,  não  sa- 
bemos em  que  anno,  expediu  um  foral  aos  moradores  do 
castello  de  Germanello".  Designado  o  perimetro  dos  t;M- 
mos  da  povoação,  estabelecem-se  naquelle  diploma  provisões 
tendentes  a  attrahir  para  alli  a  população,  sem  que  todavia 

*  A  base  da  jugada  era  e.n  Arganil  a  junca  de  boiá  por  ca 'a  uma  ('as 
qiiaes  o  jugadeiro  pajava  dons  qiiarleiros,  e  portanto  um  por  cada  boi :  a<!í>im 
aMsmientar  um  sexteiro  a  cala  boi  equivalia  a  ansnr.enla-Io  a  cala  q«ar!eiro. 

2    L.  Prelo  f.  §22. 
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se  lunde  mais  (|ue  um  coiicclliu  rudimental.   Singular  eiilre 
todas  é  Q  que  ordena : 

«Sc  qualquer  cavallciro  (villão)  ahi  quizcr  habitar,  não  só  tlc- 
fcnda  (possua  sem  jugada)  o  prédio  que  tiver  em  (lermanello,  mas 
também  outras  quaesquer  que  possa  ter  nos  meus  domínios  (mer 
provinde).  Os  peões  que  estiverem  cm  idênticas  circumstancias  c 
quizerem  residir  neste  logar,  o  poderão  fazer,  pagando  jugada  das 
terras  de  jugada  que  n'outra  parte  possuírem,  e  ração  das  que  fo- 
rem de  ração. » 

Qucbra-se,  pois,  em  favor  dos  que  vierem  povoar  Germa- 
nello,  a  doutrina  da  residência  obrigada  dos  colonos,  ainda 
então  em  completo  vigor,  como  vimos  no  livro  antecedente. 
Jugadciros  e  reguengueiros  podem  abandonar  as  fogueiras 
e  casaes  do  rei  em  outro  território,  sem  que  por  isso  os 
percam.  Assim,  não  instituindo  sequer  um  concelho  imper- 
feito, o  foral  de  Germanello  proclama,  embora  como  exce- 
pção local,  um  grande  principio  de  liberdade.  Além  disso 
a  povoação  ó  coutada  ;  converte-se  em  segura  guarida  de 
seus  moradores  quando  réus  de  algum  delicto  perpetrado 
fora  dos  termos  do  castello,  sendo  sobre  tudo  para  elles  o 
lar  domestico  um  asylo,  que  por  nenhum  pretexto  se  poderá 
violar.  Que  faltava,  pois,  para  ahi  existir  a  verdadeira  mu- 
nicipalidade ?  Uma  jurisdicção,  uma  magistratura  própria. 
Nem  de  exactor  fiscal  particular,  nem  de  magistrados  juris- 
diccionaes  ha  o  minimo  vestigio  no  foral  de  Germanello.  Um 
alcaide  ou  castelleiro  parece  presidir  á  administração,  e  quanto 
ás  questões  judiciaes  eis  o  que  determina  o  diploma : 

«Se  alguém  tiver  demanda  ou  rixa  com  homem  de  Germanello, 
e  esse  individuo,  seja  quem  fòr,  habitar  além  do  Douro,  venha  a 
Coimbra  ler  a  contenda  judicial  com  elle  :  se  habitar  áquem  do 
Douro  venha  a  Genea  (?)  ;  e  quem  ahi  fizer  furto  ahi  pague  a  coima.» 

«Se  um  morador  tiver  briga  com  outro,  e  o  ferir,  fique  á  mercê 
do  seu  par  íinlrrt  in  mauibiis  sui  rompa  ris)  a  quem  injustamente 
feriu.  » 


LIVIIO   MH PAU  í  li    I.  G.'3 

Para  o  julgumeiílo  das  suas  causas  com  estranhos  os  mo- 
radores de  Germanello  sào  chamados  lóra  do  seu  território. 
As  muletas,  poróm,  do  roubo  pagam-se  no  castcllo,  prova- 
vehnente  ao  alcaide,  que,  como  dissemos,  parece  ter  ac(;ao 
(iscai  ao  menos  em  certos  casos*.  Também  com  prol)abili- 
dade  se  pude  crer  que  esse  individuo,  que  tem  a  força,  exe- 
cuta a  expedita  justiça  de  entregar  á  vingança  do  offendido 
a  pessoa  do  oílensor.  Em  todo  o  caso  a  falta  de  provisões 
relativas  á  organisaçào  judicial  é  clara  neste  diploma. 

Nos  fins  do  século  Xll  ou  principies  do  XIII,  os  dezeseis 
homens  que  habitavam  no  prédio  real  onde  estava  edificado 
o  castello  do  S.  Christovam,  foram  convertidos  de  simples 
reguengueiros  em  foreiros,  constituindo  ao  mesmo  tempo  um 
concelho  rudimental.  Além  dos  foros,  impôs-se-lhes  a  obri- 
gação de  concorrerem  á  defesa  do  castello,  e  foram  por  isso 
exemptos  das  expedições  militares.  A  villa  converteu-se  tam- 
bém em  asylo  para  seus  moradores.  Embora  perpetrassem 
fora  delia  qualquer  crime,  ninguém  de  lá  os  poderia  ir  tirar. 
Para  colligir  os  direitos  reaes  deviam  eleger  um  vigário  e 
nm  serviçal  que  os  entregassem  ao  serviçal  do  dislriclo.  Por 
um  costume  antigo,  aliás  commum  a  outras  pobras,  quer 
municipaes  quer  não,  se  o  serviçal  do  districto  não  quizesse 
levar  as  jugadas,  iriam  deposita-las  sobre  um  rochedo,  onde 
sempre  haviam  usado  pô-las,  e  assim  demittiriam  de  si  a 
responsabilidade.  Neste  foral  a  única  magistratura  que  appa- 
rece  é  a  do  vigário  electivo. 

O  foral  expedido  ás  treze  familias  de  Soutomaior  (1196) 
é  análogo  ao  de  Germanello,  salvo  que  o  mordomo,  equiva- 
lente de  vigário,  fica  exempto  de  jugada  no  anno  em  que 
servir.  Os  jugadeiros  são  expressamente  auctorisados  para  es- 
pancar o  mordomo  ou  o  porteiro  do  districto  que  entrar  na 


*    Quantos  poldros  aut  cal^allos  preiuliderint  iii  fossado  habeant  illos  per 
nianum  de  si/o  alkniile. 
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villa  a  fazer  qualquer  penhora.  Análogos  são  também  os  fo- 
raes  de  Soverosa  (1196),  Souto  (1196),  Abaças  (1200). 
Guiães  (1206),  Ranaldc  (1208),  nos  quaes,  com  o  nome  de 
vigário  ou  de  mordomo,  figura  o  exactor  local  que  deve  en- 
tregar as  jugadas  e  demais  tributos  aos  perceptores  geraes 
do  districto.  De  resto  cada  uma  dessas  cartas  var.a  nas  im- 
munidades  concedidas,  e  nos  encargos  impostos  á  povoação ; 
mas  em  todas  se  allude  mais  ou  menos  directamente  ao  co?- 
cilium,  como  corpo  coUectivo,  com  direitos  e  deveres  com- 
muns,  e  até  com  intervenção  em  alguns  actos  jurisdiccionaes, 
de  modo  que  é  impossivel  não  sentir  que  existe  nesses  loga- 
res  uma  vida  municipal,  ao  menos  um  embryão  de  concelho. 

Certa  jurisdicção  civil  unida  á  fiscal  e  accumulada  no  mes- 
mo individuo,  o  mordomo,  nos  apparece  no  foral  de  Freixiel 
dado  pelos  templários  no  reinado  de  Sancho  I.  A  escolha 
desse  magistrado  6  feita  pelos  moradores,  mas  dependente 
da  approvação  do  senhor  da  terra  (o  commendador  ou  bai- 
lio). As  prisões,  muletas,  cartas  de  seguro,  etc. ,  são  ordena- 
das pelo  mordomo  com  três  hwiens  bons  por  assessores. 
Como  exactor,  porém,  elle  exercita  só  de  per  si  a  auctori- 
dade  fiscal.  Em  Freixiel  este  único  magistrado  representa 
a  um  tempo  o  defensor  e  o  numerário  dos  tempos  gothicos. 
É  uma  povoação  cujas  instituições  se  aproximam  ura  pouco 
do  municipio  imperfeito. 

Os  diplomas  régios,  relativos  a  concelhos  rudimentaes,  e 
expedidos  no  reinado  de  Affonso  II,  do  rei  centralisador, 
não  efferecem  accidentes  novos ;  e  por  isso  fora  inútil  mul- 
tiplicar citações  e  extractos.  Baste  apontar  como  exemplos  os 
de  Favaios  (121 1),  Canedo  (1212),  Ceides  (1217),  Villa-chan 
(1217),  Carvellas  (....?).  Em  todos  elles  nos  apparrce  a 
fórmula  mais  simples  e  ténue  do  municipalismo,  a  qual  ape- 
nas os  distingue  das  cartas  de  povoação  pertencentes  a  puras 
colónias.  Com  o  nome  de  mordomo  ou  de  vigário  um  habi- 
tante da  aldeia  recebe  os  foros  e  direitos  senhoriaes,  e  os 
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entrega  ao  ministro  fiscal  do  dislriclo,  o  maionlomus  maior. 
Esse  vigário  ou  mordomo,  local  c  electivo,  obtém  em  recom- 
pensa durante  a  sua  magistratura  a  exempção  das  prestações 
ruracs.  O  silencio  acerca  da  organisação  judicial  indica-nos 
que  os  habitantes  dessas  villas  cstào  sujeitos,  como  o  com- 
mum  dos  colonos,  aos  juizes  reaes  dos  respectivos  districtos. 
No  meio  dos  tumultos  suscitados  pela  ambição  dos  gran- 
des, durante  os  dous  periodos  da  menoridade  e  da  queda 
de  Sancho  lí,  muitas  aldeias,  principalmente  de  Alemdouro, 
onde  as  discórdias  civis  parece  terem  sido  mais  violentas,  ao 
menos  na  primeira  epocha,  obtiveram  por  vários  meios  e  àe 
um  modo  mais  ou  menos  amplo  garantias  municipaes.  Sa 
frequentemente  o  povo  paga  os  delirios  dos  reis  e  podero- 
sos, ensejos  ha  em  que  tira  vantagem  desses  delirios,  van- 
tagem ao  menos  para  a  liberdade.  Os  partidos  oppostos,  con- 
siderando-s9  naturalmente  como  illegitimos,  succedendo  ra- 
pidamente uns  aos  outros  no  predomínio,  enfraqueciam  mo- 
ral e  materialmente  o  poder  publico.  Os  barões,  ricos-ho- 
mens,  prestameiros,  officiaes  da  coroa,  já  de  sobejo  desen- 
freados, cubiçosos  e  violentos,  em  harmonia  com  os  costumes 
do  tempo,  mais  cubiçosos,  violentos,  e  corruptos  se  torna- 
vam forçosamente ;  que  taes  são  sempre  os  effeitos  das  per- 
turbações civis.  A  pouca  ordem  e  justiça  com  que  os  alvo- 
res da  civilisação  iam  illuminando  o  paiz,  entenebreciam-se 
no  meio  das  agitações  politicas.  Os  monumentos  coevos  sub- 
ministrara  provas  bastantes  desse  facto,  como  vimos  na  his- 
toria daquelle  infeliz  reinado.  Por  peitas  pecuniárias,  conce- 
dendo-lhes  porções  dos  terrenos  que  cultivavam,  servindo-os 
com  as  armas  na  mão  contra  os  seus  adversários  politicos, 
emfim  lisonjeando-os  por  todos  os  meios  que  são  tão  fáceis 
de  encontrar  nas  revoltas  e  luctas  intestinas,  os  villãos,  colo- 
nos da  coroa,  obtinham  dos  governadores  de  districto,  pres- 
tameiros, e  officiaes  do  fisco,  ou  daquelles  que  assim  se  in- 
titulavam, cartas  de  foro,  em  ci^e  se  introduziam  disposições 
IV.  5 
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tomlentes  a  substituir  a  communidade  .'is  instituições  ante- 
riores e  aos  contractos  civis  que  regulavam  as  relações  da 
aldeia  ou  viilas  com  a  corda.  Estas  cartas  ou  foraes  subre- 
pticios  deviam  \ariar,  nao  só  segundo  as  circumstancias  que 
se  davam  entre  os  que  as  obtinham  e  os  que  as  concediam, 
mas  também  conforme  o  antecedente  estado  da  pobra  ou 
aldeia:  as  que  já  tivessem  a  organisaçào  rudimental,  que  ser- 
via como  de  passagem  entre  a  população  solta  e  as  munici- 
palidades propriamente  dietas,  forcejariam  por  obter  os  pri- 
vilégios destas;  e  as  que  nem  essa  ténue  garantia  houvessem 
ainda  alcançado,  contentar-se-hiam  muitas  vezes  com  ella*. 
Uma  carta  de  povoação  de  qualquer  concelho  rudimental, 
constituído  por  semelhante  meio,  é  de  grande  importância. 
1  Ilegal,  falso  á  luz  juridica,  á  luz  histórica  clle  terá,  porven- 
tura, ainda  mais  valor  que  os  legitimes.  Estes,  em  regra, 
concessão  espontânea,  e  as  mais  das  vezes  arbitrio  fiscal  para 
facilitar  a  percepção  dos  foros  e  tributos,  nao  raro  deixarão 
de  representar  as  tendências  e  desejos  dos  individues  a  favor 
de  quem  se  expedem.  Aquelloutros,  pelo  contrario,  obtidos 
por  suborno,  partindo  dos  mesmos  colonos,  redigidos  talvez 
á  vista  das  suas  insinuações,  revelarão  naturalmente  as  ten- 
dências e  desejos  da  população  solta ;  conterão  as  provisões 
que  então  se  julgavam  mais  adequadas  a  um  grémio  popu- 
lar, que  por  qualquer  motivo  não  se  achava  ainda  habilitado 
para  alcançar  uma  organisaçào  municipal  mais  desenvolvida. 
A  carta  de  Sanguinedo  (1223),  procedida  dessa  origem  vi- 
ciosa, subministrar-nos-ha  um  exemplo,  e  indicar-nos-ha  ao 
mesmo  tempo  as  garantias  o  privilégios  a  que  os  simples 
colonos  aspiravam  com  preferencia. 


*  Tranfcrevendu  algumas  carias  de  povoação  e  foraes  no  regislo  que  iam 
fazendo  das  inquiri^res,  os  inquiridores  de  1258  notaram  aquelles  que  lhes 
pareceram  suspeitos  ou  illegaes,  acere,  centando-lhes  na  copia  cbserva-^ces  cri- 
ticas (L.  2  de  Dcaç.  de  APC.  III  f.  23  e  iegg.).  Joào  Pedro  Ribeiro  colliçiu 
t*  publicou  b  a  i"ar',e  dcífas  colas  (Mem.  (ias  Inquir.  p.  63  r  «er.)- 
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Eis  O  que  lômos  nas  inquirições  de  1238  relativamente 
/iquelle  diploma: 

«Disse  ("O  tabellião  de  Constantin)  que  elrei  anda  enganado  acerca 
de  Sanguinedo ;  porque  na  carta  que  os  moradores  tem  se  diz  que 
a  concedeu  elrei  D.  Sancho  seu  irmão  :  mas  quem  a  mandou  na 
realidade  fazer  foi  D.  Fernando  Fernandes,  encomracndando-a  a  um 
clérigo  chamado  Martim  Annes  de  Royos,  por  peitas  que  lhe  de- 
ram. E  accrescentou  :  que  os  moradores  de  Sanguinedo  transmitti- 
ram  a  outros  indivíduos  terrenos  reguengos,  para  os  povoarem  re- 
partidos em  treze  casaes,  de  que  elles  recebera  os  foros  cm  vez  de 
os  receber  elrei  *,» 

Esse  foral  illegitimo  existe  ainda.  E  eífectivamente  expe- 
dido em  nome  de  Sancho  II,  e  na  subscripção  se  diz  que  o 
fez  M.  Annes  por  ordem  de  D.  Rodrigo  Mendes  governador 
do  districto  (princeps  tcrre)  e  do  juiz  de  districto  (juclex 
terre)  Fernandino.  O  redactor  é  na  verdade  o  indicado  pelo 
tabelliào  de  Constantim,  mas  diversa  a  personagem  a  quem 
se  attribue  a  concessão  delle.  Evidentemente  D.  Fernando 
Fernandes  era,  quanto  a  nós,  o  prestameiro  da  villa,  que^ 
no  meio  da  desordem  geral,  se  arrogara  uma  auctoridade 
só  própria  do  supremo  magistrado  do  districto,  practicando 
em  nome  delle  e  do  chefe  do  estado  um  acto  de  semelhante 
natureza.  Sem  exercer  certa  auctoridade  para  que  o  haviam 
de  peitar  os  villãos  ?  Uma  carta  falsa  podiam  elles  forja-la 
sem  recorrer  a  um  nobre,  se  este  nào  estivesse  revestido 
de  algum  modo  de  um  caracter  publico.  Vejamos  agora  quaes 
eram  as  vantagens  que  os  villãos  de  Sanguinedo  procuravam 
obter  assim  subrepticiamente.  As  disposições  importantes 
que  se  contém  no  foral  são  as  seguintes:  1.°  Que  fique  a 
arbitrio  delles  a  distribuição  das  cincoenta  courellas,  cujas 
jugadas  andarão  encabeçadas  em  dezoito  moios  de  cereaes 
terçados:  2.°  Que  tenham  por  mordomo  especial  um  habi- 

«     L.  2  .rinq.  de  D.  Dinis  f.  43  v.  e  ^e-.  — L.  8  cFInq.  d'A(T.  lII  f.... 
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taiíte  da  >illa,  o  qual  ficará  cx('m|»lo  do  foro  no  anno  om 
qiio  servir:  3."  Que  iiòo  >uo  a  aj)jK,'ll:do,  nem  a  fossado', 
senão  indo  clrri  cm  ppssoa :  4,"  Qiin  possam  alienar  os  rcs- 
pectivos  prédios,  com  Uuito  qiic  pague  o  foro  o  novo  possui- 
dor :  5."  (jue  nenhum  rico-liomem  nem  mordomo  (mordomo 
do  distrieto)  que  tenha  a  terra,  ou  prestam:íiro  que  tenha  a 
vílla,  possam  entrar  ou  pousar  ahi  com  aggravo  dos  habi- 
tantes: 6."  Que  ninguém  os  penhore  (lhes  faça  apprchensào 
em  qualquer  cousa)  sem  primeiro  os  chamar  a  direito  (á 
conciliarão,  a  fazer  direito  voluntariamente)  perante  o  mor- 
domo da  villa,  e  que  se  alguém  omiltir  esta  solemnidade, 
pague  500  soldos  de  muleta :  7.°  Que  se  qualquer  individuo 
entrar  A  força  no  termo  da  villa  para  practicar  violências, 
pague  a  mesma  muleta,  além  da  repararão  do  damno :  S.** 
Que  solverão  a  jugada  no  tempo  das  eiras  ao  seu  mordomo, 
o  qual  chamará  o  mordomo  ou  vigário  do  distrieto  para  a 
receber,  e  se,  chamado  duas  vezes,  não  vier  busca-la,  a  villa 
ficará  quite:  9.°  Quanto  A  jurisdicção,  os  habitantes  que  fo- 
rem réos  dos  crimes  a  que  se  impõem  muletas,  depois  de 
afiançados  pelo  seu  mordomo  devem  ir  ao  julgamento  do 
juiz  do  distrieto,  mas  precedendo  inquérito  de  homens  bons: 
10."  O  vizinho  bulhcnto  e  rebelde,  que  não  quizer  fazer  re- 
paração a  seu  vizinho  offendido  por  elle,  será  expulso  da 
villa  pagando  de  coima  uma  libra  de  cera. 

Taes  são  as  provisões  capitães  do  foral  de  Sanguinedo. 
Delias  se  vô  que  os  colonos  desta  aldeia  buscavam  sobre 


'  A  palavra  ybssrt^/o,  como  commnmmente  "aconlecía  com  as  oulras  desf- 
irnaròes  dos  factos  sociaes,  tinha  na  linina  pobre  e  barbara  daquelles  tempos 
«hias  siffiiificaijues  diversas,  posto  (pie  próximas.  SiJniDca^a  ao  mesmo  lempo 
a  expeliçiio  militar  de  guerra  oITensiva  em  geral,  e  a  cbrigavão  es(ec'a'i  ím- 
posla  aos  ca\alleiros  villàos  de  irem  a  ella  com  armas  e  ca^allo.  Aqui  lem  a 
primeira  significarão:  isto  é,  nào  indica  que  os  liabilanies  fossem  cavaliciros 
íillãos.  F]ram  jiijraleiros  peões,  que  poderiam  ser  le\ados  á  srucrra  offensiva  on 
defensiva  (fossa  lo  e  appellido)  como  peonajem,  ou  infantaria,  se  não  fosíe  o 
priviíe^io  inserido  no  foral. 
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iu(k)  na  conimuiiidadc  garantias  (oritra  as  exacvòcs  dos  oíli- 
ciacs  do  fisco.  A  unidade  rcpresentavam-Ra  no  oolle.lor  dos 
tributos,  tirad-o  do  seu  sí^io  e  servindo  de  intermédio  entro 
elle  e  o  exactor  do  districto.  A  jurisdicçào  nào  parerc  apre- 
ciarem-na  senão  até  onde  lhes  p  ■di3  servir  para  manterem 
por  si  a  paz  interna ;  e  para  sígiiridade  própria,  nos  pro- 
cessos crimes,  aspiram  unicamente  ao  concurso  de  uma  es- 
pécie de  jurados  (boni  hjmines)^  que  averiguem  os  factos  na 
qualidade  de  assessores  do  juizo.  São  estes,  portanto,  os  pon- 
tos principaes  a  que,  em  nossa  opinião,  se  dirigem  as  ten- 
dências da  classe  mais  humilde  quando  pede  por  algum  modo 
tonstituir-se  em  concelhos  rudimentaes. 

Se  o  reinado  de  Affonso  III  se  não  distingue  por  frequen- 
tes fundarões  de  verdadeiras  municipalidades,  os  registos  e 
documentos  daquelle  período  subministram-nos  bastantes  ex- 
emplos da  organisa"ão  destas  pcbras,  que  83  podem  consi- 
derar como  transição  para  os  concelhos  precisamente  cara- 
cterisados.  Evitando  o  multiplicar  citações,  tomaremos,  n 
bem  dizer  ao  acaso,  entre  muitos  outros  iguaes,  alguns  d  s- 
ses  exemplos,  que  mostram  como  a  indole  daqucUcs  grémios 
era  por  via  de  regra  a  mesma,  desprezadas  as  differenças 
accidentaes  que  se  davam  entre  aldeia  e  aldeia,  tanto  nesse 
como  nos  anteriores  reinados. 

Em  1255  os  magistrados  reaes  de  Panoias  expedem  por 
mandado  d'elrei  foral  á  jwbra  de  Autela.  São  quatro  as  fa- 
milias  a  quem  a  carta  é  passada,  mas  ficam  auctorisados  os 
seus  chefes  para  associar  comsigo  os  individuos  que  quize- 
rem.  Os  foros  paga-los-hão  por  meio  de  um  delles  que  vá 
entregar  a  totalidade  desses  foros  n'uma  herdade  d'elrci,  em 
Villarinho ;  e  se  o  mordomo  do  prestameiro  nào  vier  rece- 
bê-los a  tempo,  depositar-se-bâo  n'um  campo,  com  dous 
homens  bons  por  testemunhas,  ficando  por  esse  anno  quites 
os  contribuintes.  Depois  de  varias  exempções,  como  n  de  iu- 
ctuosa,  a  de  portagens  no  districto,  etc. ,  prosegue  o  foral: 
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<(I*a{,'areis  cuiraa  só  dos  três  crimes  de  homicídio,  rapto,  8  de 
immundicie  posta  na  boca  ',  intervindo  para  o  julgamento  o  inqué- 
rito de  homens  bons  de  três  aldeias,  e  dando  fiança  o  vizinho  que 
tiverdes  elegido  por  mordomo  de  que  vireis  a  juizo  dentro  de  ires 
dias  perante  o  juiz  (do  districto) ;  e  se  não  vierdes,  pagará  (o  fia- 
dor) de  muleta  uma  libra  de  cera.  A  coima  seja  de  dez  morabitinos, 
metade  para  o  senhor  da  terra  e  metade  para  o  concelho.  » 

No  foral  de  Capelludos  (1252),  assaz  semelhante  qo  de 
Autela,  diz  o  rei  : 

«Esto  foro  seja  entregue  pelos  Yigarios  da  vossa  villa,  e  não  e«_ 
tre  ahi  o  mordomo  (do  districto).» 

« As  coimas  julgucm-se  por  inquérito  de  homens  bons  de  três 
aldeias  da  vossa  freguesia,  e  as  execuções  sejam  feitas  pelos  vossos 
vigários,  que  entregarão  metade  delias  ao  senhor  da  terra  e  metade 
ao  concelho. » 

Dos  anteriores  extractos,  bem  como  dos  que  subministra- 
riam  dezenas  de  foraes  análogos,  que  se  deduz?  Que  geral- 
mente o  concelho  rudimental,  o  concelho  de  transição,  era 
apenas  um  meio  de  preservar  os  contribuintes  dos  vexames 
Cscaes.  Em  regra  elle  nos  apparece  instituído  nas  aldeias  de 
simples  jugadeiros,  de  agricultores,  de  homens  que  ou  pas- 
saram, ou  passam  nessa  conjunctura  da  adhesão  forçada  da 
gleba  para  a  voluntária.  A  magistratura  constante  nessas  po- 
voações é  a  do  coUector  especial  dos  foros,  respondendo  com- 
mummente  com  o  total  dos  redditos  fiscaes  ou  particulares 


*  É  o  sentido  mais  próximo  do  litleral  em  que  nos  parece  deverem-se 
tomar  as  palavras  stercus  in  ore,  ou  outras  equivalentes,  tão  repetidas  nos 
foraes.  Era  aquella  a  máxima  affronla,  e  por  isso  considerada  como  acçiio 
altamente  criminosa.  O  nosso  povo,  nos  Ímpetos  de  cólera,  ainda  hoje  usa 
com  frequência  de  uma  phrase  que  recorda  aquelle  máo  habito  de  outros  tem- 
pos. Dar  com  lama  na  cara.  É  uma  ameaça,  se  não  um  facto.  A  interpretação 
litteral,  que  parece  deveria  ser  intromissão,  repugna  ao  jenso  commum,  e  em 
muitos  casos  como  no  foral  de  Anciães  (L.  2  de  Aff.  III  f.  60)  se  conhece 
que  a  acção  era  ás  vezes  menos  violenta,  á  vista  da  phrase  que  ahi  se  emprega  : 
•;Siq\iÍ8  homo  per  mala  volunta'e  dcíleril  cum  m. .  • .  in  vultu  homnis,  e!c.  » 
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ao  preposto  do  rei  ou  do  senhor;  do  senhor,  dizemos,  por- 
que estas  quasi  municipahdades  são  instiluidas  em  villares 
não  só  da  coroa,  mas  também  de  prelados,  de  nobres,  do 
mosteiros  e  de  ordens  mihtares.  A  concessão  de  conlo  ou 
direito  de  immunidade  e  asylo,  feita  a  grande  numero  das 
villas  ou  aldeias  reaes,  concessão  que  se  estendia  muitas  ve- 
zes a  vedar  o  accesso  da  povoação  aos  oíFiciaes  públicos,  o 
a  auctorisar  o  espancamento  e  morte  dos  contraventores,  6 
outro  caracter  destes  grémios  assaz  significativo ;  porque  nos 
di  uma  idéa  adequada  da  situação  dos  colonos  ordinários»; 
victimas  indefesas  da  rapacidade  dos  exactores,  para  cohibir 
a  qual  se  julga  ás  vezes  conveniente  revestir  os  conceliios  de 
tão  extraordinário  direito*.  Quanto  aos  encargos  ou  exem- 
pçòes  de  tributos  e  serviços,  as  disposições  dos  diversos  di- 
plomas relativos  aos  quasi  municipios  são  assaz  variadas. 
Esses  tributos,  porém,  que  ahi  se  mencionam,  quer  como 
eífectivamente  impostos,  quer  como  supprimidos,  não  per- 
tencem a  uma  categoria  especial ;  são  os  mesmos  que  sol- 
viam os  demais  colonos  avulsos,  e  no  decurso  deste  trabalho 
teremos  occasião  de  expor  separadamente  em  que  elles  con- 
sistiam. 

Do  mesmo  modo  que  esta  classe  de  grémios,  geralmente 
ruraes,  serve  de  passagem  para  os  mais  importantes ;  é  como 
uma  forma  ainda  indecisa  da  organisação  municipal ;  assim 
os  concelhos  a  que  chamamos  imperfeitos  significam  a  tran- 
sição desses  cmbryões  para  os  grandes  e  completos  munici- 
pios. O  caracter  que  sobre  tudo  os  distingue  dos  preceden- 
tes é,  além  de  outras  garantias  maiores  ou  menores,  a  juris- 
dicção  local,  exercida  por  um  juiz  particular,  n'umas  partes 
de  eleição  do  povo,  n'outras  de  nomeação  do  senhor,  mas 
em  todo  o  caso  com  auctoridade  circumscripta  ao  território 
do  concelho.  É  já  o  principio  capital  do  direito  publico  dos 

*    Vè-Io-liemos  a-lianle. 
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antigos  miinicij)ios ;  ó  a  Iradirào  romana  predominando,  que 
nos  faz  considerar  os  grémios  desta  ordem  como  verdadeiras 
municipalidades,  embora  estejam  ás  vezes  bem  longe  de  j)oder 
comparar-se  aos  concelhos  perfeitos  com  as  suas  categorias 
distinclas  de  peões,  de  cavallciros,  e  de  clero,  o  que  em  regra 
falta  nos  concelhos  rudimcntaes  e  em  grande  parte  nos  im- 
perreitos,  com  uma  ampla  ordem  de  magistraturas,  com  mul- 
tiplicadas liberdades  e  privilégios,  e  a  bem  dizer  com  vida 
politica  própria.  Estas  circumstancias  reunidas,  sobre  tudo 
o  systema  complexo  das  magistraturas  locaes,  faltam  mais 
ou  menos  nos  concelhos  a  que  chamamos  imperfeitos.  Se, 
portanto,  os  rudimentaes  se  caracterisam  por  um  facto  posi- 
tivo e  outro  negativo,  a  existência  da  magistratura  admi- 
oistrativa  ou  fiscal  própria  e  a  falta  de  jurisdicção,  os  im- 
perfeitos igualmente  se  determinara  por  dous  factos,  a  exis- 
tência da  jurisdicção  particular,  e  a  falta  de  organisaçâo  ad- 
ministrativa completa.  Cumpre  todavia  não  esquecer  o  que 
anteriormente  ss  advertiu:  as  trcs  classes  era  que  dividimos 
08  concelhos  sào  categorias  puramente  scientificas,  e  não  ma- 
nifestações de  três  typos  por  onde  naquellas  eras  se  aferis- 
sem as  instituições  municipaes.  Cada  concelho  creava-se  ou 
enriquecia-se  de  novos  privilégios  por  considerações  espe- 
ciaes,  por  conveniências  ou  necessidades  do  momento  ou  da 
localidade.  ía-se  não  raro  buscar  ura  raodelo  na  carta  de 
outra  povoação,  instituída  municipalmente  por  motivos  e  em 
circumstancias  semelhantes ;  mas  não  se  partia  de  uma  idéa 
geral  e  absoluta,  de  um  principio  ou  doutrina.  D'aqui  a 
grande  variedade  de  garantias,  de  deveres  e  direitos  que  nos 
apparece  nos  foraes  e  nos  documentos  a  elles  correlativos. 
Esta  variedade,  porém,  como  vamos  ver,  em  nenhumas  das 
três  classes  se  manifesta  com  tanta  evidencia  como  na  dos 
concelhos  imperfeitos. 

Adduzindo  as  cartas  de  povoação  que  temos  extractado, 
o  nosso  intuito  foi  tornar  evidente  a  uniformidade  que  se 
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dava  nessas  aldeias,  onde  a  instituição  municipal  parece  antes 
uma  tendência  do  que  uma  realidade ;  mostrar  que,  variando 
mui  pouco  em  exempçôes  e  encargos,  em  todas  ellas  se  ve- 
rificavam os  dous  factos  da  existência  de  um  proposto  fiscal 
particular,  quer  electivo  quer  não,  e  da  carência  da  magis- 
tratura judicial  própria  e  exclusiva.  Acerca  dos  concelhos 
imperfeitos,  seguiremos,  porém,  outro  methodo.  Nao  só  são 
mais  importantes  os  elementos  de  organisação,  e  as  garan- 
tias que  os  cercam,  mas  também  os  caracteres  que  os  dis- 
tinguem não  se  podem  fixar  por  uma  regra  única.  Embora 
haja  dous  factos  constantes  em  todos  elles,  que  por  assim  dizer 
lhes  sirvam  de  limites;  esses  dous  factos  variam  em  si  mes- 
mos tão  profundamente  e  por  tantas  maneiras,  que  rcduzin- 
do-os  a  um  enunciado  geral  dariamos  apenas  uma  idóa  va- 
ga e  indistincta  do  modo  de  existir  destas  municipalidades, 
ainda  limitando-nos  a  considera-las  só  em  relação  ao  seu 
direito  publico. 

A  classe  dos  concelhos  imperfeitos  pôde  subdividir-se  em 
seis  géneros,  aos  quaes  correspondem  seis  formulas  distinctas. 
Dentro  de  cada  um  desses  géneros  diversas  circumstancias 
produzem  uma  grande  variedade  d'especies,  espécies  cujas 
principaes  diíTerenças  os  exemplos  que  vamos  colligir,  em 
relação  a  essas  seis  formulas,  farào  apparecer  pela  maior 
parle.  Exemplifica-las  todas  seria,  senão  impossivel,  dema- 
siado longo  e  difficil,  attenta  a  sua  multiplicidade,  ao  passo 
que  muitas  dessas  diíTerenças,  assaz  ténues,  serviriam  apenas 
para  tornar  confusos  os  lineamentos  geraes. 

A  primeira  formula,  a  mais  simples  e  que,  por  assim 
dizer,  torna  quasi  insensivel  a  passagem  dos  concelhos  rudi- 
mentaes  para  os  imperfeitos,  é  a  de  uma  povoação  de  juga- 
deiros,  onde  apenas  ha  um  juiz  local,  quer  electivo  quer  de 
nomeação,  e  falta  o  official  do  fisco,  próprio  e  exclusivo  do 
logar.  Nesta  formula  ha  espécies  que  importa  notar,  e  que 
se  manifestam  em  diversos  exemplos. 
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O  íoral  (ia  Redinlia  concedido  pelos  templários  (1 1 59) 
presuppòe  uma  povoação  antiga,  a  que  se  espera  venham 
associar-se  novos  habitantes,  e  cuja  situação  se  íixa*.  Assim 
o  numero  das  courellaa  ou  prédios  é  indeterminado.  Estabe- 
lecem-se,  porém,  os  foros  que  cada  uma  ha-de  pagar,  além 
dos  dizimos  ecclesiasticos,  ficando  sujeitas  a  todos  os  encar- 
gos as  herdades  dos  próprios  clérigos.  Os  habitantes  da  Re- 
dinha são,  porém,  alliviados  por  esse  acto  de  varias  foragens, 
e  as  coimas  ou  muletas  limitadas  aos  delictos  mais  graves. 
Quanto  aos  processos  accrescenta-se : 

«  Se  alguém  fizer  aggravo  a  outrem,  dè  reparação  perante  o  juir 
c  justiças,  sem  multa.  O  juiz  gose  da  devida  immunidade  (hono- 
remj,  e  a  sua  citação  (signurn)  seja  válida,  u 

O  exactor  especial,  o  mordomo  da  villa,  parece  nao  exis- 
tir na  Redinha ;  mas  ha  um  juiz  com  seus  oíficiaes  ou  com 
assessores  (justiclas\  O  privilegio  desse  magistrado  é  prova- 
velmente o  de  não  pagar  foro  no  anno  em  que  servir'''.  Não 
havendo  indicio  de  que  fosse  electivo,  devemos  suppò-lo  no- 
meado pelos  templários. 

O  abhade  e  convento  de  Lorvão  deram  foral  a  Abiul  em 
1176.  Este  foral  é  análogo  ao  da  Redinha.  Reina  nelle  o 
mesmo  silencio  acerca  da  existência  de  um  exactor  particu- 
lar, e  menciona-se  o  juiz  local  com  as  justiças  em  relação 
aos  mesmos  objectos  e  por  idênticas  palavras. 

Em  1258  o  mosteiro  de  S.Vicente  povoa  a  sua  charneca 
de  S.  Julião  (do  Tojal)  dividindo-a  em  65  courellas  a  foro 
de  quarto  ou  de  ração  com  varias  foragens  e  limitações. 
Previne-se  a  subdivisão  do  dominio  útil,  em  virtude  das  suc- 
cessòes,  pelo  encabeçamento,  de  modo  que  os  foreiros  sejam 

*  Carla  . . .  tam  presentibus  quam  futuris  de  jure  et  foro  :  For.  da  Re- 
dinha. 

*  Honor  nos  documentos  do  século  XIII  e  aiilerlores  involve  sempre  em 
íi  a  e\empt,'ão  de  C!.car^'o.>-. 
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sempre  65.  De  porceptor  especial  destes  foros  e  direitos 
senhoriaes  não  se  encontra  o  menor  vestígio  no  respectivo 
diploma.  Quanto,  porém,  ao  magistrado  jurisdiccional  dizem 
ahi  os  frades : 

«Reservamos  para  nós  o  poder  e  jurisdicção  de  lhes  dar  o  juiz 
que  julgarmos  suíficienle  para  guardar  a  cada  qual  seu  direito  e 
distribuir  justiça,  podendo  appellar  para  nós  quem  quer  que  se 
crer  por  cUe  aggravado  *.» 

Nestes  exemplos  temos  a  primeira  formula  na  sua  expres- 
Siio  mais  simples.  O  senhor  do  solo  ou  o  representante  do 
rei  '^  píje  o  juiz ;  mas  a  acção  deste,  limitada  ao  grémio  a 
que  preside,  dá  unidade  juridica  aos  membros  desse  grémio 
na  falta  da  unidade  económica,  e  se  não  é  uma  garantia  bas- 
tante contra  as  extorsões  accidentaes  dos  exactores,  é-o  do 
respeito  mutuo  dos  direitos  de  cada  um  dos  vizinhos.  Pela 
natureza  das  cousas,  este  homem  que  se  eleva  acima  dos  ou- 
tros, que  é  o  centro  da  vida  civil,  o  defensor  da  paz  e  da 
ordem  na  povoação,  será  muitas  vezes  o  defensor  e  o  órgão 
dos  seus  administrados,  embora  não  tanto  como  o  seria  se 
a  eleição  popular  o  houvesse  elevado  á  magistratura. 

Nestes  fracos  municípios,  compostos  apenas  de  cultivado- 
res humildes,  de  um  pequeno  numero  de  jugadeiros,  o  di- 
reito de  eleger  o  magistrado  não  era  nem  podia  ser  facil- 
mente concedido.  Mas  como  o  povo  tendia  naturalmente  á 
organisação  municipal,  onde  e  quando  as  circumstancias  fa- 
voreciam a  realisação  dessas  tendências,  elle  buscava  obter, 
ainda  por  meios  illegitimos,  a  faculdade  de  se  apoderar  da 


*    Collecç.  Espec.  G.  87  no  Aich.  Nac. 

2  O  domínio  dos  templários  nas  terras  que  Ities  tinham  sido  doadas  pelos 
reis  era  em  rigor  o  mesmo  dos  ricos-homeiís  nos  respectivos  districtos.  Os 
commendadores  da  ordem  exerciam  uma  verdadeira  tenencia  da  corô.i.  Vê- 
lo-hemos  a  seu  tempo.  Por  este  modo  o  foral  da  Redinha  póde-se  considerar 
como  emanado  do  poder  publico. 
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magislraliira  jurisdicjional,  do  a  con\erler  ij'iinia  tlolega(;ào 
sua,  e  de  constituir  por  esse  modo  uma  individualidade  mu- 
nicipal. Nas  inquirições  de  1258  lemos  o  seguinte: 

«Os  homens  de  S.  P.iio  cosUimavam  vir  a  juizo  perante  os  al- 
rnldes  de  (louvea,  precedendo  citação  fpcr  signumj  do  mordomo 
de  Gouvea.  Agora,  todavia,  não  vem  ;  porque  elegeram  juiz  entre 
fii .  . .  .  O  culpado  disto  é  D.  Mem  Soares  que  tem  a  terra  *.  o 

Eis  aqui  uma  aldeia  que  sacode  a  auctoridade  judicial, 
não  de  um  juiz  do  rei,  mas  dos  próprios  alcaides  de  um 
grande  concelho,  a  cujo  termo  pertence.  Essa  auctoridade 
era  provavelmente  vexatória,  pesava  desigualmente  sobre  a 
população  suburbana,  que  buscou  o  favor  do  rico-homem  para 
se  desmembrar  de  Gouvea^  Esta  espécie  de  revolução  obscura 
tinha-se  talvez  verificado  no  meio  dos  tumultos  que  precede- 
ram o  reinado  de  Aífonso  III.  EÍTectivamente  achamos  na 
epocha  de  Sancho  II  concelhos  que  se  fundam  ou  obtém 
maiores  garantias  municipaes,  e  entre  ellas  a  jurisdicçào,  no 
meio  das  rixas  dos  barões,  que  concediam  isso  tudo,  acaso 
excedsndo  a  própria  alçada,  a  troco  de  peitas,  ou  para  attra- 
hirem  os  villãos  á  sua  parcialidade.  No  importante  e  popu- 
loso districto  de  Panoias,  no  concelho  rudimental  de  Sangui- 
nedo,  já  achámos  exemplos  desses  diplomas  illegitimos.  Ahi 
mesmo  encontramos  os  de  Abreiro,  Murça,  Alijó,  etc. ,  po- 
voações que  nos  consta  terem-se  elevado  á  categoria  de  mu- 
nicipalidades, mais  ou  menos  incompletas,  por  actos  irregu- 
lares, e  no  meio  das  perturbações  que  agitaram  o  reino  no 
tempo  de  San.ho  IP. 


*     L.  1  dTnq.  d'A(r.  Ill  f.  25. 

2  Veja-5e  o  Vol.  2.°  p.  283  e  Nota  final  XVÍ,  signanter  p.  474,  5  — 
For.  de  Abreiro,  Murça,  Alijó,  ele,  comparalos  com  as  iiiqnirii;rJes  de  1220 
e  1258  no  dislriclo  de  Panoias:  L.  5  d'ln(].  de  D.  Dinis  f.  45  e  segç.,  L. 
2  das  dietas  f.  44  e  sp-g.,  L.  2  de  Doaç.  de  AflT.  111  f.  75  a  82,  L.  2  de 
Jnq.  do  dic!o  f.    122  v.  e  se?;:. 
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A  formula  primordial  e  simples  que  determinava  a  orga- 
nisação  interna  de  certas  povoações  ou  aldeias  de  jugueiros, 
variava  pois  na  circumstancia  essencial  da  origem  da  juris- 
dicçao,  porque  é  claro  que  a  magistratura  electiva  impor- 
tava uma  garantia  muito  mais  solida  que  a  de  simples  no- 
meação. Entretanto  os  documentos  poucas  vezes  nos  habili- 
tam para  discriminarmos  as  duas  espécies.  Tomemos  entre 
centenares  de  exemplos  que  podcriamos  citar,  apenas  dous. 
Sabemos  que  no  districto  de  Seia,  as  duas  povoações  de 
Azere  e  Sendim,  pequenas  villas,  ambas  de  jugadeiros  e  as- 
saz próximas,  tinham  cada  uma  o  seu  juiz,  ao  passo  que  o 
mordomo  real  entrava  nellas  a  cobrar  as  jugadas  e  foragens. 
Privadas  de  exactor  particular,  fruíam  do  direito  eleitoral 
quanto  á  magistratura  judicial,  ou  estavam  também  privadas 
desse  direito?  Eis  sobre  o  que  os  monumentos  nos  não  au- 
etorisam  a  responder  com  certeza*. 

Nalgumas  partes,  porém,  a  instituição  do  julgador  era 
mixta,  embora  se  considerasse  de  nomeação  real.  O  povo 
apresentava  o  juiz  eleito  por  elle  ao  rei,  ou  antes  ao  supre- 
mo magistrado  do  districto,  do  qual  recebia  a  confirmação. 

«Perguntado  acerca  do  juiz  de  Carapito,  disse  que  elrei  sempre 
ahi  pôs  juizes,  e  o  meirinho  real  Gonçalo  Mendes  pôs  agora  o  juiz 
que  lhe  apresentaram  Fernando  Rodrigues  e  o  concelho,  como  ao 
representante  do  rei  ^,  » 

A  segunda  formula  é  a  daquelles  concelhos  de  simples 
jugueiros,  onde  a  jurisdicção  é  em  parte  exercida  pelos  ho- 
mens bons  (boni  homines),  isto  é,  pelos  indivíduos  da  po- 


'  L.  1  J'Inq.  d'AíT.  IIÍ  f.  22  v.  e  23.  O  mesmo  acerca  da  aldeia  de 
Janiii  no  districto  de  Yerraiiim  (L.  5  d'ínq.  de  D.  Dinis  f.  67  v.)  ;  de  Abreiro 
em  Panoias,  anles  do  foral  illegltimo  (íbid.  f.  116  v.)-  Na  aldeia  d'Ovoa, 
niea  reguenga  e  meia  de  nobres,  jiidcx  drbct  esse  per  regem  (L.  1  d'Inq. 
d' AT.  líl  f.  37  V.),  cíc. 

2    L.   1  d'lnq.  d'Aff.  III  f.  27. 
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voaçào  mais  ricos  ou  mais  notáveis  por  qualquer  titulo,  mas 
nào  revestidos  de  ura  caracter  de  magistrados  permanen- 
tes. A  esta  categoria  pertenciam,  por  exemplo,  Balneo  e 
Covas. 

O  foral  de  Jklneo,  na  terra  de  Alafões,  diz-se  concedido 
por  AíTonso  I  de  accordo  com  o  rico-homem  do  districto, 
em  1152.  Ahi  se  estabelecem  os  privilégios  dos  moradores 
da  villa,  os  tributos  e  serviços  a  que  ficavam  obrigados,  me- 
nos os  foros  ou  contribuições  prediaes,  acaso  porque  o  uso 
ou  um  anterior  diploma  os  havia  fixado,  ou,  emfim,  porque 
Balneo  era  apenas  uma  povoação  de  pastores.  O  único  obje- 
cto do  foral  é  evidentemente  instituir  o  concelho.  A  acção 
jurisdiccional  deste  manifesta-se  ahi  como  collectiva,  embora 
haja  um  juiz.  Nessa  parte,  como  no  mais,  ó  uma  organisa- 
ção  singular.  Entre  as  varias  disposições  do  foral,  duas  que 
tendem  a  associar  <':quelle  grémio  colonos  particulares,  são 
as^az  notáveis. 

<(  Quem  SC  iníilular  morador  de  Balneo,  pague  ao  senhor  do  pré- 
dio (cm  que  for  colono)  como  se  nclle  residisse,  e  tendo  solvido  os 
direitos  dominicaes,  não  lhe  importe  em  mais  nada  com  o  seu  ca- 
becel  (von  curct  de  suo  capiteUoJ, » 

Esta  passagem  seria  hoje  inintelligivel,  se  não  houvéramos 
estudr^lo  o  modo  de  ser  das  classes  inferiores  fora  dos  mu- 
nicipios.  Com  esse  estudo  a  interpretação  é  fácil.  Os  colonos 
de  prédios  não  contidos  na  circumscripção  territorial  de  Bal- 
neo, podem  incorporar-se  na  nova  municipalidade,  conti- 
nuando a  cultivar  as  glebas  em  que,  como  colonos,  eram 
ol)rigados  a  residir,  mas  vivendo  d'ora  avante  onde  lhes 
aprouver,  uma  vez  que  paguem,  ao  senhor  do  prédio  as  pres- 
tações agrarias.  O  foral  presuppõe  esse  prédio  como  parte  de 
uma  herdade  desmembrada  e  encabeçada.  O  cab^cel,  o  co- 
lono em  quem  se  resume  e  perpetua  a  manifestação  da  in- 
divisibili(hid('   do  dominio,   nada   mais  tem   qiie  vrr  com   o 
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novo  membro  do  município  de  Balneo*.  O  modo  de  tornar 
cffectiva  esta  concessão  extraordinária  era  provavelmente  a 
força,  como  se  pôde  inferir  da  seguinte  disposição  em  que 
o  concelho  é  auctorisado  a  emprega-la. 

«Se  alguém  quizer  vir  habitar  (na  villa?)  e  disser  que  é  mora- 
dor de  Balneo,  ninguém  se  atreva  a  pôr-lhe  mão,  nelle  ou  no  seu 
gado,  e  se  alguém  o  fizer  levantem-se  os  homens  de  Balneo  com  o 
seu  juiz  e  obtenham  reparação  cm  nome  delle,  e  se  alguém  se  erguer 
para  nos  domar  (ad  nos  superandumj  o  que  se  atrever  a  isso  pague 
o  coutamento  de  Balneo.  » 

A  viUa  tinha,  pois,  um  titulo  anterior  em  que  se  estabe- 
lecia a  immun idade  sob  pena  de  uma  coima.  A  nova  carta, 
como  veremos  também  em  outras,  e  como  já  temos  tido 
occasião  de  advertir,  parece  redigida  por  impulso  dos  villãos, 
que  apparecem  falando  em  seu  próprio  nome.  Uma  revolta 
ou  uma  peita  precedeu  provavelmente  a  concessão  do  foral, 
e  as  disposições  singulares  e  ameaçadoras  deste  confirmara, 
quanto  a  nós,  tal  suspeita.  A  anterior  citação  manifesta-nos 
a  existência  de  um  juiz  local ;  mas  elle  não  julga  só,  ao  me- 
nos em  alguns  casos : 


'D' 


«Se  algum  dos  moradores  ferir  alguém,  dè-lhe  reparação  je/o* 
vizinhos  e  não  faca  caso  do  meirinho.  » 

«  Se  algum  dos  dictos  moradores  for  chamado  para  fiizer  emenda 
e  não  quizer  comparecer,  tircm-lhe  a  porta  da  casa,  e  entreguem- 
na  com  uma  vara  de  dous  covados  áquclle  a  quem  maltractou,  e  a 
quem  dará  reparação  na  forma  por  que  os  vizinhos  julgarem. » 

Apezar,  portanto,  da  existência  de  um  juiz,  as  rixas,  ori- 
gem da  maior  parte  dos  pleitos  entre  homens  rudes,  vê-se 
que  eram  julgadas  em  Balneo  por  uma  espécie  de  jurados 
ou  de  boni  homines. 

*    V.  aiile  Vnl.  3.»  p.  .•57.')  e  .se;;-. 
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Em  1162  os  seiiliores  da  aldeia  de  Covas,  entre  os  quaes 
íiguram  o  abhade  e  monges  de  Pombeiro,  ctdem-na  com 
seus  termos  a  um  povoador,  impondo-lhe  a  obrigação  de 
distribuir  estes  e  a  aldeia  a  vinte  e  um  colonos.  Esse  po- 
voador era  provavelmente  um  delles,  porventura  aquelle  que 
devia  reunir  os  outros.  Ao  menos  indica-o  o  diploma,  por- 
que os  encargos  que  ahi  se  impõem  devem  ser  satisfeitos 
directa  e  singularmente  por  cada  um  dos  foreiros  ao  pa^a- 
tium,  isto  6,  ao  administrador  que  representa  coUectiva- 
mente  esses  diversos  senhorios,  e  nenhuma  espécie  encerra 
que  se  refira  cm  especial  ao  individuo  a  quem  os  terrenos 
parecem  cedidos  na  totalidade.  Depois  de  se  fixarem  as  pres- 
tações, ou  jugada,  que  cada  um  deve  pagar,  estatue-se  que, 

«Sc  alguém  arrancar  ferro  contra  outrem,  pague  de  multa  (ca~ 
lumnia)  cinco  morabilinos.  As  outras  multas  em  que  encorrerem 
julgucm-nas  Ires  homens  do  concelho,  sendo  metade  da  condemna- 
ção  para  o  palácio,  e  metade  para  o  mesmo  concelho.  Aquelle  que 
distribuir  justiça  entre  os  moradores  annualmente,  não  pague  renda 
alguma,  e  seja  individuo  pertencente  ao  concelho  (sedeat  de  con- 
cilioj   n 

O  resto  do  diploma  está  assaz  mutilado,  mas  refere-se 
em  geral  a  outros  encargos,  e  não  contém  nenhumas  dispo- 
sições mais  de  direito  publico.  Covas  terá  um  juiz  annual 
com  jurisdicção  exclusiva  sobre  os  membros  do  concelho  nas 
questões  civis.  Nos  pleitos  sobre  coimas  ou  muletas,  verda- 
deiros direitos  dominicaes,  o  quanlum  da  coima  será  fixado 
por  três  individuos  da  aldeia,  espécie  de  julgamento  por  pa- 
res, e  ao  concelho,  como  corpo  collectivo,  fica  pertencendo 
metade  da  importância  da  muleta.  Covas,  portanto,  obtém 
o  caracter  de  municipalidade  imperfeita  da  segunda  formula. 
Exceptuado  o  caso  de  armas  arrancadas,  terá  uma  justiça 
especial,  no  civil  e  no  criminal.  De  resto,  todos  os  habitan- 
tes são  colonos,  são  jugadeiros,  ao  passo  que,  em  relação 
aos  encargos,  tudo  6  individual. 
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A  terceira  das  varias  formulas,  pelas  quaes  dislribuimos  os 
fcOííLcIlios  imj)cr!'eitos,  é  a  daquolles  cin  que  não  só  se  dão,  no 
todo  011  cm  parte,  as  circumstaiicias  que  determinam  qual- 
quer das  duas  formulas  anteci-dentes,  mas  onde  também  ap- 
parece  a  caracteristica  dos  concelhos  rudimentais,  a  existên- 
cia de  um  exactor  local  e  exclusivo.  Póde-sc  dizer  que  esta 
formula  é  o  verdadeiro  typo  dos  concelhos  imperfeitos,  sendo 
us  outras  apenas  cambiantes,  que  se  aproximam  dos  dons 
extremos  oppostos,  dos  embrvòes  de  concelhos,  ou  das  mu- 
nicipalidades completas.  E  assim  que  dessa  formula  se  en- 
contram nos  monumentos  frequentes  exemplos,  dos  quaes 
colligiremos  um  certo  numero  para  conhecermos  as  muitas 
variações  accidentaes,  que  podem  determinar  dentro  da  m;  s- 
ma  formula  multiplicadas  espécies. 

Celeiros,  que  obteve  foral  em  1.160,  'era  uma  aldeia  de 
tributários,  cujas  rendas  recebia  um  prestameiro,  e  que  se 
constitue  então  em  municipio,  se  é  que  não  se  achava  já 
constituída  como  tal,  legalisando-se  apenas  essa  situação  por 
um  diploma.  Os  terrenos  contidos  nos  limites  do  concelbo 
dividem-se  em  oito  courellas  com  foros  singulares  e  foragens, 
além  de  outros  direitos  e  serviços  pessoaes,  e  exempção  de 
alguns.  As  disposições,  porém,  donde  resultam  os  factos  rela- 
tivos As  magistraturas  jurisdiccional  e  fiscal,  são  as  seguintes : 

«As  fianças  sejam  de  um  bragal  :  isto  é,  o  homem  que,  chama- 
do a  juizo,  não  quizer  ir  a  elle,  dè  um  bragal  ao  concelho,  e  uma 
pelle  de  coelho  á  justiça  do  concelho.  » 

«  Ponde  cada  armo  d' entre  rós  por  mordomo  um  individuo  de  quem 
recebamos  a  nossa  renda  e  as  multas  ....  O  que  assim- fòr  colle- 
ctor  dessa  renda,  seja-o  por  um  anno,  c  n<ão  se  lhe  renove  o  en- 
cargo. » 

Em  Celeiros  ha,  portanto,  jurisdicção  local,  quer  exercida 
pelos  boni-homines  coUectivamente,  quer  por  um  juiz  electivo 
ou  de  nomeação.  Ha,  além  disso,  um  exactor  fiscal,  e  esti', 
sem  fontradicçào,  electivo. 

IV.  () 
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O  foral  de  0/ezar,  caslello  dos  templários,  foi  concedido 
por  Giialdim  Paes  (11T4),  segundo  é  expresso  no  mesmo 
diploma,  para  acabar  com  as  rapinas  e  violências  que  ahi  se 
prai  ticavam  ^  Posto  que  pelos  seus  caracteres  principaes  elle 
perlenra  rigorosamente  ao  género  que  se  distingue  pela  ter- 
reira  formula,  e  embora  seja  de  uma  terra  só  de  jugadeiros 
ou  tributários,  ba  todavia  ahi  particularidades  que  o  aproxi- 
mam dos  foraes  dos  grandes  concelhos.  Dessas  particulari- 
dades extrahiremos  as  mais  curiosas,  por  que  nos  vâo  pre- 
parando para  avaliarmos  melhor  as  instituições  municipaes 
completamente  desenvolvidas.  O  maior  numero  das  disposi- 
ções contidas  na  carta  de  Ozezar  referem-se  á  distribuição 
da  justiça,  a  regular  a  ordem  do  processo,  ás  muletas  judi- 
ciaes,  e  incidentemente  á  penalidade  dos  diversos  delictos. 
Nesta  se  incluem  as  pauladas  para  os  criminosos  de  feri- 
mentos, em  conformidade  do  foro  velho  de  Coimbra,  ou  o 
resgate  deste  castigo  aíllictivo  a  beneficio  do  queixoso,  exce- 
ptuando-se  da  pena  os  ferimentos  feitos  em  defesa  dos  pró- 
prios bens.  Para  evitar  as  rixas,  prohibe-se  aos  villãos  de 
Ozezar  severamente  o  arrancar  armas.  O  que  prender  ladrão 
ou  malfeitor,  entregando-o  ao  mordomo,  é  declarado  im- 
mune,  e  o  uso  do  direito  de  revindicta  inhibido  aos  paren- 
tes do  preso.  Ao  que  furtar  para  comer  impòe-se  apenas 
a  muleta  de  cinco  soldos,  mas  se  levar  comsigo  alguma  cousa, 
a  muleta  será  de  sessenta  soldos,  e  perderá  os  vestidos,  re- 
partindo-se  a  mesma  coima  entre  o  lesado  e  a  ordem  do 
Templo.  No  caso  de  não  ter  o  ladrão  com  que  pague,  ficará 
três  dias  com  a  mão  pregada  na  porta  (davifgeiur  in porta), 
e  ao  quarto  dia  será  açoutado.  Escravo  mouro  que  andar 
solto  e  delinquir,  responderá  o  dono  por  elle,  ou  entrega- 
lo-ha  ao  mordomo.  Se  andar  acorrentado,  ou  se  em  vez  de 


'    iiece-^ariiim  (Inximns  ra|)inas  et  iiijiir!a-i  a  populo  nobis  s^iWito  raisc- 
riconlilcr  ienio\e:e:  For.  ti'Ozez,  na  Collecç.  Esj  oc.  G.  79. 
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mouro  fòr  moura  solta,  seu  dono  não  perderá  o  escravo  ou 
escrava,  seja  qual  fôr  o  delicto,  não  sendo  tal  que  o  senhor 
da  terra  e  o  concelho  julguem  merecer  pena  capital.  Salvo 
este  caso,  o  escravo  será  restituído  ao  dono  depois  da  pu- 
nição corporal. 

A  existência  da  jurisdicção  particular  e  de  um  mordomo 
ou  exactor  fiscal  deduzem-se  das  anteriores  provisões,  e  me- 
lhor a  veremos  assignalada  nas  que  se  referem  á  ordem  do 
processo.  A  do  almotacé,  de  cujas  attribuiçòes  tractaremos 
quando  falarmos  dos  grandes  concelho?,  apparecc-nos  pela 
primeira  vez,  entre  os  foraes  que  temos  examinado,  no  de 
Ozezar.  A  sua  eleição  ficou  pertencendo,  em  virtude  deste, 
ao  concelho.  Nos  seguintes  extractos  relativos  á  ordem  ju- 
dicial do  municipio,  vamos  encontrar  referencias  a  outros 
oííiciaes  públicos. 

«As  citações  do  alcaide  ou  do  juiz  faram-se  com  testemunhas. 
Não  se  ponha  sello  na  casa  de  ninguém  sem  ser  chamado  a  juizo. 
Se  alguém  poser  acção  perante  o  juiz  ou  perante  o  alcaide,  c  o  réo 
não  vier  responder,  c  o  auctor  o  penhorar,  ainda  que  decaia  da 
demanda,  nada  pague. » 

«Se  alguém  demandar  outrem  por  algum  motivo  perante  o  com- 
mendador  c  as  justiças,  responda  o  réo  conforme  a  direito.» 

«Todos  os  pleitos,  tanto  do  nosso  mordomo,  como  dos  nossos  ho- 
mens, sejam  resolvidos  por  inquérito  de  homens  bons,  naquellas 
matérias  em  que  elle  for  possível,  c  não  judicialmente.  O  que  na 
inquirição  negar  a  verdade,  pagará  tanto  quanto  fez  perder  a  ou- 
trem, e  igual  quantia  de  multa  para  o  senhor  da  terra,  ficando  in- 
hibido  de  tornar  a  ser  testemunha.» 

«  Se  algum  vozeiro  *  se  compressar  com  o  mordomo  vendendo  a 
justiça  do  seu  cliente,  uma  vez  que  por  inquérito  se  prove  ter 
existido  o  conluio,  conforme  a  valia  da  multa  a  que  sujeitou  o 
constituinte,  seja  punido  corporalmente,  não  tendo  por  onde  pague, 
6  isto  sem  ser  ouvido,  salvo  dando  fiança  tias  mãos  da  justiça.» 


'    Da  comparação  dos  documentos  resulla  que  o  i-ozciro  era  uma  cnli('a(le 
mixta  que  cumulava  funci;õe.s  de  procurador  c  de  ad\onado. 

6  * 
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<(  Proliibiinus  a  esses  que  costumam  dai-  e  indevida  c  lalsamente 
jjor  \ozeiros,  que  assim  o  practiquem;  [lorquc  são  clles  quem  tem 
deitado  a  perder  toda  a  terra.  Quando  alguém  se  queixar  de  qual- 
quer cousa  ao  tribunal,  não  receba  o  mordomo  por  vozeiro  senãu 
aquelle  (jue  pessoalmente  der  como  tal  o  querellaníc  :  isto  é,  quan- 
do o  mordomo  c  as  jusíiças  estiverem  presentes,  e  algum  individuo 
der  querella  no  tribunal,  o  mordomo  não  a  acceite  por  procuração 
(pro  voccj  sem  o  auclor  dizer  por  sua  própria  boca — mordomo, 
dou-te  esta  querella  por  procurarão.  —  » 

«O  mordomo,  o  saião,  as  justiça^,  e  o  porteiro  do  alcaide  sejan» 
toutados  em  500  soldos  '.» 

Estas  passagens  do  foral  de  Ozezar  manifestam-nos  nào  s) 
a  existência  das  magistraturas  locaes,  mas,  até  certo  ponto, 
as  suas  respectivas  funcçOes,  e  algumas  das  formulas  judi- 
ciaes.  A  jurisdicção  vemo-la  dividida  j)e!o  alcaide  ou  chefe 
militar  do  castello,  pelo  juiz  local,  e  pelos  homens-bons, 
chamados  a  ju'gar  sumraariamente  e  por  uma  espécie  de 
arhilrio  nas  lides  entre  os  vizinhos,  e  até  entre  estes  e  o 
ministro  fiscal  do  senhor,  quando  a  natureza  da  causa  o  ad- 
mittia.  E  a  decisão  dos  outros  litigios  que  pertence  cumu- 
lativam  Mito'  ao  juiz,  ao  alcaide,  e  ao  commendador  daquella 
bailia  do  Templo.  Nesta  parte  a  doutrina  do  foral  é  obscura 
e  vacillante,  como  provavelmente  o  eram  os  limites  de  juris- 
dic<;ão  destas  três  personagens.  O  mordomo  vô-se  que  inter- 
vém nos  pleitos,  c  assim  devia  acontecer  por  causa  das  ca- 
lumniijs  ou  coimas  que  recahiam  sobre  os  delinquentes,  e 
que  eram  um  dos  proventos  mais  imjwrtantes  do  senhor  da 
terra,  cujos  interesses  elle  representava.  Além  do  exactor  e 
dos  individuos  com  jurisdicção  que  íicam  apontados,  ha  ou- 
tros ofliciaes  próprios  do  concelho,  o  saião  c  o  porteiro  do 
alcaide,  de  cuja  categoria  teremos  ainda  occasião  de  falar. 

Se  o  foral  de  Ozezar  nos  subministra  importantes  espé- 
cies Acerco  da  organisarào  judicial  deste  género  de  concelhos 

•     |k|o  r:    jni^iio  9(»0  s<ili|.,.x  lie  miilrla  i|!;c:it  ns  nfrondcr. 
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imperfeitos,  o  de  Marmeliir  (1191)  nuo  «'*  menos  curioso  a 
outros  respeitos.  O  Marmelar  é  uma  villa  que  Sancho  l  lunila 
de  novo  no  melo  dos  desvios  que  se  dilatam  nas  proximida- 
des do  castello  de  Armamar.  Para  romper  essas  brcnluis 
intractaveis,  luctar  com  as  asperezas  de  um  solo  virgem  e 
com  a  braveza  do  javali  ou  do  lobo  cerval,  requerem-se  nos 
colonos  ânimos  audazes  e  feros,  nas  instituições  que  hào-de 
regO-los  ampla  protecção  temperada  pela  energia  e  severi- 
dade. É  de  feito  o  que  se  encontra  nesse  foral.  O  terreno 
divide-se  em  vinte  e  quatro  prédios  ou  courellas,  mns  é  li- 
cito aos  colonos  irem  fíizer  arrotéas  nos  termos  Ae  Arma- 
mar, ficando  esses  terrenos  sujeitos  ás  jugadas  ou  foros  es- 
tabelecidos para  as  herdades  do  Marmelar.  Estas  jugadas 
singulares  slo  assaz  módicas.  A  obrigação  de  serviço  pessoal 
que  unicamente  se  lhes  impòe  é  a  do  appellido,  isto  é,  a 
defesa  do  território  no  caso  de  invasão  estranha.  Al;'m  de 
ficarem  exemptos  de  ter  sobre  si  um  prestameiro,  ao  pró- 
prio rico-homem  é  proUibido  pousar  na  nova  povoação.  O 
direito  real  de  colheita  paga-lo-hào ;  mas  cm  recompensa 
são  auctorisados  a  usarem  dos  soutos,  pastagens,  matos  e 
ribeiros  reguengos,  sem  pagar.  Aquelles  dentre  os  primei- 
ros povoadores  que  possam  vir  de  Armamar,  é  concedido  o 
conservarem  as  herdades  que  lá  tem  sem  descerem  de  juga- 
deiras  a  reguengueiras,  uma  vez  que  solvam  os  direitos  se- 
nhoriaes  nellas  impostos*,  e  esses  colonos  primitivos  ficarão 
com  o  privilegio  de  nunca  serem  mordomos  ou  serviçaes. 
As  viuvas  e  os  cavões  darão  só  meia  jugada.  O  povoador, 
emfim,  que  tiver  morado  um  anno  no  Marmelar  com  sim 
mulher,  pode  vender,  doar,  ou  arrendar  por  quota  de  fri!- 
ctos  ((Jare  a  rarion  ■  a  sua  herdade  a  quem  quizer,  comtanto 
que  seja  a  homem  da  villa. 

'  E  a-siiu.  qiic  Piilemlemos  o  spjriiiiile  periodo  ;  ..  Hdiiio  de  ÍMiiianutr. 
qui  aaí  tirctttas  do  Marnipllar  primo  vadit  populaie  iion  mnclel  fogueira,  et 
<iel  íuuni  jiishim  ccllario.  i> 
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As  disposições  que  se  referem  á  administração  da  fazenda 
e  justiça  são  as  seguintes : 

«Cada  um  de  vós  seja  mordomo  por  turno  annual,  pagando  uma 
fogaça  de  leiga  c  duas  gallinhas  quando  sahir. » 

«Se  algum  mordomo  ou  homem  de  fora  vier  penhorar  na  villa 
e  lhe  tirarem  o  penhor,  espancando-o  ou  ferindo-o,  nada  paguem, 
e  se  o  matarem  pagarão  vinte  bragaes. » 

«Ferimentos,  contusões,  ou  outros  quaesquer  aggravos,  sejam 
corrigidos  conforme  a  decisão  dos  vizinhos,  e  a  quem  não  quizer 
cumprir  o  mandado  delles,  sendo  para  isso  intimado  três  vezes 
perante  testemunhas,  confisque-lhe  tudo  o  concelho,  e  seja  expulso 
da  villa. » 

'<  Se  algum  queixoso  não  puder  obter  justiça  do  concelho,  des- 
\izinhe-se  *  ( desvizinct-se )  e  ninguém  lhe  toque  no  que  fôr  seu, 
nem  em  sua  mulher,  nem  em  seus  filhos.  Vá  ter  com  o  juiz  (de 
districto)  e  faca  apprehensão  fpignoret)  em  cousa  de  tal  valor,  que 
por  fim  obrigue  o  seu  adversário  a  vir  a  juizo.  Quem  lhe  arrancar 
das  mãos  aquillo  que  apprehendeu,  ou  fizer  mal  a  sua  mulher  resi- 
dente no  Marmelar,  ou  a  cousa  que  lhe  pertença,  pague  cinco  sol- 
dos ao  queixoso.  De  nada  disto  se  levará  coima.» 

«  Se  algum  morador  matar  outro  involuntariamente  pague  a  mul- 
ta do  homicidio  (20  bragaes) :  se  fôr  por  impeto  de  cólera,  e  não 
o  tiver  desafiado  perante  o  concelho,  enterrem-no  vivo  debaixo  do 
morto^,  confiscando-lhe  os  bens  moveis  para  o  senhor,  e  os  de  raiz 
para  o  concelho. » 

« Se,  porém,  houver  desafio,  deve  ter  sido  cora  trégua  firme 
(treugam  sanam)  até  nove  dias,  durante  os  quaes  ambos  tem  de 
sujeitar  a  contenda  ao  julgamento  dos  homens  bons.  » 

No  iVlarmelar,  portanto,  ha  um  mordomo,  não  rigorosa- 
mente electivo,  mas  por  escala,  e  a  intervenção  de  qualquer 

*  A  palavra  não  é  c!a?.s:ca.  mas  necessária  e  porliigiieza  :  tào  poiliiíriíe- 
za,  que  remonta  ao  scciílo  XII.  No  verbo  latino-bartaro  rlesvizinare,  de  que 
se  serve  o  reilactor  do  diploma,  se  contém  virtiialmenle  o  vocábulo  \ulgar. 

~  E-!e  exemplo  liiilsa-nos  e-capado  quando  eccrevemos  a  Nola  I  do  Vol. 
1."  p.  '.iB2,  onde  inexactamente  alBrmámos  ser  esta  clausula  alheia  aos  foraes 
de  terras  povoadas  por  portugueses.  Todavia,  ella  é,  como  dissemos,  indicio 
de  extrema  fereza  de  costumes,  que  aliás  era  natural  nas  brenhas  de  Mar- 
melar. 
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cxactor  estranho  á  villa  em  matérias  fiscaes  é  prolubidu,  [»o- 
dendo  a  infracção  ser  castigada  com  a  violência  e  até  com 
a  morte.  A  jurisdicção  é  exercida  pelos  homens  bons  col!e- 
ctivamente,  como  na  segmida  formula  ;  mas  o  juiz  real  do 
districto  intervirá  no  caso  de  denegação  de  justiça;  dizemo-» 
o  juiz  do  districto,  porque  da  disposição  do  foral  se  com  lue 
que  não  ha  no  municipio  ninguém  revestido  individualmente 
do  caracter  de  magistrado  especial. 

A  carta  expedida  aos  moradores  de  Covellinas  em  119o, 
bera  que  menos  curiosa  que  a  do  Marmelar,  é  assaz  análoga 
a  ella.  Auctorisado  pelo  rei,  o  rico-homem  do  districto  con- 
cede foral  á  povoação,  e  posto  que  sejam  quatro  os  povoa- 
dores, os  terrenos  dividem-se  em  dezeseis  prédios  ou  coii- 
rellas,  fixando-se  a  jugada,  a  colheita  ou  parada,  etc. ,  q-e 
cada  courella  deve  pagar.  As  garantias  concedidfis  íi  Covel- 
linas são:  1.*  o  nunca  terem  sobre  si  prestameiro;  2.*  não 
irem  os  exactores  rears  receber  essas  prestações  e  tributos 
dentro  á  villa,  mas  levarem-lh'as  fora;  3.*  ficarem  exemptos 
os  moradores  de  sahirem  da  villa  para  a  guerra  defensiva, 
ou  de  serem  enviados  a  outros  logares,  salvo  no  caso  de 
entrada  de  mouros ;  4."^  ser-lhes  licito  matar  qualquer  indi- 
viduo que  entre  na  villa  para  lhes  fazer  mal,  pagando  de 
muleta  apenas  uma  gallinha;  5.*  pertencer-lhes  a  eleição  do 
mordomo  ou  coUector  das  contribuições,  conservando-o  ou 
exonerando-o  a  seu  belprazer.  Este  mordomo  ou  villico  re- 
ceberá as  portagens  que  hão  de  pagar  os  que  forem  estra- 
nhos ao  concelho  e  alli  vierem,  ficando  exempto  de  jugada 
o  povoador  que  tiver  aquelle  cargo  em  quanto  o  servir.  Pelo 
que  respeita,  porém,  á  magistratura  judicial,  eis  as  disposi- 
ções mais  importantes  deste  foral : 

«  Se  alguém  comraetter  algum  dos  delidos  sujeitos  ás  multas 
fiscaes  e  fugir,  o  concelho  confisque-lhe  lodos  os  bens  moveis  e  de 
raiz,  e  de  ao  paeo  metade  da  respectiva  coima.» 

«Se  o  delicto  dessa  espécie  for  commcttido  fora  da  villa,  e  o 
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dcliiKiiionltt  iiiidci  acollict-so  a  esla,  íicará  iminiinc  ;  iniis  bC  ahi 
r<»r  coinmoltidu,  c  o  prenderem,  devera  impòr-Uic  a  niulla  ua  con- 
formidade desfc  foral.  » 

«Homem  de  vossa  villa  que  fôr  biilhonto,  e  por  (rcs  vozes  roou- 
s;ir  a  correcção  do  conoellio,  seja  expulso  sem  se  esbulhar  do  que 
possuir,  á  excepção  dos  bens  de  raiz.  » 

^'emos  aqui  estabelecida  a  jurisdicçSo  municipal,  exclu- 
siva sobre  #)s  membros  do  concelho,  os  direitos  de  as\lo  e 
de  immunidade,  e  a  participarão  do  grémio  no  producto  das 
muletas  fiscacs.  Mas  a  existência  de  um  juiz  electivo  ou  no- 
meado 6  o  que  não  nos  revela  o  diploma.  Em  Covellinas 
não  SC  pôde  dizer  que  haja  um  magistrado  jurisdic-ional, 
mas  a  jurisdicçào  do  municipio,  exercida  collectivamente,  é 
incontestável. 

Em  1202  as  três  aldeias  reaes  e  vizinhas,  Tavoadido,  Fon- 
te-i  e  Crastello,  divididas  em  quarenta  courellas,  reduziram-se 
n  concelho  imperfi?ito.  A  carta  de  povoação  estabelece  um 
mordomo  e  um  juiz  especlaes  do  novo  municipio.  Este  ulti- 
mo deve  julgar  definitivamente,  segundo  j)ar.'ce,  todas  as  con- 
tendas suscitadas  entre  os  vizinhos.  Uma  das  courellas  é  re- 
servada para  usofructo  do  castelleiro  do  craHello  ou  pequeno 
rastro.  O  mais  notável  privilegio  d;'.s  três  aldeias  nunidas 
é  o  não  ser.m  j/jmais  dadas  em  |»r.'stimo,  mas  pagarem  as 
jugiidas  directamente  ao  fisco,  por  mão  do  próprio  mordomo 
c  fora  da  villa.  E  no  essencial  o  mesmo  que  encontramos 
nos  ioraes  anteriores,  embora  as  circumstancias  diversifiquem. 

O  mimicipio  do  Guardào  foi  constituído  em  1207.  A  dis- 
tribuição das  terras  parece  ter  ficado  ao  concelho,  porque  o 
foral  6  dirigido  aos  presentes  e  futuros  habitant;*s,  sem  se 
enumerarem  as  courellas,  e  impondo-se  rações  de  oitavo  em 
vez  de  foro  fixo.  Além  disso  antevê-se  a  posterior  divisão 
dos  casaes,  encabeçando-os  desde  logo  para  a  soluçTio  de  cer- 
tas foragens.  O  foral  revela-nos  que  as  garantias  municipais 
(la  nova  villa  foram  compradas,  e  por  isso  não  admira  que 
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sfíjum  pouco  vulgares.  O  riio-hom  'm  ou  governador  do  dis- 
tricto  nomoará  um  mordomo  especial  da  villa,  e  se  a  nomea- 
ção recahir  em  algum  dos  moradores,  este  podi.'rá  acceitá-Ia 
ou  recusá-la.  Nas  questões  entre  o  fisco  e  os  habitantes  jul- 
gará o  próprio  concelho,  d'onde  se  infere  que  os  litigies  in- 
ternos por  elle  eram  também  resolvidos,  naturalmente  pelos 
honi  homlnes,  visto  não  haver  no  diploma  a  menor  allusão 
a  um  juiz  singular.  O  concilho  é,  demais,  auctorisado  para 
dc'cretar  as  leis  e  regulamentos  locaes'.  Emfim,  entre  os 
privilégios  é  dJgno  de  mencionar-se  um,  cuja  importância  o 
leitor  (o  qual  por  certo  nào  esqueceu  o  que  dissemos  sobre 
a  residência  obrigada  do  colono  no  prédio  onde  obtinha  a 
hereditariedade)  esti  habilitado  para  avaliar.  Acerda  da  re- 
sidência o  foral  e-tabelece : 

«O  morador  da  vossa  villa  que  delia  fugir  por  miséria,  ou  por 
outra  qualquer  calamidade,  volle  quando  puder,  e  entre  pacifica- 
nienle  c  sem  ser  multado  na  posse  da  sua  herdade,  uma  vez  que 
não  a  haja  anteriormente  vendido.  » 

O  foral  de  Barqueiros  (lâ23),  concedido  em  nome  de 
Sancho  IP,  snbministra-nos  uma  nova  espécie  do  mesmo 
género  de  concelhos  imperfeitos.  Os  foros  que  se  estabele- 
cem são  quotas  incertas  ou  rações,  e  direituras  ou  foragens 
impostas  nos  dez  casaes  em  que  os  terrenos  da  municipali- 
dade são  repartidos.  Accrescem  serviços  pessoaes  com  limi- 
tações, coimas,  direitos  de  pesca,  etc.  Em  logar  de  um  mor- 
domo, o  foral  instituo  quatro,  nomeados  annualmente  pelo 
juiz,  que  aliás  não  parece  electivo.  A  estes  mordomos  cum- 

*  E  vós  poende  vossos  degredos  anfre  vós. 

*  O.-i  inquiridores  de  1258  duvidaram  da  ijemiir.idale  deste  d(.ciimen(o 
(L.  2  de  Doaç.  d'A(r.  III  f.  29).  Não  o  cremos  todavia  falso,  mas  ille.:ili- 
mo,  sendo  concelido  em  nome  do  moço  rei  por  algum  dos  lurlmlenlos  barões 
que  disputavam  o  poderio  n'um  .çoveriio  de  minoridade,  ou  mandado  exarar 
feios  próprios  villàos.  Em  qualquer  Iiypoll.c.-e  elle  é  daquella  epocha.  e  jior 
isso  bacia  ao  nosso  inienlo. 
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pre  hospedar  o  senhor  da  terra  quando  alH  vier.  Sào  elle» 
que  cohram  os  foros,  c  delles  os  recehe  o  prcstnmeiro.  Na 
verificação  da  totahdade  da  cobrança  o  foral  d-nlara  os  so- 
lemnidades  que  sa  hão  dj  practicar. 

«Quando  houverem  de  apresentar  a  renda  lotai  {capitulem)  do 
pão  c  vinho,  chamem  o  juiz  da  villa,  o  parocho,  c  Ires  homens 
bons,  e  tendo  averiguado  com  temor  de  Deus  e  san  consciência 
quanto  poderão  produzir  os  direitos  da  villa,  isso  mesmo  entreguem 
ao  senhor  da  terra  * .  » 

A  existência  de  um  juiz  local,  que  exerce  actos  públicos 
cm  commum  com  os  homens  bons,  torna-se  evidente  nesta 
passagem.  Na  verdade,  o  diploma  nada  nos  diz  quanto  á  sua 
acção  propriamente  jurisdiccional  sobre  os  membros  da  mu- 
nicipalidade;  todavia,  ordenando  que  as  questões  fiscaes  se- 
jam resolvidas  por  elle  e  pelo  concelho,  podemos  dahi  infe- 
rir que  as  causas  eiveis  e  criminaes  eram  julgadas  em  Bar- 
queiros por  esse  magistrado,  tendo  por  assessores  os  homens 
bons,  conforme  havemos  visto  em  alguns  anteriores  exemplos. 

Em  nome  do  mesmo  rei  o  celebre  Abril  Peres  expediu 
em  lí241  uma  carta  municipal  aos  habitantes  da  povoação 
de  Mós  na  terra  de  Parada.  Esta  carta,  em  que  se  estabele- 
cem jugadas  e  foragens  fixas  para  cada  casal,  assemelha-se 
nas  suas  disposições  principaes  a  algumas  das  que  temos  ex- 
tractado.  O  mordomo  do  districto  entrará  em  Mós  para  a 
cobrança  int('gral  das  contribuições,  levando  nota  do  que  a 
villa  deve  pagar,  e  conferindo-a  com  o  juiz  e  parocho  locaes 
e  com  o  concelho ;  mas  para  a  cobrança  parcial  haverá  um 


*  N'oiitras  i)arle?  havia  dous  mordomos.  A  fiegiiesia  de  Saiicta  Christiiia 
de  Tendaes  era  um  concelho  que  abrangia  sete  aldeias  em  que  te  distribuíam 
36  fogueiras  reaes,  cujos  foros  se  pagavam  á  coroa  coUectivamente  ou  enca- 
be<;ados.  Et  quiliiíet  homo  de  istis  forariis  dei  et  esse  maiordomus  ai  invicem 
per  judicem  et  coicifium  et  debent  e  se  duo  mtt'>ori1omi  annualim  :  L.  1  de 
ínq.  d'Aff.  IH  f.   115. 
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mordomo  próprio  nomeado  cada  anno.  Quanto  ás  coimas, 
das  quaes  uma  parte  pertencerá  ao  concelho,  o  senhor  da 
terra  só  poderá  exigi-las  por  procurador  e  servindo  de  tes- 
temunhas três  vizinhos  homens  bons.  Entre  os  privilégios, 
porém,  o  mais  notável  é  o  seguinte : 

«Se  vier  algum  homem  de  fora  e  quizer  fazer  malfeitorias  na 
villa  de  Mós,  que  os  moradores  o  maltractem  muito  bem  ás  pau- 
ladas, e  dêm  (de  coima)  ao  palácio  um  vaso  cheio  de  agua,  pelo 
qual  ficarão  quites.» 

Foi  no  mesmo  anno  de  1241  que  o  mestre  do  Templo 
frei  Estevam  de  Belmonte  deu  foral  aos  moradores  da  Ega, 
fixando-lhes  as  quotas  dos  fructos,  direituras,  eiradegas,  por- 
tagens, laudemios  e  dizimos  com  prolixa  individuação.  Igual- 
mente se  fixaram  nesse  diploma  as  coimas  e  certas  formu- 
las fiscaes  e  jurisdiccionaes,  d'onde  se  deduz  a  existência  das 
magistraturas  particulares,  e  que  a  Ega  se  deve  collocar  na 
categoria  dos  concelhos  imperfeitos  de  terceira  ordem.  As 
provisões  mais  notáveis,  relativas  directa  ou  indirectamente 
ao  direito  publico  constitutivo  do  municipio,  são  as  seguin- 
tes: 

«As  resoluções  do  senhor  da  terra,  proclamadas  pelo  pregoeiro 
f preço  ãomini  tcrrej,  guardem-se,  e  os  regulamentos  (decretum)  re- 
lativos á  goTernança  da  villa  serão  feitos  conjunctamente  por  elle 
e  pelo  concelho,  e  do  mesmo  modo  acatados. » 

«Os  dizimos  leva-los-heis  ao  paço  á  vossa  custa.» 

«Se  alguém  espoliar  á  força  o  mordomo,  ou  qualquer  vizinho, 
dos  seus  haveres,  quer  moveis  quer  de  raiz,  restitua  em  dobro. » 

«O  sello  do  mordomo  seja  respeitado,  e  pague  cinco  soldos  quem 
o  quebrar.  Se  alguém  espancar  ou  matar  o  mordomo,  pague  qui- 
nhentos soldos. » 

«Quem  espancar  ou  matar  o  juiz  no  acto  de  exercer  o  seu  mi- 
nistério, pague  mil  soldos,  metade  para  elle  e  metade  para  o  com- 
mendador.  Do  mesmo  modo  se  espancarem  ou  matarem  o  almotacc 
no  acto  de  distribuir  justiça,  paguem  cem  morabitinos  ao  commen- 
dador. » 
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«Todas  as  cousas  não  escriplas  ncsla  caria  sejam  julgadas  por 
homens  bons  da  nossa  villa,  c  se  por  si  o  não  puderem  julgar,  vão 
a  juizo  do  commendador  da  terra    ou  do  mestre  (do  Templo).» 

«Nas  outras  calumnias  (crimes  sujeitos  a  coima)  aqui  não  es- 
criptas  siga-se  o  processo  de  inquirição  summaria  fsint  venzuda* 
per  cxquisam  di  ectamj.  » 

Como  em  Ozezar,  terra  também  dos  templários,  na  Ega 
achamos  instituída  a  magistratura  do  almotacé,  além  do  mor- 
domo e  do  juiz,  cuja  jurisdicçào  se  reparte  com  os  homens 
bons,  e  que  em  certos  casos  mais  embaraçosos  o  mestre  do 
Templo  reserva  para  si  ou  para  o  commendador  da  Ega.  A 
associação  expressa  do  ultimo  com  o  concelho  para  se  po- 
derem decretar  regulamentos  ou  posturas  internas  é  a  cir- 
cumstancia  mais  notável  deste  foral. 

Em  1260  a  villa  acastellada  de  Coja,  pertencente  á  eé 
d 3  Coimbra,  achava-se  quasi  deshabitada  e  cahia  em  minas, 
naturalmente,  e  como  a  concessão  do  foral  parece  ind  ca-lo, 
em  consequência  das  gravosas  prestações,  tributos  e  serviços 
( om  que  o  território  estava  onerado.  De  accordo,  portanto, 
com  os  pouquíssimos  moradores  que  ainda  ahi  restavam,  o 
bispo  e  cabido  concederam  uma  carta  para  a  villa  se  repo- 
voar d 3  pg)  morto,  fixando-se  os  deveres  e  exempcòes  não 
s3  dos  antigos  habitantes  mas  também  dos  que  ahi  viessem 
morar.  Do  numero  destes  deviam  ?er  excluidos  quaesquer 
individuos  que  j'i  fossem  colonos  daquella  igreja.  Os  tributos' 
impostos  directamente  sobre  a  terra  foram  reduzidos  em  cada 
casal  a  teni;es  foragens  e  a  alguns  serviços  pessoaes,  e  os 
redditos  da  villa  ficaram  procedendo  principalmente  do  di- 
reito de  barreiras  ou  portagons,  as  quaes  deviam  ser  exigi- 
das só  dos  estranhos  qui}  alli  viessem  com  mercadorias,  e 
nunca  dos  moradores.  Os  laudemios  e  as  cahimritaíi,  ou  mul- 
etas dos  crimv's,  completavam  o  serie  dos  proventos  senlioriaes. 

Quanto  aos  magistrados,  vè-sc  <[ur^  eram  três  os  (\y\e  exer- 
ciam  auctoridade   na   re^ílain^adi   povoação:   o  meirinho  do 
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bls|)u,   o  juix  e  o  mordomo  locaes.  Ncnlium  dellcs  parece 
electivo. 

«  Quem  romper  o  sello  do  nosso  meirinho  no  sobredicto  castcllo, 
pagará  cinco  soldos,  e  nos  logarejos  (do  termo)  dous  soldos.  » 

«  Quem  fizer  força  ao  nosso  mordomo^  pagará  em  dobro  o  que  lhe 
tirar.  Quem  o  espancar  ou  ameaçar  ou  matar,  pagará  dez  morabi- 
tinos.  » 

«Quem  não  se  apresentar  quando  o  juiz,  o  concelho  ou  o  mor- 
domo mandarem  lançar  pregão  (convocatório),  será  multado  em 
«inço  soldos. » 

«Quem  quebrar  o  coutamenlo  do  juiz,  pagará  quarenta  soldos.  » 

«Todas  as  multas  exigidas  pelo  mordomo  serão  julgadas  por 
inquérito  de  homens  bons.» 

«Quem  tiver  contenda  com  algum  vizinho  e  o  injuriar,  dè  re- 
paração perante  o  juiz  e  homens  bons  da  villa.  Se  não  quizer  cum- 
prir esle  dever,  seja  expulso  do  couto  e  pague  a  nós  sessenta  sol- 
dos. O  injuriado  dè  tréguas  ao  offensor  (isto  é,  prometia  não  lhe 
fazer  mal)  e  receba  satisfação  por  auctoridade  do  dicto  juiz  e  vizi- 
nhos, e  não  traga  parentes  ou  amigos  de  fora,  salvo  dando  trégua 
e  chamando-os  para  árbitros  de  paz.  O  que  infringir  este  preceito 
pagará  sessenta  soldos,  e  será  expulso  do  concelho.» 

As  auctoridades  próprias  de  Coja  são,  portanto,  o  juiz  e 
o  mordomo,  mas  o  meirinho  episcopal  intervém  em  certos 
casos  na  administração  da  justiça.  Esta  é  exercida  ordina- 
riamente á  frenta  de  um  tribunal  composto  de  homens  bons, 
cujo  mister  é,  como  parece  também  ser  nos  concelhos  ante- 
riormente descriptos,  o  julgar  de  facto,  como  os  modernos 
jurados. 

Bastem  est^^^^s  exemplos.  Que  nos  mostram  elles?  Que  nns 
municipalidades  imperfeitas  da  terceira  ordem  as  circumstan- 
ciag  peculiares  de  cada  uma  produzem  entre  ellas  uma  gran- 
dtí  variedade  despecies,  mas  que  ha  em  todos  um  caracter 
constante  que  lhes  determina  a  categoria.  É  este,  como  dis- 
si^mos,  a  existência  do  juiz  e  do  mordomo  locaes,  a  vida 
individual  pelo  que  re>peita  aos  dous  factos  mais  importan- 
tes do  direito  puldico,  o  tributo  e  a  jurisdicçâo. 
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A  quarta  formula  ou  género  de  concelhos  incompletos  é  a 
dos  burgos.  A  palavra  burgo,  nos  idiomas  teutonicos,  signifi- 
cava em  gorai  qualquer  grupo  de  habitações;  pouco  mais  ou 
menos  o  mesmo  que  os  romanos  exprimiam  por  viços  e  villas. 
Esti  s  adoptaram  o  vocábulo  para  designar  os  postos  fortifi- 
cados e  castellos  das  fronteiras  e  em  especial  os  das  mar- 
gens do  Rheno,  onde  provavelmente  o  nome  bárbaro  se  co- 
meçou primeiro  a  usar.  No  decurso  da  idade-média  a  signi- 
ficação de  burgo,  sem  nunca  deixar  de  sí^r  a  mesma  na  es- 
sência, isto  é,  a  de  habitações  agglomeradas,  variou,  limitan- 
do-se  ora  a  uma,  ora  a  outra  modificação  especial.  O  mais 
commum  foi  applicar-se  exclusivamente  ás  povoações  conti- 
guas  a  cidades,  cathedraes,  mosteiros  e  castellos,  talvez  se- 
paradas administrativamente  delles  e  constituindo  uma  indi- 
vidualidade própria.  Em  França  serviu  também  para  indi- 
car um  bairro  ou  arrabalde  exterior  ao  recincto  dos  muros, 
no  qual  caso  era  chamado  burgo  forense*,  em  quanto  na 
Allemanha  parece  tiír  conservado  conjunctamente  o  valor 
germânico  e  o  romano,  significando  ao  mesmo  tempo  cas- 
tello,  ou  logar  forte,  e  villar^.  Na  Hespanha  os  burgos  ro- 
manos tinham  sido  assaz  frequentes^,  mas  parece  que  a  de- 
nominação foi  gradualmente  desapparecendo  sob  o  dominio 
dos  wisigodos,  porque  não  se  encontra  nos  seus  monumentos 
legaes,  e  apenas  Sancto  Isidoro  se  recorda  delles  como  obje- 
cto de  erudição''.  Assim  o  mais  crivei  é  que  as  migrações 
d'além  dos  Pyreneus,  que,  sobre  tudo  no  século  XI,  vieram 
incorporar-se  nos  estados  christãos  da  Peninsula,  trouxessem 
o  uso  do  vocábulo  nas  accepções  em  que  se  empregava  no 
seu  paiz  natal.  Já  no  século  IX  a  cidade  de  Compostella, 
antes  de  ter  esse  nome  e  de  ser  convertida  em  município, 


*  DiTcanji^e,  v.  Btirgus. 

2  Ziemam,  Miltelhoclulent.  Wõrlerb.  v.  Burc. 

3  Gothofrel.  ai  Lib.  7,  tit.  14  Cod.  Theodo». 
<  D.  Isi;lor.  Etj-mol.  L.  9,  c.  4,  ^S  28. 
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se  denominava  Villa  do  Burgo,  acaso  por  ser  povoação  aç;- 
glomerada  juncto  a  um  logar  tào  celebre  como  era  o  sepul- 
chro  de  S.  Tiago'.  No  século  XII  a  qualificação  de  burgo 
d  attribuida  a  muitos  logarcs,  principalmente  aos  grupos  de 
habitações  contíguas  a  mosteiros,  sés,  paços  reaes  ou  castel- 
los.  Taes  eram  os  de  Alquezar,  Sahagun,  Sanguesa,  Alaris, 
Orense,  etc. ,  e  em  Portugal  o  burgo  velho  do  Porto  juncto 
ao  castello  de  Gaia,  e  os  de  Arouca,  Lorvão,  Salzedas,  etc. , 
edificados  á  sombra  destes  diversos  mosteiros  **. 

Mas  a  existência  desses  burgos  não  implicava  necessa- 
riamente a  idéa  do  município',  e  muitos  delles  nunca  o 
(oram.  E  dos  caracteres  que  os  distinguem  no  nosso  paiz, 
quando  obtinham  a  organisaçào  municipal,  que  devemos  aqui 
tractar.  Esses  caracteres  são  bastante  especiaes.  Nos  burgos- 
concelhos  a  base  do  tributo  directo,  dos  foros  senhoriaes, 
era  o  prédio  urbano,  e  não  a  courella  ou  prédio  rural. 
Daqui  se  infere  que  em  regra  os  habitantes  dessas  povoa- 
ções viviam  antes  das  artes  industriaes  ou  do  commercio  do 
que  da  agricultura,  e  portanto  o  burguês  era  essencialmente 
o  que  no  século  XIII  se  chamava  homem  de  rua*,  o  logista, 
o  dono  de  uma  oíficina  de  pequena  industria.  Fundados  ao 
pé  de  um  castello  importante  guarnecido  de  cavalleiros  e 
homens  darmas  pagos,  ou  juncto  de  cathedral  ou  de  mos- 
teiro opulento,  nada  mais  natural  do  que  povoarem-se  os 
burgos  por  indivíduos  exercendo  misteres  fabris  com  que 
supprissera  aos  commodos  e  ao  luxo  dos  seus  mais  ricos  vi- 
zinhos ou  senhores.  Assim  o  burguês  é  na  primeira  epocha 
da  nossa  historia  o  typo  mais  completo  desta  classe  média 


1  Hist.  Composlel.  L.  1,  c.  17.— Esp.  Sagr.  T.  19,  p.  72. 

2  Miiiiós  y  Romero;  Fuer.  Municip.  T.  1,  p.  254,  309,  429,  502,  504, 
—  Viterbo.  Elucid.  v.  Burgo  ad  fin. 

^    Nempè  locus  ipse  . . .  priíis  f^illa  Burgensis,  delnceps  mnnicipium  fnil , 
quod  Compostellae  nomine  nuncupatnm  est :  Hist.  Compostel.  1.  cit. 
^    Elucid.  V.   Homem  de  rua. 
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que  hoje  habita  os  grandes  centios  de  |)o|)ula(;uo,  e  que  vive 
principalmente  do  trafico  o  dos  misteres  que  representam  u 
progresso  da  civilisarão  material  *, 

Os  quatro  burgos-concelhos  portugueses  que  nos  occor- 
rem,  e  cujos  foraes  confirmam  a  nossa  idéa,  s5o  Constan- 
tim,  (juimaràes,  Mesão-frio  e  Porto. 

Constantim  povoou-se  nos  fins  do  século  XI.  Era  alli  a 
cabeça  de  um  vasto  e  populoso  districto,  o  de  Panoias,  e 
portanto  devia  existir  nesse  logar  um  castello  importante  na 
epocha  em  que  o  condu'  Henrique  expediu  um  foral  (1096) 
h  população  do  burgo  nascente.  Estabelecendo  a  contribui- 
rão diz  o  conde : 

«Pomos  por  foro,  que  pagueis  annualmentc  doze  dinheiros  de 
vossas  casas  .  .  .  .  e  dos  vossos  bancos,  onde  vendeis  a  carne,  outros 
doze  dinheiros.  » 

Eis  aqui  todo  o  tributo  directo  territorial.  O  resto  dos 
proventos  senhoriaes  consistem  nas  portagens  impostas  aos 
mercadores  estranhos  á  villa,  e  nas  muletas  judiciaes.  Sup- 
põe-se  que  os  burgueses  possuirão  algum  gado;  mas  eviden- 
temente esse  gado  irá  pastar  f<3ra  do  concelho,  porque  no 
foral  não  ha  a  menor  allusão  a  propriedades  rústicas: 

«Quando  o  vosso  gado  sahir  a  pastar,  ninguém  lhe  toque  para 
lhe  fazer  m  I,  sem  que  preceda  julgamento  que  tal  auctorise.  » 

Pelo  que  respeita  á  organisação  judicial,  o  burgo  de  Con- 
stantim pertence  aos  concelhos  de  primeira  formula.  Ha  um 
juiz  electivo,  mas  os  homens  bons  apenas  são  mencionados 


*  Esla  Índole  da  burguesia  propriamente  dieta  remita  com  evidencia  do 
foral  de  Jaca  de  1064,  pelo  qi;al  Sancho  Ramirez,  rei  de  Aragão,  qniz 
conslituire  civitatem  in  mea  villa  que  dicilur  Jacca,  e  e.n  que  os  habilaiile? 
se  distinguem  em  Ires  grupos,  niiliten.  I)un;eiirc5.  ruxlici :  Munós  y  Romero, 
op.  cif.  p.  í.iK. 
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como  testemunhas  necessárias  a  qiiahjucr  queixoso  para  po- 
der querellar  do  seu  vizinho.  O  saião  real  do  districto  tem 
de  pleitear  as  causas  publicas  ou  particulares,  em  que  íc 
invoque  a  sua  intervenção,  perante  o  juiz  dos  hurgueses. 
Quanto  ao  mordomo  local,  nào  se  encontra  delle  iio  diploma 
o  menor  vestígio.  Evidentemente  Constantim  é  uma  povoa- 
ção de  mercadores  e  de  artifices,  um  centro  commercial  ou 
industrial,  onde  a  agricultura,  se  existe,  é  como  facto  secun- 
dário e  insignificante, 

O  foral  de  Guimarães  tamhem  expedido  pelo  conde  Hen- 
rique 6  inteiramente  conforme  ao  de  Constantim,  hem  como 
o  é  o  de  Mesão-frio  concedido  por  AíTonso  1  em  1  lo8.  N'um 
a  n'outro  as  respectivas  povoações  são  denominadas  hurgo^, 
'o  os  seus  habitantes  burgueses'. 

O  bispo  Hugo,  tendo  obtido  de  D.  Ther^sa  a  conce  slo 
do  hurgo  contiguo  á  sé  portucalense,  deu  forul  á  povoação 
em  1123.  Nelle  se  expressa  que  as  instituições  municipaes 
concedidas  ao  burgo  eram  as  que  regiam  os  burgueses  d;3 
Sahagun.  De  feito,  como  em  Sahagun "  e  como  em  Constan- 

*  No  Elucidário  (T.  1,  p.  216,  col.  1)  preleatle-se  qr.e  o  burgo  de 
Guimarães  não  fosse  a  villa^  islo  é,  preíeiíde-se  que  o  foral  dado  ]  elo  conile 
Henrique  não  se  refira  á  mesma  entidade  municipal  a  que  se  refere  o  que 
de  novo  foi  concedido  por  AlTonso  Henriqces  em  1128.  Para  assim  o  pen- 
sar Viterbo  estriba-se  ne.-le  ultimo  diploma.  Em  nosso  eulen(!er  ambos  os 
documentos  são  relativos  ao  mesmo  lHir:;o.  Um  caslello  ou  palácio  acastel- 
lado  era  o  que  provavelmente  alii  existia  no  tempo  do  conde,  e  era  jun- 
cto  delle,  e  não  de  uma  viila  diversa  do  burjro,  que  esle  se  fora  aaglome- 
rando.  Evic'enfemenle  o  infante  refere-se  no  diploma  de  1128  ao  de  seu  pae  5 
e  se  distingue  ahi  os  burgueses  dos  outros  liabilanles  da  vilIa,  e'  porque  allude 
aos  que  se  tinliam  encerrado  com  eile  no  caslello  para  o  de'"ender,  aos  quaes 
conceJe  privilégios  especiaes.  Existe  uma  carta  régia  de  AfTonso  III  ao  al- 
caide, ao  juiz,  e  ao  procurador  ou  coministario  real  (homo  regis)  de  Guima- 
rães sobre  queixas  do  concelho  de  Guimarães  tocantes  á  quebra  dos  seus  pri- 
vilégios, e  estes  eram  em  grande  parte  os  concedidos  pelo  conde  Henr!q  le  e 
j)or  seu  Qlho  aos  burgue.es :  L.  1  de  Aflf.  III  f.  7.  Adiante  teremos  de  fa'ar 
deste  documento. 

2  Ve>-se  o  foral  primitivo  de  Sahagun  (1084)  em  Mniiós  y  Romcro, 
Fuer.  Municip.  T.  1,  p.  301. 
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tim,  Guimarães  e  Mesiio-frio,  a  base  do  tribulo  directo  é  a 
propriedade  urbana: 

u  Cada  um  dos  actuaes  moradores  do  burgo  portucalense,  ou  do» 
que  de  futuro  ahi  vierem  habitar,  pagará  de  cada  casa  um  soldo. 
Quem  quizer  levantar  de  novo  morada  nu  burgo,  dar-lhe-ha  o  maio- 
rmo  da  villa  chão  para  isso,  recebendo  delle  um  soldo.  Quem  qui- 
zer vender  a  casa,  que  a  venda  a  burguês  com  licença  e  accordo 
do  bispo  ou  do  raaiorino.  Se  quizer  sahir  do  burgo  por  grande 
precisão  que  d'isso  tenha,  seja-lhe  licito  vendê-la  ou  dá-la  com  o 
sobredicto  accordo  e  licença,  tendo  estes  a  preferencia  na  compra 
pela  avaliação  dos  vizinhos.» 

O  resto  dos  direitos  domlnicaes  no  burgo  do  Porto  con- 
sistiam, como  nos  outros  que  temos  referido,  nas  portagens 
pagas  pelos  estranhos  que  vinham  alli  vender  géneros  e  mer- 
cadorias. Destas  portagens  só  o  pão  era  exempto.  As  mul- 
etas judiciaes  formavam  também  no  Porto  o  complemento 
ordinário  dos  redditos  senhoriaes.  No  foral,  porém,  previ- 
ne-se  uma  hypothese  fiscal.  Como  a  doação  de  D.  Theresa, 
ampliada  depois  por  seu  filho,  abrangia  certa  porção  de  ter- 
ritório, presuppòe-se  o  caso  de  plantações  de  vinhas  e  de 
arroteas  de  maninhos,  em  terrenos  cuja  distribuição  pôde 
accidentalmente  ser  feita  aos  burgueses  pelo  maiorino.  Quanto 
a  estes  terrenos,  os  habitantes  ficam  sujeitos  á  condição  de 
colonos  pareiarios,  devendo  pagar  o  quarto  da  producção. 

No  que  toca  às  magistraturas,  o  foral  não  indica  senão  a 
formula  mais  singela,  e  quasi  rudimental  dos  municipios  in- 
completos. Um  maiorino  de  nomeação  do  bispo  parece  exer- 
cer todas  as  funcçôes  administrativas  e  jurisdiccionaes.  Eis 
a  única  disposição  relativa  a  estas  ultimas:  » 

«O  maiorino  não  penhore  o  burguês  em  sua  casa,  em  quanto 
achar  fura  delia  cousa  era  que  possa  fazer  apprehensão.  Em  todo 
o  caso  não  entre  ahi  a  penhorar  sem  dous  ou  três  homens  bons 
que  vão  com  elle.  Se  lá  entrar  de  outro  modo,  pague  cm  dobro  o 
que  d'ahi  tirar  á  força,  e  <;eja  privado  do  cargo.» 
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Vemos  que  os  òjni-homtnes  são  chamados  a  iiítcrvir  em 
certos  actos  judiciaes ;  mas  a  jurisdicção  reside  exclusiva- 
mente no  maiorino,  acima  do  qual  estA  a  auetoridade  do 
bispo  para  o  processar  e  demittir  por  abuso  de  poder:  té- 
nue garantia  de  liberdade. 

O  Porto  pela  sua  situação,  perto  da  foz  de  um  rio  de 
primeira  ordem,  e  rodeado  de  uma  população  numerosa  qual 
era  a  de  Entre  Douro  e  Minho,  devia  crescer  rapidamente 
como  empório  commercial.  Aquella  organisação,  tão  simples 
como  pouco  liberal,  não  podia  bastar  por  muito  tempo  ao 
burgo  crescente.  Antes  de  apparecerem  as  luctas  dos  bur- 
gueses contra  o  senhorio  episcopal,  luctas  terriveis  que  nar- 
rámos na  historia  dos  reinados  dos  dous  Sanchos,  outras 
obscuras  e  ténues  se  deviam  ter  dado,  ou  pelo  menos  devia 
ter-se  reconhecido  a  necessidade  de  conceder  aos  burgueses 
instituições  publicas  mais  amplas  e  mais  fortes.  Os  docu- 
mentos relativos  aos  excessos  practicados  contra  o  bispo 
Martinho  Rodrigues  provam  que  este  foral  tinha  sido  am- 
pliado, substituido  por  outro,  ou  entendido  de  um  modo  de- 
masiadamente vantajoso  ás  liberdades  municipaes*.  Talvez 
a  explicação  verdadeira  dessa  mudança  esteja  unicamente  no 
rápido  accrescimo  da  população,  estendendo-se  para  fora  do 
burgo  e  do  território  concedido  por  D.  Theresa  e  por  seu 
filho  á  igreja,  mas  unindo-se  com  a  do  burgo  n'uma  enti- 
dade municipal,  entidade  que  só  obteve  as  verdadeiras  ga- 
rantias do  concelho  perfeito  no  reinado  de  D.  Dinis.  Fosse 
como  fosse,  é  certo  que  durante  o  século  XIII  tinha  des- 
apparecido  o  maiorino,  e  a  sua  jurisdicção  achava-se  divi- 
dida por  um  juiz  nomeado  pelo  bispo  (a  cuja  presença  su- 
biam as  causas  por  appellação),  pelo  alcaide  do  castello,  que 
prendia  e  retinha  os  criminosos,  e  pelos  mordomos  da  mitra, 
que  faziam  as  execuç(3es  eiveis.  Além  d' isso,  fora  creada  a 
magistratura  dos  almotacés,  ora  de  dous,  ora  de  quatro  in- 

í    V.  ante  Vol.  2,  p.  110  e  seç. 
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/(lividiios,  sendo  um  ou  dous  escolhidos  pelo  cabido  d'eritrc 
si,  e  um  ou  dous  fiomfiidos  poios  burgueses'. 

Em  todas  as  formulas  até  aqui  dcscriptas  ha  uma  parti- 
cularidade constante :  6  a  condição  social,  a  classe  a  que 
pertencem  os  homens  que  compõem  essas  diversas  commu- 
nidades.  Em  todas  ellas  os  iridividuos  que  as  constituem  são 
peões  ou  íribularios.  O  cavalleiro  villão,  que  vive  isolada- 
mente nos  logares  não-mnnicipaes ;  que  encontrámos,  at"^, 
nos  embrvnes  de  concelhos,  ao  menos  nos  mais  ant'gos,  não 
aj)parece  em  nenhum  dos  municípios  imperfeitos  das  quatro 
primeiras  formulas.  Sejam  quaes  forem  as  excmpçòes  de  cada 
uma  das  villas  organisadas  era  harmonia  com  esses  diversos 
tvpos,  o  tributo  predial  em  géneros  ou  em  dinjieiro  lá  se 
vae  achar  sempre  pesando  sobre  todos  os  chefes  de  familia ; 
e  se  alguém  fica  exceptuado  pelo  foral,  é  accidentalmente,  o 
como  em  compcnsaçào  pelo  desempenho  de  magistraturas, 
ou  de  encargos  públicos.  Os  serviços  pessoaes,  ainda  mili- 
tares, nunca  i^ão  os  do  fossado  com  armas  e  cavallo,  trazendo 
comsigo  a  excmpção  do  tributo  predial.  Lavradores,  ou  ho- 
mens de  rua,  os  villãos  desses  logares  representam  e  perpe- 
tuam, com  uma  organisação  mais  liberal,  os  jugueiros  reaes 
o  reguengueiros  ou  os  colonos  parciarios  e  jugueiros  particu- 
lares; nunca,  porém,  os  herdadores  de  cavallarias,  quer  sim- 
ples e  procedendo  das  presurias,  quer  mixtas  e  procedendo 
do  colonato  real. 

A  quinta  formula  de  concelhos  imperfeitos  é  aquella  em 
que  essa  circumstancia,  com.mum  és  quatro  anteriores,  des- 
apparece ;  onde,  ao  lado  do  peão  jugadeiro,  se  encontra  o 
cavalleiro  villào  colono,  geralmente  exempto  do  tributo  di- 
recto, e  equiparado  ao  cavalleiro  villão  das  antigas  presurias. 
Os  municipios  desta  formula  annunciam-nos  já  que  nos  va- 
mos aproximando  dos  concelhos  perfeitos.  O  que  os  separa 

*  L.  2  d'AfT.  IV  f.  7  V.  e  seig.  — Carla  de  Sanclio  I  judiei  et  concilio 
(k  Portu  :  Ibid.  f.  28  v..  ele. 
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6  O  incompleto  das  magistraturas,  e,  em  regra,  o  menor  nu- 
mero de  garantias  e  privilégios  que  se  lhes  concedem.  Al- 
guns, até,  dos  que  nos  parecem  pertencer  á  classe  dos  incom- 
pletos, seriam  concelhos  perfeitos,  ou  porque  anteriormente 
ao  foral  existisse  ahi  por  uso  a  municipalidade  com  o  systc- 
ma  inteiro  de  magistraturas,  ou  porque  em  virtude  de  cartas 
posteriores,  hoje  desconhecidas,  se  lhes  completassem  as  in- 
stituições. E,  porém,  pelos  documentos  que  restam,  e  sobre 
tudo  pelos  foraes,  que  hoje  podemos  fixar  a  graduação  de 
qualquer  villa  ou  cidade  na  escala  municipal,  durante  os  sé- 
culos XII  e  XIII.  O  leitor  avaliará  melhor  a  distincçuo  desta 
ás  anteriores  formulas  pelos  exemplos  que  vamos  coUigir. 
Tendo-,  todavia,  de  explicar  na  historia  dos  concelhos  perfei- 
tos a  situação  relativa  dos  cavalleiros  e  dos  peòes,  attendere- 
mos  aqui  principalmente  ao  incompleto  da  organisação  quanto 
ás  magistraturas,  evitando  assim  inúteis  repetições.  Sem  essa 
clrcumstancia  caracteristica,  repetimo-lo,  muitos  delles  po- 
deriam collocar-se  na  categoria  dos  completos,  cujas  insti- 
tuições não  são  absolutamente  idênticas  entre  si,  variando 
em  mais  de  um  accidente,  ao  passo  que  outros  poderiam 
distribuir-se  pelos  grupos  anteriormente  descriptos,  se  nelles 
o  grémio  municipal  não  abrangesse  ao  mesmo  tempo  peões 
e  cavalleiros  villãos. 

Sem  remontar  á  epocha  do  dominio  leonês,  um  dos  mais 
antigos  foraes  que  nos  restam  dos  primeiros  annos  do  século 
XII,  relativos  a  municipios  desta  ordem,  é  o  de  Azurara, 
que  se  diz  expedido  pelo  conde  Henrique  em  1102.  O  di- 
ploma é  assaz  breve,  e  parece  presuppôr  a  existência  de 
instituições  municipaes  anteriores.  Entretanto  a  distincçào 
entre  as  duas  classes  de  villãos  é  nelle  reconhecida : 

«O  peão  venda  a  sua  herdade  a  quem  quizer,  pagando  a  decima 
parte  conforme  ao  foro  * .  » 

1    El  decima  rcslcl  in  foro :  For.  d'Azur. 
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«Ao  cavalleiro,  se  perder  o  cavallo,  concedam-lhe  uma  espera 
de  Ires  annos.  Elle  poderá  vender  a  sua  herdade  a  quem  quizer 
sem  que  por  isso  fique  esta  sujeita  ao  foro. » 

Este  foro,  a  que  se  allude  aqui,  é  o  imposto  aos  peões 
pelo  foral.  Consistia  na  jugada  de  um  moio  de  cereaes  por 
jugo  de  bois,  e  de  dous  quarteiros  tendo  o  lavrador  só  um 
boi,  na  decima  do  vinho  e  do  linho,  e  nas  foragens  pelo  di- 
reito de  caça.  Destes  encargos  e  das  portagens  estava  exem- 
plo o  cavalleiro  villão  de  Azurara,  e  ainda  quando  perdesse 
o  cavallo,  davam-se-lhe  três  annos  para  adquirir  outro,  sem 
que  durante  esse  periodo  o  prédio  que  possuía  descesse  a 
jugada. 

Uma  circurastancia  que  contribuía  para  dar  maior  impor- 
tância a  Azurara,  era  a  amplidão  dos  seus  termos  semelhan- 
tes aos  das  grandes  municipalidades,  e  que  abrangiam  os  ter- 
renos do  Dão  ao  Mondego.  Para  attrahir  habitantes  a  esses 
territórios,  provavelmente  quasi  ermos,  foram  estes  coutados 
em  mil  e  quinhentos  moios ;  isto  é,  aquelle  que  transposesse 
as  suas  raias  com  mão  armada,  perseguindo  algum  assassino 
ou  servo  fugidiço  ou,  emfim,  outro  qualquer  individuo,  fosse 
o  motivo  qual  fosse,  devia  escolher  ou  pagar  aquella  muleta, 
ou  sujeitar-se  a  deceparem-lhe  as  mãos  ou  a  arrancarem-lhe 
os  olhos.  Accrescia  o  privilegio  de  não  pagarem  os  delin- 
quentes do  concelho,  depois  de  regularmente  processados, 
senão  metade  da  muleta  respectiva  ao  crime  julgado. 

Do  foral  de  Azurara,  demasiado  lacónico,  segundo  disse- 
mos, apenas  se  pôde  deduzir  imperfeitamente  a  existência 
de  uma  jurisdicção  local.  Mas  juncto  ao  mesmo  diploma  se 
acha  uma  carta  de  Aftonso  II,  em  que,  ao  passo  que  reforça 
as  immunidades  do  concelho,  prohibe  vários  abusos,  que  re- 
vertiam em  damno  commum,  e  em  especial  prejudicavam  o 
rico-homem  do  districto  e  o  fisco.  A  aggregaçào  de  caval- 
leiros  de  fora  do  concelho  ao  grémio  municipal  pelo  simples 
facto  de  adquirirem  ahi  uma  herdade,  uma  casa,  e  até,  ás 
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vezes,  apenas  uma  arvore,  trazia  iniorivenie!it''s,  que  obri- 
garam o  rei  a  prohibir  absolutamente  a  acceitavão  de  novos 
vizinhos,  fosse  qual  fosse  a  condição  destes,  cahindo  em  re- 
guengo os  prédios  dos  contraventorcs.  Quem  implorara  do 
rei  esta  severa  providencia  fora  o  rico-homem  do  distric  to 
e  com  elle  o  juiz  e  o  concelhj.  Tal  particularidade  indica- 
nos  a  existência  de  um  juiz  único  e  particular,  mas  se  ele- 
ctivo, se  de  nomeação,  se  exercendo  o  ,seu  ministério  isola- 
damente ou  com  o  conselho  de  homens  bons,  é  o  que  não 
seria  fácil  conjecturar.  A  falta  de  um  mordomo  próprio,  de 
que  não  se  encontra  vestígio,  collocaria  Azurara  entre  os 
concelhos  imperfeitos  da  primeira  formula,  se  não  fosse  um 
complexo  de  jugadeiros  e  de  cavalleiros  villãos. 

Coimbra,  que,  desde  os  primeiros  dias  da  independência 
de  Portugal  até  quasi  o  fim  do  periodo  cuja  historia  temos 
escripto,  foi  a  capital  do  reino,  tinha  sido  organisada  e  me- 
lhor povoada  de  gente  christan  pelo  conde  Sesnando  sem 
instituições  municipaes,  ou  apenas  com  as  formulas  duvido- 
sas dos  concelhos  rudimentaes.  Conquistada  a  povoação,  Fer- 
nando Magno  a  entregara  ao  celebre  wasir  mosarabe,  aucto- 
risando-o  para  repartir  a  propriedade  territorial,  pôr  e  tirar 
colonos,  julgar  as  contendas,  e  exercer  todos  os  actos  admi- 
nistrativos conforme  a  sua  vontade*.  Este  parece,  de  feito, 
ter  sido  o  systema  mais  útil  e  natural  no  primeiro  momento 
da  conquista,  em  que  eram  necessárias  a  energia  e  a  unidade 
do  mando  para  ordenar  o  estado  tumultuario  de  uma  grande 
cidade  d'onde  se  expulsava  a  população  sarracena,  que  devia 
ser  substituida  por  outra.  Não  falaremos  dos  regulamentos 
estabelecidos  pelo  conde,  e  que  propriamente  pertencem  h 


*  delif  eam  illi  (Sisenando),  tribuitque  ci  poleMatem  dandi  of  aiiferendi 
atqiie  j\idicandi  el  omiàa  ordinandi  secundum  suam  voliintalem  :  Doe.  de  1085 
no  L.  Prelo  f.  8  v.  A  distribuição  de  prélios,  e  os  regulamentos  feitos  pelo 
conde  mosarabe,  foram  confirmados  depois  por  AITon'o  VI  em  1095,  qiando 
já  ;o)ernava  Coimbra  Martim  Moniz  ;  Ibid.  f.  7  »-. 


epoeha  leoncsa.  Com  elles  Coimbra  se  torn:'ira  importante 
e  [lop.ilosa,  e  o  sentimento  da  força  trouxera  ahi  a  impa- 
cien  ia  da  oppressão.  Os  vestígios  de  revoltas  contra  os  oíli- 
ciaes  do  conde  Henrique  e  contra  elle  próprio,  nos  primei- 
ros annos  do  século  Xlí,  são  palpáveis  no  foral  concedido 
pelo  genro  de  AÍTonso  VI  cm  1111  aos  moradores  da  sua 
capital'.  Esta  carta  de  communidade,  posto  que  substituida, 
meio  século  depois,  por  outra  mais  ampla,  nào  deixa  de  oííe- 
recer  bastante  interesso  como  typo  dos  foracs  concedidos  a 
varias  yillas,  sobre  tudo  da  alta  Estremadura.  Por  ella  Coim- 
bra se  constituiu  em  concelho  imperfeito,  desses  a  que  é 
applicavel  a  quinta  formula.  A  cara^^teristica  desta,  a  exis- 
tência simultânea  de  cavalleiros  e  peOes  com  o  svstema  in- 
completo de  magistraturas,  é  evidente  no  foral.  Eis  algumas 
passagens  que  o  provam,  e  que  ao  mesmo  tempo  nos  pintara 
a  situaç5o  relativa  destas  duas  classes. 

«  Se  algum  cavallciro  comprar  vinha  de  tributário  seja  essa  vi- 
nha cxempta  fUbcraJ.  Se  casar  com  viuva  de  tributário,  qualquer 
herdado  que  ella  traga  seja  igualmente  exempla.» 

«O  tributário,  se  tiver  posses  para  ser  cavalleiro,  seja-o.  » 

«Todos  os  jugadciros  que  os  cavalleiros  puderem  ter  nas  herda- 
des, tanto  em  Coimbra  como  por  outras  villas  e  castellos,  sirvam-nos 
a  elles  livremente,  e  não  sejam  acoimados  por  homicidio  ou  rapto.» 

«Se  a  algum  cavalleiro  morrer  o  cavallo,  não  tendo  com  que 
compre  outro,  dar-lh'o-hemos  nós,  e  se  lh'o  não  dermos,  gose  das 
immunidades  de  sua  classe  fstct  honoratusj  até  que  possa  com- 
prá-lo. » 

«O  infanção  não  tenha  em  Coimbra  casa  ou  vinhas,  salvo  que- 
rendo fazer  vizinhança  e  servir  como  qualquer  de  vós  outros.» 

«Os  peões  decm  da  ração  de  cereaes  que  costumavam  dar,  só  me- 
tade, ctc. » 

Aqui  as  duas  classes  estão  bem  distinctas.  A  primeira 
cstriba-se  n.i  propriedade,   unicamente  nesta.  O  nobre  do 

»    V.  aiilc  Vol.  1.'  ]).  :íU. 
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rara  (Infanzon),  se  quizor  possuir  bens  em  Coimbra,  ha-dc 
descer  ao  nivel  dos  cavalleiros  villãos,  e  os  peões  favorecidos 
da  fortuna  elevar-se-hão  á  mesma  categoria,  como  nos  últi- 
mos tempos  do  império  romano  os  posi^essores  eram,  só  tam- 
bém por  esse  facto,  incorporados  na  ordem  dos  decuriòes. 
Aos  colonos  ou  caseiros  dos  cavalleiros  villàos  applica-se  em 
especial  a  designação  de  jugadciros,  e  aos  colonos  immcdia- 
lamenle  dependentes  da  coroa  a  de  tributários  ou  peões. 
Vejamos  agora  os  vestigios  que  o  foral  de  Coimbra  nos  sub- 
miuistra  pelo  que  respeita  ás  magistraturas: 

«O  saião  não  vá  pôr  sello  na  casa  de  ninguém.  Sc  qualquer  In- 
dividuo commctter  delicio,  venha  ao  tribunal  (concilium)  e  seja  de- 
vidamente julgado. » 

«Os  vossos  juis  e  alcaide  sejam  naturacs  de  Coimbra  e  postos 
nesses  logares  sem  ser  por  peita.  » 

«Não  dois  portagem  ou  alcavala,  nem  de  comer  aos  guardas  da 
cidade  ou  das  portas,  o 

Os  míigistrados  de  Coimbra  eram,  pois,  o  alcaide  do  cas- 
tello,  entidade  mixta,  ao  mesmo  tempo  municipal  e  régia, 
e  um  juiz,  ambos  nomeados  pelo  poder  supremo.  Os  officiaes 
eram  o  saiào,  espécie  de  agente  publico,  provavelmente  no 
districto  inteiro,  e  os  guardas  da  cidade  alheios  ao  munici- 
pio,  cujos  membros,  aliás,  ficam  exemptos  dos  direitos  de  bar- 
reira ou  portagens. 

O  foral  de  Soure,  expedido  nesse  mesmo  anno,  é  em  ge- 
ral semelhante  ao  de  Coimbra.  Ha,  porém,  a  diíFerença  de 
se^omlttir  o  alcaide  mencionando-se  dous  juizes.  Nào  existia 
alli  governador  militar?  Seria  esta  uma  espécie  inadmissivel, 
porque  a  povoação,  situada  na  fronteira,  era  um  logar  forte, 
um  castello ;  castello  em  cujos  muros  devia  pôr  guardas  (scul- 
cdí<)  o  conde,  sustentando-os  á  sua  custa,  ao  passo  que  aos 
habitantes  incumbia  enviar  exploradores  ao  campo*.  A  de- 

*  Judices  sint  ex  naluralibus  Paurii . . . . — Sculcas  omnes  ponamu 8  nos 
integras  per  totmu  annum,  el  vos  omnes  arrotavas ....  —  Non  dctis  in  vestro 
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signaçao  de  juizes  abrange,  quanto  a  nós,  o  juiz  municipal 
e  o  alcaide  revestido  provavelmente  de  jurisdicção  mais  am- 
pla que  de  ordinário,  pelo  caracter  sobre  tudo  militar  de 
uma  villa  forte,  situada  como  posto  avançado  em  frente  dos 
sarracenos. 

Semelhantes  sào  também  os  foraes  de  Thomar  e  Pombal 
(1162 — 1174),  dados  ambos  pelo  mestre  do  Templo  Gual- 
dim  Paes.  Nestes  mencionam-sc  como  entidades  diversas  o 
alcaide  e  o  juiz*,  mas  sem  a  condição  de  serem  vizinhos. 
Posto  que,  como  Soure,  fossem  dous  logares  fortes  aquelles, 
todavia  as  conquistas  christans  abrangiam  já  o  resto  da  Es- 
tremadura e  boa  parte  do  Alemtejo,'  de  modo  que  o  theatro 
da  guerra  estava  removido  para  mui  longe.  Assim  o  minis- 
tério do  alcaide  devia  circumscrever-se  ás  cousas  militares 
mais  do  que  em  Soure.  Em  Thomar  e  Pombal  desapparece 
a  distincção  entre  os  vigias  dos  muros  e  os  exploradores 
volantes.  No  que  a  esse  respeito  se  estatue,  sente-se  bem 
que  a  segurança  do  território  é  já  mui  diversa  do  que  era 
quando  se  expediu  o  foral  de  Soure : 

«As  atalaias  ponhamo-las  nós  (os  templários)  metade  do  anno, 
e  vós  durante  a  outra  metade.  Sc  nós  deixarmos  de  as  conservar, 

castello, . . .  cibaiiam  custodibus  mnri :  For.  de  Soure.  — Viterbo  (v.  Arrica- 
caveiros)  pretende  que  nesla  pas-a^em  arrocavas  signifiquem  os  vigias  ou  guar- 
das sedentários,  e  sculcas  os  exploradores.  A  nós  parece-nos  o  contrario:  1.° 
porque  os  cavalleiros  villãos  de  Soure  deviam  preencher  melhor  este  encargo 
conhecendo  o  terreno  em  volta  do  castello,  o  que  nem  sempre  aconteceria  ás 
tropas  do  conde;  2."  porque  a  e  empçSo  de  sustentarem  os  custodes  muri, 
conceJida  aos  habitantes  de  Soure  mostra  que  essa  guarnição  permanente  era 
de  gente  estranha  ao  concelho  ;  3."  porque  arrocava  parece  vir  do  árabe 
arracub  que  significa  o  cavalleiro  (Moura  v.  At-recob),  e  o  mais  natural  era 
qtie  o  fossem  os  exploradores  volantes  e  nào  os  vizinhos  sedentários. 

*  O  doe.  n."  13  da  G.  7  M.  10  no  Arch.  Nac.  menciona  muitos  juizei 
de  Thomar  em  1219.  Aqui  a  [^'tfvra.  judices  significa  o  mesmo  que  boni  ho- 
mines  ;  porque,  na  hypothese  contraria,  Thomar  leria  mais  do  que  dous  ou 
quatro  magistrados  jurisdiccionaes.  Nole-se  que  os  boni-honiines  intervinham 
nas  audiência^  do  juiz  como  as5e5sores,  c  que  o  documento  foi  exarado  in  die 
coiicilii,  ;cil.  in  doniinica  die. 
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deixae-0  vós  também,  sem  que  por  isso  tenhaes  de  pagar  conlri- 
buição  alguma. » 

Examinemos  agora  algumas  cartas  municipaes  alheias  a 
esse  typo  do  foral  de  Coimbra,  mas  entrando  na  quinta  for- 
mula pelos  caracteres  que  a  designam. 

A  de  Miranda  (1136)  subministra-nos  os  caracteres  dessa 
formula,  variando  profundamente  daquelle  typo  nos  seus  acci- 
dentes : 

«  O  cavalleiro  seja  exempto  de  ração,  bem  como  os  homens  que 
morarem  na  sua  herdade,  e  se  perder  o  cavallo  fique  immune  por 
dous  annos,  mas  se  no  flm  delles  não  o  puder  ler,  pague  rarão.» 

Em  Miranda  o  chefe  do  estado  não  se  obriga  a  supprir 
a  falta  de  cavallo  ao  cavalleiro  villào.  O  que  estiver  dous 
annos  sem  o  ter  torna-se  tributário,  isto  é,  a  cavallaria 
desce  a  jugaria.  Omitte-se  ao  mesmo  tempo  a  disposição  que 
em  Coimbra  auctorisava  o  peão  a  fazer-se  cavalleiro  só  pelo 
facto  de  ter  cavallo.  Em  outro  artigo  do  foral  as  immuni- 
dades  dos  cavalleiros  estendem-se  aos  besteiros  (sagiíarii). 
Quanto  aos,  peões,  a  jugada  (nesta  documento  chamado  ra- 
ção) tem  por  base,  não  o  singel,  mas  singularmente  cada  boi. 
Nos  crimes  as  muletas  abrangem  todos  os  delinquentes ;  ao 
menos  nenhuma  excepção  apparece  a  favor  dos  colonos  dos 
cavalleiros.  Agora  examinemos  quaes  eram  as  magistraturas 
em  Miranda : 

« Quem  ferir  outrem  seja  entregue  ao  oíTendido  para  executar 
nelle  a  pena  de  açoutes  na  conformidade  do  que  se  julgar,  ou  fique 
para  isso  á  disposição  do  juiz. » 

«Quem  ferir  ou  espancar  o  juiz  de  caso  pensado,  pague  vinte 
soldos. » 

«  Aquelle  que  tiver  recebido  aggravo  de  seu  vizinho,  dè  querella 
dclle  ao  vigário  da  villa,  e  se  não  quizer  reparar  o  mal,  este  pe- 
nhore-o  outras  tantas  vezes  no  valor  do  dicto  soldo,  até  que  venha 
a  juízo,  n 
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«  Estas  multas  dependem  da  ter  precedido  prora  [wr  inquérito 
de  homens  bons.  » 

Existe,  pois,  em  Miranda  um  vigário,  cargo  que,  como 
sabemos,  correspondia  em  geral  ao  de  mordomo,  e  um  juiz 
que  julga  com  intervenção  de  homens  Lons.  Sem  a  co-exis- 
tencia  de  cavalleiros  e  peões,  Miranda  seria  um  concelho  im- 
perfeito da  terceira  formula. 

Viseu  e  Seia,  povoações  importantes  e  cabeças  de  dous 
vastos  districtos  da  Beira  central,  receberam  ambas  foraes 
de  Aífonso  1  *.  O  de  Viseu,  simples  complemento  de  outro 
mais  antigo  dado  por  D.  Theresa,  sem  deixar  de  conter 
muitas  disposições  notáveis,  é  menos  particularisado  que  o 
de  Seia.  Este,  expedido  em  1136,  se  poderia  considerar 
como  um  dos  mais  importantes  entre  os  que  instituem  mu- 
nicípios perfeitos,  se  não  fosse  o  incompleto  das  suas  magis- 
traturas. Em  ambos  os  concelhos  a  população  se  divide  nas 
duas  classes  de  cavalleiros  e  peões ;  mas  apparece  entre  ellas, 
como  média,  a  dos  mercadores,  que  corresponde  aos  homens 
de  rua,  aos  habitantes  dos  burgos  industriaes  ou  commer- 
ciaes.  Esta  distincção  é  clara  no  foral  de  Viseu: 

«O  cavallciro  ou  o  clérigo  que  possviir  casas  na  cidade  velha, 
tenha-as  exemplas  da  obrigação  de  serviço  pessoal  ao  rei,  c  os  incr- 
cadorcs  e  os  peões  igualmente.  » 

E  no  de  Seia: 

«Homem  de  Seia  que  fôr  comprar  fora  da  villa,  não  sendo  mer- 
cador, não  dò  portagem,  etc.» 

Quanto  ás  magistraturas  e  demais  cargos  da  cidade,  eis 
o  que  se  encontra  na  carta  municipal  de  Viseu : 

*  o  foral  de  Viseu,  a  que  nos  referimos,  é  cxpeJido  por  Sancho  I  e;n 
1187,  mas  .ihi  se  declara  positivamcnle  que  fora  concedido  por  seu  pae.  O 
de  Seia  é  de  1136. 
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«Que  os  moradores  do  Viseu,  cavalleiros  e  clérigos,  peões  ou 
mulheres,  não  sejam  presos  nem  espoliados,  quer  dentro,  quer  fura 
da  villa,  mas  se  eommellercm  delielo  por  onde  incorram  em  mul- 
ta, sejam  citados  da  parle  do  juiz  fdctur  eis  sigillum  judieis]  o 
venham  ao  tribunal  para  serem  julgados  por  cUc,  e  pelos  homens 
bons.  » 

«Não  se  ponha  ahi  ninguém  por  mordomo,  juiy  ou  serviçal  con- 
tra sua  vontade. » 

«Cavalleiros  ou  peões,  se  mutuamente  se  espancarem,  e  quize- 
rcm  sujeitar-se  ao  julgamento  dos  seus  vizinhos,  nada  paguem  (de 
multa)  mas  decm  reparação  uns  aos  outros  conforme  a  decisão  dos 
homens  bons.  Se,  porém,  não  quizerem  estar  pelo  juizo  dos  vizinhos 
ou  do  seu  juiz,  paguem  a  coima.  » 

«O  saião  e  o  mordomo  não  ponham  carilel  *  sem  irem  acompa- 
nhados do  auctor  e  de  testemunhas,  e  levem  de  pôr  o  carilel  só 
cinco  soldos. » 

Vemos,  portanto,  em  Viseu  um  juiz  que  parece  nomeado 
pelo  rei  ou  talvez  pelo  rico-hom?m  do  districto,  e  que  julga 
com  uma  espécie  de  jury,  o  dos  homens  bons.  Estes  mes- 
mos podem  constituir  de  per-si  tribunal  como  juizes  árbitros. 
Ha,  porém,  acima  tanto  delles  como  do  juiz  municipal  um 
magistrado  jurisdiccional,  visto  que  nas  querellas  os  litigan- 
tes podem  appcllar  das  suas  sentenças  sujeitando-se  ás  mul- 
etas judiciaes.  Esse  magistrado  era  evidentemente  o  juiz  real 
da  comarca  ou  districto  (juJex  rcg's  vel  terra?)  dei  'gado  do 
poder  central,  do  rei,  como  chefe  da  justiça,  e  que  devia 
residir  na  cabeça  do  districto.  Esta  entidade  sahe  por  isso 
da  orbita  municipal.  Nào  assim  o  mordomo  ou  exactor  par- 
ticular da  villa,  o  saião  ou  oíTicial  de  justiça,  e  o  serviçal  ou 
servente  do  mordomo,  cujos  diversos  ministérios  deviam  ser 
exercidos  por  indivíduos  da  povoação,  e  por  isso  exclusiva- 
mente no  âmbito  da  municipalidade,  embora  não  fossem  elei- 
tos por  ella. 


*    Aqui  caritel  parece  significar  a  marca  posta  no  objecto  penlioiado  por 
execup.^io  de  divida. 
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O  foral  de  Seia,  posto  que  presup|K>uha  um  sjsteina  in- 
completo de  magistraturas  e  de  cargos  municipaes,  6  toda- 
via mais  liberal  que  o  de  Viseu.  lia  ahi  na  verdade  um  juiz 
único,  mas  esse  electivo,  ou  pelo  menos  dependente  da  op- 
provação  do  concelho.  A  mesma  regra  é  applicavel  ao  olíi- 
cial  de  justiça  ou  saião.  Os  artigos  relativos  (i  administra- 
ção da  justiça  subministram-nos  espécies  sufficientes  acerca 
dos  diversos  magistrados,  tanto  reaes  como  municipaes,  que 
havia  em  Seia,  e  até  certo  ponto  acerca  da  orbita  de  acção 
de  cada  um  delles.  Aqui  os  privilégios  ou  garantias  são  mais 
importantes. 

«Nem  peões,  nem  cavalleiros,  uem  acostados  do  rico-homem  fde 
eschola)  façam  violência  a  mulher  ou  manceba,  mas  se  cila  com- 
metter  algum  delicto,  levem-na  a  juizo  fad  conciliumj.  » 

«Homem  de  cavalleiro  ausente  que  cahír  em  caso  de  multa, 
dè  fiador  ate  a  volta  de  seu  amo,  e  não  seja  julgado  antes  d'esle 
chegar  a  Seia. » 

«Paguem  metade  das  coimas,  sendo  o  julgamento  feito  por  hf}- 
mens  (bons)  com  o  alcaide  ou  com  o  juiz.  O  delinquente  não  po- 
derá ser  penhorado  antes  de  vir  ao  tribunal  (ad  conciliumj.  Se  re- 
cusar, penhorem-no  então,  mas  nunca  na  roupa  da  cama.  » 

«Os  nossos  julgamentos  não  sejam  na  alcáçova,  nem  perante  o 
senhor  da  terra  ou  perante  o  mordomo,  mas  sim  no  tribunal  muni- 
cipal (ad  illo  concilio J. 

«Se  cavalleiro  de  Seia,  ou  homem  que  ahi  tiver  herdade,  fizer 
morte  ou  rapto  (contra  alguém  de  fora)  peçam-no  para  ser  julgado 
ao  senhor  da  terra,  e  não  querendo  este  intromctter-se  nisso,  vá  o 
tnaiori)w  busca-lo.  Por  nenhum  outro  caso  entre  o  maiorino  dentro 
da  herdade  de  homem  de  Seia,  salvo  se  fòr  para  prender  algum  ladrão.» 

«O  individuo  de  Seia,  que  se  tenha  apoderado  de  alguma  cousa 
além  do  termo  do  concelho,  e  esteja  prompto  a  pleitear  o  negocio 
na  extremidade  do  território  municipal  (ad  medias  vias)  *  não  lhe 
tirem  previamente  isso  de  que  lançou  mão,  nem  o  senhor  da  terra, 
nem  o  mordomo,  nem  o  juiz,  nem  o  saião  da  terra  contra  sua  von- 
tade, n 

*  Adiante  se  verá  o  que  eram  eúes  pleitos  ve.itilalos  no  orla  do  lerrilorio 
niuiiiciral,  e  que  se  chamam  aqui  aif  vicdiax  rins. 
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"Quando  houver  de  haver  juizo  enlre  homem  de  Seia  e  outro 
do  fora,  que  se  reunam  no  porto  de  Senhorim,  e  sendo  com  alguém 
do  lado  de  Coimbra  ajunclem-se  na  Carapinha.» 

«  Quando  dous  vizinhos  se  espancarem,  e  nenhum  delles  invocar 
o  mordomo  ou  o  juiz,  não  paguem  multa.» 

«Nenhum  vizinho  vá  a  casa  de  outro  para  fazer  violência,  sem 
o  mordomo,  sem  o  juiz,  ou  sem  o  saião.  Se  o  fizer,  e  prender  o 
vizinho  e  o  arrancar  d'alli,  pague  de  multa  ao  senhor  da  terra 
500  moios.  Se,  porém,  o  matarem  nessa  tentativa,  nada  pague  (o 
dono  da  casa). » 

A  jurisdicçSo  está  distribuída  em  Seia  pelo  mordomo  e 
pelo  alcaide  do  castello,  ofíiciaes  do  rei  ou  do  rico-homem, 
e  pelo  juiz  e  saião  officiaes  do  concelho  e  electivos,  e  final- 
mente pelos  homens  bons.  Acima  delles  está  o  maiorino, 
equivalente  do  jiidex  terrac,  cuja  acção  se  exercita  princi- 
palmente nas  contendas  entre  os  membros  do  municipio  e 
os  individues  estranhos  a  este.  As  garantias  judiciaes  que  o 
foral  estabelece,  são  assaz  notáveis :  ellas  tendem  não  só  a 
assegurar  um  julgamento  livre  e  imparcial,  mas  também  a 
substituir  as  reparações  juridicas  aos  desaggravos  violentos. 

Citimos  com  mais  extensão  os  foraes  de  Viseu  e  de  Seia 
como  aquelles  que  pelas  suas  provisões  mais  se  aproximam 
das  cartas  constitutivas  dos  concelhos  perfeitos,  o  que  assim 
devia  acontecer  em  duas  povoações  importantes,  e  cabeças 
de  dous  districtos  vastos  e  populosos  já  no  reinado  de  Af- 
fonso  I.  Outros  foraes  imperfeitos  da  quinta  formula  nos  res- 
tam, todavia,  deste  século  e  do  seguinte,  que,  abstrahindo  da 
existência  dos  cavalleiros  villãos,  se  poderiam  collocar  em 
algumas  das  diversas  formulas  anteriores,  ainda  das  mais 
simples ;  mas  o  maior  numero  delles,  embora  relativos  a 
povoações  hoje  obscuras,  igualam  em  provisões  importantes, 
em  privilégios  e  garantias  o  de  Viseu  e  ainda  o  de  Seia.  Em 
quanto,  por  exemplo,  o  de  Pedrogara,  expedido  em  1204, 
é  con'"orme  com  o  de  Miranda,  vemos  outros,  como  o  de 
Cernancelhe  (1124),  que,  apesar  de  ura  systema  incompleto 
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de  magistraturas,  nas  suas  variadas  disposições  se  aproxima, 
tanto  ou  mais  do  que  os  de  Viseu  e  Seia,  ás  instituições  rau- 
nicipaes  completas.  Nelle  se  estatuo: 

«Tenhamos  um  senhor  (particular)*:  o  juiz  c  o  saião  da  villa 
sejam  os  que  puser  o  concelho,  e  o  alcaide  quem  vós  quizerdes -. » 

«Homem  que  tiver  cavallo  c  armas  de  cavallaria,  faça  como  se 
fosse  cavalleiro. » 

«  Os  bcslciros  (haliiítarii)  que  habitarem  comvosco,  tenham  foro 
de  cavalleiro  5. » 

Idênticas  na  essência,  e  variando  apenas  em  poucos  acci- 
dentes,  são  as  cartas  municipaes  de  Longroi^a,  Sabadelhe, 
Muxagata,  Villarinlio  e  outras.  Nellas,  como  na  maior  parte 
das  que  temos  citado  pertencentes  a  esta  quinta  formula, 
predomina  um  facto,  para  o  qual  convergem  as  suas  provi- 
sões mais  notáveis.  Além  das  que  sào  destinadas  a  attrahir 
a  população,  tendência  coramum  dos  foracs,  ha,  em  geral, 
evidentemente  a  intençào  de  dilatar  e  vigorar  essa  espécie 
de  aristocracia  municipal  constituida  pelos  cavalleiros  villãos. 


•  Isto  é,  quanto  a  n<5s,  um  pre  clamei ro  especial  diverso  do  rico-homem 
do  districto.  A  difficuldacle  nas  relações  entre  eàte  e  os  concelhos  que  Ceavam 
dentro  do  território  por  elle  jrovernado,  tomariam  algumas  vezes  vantajosa  a 
exisiencia  local  de  um  individuo  que  o  representasse.  Esta  inlelligencia  jarcce 
confirmada  pelo  preambulo  do  foral,  em  que  figuram  como  dadores  Esras  Go- 
.«endes  e  Joào  Viegas,  o  primeiro  provavelmente  rico-homem,  e  o  secundo 
preslameiro. 

2  Este  vós  refere-«e  aos  villàos,  e  não  aos  que  expedem  o  foral ;  por- 
que na  caria  analoira  de  VilJarinho  (1218),  onde  lambem  o  redactor  fala  ora 
em  nome  do  rei,  ora  em  nome  dos  villãos,  esla  disposição  está  eicripta  com 
mais  clareza.  «Et  alio  a!cayde  non  intiet  inter  nos  nisi  qua!e  elegerit  conci- 
lio. »  A  mesma  doutrina,  posto  que  por  dilTerenles  palavras,  no  de  Sabade- 
lhe, e'c.  '■ 

3  Este  foral  acha-FC  publicado  (Mem.  da  Acad.  T.  7,  Mem.  dos  corresp. 
p.  7  e  segg.).  Ahi  leram  ás  vezes  mal  alcaide  por  alcaide,  e  vice-versa.  O 
axaide,  como  vamos  ver,  era  um  oíTicial  do  rei,  revestido  do  triplicado  cara- 
cier  alminisiraíivo,  jurisdiccional  e  militar,  ao  passo  que  o  alcaide  exercia 
exclusivamente  uma  magistratura  municipal,  como  veremos  adiante. 
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Nos  foracs  de  Coimbra  e  Ccrnancelhe  e  nos  seus  análogos 
vemos  as  immunidades  daquella  classe  cslcndcrem-se  aos  sim- 
ples bósteiros,  e  poder  qualquer  tributário  esquivar-se  aos 
impostos  e  foragens  que  pesam  especialmente  sobre  elle,  ele- 
Yando-:e  á  categoria  de  cavalleiro  pelo  simples  facto  de  com- 
prar cavallo  e  armas :  vemos  em  Coimbra,  em  Soure,  em 
Pombal,  em  Tbomar  e  em  Seia  o  alcaide,  isto  é  o  chefe 
militar  da  villa,  adquirir  attribuições  jurisdiccionaes,  incor- 
porar-se  no  grémio  municipal,  e  ser,  até,  n'a]gumas  partes 
escolhido  entre  os  membros  do  concelho,  e  eleito  pelos  bur- 
gueses. Evidentemente  estas  villas  são  habitadas  por  uma  po- 
pulação guerreira,  e  os  foraes  manifestam  a  indole  bellicosa 
delia;  pactuam,  talvez,  com  a  sua  turbulência.  As  próprias 
phrases  dos  diplomas  estão  indicando  que  nem  sempre  elles 
foram  concessões  espontâneas.  Em  Coimbra,  como  já  adver- 
timos, a  carta  municipal  parece  ter  sido  o  resultado  de  uma 
revolta  popular.  N 'outros  foraes  o  redactor  do  diploma  esque- 
ce-se  de  que  o  preambulo  annuncia  um  acto  de  munificência 
do  principe  ou  dos  seus  representantes,  e  fala  muitas  vezes 
era  nome  dos  villuos.  A  liberdade  estribada  na  sua  melhor 
garantia,  a  força,  existe,  talvez,  já  nesses  grémios,  que  parece 
nascerem  para  ella  á  voz  do  rei  ou  do  poderoso  rico-homem, 
e  o  acto  que  a  promulga  é  apenas  a  legitimação  inevitável 
de  um  facto  revolucionário,  que  não  é  possível  annullar. 

A  sexta  e  ultima  formula  dos  concelhos  imperfeitos  cara- 
cterisa-se  por  circumstancias,  que  de  certo  modo  contrastam 
á  antecedente.  Pertencem  a  esta  ordem  aquellas  municipa- 
lidades, que,  s?ndo  compostas  exclusivamente  de  tributários 
ou  jugadeiros,  gosavam  todavia  das  instituições  capitães  dos 
concelhos  perfeitos,  e  tinham  como  elles  uma  verdadeira  ma- 
gistratura municipal.  Assim  como  a  alguns  municipios  da 
quinta  formula  bastaria  a  substituição  de  um  juiz  único,  o 
em  geral  de  nomeação  régia,  por  dous  alcaides  ou  alvasís 
electivos,  embora  confirmados  pelo  rei,  para  serem  coiiside- 
IV.  8 


íli  HISTORIA    DE    PORTUGAL. 

rados  como  concelhos  perfeitos,  do  mesmo  modo  a  alguns 
da  sexta  formula  só  falta  a  existência  de  cavalleiros  villàos 
para  entrarem  nessa  categoria.  O  leitor,  que  vac  em  breve 
conhecer  quaes  eram  as  instituições  das  grandes  municipali- 
dades, avaliará  depois  facilmente  quanto  as  desta  formula  se- 
riam análogas  a  ellas,  se  aqui  existisse,  como  lá,  a  ordem 
dos  cavalleiros  villãos. 

Daremos  dous  exemplos  dessa  classe  de  concelhos,  que  façam 
sentir  bem  a  Índole  delia.  Será  um  o  de  Melgaço,  povoarão 
da  coroa,  a  que  se  concede  o  foral  de  Ribadavia  na  Galliza, 
e  outro  o  de  Villa-boa-Jejua,  aldeia  particular  no  termo  de 
Celorico,  dotada  com  instituições  municipaes  pelo  senhor  do 
território,  que  parece  ao  mesmo  tempo  ter  sido  o  rico-ho- 
mem  do  districto.  Em  ambas  as  povoações  os  moradores  sào 
todos  tributários  indistinctamente.  Quanto,  porém,  ás  liber- 
dades mais  importantes,  eis  o  que  lemos  no  foral  de  Mel- 
gaço concedido  por  Affonso  I  em  1181: 

«O  vigário  delrci  seja  um  morador  da  villa.  Se  alguém  o  ferir 
ou  matar  pague  cem  soldos  de  multa  como  de  outro  qualquer  ho- 
mem. » 

«  O  que  quizcr  ser  vizinho,  vindo  morar  comvosco,  pague  um  sol- 
do, seis  dinheiros  para  os  juizes  da  villa,  e  seis  para  o  senhor  da 
Icrra. » 

«  Se  algum  mercador  vier  com  estofos,  venda  o  fardo  por  ata- 
cado e  não  a  retalho,  salvo  sendo  na  feira,  e  se  assim  não  o  fizer, 
pague  trinta  soldos  que  se  dividirão  entre  o  7neu  vigário  e  os  juizes 
da  vossa  villa.  » 

«  Se  alguns  homens  travarem  lucta  e  se  arrepelarem  (per  capillos 
se  traxerintj  dentro  da  villa,  quer  seja  em  concelho  reunido,  quer 
na  igreja,  a  ninguém  dcm  satisfação  disso  senão  a  si  mesmos,  se 
quizerem  fazc-lo.  Se  porém  algum  dos  dous  recusar  a  reparação, 
e  o  outro  dér  querella  por  intervenção  do  vigário,  exccutc-se  o  que 
sentencearem  os  juizes  da  villa,  dando-se  metade  (da  condemnação) 
ao  espancado  e  metade  ao  vigário. » 

«Se  entre  vós  o  vizinho  matar  seu  vizinho,  venha  a  justiça  da 
villa  com  o  vigário  d'elrei  á  porta  do  homicida  e  peçam-lhe  ura 
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penhor  :  dado  este,  peoam-lhc  um  fiador  por  cinco  soldos :  dado  o 
fiador,  restituam-lhe  o  penhor  dentro  de  nove  dias  :  passados  es 
nove  dias,  venham  as  dietas  justiças  e  vigário,  e  exijam  do  crimi- 
noso cem  soldos  pelo  homicídio.  Se,  porém,  não  o  acharem  na  terra, 
o  fiador  pague  cinco  soldos,  e  o  homicídio  recaia  sohrc  a  casa  e 
prédios  ruraes  do  ausente,  e  ninguém  mais  lhe  faca  mal  senão  os 
seus  inimigos.  *» 

Isto  basta  para  se  ver  que  é  nos  juizes  do  concelho  que 
reside  a  jurisdicção,  e  que  o  vigário  d'elrei  deve  ser  um  vi- 
zinho da  villa  sem  maior  importância  que  outro  qualquer, 
intervindo  apenas  como  fiscal  no  exercicio  da  mesma  juris- 
dicçào.  Afora  elle  não  se  menciona  no  foral  outro  agente  da 
coroa,  e  essa  povoação  de  simples  tributários,  além  dos  fo- 
ros e  liberdades  a  que  se  referem  as  passagens  acima  fran- 
scriptas,  gosa  de  varias  outras  a  que  ainda  teremos  occasião 
de  alludir. 

Villa-boa,  situada  na  proximidade  de  Celorico,  recebeu 
foral  de  D.  Martim  Peres  em  1216.  Fixadas  as  contribui- 
ções territoriaes,  que  abrangem  todos  os  moradores  presentes 
c  futuros,  estabelecem-se  as  garantias  c  privilégios,  que  de- 
vem não  só  reter  os  sessenta  colonos  que  já  ahi  existem, 
mas  também  attrahir  outros  novos.  Essas  garantias  e  pri- 
vilégios amplissimos  contôm-se  nas  seguintes  provisões : 

«No  tempo  das  eiras  mandae  recado  ao  mordomo  ou  ao  serviçal 
para  que  vão  receber  o  pão  e  o  vinho,  e  se  não  forem,  e  estes  se 
perderem,  paguem-nos  ao  senhor  o  serviçal  ou  o  mordomo  que 
disso  fór  culpado.  » 

«  Qualquer  vizinho  de  Villa-boa  que  for  dar  querella  ao  rei  (ás 
justiças  reaes)  contra  um  vizinho  seu,  recusando  o  julgamento  dos 
vossos  jurados  (de  vestros  juratosj,  pague  dez  morabitinos,  e  saia  da 
villa,  ficando-lhe  os  bens  de  raiz  em  poder  do  concelho.» 

*  Isío  quer  dizer  qtie  a  vingança  Geará  aos  parenleí  do  morto  i"c'.o  di- 
reito de  revindicla,  sem  que  a  justiça  intervenha  mais  nisso,  lendo  tira  lo  os 
cem  soldos  de  multa  por  cvcciírão  nos  t^ens  do  criminoso. 
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a  Todos  os  delidos  sujeitos  a  multa  (calumnias)  sejam  julgado» 
cm  conformidade  cora  o  foral  de  Celorico. » 

«Sc  algucm  ousar  exercer  o  cargo  de  meirinho  sem  auctorisarão 
do  concelho,  pague  dez  morahitinos,  e  nomeae  eulão  vós  quem  vos 
parecer.  Estes  morabilinos  serãu  rei)artidi)s  igualmente  pelo  conce- 
lho, pelos  r^ossos  alcaides,  e  pelo  senhor  da  villa.» 

«Qualquer  individuo  que  não  tenha  herdade,  tendo  casa  cm 
Villa-boa,  pague  de  foro  uma  gallinha,  c  vi\a  do  modo  que  poder. » 

«Em  virtude  destp  foral  o  concelho  porá  dom  jurados,  os  quaes 
lhe  prestem  juramento  de  fazer  e  cumprir  direito  conforme  cníen- 
dcrcm,  e  melhor  puderem  no  que  toca  ao  concelho  c  ao  senhor.  » 

«  Ponha-se  por  mão  do  concelho  um  mordomo  para  receber  os 
direitos  scnhoriacs,  o  qual  entrará  a  servir  pela  paschoa,  e  fará  o 
recebimento  pelo  S.  Alartinho,  salvo  as  multas,  que  cobrará  du- 
rante todo  o  anno.  As  demandas  fiscaes  serão  requeridas  perante 
os  vossos  jurados.  O  senhor  da  terra  não  estará  presente  no  acto 
de  se  ventilar  a  questão  entre  o  mordomo  e  o  contribuinte.» 

«O  mordomo  será  exonerado  pelos  vossos  jurados,  n 

«Qualquer  de  vós,  ou  dos  que  depois  vierem,  que  habitar  por 
um  anno  na  sua  herdade,  privilegiando-a  por  isso,  venda-a  ou  dè-a 
a  quem  quizer. » 

«  A  igreja  pertencerá  ao  concelho,  e  o  clérigo  que  ahi  houver 
seja  provido  a  aprazimcnlo  vosso  c  do  senhor  da  terra. » 

Estas  liberdades  s3o  amplissimas.  É  o  governo  municipal, 
nao  diremos  na  sua  expressão  mais  absoluta,  porque  não  se 
mencionam  vários  cargos  inferiores  dos  municipios  comple- 
tos, provavelmente  inúteis  n'uma  pequena  povoação  de  juga- 
deiros  encravada  no  território  de  um  grande  concelho,  mas 
de  certo  na  sua  expressão  mais  enérgica.  Além  da  nomea- 
ção livre  dos  alcaides  ou  jurados,  a  do  próprio  juiz  do  se- 
nhor (mcrinus)  depende  da  aceeitação  dos  villãos :  sem  isso 
elles  podem  recusá-lo,  e  escolher  outro.  A  este  irão  prova- 
velmente as  appellações  do  tribunal  dos  alcaides  ou  jurados, 
porque  fica  inhibido  aos  vizinhos  de  Yilla-boa  recorrerem  ás 
justiças  reaes.  O  próprio  exactor  do  concelho  é  escolhido  pe- 
los magistrados,  e  as  questões  fiscaes  tractadas  perante  estes. 
Emfun  o  padroado  ccciesiastico  fica  pertencendo  aos  villãos, 
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e  a  aprese  11  la«;3to  do  parodio  será  feita  conjuuctamenlc  por 
clles  c  pelo  senhor. 

Estes  exemplos  de  municipios  compostos  de  jugadeiros,  e 
todavia  tão  liberalmente  dotados,  farão  sentir  até  que  ponto, 
independentemente  da  existência  de  cavalleiros  villãos,  po- 
diam ebvar-se  as  garantias  municipaes  concedidas  a  simples 
tributários.  Mas  o  facto  essencial  e  positivo  que  caracteriía 
esta  formula  6  a  existência  de  dous  magistrados  jurisdiccio- 
naes  electivos  juncto  ao  facto,  igualmente  essencial  mas  ne- 
gativo, da  nlo-existencia  de  uma  aristocracia  municipal.  O 
resto  das  liberdades  e  exempçòes  que  achamos  em  Melgaço 
e  em  Villa-boa,  variam  de  concelho  para  concelho  nos  desta 
espécie.  Mogadouro,  por  exemplo,  (1273)  povoação  toda  com- 
posta de  tributários,  elege  dous  juizes,  mas  a  eleição  precisa 
de  ser  confirmada  pelo  rei*.  Quanto,  porém,  ao  mordomo 
nada  se  estatuo  no  seu  foral,  o  que  indica  ser  elle  de  nomea- 
ção real,  ou  não  o  haver  particular  para  o  concelho.  Os  de- 
mais privilégios  de  Mogadouro  são  por  outro  lado  assaz  limi- 
tados, e  não  soíTrera  comparação  com  os  de  Villa-l)oa. 

Temos  exposto  as  diversas  categorias,  em  que,  á  vista  dos 
foraes  por  nós  conhecidos,  entendemos  poderem  dividir-se  os 
concelhos  imperfeitos.  Porventura  é  um  systema  insufficiente, 
mas  é  emfim  alguma  ordem,  alguma  luz  introduzidas  no  meio 
da  anarchia  e  das  trevas  que  reinam  nesta  parte  da  nossa 
historia  social.  Apontar  uma  instituição  ou  um  facto  econó- 
mico ou  juridico  em  um  ou  em  dous  foraes,  e  classificá-los 
como  caracteres  da  Índole  dos  municipios  em  geral,  é  fazer 
conceber  ao  leitor  uma  idea  absolutamente  inexacta.  Dizer 
genericamente  que  os  concelhos  eram  constituidos  de  tal  ou 
tal  forma,  será  sempre  uma  expressão  falsa.  A  caractcristica 
única  applicavel  a  todos  sem  excepção  é,  como  já  adverti- 


*    concilium  mitlal  juos  jiidices  ad  meiíui  placitum  ....  ;a'vis  diiobiis  ju- 
ékibiis  d«  Mogadovro  :  For.  de  M  iffad. 
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mos,  a  sua  existência  á  parle  no  meio  da  populaçHo  solta, 
sob  um  ou  mais  aspectos,  n'uma  ou  em  mais  relações  para 
com  o  rei,  para  com  o  senhor,  ou  para  com  a  sociedade  em 
geral ;  mas  essas  relações  e  aspectos,  determinados  por  con- 
veniências de  tempo,  de  pessoas  e  de  logar,  variam  de  po- 
voação para  povoação,  e  só  podem  reduzir-se  a  grupos  assi- 
gnalados  pela  identidade  de  certo  numero  de  factos  princi- 
paes  juridicos  e  económicos.  Uma  historia  municipal  rigo- 
rosamente exacta  não  acharia  talvez  senão  individualidades, 
isto  é,  teria  de  descrever  singularmente  as  instituições  de 
cada  povoação  assim  organisada ;  mas  este  methodo,  além  de 
ser  demasiado  prolixo,  tornaria  impossivel  a  sinthese  scien- 
tifica  pela  impossibilidade  de  coordenar  e  de  reter  no  espi- 
rito os  milhares  d'especies  que  modificam  diversamente,  di- 
gamos assim,  o  organismo  municipal.  D'ahi  a  necessidade 
de  uma  classificação;  mas  também  a  necessidade  de  não  es- 
quecer que  ella  é  em  rigor  uma  simples  abstracção,  indis- 
pensável para  tornar  mais  perceptíveis  matérias  naturalmente 
difficultosas  e  obscuras. 
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partj:  II. 


Os  concelhos  perfeitos.  Sua  origem  e  caiacler.  —  Formulai  dixcrsas  de  ia-ii- 
luição,  constituindo  quatro  clas^C';  de  grandes  municípios.  Typos  daí  quatro 
classes.  — Tradição  romana  na  indole  dos  concelhos  perfeitos.  Magistratura 
duumviral.  Curiaes  e  não-curiaes  representados  sob  certo  aspecto  pelos  ca- 
valleiros  villãos  e  pelos  peões. — Jerarchia  dos  funccionarios  municipaes. 

—  Representantes  do  poder  central  incorporados  na  magistratura  popular. 
O  alcaide  m<5r  e  o  menor;  o  sénior  e  o  judex. — Magistrados  puramente 
municipaes.  Alvazis,  a'caldes,  juizes  electivos.  Substitutos  ou  delegados 
delles. — Concelhos  filiaes  e  sua  dependenc'a  jurisdiccional  da  metrópole. 

—  Exerc.cio  da  magistratura  duumviral.  Deveres  e  recompensas,  privile- 
írios  e  jurisdic(;ão  dos  magistrados  electivos.  —  Os  medianidos.  —  Alçada 
do  tribunal  municipal  quanto  a  cousas  e  a  pessoas.  Intervenção  dos  maçis- 
Irados  populares  nas  questões  fls:caes.  —  Os  boni-homines  como  assessores  no.s 
julgamentos  e  intervindo  no  exercício  da  jurisdicção  administrativa. — As- 
sembléas  deliberaules.  —  Os  almotacés.  Sua  origem,  ministério  ejurisdic' 
«,-ão. — Os  sesmeiros,  magistrados  temporários. — Funccionarios  subalter- 
nos. Adais,  porteiros,  andadores,  escrivães,  pregoeiros,  ele. 


A 


s  observações  por  onde  terminámos  a  historia  dos  conce- 
lhos imperfeitos,  é  applicavel  á  daquelles  de  que  vamos  tractar. 
Cumpre,  de  feito,  que  ainda  uma  vez  nos  recordemos  de  que 
nada  mais  fácil  ha  do  que  formarmos  um  conceito  inexacto 
da  vida  municipal  pela  propensão  ordinária  do  espirito  hu- 
mano, era  epochas  de  grande  progresso  intellectual,  para  ge- 
nerahsar  as  ideas.  Nesses  mesmos  concelhos  que  collocamos 
n'uma  classe  especial,  e  que  denominamos  perfeitos  ou  com- 
pletos, as  garantias,  os  direitos  c  os  deveres  individuaes  .ou 
coUectivos  nem  sempre  são  os  mesmos,  nunca  o  são  abso- 
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hitamcnte.  Como  nos  grupos  até  aqui  descriptos,  elles  nos 
íipparccem  uniformes  n'um  certo  numero  de  factos  funda- 
mentaes,  mas  variam  nos  accidentaes ;  variam  até  na  forma 
externa,  na  manifestação  daqudles  factos.  A  idade  média, 
epocha  avessa  ás  regras  geraes,  em  nenhuns  costumes,  em 
nenhumas  instituições  o  era  tanto  como  na  organisação  dos 
raunicipios.  A  razão  é  obvia.  Representavam  elles  de  um 
modo  verdadeiro  e  efiicaz  a  variedade  contra  a  unidade,  a 
irradiação  da  vida  politica  contra  a  centralisação,  a  resis- 
tência organisada  e  real  da  fraqueza  contra  a  força,  resis- 
tência que  a  irreílexão  ou  a  hypocrisia  dos  tempos  modernos 
confiou  á  solemne  mentira  das  garantias  individuais,  ao  iso- 
lamento do  fraco  diante  do  forte,  ao  cidadão,  e  não  aos  ci- 
dadãos, ao  direito  indefeso,  c  não  ao  direito  armado.  Em 
cada  legar,  portanto,  os  villãos  tendiam  a  organlsar-se  não 
só  de  modo  que  alcançassem  as  maiores  vantagens  indivi- 
duaes  possiveis,  e  a  maior  somma  de  liberdades  collectivas, 
porque  nellas  estava  a  segurança  dos  direitos  e  franquezas 
de  cada  individuo,  mas  também  de  um  modo  accommodado 
ás  condições  de  logar  e  tempo  que  ahi  se  davam.  Estas  nas- 
ciam de  circumstancias  variadíssimas.  Era  uma  das  princi- 
paes  a  origem  das  concessões,  ás  vezes  obtidas  pela  revolu- 
ção, aqui  lenta,  acolá  repentina,  ou  pelas  peitas  aos  oíTiciaes 
da  coroa,  outras  vezes  nascidas  da  benevolência  do  rei,  be- 
nevolência que  não  raro  era  um  calculo,  um  pensamento  po- 
litico. Acontecia  igualmente  serem  os  grandes  municipios,  e 
ainda  alguns  dos  imperfeitos,  povoações  não  só  anteriores  á  mo- 
narchia,  mas  também  que  remontavam  aos  tempos  romanos 
ou  gothicos,  e  onde  as  tradições  municipaes  não  se  tinham  de 
todo  oblitterado  sob  o  dominio  sarraceno.  Aqui  era  necessário 
respeitar  o  que  existia,  ao  menos  o  que  estava  mais  radicado 
nos  costumes,  e  o  foral  devia  limitar-se  a  estatuir  as  modi- 
ficações que  as  circumstancias  exigiam.  Havia  também  con- 
celhos fracos,  obscuros  a  principio,  que,  ou  pela  situação,  ou 
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|>oIa  uberdade  do  solo,  ou  pela  actividade  dos  seus  membros 
cresciam  em  riquezas,  cm  população,  em  importância,  e  aos 
quaes  por  isso  cumpria  ir  alargando  a  orbita  da  vida  politica. 
Destes  é  o  mais  illustre  exemplo  o  Porto,  esse  burgo  tão 
bumilde  a  principio,  cujas  aspirações  de  liberdade  e  cuja 
energia,  sempre  crescente,  já  vimos  maniíestar-se  nas  suas 
luctas  com  o  episcopado,  e  que  na  bistoria  do  século  XIV 
veremos  chegar  á  plenitude  de  instituições  de  um  municipio 
de  primeira  ordem,  parte  pelas  rcacçõ;  s  populares,  parte  pelo 
favor  dos  reis,  parle  pela  timidez  de  alguns  bispos.  Entre  a 
verdadeira  colónia,  o  concelho  erecto  de  novo  n'um  deserto, 
e  o  que  se  constituía  em  uma  aldeia  ou  grupo  de  aldeias, 
habitadas  de  longos  annos,  havia  necessariamente  diíFerjnças 
profundas,  embora  a  ambos  se  desse  a  mais  completa  orga- 
nisação  municipal.  No  primeiro  tinha-se,  quando  muito,  a 
attender  aos  usos  e  hábitos  das  familias  que  alli  se  reuniam, 
c  á  sua  condição  anterior :  no  segundo,  porém,  tinha-se  de 
attender  não  só  a  isso,  mas  também  ás  condições  da  pro- 
priedade territorial  existente;  e  n'uma  epocha  em  que  a  je- 
rarchia,  o  modo  de  ser  das  pessoas  se  ligava  tão  intimamente 
com  a  propriedade,  as  provisões  do  foral  forçosamente  eram 
diversas  em  cada  uma  das  hypotheses.  Ultimamente  a  situa- 
ção topographica,  as  tendências  industriaes,  a  Índole  mais  ou 
menos  guerreira  dos  habitantes,  e  mil  outros  accidentes  mo- 
dificavam variamente  as  instituições  dos  grandes  concelhos, 
como  temos  visto  que  modificavam  as  dos  incompletos. 

Assim  na  classe  de  municipios  de  que  vamos  tractar,  a 
historia  tem  de  attender  a  dous  objectos:  1.°  achar  as  con- 
dições, os  factos  sociaes  permanentes,  que,  dando-se  em  todos 
elles  sem  excepção,  lhes  servem  de  caracteristica  e  os  dis- 
tinguem dos  rudimentaes  e  dos  imperfeitos:  2.°  examinar 
se  nas  instituições,  nos  factos  sociaes  que  diversificam  de  con- 
celho para  concelho,  se  encontram  analogias  que  tornem  pos- 
sivel  a  sua  distribuição  em  grupos  determinados  pela  iden- 
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tidade  de  circumstancias  secundarias,  como  acontece  na  classe 
dos  imperfeitos.  É,  pois,  a  estes  dois  objectos  que  primeira- 
mente attenderemos  nesta  parte  do  nosso  traballio. 

O  que  distingue  e  caracterisa  os  municipios  completos  é 
o  predominio  da  idóa  fundamental  da  municipalidade  roma- 
na ;  a  existência  da  magistratura  jurisdiccional  exercida  pe- 
los duumviros  ou  quatuorviros,  e  a  distincvão  dos  chefes  do 
familia  nas  duas  classes  de  decuriôes  e  privados.  Esta  idéa 
e  os  factos  que  a  representam  acham-se  alterados  na  sua 
manifestação,  nas  expressões  que  os  indicam,  no  accidenlal, 
mas  na  essência  sào  os  mesmos.  Muitas  outras  instituições 
e  formulas  dos  municipios  romanos  se  reproduzem  nos  nossos 
concelhos  primitivos,  não  só  perfeitos  mas  também  imper- 
feitos, mais  ou  menos  geralmente,  com  modificações  mais 
ou  menos  profundas;  mas  o  que  é  constante,  inevitável  nas 
municipalidades  completas  dos  &eculcs  Xíl  e  XIII  é  achar- 
mos reunidos  os  dous  phenoracncs,  o  duumvirato  jurisdic- 
cional e  a  divisão  dos  burgueses  em  duas  classes.  Esta  di- 
visão representada  pelas  duas  categorias  de  cavalleiros  villãos 
e  de  peões  ou  tributários  já  o  leitor  a  conhece,  não  só  pela 
historia  dos  Concelhos  imperfeitos,  mas  até  pela  da  população 
solta  extra-municipal.  Quanto,  porém,  á  magistratura  dos 
duumviros,  achá-la-hemos  reproduzida  na  instituição  dos  jui- 
zes, alcaides,  ou  alvasis. 

Os  alcaides,  alvasis  ou  simplesmente  juízes  vinham  a  ser 
os  principaes  magistrados  dos  municipios.  Eram  em  geral 
dous,  posto  que  não  faltem  exemplos  de  exercerem  conjun- 
ctamente  aquella  magistratura  quatro  ou  mais  individues*. 
A  diíferença  de  denominação  era  uma  circumstancia  que  não 
importava  diversidade  de  funcções.  Alvasil  deriva-se  do  vo- 
cábulo árabe  el-n-asir,  que  significava  a  principio  entre  os 

*  V.  os  documentos  da  Nela  II  no  fim  do  vol.  Adiante  se  verá  a  signi- 
ficação que  tem,  quanto  a  nós,  a  mulliplicida  le  de  indivi  luos  dcsignalo?  como 
alcaides  do  mesmo  concelho  cm  vari"?  d'  cumenlos. 
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sarracenos  o  ministro,  o  conselheiro  do  soberano,  c  que  se 
tornou  demasiado  vago  attribuindo-se  depois  aos  chefes  de 
qualquer  ramo  da  administração  publica,  mas  representando 
sempre  uma  delegação  do  poder  supremo*.  A  sua  applica- 
ç3o  a  uma  magistratura  jurisdiccional  e  inferior  era  portanto 
assaz  imprópria.  Não  assim  a  denominação  de  alcaides,  pa- 
lavra evidentemente  derivada  do  árabe  el-Miadi,  juiz  qtie 
julgava  em  primeira  instancia  entre  os  mussulmanos^.  A  se- 
melhança do  vocábulo  alcaide  com  o  de  alcaide  tem  feito 
mais  de  uma  vez  confundir  dous  cargos,  cuja  Índole  e  attri- 
buiçòes,  essencialmente  diversas,  só,  alias,  em  algumas  cir- 
cumstancias,  e  consideradas  superficialmente,  poderiam  dar 
motivo  a  essa  assimilação  infundada  '. 

Estabelecidos  os  dous  caracteres  capitães,  cuja  reunião  dis- 
tingue os  concelhos  completos  dos  incompletos,  vamos  ver  os 
grupos  ou  variedades  em  que  elles  se  podem  dividir,  a  fim 
de  concebermos  melhor  o  systema  da  sua  organisação.  Para 
não  multiplicarmos  os  géneros,  dividiremos  por  quatro  for- 
mulas todos  os  foraes  das  municipalidades  perfeitas.  A  pri- 
meira será  a  dos  que  tem  por  typo  o  foral  de  Santarém  ou 
de  Lisboa,  a  segunda  a  daquelles  cujo  typo  é  o  foral  de  Sa- 
lamanca, a  terceira  a  dos  que  reproduzem  o  d'Avila,  reser- 
vando para  a  quarta  os  que  não  tem  typo  conhecido  variando 
indefinidamente  entre  si,  e  os  que,  tomando  na  verdade  por 
modelo  a  organisação  municipal  de  um  concelho  mais  antigo, 


*  Moura  Veitig.  v.  Guazil.  — Schaefer,  Gesch  v.  Span.  1  B.  S.  140.  — 
roíi-Khaldiin,  ap.  Gayangos  Vol.  1  Append.  p.  30. 

2  Rosseeuw-S.-Hilaire.  Hist.  d'Esp.  T.  3  p.  123  e  segg. — Schaefer  op. 
cil.  p.  149.  Segundo  El-Makkari  (L.  1  c.  8)  o  titulo  de  Kliadi  só  competia 
ao  juiz  de  uma  cidade  ou  povoação  importante ;  o  dos  logares  de  menos  vulto 
(lenominava-se  Hakiin. 

5  Veja-se  a  dissertação  do  jeiuita  T.  de  Leon,  na  Biblioth.  Hisp.  Vetus 
de  Nicol.  António  T.  1  p.  409  (ediç.  de  1788).  O  sr.  Schaefer  caiu  neste 
CYTo  (Gefch.  von  Portng.  1  B.  S.  «30)  illudido  por  Viterbo  (Eliicid.  v.  Al- 
caide.) 
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quer  de  Leíio,  quer  de  Portugal,  suo  em  mui  pequeno  nu- 
mero para  constituirem  uma  categoria  á  parte.  Esta  ultima 
divisão  pôde  em  rigor  considera r-se  como  representando  as 
excepções  das  três  primeiras  formulas,  as  quaes  abrangem  a 
grande  maioria  dos  concelhos  perfeitos. 

O  foral  de  Santarém,  typo  da  primeira  formula,  encerra 
o  complexo  das  institui(;òes  com  que  se  achavam  organisadas 
no  fim  da  primeira  epocha  da  nossa  historia  a  maior  parte 
das  povoações  importantes  da  moderna  Estremadura,  de  Lis- 
boa ató  Coimbra,  muitas  das  do  norte  do  Alemtéjo  além  da 
serra  d'Ossa,  e  as  de  todo  o  Algarve,  irradiando  para  o  sul 
do  Alemtéjo  até  Beja  '.  Tomamos  por  modelo  o  foral  de  San- 
tarém, porque  os  preâmbulos  dos  que  se  expediram  posterior- 
mente h  sua  data  (1179)  se  referem  ordinariamente  a  elie; 
mas  o  de  Lisboa  precede-o  de  alguns  annos  (1172)  e  o  de 
Coimbra  disputa-lhe  a  precedência.  De  feito,  Coimbra,  que 
vimos  figurar  entre  os  concelhos  imperfeitos,  recebeu  no  mes- 
mo anno  que  Santarém  a  plenitude  das  instituições  munici- 
paes. 

O  foral  leonês  de  Salamanca,  trazido  a  Portugal,  predomi- 
nou na  fundação  das  grandes  municipalidades  da  Beira,  so- 
bre tudo  da  Beira  central,  e  ainda  no  Alemdouro  pela  orla 
meridional  de  Tras-os-Montes.  As  suas  irradiações  para 
outros  districtos,  sobre  tudo  para  o  Alto-Minho,   não  são 


*  Se:n  falar  ila-;  povoa  M^íes  que  rece')era'.n  o  foral  de  Santarém  posterior- 
mente a  AlTonso  III,  como  Oiiola  e  oiuras,  ol)tiveram-iio  na  primeira  epocha 
Coimbra,  Lisboa,  Leiria,  Monlemór-veliio,  Alemquer,  Torres-Ve;lras,  Povos, 
Almala,  Villa-viçosa,  Evoramonte,  Monsaraz,  Borba,  Estremoz,  Beja,  Silves, 
Faro,  Loulé,  Tavira,  Castromarim,  e!c. 

-  Na  primeira  epoclia  referem-se  a  e?fe  typo  Marialva,  INIoreira,  Celo- 
rico (la  Beira,  Villa-fraiica  da  Beira,  Trancoso,  Tuuro,  Aauiar  da  Beira, 
Penedono,  Penamacor,  Castreição,  Salvaterra  do  Extremo,  Valellias,  Proença, 
Linhares,  Gouvea,  Idanha  Nova,  Idanha  Velka,  Guarda,  Fel;;osinho,  Cas- 
lello  Mendo,  S.  Cruz  das  Naves.  Frei.vo  da  Serra,  Orrios,  Nomào,  Mós,  Va- 
lenra.  Monf-ão.  Viaiuia.  e'c. 


LIVRO  VIII PAUTK  II.  i'2"* 

O  foral  d*AviIa,  que  podemos  igualmente  chamar  de  Évo- 
ra, porque  é  em  regra  ao  desta  cidade  que  se  referem  os 
da  mesma  formula  concedidos  a  outras  povoações,  predomi- 
nou pelo  centro  e  ainda  pelo  sul  e  oeste  do  Alemtéjo,  mis- 
turando-se  cora  o  de  Santarém  no  norte  daquella  provin- 
cia,  e  estendendo-se  para  a  Beira  baixa  e  margens  do  Coa. 
Para  o  norte  do  reino  a  sua  influencia  foi  nulla  ou  quasi 
nulla '. 

Pelo  que  respeita  aos  foraes  da  quarta  formula  dos  con- 
celhos perfeitos,  ou  antes  dii  quarta  espécie,  porque  nâo  po- 
dem reduzir-se  a  um  typo  commum,  elles  pertencem  a  po- 
voações situadas  em  diversos  districtos  do  reino,  mas  prin- 
cipalmente por  x\lemdouro.  O  seu  numero  nào  iguala  todavia 
o  de  qualquer  das  três  formulas  regulares.  Em  muitos  delles, 
concelhos  rudimentaes  ou  imperfeitos  antes  de  obterem  in- 
stituições mais  dcsinvolvidas  e  vigorosas,  havia  costumes  ra- 
dicados que  nào  era  fácil  alterar  sujeitando-os  ás  provisões 
de  algum  dos  três  typos  principaes ;  n'outros  circumstancias 
cspeciaes  determinavam  uma  organisação  de  aspecto  singu- 
lar. Em  Aleradouro,  quando  os  pequenos  municípios  ou  uma 
porção  de  aldeias  reunidas  adquiriam  por  população,  ou  por 
outro  qualquer  motivo,  importância  bastante  para  se  lhes 
darem  liberdades  e  privilégios  taes  como  os  dos  concelhos 
da  sexta  formula  de  imperfeitos  ou  da  quarta  de  completos, 
acontecia  ás  vezes  que  os  villãos  pediam  o  foral  de  uma  ou 
outra  municipalidade  leonesa,  cujos  foros  e  costumes  mais 
quadravam  com  as  suas  conveniências,  pretensões  e  hábitos. 
Assim  vemos  Melgaço  obter  de  AíFonso  I  o  foral  de  lliba- 
davia  na  Galliza,  e  AíTonso  líl  conceder  a  Chaves  e  a  outros 


*  o  foral  d'Avila  foi  concelido,  até  o  fim  do  reina  lo  de  AíTonso  III,  a 
Évora,  Elvas,  Monlemór-novo,  Porlel,  Terena,  Seda,  Garvào,  Mertola,  Al- 
ter, Avis,  Crato,  Marvão,  Coruche,  Abraiiles,  Alcácer,  Palmella,  CezimbiJi, 
Aroiichc,  S.  Vicente  da  Beira,  Ca-itelio-branco,  Alpedrinha,  Sorlo!l:ft,  f?.ar- 
2e  !a«.  fovillan.  Pinhel.  e!o. 


12G  HISTORIA    DC    PORTUGAL. 

concelhos  o  foral  de  Zamora.  Expor  os  vários  typos  que  se 
encontrara  nesta  classe,  seria  demasiado  extenso;  e  por  isso 
nos  contentamos  com  os  distinguir  pelo  facto  negativo  de 
não  serem  classificáveis  em  nenhuma  das  três  grandes  for- 
mulas, sem  que  por  esse  motivo  deixemos  de  aproveitar  del- 
les  tudo  aquillo  que  possa  esclarecer  a  vida  municipal  dessa 
primeira  epocha. 

Uma  das  circumstancias  materiaes  que  ao  primeiro  aspe- 
cto distinguem  os  concelhos  do  typo  de  Santarém  dos  das 
outras  formulas  é  a  denominação  de  alvaús  dada  aos  juizes 
municipaes,  denominação  constante  nos  foraes  que  perten- 
cem a  esta  categoria.  Os  do  typo  de  Salamanca  tem  por  esse 
lado  um  caracter  também  distincto:  os  magistrados  jurisdic- 
cionaes  são  designados  pelo  vocábulo  alcaides;  e  alem  d'isso 
ha  um  magistrado  da  mesma  espécie  a  que  se  attribue  o  nome 
áe  juiz  (judex).  Embora  este  não  seja  designado  pelos  alcai- 
des, a  sua  existência  faz  com  que  essa  formula  represente  até 
certo  ponto  a  organisação  dos  raunicipios  romanos,  onde,  co- 
mo já  vimos,  na  epocha  do  império,  os  duumviros  jurisdic- 
cionaes  (juri-dicundo)  podiam  nomear  um  juiz  que  appli- 
casse  o  direito  nos  casos  por  elles  julgados.  A  magistratura 
duumviral  distingue-se,  emíim,  no  typo  dEvora  ou  d'Avila 
pelo  nome  genérico  de  juízes,  e  ainda  que  ao  norte  do  Alem- 
téjo  e  pela  Beira-baixa  este  nome  seja  substituido  pelo  de 
alcaides,  como  no  typo  de  Salamanca,  nem  por  isso  ha  con- 
fusão entre  as  duas  formulas,  porque  nos  foraes  do  typo  de 
Ávila,  posto  que  a  principio  houvesse  uma  espécie  de  juiz 
juncto  aos  alcaides,  este  não  tarda  a  desapparecer,  ao  passo 
que  6  raríssimo  não  se  mencionar  esse  juiz  nos  documentos 
relativos  a  concelhos  da  segunda  formula,  e  ainda  assim  es- 
ses documentos  não  provam  que  elle  deixasse  de  existir  ahi, 
podendo  explicar-se  aquella  falta  por  serem  redigidos  taes 
documentos  em  occasiâo  de  vacatura,  ou  por  outro  qualquer 
motivo.   Quanto  nos  concelhos   perfeitos  que  constituem  a 
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quarta  classe  ou  formula,  do  mesmo  modo  que  variam  na 
Índole  da  sua  organisação,  variam  também  na  denominação 
dos  magistrados.  Todavia,  um  dos  três  nomes,  alvasís,  al- 
caides, ou  juizes,  lhes  é  constantemente  applicado'. 

Insistimos  nesta  variedade  de  designações,  embora  pouco 
importantes  em  si,  nuo  só  porque  são  um  meio,  uma  cara- 
ctcristica  para  distinguirmos  os  diversos  grupos  de  concelhos 
completos,  mas  também  porque  nos  mostram  quão  profun- 
damente o  elemento  mosarabe  influiu  nas  sociedades  néo- 
gothicas.  Já  n'outra  parte  advertimos  que  a  idéa  abstracta 
dos  magistrados  de  municipio  preexistia  á  concessão  dos  fo- 
raes.  Ha  exemplos  de  nestes  se  instituirem  directamente  as 
magistraturas  regulando-se  a  forma  da  sua  creação ;  mas  taes 
exemplos  não  são  demasiado  triviaes.  E  a  lei  não  escripta, 
tradicional;  são  os  costumes,  quando  reduzidos  a  escriptura, 
que  nos  revelam  as  mais  das  vezes  os  estylos  de  eleição  dos 
juizes  municipaes,  e  nos  dão  uma  idéa  adequada  da  sua  au- 
ctoridade.  As  designações,  porém,  das  magistraturas  são  ára- 
bes nos  mais  antigos  foraes.  O  typo  de  Salamanca,  em  que 
nos  apparece  uniformemente  a  palavra  alcaides,  precedeu  aos 
outros ;  seguiu-se-lhe  o  de  Santarém  ou  antes  de  Lisboa ; 
depois  o  d'Avila.  Neste  mesmo  a  palavra  romana  judex  pa- 
rece não  ter  sido  desde  logo  adoptada.  Évora,  que  serviu  de 
modelo  ás  organisaçòes  análogas,  tinha  alcaides  ainda  nos 
começos  do  século  XIII  ^.  O  hhaãi,  o  juiz  mussulmano,  re- 
produz-se  na  maioria  dos  nossos  concelhos  perfeitos,  como  se 
reproduz  nos  de  Leão,  mas  sobre  tudo  nos  de  Castella^. 
Não  são  estes  factos  indicies  vehementes,  por  não  dizer  pro- 
vas, de  que  a  raça  mosarabe  predominava  ahi  entre  a  po- 
pulação inferior,  e  de  que  as  tradições  do  municipio  romano, 

•  Nota  II  no  fim  ilo  vol. 

2  Ibid.  Dociim.  52. 

^  Vejani-.-e  a«  cartas  puchlas  pnbl:ca'1a<  feio  sr.  Munoz  y  Romero,  pas- 
shii . 
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tão  sensíveis  no  berço  dos  modernos  concelhos,  nos  foram 
transmiltidas  por  essa  raça  ? 

A  mesma  impropriedade  do  vocábulo  alvadl  ó  ain'a  ura 
indicio  da  influencia  mosarabe.  Onde  predomina  essa  desi- 
gnação incorrecta  ?  Na  Estremadura  e  depois  no  Alemtéjo 
meridional  e  no  Algarve:  nos  foraes  do  tvpo  que  se  pude  con- 
siderar como  nacional,  e,  digamos  assim,  espontâneo;  do  tvpo 
pelo  qual  se  constituem  não  só  muitos  dos  mais  importantes 
concelhos,  mas  atl'  o  da  própria  capital.  É  d'ahi,  naturalmente, 
que  partiu  essa  denominação  dada  aos  magistrados  jurisdic- 
cionaes.  Coimbra,  como  vimos,  era  ainda  no  meado  do  sé- 
culo Xil  um  concelho  imperfeito;  mas,  antes  d'isso,  nos  fins 
do  XI,  nem  essa  mesma  organisação  tinha.  Sesnando,  o  ce- 
lebre conde  mosarabe,  fora  revestido  de  todos  os  poderes 
administrativos  e  judiciaes  por  Fernando  Magno,  e  conser- 
vado no  exercicio  da  sua  illimitada  auctoridade  emquanto 
vivera.  O  mesmo  systema  parece  ter  predominado  no  regi- 
mento de  Coimbra  até  a  epocha  do  conde  Henrique,  em  que, 
segundo  todas  as  probabilidades,  uma  revolta  popular  pro- 
duziu instituições  mais  livres.  Meio  século,  porém,  em  que 
a  jurisdicção  civil  andara  confundida  com  o  poder  militar  e 
administrativo,  trouxe  naturalmente  o  facto  de  se  dar  na 
linguagem  vulgar  aos  magistrados  jurisdiccionaes  distinctos, 
que  a  organisação  municipal  creára,  uma  das  qualificações 
usadas  ató  ahi  pelos  oEficiaes  da  coroa,  em  cujas  mãos  esti- 
vera accumulada  toda  a  jurisdicção.  Não  só  Sesnando,  mas 
também  os  seus  successores,  e  até  os  ministros  subalternos 
haviam  adoptado  a  qualificação  de  ahasires^,  e  d'aqui  pro- 
veio, em  nossa  opinião,  o  dar-se  o  mesmo  nome  aos  juizes 
burgueses  nas  diversas  povoações  da  Estremadura,  que,  em 
seguida  a  Coimbra,  se  foram  submef.endo  ao  jugo  de  Af- 
fonso  I. 

í     D..c;im.  (lo  L.  P.elo  f.   lõ.  18.  40.  42.  ele. 
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Ainda  uma  observação  importante,  e  que  nos  parece  ca- 
ber aqui,  porque  tende  a  tornar  mais  evidente  a  influencia 
da  raça  mosarabe  na  organisaçuo  dos  grandes  municipios. 
Note-se  que  onde  estes  preponderam  é  nas  provi ncias  ao  sul 
do  Douro;  nas  que  mais  tarde  se  desprendem  da  sociedade 
mussulmana,  havendo,  todavia,  ahi  uma  gradação  no  desen- 
volvimento do  municipalismo  perfeito.  Na  Beira  o  numero  dos 
concelhos  rudimentacs  e  imperfeitos  ainda  talvez  se  equilibra 
com  os  dos  completos :  na  Estremadura  a  proporção  varia 
muito  mais  a  favor  dos  últimos,  e,  emfim,  ao  sul  do  Tejo 
estes  predominam  exclusiva  ou  quasi  exclusivamente.  Ao 
norte  do  Douro,  nos  territórios  mais  cedo  recuperados  pelos 
christãos  das  Astúrias,  é  que  sobre  tudo  se  encontra  a  popu- 
lação solta  (sujeita  individual  e  directamente  á  auctoridade 
dos  magistrados  reaes),  cuja  situação  descrevemos  no  livro 
antecedente.  Ao  sul  daquelle  rio  essa  falta  de  instituições 
municipaes  vae-sc  gradualmente  sentindo  cada  vez  menos. 
As  aldeias,  as  povoações  reguengueiras  desapparccem  emfim 
nos  districtos  meridionaes,  embora  por  toda  a  parte  conti- 
nuem a  subsistir  os  prédios  reguengos.  Estes  prédios  ficam 
geralmente  encravados,  bem  como  as  honras  e  coutos  de  no- 
bres e  ecclesiasticos,  dentro  do  perímetro  dos  termos  dos 
grandes  municipios.  Os  limites  destes  lindam  uns  com  outros. 
Não  ha  entre  elles  esses  tractos  de  terra  onde  a  garantia  da 
connexão  municipal  falta  absolutamente  ou  se  acha,  digamos 
assim,  apenas  esboçada,  e  onde  o  capricho  dos  ministros  e 
officiaes  públicos  não  encontra  obstáculo  senão  na  vigilância 
e  na  força  do  poder  supremo.  O  exame  superficial  deste  fa- 
cto, evidente  para  todo  aquelle  que  estudar  o  aspec'o  social 
do  reino  naquella  epocha,  basta  para  fazer  sentir  que  nas 
províncias  septentrionaes  a  organisação  do  povo  se  operou, 
em  tempos  mais  remotos,  no  máximo  grau  de  acção  de  uma 
aristocracia  militar  violenta  e  oppressora,  diante  da  qual  não 
só  as  classes  inferiores,  mas  também  a  auctoridade  real  eram 
IV.  9 
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mais  débeis  do  que  nos  séculos  XII  e  XIII ;  em  tempos, 
portanto,  nos  quaes  essa  auctoridadc  só  tinha  força  para  con- 
ceder uma  protecção  assaz  restricta  ao  homem  de  trabalho, 
e  este,  com  raras  excepções,  apenas  se  achava  habihtado  para 
obter  mui  hmitadas  garantias. 

Na  verdade,  pelos  districtos  de  Alemdouro  fundaram-se 
muitas  municipalidades  perfeitas.  Mas  se  attendermos  á  data 
em  que  foram  expedidos  os  foraes  que  as  instituíram,  vere- 
mos que  cUes  não  destroem,  antes  confirmam  as  anteriores 
observações.  Pela  maior  parte  esses  foraes  pertencem  à  se- 
gunda metade  do  século  XIII,  em  quanto  os  concelhos  com- 
pletos do  sul  ou  pertencem  ao  XII,  ou  concederam-se  ás 
povoações  importantes  apenas  arrancadas  ao  dominio  mus- 
sulmano,  ao  passo  que  no  Alemdouro  muitos  logares  popu- 
losos existiram  por  mais  de  um  século,  depois  de  estabele- 
cida a  independência  nacional,  sem  nexo  entre  os  seus  habi- 
tantes, ou  apenas  como  concelhos  rudimentaes,  o  que  pouco 
differia.  Os  municipios  mais  notáveis  de  Tras-os-Montes,  co- 
mo, por  exemplo,  os  de  Bragança,  e  Freixo  d'Espada-cin- 
cta,  aos  quaes  S3  deu  o  foral  de  Samora,  o  de  Villa  Real  ou 
Panoias,  que  se  tentou  fundar  no  tempo  de  Sancho  II,  aggre- 
gando  n'uma  unidade  municipal  os  concelhos  rudimentaes  ou 
incompletos  e  a  população  solta  daquelle  districto,  o  que  só 
veio  a  realisar-se  no  reinado  de  D.  Dinis,  o  de  Monte  ale- 
gre, que  se  formou  efíecti vãmente  desse  modo  no  tempo  de 
Affónso  III,  o  de  Monforte  de  Rio-livre  na  mesma  provín- 
cia, os  de  Vianna,  Monção,  e  Valença  em  Entre-Douro  e 
Minho,  aos  quaes  se  deu  o  foral  de  Salamanca;  todos  esses 
e  outros  concelhos  de  primeira  ordem  só  vieram  a  surgir 
no  ultimo  período  daquella  epocha,  a  maior  parte  por  esfor- 
ços do  poder  central,  e  porventura  mais  com  o  intuito  de 
simplificar  a  administração  e  o  systema  fiscal,  do  que  para 
desenvolver  o  elemento  popular  pela  força  e  energia  que  lhe 
davam  as  liberdades  iocaes. 
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Pelo  que  toca  á  oulra  caracteristica  dos  concelhos  períei- 
los,  a  existência  simultânea  de  duas  classes  de  indivíduos,  a 
dos  cavalleiros  villãos  e  a  dos  peões,  esse  facto  era  um  reflexo 
do  que  se  verificava  na  sociedade  commum.  Na  historia  da 
população  solta  o  encontrámos  já,  e  no  livro  antecedente  ex- 
posemos  as  circumstancias  que  discriminavam  o  cavalleiro 
villào  do  simples  colono,  quer  jugadeiro  quer  reguengueiro. 
Nos  concelhos  perfeitos,  e  ainda  nos  imperfeitos  da  quinta 
formula,  a  cavallaria  villan  distinguia-se  por  uma  particula- 
ridade, o  não  se  darem  entre  ella  as  diíTerenças  ou  varieda- 
des que  se  davam  fora  dos  municipios*.  De  feito,  nestes,  o 
cavalleiro  era  constantemente  exemplo  do  tributo  predial  e 
de  outros,  ficando  só,  a  bem  dizer,  adstricto  ao  fossado  e  á 
anúduva.  Evidentemente  essa  exempção  era  um  facto  quo 
resultava  das  instituições  municipaes.  Nos  concelhos  com- 
pletos, e  nos  incompletos  da  quinta  formula,  sobre  tudo  nos 
povoados  de  novo  e  nos  de  fogo  morto,  os  cavalleiros  vil- 
lãos eram  na  essência  colonos,  porque  elles,  como  os  tribu- 
tários, tinham  entrado  no  scsmo  ou  divisão  dos  terrenos,  e 
S(3  por  excepção,  aqui  ou  acolá,  seriam  representantes  ou  her- 
deiros de  antigos  presores  ou  privados^.  Além  d'lsso,  logo 
veremos  como  em  algumas  partes,  dada  certa  quantia  de 
bens,  o  jugueiro  era  não  só  admiítido  á  classe  superior  sem 
a  menor  difficuldade,  mas  até  chamado  forçosamente  a  ella. 
Assim  na  organisação  municipal,  sem  se  destruir  a  idéa  da 
desigualdade  em  relação  á  jerarchia  social,  predominava  o 
principio  democrático  da  igualdade  em  relação  ás  pessoas, 
habilitadas  igualmente  todas  para  entrarem  na  classe  mais 
elevada,  fosse  qual  fosse  o  Seu  berço. 

Sob  certo  aspecto  os  cavalleiros  villãos  representavam  nos 
concelhos,  posto  que  com  outras  condições  de  existência,  os 

*    V.  ante  vol.  2."  p.  330  e  segg. 

-  No  preambulo  do  foral  de  Santarém,  bem  como  em  outros  do  mesmo 
lypo,  »e  alhide  a  Cíla  dislribiiirào  de  lerras. 

9  * 
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decuriòes  da  municipalidade  romana,  sobre  tudo  dos  últimos 
tempos.  Além  da  semelhança  que  resulta  de  constituírem 
como  elles  uma  espécie  de  classe  aristocrática,  a  instituição 
da  cúria  quando  o  império  expirou  era  na  essência  análoga 
á  do  corpo  dos  cavalleiros-villàos,  posto  que  na  apparencia 
dilTercnte.  Como  na  idade-mt'dia,  na  fjrande  lucta  da  disso- 
luçrto  da  sociedade  romana  a  milicia  absorvia  a  maior  porção 
dos  recursos  económicos  do  estado.  O  occidente  e  o  oriente 
sustentavam  um  exercito  permanente  de  quasi  trezentos  mil 
homens,  entre  os  quaes  perto  de  quarenta  mil  de  cavallo', 
numero  espantoso,  se  attendermos  a  que  a  somma  dos  valores 
industriaes  e  agricolas,  d'onde  deviam  sahir  pelo  tributo  os 
meios  de  occorrer  aos  gastos  de  tal  exercito,  eram  por  certo 
inferiores  aos  de  qualquer  das  grandes  nações  modernas. 
Accrescentava-se  a  isso  o  luxo  desenfreado  da  corte,  e  a  mul- 
tiplicidade de  ministros  e  oíliciaes  do  império  largamente  re- 
tribuídos. As  exacçòes  fiscaes  deviam  ser  portanto  insaciá- 
veis, vexatórias,  terríveis;  porque  eram  a  quasi  única,  a  su- 
prema questão  de  governo.  A  infância  da  sociedade  portu- 
guesa, bem  como  a  dos  outros  povos  da  líespanha,  era  pelo 
lado  militar  semelhante  á  decrepidez  do  império,  com  a  dif- 
ferença  de  que  este  cingia-se  de  ferro  para  retardar  a  morte, 
e  as  nações  modernas  da  Península  para  serem  fortes  e  cres- 
cerem. Essas  duas  situações  contrarias,  que  produziam  o  mes- 
mo pbenomeno,  n  odificavam-no  diversamente.  A  administra- 
ção romana,  que  levara  o  despotismo  áquelle  grau  de  absurdo, 
em  que  ás  narões  nada  resta  senão  o  díssolverem-se,  preci- 
sava de  concentrar  a  força  publica  na  soldadesca  assalariada, 
que  se  move  á  vontade  de  um  ou  de  poucos ;  que  sahe  do 
paiz,  mas  que  não  é  delle ;  prompta  igualmente  a  defende-lo 
ou  a  csmrga-lo.  O  corpo  dos  curiaes  convcrteu-se  então  n'um 


*    A'eja  se  a   'Solilín  Ditjnituhnit  (oiii  (iic\if'.  Aiiliq.  Rom.  T.  7)  caj).  31 
a  CO. 
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iííslrumeiílo  para  a  manutenção  dessa  soklaJesca,  e  nós  vi- 
mos a  que  misera  condição  cUes  foram  reduzidos,  como  ex- 
clusivamente responsáveis  pela  exacçuo  fiscal.  Entre  as  mo- 
dernas nações  da  Peninsula  o  progresso  da  liberdade  acom- 
panhava o  progresso  da  civilisação,  e  no  desenvolvimento  da 
vida  municipal,  a  mais  visivel  manifestação  daquclle  pro- 
gresso, a  existência  dos  cavalleiros  villãos  dava,  em  relação 
á  força  pid)lica,  o  mesmo  resultado  que  dera  a  dos  curiacs. 
Na  feliz  falta  de  exercito  permanente  e  assalariado,  elles 
constituiam,  ao  menos  pelo  numero,  o  nervo  da  milícia ;  o 
em  vez  de  se  empobrecerem  e  empobrecerem  os  outros  para 
alimentarem  tropas  pagas,  eram  elles  próprios  e  directamente 
os  defensores  do  estado. 

Esse  elemento  que  aviventava  as  sociedades  modernas,  a 
liberdade  sempre  crescente,  não  alterava  tão  somente  o  modo 
de  ser  da  classe  mais  elevada  dos  concelhos,  cuja  idéa  fun- 
dameníal  era  a  tradição  dos  municipios  romanos;  modificava 
também  diversamente  a  organisação  interna  dessas  pequenas 
sociedades,  e  o  maior  numero  de  differenças  entre  estas  e 
aquelles  tem,  talvez,  esta  única  origem. 

Fixados  os  dous  caracteres  distinctivos  das  municipalida- 
des perfeitas,  a  magistratura  duumviral,  e  a  divisão  das  duas 
classes  de  burgueses,  entremos  no  exame  das  instituições  e 
dos  outros  phenomenos  da  vida  municipal.  Consideraremos 
em  primeiro  logar  a  serie  dos  funccionarios,  e  as  suas  attri- 
buiçôes  respectivas ;  depois  os  direitos  e  deveres  das  duas 
classes  dos  cavalleiros  e  peões. 

O  mais  elevado  funccionario  nos  concelhos  perfeitos  de  pri- 
meira formula,  e  que  nos  diplomas  relativos  a  estes,  onde 
figura,  sempre  nos  apparece  á  frente  do  governo  local,  é  o 
alcaide.  Era  denominação  árabe  como  a  dos  alcaides  e  alva- 
sís.  Na  sua  significação  primitiva  a  palavra  eJ-liaid  signifi- 
cava o  chefe  ou  capitão  de  qualquer  corpo  de  tropas,  mas  na 
líespanha  c  no.  Africa  applicou-se  em  especial  oo  individuo 
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revestido  do  mando  supremo  em  qualquer  castello  ou  forta- 
leza *.  Este  mando,  segundo  parece,  era  entre  os  sarracenos, 
cm  analogia  com  as  suas  instituições  politicas,  absoluto  e  illi- 
mitado^.  O  systema  de  guerra  defensiva  dos  paizes  christ3os 
sendo  o  mesmo  dos  mussulmanos,  isto  6,  consistindo  em  co- 
brir de  castellos  todos  os  logares  naturalmente  fortes,  e  ediíi- 
cando-os  também  nas  povoações  de  vulto,  tornava  igualmente 
necessário  o  cargo.  A  importância,  porém,  desses  officiaes 
devia  ser  diversa,  segundo  a  importância  do  logar  que  de- 
fendiam. O  governo  das  pequenas  fortalezas,  collocadas  jun- 
cto  de  qualquer  aldeia  obscura,  ou  n'um  ermo,  não  tinha, 
nem  podia  ter  valor  igual  ao  das  grandes  povoações  fortifi- 
cadas. Assim  achamos  duas  variedades  nesta  espécie  de  chefes 
militares,  os  castellòes,  ou  castelleiros,  exclusivamente  mem- 
bros de  jerarchia  de  funccionarios  reaes,  de  que  a  seu  tempo 
havemos  de  tractar,  e  os  alcaides,  também  ministros  reaes, 
mas  ao  mesmo  tempo  municipaes ;  os  primeiros  como  tenen- 
tes ou  governadores  dos  pequenos  castros  espalhados  avulsa- 
mente  pela  superfície  do  paiz ;  os  segundos  como  chefes  das 
alcáçovas  ou  castellos  reaes  que  defendiam  e  junctaraente  do- 
minavam as  povoações  de  certa  importância  constituídas  regu- 
larmente em  municipios,  quer  perfeitos,  quer  imperfeitos,  em 
parte  dos  quaes  temos  acabado  de  os  encontrar  exercendo 
ahi  funcções  análogas  áquellas,  cuja  analyse  reservámos  para 
a  historia  das  municipalidades  completas.  A  denominação  vul- 
gar de  alcaide,  que  ás  vezes  se  applicava  indistinctamentc 
aos  castelleiros,  e  até  aos  capitães  de  navios,  exprimia-se  no 
latim  bárbaro  dos  documentos  pelo  vocábulo  pretor.  Esse 
vocábulo,  que  entre  os  romanos  representava  um  magistrado 
jurisdiccional,  já  nos  séculos  XII  e  XIII  se  achava  alterado 
na  sua  significação.  Nos  paizes  além  dos  Pyreneus  elle  servia 

•     IVIoiíra,  Vestig.  da  Ling.  Aiab.  v.  Alcaide. — Schacfer,  Gescli.  v.  Sp. 
%  B.  S.  166. — Conde,  ad  fui.  (Dedar.  de  alg.  nombrcs). 
?    Roíseeiíw  S.  Hilaire,  Hiíf.  dK-p.  L.  7  c.  2jsecl.  2. 
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lambem  para  designar  ás  vezes  o  chefe  do  governo  adminis- 
Irativo  e  militar  das  cidades  c  ató  das  províncias  '.  Entre 
nós,  porém,  correspondia  sem  excepção  ao  nome  vulgar  af- 
caide. 

Os  alcaides  exerciam  uma  delegação  do  rei.  Civilmente 
equivaleriam  aos  modernos  administradores  de  concelho,  se 
accumulando  as  attribuiçòes  militares  com  a  intervenção  nos 
actos  jurisdiccionaes,  a  sua  importância  nào  fosse  incompa- 
ravelmente maior  por  ligar  de  diversos  modos  os  concelhos 
á  sociedade  geral. 

Dentro  dos  termos  ou  alfozes  dos  da  primeira  formula  a 
sua  auctoridade  representava  a  dos  comités  godos  restringi- 
da, senão  em  extensão,  ao  menos  em  intensidade,  pelo  pro- 
gresso das  instituições  municipaes.  Do  triplicado  caracter  de 
que  estava  revestido  o  pretor  como  chefe  da  milicia,  e  como 
exercendo  funcções  jurisdiccionaes  e  administrativas,  são  assaz 
precisas  as  provas  que  nos  subministram  diversos  documentos, 
sobre  tudo  os  foraes.  As  disposições  que  vamos  transcrever 
do  de  Santarém  reproduzem-se,  pelos  mesmos  ou  por  outros 
termos,  no  de  Coimbra,  Lisboa,  Leiria,  e  nos  demais  de  igual 
typo : 

«  Os  peões  que  tiverem  direito  a  haver  aíguma  cousa  de  alguém 
dcem  a  dizima  da  divida  ao  mordomo,  e  o  mordomo  faça-lhes  ohlcr 
pagamento.  Se  a  troco  dessa  dizima  não  o  quizer  fazer,  então  o  al- 
caide faça-lhes  administrar  justiça  por  intervenção  do  seu  porteiro,  n 

Sancho  I,  confirmando  annos  depois  o  foral  de  Santarém, 
accrescentou  varias  disposições,  em  que  se  allude  íi  magis- 
tratura do  alcaide: 

«Nem  o  meu  alcaide  da  villa,  nem  o  mordomo,  nem  os  alvasis, 
nem  ninguém  ouse  tirar  á  força  pâo,  vinho,  etc.  a  vizinho  de  San- 
tarém ou  a  estranho,  n 

*  Diicange  Gloss.  v.  Praelulus,  Praelor,  Praeti/ra.  —  Cariieiitier,  Sup- 
plem.  V.  Praetoria,  2  Praelnra. — Savigny  II,  R.  Kap.  29,  ^S  49,  ele. 


13()  HISTORIA    DE    PORTCGAL. 

«Que  os  meus  mordomos  não  vão  fora  da  villa  prender  ninguém, 
nem  roubar,  nem  praclicar  ^ioIcncias,  mas  façam  chamar  os  cul- 
pados de  delidos  sujeitos  a  multa  pelo  porteiro  do  alcaide,  á  pre- 
sença deste  c  dos  ahasis,  e  obtenham  repararão  dos  criminosos*.» 

Quando  em  1199  Sancho  I  repovoava  o  sul  do  reino  com 
colónias  de  francos  tirando  terrenos  dos  vastos  c  ermos  alfozes 
de  Alemquer  (ainda  então  concelho  imperfeito),  de  Santarém 
e  de  Lisboa,  que  se  dilatavam  pelo  Alemtejo,  para  abi  esta- 
belecer novas  municipalidades  de  estrangeiros,  o  rei  dirigia 
a  carta,  em  que  exigia  dos  três  concelhos  a  cessão  de  Mon- 
talvo  de  Sor,  não  só  aos  alvasís  e  homens  bons  de  Santarém 
e  ao  juiz  de  Alemquer,  mas  também  aos  respectivos  alcai- 
des, dizendo  que  mandava  a  estes  e  aos  dictos  homens  bons: 

«  Que  vão  a  Montalvo  de  Sor  c  lhes  dêem  (aos  francos)  esse  lugar 
com  termos  assaz  extensos  para  os  mesmos  francos  e  os  demais  que 
vierem  depois  delles  poderem  viver  á  larga,  e  fazerem  as  suas  cul- 
turas 2. » 

Restam  ainda  hoje  vários  diplomas  régios  desta  primeira 
epocha  dirigidos  ao  concelho  de  Lisboa  sobre  questões  pura- 
mente administrativas,  em  que  o  alcaide  figura  como  mem- 
bro do  governo  municipal,  e  como  interessado  pessoalmente 
nas  exempções  e  nos  gravames  do  municipio. 

Sancho  I  escreve  em  1210  ao  alcaide,  alvasís  e  concelho 

*  Este  importante  artigo  da  carta  municipal  de  Santarém,  relativamente 
ao  exercício  da  jurisdicção,  e-tá  redigido  com  muita  mais  clareia  e  precisão 
em  foraes  posteriores  do  Alemtejo,  pertencentes  ao  mesmo  typo.  No  de  Ex- 
tremoz,  por  exemplo,  diz-se  :  «mei  maiordomi  non  vaJant  extra  villam  apre- 
hendere  homines  nec  raiibare,  nec  aforciare ;  seJ,  si  fecerint  calumpuias,  fa- 
ciant  eos  vccari  per  porlarium  pretoris,  coram  pretore  et  alvarilibiis,  et  sa- 
nent  eis  quod  fecerint  siciit  mandarerint  pretor  et  aliaziles  :  »  e  no  de  Borba  : 
"  que  os  meus  mordomos  non  vaam  fora  da  a  ila  prender  homes,  nem  roubar 
nem  aforçar ;  majs  se  fizerem  comhas,  façam  elles  chamar  pelo  porteiro  do 
nlcayde  e  dos  aliaztjs,  e  faem  a  elles  o  que  fizerem  ro'no  mandarem  o  alcayde 
<•  os  nlvazys.  ■> 

2    L.   1  de  D.  Dinis.  f.  52. 
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de  Lisboa  resolvendo  uma  serie  de  questões  económicas  e  po- 
liticas do  concelho.  Este  diploma  faz  sentir  com  bastante 
evidencia  que  o  cargo  do  alcaide  era  uma  das  rodas  essen- 
ciaes  da  machina  municipal  nos  concelhos  perfeitos  da  pri- 
meira formula  : 

«Sabei  que  mando  que  os  meus  relegueiros  que  tiverem  o  meu 
relego  *,  o  tomem  sempre  no  1.°  de  janeiro,  e  o  conservem  até  o 
1.°  de  abril,  e  os  da  vossa  villa  que  quizerera  vender  vinho,  etc.» 

« Concedo-fos  que  nunca  tirem  vinho  de  vossas  cubas  contra 
vossa  vontade,  e  que  sejam  privilegiadas  as  vossas  pastagens  e  pa- 
lhas, de  modo  que  nem  os  meus  homens,  nem  os  meus  vassalos 
vo-las  tirem  contra  vossa  vontade. » 

«Dividi  a  herdade  de  Valada  pelas  diversas  freguezias,  conforme 
d'antes  se  dividia '*.» 

«  Mandae  entregar  as  seiras  de  figos  nos  meus  armazéns,  conforme 
o  costume  do  tempo  do  meu  pae.» 

«Que  os  individuos  que  quizerem  levar  da  villa  pão,  vinho,  vi- 
nagre ou  outras  quaesquer  victualhas,  o  possam  fazer,  comtanto  que 
não  seja  para  fora  do  reino  •^.  » 

Do  mesmo  modo  AíTonso  III  escreve  conjunctamente  ao 
alcaide,  alvasís  e  concelho  de  Lisboa  sobre  matérias  pura- 
mente económicas : 

«Disseram-mc  que  vos  aggravaes  de  eu  ter  mandado  fazer  um 
dia  de  feira  todas  as  semanas  nas  minhas  casas  contiguas  á  alcáçova 
dessa  villa,  exigindo  renda  por  ellas.  Tinha  entendido  que  isso  era 
em  proveito  meu  e  vosso.  Mas,  visto  que  vos  aggravaes,  e  não  en- 
tendeis que  vos  seja  útil,  ordeno  que  não  se  faça  mais  a  dieta  feira 

*  O  relejo  era  a  epocha  re:er\a!a  j  ara  se  vender  exclusivamente  o  vinho 
(lo  rei  dentro  das  villas  e  cidatleí.  Na  nosía  lejislaçào  antiga  fe  encontram  as 
espécies  sobre  o  re'ego  de  que  ainda  fallaremos. 

-  De  duas  cartas  regias  de  AíTonso  II  ao  alcaide  e  ahazis  e  homens  do 
rei  em  Liíbca  giii  ineas  causas  habcnt  ad  vidcndum,  se  vè  que  esla  l.erdade 
de  Valada  (lalvez  Alva'aJa,  hoje  o  Campo-grande)  se  costumava  distribuir 
annualmenie  aos  pobres  para  a  cullivarem  para  si  jit  no  tempo  do  domínio 
.-arraceno.  M.  12  de  F.  Anl.  n."  3  f."  17. 

2    L.  dos  l*rcíos,  f.  3. 
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nas  minhas  casas  .  .  .  .  c  que  faracs  d'ora  avanlc  u  chamado  mo- 
rado onde  julgardes  mais  conveniente,  um  dia  por  semana,  con- 
forme os  usos  do  tempo  de  meu  pae  e  de  meu  avò  *,» 

Achamos  igualmente  em  Coimbra  o  alcaide  deliberando 
com  os  magistrados  municipaes  e  com  o  concelho,  reunidos 
na  igreja  de  S.  Pedro,  sobre  objectos  de  policia  e  adminis- 
tração interna,  embora  esses  objectos  respeitem  também  á 
coroa : 

«Nós  N.  alcaide^  N,  c  N.  alvasís  e  o  concelho  de  Coimbra,  cha- 
mados e  ajuncfados  por  nosso  pregoeiro,  de  sciencia  certa  e  de  es- 
pontânea vontade,  consentimos  e  concedemos  que  el-rei  nosso  se- 
nhor faça  feira,  e  tenha  açougues  (mercado  permanente  de  victua- 
Ihas),  fangas  (mercado  de  farinhas),  e  alfandegas  com  sua  estala- 
gem ^,  no  sitio  em  que  lhe  parecer,  na  almedina,  sendo  em  chão  seu, 
mandando  vender  tudo  pela  maneira  que  vae  aqui  determinado. » 

Seguc-se  um  extenso  e  curioso  regulamento  sobre  a  forma 
e  policia  do  pequeno  trafico^. 

Nos  costumes  de  Santarém,  ou  antes  da  villa  de  Borba, 
á  qual  foram  communicados,  iô-se ; 

«  Costume  é  que  se  alguém  que  tenha  pleito  disser  que  está  pelas 
declarações  de  alguma  boa-dona  (mulher  de  classe  mais  elevada), 
que  vão  a  casa  delia  receber-lh'as  o  alcaide  e  os  alvasís,  não  sendo 
mulher  que  vá  ao  tribunal  ■^.  » 

Seria  ocioso  multiplicar  estes  exemplos,  que  bastam  para 
se  conhecer  que  o  alcaide,  oííicial  do  rei  como  governador 


*    Carta  Reg.  de  1273  ;  Ibid.  f.  32. 

^  A  alfandega  (sejundo  o  indica  a  sua  eljinoloiria  aral;e  alfondak)  era 
uma  esj;ec.e  de  extenso  barracSo  ou  eslalasem,  onde  os  mercadores  de  fora 
acl;avam  aposentos  para  se  agasalharem .  e  togares  acommodados  para  fazerem 
veniaua  das  fazendas  que  traziam.  V.  Gayangos  (Vers.  d'El-Makk.)  Vol.  J, 
p.  402. 

3    Post.  de  Coimbra  de  1260:  G.  10,  M.  5,  N."  11  no  Arcli.  Nac. 

■*  Cosluni.  de  Santarém  (aliás  de  Borba),  nos  íneJ.  de  Hist.  Porl.  T.  4. 
j).  556. 
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militar  da  povoação,  era  ao  mesmo  tempo  magistrado  muni- 
cipal, intervindo  na  distribuição  da  justiça  e  no  governo  eco- 
nómico dos  concelhos  de  primeira  formula. 

Daqui  resultava  uma  consequência  obvia,  a  necessidade 
de  que  o  alcaide  residisse  na  villa.  Mas  sendo  a  alcaidaria 
de  nomeação  regia,  e  um  cargo  importante,  militar  e  civil- 
mente, sobre  tudo  nas  grandes  povoações,  o  rei  a  concedia 
em  regra  a  um  fidalgo  (nobilís  homo),  a  quem  não  seria  focil 
a  residência,  e  cujos  hábitos  e  educação  guerreira  por  certo 
repugnavam  aos  tediosos  cuidados  de  complicada  e  minuciosa 
administração.  Esta  circumstancia  produzira  uma  entidade 
nova,  o  substituto  do  alcaide  (vice-prelor )  *,  ás  vezes  chamado 
alcaide  menor,  ás  vezes  simplesmente  alcaide.  Essa  multi- 
plicidade de  deveres  que  incumbiam  aos  alcaides  mores  eram 
desempenhados  pelos  seus  substitutos  revestidos  de  igual  ac- 
ção. A  existência  destes  é  bem  evidente  nos  foraes  de  pri- 
meira formula,  e  nos  correlativos  documentos.  No  foral  de 
Santarém  estatue-se  que : 

«  O  meu  nobre-homem  que  tiver  de  mim  Sanlarem,  não  ponha  ahi 
outro  alcaide  senão  vizinho  da  mesma  villa.» 

Igual  providencia  se  encontra  geralmente  nas  cartas  dos 
municipios  organisados  por  este  typo.  Aquelle  systema  de 
sub-delegação  era  vantajoso  para  o  rei  e  para  o  concelho. 
Um  homem  tirado  do  grémio  municipal  exercia  ahi  a  su- 
prema auctoridade,  e  esta,  ao  passo  que  devia  ser  assim  me- 
nos pesada  do  que  exercida  por  um  infanção  orgulhoso  e 
violento,  tornava  menos  áspero  de  soffrer  o  grilhão  que  atava 
á  monarchia  essas  pequenas  republicas.  Entretanto  o  que 
havia  honorifico  e  proveitoso  nas  tenencias  dos  castellos  de 
primeira  ordem  não  deixava  de  lisongear  e  satisfazer  as  am- 


'    N.  rice-prdor  et  N.  N  ;ii\azi:eí  ''.c  A'oii,<iuer  ;  Doe.  ile  1267  iio  Cait. 
ilc  Clieilas,  e'.c. 
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bicões  da  classe  nobre,  e  as  alcaidarias  vinham  por  tal  modo 
a  ter  para  cila  duplicado  attractivo. 

Como  o  paiz  estava  dividido  cm  grandos  districtos  on  co- 
marcas governadas  por  um  rico-homcm,  e,  no  sul  do  reino, 
as  cidades  e  villas  mais  populosas  eram  em  boa  parte  cabe- 
ças desses  districtos,  confundia-se  abi,  acaso,  o  cargo  de  al- 
caide mór  como  o  de  rico  homem?  É  possiv^-l  que  de  facto 
alguma  vez  assim  acontecesse  em  relação  ao  individuo,  por- 
que seria  inexacto  altribuir  â  idade  média  os  nossos  hábitos 
de  symetria  e  regularidade.  Pelo  que,  porém,  respeita  a  con- 
fundirem-se  por  esse  facto  os  dous  cargos  e  as  suas  diversas 
funcçoes  seria  erro  suppô-lo.  Os  documentos  provam  clara- 
mente o  contrario.  Ordenando  preces  pelas  próprias  melho- 
ras, na  sua  ultima  enfermidaJe,  Sancho  1  dirigia  com  esse 
intuito  uma  carta: 

« Ao  meu  leal  vassalo  D.  Gonsalo  Mendes,  e  a  Mem  Gonsalvcs 
alcaide,  c  a  João  Annes  (provavclmcnle  vicc-preícrj  e  aos  alvasís 
e  concelho  de  Lií^boa  '.» 

D.  Gonsalo  Mendes,  o  chefe  da  familia  dos  Sousãos,  era 
então  o  rico-homem  de  um  distrlcto  que  abrangia  os  con- 
celhos de  Monte-mór-novo,  Sezimbra  e  Lisboa",  e  Mem 
Gonsalves,  alcaide-mór  de  Lisboa,  parece  ter  sido  seu  filho. 
Em  todo  o  caso  era  um  individuo  diverso,  que  tinha  a  al- 
caidaria.  Accresce,  além  d'isso,  o  dar-se  constantemente  aos 
alcaides  a  qualificação  de  nohres-hwiem,  em  quanto  que  aos 
governadores  de  districto,  ou  tenentes,  se  attribue  sempre 
a  de  ricos-homcns. 

Nos  concelhos  perfeitos  da  segunda  formula  as  instituições 
variavam  quanto  ao  cargo  que  representava  o  poder  central, 
e  que  ligava  a  elle  o  municipio.  Basta  aproximar  qualquer 


í     D(c.  .'o  novembro  de  1210  i,"  L.   I  'rAIT.  IH.  1.  r>l, 
-     Vol.  3.".  |>.   1.V4. 
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serie  de  do-umentos  relativos  a  esses  concelhos,  os  mais  im- 
portantes em  numero,  para  se  conhecer  que  ahi  a  represen- 
tação do  rei  se  manifesta  de  diverso  modo.  Ao  lado  dos  ma- 
gistrados jurisdiccionaes  próprios  o  que  apparece  regularmente 
6  um  juãe.r.  Outro  representante  do  rei  figura  em  alguns  des- 
tes concelhos,  mas  o  personagem  inevitável  é  o  juiz,  e  a  exis- 
tência desse  outro  representante  não  o  elimina*.  A  diíTe- 
rença,  pois,  entre  a  primeira  e  a  segunda  formula  é  nesta 
parte  profunda.  A  auctoridade  superior  manifesta-se  ou  svm- 
bolisa-se,  na  segunda,  principalmente  pela  acção  jurisdiccio- 
nal,  em  quanto  na  primeira  a  idéa  capital  que  a  representa  é 
a  da  força  publica,  ou  por  outra,  o  caracter  do  delegado  do 
poder  central  é  sobre  tudo  militar,  e  a  jurisdicção  civil,  por 
ampla  que  seja,  é  nelle  apenas  um  accessorio.  Nos  concelhos, 
porém,  do  typo  de  Salamanca  ha  ainda  outra  diíTerença  no- 
tável dos  moldados  p.'lo  foral  de  Santarém.  Nestes,  pelo  que 
respeita  á  delegação  da  auctoridade  real,  a  instituição  do  al- 
caide é  uniform"",  as  suas  attribuiçues  as  mesmas,  ou  quasi 
as  mesmas  em  toda  a  parte.  Naqueiroutros  o  principio  de 
delegação  modifica-se  variamente.  Algumas  considerações  que 
vamos  fazer  explicarão,  quanto  a  nós,  a  causa  dessas  varie- 
dades, e  farão  comprehender  melhor  as  passagens  dos  docu- 
mentos d'onde  ellas  se  deduzem. 

Os  concelhos  completos  mais  antigos  pertencem  ao  typo 
de  Salamanca.  Remontam  alguns  a  uma  epocha  anterior  ao 
estabelecimento  definitivo  da  monarchia^.  Se  exceptuarmos 
os  de  Alemdouro,  mais  modernos  pelas  causas  que  já  indi- 
cámos, o  maior  numero  delles  pertence  ao  período  decorrido 
desde  as  conquistas  de  AíFonso  I  no  Alemtejo  até  as  de 


*  Veja-.e  a  ferie  re'a!iva  ao  typo  tie  Salamarca  r.a  Nota  II  no  Cm  do 
volume. — Repare-íe,  poréai,  que  os  poucos  dccuffientos  nos  quaes  o  judex 
nào  figura,  pertencem  a  concelhos,  onde  por  outros  dccumentos,  ahi  cilados, 
>e  vê  que  e!!e  existia. 

'^    Por  exemplo,  o  (!e  Numào. 
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Sancho  II  no  Gliarl)  mussulmano.  Predominava  este  typo  na 
Beira,  como  sabemos ;  o  quando  tivermos  completado  a  ana- 
Ivse  das  primitivas  instituições  municipaes  do  nosso  paiz,  sa- 
beremos que  os  concelhos  desta  formula  eram  os  melhor 
dotados  de  exempçòes  e  liberdades,  ao  passo  que  este  mes- 
mo facto  e  vários  outros  nos  estão  indicando  que  a  Beira 
encerrava  uma  população  mais  rude,  mais  impaciente  do  jugo 
e,  porventura,  mais  bellicosa*.  Estas  diversas  circumstancias 
reunidas  deviam  produzir  consequências  que  se  manifestas- 
sem nas  instituições.  Alongados  do  theatro  da  guprra  per- 
manente, a  de  religião,  pouco  expostos  ás  invasões  dos  sar- 
racenos, que  já  nos  fins  do  século  XII  não  ousavam  chegar 
tão  longe,  os  concelhos  da  Beira,  ou,  o  que  proximamente 
é  o  mesmo,  os  da  segunda  formula  estavam  militarmente 
n'uma  situação  diversa  da  daquelles  que  demoravam  mais  ao 
meio-dia.  Povoados  por  uma  raça  guerreira,  a  energia  desta 
forçosamente  se  devia  empregar  mais  vezes  na  guerra  oífen- 
siva  e  remota  do  que  na  defensiva  e  local.  D'aqui  obviamente 
resultava  a  menor  importância  dos  castellos,  e  a  menor  ne- 
cessidade de  um  alcaide  nobre,  de  um  homem  d'armas  illus- 
tre  capaz  de  dirigir  a  defesa,  e  que  por  si  ou  por  seu  de- 
legado buscasse  os  recursos  necessários  para  ella.  Todavia, 
chamados  frequentemente  aos  combates  longinquos,  aos  fossa- 
dos, os  cavalleiros  villãos  destes  concelhos,  era  preciso  dar- 
Ihes  um  chefe,  um  cavalleiro  nobre,  perito  e  valente,  que  os 
conduzisse  nas  batalhas ;  mas  é  obvio  que  esse  chefe,  pela 
Índole  do  seu  ministério,  não  tinha,  nem  podia  ter  tão  fre- 
quentes e  intimas  relações  com  a  municipalidade  como  as 


*  Se  o  leitor  se  recordar  do  que  e?c"evemos  a  pai.  324  e.  seir.  do  3."  vo- 
lume sobre  a  eíTeclividale  do  serviço  mililar  da>  cavallarias  da  Beira,  quando 
já  em  Alemdoiiro  tal  ícrviço  se  achava  em  boa  parle  transformado  n'um  im- 
posto, cccorrer-Ue-ha  facilmente  a  principal  razào  de-se  espirito  mais  sv.er- 
reiro,  e  talvez  mais  feroz,  nos  municípios  daqnella  provincia  ;  espirito  que, 
por  a-sim  dizermos,  ressumbra  dos  seus  forae.;. 
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tinham,  os  alcaides  nos  concelhos  do  typo  de  Santarém ;  por- 
que, dado  o  caso  de  uma  expedição  militar,  elle  exercia  im- 
mediatamente  a  sua  auctoridade  apenas  sobre  uma  parte  dos 
villãos,  justamente  quando  elies  sabiam  do  seu  domicilio  para 
campos  de  peleja  mais  ou  menos  aífastados.  Quando,  por- 
tanto, ahi  faltava  um  delegado  nobre  do  rei,  permanente  c 
com  intervenção  directa  na  administração  municipal,  o  senso 
commum  indicava  a  necessidade  de  uma  magistratura  civil, 
que  representasse  o  poder  central.  D'aqui,  em  nossa  opinião, 
proveio  na  sua  origem  o  judex,  cujas  funcções  são  ás  vezes 
nebulosas,  mas  que  por  isso  mesmo  parece  terem  sido  não 
menos  administrativas  do  que  jurisdiccionaes,  e  cuja  situação, 
sem  que  as  cartas  de  municipio  o  digam  directamente,  se 
elevava  acima  da  magistratura  dos  alcaides. 

De  feito,  as  disposições  dos  foraes  da  segunda  formu'a 
nos  mostram  que  nos  casos  em  que  a  representação  do  po- 
der central  não  incumbia  ao  sénior,  o  judex  lá  estava  para 
completar  essa  representação.  A  regra  seguinte  é  geral  nos 
foraes  deste  typo : 

«Por  nenhum  dos  delidos  sujeitos  a  reparação  e  a  coima  \á  ahi 
exercer  seu  officio  o  meirinho  real,  mas  excrça-o  o  juiz  ão  vosso  con- 
c  elho  * ,  » 

Assim  a  intervenção  por  parte  do  poder  central  nas  cau- 
sas crimes,  em  que  era  rou  um  individuo  de  qualquer  destes 
municipios,  pertencia  ao  judex  local,  com  exclusão  do  ma- 
gistrado régio  da  comarca  ou  districto. 

Era  ao  judex  que  o  rei  escrevia  quando  se  invocava  a  sua 
acção  directa  em  algum  negocio  especial.  Conluiados  com  o 
prestameiro  da  terra,  os  mordomos  de  Gouveia  exigiam  dos 

*  Não  traduzimos  ao  pé  da  leira,  por  iiia'or  care  a.  Esta  disposiçào  ev- 
prime-se  no  latim  bárbaro  dos  foraei  da  se^ruinle  maneira  :  «  Pro  nullo  peclo 
nec  vUa  calumnia  non  intret  ibi  meo  meyrino,  visi  judice  de  vestro  concilio  " 
ou  jjor  pqiiiva'enle5  pa'a^ras. 
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herdeiros  de  certo  foreiro,  a  qiiem  Aííonso  II  cinpraz/ira  uma 
herdade  reguenga,  maiores  foros  do  que  os  devidos.  Os  co- 
lonos recorreram  então  ao  rei,  o  qual  ordenou  ao  judex  de 
Gouveia,  que,  examinada  a  matéria,  se  achasse  a  queixa  justa, 
constrangesse  da  sua  parte  o  prestameiro  c  os  mordomos  da 
terra  a  restituírem  o  excesso  que  tinham  levado'. 

E  geral  nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca  a  regra  acerca 
da  multa  fiscal  imposta  ao  homicida : 

«Não  deis  senão  trezentos  soldos  pelo  horaicidio,  por  mão  do 
juiz,  c  por  mandado  do  concelho  (tribunal  municipal). » 

Varias  outras  disposições,  que  ahi  se  encontram  commum- 
mente,  provam  que,  no  que  tocava  ao  exercício  da  jurisdic- 
çào,  e  ainda  a  uma  parte  das  funcções  administrativas,  o 
cargo  de  judex  era  equivalente  ao  de  praelor  da  primeira 
formula:  por  exemplo: 

«  Sc  o  juiz  tendo  apprehendido  alguma  cousa  a  alguém,  não  quizer 
trazer  a  questão  a  juizo  (dos  alcaides)  ou  não  quizer  acccitar  fiador 
(reslituindo-a)  matem-n'o  sem  coima  ^.  » 

«Não  dem  pousada  (aboletamento)  cavallciros,  nem  alcaides, 
nem  clérigos  (oblates),  mas  somente  peões  por  determinação  do 
juiz. » 

A  primeira  destas  duas  citações  prova  quanto  a  distribui- 
ção da  justiça  dependia  do  judex,  dando-se  uma  tal  garantia 
aos  lesados  pela  denegação  delia ;  a  segunda  que  elle  não  se 
limitava  a  intervir  nas  questões  forenses,  mas  que  tinha  uma 
parte  maior  ou  menor  na  administração  municipal. 


*     L.  2  (rAíT.  III,  f.  26  V.  Veja-fe  fanibem  a  caria  de  Sar.clio  II  a  f.  28  v. 

2  K 'alguns  de-íes  concelhos  e;tabelece-se  uma  esjece  de  multas  irri- 
sórias para  o  homicidio  do  ma'^islra'lo  em  consequência  da  der.eja.ão  de  juj- 
tira,  taes  como  um  copo  ckeio  d'a2;«a,  uma  i  el!e  de  c.elho  paja  por  cala 
ura  dos  vizinhos,  menos  pelo  mala  lor.  e'.c.  Vejam-?e  os  forae-  de  Sanc'a 
Ciiiz.  Fie.-no,  p'c. 
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Mostrámos  que  nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  ou  do 
Lisboa  o  alcaide  era  uma  entidade  diversa  do  rico-homem, 
c  que  o  seu  cargo,  revestido  do  duplicado  caracter  civil  e 
militar,  pertencia  ao  mesmo  tempo  ao  poder  publico  e  ao 
poder  municipal.  Nos  concelhos  da  segunda  formula  a  sepa- 
ração desse  poder  (mixto  por  dous  modos  nos  da  primeira), 
e  a  existência  de  um  ofiicial  da  coroa,  revestido  exclusiva- 
mente de  auctoridade  civil,  dava  ahi  novas  condições  á  Ín- 
dole do  governo  local ;  condições  que  não  só  eram  novas 
comparadas  com  as  do  systema  que  regia  nessa  parte  os 
concelhos  de  primeira  formula,  mas  que  também  variavam 
entre  si.  As  referencias  a  alguns  foraes  desta  espécie  e  a 
outros  documentos  análogos  nos  darão  pela  analyse  uma  idéa 
clara,  assim  dessas  condições,  como  das  suas  variedades. 

Em  1130  Fernão  Mendes,  rico-homem  do  districto  de 
Bragança  e  LampazasS  dá  foral  á  villa  de  Numão,  conhe- 
cida também  pelo  nome  de  Monforte,  e  situada  nesse  dis- 
tricto. É  o  foral  de  Salamanca.  Nelle  figura  o  judex,  cujas 
attribuiçòes  e  direitos  se  estabelecem.  Ha,  todavia,  ahi  outro 
individuo,  que  parece,  pela  sua  simples  designação,  e  pelas 
allusões  da  carta  municipal,  ser  um  alto  funccionario : 

«Os  cavalleiros  de  Numâo  não  façam  fossado  senão  com  o  seu 
senhor  (sénior).» 

«Os  criminosos,  que  sahindo  das  suas  terras  se  acolherem  ao  se- 
nhor de  Numão^  fiquem  immunes,  salvo  o  caso  de  rapto  de  mulher 
casada  á  face  da  igreja  (de  benedictionej. » 

«Armas  que  alguém  tiver,  dadas  pelo  senhor  de  Nnmão,  succc- 
dendo  morrer  o  que  as  tom,  outro  senhor  que  venha  depois  não  as 
peça,  mas  fiquem  aos  filhos  do  fallecido. » 

O  montatico,  isto  é,  a  contribuição  sobre  o  uso  dos  pastos 
baldios,  deve,  segundo  o  foral,  repartir-se,  dous  terços  para 

*  Na  sub;criprão  do  foral  diz-fe  rcgriatite  rege  Alfonso  in  Legiore  et  in 
tota  Slrematura,  imperante  Portugal  infante  domno  AUonso  poteslas  in  Bra- 
panea  et  Lampazas  Fernando  Menendlz. 
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OS  ca\allciios,  o  um  lerço  para  Fernão  MtMitks,  o  poleslaa. 
As  vinhas  e  searas  deste  não  ficam,  conforme  o  mesmo  fo- 
ral, mais  privilegiadas  do  que  os  bens  ruracs  de  qualquer 
dos  povoadores. 

O  castello  de  Molas  ou  Mós  teve  o  mesmo  foral  de  Sala- 
manca em  11C2.  Nelle  se  lè: 

«O  terço  dos  cavalleiros  façam  fossado  uma  vez  no  anno  cnm  o 
senhor,  de  modo  que  leveis  pão  quente  nos  alforges  e  volteis  no 
mesmo  dia  ao  vosso  castello.  » 

«Dareis  parada  *  ao  senhor.  .  .  .  » 

«As  causas  crimes  em  que  é  auctor  contra  alguém  o  senhor,  sej.im 
julgadas  pelos  alcaides,  respcitando-se  o  foro  do  reo  ....  c  em 
quanto  n  senhor  estiver  na  villa  não  se  ventile  a  causa.  Três  dias 
depois  da  sua  sabida,  o  juiz  faça  penhora  e  dè  destino  (aos  bens 
penhorados),  sujeitando-sc  á  reparação  o  accusado,  cmharmania  com 
o  julgamento  dos  alcaides,  pelo  modo  estabelecido  uo  foral.» 

No  concelho  de  Valelhas,  constituído  igualmente  com  os 
foros  de  Salamanca  em  1188,  os  cavalleiros  villuos  desem- 
penhavam o  dever  do  for^sado  do  mesmo  modo  que  no  de 

Molas: 

«  O  terço  dos  cavalleiros  ....  não  façam  fossado,  senão  com  o 
senhor,  uma  vez  no  anno,  salvo  sendo  de  livre  vontade. » 

«O  montafico  de  Valelhas  tr;;gam-n'o  os  cavalleiros  com  o  seu 
senhor,  tomando  para  si  a  terça  parle.  » 

«Os  que  sahirem  da  sua  terra  pela  perpetração  de  algum  crime, 
não  sendo  rapto  de  mulher  casada  á  face  da  igreja,  e  se  acolherem 
ao  senhor  de  Valelhas,  fiquem  immunes  e  livres.  » 

Nestes  três  concelhos  ha,  pois,  um  personagem  chefe  de 
guerra,  que  capitanèa  nos  fossados  os  cavalleiros  villãos,  e  que 


*  Parada,  Colhcila,  Jantar,  fida,  eram  na  eí-erc';a  synonymos.  Consis- 
tiam em  regra  esles  diíeilos  n'uma  certa  porção  de  victiialhas  para  sustento 
do  rei  (Colleila  ou  Jantar);  do  rico-homem  ou  prestameiro  (Parada);  e  dos 
ministros  inferiore--.  como  os  mordomos  (Vida).  Este  assumpto  perlçnce  a  outro 
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se  denomina  o  senhor  da  vllla.  Como  se  vô  do  foral  de  Mo- 
las, a  sua  residência  ahi  é  temporária,  talvez  accidental,  e 
desse  mesmo  diploma  se  deprehende  que  elle  é  um  homem 
poderoso,  cuja  influencia  immediata  poderia  obstar  à  impar- 
cial distribuição  da  justiça.  O  senhor  é  co-proprietario  nos 
pastos  communs,  e  o  concelho  pôde  ter,  até,  o  encargo  de 
o  sustentar  quando  elle  reside  na  povoação.  Mais:  o  senhor 
pôde  intervir  na  promulgação  das  leis  ou  posturas  do  muni- 
cipio,  ainda  das  mais  graves.  Valelhas,  por  exemplo,  era  uma 
das  villas  dadas  aos  templários.  Eis  o  que  depois  se  accres- 
centou  no  foral  * : 

«Viu  isto  o  mestre  D.  G.  Sanches-.  E  ao  commendador  D.  L. 
Peres,  ao  concelho,  e  aos  alcaides  pareceu  conveniente,  por  inte- 
resse de  grandes  e  pequenos,  que  vizinhos  de  Valelhas  e  seu  termo, 
que  quizerem  vender  herdades  calvas  ou  cultivadas  e  casa  de  mo- 
rada, as  vendam  a  individuos  que  se  hajam  de  sujeitar  ao  foral, 
prohibindo-se  que  sejam  vendidas  a  cavalleiro  nobre  (cabalario  de 
UnaiieJ,  a  bispo,  ou  a  homem  que  pertença  a  outra  ordem  de  ca- 
vallaria.  Será  multado  em  cem  morabitinos  o  contravcntor,  e  ficará 
nullo  o  contracto  de  compra  e  venda,  sendo  além  d 'isso  justiçado 
o  reo  como  aleivoso.  » 

Esta  severa  resolução  do  concelho  foi  vista  pelo  mestre 
do  Templo,  que  representava  de  logar-tenente  do  rei  em 
todas  as  terras  da  ordem  ^ ;  mas  quem  parece  havc-la  to- 
mado é  o  commendador  de  Valelhas  com  os  alcaides  e  con- 


*  No  próprio  original  que  se  aclia  no  M.  8  de  F.  A.  N.°  16.  A  pas?a- 
gem,  cilada  no  lexlo,  bem  como  outra  sob;e  a  collieita  não  foram  Iranfcri- 
ptas  no  registo  de  AlTonso  II,  que  hoje  constitue  o  N.°  3  do  M.  J2  de  For. 
Ant.  ,  onde  se  acha  lançada  a  caria  municipal  de  Valelhas. 

2  ,  Provavelmente  o  mestre  que  o  A.  do  Elucidário  pretende  se  cLamasse 
D.  Gomes  Ramires:  Elucid.  v.   Tempreiros. 

3  Já  n'outro  logar  advertimos  e  ve-lo-hemos  ainda  com  mais  individua- 
ção, que  os  templários  eram  usufrucluarios  amoviveis,  por  plenas  e  perpeinas 
que  fossem  as  dcações  de  terras  feitas  á  ordem.  Assim  o  mestre  do  Templo 
não  era  na  e-i?e:.c'.a  mais  do  qno  um  lennis, 
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cellio.  O  templário  L.  Peres  6  evidentemente  o  sénior  de 
quem  se  lala  no  foral,  e  o  mestre,  também  n'outro  sentido 
senhor  (dominus  tcrrac),  espécie  de  rico-homem  deValelhas^, 
como  o  era  das  demais  villas  do  senhorio  da  ordem. 

Destes  textos  combinados  resulta  que  o  sénior,  nos  con- 
celhos perfeitos  da  segunda  formula,  não  era  mais  do  que 
um  prestameiro,  cujo  principal  mister  consistia  em  conduzir 
à  guerra  os  cavalleiros  villãos,  e  que  tinha  alóm  d'isso  ou- 
tros direitos  e  encargos,  mas  taes  que  não  bastavam  a  iden- 
tifica-lo com  a  magistratura  municipal,  como  o  alcaide  nos 
concelhos  do  typo  de  Santarém.  A  este  correspondia  sob  tal 
aspecto  o  judex ' .  A  existência  ou  não-existencia  do  sénior 
não  influia  no  mechanismo  do  governo  municipal,  e  até  em 
Numão  o  rico-homem  parece  confundir-se  com  o  sénior,  não 
sendo  impossível  que  este  concelho  fosse  um  prestamo  espe- 
cial de  Fernão  Mendes,  o  íenens  de  Bragança  e  Lampazas. 

A  manifestação  primitiva  do  poder  régio  nos  concelhos 
moldados  pelo  typo  de  Salamanca  fora,  quanto  a  nós,  esta, 
não  só  porque  se  encontra  nos  mais  antigos  foraes,  mas  tam- 
bém porque,  sendo  menos  liberal  que  ess'outra  de  que  va- 
mos falar,  devia  precede-la,  visto  que  o  progresso  da  liber- 
dade foi  lento  e  gradual.  Desde  o  meado  do  século  XII  en- 
contra-se  nos  municipios  desta  formula  um  privilegio  notável, 
que  aliás  caracterisa  o  maior  numero  delles  ^.  Esse  privile- 
gio exprime-se,  por  exemplo,  no  foral  de  Freixo  pela  seguinte 
phrase : 

«  Dou-Tos  por  foro  que  não  tenhacs  por  senhor  senão  o  rei  ou 
seu  filho,  ou  quem  vós,  os  do  concelho,  quizerdes.» 

*  Na  ultima  fassajfem  citada  não  figura  o  judex  de  Valelhas :  todavia 
pelo  foral  sabemos  que  ahi  o  havia.  Ou  na  occasião  de  se  fazer  aquella  pos- 
tura estava  vago  o  cargo,  ou  o  redactor  o  incluiu  na  palavra  alcaides.  Nos 
concelhos  deste  typo  ha  exemplos  de  se  chamar  ao  juiz  alcaide  de  rege. 

2  Freixo,  Marialva,  Celorico,  Orrios,  Castreição,  Penamacor,  Guarda, 
Gouvea,  Penedono,  Idanha  velha,  Proença  velha,  Sancta  Cruz,  Castello- 
iueiklo,  Salvaterra  tio  Extremo,  ele. 
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Ou  como  no  de  Castcllo-mendo : 

«  Dou-vos  (ambcm  por  foro  que  não  tenhacs  outro  sculior,  que 
uão  seja  eu,  ou  o  meu  herdeiro.» 

Ou  no  da  Guarda: 

«  Dou-vos  ainda  por  foro  que  não  tenhaes  outro  senhor,  senão  a 
nós  os  reis  e  nossos  filhos  e  quem  o  concelho  quizer.» 

A  que  facto  material  correspondia  este  privilegio  ou  exem- 
pçào?  Ficava  o  concelho  immediatamente  sujeito  ao  rei  sem 
intervenção  dos  oíliciaes  régios  superiores;  do  rico-homem, 
do  meirinho  ou  juiz  de  comarca,  e  do  mordomo  maior  ou 
almoxarife  do  districto?  Eram  taes  concelhos  uma  espécie 
de  republicas  federadas,  no  meio  das  quaes  o  rei  figurava 
como  laço  comraum  que  as  unia  ?  Ficava  ao  alvedrio  dos 
villãos  o  nomearem  ou  deixarem  de  nomear  um  senhor? 
Alguns  escriptores  imaginaram  que  essa  singular  disposição, 
contida  em  grande  numero  de  foraes,  creava  uma  situação 
proximamente  análoga  a  isso,  chegando  a  considerar  todos 
os  municipios  a  que  ella  foi  applicada  como  verdadeiras  be- 
hetrias*.  É  uma  idéa  inexacta.  O  privilegio  de  não  ter  se- 
nhor (sénior,  dominus)  consistia  em  não  se  dar  ao  concelho, 
a  que  era  concedido,  um  prestameiro  especial  que  exercesse 
ahi  uma  subdelegação  do  rico-homem  (dominus  terrae);  con- 
sistia em  ser  ahi  a  parte  de  auctoridade  régia  que  competia 
ao  tenens  exercida  directamente  por  elle^.  As  provas  desta 
interpretação  parecem-nos  evidentes. 

*  Figueiredo,  Nova  Hist.  de  Malta  T.  1  p.  70  nota  38.  Acerca  das  be- 
hetria3  fa'aremo3  opportunamente. 

2  Para  comprehender  bem  esta  organisação  complicada  em  si,  e  ainda 
mais  complicada  pelas  suas  variedades,  é  necessário  ter  sempre  pre.-eiile  o 
qiialro  que  em  resumo  Iraqámos  (Vol.  3  p.  300)  da  jerarchia  administrativa 
do  reino.  Também  importa  niio  esquecer  o  que  mais  de  uma  Aez  lemos  re- 
cordado ao  leitor,  a  confusão,  o  flucliiante  dos  vocábulos  nos  antigos  diplo- 
mas. Dominus,  scnior,  senhor,  nos  forae?  e  documentos  análogos  significam 
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No  foral  de  Penamacor  a  disposição  contida  nos  que  íicam 
já  citados,  e  em  diversos  outros,  desapparece  para  ser  sub- 
stituida  por  est'outra : 

«Não  sejam  dados  em  prestimonio  os  homens  de  Penamacor.» 

E  no  de  Proença: 

«  Os  homens  de  Proença  não  sejam  dados  em  prestamo  • .  » 

Isto  reforça  o  que  acima  dissemos  sobre  serem  os  senho- 
res locaes  dos  concelhos,  onde  os  havia,  simples  prestameiros 
inferiores  aos  tenentes  do  districto.  O  foral  de  Proença  é 
expedido,  senào  por  um  rico-homem,  ao  menos  por  um  in- 
dividuo que  equivalia  a  qualquer  delles,  o  mestre  do  Tem- 
plo (Pedro  Alvitiz),  e  esse  personagem  compromette-se  a 
não  converter  jamais  Proença  n'um  prestamo;  isto  é,  o  se- 
nhorio da  villa  será  exercido  por  elle  e  por  seus  successores, 
aliás  a  condição  inserida  no  foral  significaria  a  restituição  da 
mesma  villa  á  coroa. 

Muitas  destas  povoações  assim  privilegiadas  eram  cabeças 
de  districto;  se  a  exclusão  contida  no  privilegio  não  se  refe- 
risse a  um  individuo  diverso  do  tcnens,  ella  importaria  a 
negação  da  suprema  auctoridade  do  districto,  ou  a  depen- 
dência em  que  o  rei  ficaria  da  approvação  do  concelho  para 
escolher  o  seu  principal  delegado ;  e  não  só  da  approvação 
do  concelho,  cabeça  do  districto,  como  também  de  todos 
aquelles  que  gosassem  de  igual  prerogativa  dentro  da  res- 
pectiva comarca. 

Mas  o  que  sobre  tudo  prova  o  verdadeiro  valor  deste  sin- 

\imas  vezes  o  rico-homem,  outras  o  prcstameiro.  Dominiis,  dominus  íéTre  pre- 
valece ordinariamenle  para  sig^nilicar  o  primeiro  ;  sénior  para  signiflcar  o  .se- 
gundo ;  mas  nào  se  jróde  dizer  que  isto  seja  regra  ab.-olu(a. 

*  O  foral  de  Proença  era  o  de  Idanha  a  nova,  no  qual  devia  acliar-se  a 
mesma  phraie ;  mas  este  já  não  existe,  ao  menos  no  Archivo  nacional.  «  Va- 
mvs  vobis  popnlalorcs  foros  el  costumes  de  ErjUania  nova  :  •'  diz  o  mestre  do 
Templo  Pclrn  Ahiliz.  qnc  p<)\oou  Proença. 
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guiar  privilegio  ó  a  comparação  de  outras  disposições  con- 
tidas nos  mesmos  foraes  em  que  elle  se  estabelece,  e  em 
diplomas  posteriores  que  a  esses  foraes  se  reportam.  Vianna, 
por  exemplo,  era  uma  das  villas  exemptas: 

«Não  tcnhacs  por  senhor  (scniorcm)  senão  a  mim  rei,  c  a  minlia 
mulher  e  filhos.  » 

E  todavia  estatue-se  que: 

«  Se  algum  homem  vier  ....  com  alguma  rixa  velha  ....  quem 
entrar  apoz  cllc  (nos  termos  do  concelho)  pague  ao  senhor  qne  tiver 
Vianna  (domino  que  tcnucrit  ViannaJ.  ...» 

Trancoso  era  uma  das  villas  mais  liberalmente  constitui- 
das,  e  o  seu  foral  o  modelo  que  mais  vezes  se  citava  quando 
se  queriam  conceder  os  foros  de  Salamanca.  Gosava,  portanto, 
do  commum  privilegio  de  só  ter  por  sénior  o  rei.  Em  1270, 
comtudo,  Affonso  III  contracta  com  os  habitantes  darem-lhe 
estes  annualmente  seiscentas  libras,  cedendo-lhes  elle 

«Todos  os  direitos  que  o  meu  rico-homem  devia  haver  dessa 
villa  de  Trancoso  *.  » 

No  foral  de  Vianna,  exarado  já  n'uma  epocha  em  que  as 
idéas  começavam  a  exprimir-se  com  um  pouco  mais  de  lu- 
cidez e  precisão,  denomina-se  sénior  o  prestameiro  a  que 
se  allude  na  exempçào  de  ter  senhor,  ao  passo  que  o  rico- 
homem,  de  qtiem  Vianna  nào  deixa  de  ficar  dependente,  ?o 
designa  pelas  palavras  dominus  qui  tenuerit,  equivalentes  do 
tenens.  Em  Trancoso,  cujo  foral  exclue  a  idéa  de  um  senhor 
particular,  nào  deixa  também  de  existir  uma  espécie  de  se- 
nhorio exercido  pelo  rico-homem ;  senhorio  annexo  ao  cargo, 
c  que  se  manifesta  por  foragens  tão  avultadas,  que  AÍTon-o  III 
exige  seiscentas  libras  annuacs  pela  remissão  delias. 

*     T<  m!)o  (';»  ('(iniara  Oa  Boi:a  L.  45  f.  4  v.  iio  A'cli.  Nac. 
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Para  concluir  pelo  que  respeita  ao  sénior  nos  concellios 
perlei  tos  da  segunda  formula,  cumpre  notar  que  os  exemplos 
de  Freixo  e  da  Guarda,  que  acima  adduzimos  sobre  as  res- 
tricçôes  impostas  na  escolha  de  um  senhor  local,  se  repetem 
uniformes  na  maioria  dos  foraes  do  typo  de  Salamanca  assim 
modificado ;  isto  é,  o  privilegio  a  semelhante  respeito  não 
restringe  a  liberdade  da  coroa  a  ponto  de  nào  poder  o  rei 
dar  a  villa  em  prestamo.  Pôde  faze-lo ;  mas  a  concessão  de- 
pende, como  se  vô  nos  citados  exemplos,  da  acceitação  do 
concelho,  h  este,  em  nosso  entender,  o  valor  restricto  da 
phrase  que  nelles  se  emprega  e  de  outras  análogas,  de  que 
seja  senhor  o  rei  ou  quem  o  concelho  quizer.  Nào  se  estatue 
ahi  que  o  senhor  seja  electivo.  O  fira  verdadeiro  do  privile- 
gio é  não  submetter  os  burgueses  sem  a  sua  annuencia  a  um 
cavalleiro  poderoso,  cuja  acção  oppressora,  por  isso  mesmo 
que  é  assaz  circumscripta  territorialmente,  se  tornará  tanto 
mais  intolerável.  Quando  a  villa  fôr  dada  a  alguém,  o  con- 
celho tem  o  direito  de  repellir  esse  individuo  se  o  reputar 
perigoso.  Esta  interpretação  que  nos  parece  a  única  natural, 
d  revalidada  pelas  phrases  mais  explicitas  de  outros  foraes. 
O  de  Salvaterra  do  Extremo,  por  exemplo,  diz: 

(.( Não  lenliaes  por  senhor  senão  a  mira  e  meu  filho,  e  ninguém 
mais  se  o  não  quizer  des.  » 

A  auctoridade  real  sob  o  seu  triplicado  aspecto,  jurisdic- 
cional,  militar  e  administrativo,  estava  suíBcientemente  re- 
presentada pelo  judex  e  pelo  sénior,  mas  nas  povoações  que 
não  eram  obrigadas  a  acceitar  todo  e  qualquer  senhor  espe- 
cial, sendo  todavia  acastelladas  (o  que  se  pôde  dizer  acontecia 
em  regra)  o  expediente  a  que  parece  mais  frequentemente 
86  recorria  para  substituir  este  quando  não  o  havia,  ou  não 
era  pessoa  militarmente  idónea,  consistia  em  nomear  um 
alcaide-môr,  como  nos  concelhos  do  typo  de  Santarém.  O  ca- 
racter, porém,  do  cargo  devia  variar,  c  ser  incomparável- 
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mente  mais  restriclo.  Assim  vemos,  por  exemplo,  na  Guarda, 
uma  das  villas  exemplas  de  ser  dada  em  prcstamo,  mencio- 
nar-se  em  vários  documentos  a  existência  do  rico-homem, 
do  alcaide-mór ,  do  juiz  e  dos  alcaides.  Tal  é  uma  carta  de 
venda  exarada  em  1225,  na  qual  se  diz: 

«Reinando  Sancho  II,  sendo  rico-homem  do  districto  (dondno 
íerre)  N.  ,  alcaide  (pretor)  N. ,  alcaides  N.  N.  e  N.  com  seus  com- 
panheiros, juiz  N.  ,  vigário  N.  *  » 

Nesses  concelhos  o  praclor  punha  também  ás  vezes  um 
delegado  seu,  um  více-praetor,  como  nos  do  typo  de  Santa- 
rém ^.  Mas  quer  exercesse  por  si  o  cargo,  quer  o  exercesse 
por  substituto,  o  alcaide  era  um  official  exclusivamente  do 
rei,  e  em  rigor  alheio  á  magistratura  municipal.  Era,  diga- 
mos assim,  um  capitão  de  soldados,  tendo  a  seu  cargo  a  de- 
fesa da  praça,  e  estranho  ao  governo  civil.  Leam-se,  por 
exemplo,  os  foraes  de  Penamacor  e  de  Salvaterra  do  Extre- 
mo, logares  fortes  situados  nas  fronteiras.  Não  ha  ahi  dis- 
posição alguma  pela  qual  se  nos  revele  que  ao  alcaide  to- 
casse a  menor  funcção  judicial  ou  administrativa,  quer  exer- 
cida só  por  elle,  quer  conjunctamente  com  os  magistrados 
electivos.  Á  sua  existência,  posto  que  elle  fosse  uma  entidade 
necessária  nesses  castellos  (lo  extremo,  só  accidentalmente 
se  allude,  tanto  n'um  como  n'outro  foral.  O  de  Penamacor 
refere-se  ao  alcaide  apenas  em  dous  logares ;  n'um  para  o 
sujeitar  aos  regulamentos  communs,  noutro  para  lhe  attri- 
buir  uma  ténue  quota  nos  direitos  de  portagem. 

«De  Iodas  as  viclualhas  que  vierem  á  villa,  quando  houver  min- 
gua, ninguém  compre  nada  sem  permissão  dos  alcaides,  ainda  que 
seja  o  alcaide  ou  um  dos  próprios  alcaides. » 

«De  quanto  venderem  ou  comprarem  dêem  dizima,  c  au  alcaide 
um  couro  vermelho.» 

•     Drc.  n.  36  da  No(a  II  no  fim  do  vol. 
2    Ibid.  n.  38. 
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Todavia  ao  cxpedir-se  o  foral  j;'í  existia  cm  Penamacor 
ostc  official  militar,  que  era  dos  que  haviam  comerado  a  po- 
voar, isto  é,  que  provavelmente  presidira  d  construcção  ou 
recdificação  daquelie  importante  castello  '. 

O  foral  de  Salvaterra  do  Extremo  unicamente  menciona 
o  alcaide  para  o  inhibir  de  tomar  parte  nos  negócios  civis 
como  procurador  ou  advogado. 

«O  alcaide  ....  não  seja  vozeiro  fnon  sit  in  vozariaj^.» 

Estes  oíBciaes  eram  às  vezes  commissarios  régios,  que  se 
mandavam  para  as  vilias  fundadas  ou  organisadas  de  novo 
pelo  typo  de  Salamanca,  para  activarem  o  desenvolvimento 
da  povoação.  Não  cabendo  como  magistrados  na  jerarcbia 
municipal,  revestiam-nos  de  uma  dignidade  militar,  cuja  ac- 
ção administrativa  era  accidental  e  transitória,  ficando  de- 
pois, provavelmente,  incumbidos  da  manutenção  e  governo  do 
respectivo  castello. 

Na  terceira  formula  o  praclor  é  como  no  tvpo  de  Santa- 
rém uma  entidade  ao  mesmo  tempo  municipal  e  real.  A  prin- 
cipio a  organisação  dos  concelhos  deste  género  aproxiraava-se, 
segundo  parece,  do  typo  de  Salamanca,  acaso  porque  o  foral 
d'Avila  era  assaz  semelhante  a  elle.  Na  carta  municipal  de 
Erora,  e  nas  das  outras  vilias  ou  cidades  em  que  essa  carta 
foi  servilmente  copiada,  vamos  encontrar  o  juãex  do  typo  de 
Salamanca  e  o  privilegio  de  não  terem  senhor  especial,  ou 
por  outra,  de  não  serem  dados  em  prestamo.  Sal)emos,  além 
d'isso,  por  outros  documentos,  que  ainda  nos  começos  do 
século  XIII  os  magistrados  duumviraes  se  chamavam  ahi  al- 


*    N.  pretor  qui  incepit  pojiiilare  :  For.  de  Penam,  ile  1191. 

2  Quem  ler  os  coshimes  da  Guarda  (IreJitos  d'HisL  Port.  T.  5  p.  405 
c  sezcf.)  persuadir-se-ha  de  que  os  alcaides  nos  concelhos  perfeitos  de  ses^iiiida 
fórmula  inlervinham  largameiíle  no  alministralivo  e  no  judicial.  É  que  alii 
e;fá  frequentes  ^ezes  alcaide  irocaJa  [iov  alcaide.  Esle  erro  não  é  só  da  ed^-."i<) 
da  Acalemia:  é  lamlcm  do  códice  d'onde  os  co'itumc?  foram  franícripfos. 
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caldes,  c  alguns  concelhos  da  Beira  baixa  e  do  alio  Alcm- 
téjo  retiveram,  até,  por  mais  tempo  essa  denominação.  Mas 
as  magistraturas  que  regularmente  nos  apparecem  nestes  mu- 
nicipios  durante  o  decurso  do  século  XIIÍ,  epocha  do  esta- 
belecimento da  maior  parte  delles,  são  as  do  alcaide  e  dos 
juizes,  como  no  de  Santarém  e  seus  congéneres  o  são  as  do 
alcaide  e  dos  alvasís  *. 

Não  é  pelo  foral  d'Evora,  nem  pelos  outros  a  que  elle 
serviu  de  modelo,  que  hoje  sabemos  serem  análogas,  relati- 
vamente ao  alcaide,  a  primeira  e  a  terceira  formulas.  Em 
nenhuns  foraes  desta  espécie  são  bera  expressas  a  Índole  e 
as  funcçòes  dos  magistrados  municipaes.  E  doutros  docu- 
mentos, e  sobre  tudo  da  legislação  interna  dos  concelhos  do 
Alemtéjo  central,  no  decurso  do  século  XIII  e  nos  princi- 
pies do  XIV,  que  principalmente  se  deduzem  essa  índole  e 
funcções.  E  ahr  onde  vemos  que  o  alcaide  intervém  nas  de- 
liberações municipaes,  em  actos  judiciaes,  e  nas  questões  ad- 
ministrativas; é  ahi  que  o  encontramos  revestido  do  dupli- 
cado caracter  de  official  do  rei  e  de  magistrado  burguês. 
No  principio  da  collecção  de  Posturas  d' Évora  do  século  XIII 
communicadas  a  Terena,  lemos: 

«Isto  foi  posto  pelos  juizes  e  pelo  alcaide  c  por  lodo  o  concelho 
d 'Évora.  » 

E  mais  adiante: 

«Isto  foi  feito  e  confirmado  jjor  N.  alcaide,  e  por  N.  c  N.  juizes, 
e  por  todo  o  concelho  d'Evora.  Era  1302  (1264).» 

*  Sobre  a  doutrina  desle  §  veja-se  a  Noia  II  no  fim  do  vol.  de  n.°  52  em 
diante.  Independentemente  dos  diplomas  ahi  citados,  vè-se  que  o  cargo  de 
judex  nos  concelhos  do  typo  d'Avila  foi  uma  instituição  transitória,  compa- 
rando o  foral  de  Gravào  (transcripto  do  de  Évora)  com  a  sua  versão  vulgar. 
No  original  latino-barbaro  diz-se  :  «  Pro  totis  queiellis  de  palácio  jiulex  sit 
vozeiro;  »>  e  na  versão  :  a  Por  todas  querelas  do  paaço  o  almoxarife  seja  vo- 
zeiro.  "  Evidentemente  o  erro  de  versão  era  impossível  aqui.  É  qjie  o  eiicargn 
que  devia  pesar  sobre  n  jiulex,  que  não  existe,  pca  scbrc  o  ministro  fi>cal. 
Esta  ob;erva<;ào  leremos  ainda  de  n  nprn\oitar  a  onlm  propósito. 


156  HISTORIA    DE    POUTUGAL. 

Depois : 

«Isto  foi  feito  por  N.  alcaide  c  por  N.  e  N.  juizes  c  pur  lodo  o 
concelho.  Era  1308  (1270).)) 

E  no  fim: 

«  Estas  posturas  foram  feitas  e  outorgadas  por  mandado  do  alcaide 
e  dos  juizes  e  do  concelho  d'Evora  '.» 

Sancho  I  escrevera  em  1210  ao  concelho  de  Covilhan 
para  que  admittisse  por  vizinho  a  seu  Glho  illegitimo  Gil 
Sanches  e  a  um  certo  Paio  Paes,  dando-lhes  um  quinhão 
de  terra.  O  concelho  declara  a  sua  annuencia  aos  desejos 
do  rei: 

«Eu  o  alcaide,  e  nós  os  alcaides  e  o  concelho  da  Covilhan  vimos 
carias  do  senhor  rei  Sancho,  nas  quaes  nos  mandava  pedir  um  hcr- 
damento  com  terras  para  seu  filho  D.  Gil  Sanches  e  para  Paio  Paes, 
devendo  ambos  possui-lo  ao  meio.  Dcmo-lo,  como  o  senhor  rei  man- 
dou, para  que  povoem,  criem  e  lavrem,  e  sejam  reconhecidos  por 
moradores  dentro  do  termo  da  Covilhan'^.» 

Em  1251  vários  vizinhos  d' Évora  fazem  doação  ao  chan- 
celler  Estevam  Annes  da  herdade  chamada  Alvito  no  termo 
da  cidade.  Esta  dadiva  recebe  a  insinuação  de  concelho: 

«Nós  N.  alcaide  e  N.  e  N.  juizes  e  todo  o  concelho  d'Evora  a 
rogo  dos  sobredictos  doadores  ....  damos  por  valida  e  acceila  a 
dieta  concessão  .  .  . .  e  recebemos  por  consócio  e  vizinho  o  dicto 
chanceller,  promettendo  fielmente  que  lhe  defenderemos  a  mesma 
herdade  com  toda  a  diligencia,  como  se  nossa  fosse  ^.  » 

Annos  depois  (1257)  AíFonso  III,  agradecendo  ao  concelho 
o  beneficio  que  fez  ao  seu  valido,  e  pedindo-lhe  que  accrcs- 

í     For.  Ant.  tle  Leit.   N.  f.  UR  e  >:Czs.. 

2  G.  15  M.  II  N."  50  no  Arch.  Nac. 

3  G.  3  M.  1  N."  16. 
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cenle  os  terrenos  dados  em  Alvito,  dirige-se  ao  alcaide,  jui- 
zes e  concelho '. 

Em  1271  o  concelho  d'Elvas  manda  copia  por  certidão 
do  seu  foro  e  da  sua  carta  ao  concelho  de  Castello-branco, 
fundado  em  commum  pelos  templários  e  por  um  nobre  com 
o  foral  e  costumes  de  Elvas.  Tinham-na  ido  pedir  um  ca- 
pellão  do  Templo  e  o  alcaide  e  o  sesmeiro  de  Castello-branco*. 

Nos  costumes  de  Monte-mór-novo  ordena-se  que: 

« Todo  o  homem  que  o  alcaide  prender,  dando  fiador]  antes  de 
entrar  no  castfcllo,  deixem-no  ir  com  o  que  for  seu.  Se  chegou  a 
entrar  lá  antes  de  dar  fiador,  e  o  der  depois,  soltem-no  do  mesmo 
modo.  Se  depois  lhe  mostrarem  perante  os  juizes  que  é  culpado  do 
crime  que  lhe  altribuem,  dê  cinco  soldos  d'aljubádigo  (carceragem) 
e  se  não  lh'o  poderem  mostrar,  não  os  dê.  ...» 

«Quando  vizinhos  da  villa  se  travarem  em  briga,  dentro  ou  fora 
da  povoação,  os  juizes,  se  ahi  estiverem,  tomem-lhes  fiança  para 
virem  a  juizo  perante  elles,  e  se  acaso  ahi  não  estiverem,  prenda-os 
o  alcaide,  e  obrigue-os  a  dar  fiança  para  virem  receber  julgamento 
dos  juizes.  Se  houver  morte  de  homem,  não  lhes  acceite  fiadores, 
e  venham  os  juizes  e  façam  com  o  alcaide  toda  a  justiça,  conforme  o 
que  está  determinado  no  foral'.» 

Procedendo-se  era  1265  á  demarcação  do  couto  de  Por- 
tel, nos  pontos  em  que  partia  com  os  termos  de  Monsaraz 
e  d'Evora,  assistiram  a  essa  diligencia,  não  só  os  juizes  e 
vários  cidadãos  d'Evora,  cujos  nomes  se  acham  incluidos  no 
respectivo  instrumento  como  testemunhas,  mas  também  o 
alcaide  *. 

Destes  extractos,  portanto,  e  de  outros  que  poderíamos 
accumular,  vemos  que  nos  concelhos  do  typo  d'Avila  o  alcaide, 
que,  como  governador, militar  da  villa  ou  cidade,  não  podia 
deixar  de  ser  official  do  rei,  entrava  ao  mesmo  tempo  no 

*  L.  1  de  D.  de  Aff.  Ill  f.  19. 

«  G.  7  M.  10  N.°  23. 

3  IneJ.  d'Hist.  Port.  T.  5  p.  379. 

■4  Dissert.  Chronol.  T.  1  Doe.  71. 
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fçremio  da  magistratura  municipal;  que  intervinha  nos  negó- 
cios administrativos  e  de  jurisdicção;  que  tomava,  até,  parle 
nas  deliberações  acerca  de  regulamentos  internos.  Sob  este 
aspecto  assemelhava-se,  conforme  dissemos,  ao  alcaide  do  tvpo 
de  Santarém.  Todavia  do  complexo  de  documentos  de  que  se 
deduz  este  facto,  deduz-se  também  que,  apezar  disso,  a  sua 
importância  em  relação  ás  categorias  sociaes  e  á  coroa,  era 
talvez  menor  que  a  dos  alcaides  destoutro  typo.  Um  facto 
bem  significativo  é  o  silencio  dos  foraes  a  respeito  de  um 
cargo,  cuja  acção  parece  deveria  ser  regulada,  ao  menos  n'um 
ou  n'outro  caso,  pela  lei  constitucional  do  concelho,  como 
nos  da  primeira  formula.  Depois,  a  existência  simultânea  do 
alcaide-mór  e  do  menor  falta  geralmente  nos  documentos 
relativos  aos  municípios  modelados  pelo  d'Evora  ou  d'Avila; 
e  se  em  alguma  parte  havia  os  dous  graus,  ellcs  não  se  dis- 
tinguem. É  verdade  que  em  1221  se  mencionara  dous  al- 
caides, como  existindo  conjunctamente  em  Sortelha  * ;  mas 
este  exemplo,  o  único  que  nos  occorre,  pôde  proceder  de 
uma  dessas  incorrecções  de  phrase  tão  vulgares  nos  antigos 
diplomas,  e  pouco  fundamento  se  deve  fazer  sobre  tão  fraco 
alicerce.  Entretanto  isto  não  passa  de  mera  conjectura.  Nas 
povoações  desse  typo  entregues  ao  senhorio  das  ordens,  onde 
existia  uma  commenda  ou  preceptoria,  e  portanto  um  freire 
que  representasse  o  mestre  da  ordem,  e  por  elle  o  rei,  o 
cargo  de  alcaide  era  supprimido  ^,  ao  passo  que  nos  das  outras 
formulas,  e  ainda  nos  imperfeitos  pertencentes  do  mesmo 
modo  a  ordens  militares,  nem  por  isso  elle  deixa  de  existir 
muitas  vezes,  como  já  temos  visto. 

O  que  parece  poder-se  concluir  do  exame  dos  documentos 
relativos  aos  concelhos  do  typo  d'Avila  immediatamente  su- 
jeitos á  coroa  é  que  o  alcaide,  posto  que  escolhido  pelo  rei 


•     Dcc.  73  da  Nota  TI  no  fim  do  vnl. 
'•i    Ibiil.  Dic.  G3.  04.  74.  7.í.  7f.. 
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011  |)i;lo  rico-homrni,  porque  nenhum  vestígio  uchamos  du  quu 
Ibssc  elcclivo,  seria  ás  vezes  tirado  do  seio  da  própria  bur- 
guesia, donde  também  saliiam,  mas  por  eleirão,  os  juizes*. 
Para  esta  diíTerença  podia  concorrer  mais  de  um  motivo.  O 
Alemtejo  e  a  Beira-baixa,  onde  esta  espécie  de  concelhos  se 
tornara  mais  vulgar,  eram  principalmente  defendidos  pelas 
ordens  militares,  que  cobriam  aquelles  territórios  pelo  lado 
da  Beira,  do  Guadiana  e  do  Algarve;  ao  norte  e  oriente  os 
templários,  os  freires  de  Calatrava  e  os  bospitalarios;  ao  sul 
e  sudoeste  os  spatharios;  e  por  isso  as  alcaidarias  deviam 
ahi  ter  menor  importância.  Alem  d'isso,  sendo  nesses  dis- 
trictos  que,  por  causas  naturaes,  prevalecia  então,  como  hoje, 
a  grande  cultura,  e  portanto  a  grande  propriedade,  era  ahi 
que  entre  os  burgueses  se  haviam  de  encontrar  homens  mais 
opulentos,  que,  sem  deixarem  de  pertencer  á  classe  dos  ca- 
valleiros  villàos,  tivessem  recursos  e  influencia  para  preen- 
cherem aquelle  cargo.  Assim,  alheio  á  vida  móbil  e  aventu- 
reira do  eavalleiro  nobre,  e  obrigado  como  proprietário  rural 
a  residir  no  meio  dos  seus  concidadãos,  o  alcaide  transtagano 
nào  precisava  de  delegar  n'um  alcaide  menor  o  exercicio  da 
própria  auctoridade. 

Resta  falar  na  ultima  das  classes  em  que  dividimos  os  con- 
celhos perfeitos.  Esta,  como  dissemos,  posto  que  abrangendo 
menor  numero  delles,  encerrava  uma  grande  variedade  de 
typos;  mas  o  chefe  militar  da  povoação,  o  alcaide,  encontra-se 
ahi  geralmente.  A  situação  deste  official  régio  em  relação  ao 
concelho  era  análoga  á  sua  situação  em  algum  dos  três  typos ; 
isto  é,  elle  tinha  ingerência  na  administração  municipal  como 
nos  da  primeira  e  terceira  formulas,  ou  deixava  de  a  ter  como 


*  Para  quem  está  alTeilo  á  leitura  dos  (Jccumentos  do  século  XIII  lia 
uma  razuo  |  articular  em  abono  desta  opinião  :  é,  digamos  assim,  a  cor  pouco 
aristocrática  dos  nomes  dos  indivíduos  revestidos  deste  cargo.  Nas  posturas 
d'Evora,  por  exemplo,  figurara  como  alcaides  João  Bareellos,  Domingos 
Pires.  e!c. 
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nos  (la  segunda.  As  funcçòes  militares  que  exercia  tornavam-no 
necessário,  em  regra,  nas  povoações  mais  importantes,  fosse 
qual  fosse  a  sua  organisaç5o,  porque  a  alcáçova  ou  castello, 
a  manifestação  material  da  força  publica,  o  symbolo  do  poder 
do  rei,  diíTicilmente  faltaria  nessas  povoações.  Ainda  quando 
estas  eram  fundadas  de  novo  e  o  castello  apenas  se  achava  de- 
lineado, nomeava-se  logo  para  ahi  um  alcaide,  como  ha  pouco 
vimos  em  Penamacor,  o  qual  ás  vezes  usava  lão-somente  do 
titulo  de  povoador  (pobrador),  emquanto  se  não  realisava  a 
edificação  da  alcáçova.  É  o  que,  por  exemplo,  acontecia  em 
Monsaraz  (concelho  perfeito  da  primeira  formula),  onde  em 
1265  em  vez  de  alcaide  achamos  precedendo  os  juizes  mu- 
nicipaes  um  pobrador,  o  qual  dous  annos  depois  se  intitula 
povoador-mor  (poblador  mayor)  e  alcaide  da  villa*.  E  por 
isso  que  o  praetor  apparece  logo  nos  concelhos  perfeitos  da 
quarta  formula,  quer  fossem  municipios  imperfeitos,  cujas  in- 
stituições se  completassem  pelo  novo  foral,  ou  que  insensi- 
velmente se  houvessem  transformado  por  uso,  ou  por  movi- 
mento espontâneo ;  quer  fossem  formados  de  aldeias  e  casaes 
soltos  sem  nenhuma  organisação  municipal  anterior;  quer, 
emfim,  surgissem  n'um  logar  ermo,  õu  pela  colonisaçào  ra- 
dicalmente nova,  ou  pela  repovoação  de  fogo  morto, 

Guimarães,  que,  segundo  vimos,  era  no  século  XII  um 
burgo,  um  concelho  imperfeito  da  quarta  formula,  achamo-la 
convertida  em  municipalidade  perfeita  nos  fins  do  século  XIII. 
Em  1272  Affonso  III  expediu-lhe  uma  confirmação  de  pri- 
vilégios, em  virtude  de  contenda  que  houvera  entre  os  bur- 
gueses e  os  officiaes  da  coroa,  de  que  resultara  um  inquérito 
sobre  os  foros,  usos  e  costumes  da  villa.  Nesse  diploma  de- 


*  Liv.  dos  Bens  de  D.  Jo.  de  Portel  f.  17  v,  c  33  no  Arch.  Nac.  —  Nas 
Inquirições  de  1290  lè-se  :  <<  A  aldeia  de  Fornelos  dizem  as  testemunhas  que  a 
pobrou  Estevam  Peres  Pobrador  de  Chaves.  »  Inquir.  da  Beira  e  Alemdouro 
f.  119.  Em  Vianna,  quando  íe  fundou,  o  a'caide  chamava-Fe  também  pobra- 
dor:  L.  3  d'Alemdouro  f.   180  v. 
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pois  de  se  mencionarem  varias  immunidadfs  do  qnc  os  ha- 
bitantes gosavam  na  distribuição  da  justiça,  e  os  vexames 
fiscaes  de  que  eram  exemplos,  lè-se  o  seguinte: 

«Achei  (pelo  inquérito)  que  os  sobreditos  homens  tem  estes  usos 
c  costumes,  a  saber  :  devem  guardar  o  castello  e  ir  á  vela  dellc 
(fazer  sentinella),  eleger  por  si  alcaides  c  andador,  e  ser  exemplos 
de  hoste,  annúduva  e  fossado,  e  achei  igualmente  que  elrei  D.  Affunso 
o  velho  meu  bisavô  lhes  deu  esses  usos  e  costumes  *.» 

Esta  passagem,  independente  de  todos  os  demais  factos 
que  resultaram  do  inquérito,  basta  para  vermos  que  o  burgo 
se  acha  transformado  n'um  grande  municipio,  com  juizes 
electivos,  os  quaes  tomam  a  denominação  de  alcaides ;  que, 
afora  os  homens  de  rua,  os  burgueses  antigos,  ha  ahi  caval- 
leiros  villàos " ;  que  a  guarda  da  alcáçova  ou  castello  é  todo 
o  serviço  militar  que  lhes  incumbe.  Nesse  castello  ha  por- 
tanto um  governador,  um  alcaide  que  os  rege  militarmente, 
ao  menos  em  quanto  desempenham  o  dever  a  que  estão  ad- 
strictos.  Mas  essa  entidade  é  absolutamente  alheia  ao  mu- 
nicipio; porque  no  inquérito  que  serve  de  fundamento  á  con- 
firmação não  ha  a  menor  referencia  ao  alcaide.  Em  Guima- 
rães, onde  os  magistrados  duumviraes,  cuja  origem  é  obscura  ^, 
adoptam  a  designação  do  typo  de  Salamanca,  ha  ainda  outra 
semelhança  com  os  concelhos  perfeitos  de  segunda  formula ; 
é  esta  separação  completa  entre  o  pretor  e  a  municipalidade. 
Sendo  dirigida  a  carta  a  que  alludimos  aos  officiaes  da  coroa 

«    L.  1  de  Doa^.  d'AIT.  Ill  f.  116. 

2  Prova-o  a  exempçào  do  fossado.  Fossado,  na  verdade,  significava  ás  vezeí 
o  mesmo  que  a  hoste  ou  a  expedição  militar  a  que  iam  tanto  peões  como  caval- 
leiros,  sentido  em  que  não  provaria  a  existência  de  cavalleiros  ;  mas  aqui 
essa- signiflcação  é  inadmissível,  mencionando-se  conjuncíaaienie  a  exempção 
de  hoste. 

5  A  inquirição  a  que  se  refere  o  diploma  de  Aífonso  Ilí,  fora  inexac'a 
fazendo  remontar  a  masfislratura  duumviral  e  e!ecli^a  de  Guimarães  ás  con- 
cessões de  AlTonso  I.  A  carta  dos  ijrivilegios  accre.-centados  por  este  ao  htngo 
instituído  por  Feii  pae  não  encerra  tal  provisão,  o  fc  e\i=fis?e  outra  posterior 
IV.  1  1 
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naquclla  povoação,  calseça  de  um  vasto  distrirlo,  omitle-se 
cnlre  cUcs  o  pretor',  c  até  dos  próprios  direitos  que  con- 
stituiam  os  proventos  das  alcaidarias  n3o  apparecem  ahi  vcs- 
ligios.  O  alcaide  de  Guimarães  subsistia  de  um  prcstimonio 
estabelecido  n'oulra  parle,  que  andava  unido  ao  castello;  por- 
que nas  mquiriçõGs  de  1220  lô-se: 

«<  E  o  alcaide  de  Guimarães  tem  outros  trcs  casacs  que  são  o 
prestamo  do  castello  daquclla  villa^.» 

Pelo  contrario,  no  foral  de  Monforte  de  Rio-livre  esta- 
tue-se  positivamente: 

«O  alcaide  deve  fazer  justiça  com  os  juizes  dessa  villa.» 

Em  Monforte,  portanto,  a  organisação  municipal,  não  per- 
tencendo a  nenhuma  das  três  formulas  regulares,  aproxima- 
sc,  em  relação  ao  alcaide,  dos  typos  de  Santarém  ou  d' Ávila. 

Nas  terras  das  ordens  militares,  organisadas  com  insti- 
luiçòes  completas,  mas  alheias  aos  Ires  grandes  typos  de 
Santarém,  Salamanca  e  Ávila,  succedia  o  mesmo  que  nos 
concelhos  daquelles  typos  quando  pertenciam  a  alguma  dessas 
ordens.  O  commendador  substituia  o  alcaide,  ao  menos  algu- 
mas vezes.  D'isto  nos  subministra  exemplo  o  foral  da  Ericeira 
(1229),  villa  sujeita  á  ordem  de  Calatrava  ou  de  Avis.  Povoa- 
ção principalmente  habitada  por  pescadores,  ahi  o  foral  devia 
accommodar-se  â  situação  dos  vizinhos  e  ter  em  porte  um 
caracter  especial.  Entretanto  pelo  que  respeita  ao  represen- 


a  el!a,  era  que  essa  faciil(la''e  fc  houvesse  liberaliía<lo  aos  burttutíre?,  achai- 
se-h>a  iiicliiida  na  confirniarão  geral  de  AÍTonso  II  íG.  15  M.  8  K."  20)  oiule 
se  encontram  inseridos  os  dous  foraes  dados  jielo  conde  Henrique  e  jior  seu 
filtio.  O  mais  provável  6  que,  cre  cendo  a  villa  em  populaij-So  e  força,  os  vi- 
zinhos por  si  próprios  fossem,  como  em  outras  parles,  organisando  maislibe- 
rahmerile  a  municipalidade.  O  proceder  o  facto  de  uso  ou  cosluvie.  sesrundo 
se  diz,  está  indicando  isso  mesmo. 

1    Almoxarife,  judiei  (o  da  comarca)  et  maiordomo  \in\araiiensi. 

'-'     L.  .')  d"lnq.  de  D.  Dinis  f.    ~)  v. 
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lantc  da  auctoridadc  suprema,  ao  delegado  do  mestre  dAvís, 
c  por  este  do  rei,  a  Ericeira  entra  na  regra  geral: 

«  ....  Se  elles  (os  clérigos  beneficiados)  dclinquirem  contra  o  seu 
commcndador,  perdoe-se-lhcs  pela  primeira  vez.  ,  .  .  » 

«Os  alcaides  sejam  vizinhos,  nomeados  a  aprazimento  do  com- 
mcndador c  do  concelho,  e  fiquem  exemplos  dos  impostos.  » 

Do  foral  de  Bragança  (1187),  apenas  se  pôde  concluir 
que  6  uma  terra  importante,  a  cujos  moradores,  peões  e  ca- 
valleiros,  se  concedem  extensos  privilégios  e  jurisdicçao  sobre 
si,  posto  que  nenhuma  aliusão  haja  no  diploma  aos  magistra- 
dos duumviraes,  nem  ao  alcaide,  antes  o  chefe  militar  da  al- 
cáçova parece  nao  ter  a  menor  auctoridade  sobre  os  vizinhos, 
porque  os  cavalleiros  villtios  podem  ir  ser  homens  d'armas 
de  quem  quizercm: 

«Os  varões  da  vossa  cidade  sirvam  a  quem  quizercm,  a  elrci, 
ao  conde,  ou  aos  infanções.» 

E  em  harmonia  com  esta  faculdade  o  foral  estatuo,  refe- 
rindo-se  aos  que  morrerem  sem  herdeiros; 

«Metade  de  tudo  quanto  possuir  o  fallecido  dc-o  o  concelho  por 
sua  alma,  e  ao  seu  senhor  (chefe,  patrono)  a  outra  metade.» 

E  também: 

«  Dos  cavalleiros  que  tiverem  recebido  de  seus  senhores  mulo  ou 
cavallo  ou  armas,  se  morrerem,  nada  se  restitua  aos  senhores.» 

Apesar,  porém,  destas  liberdades  dos  cavalleiros  villSos 
de  Bragança,  parece  que  elles  preferiam  o  serviço  d'elrei 
a  qualquer  outro,  e  que  o  alcaide  da  alcáçova  veiu  a  ad- 
quirir o  duplicado  caracter,  em  geral  annexo  ao  cargo,  de 
oíTicial  do  rei  e  ao  mesmo  tempo  municipal,  porque  como 
tal  nos  apparece  nos  documentos  do  século  XÍII,  onde  tam- 
bém achamos  já  expressamente  mencionada  a  existência  de 

11   * 
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magistrados  duumviraes  com  o  titulo  ora  ác  alcaides,  pra  do 
juizca.  Em  1261  AíTonso  III  escreve  ao  alcaide,  juizes  e 
concelho  acerca  de  representações  que  em  nome  delles  lhe 
Iiaviam  sido  feitas  contra  os  exactores  fiscaes,  que  pretendiam 
sujeitar  os  bens  dos  cavalleiros  villãos  ao  núncio  (luctuosa 
dos  cavalleiros)  contra  o  disposto  no  seu  foral,  que  elle  eíle- 
ctivamentc  manda  respeitar.  Nuo  só,  porém,  neste  documento, 
como  também  em  vários  outros  se  encontra  a  magistratura 
duumviral  de  Bragança,  que  por  isso  se  vê  ser  um  concelho 
perfeito  da  quarta  classe  ou  formula*. 

Não  accrescentaremos  mais  exemplos.  Resumindo  o  que 
até  aqui  fica  dicto,  vemos  que  abaixo  dos  ricos-homens  dos 
districtos,  e  acima  dos  juizes  municipaes,  dos  modernos  duum- 
viros,  havia  uma  entidade  média  que  ligava  os  grémios  popu- 
lares perfeitos  ao  governo  centrai,  uma  entidade,  que,  desi- 
gnada pelo  nome  de  alcaide  nos  da  primeira,  da  terceira,  o 
ainda  em  alguns  da  quarta  formula,  exercia  em  regra  func- 
çòes  jurisdiccionaes  e  administrativas,  mas  sobre  tudo  mili- 
tares, e  que,  se  pela  Sua  origem  pertencia  á  categoria  dos 
officiaes  da  coroa,  por  uma  parte  daquellas  funcçòes  se  en- 
troncava na  magistratura  burguesa ;  que,  porém,  nos  conce- 
lhos de  segunda  formula,  as  funcções  do  praelor  se  dividiam 
por  dous,  o  judex  e  o  sénior,  o  primeiro  representante  civil 
do  rei,  o  segundo  representante  militar,  sendo  todavia  este 
substituido  de  novo  pelo  alcaide,  simplesmente  para  a  ma- 
nutenção e  defesa  da  alcáçova  ou  castello,  nas  villas  que 
obtinham  o  privilegio  de  não  ter  senhor  particular,  ou  por 
outro  qualquer  motivo,  sobre  tudo  quando  essas  villas  eram 
situadas  nas  fronteiras  do  reino. 

Relativamente  aos  alcaides,  ainda  resta  a  considerar  um 
facto  que  a  outro  propósito  já  observámos^.  A  segunda  me- 


1     Liv.   1  (7e  D.  (VAIT.  III  f.  4n.  —  No!;i  li  no  fim  áo  vol.  n."  C2  e  ns. 
li    Vol.  li.'^.  1  a_:.  5H  c  íog.  e  >'ola  Vll[  n<»  fim  do  nicímo  volume. 
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lade  áo  gcculo  Xlll  viu  voriticar-se  iim  phenomcno  singular, 
pelas  causas  que  nesse  logar  indicámos.  A  necessidade  de  con- 
verter as  contribuições  era  rendas  pecuniárias  certas,  simplifi- 
cando a  percepção  dos  impostos,  íez  com  que  tanto  os  con- 
celhos perfeitos  como  os  imperfeitos  ganhassem  novas  fran- 
quezas e  garantias,  e  que  até  alguns  districtos,  regidos  até 
enlSo  pura  e  simplesmente  pelos  ofllciaes  da  coroa,  obtives- 
sem a  um  tempo  serem  convertidos  em  extensas  municipa- 
lidades, e  dotados  com  as  novas  exempçòes  que  se  concediam 
nos  já  existentes*.  Por  agora  só  cabe  aqui  pnrticularisar  as 
alterações  que  nessa  conjunctura  se  realisaram,  relativamente 
aos  praetores. 

Convertendo  os  tributos  do  concelho  de  Trancoso  em  uma 
renda  annual  paga  aos  terços  do  anno  (1270),  Aííbnso  Ilí 
accrescenta : 

«E  vós  deveis  apresentar-rac  um  cavallciro  de  linhagem  [mili- 
tem generosumj  cada  vez  que  cu  o  quizer,  o  qual  me  fará  raoiiagcin 
desse  meu  caslello  de  Trancoso,  e  vós  deveis  pagar-Ihe  p.ira  que 
sirva  na  tcncacia  do  dicto  caslello '*.  » 

Em  12G4  os  direitos  reaes  de  Penamacor  são  transfor- 
mados em  renda  annual.  A  nomeação  do  alcaide  passa  para 
os  villàos  com  as  mesmas  condições  de  Trancoso^.  Na  Guarda 
verifica-se  em  1272  icrual  mudança  de  um  modo  inteira- 
mente  análogo'*,  bem  como  em  Monsancto,  onde  expressa- 

2  Tombo  da  Comarca  da  Beira,  L.  46,  f.  4  v.  no  Arch.  Nac.  Note-se 
que  Trancoso  era  um  dos  grandes  concelhos  da  segunda  formula  evemptos  de 
ter  sénior,  e  todavia,  na  caria  de  siibsiitui(;rio  da  reuda  certa  aos  tributos, 
diz-se  que  estes  são  os  que  meus  riciis  homo  debet  habere^  o  que  corrobora  a 
distincção  entre  o  dominus  lerrae  e  o  sénior.  Noie-se  também  n  csislencia 
de  um  alcaide,  posto  quando  aprouver  ao  rei,  para  a  defesa  do  ca«(e!lo  que 
P!'a  vizinho  da  fronteira  leone  a,  o  que  taml  cm  C"rrobora  o  que  a  tal  re":]  eito 
dissnnos. 

•''    Il)i;l.  f.  !!õ  V. 

í     L.   I  de  D.  dAíT.  Ill  f.  117  v. 
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mente  se  declara  que  o  soldo  da  lenencia  do  caslello  ficará 
a  cargo  do  município  '. 

Estes  exemplos  de  se  converter  a  alcaidaria  n'ura  cargo 
de  eleição  popular  encontram-se  nos  concelhos  mais  liberal- 
mente constiluidos,  nos  do  typo  de  Salamanca,  onde  o  judex 
era,  como  dissemos,  o  verdadeiro  representante  da  auctori- 
dade  regia,  e  o  alcaide  um  official  sem  a  mesma  importância 
í]ue  tinha  nos  concelhos  de  outras  formulas  ou  typos.  To- 
davia, apezar  da  sua  menor  influencia,  é  obvia  a  vantagem, 
que  de  facto  resultava  para  os  burgueses,  de  estar  a  tenen- 
cia  da  villa  dependente  do  seu  alvedrio,  prerogativa  que  os 
habilitava  para  se  esquivarem  aos  abusos  da  força  militar. 

Foi  durante  a  segunda  metade  do  século  XIII  que  algu- 
mas comarcas  ao  norte  do  Douro,  nas  quaes  ainda  não  se 
achava  estabelecida  a  organisaçào  municipal,  ou  apenas  n'uma 
ou  n'outra  povoação  de  mais  vulto  a  havia  incompletissima 
ou  rudimental,  se  converteram  em  concelhos  fortemente  con- 
stituídos com  amplos  privilégios,  e  entre  estes  o  da  elei- 
ção do  próprio  alcaide.  Suo  dos  mais  notáveis  Monforte  e 
Monte-alegre'^.  Blonforte,  pobra  fundada  de  novo  no  terri- 
tório de  Rio-livre  e  abrangendo-o  todo,  recebeu  o  foral  de 
Bragança  ;  mas  inserindo-se  nelle  disposições  que  o  altera- 
vam, tornando-o  mais  Uberal.  Por  esse  diploma  os  direitos 
reaes  foram  conjunctamente  reduzidos  a  renda  annual  fixa. 
A  doutrina  do  foral  de  Monforte  relativa  ao  praHor,  nào  só 
nos  mostra  sob  quaes  condições  a  coroa  demittia  de  si  o  di- 
reito de  o  escolher,  mas  também  esclarece  as  funcçôes  que 
lhe  incumbiam  quando  formava  parte  da  magistratura  mu- 
nicipal. 

«Vós,  povoadores,  deveis  aprcsentar-mc  um  cavalleiro  fidalgo 
(militem  filium  daígo),  portugucz  (mcnm  naturalem),  e  que  vingue 

1  Ibid.  f.  111. 

2  Ambos  fundados  em  1273  :  G.  15,  M.  11  N."  -ÍO.  —  L.  1  de  D.  tVAír. 
Ill  f.   10. 
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quinhcnlos  soldos  ',  o  qual  me  fará  menagem  do  moa  aicacci  (luaiiili» 
eu  ahi  o  edificar.  Esse  cavalleiro  será  vosso  alcaide  em  quaulo  me 
aprouver,  c  distribuirá  justiça  juncto  com  os  juizes  da  villa,  que 
vós  haveis  de  eleger  annualraente  sob  condições  de  serem  portu- 
gueses e  vossos  vizinhos.  Se  quizcrdcs  mudar  o  dicto  alcaide,  devo 
eu  acceitar  outro  qualquer  que  o  substitua,  com  tanto  que  nellc  se 
veri(iquem  as  condições  impostas  para  a  escolha  do  seu  antecessor.» 

A  vijla  de  Monte-alegre  era  igualmente  uma  pobra  re- 
cente no  districto  ou  comarca  de  Barroso.  Todo  aquelie  ter- 
ritório foi  convertido  n'um  concelho,  sem  que  nenhum  foral 
determinado  lhe  fosse  attribuido,  o  que  parece  indicar  que 
aos  habitantes  ficou  o  alvedrio  de  se  organisarem  como  en- 
tendessem. De  súbito  os  villãos  de  todas  essas  aldeias  de 
reguengueiros  e  jugueiros,  e  das  herdades  affosseiradas  de 
Darroso,  entraram  no  grémio  de  um  grande  raunicipio,  go- 
verna ndo-se  e  tributando-se  a  si  próprios  a  troco  de  uma 
somma  certa  annuaí,  embora  avultada  ^.  Acerca  do  alcaide 
da  futura  alcáçova,  que  se  ha-de  construir  juncto  á  pobra, 
o  diploma  de  AíTonso  lií  estatuo : 

« Dar-nie-heis  a  meu  contento  um  cavalleiro  fidalgo,  português, 
que  vingue  quinhentos  soldos  para  me  fazer  menagem  do  meu  al- 
cácer quando  eu  o  construir.  EUe  será  vosso  alcaide  em  quanto 
for  do  meu  agrado,  exercendo  jurisdiceão  com  os  juizes  da  pobra, 
os  quaes  serão  dous  e  portugueses,  eleitos  por  vós.» 

Dentro  do  districto,  agora  concelho,  havia  um  antigo  cas- 
tello,  o  de  Piconha,  com  a  sua  aldeia,  o  qual  na  cessão  que 
o  rei  faz  aos  villãos  de  tudo  quanto  alli  possuia,  excepto  o 


*  Opporliinainea'e  se  explicará  em  que  ie  consistia  vin;rar  <iiiiiilieiiloj 
soldos.  Veja-se  entretanto  Viterl>o,  Elucid.  v.  Cavalleiro. 

*  A  de  8:500  morabllinos  velhos,  somma  asraz  sii|)eiior  á  que  licavam 
pagando  outros  srandes  cor.cellios  quando  obtinham  igiiaes  pririlegios.  A  cx- 
Icns.nio  e  popula^uo  do  districto  de  Barroso  convertido  em  miinicipio  dào  ra- 
zão de?íe  facto. 
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serviço  militar,  o  receberem  a  sua  moeda,  e  o  direito  de 
padroado,  passa  para  o  senhorio  delles.  Acerca  desse  castello, 
AíTonso  III  determina  que  os  homens  de  Piconha  continuem 
a  morar  nas  suas  herdades,  pagando  á  municipalidade  o  que 
pagavam  ao  fisco,  protegendo-os  ella  como  a  vizinhos  seus. 
Quanto  á  tenencia  do  castello: 

«Deveis  dar-rae  um  caTallciro  fidalgo  que  vingue  quinhentos 
soldos,  o  qual  me  faça  menagem  do  castello  da  Piconha,  e  que  o 
mantenha  á  vossa  custa.  » 

Noutros  concelhos,  que,  segundo  se  pôde  inferir  dos  res- 
pectivos foraes,  pertenciam  antes  á  sexta  formula  dos  incom- 
pletos do  que  á  classe  dos  perfeitos,  se  não  se  lhes  subordi- 
nava a  escolha  do  alcaide,  evitava-se  ao  menos  que  este  po- 
desse  opprimir  os  villãos,  inhibindo-o  expressamente,  não  só 
de  intervir  nos  negócios  municipaes,  mas  até  de  fixar  a  sua 
residência  ou  sequer  demorar-se  no  recincto  propriamente 
habitado  pelos  peões.  Melgaço  oíferece-nos  a  este  respeito 
ura  exemplo  curioso.  São  ahi  claros  os  indicies  de  que,  ape- 
zar  de  ser  uma  povoação  assaz  importante  para  se  organisar 
em  1258  pelo  typo  de  Salamanca,  dando-se-lhe  o  foral  de 
Monção  que  pertencia  a  esta  formula,  nem  por  isso  deixara 
de  continuar  a  ser  um  grémio  imperfeito  composto  inteira- 
mente de  tributários  ou  peões,  como  vimos  que  era  na  sua 
origem  *.  N'uma  epocha  anterior  os  villãos  de  Melgaço  ti- 

*  o  primeiro  foral  de  Melgaro  de  1181  mostra-nos  erídenJemente  que 
era  concedido  a  uma  povoação  de  jugadeiros,  e,  posto  que  o  de  1258  perlença 
ao  typo  de  Salamanca,  a  prova  de  que  a  villa  ficou  sendo  >im  grémio  de  peões 
eslá  nas  disposições  que  o  restrin!!:em  ou  modificam.  Ahi  se  ordena  que  sejam 
350  os  moradores  e  que  paq:uem  350  morabilinos  de  renda  por  todos  os  di- 
reitos reaes,  espécie  de  capitação  que  exclue  a  idéa  de  cavalieiros  villãos,,  e 
se  esles  se  mencionam,  como  se  exislissem,  é  sem  duvida  porque  se  transcreve 
servilmente  o  modelo  que  se  tomara  por  typo.  Deduz-se  isto  de  que  no  loirar 
onde  positivamente  èra  necessário  fixar  as  obrijraçôes  do  serviço  militar,  que 
nos  foraes  de  secunda  formula  do  concelhos  perfeitos  consistia  em  ir  ao/oaaado 
um  terço  dos  cavulhiro!'-.  ficando  na  villa  os  outro?  dou*  ferçns  cora  os  peoei, 
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nham  ol)lido  de  Sancho  II  o  rcduzir-lhes  os  direitos  reues 
a  uma  renda  certa,  transferindo,  além  d'isso,  para  ellcs  a 
apresentação  do  alcaide.  Ainda  em  1256,  AÍFonso  III  con- 
firmava esse  contracto,  e  lhes  dizia : 

«Mandac-mc  inimcdiatamentc  um  cavallciro  português,  que  me 
faça  menagem  do  castello  de  Melgaço,  tal  qijc  possa  tcj"  c  defen- 
der o  dicto  castello  e  fazer  delle  direito.» 

Ou  porque  os  villãos  não  bouvesseir  cumprido  a  ordem 
delrei,  ou  porque  abandonassem  essa  prerogativa  a  troco  de 
outras  vantagens,  dous  annos  depois,  quando  recebem  o  fo- 
ral de  Salamanca,  apparece  inserida  neste  uma  nova  condi- 
ção acerca  do  alcaide: 

ttDcvo  eu  nomear  o  alcaide,  que  me  faca  menagem  do  castello, 
c  o  dicto  alcaide  deve  guarda-lo  sem  vos  fazer  mal  ou  força,  e  nada 
terá  que  ver  comvosco  era  vossa  villa,  nem  no  vosso  concelho,  se- 
não naquillo  a  que  espontaneamente  o  chamardes. » 

O  que  nessa  conjunctura  se  estabelecia  acerca  de  Chaves, 
concelho  que  igualmente  parece  antes  pertencer  aos  imper- 
feitos da  sexta  formula  do  que  aos  perfeitos ',  recorda  até 
certo  ponto  o  que  se  achava  estabelecido  desde  o  século  an- 
tecedente acerca  dos  alcaides  menores  nos  concelhos  perfei- 
tos do  typo  de  Santarém : 

«  Eu  devo  ter  a  alcáçova  de  Chaves  pelo  meu  alcaide,  que  será 
vizinho  da  villa.  » 

re  determina  qfie  vão  em  Iwsle  um  terço  dos  moradores.  Hostc^  como  já  disse 
mos,  era  a  designação  genefica  do  serviço  militar,  applicavel  igualmeiíle  a  ca 
valleiros  e  a  peCes. 

s*  O  foral  de  Chaves  de  1258  é  a  carta  puehla  de  Zamora  em  Leão,  mo 
diDcada.  Ealre  as  siias  modificações  é  iima  a  de  cada  morador  que  tiver  de 
lenda  20  morabitiiios  pagar  pelo  S.  Martinho  1  morabilino  de  8  soldos  leo- 
neses, a'ém  dos  100  morabilinos  annnaes  de  colheita,  pagos  coUcctivamente 
I  elo  concelho.  Aquelle  tributo  que  récjíe  sobre  certas  fortunas,  c  não  sobre 
uma  clas?e,  indica  a  exislcrcia  c\c!u<i\a  de  |  eòes. 
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Não  6  fácil  dizer  qual  era  o  facto  material  que  resultava 
desta  disposição.  Era  um  cavalleiro  nobre  a  quem  se  dava 
a  alcaidaria,  c  que  por  isso  entrava  no  grémio  municipal  ? 
Era  um  peão  revestido  dessa  dignidade,  ou  nobilitando-se  por 
ella,  ou  Geando  peão  como  d'antes  ?  Apezar  de  serem  sem 
excepção  tributários  todos  os  burgueses  que  linbam  de  renda 
20  morabitinos,  existiam  em  Chaves  cavalleiros  villãos?  Al- 
ludia-se  aqui  apenas  a  um  alcaide  menor  nomeado  imme- 
diatamente  pelo  rei,  supprimindo-se  o  cargo  de  praetor? 
Ignoramo-lo :  posto  que  esta  ultima  explicação  seja  a  mais 
natural.  E  certo,  porém,  que,  em  qualquer  das  hj-potheses, 
a  superioridade  desse  official  da  coroa  se  annullava  de  algum 
modo,  ou  porque  elie  descia  até  os  homens  do  povo,  ou  por- 
que estes  se  elevavam  até  elle. 

No  concelho  de  Ranhados  (não  sabemos  se  perfeito,  se 
imperfeito  da  sexta  formula),  onde  os  direitos  reaes  foram 
reduzidos  a  renda  certa  (em  1271),  ficou  sendo  desde  então 
prohibido,  como  em  Melgaço,  o  pousarem  ahi  os  oííiciaes  da 
çorôa,  e  entre  elles  o  alcaide,  privilegio  que  na  mesma  con- 
junctura  obtinha  o  de  Cedavi  *. 

Estes  exemplos  e  outros  análogos  provam  que  as  provi- 
dencias expedidas  no  decurso  de  1260  a  1268^,  e  desti- 
nadas a  cohibir  os  abusos  de  poder  dos  alcaides,  não  eram 
assas  efficazes  para  manter  illesos  os  foros  dos  villãos.  Esses 
abusos,  como  vimos ^,  procediam  sobre  tudo  de  duas  causas; 
uma  era  o  systema  das  substituições,  em  que  os  alcaides  não 
se  limitavam  a  fazer-se  representar  por  um  více-praetor  ou 
alcaide  menor,  mas  nomeavam  muitos,  os  quaes  subsistiam 
á  custa  de  extorsões :  era  a  segunda  o  coarctarem  a  liber- 
dade eleitoral  na  escolha  dos  magistrados  municipaes.  Aquel- 
las  providencias  severas  mostram  quanto  o  abuso  era  com- 

*    L.  1  de  D.  <rAlT.  IH  f.  105  e  108. 

2  V.  aiile  vol.  y.°  p.  85. 

3  Ibid. 
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muni ;  mas  lambem  provam,  comparadas  com  estas  concessões 
singulares  feitas  a  diversos  concelhos,  ainda  dos  assas  obscuros, 
que  as  queixas  da  burguesia  não  soavam  cm  vào.  Ás  provi- 
sões de  applicação  geral  ajunctavam-se  providencias  especiaes, 
tendentes  a  remediar  radicalmente  o  mal,  onde  e  quando  era 
maior,  pondo-se  as  alcaidarias  á  disposição  dos  burgueses, 
ou  pelo  menos  habilitando  estes  para  legalmente  constran- 
gerem os  alcaides  a  viverem  fora  da  povoação  ou  encerrados 
nas  alcáçovas.  Estas  concessões  apparecem-nos  principalmente 
nos  districtos  do  norte,  onde  os  grémios  populares,  incom- 
paravelmente menos  extensos  e  ricos,  e  portanto  com  meno- 
res recursos,  não  tinham  tanta  força  para  oppôr  á  violência, 
como  os  vastos  e  opulentos  municípios  do  sul  do  reino. 

Eis  aqui  o  que  parece  mais  digno  de  notar-se  acerca  da 
manifestação  do  pod6r  régio,  da  auctoridade  central,  durante 
os  séculos  XII  Q  XIII,  nos  concelhos  perfeitos  e  ainda  nos 
imperfeitos  da  sexta  formula,  que  pelo  mecanismo  do  seu 
governo  interno  são  semelhantes  a  elles.  Quanto  ao  resto  dos 
imperfeitos  e  aos  rudimentaes,  bastantes  exemplos  vimos  da 
existência  de  funccionarios  reaes  á  frente  de  vários  desses 
grémios,  cora  intervenção  mais  ou  menos  ampla,  mais  ou 
menos  directa,  nos  negócios  puramente  locaes. 

Examinemos  agora  as  condições  d'existencia  da  segunda 
espécie  de  magistratura  nos  concelhos  perfeitos;  aquella  que 
os  distingue  e  caracterisa,  e  que  é  a  manifestação  mais  evi- 
dente e  importante  das  tradições  do  municipio  romano;  a 
magistratura  dos  juizes  duumviraes,  quer  se  chamem  alvasís, 
quer  alcaides,  quer  genericamente  juizes.  O  primeiro  facto 
que  importa  examinar  é  o  modo  como  eram  instituídos.  Que 
ao  terminar  o  período,  cuja  historia  constitucional  tentámos 
expor,  a  creação  dos  magistrados  duumviraes  se  considerava 
como  essencialmente  electiva  provam-no,  não  só  os  documen- 
tos relativos  em  especial  a  um  ou  a  outro  concelho,  mas  tam- 
bém alguns  que  se  referem  em  geral  á  instituição.  A  lei 
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co/íUa  os  abusos  dos  alcuidcs-mores,  a  (juc  j»ouco  ha  al|u- 
dimos,  assenta  sobre  essa  base;  ella  prcsiip|)òe  o  princi|)io 
electivo  como  regra  commum  de  direito  publico.  Cilaremos 
aqui  as  suas  próprias  expressões: 

"Mandando  firmemente  pruhibo  que  o  alcaide  da  villa  rogue 
cm  particular  ou  publicamente  para  que  façam  qualquer  pessoa 
alvasil  ou  almolacé  ;  mas  sejam-no  aquello  ou  aquelles  acerca  dos 
quacs  SC  avicrera  entre  si,  cm  boa  paz  c  sem  tumultos,  o  alcaide 
e  o  concelho,  não  intervindo  n'isso  força  ou  ameaça.  Os  eleitos 
jurem  aos  sanctos  evangelhos,  que  nem  a  violência,  nem  os  rogos 
contribuiram  para  a  eleição,  mas  que  foram  revestidos  4o  poder 
jiara  fazerem  direito  e  justiça.  » 

O  juramento  dado  em  Paris  por  AíTonso  III,  antes  de  partir 
para  o  reino,  presuppòe  duas  classes  de  juizes  nas  terras  su- 
jeitas á  coroa,  uns  de  nomeação  regia,  outros  de  eleição  po- 
pular. Estes  últimos  eram  evidentemente  os  alvasís  e  alcaides 
dos  grandes  concelhos,  c  ainda  d'alguns  dos  imperfeitos,  sobre 
tudo  da  sexta  formula. 

«Juro  que  farei  pôr  era  todo  o  reino,  onde  isso  mo  pcrtencfr, 
juizes  justos  e  rectos,  conforme  Deus  me  ajudar,  2^^''  eleição  do 
povo,  a  cuja  frente  o  juiz  se  tem  de  collocar,  ou  por  outro  modn, 
mas  com  a  mente  cKk  Deus,  e  não  por  dinheiro,  opprcssão  ou  rogo 
de  qualquer  poderoso,  cm  cuja  terra  o  juiz  tem  de  ser  posto,  c  este 
setido  eleito  (clectus)  ou  nomeado  fassumptus),  etc.  >> 

Assim,  embora  o  rei  fosse  considerado  como  a  fonte  de 
toda  a  jurisdicção;  como  o  supremo  magistrado  do  paiz,  con- 
forme a  doutrina  proclamada  no  preambulo  das  cortes  de 
1211,  e  por  isso  ao  alcaide,  seu  representante,  tocasse  ap- 
provar  a  escolha  feita  pelos  villãos,  como  é  expresso  na  lei 
anteriormente  citada,  esta  não  deixava  de  lhes  assegurar  a 
posse  do  direito  eleitoral,  onde  ou  o  uso  ou  a  concessão  expres- 
sa de  semelhante  prerogaliva  nò  respectivo  foral,  ou  em  privi- 
légios posteriores,  lho  haviam  crcado.  Uma  grande  multidão 
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(Ic  tliplomaíj  opeciaes  oos  oslào  indicando  quundt)  ess(?  di- 
reito era  geral  nas  grandes  municipalidades.  Além  dos  exem- 
jilos  que  incidentemente  encontramos  (como  em  Monforte  e 
em  Monte-alegre),  muitos  outros  são  fáceis  de  achar.  N'uma 
inquirição  do  século  XIV,  em  Trancoso,  lô-se: 

«Tiveram  sempre  cm  costume  ....  que  pot  accordo  de  todo  o  povo 
da  dieta  villa  elegiam  dons  homens  bons  por  juizes^  e  estes  dous 
JUÍ7.CS  tinham  ambos  cincocnla  libras  de  moeda  antiga  de  ordenado 
(por  soldada)  ' .  » 

Esta  passagem  não  só  nos  mostra  o  facto  da  eleição  dos 
alcaides  nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca,  mas  também 
que  ella  era  absolutamente  democrática;  que  os  magistrados 
eram  escolhidos  por  todos  entre  os  boni-homlnes,  o  que  havia 
uma  retribuição  pelo  exercicio  do  cargo. 

N'uns  aggravos  do  concelho  de  Coimbra,  oíTerecidos,  se- 
gundo cremos,  nas  cortes  de  1254,  diz-se: 

«Quanto  ás  queixas  relativas  aos  alvasís,  que  elrei  pretende  no- 
mear só  por  si,  responde  elle  que  o  concelho  eleja  os  seus  alvasís, 
como  era  d'uso  em  tempo  de  seu  pae  e  de  seu  avó 2.» 

Nos  foraes  de  Villa-viçosa  (1270),  d'Estremôz  (1258),  e 
em  muitos  outros  análogos  l<í-se: 

nO  concelho  mude  annualmenfe  os  seus  alvasís.  » 

Em  diversos  foraes  do  typo  de  Salamanca  promulga-se  ex- 
pressamente o  principio  electivo  em  relação  aos  alcaides,  e 
n'outros  ainda  vae  mais  longe:  applica-se  ao  próprio  judex, 
na  sua  origem  representante  do  poder  real  conforme  vimos. 
Assim  como  o  alcaide  passava  em  diversos  concelhos  a  ser 


'     Tombo  (la  Comarca  da  Beira  (T.»  4^)  f.  5  v.  no  Aich.  N. 
'^    G.  .3.  M.  j.  N.»  li). 
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cscollíido  pelo  povo,  assim  lambem  succcdia  ás  vozes  com  o 
judex;  mas,  quanto  a  este,  o  privilegio  remonta  nesses  muni- 
cipios  á  epocha  da  sua  instituição.  Eis  alguns  exemplos  desses 
diversos  factos: 

Em  Castello-Mendo  (1229) 

«Ponde  annualmcntc  os  alcaides  pelo  S.  João,  escolhidos  d 'en- 
tre as  pessoas  mais  virtuosas  c  abastadas,  os  quaes  jiircni  manter 
e  guardar  justiça.» 

Em  Salvaterra  do  Extremo  (1229) 

«Homem  que  fór  designado  fmanferitiisj  alcaide  e  não  o  quizer 
ser  pague  5  morabilinos  ao  concelho,  e  obrigucm-no  depois  a  se-lo.» 

uO  juiz  designado  pelo  concelho,  pelos  sesmeiros,  ou  pelos  al- 
caides, se  não  o  quizer  ser  pague  5  morabilinos'.» 

Em  Proença  (1228) 

«  Os  aValdcs  e  o  juiz  sejam  postos  a  aprazimento  e  vontade  do 
concelho.  » 

É  O  principio  da  eleição  popular  na  creaç?io  dos  magis- 
trados, que  predomina  em  todos  estes  concelhos;  mas  a  sua 
manifestação  é  diversa.  Em  Castello-Mendo  encontramo-la 
restringida  aos  alcaides,  e  estabelece-se  expressamente  a  epo- 
cha das  eleições,  a  duração  do  exercício  por  um  anno,  como 
em  Extremoz  e  Villa-viçosa,  e  o  juramento  dos  eleitos.  Em 
Salvaterra  o  principio  eleitoral  abrange  os  alcaides  e  o  judex, 
e  estatue-se  a  compulsão  para  os  que  se  negarem  a  acceitar 
aquelles  cargos.  AKm  d'isso,  o  foral  previne  diversas  hypo- 
theses.  Salvaterra  era  uma  povoação  que  se  fundava  de  novo: 
assim  o  jiidcx  pode  ser  eleito  pelos  colonos,  que  apenas  re- 
unidos procedem  á  escolha  de  alcaides  e  juiz.  Depois  suppOe 


1    Em  ambas  as  ia*: a':on«  oslá  o.-criplf»  voJucril  por  norucr  t  ma»  o  erro 
(lo  copi.^ta  <■  eviíieiíle. 
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que  os  sesmeiros  (magistrados  temporários  do  que  adiante 
Talaremos)  seríio  também  encarregados  de  designar  o  indi- 
viduo que  ha-de  representar  a  justiça  real.  Finalmente  suppõe 
a  escolha  deste  dependente  dos  alcaides,  espécie  de  eleiç3o 
indirecta,  e  que  talvez  era  a  que  ordinariamente  se  verifi- 
cava. Em  Proença,  villa  dos  templários,  a  instituição  ele- 
ctiva não  se  acha  t3o  absolutamente  expressa:  sente-se  que 
alli  o  commendador  da  ordem,  o  senhor,  intervém  de  algum 
modo  no  acto  eleitoral.  Embora  a  escolha  seja  feita  li  vonta- 
de e  oprazimento  dos  vizinhos,  ella  depende,  talvez,  da  appro- 
vação  da  preceptoria,  a  que  anda  annexo  o  dominio  da  villa. 
No  meado  do  século  XIII  esta  restricç5o  existia  commum- 
raente,  sobre  tudo  onde  as  alcaidarias  não  haviam  passado  a 
ser  preenchidas  por  escolha  dos  burgueses.  A  lei  de  Affonso  III, 
ha  pouco  citada,  fixando  positivamente  o  direito  eleitoral  dos 
concelhos,  nos  mostra  que  o  resultado  do  voto  popular  pre- 
cisava em  geral  da  acquiescencia  do  alcaide.  D'aqui  nascia 
provavelmente  a  intervenção  absoluta  que  o  rei  por  si  ou  por 
seus  delegados  pretendia  exercer  na  escolha  dos  magistrados 
burgueses,  conforme  vimos  dos  aggravos  oíferecidos  em  cortes 
pelo  concelho  de  Coimbra. 

Nos  costumes  de  Beja,  concelho  do  typo  de  Santarém,  en- 
contra-se  uma  larga  passagem  relativa  á  eleição  dos  aJvasís, 
em  que  se  descreve  o  modo  como  se  procedia  nesse  acto. 
Então  as  cousas  tinham  mudado.  Nos  primeiros  mezes  do 
anno  o  alcaide  com  os  alvasís  que  cessavam  de  servir,  convo- 
cando o  povo,  elegiam  quatro  ou  oilo  individues,  cujos  no- 
mes enviavam  a  elrei,  o  qual  designava  dous  delles  alvasís 
do  concelho  ou  gcraes,  e  dous  que  decidissem  as  queslòcs 
entre  os  oííiciaes  do  fisco  e  os  particulares,  e  que  eram  de- 
nominados alvasís  dos  ovençaes.  Todo  o  processo  da  eleição 
e  confirmação  devia  estar  concluido  no  ultimo  de  março,  de 
modo  que  no  primeiro  de  abril  os  novos  eleitos  fossem  em- 
possados no  cargo,  tomando-lhcs  juramento  os  alvasís  que 
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sahium '.  Q  cosliDiit  em  que  lac^  parLiculaiuludes  se  men- 
cionam comparado  com  diplomas  de  D.  Dinis,  nos  qnaes  se 
estabelece  um  systema  análogo  na  instituição  dos  magistra- 
dos duumviracs  de  outros  concelhos,  persuade  que  esta  mu- 
dança na  organisaçuo  da  magistratura  municipal  pertence  á 
segunda  epocha  da  nossa  historia  onde  nos  cumprirá  estu- 
dá-la. Na  verdade  os  vestigios  da  duplicação  de  alvasís,  uns 
para  resolverem  as  contendas  fiscaes,  outros  para  julgarem 
as  questões  civis  e  criminaes,  encontram-se  já  no  reinado 
de  Affonso  III;  mas  estes  vestigios,  duvidosos  e  singulares, 
n5o  são  sufficientes  para  fazermos  remontar  á  primeira  epo- 
cha uma  alteração,  que,  se  nella  existiu,  foi  apenas  como 
excepção,  ou  antes  como  abuso  do  poder  real  ^. 

Mais  de  uma  vez  temos  tido  occ^sião  de  advertir  que  os 
grandes  concelhos,  sobre  tudo  ao  sul  e  pelo  centro  do  reino, 
estendiam  o  seu  termo  ou  alfoz  por  um  vasto  território. 
Antes  ou  depois  de  organisada  municipalmente,  a  população 
deste  território  nem  sempre  se  achava  accumulada  n'um  ponto 
único.  Umas  vezes  existiam  ahi  aldeias  e  casaes  dispersos, 
a  distancia  mais  ou  menos  considerável  da  povoação  que  se 
tornava  centro  do  instituido  município ;  outras  vezes  este  se 
fundava  de  novo;  era  uma  jwbra  recente,  que  obtinha  a  su- 
premacia sobre  aldeias  mais  antigas,  e  talvez  até  mais  po- 
pulosas; outras  vezes,  cmfira,  depois  de  fundado  o  concelho 
c  collocada  a  sede  do  governo  municipal  n'um  ponto,  se  er- 


*    lueil.  d'Hist.  Port.  T.  5,  faí-  ;>^-l- 

2  Entre  os  extractos  tios  documentos  dos  archiros  do  reino,  manda Ioí 
fazer  pe'a  Academia  nos  fins  do  Feculo  passado  ou  princípios  deste,  cr.con- 
Ira-se  o  do  pergaminlio  n.°  14  da  camará  de  Coimbra,  com  a  dala  de  1254 
(1292)  em  que  se  menciona  um  alvasil  geral,  o  que  pres^ippõe  a  existenc'a 
de  alvasis  dos  ovençacs.  Duvidamos  da  exacrão  desta  dala  n'um  simples  ex- 
tracto, A  ser,  porém,  exacta,  é  o  único  exemplo  que  conhecemos  do  fado, 
relativo  á  primeira  opoclia  da  nossa  historia.  Elle  fc  explicaria  pelos  ajgra- 
\ amentos  dos  procuradoras  de  Coimh.a  na«  cArles  dc->c  anno.  a  que  nos  re- 
fpiimos  no  tevio. 
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giieriam  ii'iim  outro,  [)or  quaesqucr  circumstancius  favorá- 
veis, uma  ou  mais  povoações  de  certo  vulto.  Destes  diversos 
factos  deviam  resultar  dilliculdades  e  inconvenientrs  na  dis- 
tribuição da  justiça,  diíTiculdades  e  inconvenientes  tanto  maio- 
res quanto  mais  exlensa  fosse  a  área  que  o  a!foz  abrangia. 
N'uma  epocha  de  civilisaçao  imperfeitissima  o  tracto  íntimo 
entre  os  vários  grupos  de  habi-taçòes  que  constituiam  villares 
diversos  e  affastados  achava  material  e  moralmente  muito 
maiores  obstáculos  que  hoje:  a  pouca  segurança  no  transito, 
as  vinganças  pessoaes  estabelecidas  como  doutrina  jurídica, 
a  solidariedade  de  cada  povoação,  responsável  pelas  violên- 
cias e  delictos  commettidos  por  qualquer  dos  seus  habitantes, 
que,  se  não  era  um  principio  tão  absoluto  como  a  revindi- 
cta,  estava  assaz  generalisado ;  todas  estas  e  outras  causas 
tendiam  a  insular  cada  agglomeração  do  familias.  Neste  es- 
tado, e  pela  natureza  das  cousas,  entre  a  capital  de  qualquer 
concelho  e  os  logares  do  alfoz  devia  haver,  senão  legalmente, 
ao  menos  de  facto,  disparidade  de  vantagens  e  garantias. 
Sob  nenhum  aspecto,  porém,  essa  desigualdade  era  tão  peri- 
gosa e  seria  tão  sensivel  como  na  distribuição  da  justiça,  e 
nos  actos  de  administração  municipal,  exercidos  aquella  e 
este  por  magistrados  electivos,  em  cuja  eleição  prepondera- 
riam por  motivos  óbvios  os  habitantes  da  villa  ou  povoação 
principal.  Assim  como  nos  districtos  não  organisados  muni- 
cipalmente, considerações  de  certo  modo  análogas  faziam  mul- 
tiplicar os  juizes  reacs  e  outros  ministros  inferiores,  assim 
era  natural  multiplicar-se,  descentralisar-se  a  auctoridade  po- 
pular dos  concelhos,  ou  demasiado  extensos,  ou  demasiado 
populosos,  pelos  respectivos  alfozes,  cstabelecendo-se  dentro 
delles  uma  espécie  de  grémios  secundários,  onde  sobre  tudo 
houvesse  uma  jurisdicção  local,  embora  se  considerasse  como 
emanada  da  geral.  Longe  de  quebrar  os  laços  municipacs, 
essa  descentralisação  levada  ao  ultimo  termo  tornava-os,  di- 
gamos assim,  mais  elásticos,  e  por  consequência  obstava  á 
IV.  12 
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dissolução  dellcs,  ás  ni|)luras  violentas  da  unidade  politica 
do  concelho,  que  a  opprcssào  da  vi  lia  sobre  os  termos,  ou  o 
ciúme  destes  contra  aquella  traziam  ás  vezes,  onde  e  quando 
nào  se  havia  tomado  semelhante  prevenção,  facto  de  que  an- 
teriormente encontrámos  um  exemplo  na  desmembrarão  ille- 
gal  e  revolucionaria  da  aldeia  de  S.  Paio,  sacudindo  a  juris- 
dicção  dos  alcaides  de  Gouvèa. 

Como  quasi  todas  as  instituições  tendentes  a  proteger  a 
liberdade  e  os  direitos  individuaes,  a  dos  juizes  secundários 
nas  aldeias  apparece-nos  sobre  tudo  generalisada  nos  conce- 
lhos da  Beira,  entre  os  quaes  sobresaem  os  do  tvpo  de  Sa- 
lamanca. Os  vestigios  desta  espécie  de  delegação  jurisdic- 
cional  são  assaz  evidentes  na  Beira-baixa.  A  aldeia  de  Ger- 
melo,  no  termo  da  Guarda,  pertencia  a  um  cavalleiro  nobre, 
mas  não  como  honra,  porque  fòra  o  concelho  que  fizera  a  con- 
cessão do  terreno  onde  o  cavalleiro  fundou  a  aldeia,  ficando, 
portanto,  considerado  como  vizinho,  mas  vizinho  poderoso,  que 
não  tardou  a  abusar  da  concessão.  Eis  o  que  nas  inquirições 
de  1290  diziam  as  testemunhas  que  se  recordavam  do  facto: 

«  Estão  lembrados  do  (empo  em  que  D.  N.  povoou  Germelo  coWfj 
termo  da  Guarda.  Prova-se  que  costumavam  vir  á  villa  (os  mo- 
radores da  aldeia)  trabalhar  no  muro  e  nos  fossos,  c  que  ia  alli 
penhorar  e  cobrar  o  mordomo,  levando  mandado  dos  alcaides  da 
Guarda;  que  o  aJcalde  que  ahi  faziam  ia  dar  juramento  perante  os 
alcaides  da  villa  ;  que  lambem  lá  cobravam  as  portagens  c  mon- 
tados da  Guarda  ;  que  se  o  alcaide  que  ahi  havia  proferia  sentença 
appellavara  dclle  para  os  alcaides  da  Guarda.  Dc.^de  o  tempo  de 
Airoiíso  Ui  tinham  convertido  em  honras  esta  e  mais  duas  aldeias, 
deixando  de  contribuir  com  as  rendas  que  deviam  dar  á  villa,  e  ape- 
nas acompanhavam  a  .sua  bandeira  (no  serviço  militar  ouhoslc)  *.  » 

Que  havia  uma  differença  de  graduação  entre  esta  espécie 
de  iuizes  pedaneos  e  os  juizes  municipaes,  e  que  elles  en\m 

*    Inqtiir.  i!a  Be'ra  c  A'c;iu'ir.tiro  f.  .'?  v     no  Arcli.  Nar. 


Livno  vui  —  PAuTií  11.  179 

apenas  um  ou  outro  lavrador  ajuramentado  para  decidir  as  pe- 
quenas questões  suscitadas  entre  os  moradores  da  respectiva 
aldeia,  ve-se,  por  exemplo,  do  seguinte  extracto  das  inqui- 
rições de  1290.  A  aldeia  de  Nabaes  era  logar  devasso  no 
termo  de  Gouvôa,  e  sujeito  em  tudo  ás  magistraturas  da  villa ; 
porém 

«Desde  o  tempo  d'elrei  D.  Affonso,  pae  deste  rei,  convcrteu-,i 
cm  honra  D.  N.  e  assim  ficou  a  sua  mulher.  Trazia  ahi  seus  jui- 
zes, mas  tiraram-lh'os  como  illegalmente  postos.  Substituiu-os  então 
por  jurados.  .  .  .  Não  ponham  ahi  jurados,  e  venham  ao  juizo  do  juiz 
de  Gouvèa  *.  » 

Os  costumes  da  Guarda,  que  parecem  os  mais  antigos  de 
quantos  nos  restam^,  ajudam-nos  a  fazer  conceito  acerca  da 
existência  desses  magistrados,  que  representavam  nas  aldeias 
ou  povoações  do  termo  da  Guarda  a  jurisdicção  dos  alcaides; 
que,  eleitos  pelos  moradores  do  termo,  vinham  jurar  perante 
os  juizes  da  villa  o  bom  desempenho  dos  seus  deveres;  que, 
emfim,  eram  um  ou  mais  de  um  em  cada  povoação,  e  aos  quaes, 
até,  se  attribuia  ás  vezes  a  denominação  de  alcaides.  Nesses 
costumes,  reduzidos  a  escripto  quando  muito  nos  primeiros 
annos  do  século  XIII,  as  allusòes  a  magistrados  jurisdiccio- 
naes  e  electivos,  diversos  dos  juizes  da  villa,  sào  frequentes: 

«Os  alcaides  da  Guarda  cumpram  tudo  isto  ....  e  se  assim  o 
não  cumprirem  ....  todo  o  concelho  os  haja  por  falsarios,  e  der- 
rihem-lhes  as  casas,  c  nunca  mais  entrem  em  nenhum  dos  doze  la- 
gares de  jurados  do  concelho.  » 


*  Ibid.  f.  7  V.  Estes  jurados  ou  juizes  ]ie;1aneos  existiam  íanibem  como 
repre;entanfes  dos  juizes  reaes  nas  aldeias  das  comarcas  onde  não  havia  orga- 
nÍ8a<;i5o  municipal.  Ve-lo-hemos  a  seu  tempo. 

^  Esses  costumes  (ínelit.  d'Hisl:.  Port.  T.  5  p.  405  e  scgg.),  que  sào  uma 
das  fontes  mais  importantes  para  a  historia  da  vida  municipal  nos  séculos  XII 
e  XIII,  e  que  o  seriara  ainda  mais,  se  o  códice  que  serviu  de  texto  á  ediçiio 
da  academia  não  estivesse  tão  corriipto,  e  á  eJicão  ?e  applicasse  maior  esmero, 
remontam.  |;elo  monos  em  grande  parte,  ao  tempo  de  Sarcíio  I  (Ibid.  p.  414). 

12  * 
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«Todo  aquelk;  (lue  apreherider  gadu  de  alcaides  ou  ác  juraJof 
do  concelho  .  .  .  .  » 

«Nenhum  alcaide  ííquc,  depois  de  o  não  ser,  responsável  por  la- 
drão ou  traidor  que  afiançasse  em  quanto  foi  alcaide;  e  igualmente 
nenhum  aporlcladn,  se,  em  quanto  está  em  portelo,  lh'o  não  deman- 
<l.uem.  ...  Sc  o  fizerem  depois  de  sair  do  portelo,  não  seja  obri- 
gado a  responder.  » 

«  .  .  .  .  Caia  o  alcaide  em  perjúrio,  e  saia  de  portelo  como  per- 
juro e  aleivoso.  » 

«  riel  '  mentiroso,  ou  pessoa  que  jurar  falso,  se  os  alcaides  ti- 
verem meio  de  lh'o  provar,  exijam-lhe  dez  morabitinos  de  multa, 
e  nunca  entre  em  portelo  do  concelho. » 

«  Quando  os  alcaides  e  os  jurados  souberem  ser  isto  verdade,  não 
se  admitta  ao  réo  contestar  por  negação.  » 

«Sejam  sempre  immunes  f acoutados],  primeiramente  os  alcaides 
do  concelho  e  doze  jurados  .  .  .  .  e  quem  lhes  mostrar  malqucrcnç;» 
por  justiça  que  fizerem,  ctc.» 

No  foral  de  Proença  l6-se: 

«  O  fiel  mentiroso,  e  a  testemunha  falsa  paguem  60  soldos,  e 
nunca  mais  sejam  admittidos  cm  portelo.» 

A  denominação  de  aportelados,  que  no  século  XIV  acha- 
mos geralmente  usada  para  significar  uma  espécie  de  magis- 
trados inferiores  aos  juizes  municipaes,  illustra-nos  sobre  o 
(jiie  representa  essa  palavra  e  a  (\e  portelo'^  nos  textos  ante- 
cedentemente citados.  Portelo  é  o  tribunal  jurisdiccional,  e 


*  o  fiel  Y^rece  ser  neste  caso  aqiielle  cujas  declarações  ambas  as  parles 
invtcavam  ou  acceilavam  n'iim  pleito,  como  individuo  repulalo  por  honesto 
e  imparcial,  talvez  nomeado  por  ellas,  talvez  pelos  juizes.  É  o  que  parece 
resultar  de  uma  lei  d^Affonso  III  (Liv.  das  L.  e  Post.  L.  48).  Aca^o  ó  uma 
molanhora  de.luziíla  do  rejulador  da  balança,  ou  vice-versa  este  tirou  o  nome 
desta  entidale,  que  figura  a  cada  passo  nos  documentos  lej^aes  e  judiciaes  do 
século  XIII.   A  palavra  tinha  outras  sijçnificaròes. 

^  Veja-se  Viterbo,  Supplem.  ao  EUicid.  v.  Jportellaào.  A  definiçSo  de 
AMlerbo  é  inexacta  até  certo  ponto,  porque  elie  ignorava  em  grande  parte  a 
organi-açào  judicial  primitiva. 
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no  sentido  íigiirado  o  exercício  da  jtiiisdicvuo ;  a:)orl('la<Jo  o 
que  a  exeice ;  mas  applicando-se  com  m  um  meu  te  aos  juizes 
(iuumviraes  a  designação  de  alcaides,  e  ao  seu  tribunal  a  de 
concelho,  estoutras  parece  rcservarem-se,  ao  menos  trivial- 
mente, para  designarem  a  representação  parcial  e  subalterna 
da  magistratura  duumviralicia.  Comparados,  porém,  os  cos- 
tumes da  Guarda  com  os  precedentes  extractos  das  infpiiri- 
ções  de  1290,  conhecemos  que  esses  aportelados  eram  o  mes- 
mo que  os  jurados  das  aldeias,  e  que  nos  costumes  os  dous 
vocábulos  representam  uma  só  entidade. 

A  existência  destes  jurados,  ou  alcaides  menores,  dada  a 
pouca  precisão  da  rude  linguagem  daquelias  eras,  oflérece, 
quanto  a  nós,  a  chave  da  oj)parente  aberrarão  das  tradições 
romanas,  que  resulta  de  vários  documentos,  em  que  o  nu- 
mero dos  magistrados  duumviracs  nelles  mejicionados  excede 
não  só  a  dous,  mas  até  a  quatro'.  Esses  alcaides  com  os  seus 
companheiros  (cum  sociis  suis)  que  são  senão  os  juizes  com 
os  jurados  ou  alcaides  das  aldeias,  que  na  Guarda,  segundo 
parece,  eram  doze  quando  se  lançaram  por  escripto,  em  tempo 
de  Sancho  I,  os  costumes  que  nos  foram  conservados? 

Vestígios  mais  ou  menos  claros  da  instituição  destes  jui- 
zes ruraes  e  subalternos  apparecem-nos  em  concelhos  per- 
feitos de  diversas  formulas.  Vamos  colligir  vários  exemplos 
do  facto,  alguns  dos  quaes  dão  motivo  a  observações  impor- 
tantes. Nos  grandes  inquéritos  de  1290,  em  Penamacor,  di- 
zem as  testemunhas  que 

«O  bispo  da  Guarda  e  clérigos  e  individuas  das  ordens  (milita- 
res) adquiriram  prédios  ahi,  de  que  não  pagam  fintas  nem  talhas, 
como  pagavam  os  outros  lavradores,  a  quem  haviam  pertencido  es- 
ses prédios.  Da  aldeia  da  Bemposta  (agora 'do  Templo  e  que  fora  de 
ura  cavalleiro)  eslá  provado  que  costumavam  vir  trabalhar  no  muro 

•  Nola  II  110  fim  fio  \oIiiiiir.  Muilos  eveiijilos  no?  conceDio?  ilo  lypo  de 
Salamanca  e  ainda  alguns  no5  do  lyi>o  dAvila. 
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(da  vi  lia),  e  tinham  ahi  juizes  sujeitos  (a  mandado  dusj  aos  juizes 
de  Penamacor  ' .  » 


N'uma  inquirição  feita  na  Torre  de  Moncorvo  em  1356 
provou-se  pelas  testemunhas  entre  varias  cousas,  que  sempre 
se  usara  serem  exemptos  de  pagar  foros,  (além  de  outros) 

«Os  juizes  (da  villa) ....  e  os  jurados  das  aldeias^.» 

N'um  inquérito  do  tempo  de  D.  Dinis  no  concelho  de 
Mirandella,  inquérito  feito  no  termo  da  villa  pelos  juizes  e 
pelo  tabellião  desta,  diz-se  que  os  inquiridores  acharam  ser 
reguenga  certa  herdade  pelas  declarações  dos  jurados  que 
d'anles  (oram,  c  acerca  de  outros  prédios  affirmam  não  te- 
rem podido  saber  a  verdade  nem  dos  jurados,  nem  das  tes- 
temunhas^. 

Aífonso  III  dera  a  um  nobre  uma  herdade  no  termo  de 
Sortelha,  e  o  donatário  fundou  ahi  a  aldeia  de  Aguas-bellas. 
Segundo  o  costume  dos  cavalleiros,  foi  gradualmente  honrando 
a  aldeia,  isto  é,  sacudindo  o  jugo  municipal.  Todavia,  os  juizes 
de  Aguas-bellis  iam  prestar  juramento  a  Sortelha'*. 

Belmonte,  rodeada  das  suas  oito  aldeias,  era  uma  espécie 
de  villa  situada  dentro  dos  termos  da  Covil han.  Nascera  do 
pequeno  logar  de  Centocellas,  pertencente  á  mitra  de  Coim- 
bra. Os  bispos  tinham-se  ido  gradualmente  apoderando  de 
terrenos  reguengos  (sentido  lato),  isto  é,  de  uma  parte  do 
território  municipal  da  Covilhan.  Da  villa  propriamente  di- 
eta consentiam  os  prelados  conimbricenses  que  os  moradores 
fossem  ao  serviço  d'elrei;  não  o  consentiam,  porém,  aos  co- 
lonos das  aldeias.  Os  juizes  de  Belmonte  eram  ou  nomeados 

*     L.  dlnquir.  da  B.  e  Alemd.  f.  4. 

2  G.  15,  M.  8,  N.°  23. 

3  G.  8,  M.  4.  N."  3. 

^    L.  crjnqiiir.  ila  B.  o  Alcniil.  (■  3  v. 
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pelo  bispo,  011  eleitos  pelos  vizinhos,  mas  reconheciam  de 
certo  modo  a  supremacia  jurisdiccional  da  Covilhan.  As  cau- 
sas julgadas  pelos  magistrados  de  Belmonte,  em  vez  de  su- 
birem por  appellaçào  á  cúria  episcopal,  ou  immedia lamente 
ó  do  rei,  iam  perante  os  juizes  daquella  villa*. 

Vimos  anteriormente  o  concelho  da  Covilhan  concedendo 
cm  1210,  a  pedido  de  Sancho  I,  um  herdamento  a  Gil  San- 
ches e  a  Paio  Paes  para  o  possuírem  junctos,  ficando  consi- 
derados como  moradores  da  Covilhan.  Essa  concessão  deu 
cm  resultado  a  fundação  da  villa  de  Sortelha,  que  recebeu 
ílous  annos  depois  o  próprio  foral  da  Covilhan.  A  nova  po- 
voação devia  ficar  sendo  um  novo  concelho  subordinado, 
visto  que  o  da  Covilhan  concedera  aquelles  terrenos  dentro 
dos  seus  termos,  nao  desmembrando-os,  mas  incluindo  no  gré- 
mio municipal  os  nobres  colonos  que  elrei  lhe  enviara,  redu- 
zindo-os  de  certo  modo  á  classe  de  simples  cavalleiros  viliãos. 
O  concelho  da  Guarda  dera  aos  templários  nos  termos  da 
villa,  na  aldeia  ou  logar  de  Touro,  herdamento  suflicienta 
para  ser  lavrado  com  seis  jugos  de  bois.  Foram-no  elles  di- 
latando pelos  terrenos  adjacentes.  Em  breve  se  formaram 
ahi  duas  povoações,  uma  que  ficou  sendo  aldeia,  outra  que 
se  converteu  na  villa  de  Touro.  A  população  de  ambas  che- 
gou a  elevar-se  a  quinhentos  vizinhos.  Os  da  Guarda  parece 
terem  tolerado  estas  usurpações ;  mas  quando  viram  que  os 
templários  construiam  ahi  um  castello,  marcharam  contra 
clles  e  derribaram-lh'o.  O  resultado  destes  factos  foi  o  ficar 
Touro  considerada  como  villa  dependente  da  Guarda.  Nas 
inquirições  de  1290  diz-se  : 

«  Provou-sc  que  entrava  ahi  o  mordomo  tia  Guardn,  c  vinham  os 
alcaides  da  villa  dar  juramento  á  Guarda.  » 

Ou  como  se  exprimem  algumas  testemunhas  : 
<   Jnq.  lio  i2yo.  —ibi.i.  f.  r.. 
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<' A  villa  loi  povoada  com  homens  villãoí,  e  ad^uiriram-na  fidal- 
gos, dilatandc-a  pelos  Icrritorios  da  Guarda.  Cosluraavam  os  alcai- 
des de  Touro  vir  dar  juramento  á  Guarda,  e  este  concell^o  exercia, 
jurisdicçuo  alU.  » 

No  reinado,  porém,  de  AíTonso  III,  Touro  tinha  sacudido 
inteiramente  o  jugo  da  sua  metrópole'. 

Ainda  no  começo  do  século  XIV  achamos  o  bispo  da  Guar- 
da, como  procurador  do  concelho  de  Idanha  velha,  represen- 
tando a  D.  Dinis  contra  o  senhorio  dos  templários,  nào  só 
na  Idanha,  cujo  foral  se  oppunha  a  que  o  concelho  saísse 
do  immediato  domínio  do  rei,  mas  exigindo  também  que  se 
lhes  tirasse  o  de  Proença  e  do  Rosmaninhal,  para  estas  villas 
ficarem  consideradas  como  dependências  da  Idanha : 

«Vosso  tio  D^  Sancho,  povoando  a  Idanha,  deu-ihe  termos  a  que 
pòs  marcos.  Sem  consentimento,  antes  contra  vontade  do  concelho, 
o  mestre  Pedro  Alvitiz  povoou  Proença,  e  o  freire  Esfevam  de  Beau- 
mont  o  Rosmaninhal,  ficando  ambas  as  povoações  situadas  dentro 
dos  marcos  que  assignalam  os  termos.  E  agora  a  ordem  possue  os 
dous  logares,  apezar  da  opposicão  do  concelho  de  Idanha  velha,  ao 
qual  devem  pertencer,  e  ao  qual  os  moradores  desses  logares  de- 
vem servir,  e  guardar  respeito,  como  é  costume  dos  aldeiões  para 
com  os  respectivos  cidadãos,  em  cuj'!s  termjos  vivem,  e  cujo  foro  hão  2.» 

Os  precedentes  extractos  provam-nos  de  sobejo  a  instituição 
das  delegações  jurisdiccionaes  nas  aldeias  incluidas  nos  termos 
dos  grandes  concelhos,  e  a  existência  dos  jurados  ou  alcaides 
aldeões,  quer  eleitos  pelos  colonos  ruraes,  quer  nomeados  pelos 
juizes  burgueses,  e  considerados,  talvez,  collegialmonte  como 
assessores  delles,  segundo  parece  acontecer  na  Guarda.  Estes 
jurados  são  claramente  o  embryão  dos  juizes  pedaneos  dos 
tempos  posteriores,  quando,  modificada  ajurisdicção  munici- 
pal, os  juizes  reaes  vem  substituir  os  alcaides  e  os  alvasís, 


«     Kl.  Ibid.  f.  3  V. 
2    Cí.   ],  M.  2,  N."  7. 
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ao  passo  que  nasce  a  magistratura  administrativa  dos  verea- 
dores, a  camará.  Mas  estes  extractos  offerecem  uma  espécie 
n3o  menos  curiosa,  e  tao  ignorada  até  aqui  como  a  anterior. 
É  a  inclusão  de  uns  concelhos  n 'outros.  Considera-se  como 
principio  juridico  que  uma  povoação  fundada  no  alfoz  attri- 
buido  a  qualquer  municipio,  embora  desde  logo,  ou  pelo  seu 
desenvolvimento  gradual,  adquira  as  instituições  de  munici- 
palidade, ainda  completa,  isto  é,  com  magistrados  duumviraes 
e  com  as  duas  jerarchias  de  cavalleiros  villãos  e  de  peões, 
nem  por  isso  deixa  de  ser  considerada  politicamente  como 
parte  do  concelho  em  cujo  seio  nasceu.  Neste  principio,  cre- 
mos nós,  dava-S6  uma  excepção  quando  era  o  rei  quem  fun- 
dava os  novos  municípios,  e  por  esse  acto  desaggregava  o 
seu  território  dos  termos  dest'outro  concelho.  Assim,  por 
exemplo,  não  vemos  que  sobre  as  villas  dos  francos,  funda- 
das pela  Estremadura  e  Alemtéjo,  nos  vastos  e  desertos  al- 
fozes  de  Santarém,  Alemquer,  Lisboa,  etc. ,  se  alevantassem 
nunca  pretensões  de  incorporação  da  parte  destes  poderosos 
municipios. 

O  que  sobre  tudo  admira,  ao  primeiro  aspecto,  nesse  facto 
singular  é  o  ser  um  concelho  completo  sujeito  a  outro.  Pa- 
rece te-lo  sido  o  de  Sortelha  á  Covilhan;  mas  o  de  Touro 
era-o  sem  duvida  á  Guarda,  e  por  muito  tempo  os  seus  al- 
caides foram  receber  uma  espécie  de  confirmação  dos  desta 
ultima  villa.  Como  era  possivel  que  o  espirito  de  independência, 
digamos  assim,  ingenito  nas  povoações  municipaes,  tolerasse 
tal  inferioridade?  A  explicação  está  em  ser  esta,  no  que  res- 
peitava aos  burgueses  de  Touro,  mais  apparente  que  real. 
Gosavara  elles  das  mesmas  liberdades  e  garantias  individuaes 
que  os  da  metrópole,  á  excepção  de  terem  um  sénior  espe- 
cial (o  respectivo  commendador  do  Templo),  isto  é,  haviam 
sido  organisados  em  grémio  pelo  foral  de  Salamanca.  Na 
realidade  dos  factos  era  para  elles  indiíTerente,  e  talvez  pre- 
Ibrivcl,  que  os  seus  magistrados  fossem  confirmados  pelos  da 


180  IIISTOIUA     DL    1'OUTLGAL. 

metrópole,  em  vez  de  o  serem  pelo  commendador  ou  pelo 
mestre  do  Templo.  Se  no  serviço  militar  deviam  acompanhar 
os  villàos  da  Guarda  ou  seguir  o  balsào  dos  templários  igno- 
ramo-lo; mas  ambas  as  hypothescs  tinham  para  elles  o  mes- 
mo resultado.  Essas  questões  interessavam  o  sénior,  e  por 
isso,  nos  vestigios  de  contendas  sobre  a  dependência  ou  nào 
dependência  destas  villas  assim  situadas,  achamo-las  sempre 
ventiladas  entre  o  concelho  metropolitano  e  o  senhor  da  po- 
voação filial. 

Terminaremos  por  uma  suspeita,  que  ou  alguns  documentos 
novos,  ou  o  mais  detido  exame  dos  já  conhecidos  virão  (alvez 
realisar.  Acaso  alguns  desses  concelhos  imperfeitos  que  divi- 
dimos em  seis  grupos,  sobre  tudo  os  de  simples  jugadeiros 
eram  dependentes  de  concelhos  completos,  eram  aldeias  de 
cultivadores  encravadas  dentro  do  perímetro  dos  alfozes,  sobre 
as  quaes  reverberava  mais  ou  menos  intenso  o  clarão  das  li- 
berdades municipaes.  Fundamenta  a  suspeita  a  denominação 
de  jurados  dada  aos  juizes  locaes  de  alguns  delles.  Sirva 
d'exemplo  Villa-boa,  situada  na  proximidade  de  Celorico, 
c  cujo  foral  se  refere  aos  juizes  do  concelho,  chamando-lhes 
quasi  sempre  jurados,  e  só  uma  vez  alcaides.  Este  mesmo 
indicio  é  applicavel  ao  castello  de  Molas,  grande  concelho  do 
lypo  de  Salamanca,  em  cujo  foral  os  juizes  são  chamados  al- 
caides jurados. 

Mas,  colhendo  as  velas  a  uma  digressão  inevitável,  vejamos 
agora  quaes  eram  as  condições  d'existencia  da  magistratura 
duumviral,  cuja  instituição  electiva,  e  dependente  mais  ou 
menos  de  confirmação  superior,  já  vimos;  examinemos  as  im- 
munidades  de  que  gosavam  os  burgueses  que  exerciam  aquelle 
cargo,  e  a  responsabilidade  que  sobre  elles  pesava ;  quaes 
eram,  em  summa,  as  suas  funcções,  os  seus  direitos  e  de- 
veres. 

É  descendo  ás  particularidades,  que  o  caracter  prominente 
das  instituições  sociaes  da  idade  média,  a   variabilidade,  a 
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aiilipathia  ás  regras  gcraes,  applicadas  sem  dislincçào  a  todo 
o  paiz,  se  manifesta  sempre  com  mais  evidencia.  E  isso  tam- 
bém que  vamos  achar  nas  circumstancias  que  se  davam  no 
exercicio  da  magistratura  duumviral,  e  que  determinavam  a 
sua  Índole.  Das  varias  passagens  dos  antigos  monumentos, 
citadas  acerca  do  modo  como  eram  instituidos  os  alvasís,  al- 
caides, ou  juizes,  deduz-se  que  o  primeiro  acto  dos  novos  ma- 
gistrados consistia  em  prestarem  juramento.  A  lei  repressiva 
dos  abusos  praticados  pelos  alcaides-mores  nos  mostrou  em 
geral,  que,  apenas  eleitos,  os  juizes  populares  deviam  protestar 
solemnemente  pela  legitimidade  da  sua  eleição ;  mas  já  antes 
dessa  lei  os  novos  alvasís  ou  alcaides  deviam  jurar  a  manu- 
tenção dos  foros  e  costumes  municipaes,  e  a  distribuição  im- 
parcial da  justiça.  No  foral  de  Villa-boa- Jejua  encontramos 
expressamente  imposto  esse  dever,  que  alias  se  presuppòe 
em  diplomas  íelativos  a  vários  concelhos  perfeitos*.  A  que- 
bra destas  soiemnes  promessas  era  n'alguns  municipios  pu- 
nida com  o  perdimento  dos  bens  para  o  senhor  da  terra  ou 
rico-homem  ^.  N 'outros  eram  declarados  perjuros,  se,  cha- 
mados a  julgar  alguma  contenda  judicial  conforme  a  direito, 
quer  estabelecido  no  foral,  quer  em  costumes  escriptos,  se 
negavam  a  isso  ^ ;  e  se  julgavam  contra  os  foros,  além  de 
responderem  cora  os  seus  bens  pelo  damno  que  d'ahi  resul- 
tava, derribavam-lhes  as  casas,  ficavam  considerados  como 
falsarios,  e  perdiam  o  direito  de  tornarem  a  exercer  ma- 
gistraturas "*.  Em  regra,  o  seu  dever  era  julgarem  conforme 
ao  direito  escripto,  tanto  contido  directa  ou  virtualmente  no 
foral  (fórum?),  como  fixado  em  diplomas  posteriores  ou  por 


*    Na  Guarda:  Inedit.   d"Hisl.   Portug.  T.   5,  p.  417,  423. — Em  Cas- 
IcUo-branco  e  na  Covilhan  :  G.  18,  M.  3,  N.°  30,  etc. 

2  For.  d'Are5a,  For.  de  Figueiró  (imperfeitos  da  6."''  formula). 

3  For.   de  Sanc!a  Cruz,  For.  de  Frc^no,   For.  d'Urro.«,  e'x.    Cost.  da 
Guarda  (íncd.  dTIist.  Port.  T.  5,  p.  422). 

4  Cost.  da  Guarda  (li)id.  420  e  422). 
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usos  reduzidos  a  corpo  de  jurisprudência  tradicional  (carta?  ^); 
quando,  porém,  a  legislação  era  omissa  elles  tinham  a  fa- 
culdade de  julgar  segundo  a  sua  razão  lhes  dictasse  *.  Terras 
havia  onde  se  lhes  impunha  a  obrigação  de  estarem  no  tribu- 
nal promptos  a  qualquer  hora  do  dia'.  Os  alcaides  da  Guarda 
tinham  um  encargo,  que  provavelmente  existia  em  outros  con- 
celhos do  mesmo  typo.  Quando,  por  qualquer  pretexto,  um 
vizinho  da  Guarda  se  achava  espoliado  de  alguma  cousa  movei 
fora  do  território  do  concelho,  era-lhe  licito  ir  recupera-la  A 
viva  força  '' ;  mas  como  para  isso  cumpria  levar  gente  ar- 
mada, os  alcaides  deviam  appellidar  a  terra.  Se  recusavam 
faze-lo  pagavam  pelos  seus  bens  o  valor  da  cousa  apprehen- 
dida  ^.  De  outra  obrigação  apparecem  vestígios,  a  qual,  pela 
sabedoria  e  humanidade  que  revela,  contrasta  singularmente 
com  a  barbaria  da  precedente  usança.  Quando  o  réo,  por 
pobre  ou  por  outro  motivo,  se  achava  indefeso"  em  juizo,  ou 
quando  se  ventilavam  causas  de  orphams,  de  viuvas,  de  don- 
zellas,  ou  de  mulheres  casadas,  cujos  maridos  se  achavam  au- 
sentes, os  alvasís  deviam  nomear-lhes  advogado  ex  officio,  ou 
marcando-lhe  o  salário,  e  quando  não  houvesse  quem  des- 
empenhasse aquelle  ministério,  um  dos  juizes  era  obrigado  a 
despir  o  caracter  de  magistrado  para  revestir  o  de  defensor 
do  desvalido.  Este  costume  estava  convertido  em  lei  do  reino 


•  Nos  muitos  documenlos  em  que  se  alltide  ao  corpo  de  jurisprudência 
local  deste  ou  daquelle  coiicellio,  é  frequente  a  phrase  secundum  foram  et 
cariam.  Eiitendeiido-se  por  uma  destas  ])alavras  o  foral,  a  outra  significa  for- 
í-osamenle  diversa  fonte  de  direito.  No  foral  de  Castello-Mendo  diz-se  que 
julguem  per  suam  cartam,  e  as  outras  causas  imprevistas  per  direetum,  ex- 
pressão a-saz  vaiía.  No  de  Pena  da  Rainha  manda-llies  julgar  estas  ultimas 
per  arbitrinm  bonorum  hominum,  etc. 

2  For.  de  Contrasta,  For.  de  Pena  da  Rainha,  For.  de  Villa-boa,  Cost. 
de  Montemór-novo,  Alcácer,  Gravão — (Ined.  T.  5,  p.  378). 

õ    De  sol  a  sol :  For.  de  Saneia  Cruz. 

4  Este  me>mo  direito  nos  apparcce  em  Castella  no  concelho  de  Castro 
Xcriz.  Yeja-se  a  Nota  I  no  fim  do  volume. 

«    Inei.  de  Hist.  Purl.  T.  3.  pag.  -t.Sõ. 
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nos  fins  do  século  Xlll  *.  Um  preceito  provitlente  se  encontra 
também  nos  costumes  da  Guarda.  Nenhum  alcaide  podia 
fazer-se  meeiro  no  direito  sobre  qualquer  cousa  que  andasse 
cm  litigio  em  quanto  exercia  aquelle  cargo'*.  Emíim,  no  rei- 
nado de  Aflbnso  III  introduziu-se  a  jurisprudência  de  pode- 
rem ser  citados  os  juizes  municipaes  para  responderem  pe- 
rante o  tribunal  supremo,  a  cúria  do  rei,  como  sujeitos  im- 
mediatamente  a  este  foro  excepcional,  sem  que  a  par  disso 
os  incluíssem  no  numero  daquelles  que  tinham  o  direito  de 
chamar  alli  os  seus  contendores  ^ ;  desvantagem  grande,  por- 
que, obrigados  a  seguir  como  réos  litigios  custosos  longe  dos 
próprios  lares,  não  se  lhes  consentia  empregarem  como  au- 
ctores  igual  compulsão  contra  os  seus  adversários. 

Este  gravame,  e  os  demais  deveres  e  encargos  que  pesa- 
vam sobre  os  cidadãos  revestidos  da  magistratura  duumvira! 
eram,  poróm,  compensados  por  avultado  numero  de  immuni- 
dadcs,  preeminências  e  proventos  pecuniários.  Quanto  a  esles 
últimos,  não  só  em  alguns  legares  recebiam  um  salário  an- 
nual  *y  mas  também,  noutros,  lhes  tocava  uma  quota  das 
multas  impostas  em  grande  parte  das  contravenções  e  dos  de- 
lictos  ;  o  que,  attenta  a  fereza  dos  tempos,  devia  ser-lhes  assaz 
profícuo.  Em  alguns  casos  revertiam  essas  multas  integral- 
mente em  seu  proveito  •'',  e  nos  litigios,  pelo  menos  não-ci- 

*  Cosi.  da  Guarda:  Ibid.  p.  4íJ8  :  Lei  dos  Alcaides  no  Liv.  das  Leis  e 
Post.  No  foral  de  Salvaler  a  do  Extremo  allude-re  indirectamente  a  essas 
nomeações  de  advogalos  ex  officio  :  u  si  non  ab  alcaldibus  datus  vorerius.  >' 
O  mesmo  em  siibstanca  nos  concelhos  de  Alcácer,  Montemor,  e  Gravão 
(Ined.  d'Hist.  P.   T.  5,  p.  376). 

2  Id.  Ibid.  p.  426. 

3  Liv.  das  L.  e  Post.,  Estabe'.ec.  40,  41,  42. 

■*  Revela-nos  este  facto  uma  inquirição  de  século  XIV  em  Trar.coío,  na 
qual  dizem  as  testemunhas  que  os  juizes  tinham  tido  alii  sempre  de  soldada 
25  libras  annuaes  cada  um,  ou  o  equivalente  dessa  moela,  entào  actual  : 
Tombo  da  Com.  da  Beira  f.  5  v.  Este  uso  devia  ser  geral,  ao  menos  nos 
concelhos  do  typo  de  Trancoso  (jierfeito  da  2.*  formula). 

^  For.  de  Saneia  Cruz,  For.  de  Fresno,  For.  de  Urros,  ele.  Costumes 
da  Guarda,  de  Alcácer,  de  Montemor,  de  Gravão,  e  d'Evora.  parntim. 
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vcis,  tinham  direito  a  certos  emolumentos '.  Como  redditos 
pecuniários  podiam  igiialmcnle  ser  consideradas  certas  excm- 
pçòes  annexas  ao  exercicio  da  magistratura  dnumviral.  Em 
alguns  concelhos  as  residências  dos  juizes  eram  especialmente 
immunes  de  aposentadorias  ou  de  aholclamentos;  n'outros 
estavam  exemptos  de  pagar  foros  e  jugadas;  n'outros,  em- 
fim,  de  quaesquer  servidões  pessoaes,  e  especialmente  da  an- 
núduva ,  e  de  lhes  tomarem  as  cavalgaduras  para  serviço  pu- 
blico^. Quando  tinham  de  ir  ás  junctas  ou  medianidos ',  as 
aldeias  do  termo  por  onde  passavam  eram  obrigadas  a  dar- 
Ihes  gasalhado  e  mantença,  a  elles  e  aos  jurados,  ou  aos  ho- 
mens bons  que  os  acompanhavam  "*.  As  garantias  pessoaes,  e, 
digamos  assim,  a  magestade,  de  que  os  foraes  ou  os  costumes 
dos  municípios  os  cercavam,  ainda  s3o  mais  notáveis.  Ou  na- 
quelles  ou  nestes  encontram-se  geralmente  providencias  se- 
veras para  lhes  manter  a  liberdade  das  deliberações  no  exer- 
cicio da  jurisdicção.  Nos  foraes  dos  concelhos  da  segunda  for- 
mula 6  frequente  estatuir-se,  que  todo  aquelle  que  espancasse 
qualquer  alcaide  por  actos  judiciaes  pagasse  vinte  morabilinos 
ou  tivesse  a  mão  cortada  ^.  Na  Guarda  a  multa  subia  ao  do- 
bro, sendo  logo  justiçado  o  que  não  a  podia  pagar.  Bastava 
para  ella  se  impor  haver  uma  tentativa  de  vingança,  ainda 
depois  que  elles  cessavam  de  exercer  o  cargo,  e  a  pena  de 


*  É  trivial  nos  contractos  de  venda  ou  escambo,  ccíebralos  eiitre  villàos 
de  concelhos,  a  clausula  de  ser  o  vendeJor  chamado  ú  aiicloria  no  caso  de 
lesão  de  terceiro,  devendo  o  auctor  pagar  uma  multa,  et  alvasilibus  (ou  al- 
caldibus,  o\i  ]\iá\c\h\\s)  judicatíim,  ou  sinim  judkatvm. 

2  For.  de  Saneia  Cruz,  For.  de  Fresno,  For.  da  Ericeira,  e!c.  : — Cost. 
de  Santarém  (communicados  a  Oriola  e  um  ]iouco  dififerenles  dos  commun;ca- 
dos  a  Borba,  impressos  pela  academia)  art.  72  na  G.  15,  M.  3,  N."  II-,  no 
Arch.  Nac. — Cost.  da  Guarda  (IneJ.  T.  5,  p.  410) — Doe.  de  Moncorvo, 
G.  15,  M.  O,  N."  23. 

3  Adiante  veremos  o  qi:e  isto  era. 

-í  Na  Guarda  (G.  1.  M.  7,  N."  2):  em  Bragança  (L.  2  dTnqiiir.  d'A(r. 
111,  f.  113  V.). 

i>    For.  de  Pe.naniaror.  For.  de  Proença.  For.  ('•'  Sal\ aterra.  o!c. 
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sangue  era  nesse  caso  substituída  pelo  desterro,  derribando-se 
ao  mesmo  tempo  a  habitação  do  réo,  declarado  aleivoso  por 
esse  facto.  As  simples  demonstrações  de  malevolencia  dadas 
aos  alcaides,  ou  a  quem  quer  que  exercesse  como  delegado 
delles  um  acto  jurisdiccional,  importava  para  o  suspeito  a  ne- 
cessidade de  fazer  um  protesto  solemne  de  nunca  os  oíTender, 
e  se  recusava  faze-lo  era  multado  todos  os  domingos  em  dez 
morabitinos,  até  ceder.  Mais:  depois  de  substituídos  por  ou- 
tros, ninguém  podia  demandar  os  alcaides  por  sentença  que 
houvessem  dado,  e  os  seus  successores  que  tal  admittiam  eram 
havidos  por  perjuros  *.  Estos  usos  complementares  das  dis- 
posições do  foral  da  Guarda,  estendiam-se  provavelmente  a 
grande  parte  dos  concelhos  análogos,  cujos  costumes  não  foram 
reduzidos  a  escripto,  ou  não  chegaram  até  nós.  Mais  ou  menos 
severo  o  direito  publico,  quer  consuetudinário,  quer  estabe- 
lecido por  concessões  do  rei,  não  deixava  de  proteger  tam- 
bém a  independência  da  magistratura  duumviral  nos  grandes 
municipios  da  primeira  e  da  terceira  formulas,  e  nos  outros, 
tanto  perfeitos  de  diversos  typos,  como  imperfeitos  de  sexta 
formula,  onde  essa  magistratura  existia.  Em  Lisboa,  cidade 
onde  já  no  século  XIII  vivia  muita  gente  rica  e  poderosa,  foi 
o  concelho  auctorisado  por  Sancho  II  a  expulsar  da  povoação, 
sequestrando-se-lhes  os  bens  para  eliei  dispor  delles  como 
entendesse,  todos  os  que,  abusando  da  sua  força  e  influencia, 
impedissem  aos  alvasís  distribuírem  livremente  justiça  ^.  Em 
Évora,  e  por  consequência  em  grande  parte  dos  concelhos  do 
mesmo  typo  ^,  quem  punha  mãos  violentas  nos  juizes  no  acto 
de  exercerem  jurisdicção  tinha  a  pena  da  mão  cortada,  ou 
devia  remi-la  a  bel-prazer  do  offendido  magistrado '',  e  bas- 

*■    Cost.  da  Guarda  (1.  cif.  p.  410,  435,  426,  431). 

8    L.  dos  Pregos  f.  2  v. 

S  Nos  preâmbulos  dos  foraes  da  S."'  formula  posleriores  ao  d'Evora  diz-re 
muilas  vezes  que  se  conceJe  ao  novo  concelho,  n."io  só  o  foral  d'Evora,  mas 
tamhcm  os  costumes. 

'í    Poslur.  d'lMora  no  L.  dos  For.  Ant.  de  I.eit.  Nova  f.  148  e  se?. 
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tava  ferir  ou  espancar  os  homens  ou  oITicujeà  delles,  quando 
cumpriam  os  mandados  da  justiça,  para  o  delinquente  pagar 
uma  pesada  multa  em  proveito  dos  mesmos  juizes  '.  N 'outros 
concelhos  desta  formula  achamos  garantias  equivalentes,  bem 
que  modificadas  no  accidental.  Em  Montemor-novo,  por  exem- 
plo, quem  maltractava  os  juizes  no  desempenho  dos  seus  de- 
veres, era  multado  em  quinhentos  soldos  para  o  fisco,  além 
da  pena  corporal  a  arbítrio  do  rei,  e  da  reparação  ao  oíTen- 
dido  ^.  Nos  imperfeitos  da  sexta  formula  vemos  também  que, 
por  exemplo  em  Ourem,  os  juizes  eram  coutados  em  qui- 
nhentos soldos;  isto  é,  quem  os  espancava  tinha  de  lhes  pa- 
gar esta  somma  "*. 

A  extensão  da  auctoridade  dos  juizes  municipaes,  quanto 
/is  pessoas  e  quanto  As  cousas,  é  um  facto  assaz  importante, 
se  attendermos  ás  idéas  daquclla  epocha.  Hoje  o  principio 
da  igualdade  de  todos  perante  a  lei,  e  o  seu  corollario  a  uni- 
versalidade da  jurisdicrào  civil  e  criminal  dos  tribunaes,  é 
doutrina  trivial,  embora  seja  recente  a  data  do  seu  completo 
predominio.  Não  era  assim  na  idade  média.  Dislinguia-se  cada 
classe  por  um  foro  especial,  quando  mais  nSo  fosse,  na  forma 
do  julgamento.  Procedia  isto  da  indole  que  a  sociedade  to- 
mara com  as  transformações  produzidas  pela  conquista  ger- 
mânica. Não  tanto  por  utilidade  commum,  como  por  consi- 
derações pessoaes,  por  privilégios  de  casta  ou  de  situa(.ão,  e 
pela  natureza  do  litigio,  os  processos  eram  diversos  quanto 
h  sua  ordem,  ás  instancias,  aos  juizes,  etc.  D'aqui  nasce  a 
diííiculdade  de  comprehender  e  explicar  o  primitivo  systema 
da  administração  da  jusliça  em  geral,  difíiculdade  que  em 
logar  opportuno  procuraremos  vencer.  As  doutrinas  viciosas 
então  acceitas  geravam,  como  é  fácil  de  conceber,  a  incerteza, 
os  coniLctos,  e  aíé  certo  ponto  a  anarchia  que  se  aiigmenlava 

*    Ibid. 

2  Coslun;p>  ('e  Moii!e-niór  novo  (Ii.el.  trilisl.  P.  T.  5,  p.  376). 

3  For.  (!e  Oineni. 
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pela  confiisSo  do  judicial,  do  administrativo  e  ainda  do  mi- 
litar, como  jn  tivemos  occasiào  de  advertir  *.  Essa  fluctuação 
influia  bastante  nos  factos  para  não  podermos  hoje  fixar  pre- 
cisamente o  âmbito  que  abrangia,  quanto  a  cousas  e  a  pes- 
soas, a  jurisdicçào  municipal;  ou  para  melhor  dizer,  esse 
âmbito  devia  ser  variável  de  logar  para  logar,  de  tempos 
para  tempos,  conforme  as  circumstancias.  Ha,  todavia,  certos 
factos  que  nos  parece  poderem  aííirmar-se  com  certeza.  Nos 
delictos  contra  as  pessoas  a  jurisdicçào  dos  magistrados  bur- 
gueses era  limitada  ás  questões  entre  os  habitantes  do  con- 
celho. Nenhum  réo  nem  auctor  estranho  a  qualquer  municipio 
deixaria  de  temer  o  julgamento  dos  juizes  deste  municipio, 
os  quaes  não  tinha  elegido,  e  de  cuja  parcialidade  devia  re- 
cear-se  qiiando  o  seu  adversário  fosse  um  membro  desse  gré- 
mio. As  circumstancias  podiam  modificar  esta  regra;  mas 
vemos  que  ella  era  a  primitiva  norma  quando  se  davam  taes 
litigies,  porque  nos  apparece  no  typo  mais  antigo,  o  de  Sa- 
lamanca. Nas  causas  eiveis,  e  ainda  nos  delictos  relativos  ás 
cousas,  não  acontecia  o  mesmo.  Quando  se  tractava  de  acções 
ou  de  obrjgações,  que  directa  ou  indirectamente  se  referiam 
a  bens  ou  herdamentos  situados  no  território  municipal,  e 
que,  não  sendo  privilegiados,  estavam  sujeitos  á  jurispru- 
dência local,  a  natureza  da  cousa  ou  dos  factos  disputados 
deterramava  o  foro  em  que  se  havia  de  ventilar  a  contenda. 
Esse  foro,  porém,  era  forçosamente  o  respectivo  tribunal  cios 
juizes  duumviraes.  Ahi  tinham  de  litigar  até  os  nobres  e 
ecclesiasticos  quando  a  contenda  versasse  acerca  de  matérias 
eiveis,  ou  acerca  de  delictos  contra  a  propriedade,  sobre  tudo 
quando  a  parte  adversa  fosse  um  individuo  do  concelho,  su- 
jeito em  regra  a  essa  jurisdicçào  particular. 

Estas  idéâs  geraes,  que  se  deduzem  do  estado  da  socie- 
dade naquella  epocha,  são  comprovadas  pelos  monumentos, 

*     Y.il.  3,  p.  302. 

IV.  Í3 
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embora  tenham,  dadas  taes  ou  taes  circumslancias,  nume- 
rosas excopròes.  Vejamos  primeiramente  o  que  elles  nos  en- 
sinam relativamente  ás  questões  criminaes. 

Talvez  nenhum  privilegio  6  tão  frequente  nos  concelhos 
do  typo  de  Salamanca,  da  formula  mais  liberal,  como  a  ex- 
empção  de  que  gosavam  os  vizinhos  desses  concelhos,  de  não 
responderem  em  juizo  por  delicto  que  lhes  fosse  attribuido, 
sem  que  houvesse  querella  do  aggravado,  ou  dos  seus  paren- 
tes no  caso  de  homicidio.  A  phrase  anão  responda  sem  ha- 
ver parle  queixosa»  é  uma  das  que  ordinariamente  se  encon- 
tram entre  as  disposições  tendentes  a  proteger  a  liberdade 
dos  burgueses'.  A  acção  espontânea  do  magistrado  ficava 
assim  excluída  dos  delictos  particulares,  e  elle  não  podia  pro- 
ceder contra  o  criminoso,  senão  pelos  crimes  exclusivamente 
dirigidos  contra  a  sociedade.  Em  todas  as  causas  crimes  pes- 
soaes  havia,  portanto,  acção  particular  ;  havia  auctor  e  réo. 
Mas  quando  os  contendores  pertenciam  a  dous  grémios  di- 
versos, em  qual  delles  se  ventilava  a  causa?  Em  nenhum  es- 
pecialmente. As  duas  jurisdicçòes,  digamos  assim,  accumu- 
lavam-se,  e  essa  accumulação  verificava-se  nas  chamadas  jmi- 
cla^,  ou  medianiclos  estabelecidos  nos  foraes  da  segunda  for- 
mula. 

A  juncta  ou  medianido  (jiincta,  medianidum)  era  a  re- 


2  Non  re=pomlcal  sine  rancuroso.  Rancitra,  rancurosns  sig^nificam  noni- 
mummente  queixa,  queixoso.  Aqiiella  phrase,  porém,  dos  foraes  já  deu  cri- 
smem íí  inlcrpretavão  mais  risível  que  se  pôde  imaginar  dessas  duas  palavras, 
inlei'pre'aí;rio  a  que  precedera  outra  nào  menos  cerebrina  da  palavra  appellido. 
Veja-sc  a  Memoria  solire  a  fúrina  dos  juízos  nos  primeiros  séculos  da  monar- 
chia :  ij  14  e  15  (Meiíior.  de  Lilterat.  da  Acad.  T.  6  p  35  e  seag.).  Em 
aljruiis  foraes  a  mesma  idéa  da  não  respon?abilidale  do  criminoso,  ou  supposlo 
tal,  não  havendo  àcciífa  lor,  e\prime-se  j  or  diversa  maneira,  ás  vezes  bem 
ob.-cura.  Nos  foraes  de  Freixo  e  de  Saneia  Cruz,  por  exemplo,  diz-se,  fa- 
lamio-se  dos  assassínios  commettidos  atraiçoadamente :  a  Por  esta  accusaçáo 
o  vizinho  faça  direito  ao  vizinho  e  níio  ao  juiz  (j^er  islam  vocem  vicinus  ad 
AÍciíuim  dei  direcíum  et  non  ai  judicem).  E  a  exclusão  do  miiiisicrio  publico; 
é  o  er|iii\a!entc  de  non  rcspondeat  sitie  rancuroso. 


LIVRO   VlTl PAUTE   li.  19o 

uni5o  dos  magistrados  de  dous  coiicellios  e  dos  seus  assesso- 
res e  oííiciaes  nas  extremas  dos  respectivos  territórios  quando 
limitrophes,  e,  segundo  parece,  quasi  sempre  nas  daquelle  a 
que  pertencia  o  réo  quando  não  estavam  contiguos.  Era  ahi 
que,  por  uma  ou  por  outra  das  formas  de  juizo  então  usadas, 
se  resolvia  a  contenda.  No  foral  da  Guarda,  de  Castello  Men- 
do, 6  em  vários  outros  da  segunda  formula,  lê-se: 

«Aquellcs  que  deverem  ter  juizo  ou  juncta  *  com  homens  de 
outras  terras,  tedliara-no  no  cabo  do  seu  alfoz  fin  capite  sttorum 
terminorumj . » 

No  de  Salvaterra: 

«Se  tiverem  contenda  com  individuo  de  outra  terra  seja  no  ex- 
tremo fin  termino)  de  Salvaterra.» 

Ou  como  se  exprimem  os  de  Gouvêa,  Valelhas,  etc. : 

«Aquelles  que  tiverem  juizo  ou  juncta  com  homens  de  diversa 
terra  tenham  medianido  no  cabo  dos  seus  termos.  » 

Ou  com  mais  especificação  no  de  Proença-velha : 

n  Os  homens  de  Proença  que  tiverem  contenda  com  individuo  de 
outras  terras  não  dêem  reparação  nem  a  recebam  senão  nos  extre- 
mos fin  termino)  de  Proença.  » 

Alguns  destes  foraes  fixam  determinadamente  o  logar  de 
tacs  julgamentos,  quer  o  vizinho  do  respectivo  concelho  seja 
réo,  quer  seja  auctor.  Por  exemplo,  o  do  castello  de  Mon- 
sancto  diz: 


«Se  o  morador  de  Monsancto  tiver  de  entrar  em  juizo  com  ho- 
mem de  outra  terra,  não  pleitce  senão  ás  portas  de  Monsancto,  e 


*    Na  antiga  versão  do  foral  da  Guarda  traduziram  juiictam  por  avença 
(aviinça) :  IncJ.  d'Hist.  Port.  T.  5,  p.  400. 

13  * 


196  HISTORIA    DE    POKTUGAL. 

se  for  elle  o  demandado  fara-se  o  mesmo.  E  sendo  necessário  fazer 
prova  *,  lambem  seja  ahi.» 

O  de  Numão: 

«  Com  os  homens  das  partes  de  além  Douro  tenham  mcdianido 
no  porto  da  Moestra,  do  lado  de  áqucm.» 

O  de  Urros  designa  o  medianido  ao  sul  desse  rio  por  uma 
extensa  linha,  que  é  ao  mesmo  tempo  a  demarcação  do  pe- 
rímetro do  concelho. 

Nestes  medianidos  se  resolviam  de  um  modo  singular  as 
contendas  suscitadas  entre  familias  de  diversos  concelhos  por 
um  crime  assaz  frequente.  Eis  o  que  se  lê,  por  exemplo,  no 
foral  de  Freixo,  e  em  outros  por  phrases  idênticas  ou  aná- 
logas : 

«  Se  alguma  filha,  contra  sua  vontade,  fôr  tirada  a  seus  pães  por 
via  de  rapto,  tragam-na  ao  medianido,  e  se  fòr  acolher-se  aos  pa- 
rentes, pague  (o  roubador)  trezentos  soldos,  e  fique  por  inimigo 
(delles),  e  se  ella  proferir  voltar  com  esses  com  quem  veiu,  fiquem 
por  inimigos  (dos  parentes)  tanto  o  raptor  como  a  raptada^.» 

Este  systema  de  medianidos  para  se  ventilarem  e  resol- 
verem certas  questões  criminaes,  entre  individuos  de  diver- 
sos grémios,  posto  que  só  seja  geral  nos  concelhos  da  segunda 
formula,  não  deixava  de  existir  em  outros.  Vimos  já  que  era 
Seia,  municipio  imperfeito,  havia  a  instituição  do  medianido, 
chamado  no  respectivo  foral  julgamento  a  meio  caminho  (ad 
medias  vias).  Em  mais  de  um  concelho  do  typo  d'Evora  ou 

*  Si  prova  fuerit.  Parece  referir-se  ao  combate  judicial  de  que  ainda 
teremos  de  falar. 

2  Qui  filia  aliena  levaverit  rábida  et  illa  non  fuerit  de  sua  voluntate, 
alucant  illa  ad  medianero  (aliás  medianedo :  For.  de  Sancta  Cruz)  et  si  fuerit 
aí  suos  parenles  peclet  300  sólidos  et  exeat  pro  inimico,  et  si  fuerit  cum 
suos  (sic)  qui  venerit  exeant  ambos  inimicos.  Inimigo  tem  aqui  o  valor  de 
homizieiro.  isto  é.  poder  ser  morto  como  por  direito  de  revindicta. 
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d'Avila  vamos  encontrar  também  vestígios  de  que  a  princi- 
pio ahi  existia,  e  de  que  era  um  costume  geral.  Por  exem- 
plo, n'um  convénio  celebrado  em  1230  entre  os  habitantes 
da  Covilhan  e  os  de  Castello-branco,  estatue-se  que: 

«Se  algum  ou  alguns  homens  da  Covilhan  tiverem  contenda  com 
outro  ou  outros  de  Castello-branco,  venham  a  esta  villa  para  que 
lhes  administrem  justiça  como  aos  próprios  vizinhos  :  o  mesmo  fa- 
çam os  da  Covilhan  aos  de  Castello-branco,  e  não  haja  medianido 
entre  elles  * .  » 

Nos  foraes  desta  terceira  formula  não  se  encontra  na  ver- 
dade nenhuma  disposição  que  directamente  institua  o  media- 
nido ;  mas  não  só  o  exemplo  da  Covilhan  e  de  Castello-branco 
nos  prova  que  essa  instituição  se  estendera  áquella  classe  de 
concelhos,  mas  também  das  respectivas  cartas  municipaes  se 
deduz  indirectamente  a  sua  existência,  ao  menos  nos  tempos 
mais  remotos.  No  foral-typo  d' Évora  lemos: 

«Se  os  homens  d 'Évora  entrarem  em  juizo  com  homens  de  ou- 
tra terra  não  corra  o  processo  de  querclla  firmada  com  juramento 
(firma) ;  mas  proceda-se  por  inquérito  de  testemunhas  (per  exqui- 
samj  ou  por  combate  judicial  (reto)  *.» 

E  obvio  que  semelhante  disposição  tornava  necessário  o 
raedianido,  sobre  tudo  no  caso  de  combate,  visto  que  só  nas 
extremas  dos  respectivos  territórios  a  segurança  seria  igual 
para  os  dous  contendores,  e  livre  a  opinião  dos  juizes. 

Esta  instituição  parece  ter  sido  abandonada  muito  cedo 
na  Estremadura,  e  nos  mais  districtos  onde  predominou  o 
typo  de  Santarém.  Nem  nas  cartas  municipaes  desta  formula, 
nem  nos  respectivos  costumes  se  encontra  referencia  alguma 
ao  medianido.  Todavia,  elle  ahi  existira  ainda  no  meado  do 

*    G.  18,  M.  3,  N.°  30  no  Arch.  Nac. 

2  As  diversas  signiflcações  que  damos  sís  três  formas  de  prova,  firma, 
exquisa,  rclo  (ou  recto,  ou  repto),  srerão  discutidas  em  ?eu  devido  logar. 
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século  XII.  No  foral  de  Leiria  de  1195,  transcripto  do  de 
Santarém,  não  apparecem  vestigios  delle,  do  mesmo  modo 
que  faltam  nos  seus  congéneres;  mas  no  primitivo  foral  com 
que  foi  instituída  a  villa  (1142)  lè-se: 

«Em  contenda  que  o  habitante  de  Leiria  tiver  com  estranho. 
Tenha  a  juizo  com  este  na  ponte  de  Leiria,  antes  de  o  chamar  a  di- 
reito (antcquam  querat  directum). » 

Esta  ultima  phrase  explica  esse  juizo  na  ponte  de  Leiria. 
O  diploma  do  meado  do  século  XII  refere-se  evidentemente 
a  um  dos  chamados  juizos  de  Deus,  ou  pelas  armas,  ou 
pelas  provas  barbaras  dos  tempos  gothicos,  cujo  uso  se  pro- 
trahe  até  o  século  XIII,  e  das  quaes  devemos  ainda  es- 
pecialmente falar.  Todavia,  nesse  mesmo  acto,  a  presença 
e  o  exercicio  da  jurisdicção  dos  magistrados  de  Leiria  de 
accordo  com  os  juizes  naturaes  da  parte  adversa  era  indis- 
pensável. 

De  feito,  o  foral  de  Cintra,  expedido  pouco  depois,  pro- 
va-nos  não  só  a  existência  do  medianido  na  Estremadura, 
mas  lambera  a  das  circumstancias,  que,  por  inferência  das 
disposições  do  primitivo  foral  de  Leiria,  suppusémos  deviam 
acompanha-lo ; 

«  Se  qualquer  individuo  tiver  lide  com  homens  de  fora,  ou  accor- 
dar  julgamento  com  elles,  verifique-se  este  juncto  ás  aguas  verten- 
tes do  seu  castello,  sendo  os  juizes  que  julgarem  a  contenda  me- 
tade de  uma  parle  e  metade  da  outra.  » 

Temos  considerado  o  medianido  como  relativo  exclusiva- 
mente a  certos  pleitos  criminaes.  Na  realidade,  a  letra  das 
disposições  que  alludem  a  elle  nào  é  expressa  a  este  res- 
peito; mas  o  caracter  de  julgamento  criminal  que  tinham 
essas  jiincla^,  essa  espécie  de  congressos  juridicos,  não  só 
se  torna  provável  pelas  considerações  que  fizemos,  mas  tam- 
bém resulta  da  comparação  com  outras  passagens  relativas  a 
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demandas  eiveis,  ou  a  delictos  contra  a  propriedade  quan- 
do nelles  eram  implicados  individuos  estranhos  ao  concelho. 
Em  tal  caso  desapparece  o  medianido.  Essas  passagens  en- 
conlram-se  em  monumentos  pertencentes  áquelles  mesmos 
grémios  onde  vigorava  semelhante  instituição. 
No  foral  da  Guarda  ordena-se  que: 

«Quem  fizer  alguma  apprchensão  a  homem  da  Guarda  sem  que 
peça  justiça  em  vosso  concelho,  pague  ao  fisco  sessenta  soldos  e  res- 
titua o  penhor  em  dobro.  » 

E  nos  costumes : 

«Qualquer  vizinho  da  Guarda  terá  acção  para  fazer  tomadia  no 
vinho  de  fora  do  termo,  e  depois  de  pleiteada  essa  tomadia  perante 
os  alcaides  e  juizes  (aliàs,  juiz)  pertencer-lhe-ha  o  terço  delia,  ctc.  *  » 

No  foral  de  Proença  estabelece-se  que: 

«Aquelle  individuo  que  achar  algum  vizinho  seu,  ou  homem 
de  outra  terra  furtando-lhe  qualquer  cousa  ou  fazendo-lhe  damno, 
leve-o  perante  os  alcaides,  etc.  » 

Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém,  onde,  conforme  dis- 
semos, não  existia  a  instituição  das  junctas,  quando  os  res- 
pectivos foraes  ou  costumes  se  referem  a  contendas  entre 
vizinhos  e  estranhos,  falam  com  certa  generalidade  que  indica 
o  facto  que  d'ahi  devia  resultar,  isto  é,  que  o  logar  onde  se 
achavam  o  auctor  e  o  réo  determinava  a  jurisdicção  a  que 
pertencia  o  pleito  criminal,  quer  este  fosse  relativo  a  pessoas, 
quer  a  cousas.  Assim,  nos  foraes  deste  typo  lê-se  commum- 
mente: 

«Inimigo  de  fora  não  entre  na  villa  após  seu  contrario,  senão 
havendo  já  entre  elles  tréguas,  ou  jiara  que  lhe  de  reparação  judi- 
cial . )) 

^    Ined.  .rilisl.  r<nl.  T.  .5,  p.  400  e  420. 
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E  nos  costumes  de  Santarém,  Borba.  etc. : 

«  Sc  algucm  põe  pleito  a  algum  homem  de  fora  som  fundamento, 
só  para  o  reter,  c  não  precedendo  citação  (plazoj,  paguc-lhe  toda  a 
despcza  que  cllc  fizer  ' .  » 

Na  doação  de  Affonso  III  á  ordem  de  Sanctiago  dos  di- 
reitos sobre  a  pesca  de  Cezimbra  (1255)  ordcna-se  que,  se 
os  pescadores  de  fora  commetterem  algum  delicto,  por  que 
devam  ser  punidos,  dèm  reparação  por  foro  e  costume  da 
villa^ 

Pelo  que  respeita  aos  delidos  perpetrados  dentro  dos  con- 
celhos por  indivíduos  privilegiados,  em  relação  quer  a  pes- 
soas, quer  a  cousas,  é  difficultoso  resolver  até  que  ponto  a 
jurisdicçào  municipal  abrangia  essa  hypothese,  ou  sequer  se 
a  abrangia  mais  do  que  como  excepção  e  excepção  restricta. 
Em  regra,  as  questões  criminaes  que  diziam  respeito  ás  clas- 
ses nobres  tractavam-se  na  cúria  do  rei,  ou  perante  os  ma- 
gistrados superiores  dos  districtos,  do  mesmo  modo  que,  ao 
menos  em  ultima  instancia  e  em  certos  casos,  os  magistra- 
dos da  corte,  ou  os  juizes  delegados  do  rei  nas  comarcas 
julgavam  os  clientes,  os  familiares,  e  até  os  colonos  das  per- 
sonagens privilegiadas;  porque,  embora  a  juri?dicçi)o  andasse 
unida  ao  dominio  nas  honras  e  coutos,  ella  derivava  em  ri- 
gor do  rei,  supremo  magistrado  do  paiz^.  Por  maioria  de 
razão  os  officiaes  e  agentes  deste  eram  por  e!le  julgados  ou 
pelos  juizes  reaes  das  comarcas  ou  districtos.  Todavia,  acham- 
se  exemplos  que  provara  abranger  ás  vezes  a  acção  da  ma- 
gistratura municipal  os  delinquentes  dessas  diversas  categorias. 

N'uma  carta  de  privilégios  (Í210)  expedida  por  Affonso  II 
em  nome  de  seu  pae,  nos  últimos  dias  da  vida  deste,  e  desti- 
nada a  ampliar  as  garantias  dos  habitantes  de  Lisboa,  diz-se: 

*    Ib^d.  T.  4,  p.  567. 

2  G.  5,  M.  1,  N."  25  no  Arch.  Nac. 

3  E'la  maiciia    crá  lrac'a-Ia  evleiísameiílo  em  fcu  devido  loj;ar. 
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«Não  haja  na  vossa  villa  pcssua  tão  privilegiada  que  possa  sus- 
Icnlar  o  mal  que  livcr  feito  a  qualquer  dos  seus  vizinhos,  c  cxi- 
mir-se  de  lhe  dar  repararão  pelo  alcaide  e  pelos  alvasís  *.» 

Na  resposta  aos  aggravos  do  concelho  de  Santarém  nas 
cortes  de  1251,  AfFonso  III  ordena  que  os  seus  homens  de 
creação  residentes  na  villa  estejam  sujeitos  á  jurisdicção  cri- 
minal dos  alvasís,  mantendo-se  a  este  respeito  o  antigo  cos- 
tume, a  que  alguns  poderosos  pretendiam  esquivar-se ". 

Na  Guarda  achamos  que  os  alcaides  julgavam  os  delictos 
dos  clientes  e  familiares  das  pessoas  privilegiadas,  quando 
estes  delictos  importavam  para  o  réo  pena  afllictiva  ou  de 
morte.  Se  esses  familiares  eram  ao  mesmo  tempo  vizinhos, 
casados  e  proprietários  no  concelho,  estavam  em  tudo  sujei- 
tos á  jurisdicção  municipal^. 

Em  alguns  concelhos  do  typo  de  Salamanca  estendia-se  a 
jurisdicção  dos  juizes  duumviraes  ás  causas  crimes  em  que 
eram  partes  contendoras  o  senhor  da  terra  e  algum  membro 
da  municipalidade,  e,  o  que  ainda  é  mais  singular,  áquellas 
em  que  o  senhor  da  terra  e  o  judcx  litigavam  entre  si  *. 

Quanto  ás  causas  eiveis,  o  concelho  a  que  materialmente 
pertencia  o  objecto  disputado  determinava  a  competência  da 
magistratura  duumviral.  Esta  doutrina  era  applicavel  não  só 
aos  pleitos  entre  villãos  de  diversas  villas,  mas  também  aos 
que  se  ventilavam  entre  estes  e  individues  privilegiados,  e 
até,  ás  vezes,  entre  personagens  exclusivamente  dessa  ordem; 
porque  podia  acontecer,  e  acontecia,  disputarem  entre  si  dous 
nobres,  ou  um  m^^mbro  do  clero  e  um  nobre,  acerca  de  bens 
situados  em  território  sujeito  á  jurisdicção  municipal.  Não 
faltam  provas  e  exemplos  destes  diversos  factos.  Os  textos 


*    Liv.  dos  Pre^'os  f.  3  no  Cartor.  da  Cam.  Municip.  de  Lisboa. 
2    L.  1  de  Doaç.  d'Afr.  III  f.  6  v.  Sobre  o  valor  das  palavras  homem 
de  creaçno  nesta  epoclia  veja-se  o  vol.  3."  p.  314  e  segg. 
5    G.  1,  M.  7,  N.o  2  no  Arch.  Nac. 
■*    For.  de  Mi>la  =  .  For.  do  Frcsiio,  For.  de  Saacla  Crnz.  e'c. 
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que  nos  mostram  a  competência  do  foro,  determinada  por 
essa  circumstancia,  nas  contendas  entre  villãos  de  diversos 
concelhos,  são  precisos.  Por  exemplo,  nos  costumes  d 'Évora, 
geraes  para  as  municipalidades  do  mesmo  typo,  estatue-se 
que: 

«De  quaesquer  demandas  de  homens  de  fora,  que  são  demanda- 
dos perante  os  juizes,  levem  estes  a  dizima  da  importância  da  cousa 
por  clles  julgada  ' .  » 

Nos  costumes  da  Guarda  ha  uma  provisão  singular,  a  qual 
nos  mostra  indirectamente  que  a  localidade  dos  bens  sub- 
mettia  os  seus  possuidores  ao  foro  ou  jurisdicção  do  muni- 
cípio em  que  estavam  situados,  embora  esses  possuidores  fos- 
sem pessoalmente  estranhos  áquelle  grémio  municipal.  Estes 
individues  que  pela  propriedade  eram  incorporados,  digamos 
assim,  juridicamente  no  concelho,  gosavam  das  garantias  deste, 
mas  também  ficavam  sujeitos  aos  encargos  communs  e  á  ju- 
risdicção local  omnimoda^. 

De  uma  concórdia  celebrada  entre  D.  Dinis  e  o  concelho 
de  Lisboa  vé-se  que  na  epocha  precedente  os  moradores  de 
outros  concelhos,  que  tivessem  a  demandar  alguma  cousa 
nesta  cidade,  eram  obrigados  a  litigar  perante  os  alvasis'. 

Nos  costumes  de  Beja,  concelho  da  primeira  formula,  de- 
termina-se  que: 

«O  homem  que  vem  pôr  dcmandn,  e  não  é  vizinho,  avcnha-se 
com  o  mordomo,  etc.'*» 

Em  1289  um  morador  de  Alemquer  renuncia  perante  o 
alcaide  e  alvasís  de  Óbidos  a  uma  demanda  que  trazia  com 


*    Ibid.  T.  5,  p.  385. 

2    Ibid.  p.  412.  A  oiilro  propósito  teremos  de  citar  adiante  a  pas  a;'eiii 
a  que  alludimo.s  aqui. 

5    Ciiancoll.  de  D.  Dinis  U\ .   l  f.   1(;4. 
•*    ll>id.  p.  47."). 
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um  morador  do  Cercal,  aldeia  do  termo  desla  ultima  villa, 
sobre  o  terço  de  certa  herança.  A  carta  de  desistência  6 
passada  por  ordem  dos  magistrados  d'Obidos,  e  sellada  com 
o  sello  do  concelho  *. 

A  jurisdicção  dos  alcaides,  alvosís  ou  juizes  abrangendo 
as  causas  eiveis,  em  que  eram  interessados,  no  todo  ou  em 
parte,  individues  das  ciasses  privilegiadas,  quando  essas  cau- 
sas versavam  sobre  direitos  e  acções  relativas  a  bens  situados 
no  território  municipal,  é  um  facto  incontestável.  Os  docu- 
mentos são  precisos  a  esse  respeito. 

No  mesmo  anno  em  que  Coimbra  foi  elevada  á  categoria 
de  concelho  perfeito  (1 179)  suscitou-se  contenda  sobre  a  posse 
de  certos  caneiros,  entre  uns  pescadores  e  o  mosteiro  de  S. 
Jorge.  Esta  causa  foi  devolvida  pela  cúria  régia  aos  novos 
magistrados  do  concelho^.  A  sua  competência  era  reconhe- 
cida por  este  acto,  não  obstante  ser  ura  dos  litigantes  uma 
corporação  ecclesiastica. 

D.  Constança  Sanches  comprou  em  1240  uma  herdade 
que  pertencia  a  um  fabricante  d'esporas  (esporarius).  O  ven- 
dedor obrigou-se  no  contracto  a  fazer  a  venda  boa  e  a  pagar 
as  custas  do  julgamenio  aos  ahasís^.  A  filha  de  Sancho  I 
reconhecia  virtualmente  neste  contracto,  que  devia  pleitear 
no  tribunal  burguês  qualquer  demanda  que  podesse  sobrevir 
acerca  daquella  propriedade. 

Em  12S5  o  commendador  do  Templo  em  Santarém  teve 
contenda  com  um  cavalleiro  sobre  certo  prédio  no  termo  da 
villa.  A  demanda  foi  posta  perante  o  pretor  e  os  alvasís,  e 
o  negocio  ventilado  e  resolvido  ahi,  intervindo  o  porteiro  do 
concelho  na  execução  da  sentença''. 

E  a  esta  jurisprudência,  a  qual  parece  generalisada  na 

*  G.  85  da  Collecç.  Espec.  no  Arch.  Nac. 

2  Doe.  do  Cartório  da  Faz.  da  Uiiiversid.  nas  Diss.  Chron.  T.  5  p,  K54. 

^  rt  ttlvaiilibus  jiídicalum :  tí.   KJ,  M.  8,  N."  15  no  Arch.  Nac. 

í  (í.  7.  M.   10,  N.»  .i. 
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segunda  metade  do  século  Xlll,  que  se  refere  D.  João  de 
Aboim  na  concessão  do  padroado  das  igrejas  de  Portel  aos 
hospitalarios  do  Marmelar.  Portel  era  um  concelho  filial  de 
Évora,  fundado  dentro  dos  seus  termos  e  com  os  mesmos 
foral  e  costumes ;  era  em  rigor  um  daquelles  concelhos, 
por  assim  dizer,  enxeridos  em  outros  de  que  já  falámos,  em- 
bora fosse  de  senhorio  particular.  Naquella  concessão  expri- 
me-se  claramente  o  principio  da  jurisdicção  do  municipio 
sobre  as  cousas  e  bens  situados  dentro  do  seualfoz.  «Se  al- 
guma questão  —  diz  o  diploma  —  se  originar  entre  o  com- 
mendador  e  os  seus  freires  seculares  ou  sacerdotes,  ou  seus 
homens  e  criados  por  uma  parte,  e  nossos  homens  ou  vizi- 
nhos de  Portel  por  outra,  nobre  direitos  hereditários  ou  sobre 
bens  moveis,  resolver-se-ha  a  contenda  j^p/os  juizes  de  Por- 
tel, e  esses  homens  do  Marmelar  serão  obrigados  a  tentar 
as  causas  e  a  responder  a  ellas  na  presença  do  senhor  de 
Portel,  como  os  vizinhos  da  villa.  Nas  causas,  porém,  que 
tocarem  ás  pessoas  do  commendador  e  dos  freires,  sacerdotes 
e  leigos,  ou  que  versarem  sobre  matéria  espiritual,  vão  os 
pleitos  aos  tribunaes  legítimos,  ou  áquelles  que  a  elles  lhes 
convier'.» 

Finalmente,  entre  as  respostas  dadas  por  D.  Dinis  a  vários 
aggravamentos  e  petições  dos  corpos  da  nobresa  e  do  clero, 
em  relação  a  certas  leis  de  Affonso  III,  e  a  diversas  questões 
de  privilégios,  encontra-se  confirmada  a  generalidade  desta 
jurisprudência  na  epocha  anterior: 

«Ao  que  dizem  que  dê  quem  os  ouça  junctamente  com  o  meiri- 
nho (magistrado  jurisdiccional  do  rei)  quando  se  lhes  fizer  alguma 
força,  responde  que,  estabelecidos  são  por  direito  e  foro  os  juizes  da 
terra  de  cada  um  dos  logares  oyidc  o  caso  se  dér,  e  se  outra  cousa 
se  fizesse,  seria  tira-los  do  seu  foro?.» 


*    Liv.  dos  Bens  de  D.  Jo :  de  Portel  f.  22  no  Arch.  Nac. 

2    Liv    das  Leis  c  Post. ,   Drgrerioa  de  D.  Dinis  (f.    45  e  segg.)  *1  fin. 
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Dilatada  assim  a  jurisdicçào  dos  tribunaes  burgueses  nas 
questões  eiveis,  nascia  d'abi  naturalmente  um  facto,  de  que 
nos  vae  gradualmente  apparecendo  maior  numero  de  exem- 
plos ao  passo  que  o  século  XIII  se  aproxima  do  seu  termo. 
Como  veremos  na  historia  do  poder  central  e  da  jurispru- 
dência commum,  com  a  progressiva  organisaçào  do  tabellio- 
nado  crearam-se  os  meios  de  authenticar  os  actos  jurídicos 
de  um  modo  mais  preciso  e  seguro  do  que  nos  séculos  an- 
teriores ao  XII,  e  ainda  neste.  Apezar,  porém,  da  forma 
solemne  dada  aos  documentos  relativos  a  taes  actos  pelos 
notários  públicos,  tornou-se  mui  trivial  o  costume  de  recor- 
rer aos  magistrados  municipaes  para  os  revalidarem  por  uma 
espécie  de  insinuação  mais  ou  menos  bem  caracterisada,  ao 
mesmo  tempo  que  acerca  de  outros  se  contentavam  com  lhes 
dar  maior  solemnidade,  fazendo  impor  nos  respectivos  diplo- 
mas o  sello  desta  ou  daquella  municipalidade.  É  facto  de  que 
restam  frequentes  exemplos:  delles  escolheremos  alguns  em 
que  se  encontrem  diversas  hypotheses,  determinadas  pela  dif- 
ferença  de  pessoas,  ou  pela  natureza  e  objecto  a  que  se  re- 
feriam esses  actos  juridicos. 

1275  —  Na  aldeia  do  Cercal,  termo  de  Óbidos,  marido 
e  mulher  doam  a  Alcobaça  uma  vinha  na  presença  dos  dous 
alvasís  do  concelho.  O  tabellião  redige  em  Óbidos  e  perante 
testemunhas  um  instrumento  desse  acto,  declarando  ser  por 
ordem  dos  mesmos  alvasís*. 

1259  —  D.  N.  mulher  de  N.  veiu  ao  concelho,  e  deu 
quanto  possuia  a  Alcobaça,  declarando  que  não  tinha  filho 
nem  filha.  Estiveram  presentes  á  redacção  do  instrumento 
o  alcaide,  um  alvasil  e  varias  testemunhas^. 

1258  —  Contracto  sobre  o  usofructo  de  vários  bens,  ce- 
lebrado em  1252  entre  a  ordem  da  Trindade  e  um  parti- 


*    Doe.  de  Alcob.  G.  84  da  Collecç.  Espec.  no  Aich.  Nac. 
-    Doe.  dicto  Ibid.  N.no  diz  qual  era  o  concelho. 
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cular.  Neste  anno  pedem  os  interessados  ao  alcaide  e  alvasí* 
de  Santarém  que  façam  passar  por  instrumento  e  authenti- 
car  com  o  sello  do  concelho  aquelle  contracto,  sendo  ao  mes- 
mo tempo  registado  no  registo  do  tabellião.  Assistem  ao  acto 
varias  testemunhas*. 

1283  —  O  procurador  do  mosteiro  de  S.  Jorge  de  Coim- 
bra protesta  perante  o  alcaide  e  alvasís  de  Lisboa  acerca  de 
vários  bens  deixados  por  Affonso  II  a  certa  dona,  e  que 
devem  reverter  a  beneficio  do  mosteiro  logo  que  tenham 
fallecido  os  immediatos  herdeiros  delia,  contra  os  quaes  é 
dirigido  o  protesto,  porque  tractavam  de  vender  os  dictos 
bens.  Os  frades  fazem  publicar  solemnemente  em  concelho 
os  documentos  relativos  a  este  negocio  para  se  ajunctarera 
ao  protesto". 

1260  —  Espécie  de  precatória  dirigida  pelo  alcaide,  al- 
vasís e  concelho  de  Santarém  aos  seus  caríssimos  vizinhos 
e  amigos  o  alcaide,  alvasís  e  concelho  de  Lisboa,  communi- 
cando-lhes  que  N. ,  procurador  de  certa  mulher  de  Santarém, 
se  dirige  a  Lisboa  para  fazer  entrega  de  um  prédio  rústico 
a  N. ,  a  quem  ella  o  vendeu,  e  para  receber  do  comprador 
o  preço  da  venda  '. 

1231  —  O  prior  de  Leiria,  cónego  de  Sancta  Cruz  de 
Coimbra,  toma  posse  de  parte  de  um  moinho,  legado  á  sua 
igreja,  perante  o  alcaide,  alvasís  e  homens  bons  da  villa  ^. 

1251 — Vários  habitantes  d'Evora  possuidores  da  herdade 
d' Alvito  doam-na  ao  chanceller  Estevam  Annes.  O  alcaide, 
juizes  e  concelho  confirmam  e  approvam  a  doação,  demar- 

i    Ibid. 

2  Ibid.  Este  dccnmento  prova  lambem  a  jurisdic';ão  eivei  dos  alva<{s  so- 
bre bens  que  uào  eram  de  villiios,  mas  que  te  achavam  incluidos  no  períme- 
tro municipal. 

5  Doe.  do  cartório  de  Cliellas.  Provavelmente  esta  venda  dizia  re=peito 
a  alírum  processo,  talvez  de  fazenda  publica.  Sem  isso  seria  difiJcil  de  perce- 
ber o  q\ie  o  município  tinlia  c  )m  e-le  negocio. 

i    Gav.  8-1  da  Collecç.  Espec.  no  Arcb.  Nac. 
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(•ando  o  prédio,  e  empossando  solemnemcnte  o  chanccller, 
que,  além  disso,  recebem  por  vizinho*. 

Í272  —  Carta  dos  testamenteiros  de  D.  Maria  Pires  aos 
seus  vfueraveis  e  carissimos  amigos  alcaide  e  alvasís  de  Tor- 
rcs-Vedras,  para  que  empossem  o  mosteiro  de  Alcobaça  em 
certos  bens  que  lhe  legara  a  dieta  D.  Maria  Pires''. 

Estes  exemplos,  tomados  a  bem  dizer  ao  acaso,  bastarão 
para  mostrar  em  quantos  e  quão  variados  actos  juridicos  se 
julgava  necessária,  ou  pelo  menos  conveniente,  a  intervenção 
dos  magistrados  municipaes,  nos  fins  da  primeira  epocha  da 
nossa  historia.  Outros  nos  vão  provar  como,  apozar  de  se 
ter  generalisado  por  toda  a  parte  a  instituição  dos  notários 
públicos,  o  sello  do  concelho  se  reputava  como  um  meio  de 
augmentar,  senào  a  validade,  ao  menos  a  authenticidade  dos 
diplomas  e  contractos.  Abundam  as  provas  do  facto : 

1248  —  Os  frades  de  Alcobaça,  auotorisados  pelo  bispo 
de  Lisboa  para  fundarem  quatro  parochias  novas  em  terras 
do  seu  senhorio,  tendo  tirado  ura  instrumento  da  concessão, 
rogara  ao  alcaide-menor  (vice-prelor)  e  aos  alvasís  de  San- 
tarém que  o  façam  sellar  com  o  sello  do  concelho^. 

1284  —  Procuração  dada  em  Barbacena  por  varias  pes- 
soas e  redigida  por  um  notário.  Os  coramittentes  pedem  aos 
alvasís  e  ao  concelho  que  a  authentiquem  cora  o  seu  sello  ^. 

1248  —  Doação  por  um  particular  ao  mosteiro  de  S.  Vi- 
cente de  uma  vinha  em  Santarém.  Para  maior  firmeza  sel- 
lada  cora  o  sello  do  concelho^. 


*  G.  3,  M.  1,  N.°  16,  e  G.  86  da  Collecç.  Espéc, 

2  Gav.  85  da  Collecç.  Espec. — Nas  gavelas  immeJialamenIe  anteriores 
e  posteriores  desta  collecção  vastissima,  e  que  ainda  nào  se  acha  compIe'.a- 
mente  ordenada,  por  ser  composta  de  muitos  milhares  de  per?raminhos  reco- 
lhidos á  Torre  do  Tombo  depois  de  1034,  se  encontram  dezenas  de  documen- 
tos análogos. 

5    Ibid. 

*  Ibid.  G.  87. 
»    Ibid.  G.  85. 
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1214  —  Arrendamento  feito  pelo  mesmo  mosteiro  de  uma 
sua  herdade  em  Lisboa  a  um  vizinho  da  villa.  O  contracto 
é  revalidado  com  os  sellos  do  prior  c  do  concelho  de  Lisboa  '. 

1261  —  Composição  entre  a  ordem  do  Templo  e  os  ra- 
çoeiros  da  igreja  de  Sanctiago  de  Santarém,  de  que  os  tem- 
plários eram  padroeiros.  Para  maior  firmeza  sellada  com  o 
sello  do  concelho -. 

1253? — Venda  de  metade  de  umas  casas  em  Elvas  feita 
ao  mosteiro  de  Alcobaça  por  uma  dona  residente  em  Por- 
talegre (concelho  imperfeito).  Para  maior  segurança  os  con- 
tractantes  fazem  ajunctar  ao  contracto  o  sello  municipal  de 
Portalegre^. 

1256  —  Escambo  celebrado  entre  marido  e  mulher  e  o 
mesmo  mosteiro  de  certos  prédios  rústicos  por  uns  moinhos 
em  Leiria.  Sellado  para  mais  firmeza  com  o  sello  deste  con- 
celho ^ 

12..?  Rodrigo  AÍFonso,  filho  de  Aífonso  III,  doando  a  seu 
pae  vários  bens  em  Santarém,  Guimarães  e  outras  partes,  pede 
ao  alcaide-menor  (vice-prelor)  e  aos  dous  alvasís  de  Lisboa 
que,  para  maior  firmeza,  façam  sellar  a  doação  com  o  sello 
do  concelho^. 

1273  —  Auto  de  entrega  ao  mosteiro  de  S.  Jorge  de  Coim- 
bra de  um  casal  no  termo  da  Covilhan.  O  instrumento  é  re- 
digido em  S.  Vicente  da  Beira.  Os  alcaides  desta  villa  atten- 
dendo  ás  vivas  instancias  que  lhes  dirigem,  fazem  ajunctar 
ao  diploma  o  sello  do  concelho^. 

1258 — Doação  feita  a  Alcobaça  por  um  cavalleiro  e  por 
sua  mulher  do  dominio  de  diversos  prédios  em  vários  Ioga- 


1 

Ibid. 

2 

Ibiil. 

S 

Ibid.  G.  87. 

4 

Ibid. 

iy 

L.  2  de  Reis  f.  33  v.  no  Arch.  Nac. 

tí 

Collecí;.  Espec.  ('..  !U. 

LIVRO   Vlll PAUTE   II.  2í)f) 

res.  Sl'!1íiJu  com  o  sello  do  mosteiro  e  com  o  do  concL'I}io 
da  Azambuja,  com  cujo3  termos  partia  a  principal  proprie- 
dade doada '. 

1276 — O  alcaide  e  os  juizes  de  Castello  de  Vide  man- 
dam, por  auctoridade  sua,  passar  ao  prior  do  mosteiro  de 
Moreira  um  instrumento  contendo  o  testamento  de  um  ca- 
vaileiro,  e  ordenam  que  se  authentique  com  o  sello  municipal  ^. 

Individues  de  diversas  condições  e  classes,  em  actos  jurí- 
dicos diversissimos,  e  em  diíferentes  legares  e  epochas,  bus- 
cam aulhenticar  esses  actos  pelo  symbolo  da  jurisdicçHo  mu- 
nicipal. \  é-se  que  essa  jurisdicçào  é  uma  cousa  grave,  im- 
portante, respeitada  por  aquelles  mesmos  que  em  razào  das 
pessoas  não  estão  naturalmente  sujeitos  a  ella.  Busca-se  dar 
força  com  o  sello  de  um  concelho  á  forma  externa  de  con- 
tractos, que,  em  razão  da  cousa,  nenhuma  dependência,  ne- 
nhuma relação  tem  com  esse  concelho,  e  até  é  preciso  6s 
vezes  para  o  alcançar  recorrer  ás  supplicas,  a  viva->  instan- 
cias. Centenares  de  documentos  do  mesmo  século,  relativos 
a  actos  juridicos,  em  que  essa  authenticação  falta,  e  em  ge- 
ral os  do  século  anterior  em  que  seria  diíBcil  encontra-la, 
provam  que  ella  não  era  nem  uma  tradição  ou  costume  le- 
gal, nem  resultado  de  uma  instituição  positiva,  existindo  para 
dar  validade  aos  documentos  particulares  o  tabellionado  mais 
ou  menos  bem  constituido.  O  que,  portanto,  explica  o  facto 
que  resulta  dos  precedentes  exemplos  é  a  opinião,  a  idéa 
elevada  que  commummente  se  fazia  da  auctoridade  munici- 
pal. Por  ampla  e  forte,  porém,  que  ella  se  nos  aíligure,  á 
vista  das  inducçòes  que  se  tiram  dos  precedentes  exemplos, 
ainda  resta,  para  concebermos  exactamente  a  extensão  das 
suas  funcções,  examinar  a  jurisdicção  dos  alvasís,  alcaides  e 
juizes  nas  questões  que  tocavam  ás  matarias  fiscaes  dentro 
dos  respectivos  concellios. 

'     ll.i.l.  G.  .17. 
2     !b;d.  (í.  «4. 

IV.  1  i. 
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Em  mais  de  um  lognr  deste  livro  e  dos  antecedentes  te- 
mos alludido  aos  oHiciaes  do  fisco,  e  devemos  ainda  tractar 
expressamente  dessa  jcrarcliia  de  funccionarios  na  historia 
da  administração  geral  do  reino.  Todos  os  exactores,  como 
mordomos  maiores  e  menores,  vigários,  almoxarifes,  sacado- 
res, ovençaes  (termo  genérico,  que,  segundo  parece,  abran- 
gia os  diversos  agentes  fiscaes),  eram  entidades  em  rigor 
alheias  aos  municípios.  Todavia,  6  obvio  que,  pela  natureza 
dos  cargos  que  exerciam,  forçosamente  tinham  nelles  uma 
acção  mais  ou  menos  directa,  sobre  tudo  n'aquelles  onde  as- 
prestações  tributarias,  ahi  im.postas  sob  qualquer  forma  e  por 
qualquer  titulo,  não  andavam  avençadas  ou  reduzidas  a  uma 
renda  certa.  Sujeitas,  porém,  as  questões  litigiosas  da  fazenda 
á  jurisdicção  duumviral,  como  vamos  ver  que  estavam,  os 
magistrados  burgueses  vinham  incorporar-se  de  algum  modo 
na  jerarchia  fiscal,  e  davam  aos  seus  concidadãos  uma  forte 
garantia  contra  as  violências  dos  exactores.  Importa  por  isso 
saber  ató  que  ponto  e  de  que  modo  elles  intervinham  na 
administração  geral  da  fazenda  publica. 

Nos  foraes  de  Villa-viçosa,  Estremoz,  e  outros  do  Alem- 
téjo  pertencentes  ao  typo  de  Santarém,  diz  o  rei: 

«Mando  que  os  mordomos  não  penhorem  nenhuma  pessoa  sen» 
a  chamarem  a  concelho  perante  o  alcaide  c  os  alvasís.» 

Nos  da  Estremadura,  em  regra  mais  antigos,  e  portanto 
de  uma  epocba  cm  que  ainda  as  garantias  populares  não 
tinham  nesta  provincia  obtido  tão  largo  desenvolvimento,  essa 
disposição  só  foi  promulgada  posteriormente  á  organisação 
municipal  das  villas'.  Todavia,  um  sem  numero  de  docu- 

*  Carla  de  Fanclio  I  apjensa  ao  For.  de  San'arem  (M.  12  de  For.  A. 
N."  3,  f.  4  V.,  e  IiieJit.  d'Hist.  Port.  T.  4,  p.  540.  —  Carta  do  mesmo  a 
favor  dos  raoraloies  da  Alcáçova  de  L'.-!),  a  (Liv.  1  de  Cl  ancell.  de  D.  Di- 
nis f.  138  V.).  V('-se  da  Carta  do  D.  D.r.ís,  n  favor  dos  judeus  de  Lisb.  a 
(1295),  que  as  caii.sas  fiscaei  eram  jú  nnteriormcnle  julgadas  pelos  alvasís 
(L.  dos  Pre^'Oi  f.  G  v.). 


LIVUO    Vlli l'AHTK    II.  211 

mentos  relativos  a  concellios  perfeitos  da  primeira  formula, 
situados  nesta  parte  do  reino,  nos  estão  manifestando  a  ju- 
risdicção  fiscal  dos  alvasís.  Nos  costumes  de  Santarém,  tanto 
nos  communicados  a  Borba,  como  nos  transmittidos  a  Oriola, 
c  que  diversificam  algum  tanto  entre  si,  encontram-se  mul- 
tiplicadas disposições  que  provam  quanto  a  acção  dos  agentes 
da  fazenda  publica  dependia  dos  magistrados  populares.  Ha- 
via, por  exemplo,  casos  em  que  os  bens  das  penhoras,  ou 
antes  sequestros,  que  elles  faziam  por  dividas  ao  fisco  ficavam 
em  seu  poder,  até  que  o  tribunal  burguês  resolvia  sobre  a 
procedência  ou  improcedência  da  execução ;  mas  em  regra, 
como  veremos,  se  a  apprehensão  precedia  o  julgamento  o  mi- 
nistro fiscal  era  obrigado  a  restituir  antes  de  encetar  a  causa. 
Em  ambas  as  hypotheses,  porém,  a  revalidação  do  acto  de- 
pendia de  uma  sentença*,  e  desta  sentença  não  era  licito  ao 
mordomo  interpor  aggravo  ^ :  facto  assaz  singular,  que  torna 
desnecessário  citar  aqui  muitas  outras  provisões  de  direito 
consuetudinário,  pelas  quaes  se  prova  que  as  causas  da  fa- 
zenda publica  se  achavam  submettidas  á  jurisdicção  local. 

Nos  concelhos  de  segunda  formula  predominava  o  mesmo 
facto ;  mas  ahi  a  iniciativa  era  exercida  por  essa  entidade 
que  faltava  nos  da  primeira,  o  judex.  Era  o  judex  quem 
devia  advogar  perante  os  alcaides  as  causas  do  fisco  ^ :  era 
elle  quem  fazia  as  execuções  de  fazenda,  quando  nas  causas 
crimes  havia  a  exigir  essa  espécie  de  tributo  sobre  a  crimi- 
nalidade chamado  calumnía  ^.  Assim  o  mordomo,  o  vigário, 
o  almoxarife,  em  summa  o  ministro  propriamente  fiscal  re- 
cebia da  mão  delle  os  redditos  reaes  havidos  judicialmente, 
porque  embora  os  foraes  e  costumes  pertencentes  a  este  typo 


*    IneJ.  <rHisl.  Port.  T.  4,  p.  543  e  se:^2;.,  e  G.  l.>,  M.  3,  N."  Í4  no 
A:cli.  Nac. 
'•i    Ibid. 

•"    For.  df*  Penamacor,  For.  de  í»al\a!erra,  e'c. 
■*    For.  (ia  (iiiarda  e  eiti  geral  os  lio  mesnio  tvpo. 

12  * 
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não  se  refiram  a  nenhum  desses  exactores,  é  certo  que  elles 
ahi  existiam '  para  cobrarem  directamente  os  tributos  acerca 
dos  quacs  não  liavia  litigio. 

A  principio  as  instituições  dos  concelhos  do  tvpo  d'Avila 
eram  nesta  parte  análogas  ás  do  typo  de  Salamanca ;  porque 
ahi  também  existia  o  judex.  No  foral  d'Evora  e  seus  con- 
géneres estatue-se  como  nos  de  Trancoso,  Penamacor,  Sal- 
vaterra, etc. ,  que  o  judex  seja  o  advogado  ou  procurador 
das  causas  fiscaes  perante  os  alcaides,  que,  segundo  vimos, 
depois  se  denominaram  juizes.  Substituido  o  judex  pelo  al- 
caide, o  encargo  de  sollicitadores  do  fisco  peranttí  os  magis- 
trados burgueses  passou  para  os  almoxarifes,  que  se  haviam 
successivamente  multiplicado  ^. 

Mas  independente  de  haver  ou  nào  litigio,  muitos  docu- 
mentos de  outra  ordem  nos  oíTerecem  frequentes  vestigios 
da  intervenção  do  poder  municipal  em  negócios  económicos, 
que,  por  sua  natureza,  pareceria  deverem  pertencer  exclusi- 
vamente aos  officiaes  do  rei.  Entre  muitos  factos  escolhere- 
mos alguns  que  provam  essa  intervenção. 

Affonso  11  escreve  ao  alcaide  e  aos  alcaides  d'Evora,  aos 
oííiciaes  que  tractam  ahi  dos  seus  negócios,  e  ao  tabelliào 
da  villa  reraettendo-lhes  500  morabilinos  para  que  lhe  com- 
prem certas  propriedades,  a  applicação  de  cujos  rendimentos 
elle  conjunctamente  regula^. 

O  mesmo  principe  dirige  duas  cartas  ao  alcaide  e  alvasís 


•  Os  (locuir.enioj  em  qiie  íe  mencionam  mordomos,  vig^arios  e  almoxa- 
rifes em  territórios  de  curicelhos  do  lypo  de  Saíamanca  são  frequentes.  Havia 
mordomos  reaes,  por  exemplo,  em  Goiívèa  (Inqiiir.  da  Beira  e  Alemdoiiro 
f.  7  V.).  em  Melpaço  (INIemoria  das  Inqr.ir.  Appeiid.  Doe.  N.°  24),  i;a  G;'arda 
(G.  1,  M.  7,  N.°  2),  um  viiiario  ahi  me-mo  (Doe.  N."  30  da  Nola  lí  no 
fim  do  volume),  um  almoxarife  que  recebia  as  rendas  reaes  de  Trancoso  e 
Penamacor  (Tombo  da  Com.  da  Beira  f.  85  v.),  e!c. 

2  For.  original  de  Gravào,  copialo  do  d'Evora,  comparado  com  a  versão 
vnk-ar  (Tr.eJ.  d'Hisl.  Porl.  T.  5,  p.  372  e  37r.). 

3  G.  1,  M.  7,  N."  1.')  no  Aich.  Nac. 
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(le  Lisboa,  e  aos  outros  seus  ovençacs',  uma  sobre  o  modo 
como  se  ha-de  repartir  aiinualmcnte  entre  os  pobres  o  campo 
de  Alvalade,  e  outra  avisando-os  de  que  fez  merco  vitalicia 
a  certo  individuo  de  uma  herdade  situada  também  em  Al- 
valade. 

Sancho  II,  escrevendo  ao  alcaide,  alvasís,  e  concelho  de 
Lisboa,  e  ao  almoxarife  e  seu  escrivão  desta  villa,  declara- 
Ihes,  que,  sendo  o  mosteiro  de  S.  Vicente  cousa  sua,  como 
padroeiro  que  é  delle,  devem  defende-lo  e  ampara-lo,  fazen- 
do-lhe  restituir  quaesquer  bens  que  lhe  tenham  sido  usur- 
pados^. 

Os  ovençaes  de  Coimbra  pretendiam  que  certas  marinhas 
do  mosteiro  de  S.  Jorge,  situadas  no  valle  de  Tavarede,  fos- 
sem foreiras  (á  coroa).  Os  monges  requereram  ao  rico-homcm 
que  se  examinasse  a  verdade.  Mandou  este  aos  alvasís  e  al- 
moxarife que  fossem  alli  com  os  homens  bons  verificar  o  fa- 
cto. Dirigiram-se  a  Tavarede  os  magistrados  municipaes  e 
o  oílicial  do  fisco  com  dous  homens  bons,  e  acharam  que  as 
marinhas  não  eram  foreiras'. 

AíTonso  III,  tendo  feito  uma  conciliação  com  um  vizinho 
de  Mafra  sobro  a  terça  parte  de  um  prédio  a  que  tinha  di- 
reito, escreve  aos  alvasís  e  tabelliães  de  Cintra  e  Mafra  para 
que  vão  demarcar  o  dicto  terço.  Celebra-se  esse  aclo  pelos 
alvasís  e  tabelliães,  reunidos  com  o  prestameiro  ou  rico-homem 
(N.  quí  de  me  lenet  ipsam  terrani),  dando-se  conta  da  dili- 
gencia a  elrei  em  carta  sellada  e  fechada''. 

O  rei  manda  entregar  ao  mosteiro  de  Alcobaça  um  re- 
guengo em  Beja,  que  para  elle  fora  reservado  e  densarcado 


*  el  aliis  roeis  hominibus  qui  mea<  causas  liabent  ad  videndum :  M.  12 
lie  For.  A.,  N.°  3,  f.  17. 

2    Doe.  de  1227  do  cart.  de  S.  Vic.  nos  E\tr.  da  Aca  1. 

s  Doe.  de  S.  Jorge  sem  dala  (ineadu  do  sec.  XIII)  na  G,  87  d.i  Collecr. 
Eh}  ec. 

^    L.   1  de  Doa'-.  d'Aír.  Ill  f.  8.)  v. 
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pelos  ofíiciaes  de  sua  casa.  Para  se  fazer  essa  entrega  escreve 
ao  alcaide,  alvasís,  almoxarife  e  tabellião  da  villa  '. 

Avisa  elrei  o  alcaide,  os  alvasís,  o  almoxarife  e  seu  es- 
crivão cm  Lisboa  de  que  N.  lhe  apresentara  documento  au- 
thentico  de  haver  comprado  uma  herdade  reguenga,  que  elle 
mandara  vender  por  mil  libras,  alguns  annos  antes*. 

Em  1263  manda  AíTonso  III  ao  almoxarife  e  tabclliOo 
de  Montemór-novo  que  ponham  em  hasta  publica  (preconi- 
sare)  os  bens  de  N.  por  dividas  á  fazenda  real,  e  ordena 
aos  juizes  da  villa  que  façam  passar  pelo  tabellião  títulos  aos 
compradores,  sellando  esses  titules  com  o  sello  do  conce- 
lho'\ 

Nas  cortes  de  Leiria  de  1261  ordena-se  que  as  sommas 
votadas  ao  rei  para  o  resgate  da  moeda  antiga,  sejam  lan- 
çadas e  cobradas  pelos  bomens  bons  de  cada  logar^. 

Estes  documentos  e  vários  outros  análogos  mostrara-nos 
cora  evidencia  que  n'um  grande  numero  de  casos  os  magis- 
trados municipaes  e  os  ministros  régios  concorriam  junctos 
em  actos  de  administração  da  fazenda  do  rei  ou  do  estado, 
como  se  igualmente  fossem  agentes  do  poder  supremo. 

Afora,  porém,  essa  acção  fiscal,  em  que  se  tornam  de  certo 
modo  olíiciaes  públicos,  os  juizes  duumviraes  exerciam,  ás  ve- 
zes, em  relação  ao  municipio,  as  funcçòes  de  legisladores.  Em 
breve  os  veremos  revestidos  desse  caracter  conjunctamente 
com  a  assembléa  popular ;  mas  aqui  falamos  da  attribuição 
que  tinham  em  alguns  legares  de  promulgar  por  auctoridade 
própria  regulamentos,  ao  menos  de  execução  temporária,  so- 
bre matérias  de  interesse  local.  Esta  prerogativa  acha-se 
precisamente  expressa  em  vários  foraes  da  segunda  formula. 


*     Doe.  de  11  de  maio  de  12G0  na  Gar.  29  da  Collecç.  Espec. 
2    L.  1  de  Doaç.  d'Aff.  III  f.  7. 

'    Liv.  dos  Bens  de  D.  J.  de  Porlel  f.  32.  Documénío  semelhante  acerca 
de  varias  o.vecnções  fitcaes  em  Santarém  :  Ibid.  f.  95. 
-5    T>.   1  de  Doar.  de  AfT.  III  f.   5'i. 
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(omo  por  exemplo  no  de  Freixo  da  Serra,  c  no  da  Sanclíi 
Cruz : 

«Quacsquer  prohibições  f cautos J  impostas  pelos  alcaides  sejam 
respeitadas  como  se  estivessem  cscriplas  na  caria  municipal.  » 

Nos  costumes  da  Guarda  diz-se: 

«  Quem  contrariar  qualquer  cousa  que  os  alcaides  entenderem  que 
é  justa  e  em  proveito  commum  do  concelho,  desempenhando  assim 
o  juramento  que  deram  pública  e  solemnemenlc,  paguem-lhes  dez 
morabitinos  *.  » 

Nos  municípios  perfeitos  da  primeira  formula  parece  ter 
sido  o  uso  poderem  os  novos  alvasís  alterar  por  si  as  pro- 
videncias e  os  regulamentos  do  tempo  dos  seus  antecessores, 
e  substitui-los  por  outros,  mas  ficando  essas  reformas  legaes 
submettidas  á  approvação  ou  desapprovação  da  assembléa  po- 
pular. É  o  que  se  colhe  da  seguinte  passagem  dos  costumes 
de  Beja: 

«  Costume  é,  que  na  epocha  em  que  uns  alvasís  saem  c  entram 
outros,  estes  possam  revogar  as  resoluções  (degredos)  tomadas  por 
aquclles,  e  depois  substituirem-nas  pelas  que  o  concelho  tiver  por 
l)€m  ^ . » 

Temos  dado  até  onde  era  possível  idéa  da  índole  da  ma- 
gistratura jurisdiccional  dos  concelhos  perfeitos  e  das  func- 
ções,  ímmunidades  e  prerogativas  que  as  instituições  ou  o 
direito  consuetudinário  attribuiam  aos  indivíduos  delia  reves- 
tidos. Falta  agora  expor  o  modo  como  exerciam  a  mais  im- 
portante das  suas  attribuíçòes,  o  julgar;  examinar  como  era 
constituído  o  tribunal  burguês,  essa  primeira  e  em  muitos 
casos  ultima  instancia  dos  litígios  crimínaes  ou  cíveis,  que 
em  diversas  hypothescs,  cabiam  debaixo  da  sua  alçada. 

'     Iiic;l.  H'HÍ5t.  Pori.  T.  .),  p.  4'Z:h 

2    Ibid.  i>.  518.  O  mesmo  nus  coílumcí  dv  ?aii!a;p;i!  :  \U\'\.  T.  4.  p.  j7'2. 
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Quando  falámos  dos  representantes  do  poder  supremo  nns 
concelhos  perfeitos,  vimos  em  geral  o  alcaide,  nos  da  pri- 
meira c  terceira  formulas,  e  ainda  em  alguns  da  quarta, 
intervindo,  quer  por  si  quer  pelo  seu  delegado,  o  alcaide 
menor,  nas  deliberações  do  grémio,  e  nos  da  segunda  for- 
mula o  judex  fazer  no  judicial  as  vezes  do  alcaide.  Por  esta 
parte  sabemos,  pois,  que  os  alvasís,  alcaides  e  juizes  não  jul- 
gavam sós.  Na  verdade  o  representante  da  coroa  era  na 
essência  antes,  digamos  assim,  um  presidente,  um  individuo 
que  tinha  a  seu  cargo  a  execução  das  decisões  do  tribunal, 
do  que  um  verdadeiro  magistrado.  As  idóas  a  este  respeito 
não  eram  tão  confusas,  como  parece  deviam  ser  n'uma  epo- 
cha  assaz  barbara.  Nos  costumes  de  Santarém  encontra-se 
estabelecida  como  these  geral,  como  theoria  juridica,  a  ne- 
gação de  caracter  jurisdiccional  no  alcaide.  Eis  o  que  alli 
se  lô: 

«Aquclle  que  faz  as  vezes  do  alcaide  *  pôde  demandar  por  coi- 
mas tanto  a  peão  como  a  cavalleiro,  esteja  ou  não  presente  o  al- 
caide, pois  este  não  c  juiz,  e  os  alvasís  sentencearão  o  pleito^.» 

Entretanto,  embora  existisse  esta  idéa,  na  realidade  dos 
factos  a  concorrência  nos  julgamentos  do  alcaide  com  os  ma- 
gistrados populares  é  incontestável,  e  a  acção  destes  e  da- 
quelle  indistincta.  Além  dos  diplomas  a  que  nos  havemos 
referido,  e  donde  esse  facto  se  deduz,  restam  muitos  outros, 
como  vamos  ver,  que  são  precisos  a  semelhante  respeito.  Não 
era,  porém,  só  isto.  Intervinham  na  resolução  dos  pleitos 
um  certo  numero  desses  individues,  aos  quaes  tantas  vezes 
temos  achado  allusões  nos  documentos,  chamados  homens  bons 
'  (bonl-homines),  denominação  que  se  perpetuou  até  os  tempos 

í  No  titulo  deste  coslunje  diz-.«e  «  como  o  homem  do  ahaid»  deve.  e'.e.  '» 
Assim  a  phrae  o  que  faz  as  vezes,  siEriiifica  iihu  um  subslilulo  no  ca^go,  mas 
um  uflical,  um  oxcculor  dos  seis  maivia  los. 

-    Ibi  1.  j).  573. 
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modernos  para  designar  os  chefes  de  família  mais  respeita- 
dos de  qualquer  povoação.  Este  facto  é  capital,  porque  prende 
através  da  idade  média  a  tradição  das  instituições  judiciaes 
das  raças  germânicas,  de  que  havemos  de  falar  quando  tra- 
ctarmos  do  systema  judicial  fora  dos  concelhos,  com  o  jury 
moderno.  A  accessão  dos  boni-homines  equivale  ao  julgamento 
por  pares,  que  se  radicava  e  desenvolvia  nos  grémios  popu- 
lares, ao  passo  que  ia  perecendo  entre  as  classes  elevadas,  as 
quaes  aliás  representavam  historicamente  a  raça  gothica,  e 
foram  em  geral  o  vehiculo  por  onde  se  nos  transmittiram 
os  vestigios  da  sociedade  germânica,  em  quanto  o  povo  o  era 
sobretudo  das  tradições  da  sociedade  romana. 

N'uma  epocha  em  que  o  paiz  apenas  sahia  de  um  cahos, 
e  em  que  nada  havia  completamente  regular,  davam-se,  na 
verdade,  actos  deste  género  em  que  as  formalidades  prece- 
dentes não  eram  bem  guardadas.  A  regra,  porém,  era  com- 
pôr-se  o  concilrum  ou  tribunal  municipal  dos  três  elementos 
a  que  nos  temos  referido.  Se  o  leitor  se  recordar  de  várias 
passagens,  citadas  na  historia  dos  concelhos  imperfeitos,  acerca 
de  alguns  onde  havia  alcaide,  nellas  achará  que  ás  vezes  este 
oíTicial  exercia  actos  de  jurisdicção  com  o  juiz  local,  e  até 
só  de  per  si.  Já,  também,  quando  examinámos  a  indoie  e 
funcçòes  dos  cargos,  análogos  sob  certo  aspecto,  de  alcaide 
e  de  judex,  nos  concelhos  perfeitos,  tivemos  de  recorrer  a 
textos  onde  a  acção  jurisdiccional  delles  era  positivamente 
mencionada.  Resta  agora  mostrar  que  dos  documentos  rela- 
tivos á  practica  ordinária  resulta  em  regra  o  mesmo  que  se 
colhe  das  instituições  de  direito  publico  municipal  quanto  a 
esses  representantes  do  poder  publico;  ao  passo  que  também, 
tanto  dos  factos  practicos  como  das  instituições,  se  torna  evi- 
dente a  intervenção  dos  boni-homines  nos  julgamentos. 

Citámos  já  a  outro  propósito  um  documento  de  12oo', 

1    G.  7,  M.   10.  N."  2. 
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relativo  ao  litigio  entre  o  commendador  do  Templo  em  San- 
tarém e  certo  cavalleiro  perante  o  tribunal  municipal  da- 
quelia  villa.  Eis  o  que  ahi  se  \ò,  depois  da  exposição  da 
causa: 

«Os  (iiclos  alcaide  e  alvasís  disculiram  a  matéria  com  os  homens 
bons,  c  ouvido  o  seu  conselho  julgaram,  etc.» 

No  fim  da  sentença  menciona-se,  além  do  mordomo,  es- 
crivão e  porteiro,  que  ahi  se  achavam  presentes,  os  bmi- 
homines.  Destes  uns  com  a  designação  de  milites  (cavalleiros 
villãos),  outros  sem  ella  (peões). 

N.  declara,  perante  o  alcaide  e  alvasís  e  outros  homens 
bons,  que,  havendo  certa  mulher  demandado  sobre  uma  her- 
dade a  seu  pae,  e  recusando  este  vir  a  juizo  (siare  júri), 
elle  alli  estava  prompto  a  responder  a  quem  quer  que  qui- 
zesse  disputar-lhe  qualquer  cousa  em  juizo  (1274-)*. 

Estando  em  concelho,  a  12  de  janeiro  de  1286,  na  villa 
de  Torres-vedras,  no  lagar  costumado,  que  era  a  igreja  de 
Sanciiago,  o  alcaide  menor,  um  alvasil,  e  varias  testemu- 
nhas, N.,  advogado  do  cellareiro  d' Alcobaça,  faz  um  protesto 
a  favor  do  seu  cliente,  dirigindo  o  discurso  ao  alcaide,  ao 
alvasil  e  aos  homens  bons^. 

Havendo  duvidas  entre  um  cidadão  de  Lisboa  e  o  mos- 
teiro de  S.  Vicente,  acerca  da  servidão  em  certos  caminhos, 
e  do  uso  da  agua  de  uma  fonte  em  Carnide,  o  alcaide,  al- 
vasís, e  muitos  homens  bons  do  concelho  vão  ao  logar  da 
contenda.  As  duas  partes  ventilam  ahi  o  negocio,  e  o  alcaide 
ordena,  sob  pena  de  pagarem  a  multa  chamada  alcaidaria, 
que  não  se  embarace  o  livre  uso  dos  dictos  caminhos  e  fonte, 
porque  também  n'isso  era  o  concelho  interessado,  e  que  fosse 
cada  qual  mostrar  competentemente  o  seu  direito^. 

*     Colleii;.  Kspcc.  (i.   ijl. 

2    Ibid.  G.  84. 

^^    l>c.  de  li'Ji:   ll.id.  (J,  83. 
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N.  vem  queixar-se  perante  o  u!caide-menor  e  os  alvasís 
dObidos  contra  o  mosteiro  de  Alcobaça,  como  tutor  de  um 
individuo,  que  os  frades  tinham  induzido  a  doar-lhes  certos 
bens.  O  auctor  dirige  o  discurso  ao  alcaide  e  a')s  alvasís. 
Estes  sentenccam  com  o  conselho  de  homens  bons  *. 

Uma  viuva  trazia  demanda  sobre  certas  servidões  com  o 
mosteiro  de  S.  Vicente.  Elrei  ordena  que  se  tracte  a  causa 
perante  o  concelho  de  Alemqiier ",  em  cujo  território  eram 
situados  os  bens  sobre  que  versava  a  contestação.  Provando-se 
judicialmente  que  as  pretendidas  servidões  nào  existiam,  a 
viuva  implora  ao  alcaide  e  aos  alvasís,  que  obtenham  dos 
frades  a  licença  para  os  seus  criados  transitarem  pelo  prédio 
do  mosteiro.  Então, 

«Nós  N.,  que  nesse  tempo  fazia  as  vezes  de  alcaide  (alcaide  me- 
nor), e  N.  N.  alvasís  pedimos  ....  na  igreja  de  S.  Estevão .... 
onde  estávamos  em  concelho  com  muitos  homens  bons .  .  ,  .  » 

O  prior  de  S.  Vicente,  que  assistia  ao  acto,  faz  a  concessão 
a  rogo  do  concelho,  e  o  tabellião  redige  o  respectivo  diplo- 
ma, onde  entre  os  boni-homines  se  mencionam  tanto  caval- 
leiros  como  peões  ^. 

Em  1286  o  tribunal  municipal  de  Santarém  sentencia 
a  demarcação  feita  por  dous  juizes  árbitros  entre  duas  pro- 
priedades. Ahi  se  encontra  o  formulário  desses  julgamen- 
tos: 


«Nós  o  dicto  alcaide  (menor)  e  alvasís,  havido  conselho  com  «lui- 
tos  homens  bom,  damos  por  juizo  ^.  .  .  . » 

,1    Ibid.  G.  81. 

2  Como  já  salemos,  e^le  lilijio  cahia,  em  razrio  da  coii.sa,  debaixo  da  jii- 
ri.MliC!;ão  miinicij  ai  de  Alemqiier.  A  ordem  esjecial  do  rei  para  i-e  traclar 
alli  o  negocio,  indica  terem  anle^  recorrido  a  oitlro  Iribiinal.  o  que  parece 
explicar-se  por  ser  o  mosteiro  do  padroado  real. 

3  Doe.  de  J^fiO;  (i.  87  da  Collcci-.   Espoe. 

^     Ibid.    (r.    8fi. 
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No  foral  do  Prado  (lypo  de  Salamanca)  dado  por  AÍTonso  111 
em  1260,  a  phrase  commum  nos  foraes  desta  fórmula  «que 
nos  casos  omissos  os  alcaides  julguem  conforme  o  que  en- 
tenderem ser  conforme  à  razão»  é  substiluida  por  estoutra: 
«juhjuem  segundo  o  arbítrio  dos  homens  bons.*  Este  e  ou- 
tros exemplos  análogos  indicam  também,  que  desde  o  sé- 
culo XII  até  os  fins  do  XIII  essa  espécie  dí3  assessores  ti- 
nham substituído,  nos  concelhos  da  segunda  formula,  o  maior 
numero  de  alcaides  que  nelles  encontramos  a  principio,  e  que 
gradualmente  se  vão  reduzindo  a  dous.  EÍTecti vãmente  nos 
costumes  da  Guarda,  que  parecem,  pelo  menos,  remontar  ao 
principio  do  século  Xlll,  lemos  já : 

«  Quem  se  opposer  aos  homens  bons  do  concelho  que  vão  átjunctas, 
ou  em  serviço  do  grémio  ....  pague  etc.  *  » 

Um  documento  de  1237  esclarece  e  confirma  esta  dispo- 
sição. Delle  se  vô  que  as  aldeias  do  termo  eram  obrigadas 
a  sustentar  não  só  os  juizes,  mas  também  os  homens-bons 
que  iam  aos  medianidos '^.  Chamados  a  estes  julgamentos  ex- 
traordinários nas  raias  do  território  municipal,  com  muita 
mais  razào  deviam  lomar  parte  nas  deliberações  do  tribunal 
permanente. 

Nas  posturas  d'Evora  e  de  Terena  6  clara  a  concorrência 
dos  homens  bons  para  se  julgarem  os  litigies.  Entre  ou- 
tras passagens  que  fazem  ao  intento,  as  seguintes  são  expli- 
citas: 

«  .  .  .  .  Se  o  mouro  morrer  por  isso,  seu  dono  exija  aquillo  a 
que  tiver  direito,  segundo  julgarem  os  juizes,  os  homens  bons  e  con- 
celho. 

o  As  cousas  que  não  eslão  aqui  escriplas  sejam  julgadas  por  ar- 
litrio  dos  juizes  e  dos  homens  bons.  » 


í     Ine.l.  T.   r..  p.  4;5'i. 

2    G.  ].  M.  7.  N."  'i  no  Arcli.  Nac. 
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Nos  costumes  de  Alcácer,  Gravuo  e  Montcmór-novo  lé-se 
igualmente: 

«Aquillo  acerca  de  que  não  houver  lei  cscripfa  julgucm-no  os 
juizes  cora  os  homens  hons  conforme  o  que  a  sua  razão  lhes  dictar  * .  » 

Vimos  anteriormente  o  representante  do  rei  intervindo 
como  magistrado  civil  nos  negócios  administrativos  do  mu- 
nicipio,  do  mesmo  modo  q»ie  nos  judiciaes.  Igual  facto  se  ve- 
rifica em  sentido  contrario  quanto  aos  homens  bons.  O  ele- 
mento democrático  temperava  assim  a  influencia  do  poder 
central. 

Na  passagem  dos  costumes  de  Beja,  que  ha  pouco  citámos 
ícerca  do  direito  que  tinham  os  juizes  duumviraes  depois  da 
sua  eleição  de  revogarem,  n'um  ou  n'outro  ponto,  os  regu- 
lamentos internos  do  concelho,  achámos  que  similhante  pre- 
rogativa  não  abrangia  a  promulgação  de  novas  posturas.  Estas 
dependiam  em  regra  do  consenso  popular.  A  necessidade  desse 
consenso  quando  se  agitavam  grandes  interesses  municipaes, 
quer  se  tractasse  de  resoluções  geraes  e  permanentes,  quer 
de  negócios  especiaes  e  transitórios,  resulta  de  bastantes  do- 
cumentos, dos  quaes  escolheremos  alguns  que  melhor  repro- 
duzem nesta  parte  a  vida  municipal  naquella  epocha. 

Os  costumes  de  Santarém  communicados  a  Oriola  esta- 
tuem que  os  degredos  (posturas")  ^  sejam  promulgados  a  con- 
tento do  concelho,  de  accòrdo  com  o  alcaide  e  os  alvasís  ^. 

Quando  em  alguns  foraes  da  segunda  formula  se  auctori- 
sam  os  alcaides  para  porem  inhibiçòes  (caulos),  que,  segundo 


*    Irei.  T.  5,  p.  3T8. 

'•*  Postura  siirnifica  aclualmenie  o  e  tahito  miinicifal  regula lor  de  ma'e- 
ria«  económicas  on  policiae-.  Naqiiella  epoclia  postura  significava  mais  Ci>m- 
miimmeale  lei  civil  geral.  Degredo,  que  lambem  si^niOca  islo,  tinl:a  de  ordi- 
nário um  valor  menos  genérico,  e  applicava-^e  igualmente  ao  que  hoje  cha- 
mamos postura.  Esla  ultima  j  a:avra,  porém,  já  se  encontra  no  reina  !o  de 
D.   Dinis  com  a  significaçào  moderna. 

^    Co.-t.  i\o  Oriola.  G.  \?>.  M.  3  N."  14  no  Arch.  Xac. 
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08  mesmos  foraes,  deviam  ser  respeitadas  como  se  estivessem 
na  collecçâo  de  estatutos  ou  regimentos  locaes  (caria  \  e  como 
SC  fofisew  ordenadas  2)elo  concelho  \  dessa  mesma  phrase  se 
torna  evidente,  que  a  regra  era  serem  sanccionadas  as  pos- 
turas pela  votação  dos  burgueses.  Mas  a  rubrica  dos  costumes 
da  Guarda  é  precisa  e  decisiva  a  semelhante  respeito: 

«  Esla  é  a  carta  do  foro  da  Guarda,  a  qual  fiz"ram  os  homens  bnv$ 
dessa  povoação  cm  proveito  de  toda  a  cidade,  tanto  dos  poderosos 
como  dos  humildes  '^.  » 

Citando  os  costumes  d'Evora  a  propósito  do  cargo  de  al- 
caide, ahi  achámos  constantemente  a  declaração  de  que  esses 
costumes  eram  estabelecidos  pelo  representante  do  rei,  pelos 
magistrados  e  por  todo  o  concelho. 

Nos  costumes  de  Beja  dá-se  uma  antinomia  entre  a  dis- 
posição que  auctorisa  os  alvasís  para  revogarem  as  posturas, 
e  outra  que  parece  estatuir  o  con'rario,  ordenando-se  que  o 
façam  com  o  alcaide,  com  o  procurador  e  com  os  homens  bons, 
accrescentando  ou  diminuindo  o  que  julgarem  conveniente^. 
Esta  antinomia  o  que,  quanto  a  nós,  significa,  é  que  aos  ma- 
gistrados incumbia  a  iniciativa  na  alteração  das  leis  muni- 
cipaes,  ficando  esse  acto  sujeito  á  sancção  popular,  natural- 
mente pelo  voto  dos  homens  bons. 

Deste  voto,  representado  pela  palavra  concelho,  se  encon- 
tram vestígios  análogos  nos  costumes  de  Alcácer,  Montemor 
e  Gravão  '*. 

N'um  documento  de  1267  mencionam-so  as  formalidades 
com  que  os  burgueses  eram  chamados  a  resolver  as  questucs 
administrativas  e  económicas  que  interessavam  h  communi- 


*    se.Jeaiit  otorsado)!  qnomodo  j.icuissent  in  carta  et  per  niandaliim   de 
concilio:  For.  de  Sarcia  Cruz,  For.  de  Fie  no.  e!c. 
2    Ii.el.  T.  5,  p.  405. 
5    Ino).  T.  5,  p.  511. 

•i   ih;;i.  p.  .'jn:. 
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dade.  É  a  doação  que  o  concelho  de  Montemór-novo  íaz  a 
AíTonso  III  dos  montados  no  alfoz  da  villa: 

«Nós  N.  alcaide,  e  N.  N.  juizes  c  concelho  de  Montemór-novo, 
convocados  todos  especialmente  a  este  propósito,  c  reunidos  na 
igreja  de  Sancta  Maria  da  praça,  tendo  discutido  altentamente  o 
negocio,  por  ser  matéria  de  interesse  commum,  recolhidas  as  opi- 
niões, tomados  os  votos  de  lodos  e  de  cada  um,  primeira,  segunda 
c  terceira  vez  ....  damos  e  concedemos  ' .  » 

A  solemnidade  cora  que  se  tomou  a  resolução  mencionada 
nesta  passagem  iguala,  se  não  excede,  quanto  nos  costumes  mo- 
dernos se  poderia  imaginar  mais  liberal  acerca  da  intervenção 
popular  nos  negócios  públicos.  N'uma  cessão  igual,  feita  no 
mesmo  anno  pelo  concelho  d'Evora,  essa  intervenção  devia 
verificar-se  de  um  modo  análogo,  posto  que  o  redactor  do 
diploma  seja  muito  menos  explicito.  Todavia  ha  ahi  uma  cir- 
cumstancia  notável,  e  é  ser  o  acto  practicado  sem  o  concurso 
do  alcaide,  e  unicamente  pelos  juizes  e  concelho  ^. 

AfFonso  III  intenta  edificar  em  terreno  seu,  na  almedina 
de  Coimbra,  mercados  e  estalagens  onde  sejam  obrigados  a 
vender  e  a  recolherem-se  os  mercadores  de  fora  da  villa. 
Para  que  o  possa  fazer,  reunem-se  na  igreja  de  S.  Pedro  o 
alcaide  e  os  alvas.s  com  o  concelho,  convocado  pelo  pregoeiro 
da  villa.  Ahi  deliberam  e  põem  penas  aos  contraventores  da 
concessão  que  fazem  ao  rei  ^. 

Três  documentos,  um  relativo  ao  concelho  de  Santarém, 
e  dous  á  villa  de  Chaves,  posto  que  dos  começos  do  se  • 
culo  XIV,  servem  ainda  para  nos  mostrar  como  a  opinião 
dos  habitantes  se  consultava  nos  negócios  communs.  Este 
systema  não  era  então  uma  cousa  nova,  como  as  disposições 
legaes  que  citámos  e  os  factos  precedentes  nos  mostram. 

*     L.  2  de  Reis  f.  .12  v.  no  Arcb.  Nar. 
2    Ibid.  f.  .-34  V. 

■'    O.    10,  M.   ã.  \.'  :i  no  Ardi.  Nac. 
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Achando  elrci  D.  Dinis  que  as  Icsirias  entre  Lisboa  e 
Santarém,  de  que  o  concelho  desta  ultima  villa  estava  de 
posse,  eram  da  coroa,  antes  de  as  reivindicar  judicialmente 
tracta  de  as  obter  por  composição  amigável,  para  o  que  or- 
dena a  um  agente  seu  ventile  o  negocio  com  o  concelho. 
Então  os  magistrados  locaes  mandara  apregoar  uma  reunião 
na  igreja  de  S.  João,  segundo  o  costume.  Reunc-se  a  as- 
sembléa  popular  na  crasia  da  dita  igreja,  e  perante  ella  o 
delegado  régio  expõe  o  estado  da  questão,  e  lô  os  titulos  em 
que  se  fundava  o  direito  do  rei.  Ouvida  a  exposição,  decla- 
ram o  alcaide  e  alvasís,  que  a  assembléa  deliberaria.  Debate-se 
de  feito  a  matéria,  e  o  concelho  resolve  a  final  compor-se 
com  D.  Din:s  *. 

Tendo  o  concelho  de  Chaves  nomeado  procuradores  para 
celebrarem  uma  convenção  com  elrei  acerca  de  certa  demanda 
que  com  elle  tra/.ia,  esses  procuradores  levam  ao  conhecimento 
dos  seus  committentes  a  concordata  feita  com  o  rei.  Lança-se 
pregão  conforme  o  m.so  e  costume,  e  o  povo  reunido  com  os 
juizes  e  procuradores  na  igreja  de  Sancta  Maria  concorda 
geralmente  em  que  se  acceite  o  contracto,  contra  o  qual  ape- 
nas um  individuo  protesta  ^. 

Em  1308  D.  Dinis  envia  um  commissario  aos  dous  con- 
cellios  vizinhos  de  Montenegro  e  de  Chaves  para  averiguar 
se  essas  municipalidades  acceitam  os  ajustes  feitos  entre  elle 
e  os  procuradores  respectivos  das  duas  vi  lias  sobre  se  redu- 
zirem a  renda  certa  os  foros  ou  direitos  reaes  que  alli  se 
pagavam.  O  commissario  vae  a  IMontenegro,  faz  convocar 
todos  os  habitantes,  e  o  povo  acceita  o  contracto,  havendo 
apenas  o  protesto  de  alguns  ecclesiasticos,  que  pretendem 
ficar  inimunes  de  contribuir  para  essa  renda.  O  commissario 
dirige-se  depois  a  Chaves,  manda  convocar  todos  os  mora- 


1     L.  2  de  Direitos  Reaes  f.  '255  no  Arei'.  Nac. 
-    li.(iuir.  lie  D.  Dinis  L.    |o,  f.  li  e  >e,'. 
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dores  da  villa  e  das  aldeias  do  termo.  Aqui  o  povo,  presi- 
dido pelos  dois  juizes,  recusa  acceitar  a  conversão,  preferindo 
o  pagamento  individual  dos  foros*. 

Em  1251  o  chancellcr  valido  de  AíTonso  III  recebe  a 
doação  de  muitas  terras  feita  por  vários  habitantes  d'Evora, 
terras  que  lhes  haviam  sido  distribuídas  ou  a  seus  antepas- 
sados por  sesmo,  ou  como  vizinhos.  Estevam  Annes  é  con- 
junctamente  recebido  como  concidadão  pelos  burgueses,  cujo 
consentimento  para  a  doação  se  julga  necessário,  porque  ella 
6  confirmada  pelo  alcaide,  alvasís,  e  concelho,  e  porque  a 
posse  é  dada,  não  só  em  nome  dos  doadores,  mas  também 
em  nome  de  todo  o  concelho". 

Era  1290  o  mestre  do  Templo  doa  uma  herdade  em  Tho- 
mar.  Como  os  templários  não  tinham  dominio  próprio  nas 
terras  da  ordem,  e  por  isso  o  mestre  equivalia  a  um  rico- 
homem,  o  povo  intervém  com  o  seu  consentimento  n'esse 
acto,  attribuindo-se-lhe  a  concessão: 

«O  alcaide  ^,  os  juizes  ^,  e  muitos  outros  que  se  não  podem  no- 
mear, considerado  o  negocio  em  concelho,  sendo  dia  de  tribunal, 
isto  é,  domingo,  dão  e  concedem  a  dieta  herdade^,  ctc. » 

Provavelmente  a  ceremonia  a  que  se  refere  o  penúltimo 
documento  foi  uma  farça  destinada  a  dar  a  cor  de  legali- 
dade ás  extorsões  do  valido.  Sabemos  positivamente  que  iguaes 
doações  obtidas  do  concelho  de  Santarém  foram  uma  verda- 


*    Ibitl.  f.  16!)  V.  e  eeg. 

2  Collecç.  Espec.  G.  86. 

3  Provavelmente  menor,  porque  o  que  nas  terras  das  ordens  correspondia 
ao  alcaide-mór  era  o  coinmendador. 

-4  Mencionam-se  muitos.  Deviam  ser  os  homens  bons,  que  naqtielle  dia 
funccionavam  jurisdiccionalmente  cora  o  juiz  ;  porque  Thomar  era  um  conce- 
lho imperfeito  da  quinta  formula.  Os  ovlros  muitos  a  que  íc  allude  eram  os 
demais  boni-homines  ou  chefes  de  familia  convocados  para  se  resolver  aqiielle 
nep:ocio  puramente  económico. 

•*    G.  7,  M.  10,  N."   1.-5. 

IV.  13 
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(loira  rapina'.  Mas  se  o  ministro  omnipolenle  bnscava  es- 
tribar os  aclos  desta  ordem  no  consenso  dos  burgueses;  se, 
.ipesar  do  terror  de  que  se  rodeava  para  obter  os  seus  fins, 
se  expunha  a  encontrar  as  resistências  de  uma  asscmbléa  po- 
pular, como  vimos  que  encontrou  em  Santarém,  é  porque  a 
necessidade  do  voto  commum,  naquelles  negócios  que  inte- 
ressavam em  geral  o  concelho,  se  considerava  como  juris- 
prudcncid  incontestável,  profundamente  arreigada  nos  hábitos 
municipaes.  O  mesmo  resulta  do  segundo  documento.  Apesar 
do  senhorio  que  os  templários  exerciam  em  Thomar,  e  de 
ser  alli  a  Cabeça  daquella  ordem  poderosissima,  para  obter 
validade  a  concessão  feita  pelo  mestre  do  Templo,  suppòe-se 
necessário  fazer  figurar  no  titulo  legal  o  povo  com  os  seus 
magistrados. 

Um  facto  acontecido  em  Chaves  no  meado  do  século  XIII 
vem  confirmar  a  doutrina  que  destes  documentos  resulta.  Ti- 
nha Affonso  III  doado  ao  mosteiro  de  Bouro  um  reguengo 
no  termo  da  villa,  rogando  ao  concelho  que  levasse  a  bem  a 
dadiva,  e  que  no  caso  contrario  fizesse  deduzir  perante  elle  o 
seu  direito,  se  algum  tinham  os  moradores  áquelle  reguengo : 

«Esteve  o  concelho  pela  doarão,  c  o  abbade  deu-lhc  cem  soldos, 
uma  jiincta  de  bois  e  um  carro  para  o  trabalho  dos  muros.  Ulti- 
mamente, porém,  alguns  do  concelho  dizem  que  clles  não  appro- 
varam  tal,  e  que  da  granja  que  os  frades  ahi  fizeram  lhes  vem  grande 
damno  c  perda,  e  que,  além  d 'isso,  o  concelho  não  fora  chamado 
pelo  pregoeiro  quando  se  concedera  esse  logar,  conforme  se  dizia,  ao 
abbade  e  ao  mosteiro  de  Bouro,  c  só  n'isso  tinham  intervindo  aquel- 
Irs  que  approuve  chamar  a  N.  ,  povoador  de  Chaves  nessa  conjun- 
clura  ^.  » 

Este  svstema  das  assemblías  dcliborantes  compostas  dos 
vizinhos   do  concelho  constituía  evidentemente  a   principal 


1    Y.  vol.  :5.  p.  116. 

'2    Inqiiir.  d" Air.  Ill   L.  7.,  f.  92  v. 
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fonte  de  vida  politica  d'esscs  grémios  de  homens  livres.  Um 
dos  SCU9  eíTeitos  mais  importantes  era  a  força  que  os  ma- 
gistrados d'ahi  tiravam  para  resistirem,  até  onde  era  possível 
resistir,  nas  luctas  com  o  poder  publico,  ou  com  os  seus 
oííiciaes,  porque  taes  assembléas  representavam  na  realidade 
as  opiniões  e  a  vontade  das  maiorias.  Entre  outros  exemplos 
das  resistências  nascidas  dos  congressos  populares,  ou  susten- 
tadas por  elles,  citaremos  um  que  nos  subministra  o  concelho 
de  Alemquer.  Entre  o  concelho  e  os  alcaides-móres  tinham-se 
levantado  duvidas  sobre  a  nomeação  dos  porteiros,  officiaes 
de  que  ao  diante  havemos  de  tractar.  Pretendiam  os  alvasís 
que  pertencesse  a  escolha  ao  concelho,  ao  passo  que  os  al- 
caides a  reivindicavam  para  si.  Eis  como  na  sua  linguagem 
pintoresca  narra  o  successo  uma  testemunha  ocular,  e  de  que 
maneira  triumphou  o  concelho: 

«  Está  lembrado  do  tempo  em  que  era  alcaide  (mor)  de  Alem- 
quer D.  Affonso  Lopes  de  Baião  que  deixou  ahi  por  alcaide  (menor) 
a  N.  Foi  este  que  usurpou  o  provimento  do  cargo  de  porteiro  {por- 
taria) pondo  um  de  sua  mão,  com  o  que  se  deu  o  concelho  por 
gravemente  offcndido.  Succcdeu  d'ahi  a  pouco  tempo  vir  D.  Affonso 
Lopes  á  villa,  e  estando  na  igreja  de  Sancto  Estevam,  foram  falar 
com  elle  muitos  homens  bons  da  terra,  rcpresentando-lhe  o  aggravo 
que  o  seu  alcaide  fazia  ao  concelho  em  usurpar-lhe  a  portaria 
Respondeu-lhcs  D.  Affonso  Lopes,  dizendo: — Não  quizera  eu,  meus 
amigos,  a  troco  desta  igreja  cheia  de  ouro,  que  por  minha  causa 
houvesse  quebra  em  vosso  foro.  —  E  de  feito  ordenou  a  N.  seu  al- 
caide (menor),  que  deixasse  ao  concelho  o  provimento  daquelle 
cargo ....  Obteve  depois  a  alcaidaria  (mór)  D.  João,  que  poz  por 
alcaide  (menor)  a  IS'.,  o  qual  renovou  a  usurpação,  com  grande 
queixume  do  concelho,  que  assim  se  via  esbulhado  de  seu  direito. 
Em  consequência  d'isso  os  homens  bons  e  os  alvasís  da  villa  toma- 
ram entre  si  ura  accordo,  e  foi  o  áeprohibirem  ao  porteiro  nomeado 
pelo  alcaide-menor,  que  intimasse  pessoa  alguma  (para  vir  a  juizo), 
prohibindo  conjunctamentc  ao  povo  acudir  ao  chamamento  dellc. 
Houve,  todavia,  quem  perguntasse  : — Mas  quem  ha-de  intimar  qual- 
quer individuo  para  vir  a  juizo?  —  A  isto  responderam  os  homens 
bons:  —  Quando  uma  pessoa  quizer  chamar  outra  ao  tribunal,  in- 
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liine-a  perante  homens  bons  para  que  venha  dar-lhe  reparação  em 
juizo. — Assim  SC  fez,  a(é  quo  o  porteiro  nomeado  pelo  alcaidc- 
menor  declarou  que  se  demitlia  de  um  cargo,  de  que  nenhum  pro- 
veito auferia  * . » 

Se,  como  magistrados  jurisdiccionaes,  os  juizes  burgueses 
não  funecionavam,  em  regra,  sem  a  cooperação  dos  homens 
bons,  e  bem  assim  quando  se  tractava  de  resolver  questões 
administrativas,  elles  faziam  cumprir,  sós  de  per  si,  as  reso- 
luções da  communidade  no  que  tocava  á  economia  interna 
do  concelho;  constituiam,  digamos  assim,  o  poder  executivo 
dos  grémios.  Era,  por  exemplo,  a  elles  que  incumbia  orde- 
nar a  cobrança  das  rendas  municipaes,  ou  as  derramas  lan- 
çadas para  alguma  despesa  extraordinária.  Existe  um  recibo 
passado  pelos  alvasís  de  Lisboa  em  1261  a  dons  sacadores 
e  seu  escrivão,  encarregados  de  receber  a  finta  paga  pelas 
onze  freguesias  da  povoação  para  se  edificarem  os  muros 
delia: 

«E  enlregaram-nos,  a  nós  alvasís,  379  libras  e  8  soldos  e  meio, 
e  nós  damos  os  dictos  N.  N.  e  N.  por  quites,  de  modo  que  nem  a 
nós  nem  a  outros  tenham  de  responder  de  futuro  por  este  di- 
nheiro ^.  » 

Uma  questão  occorre  naturalmente  aqui.  Esses  indivíduos 
que  compunham  as  assembléas  deliberantes;  esse  grupo  de- 
nominado nos  documentos,  ora  boni-homines,  ora  concilium, 
constituía  uma  classe  á  parte,  uma  corporação  organisada  e 
permanente,  como  a  cúria  dos  municípios  romanos?  Por  ou- 
tra, era  o  mesmo  que  o  corpo  dos  cavalleiros-viliãos  repre- 
sentantes sob  diversos  aspectos  dos  antigos  decuriões?  Um 
dos  mais  illustres  escriptores  modernos  ^  pretende  que  as  pa- 
lavras boní-homines,  nos  séculos  XII  e  XIIÍ,  designem  geral- 

1  G.  13,  M.  3,  N.°  'i  110  Alcli.  Nac. 

2  D(iC.  lie  1201  (I29Í1)  no  Curt.  do  Rlost.  de  Cl.ellas. 

3  Savi-ny.  Rte;n.  Recht  in  Mill.    I  B.  .^S  128. 
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mente  no  sul  da  Europa,  sem  exceptuar  a  Hespanha,  uma 
espécie  de  senado,  de  collegio  de  assessores  especiaes  dos 
juizes  do  município.  Sem  discutir  o  que  realmente  el!es  eram 
além  dos  Pyrenéus,  é  certo  que  na  Península  essa  designa- 
ção não  parece  empregar-se  em  tal  sentido,  e,  pelo  menos 
em  Portugal,  é  indubitável  que  não  o  tinha.  O  concelho,  o 
aggregado  dos  homens  bons,  quer  era  relação  ás  funcçOes  juris- 
diccionaes,  quer  em  relação  ás  administrativas,  era  o  complexo 
dos  chefes  de  família,  tanto  cavalleiros-villãos  como  pcòcs.  A 
índole  altamente  democrática  d'esta  instituição,  dando  a  todos 
os  vizinhos  o  direito  de  deliberarem  nos  negócios  públicos, 
que  a  todos  interessavam,  pude  crer-se  nascida  nos  últimos 
tempos  do  dominio  dos  godos,  ter  a  sua  origem  no  convenlus 
publicus  vicinorum,  de  que  já,  como  vimos,  se  faz  menção 
110  código  wisigothico,  e  que  era  uma  nova  formula  muni- 
cipal, procedida  das  causas  que  indicámos,  sendo-nos  prova- 
velmente transmittida  a  nós  pelos  mosarabes.  Fosse,  porém, 
como  fosse,  é  certo  que  os  monumentos  da  primeira  epocha 
da  monarchia  provam  que  em  Portugal  essa  designação  não 
tinha  o  valor  restricto,  que  se  diz  ter  tido  na  Itália,  e  em 
outros  paizes  da  Europa  central,  na  epocha  de  que  tractamos. 
A  primeira  prova  de  que  a  designação  de  homem  bom  não 
era  attribuida  em  particular  aos  indivíduos  mais  privilegiados 
dos  grémios  populares,  é  o  mencionarcm-se  homens  bons  nos 
concelhos  rudimentaes  e  incompletos  mais  obscuros,  em  al- 
deias de  cultivadores  humildes  e,  sem  excepção,  tributários. 
Na  exposição  da  índole  e  variedades  daquelles  grémios  mais 
de  uma  vez  vimos  mencionados  indivíduos  com  essa  designa- 
ção, attribuindo-se-lhes  funcções  pubhcas.  Se,  pois,  os  peões 
ou  jugadeiros  podiam  nas  aldeias  revestir  este  caracter,  seria 
incongruente  suppôr  que  nos  grandes  concelhos  elles  eram 
excluídos  da  categoria  de  homens  bons.  Dos  imperfeitos  da 
quinta  formula  citaremos  aqui  um  foral,  que  mostra  como 
na  classe  dos  boni-homincs  se  incluíam  todos  os  chefes  de 
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lamiliu,  c  só  tlulla  se  excluíam  os  servos,  e  os  indivíduos  a^;- 
soldadados,  que  serviam  era  casa  alheia  (mancipii).  É  o  de 
Sabadelhe : 

«Qucra  tomar  cavallo  ou  jungir  boi  alheio,  sendo  homem  bom, 
receba  vinle  açoutes,  metade  para  o  fisco  e  metade  para  o  dono  do 
animal;  sendo  mancebo  fmancipiítm)  receba  dez  açoutes  '.>» 

A  segunda  prova  é  o  que  se  Ic  nos  costumes  de  Santa- 
rém communícados  a  Oríola: 

«Desde  que  qualquer  homem  fòr  alvasil  não  deve  dar  juga- 
da  . .  .  .'^  » 

Quer  se  entenda  que  o  indivíduo  que  uma  vez  exercia  o 
ministério  de  alvasil  ficava  para  sempre  exempto  de  jugada, 
isto  é,  elevado  à  categoria  de  cavalleíro  villão,  quer  este  pri- 
vilegio se  limitasse  ao  período  em  que  estava  revestido  da- 
quelle  cargo,  é  certo  que  os  costumes  suppôera  possível  a  eleição 
de  jugadeiros  ou  peões.  Seria,  porém,  crivei  que  os  magis- 
trados podessem  escolher-se  entre  indivíduos  excluídos  da 
classe  dos  homens  bons? 

A  terceira  prova  é  deduzida  dos  documentos  relativos  ao 
uso  practíco.  Na  sentença  do  tribunal  burguês  de  Santarém, 
dada  em  1255  entre  a  ordem  do  Templo  e  um  cavalleíro 
nobre,  e  já  citada  a  outro  propósito,  vimos  que  dos  honi- 
homines  que  intervieram  no  julgamento  uns  eram  cavalleíros, 
outros  não,  e  por  consequência  peões  ^. 


*  Esta  disposição  injusta  e  at(?  absurda  na  expressSo,  torna-se  clara  e 
menos  iniqua,  dando-lhe  a  verdadeira  inlerprelação.  O  bonus-homo  não  rece- 
bia lualerialmente  os  açoutes :  pagava  o  valor  delles  ;  o  de  dez  como  repara- 
ção ao  queixoso,  e  o  dos  outros  dez  como  coima  ou  tributo  imposto  na  crimi- 
nalidade. É  o  que  significa  a  phrase  extravairante,  em  que  se  allude  á  divisão 
dos  açoutes.  O  servo,  o  creado  delinquente  é  que  ficava  sujeito  á  pena  allli- 
tliva,  e  por  isso  é  supprimida  a  phrase  relativa  á  divisão. 

2  G.  15,  M.  3,  N."  14  no  Arch.  Nac. 

3  G.  7;  M.  10,  N.°  2. 
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A  quarta  prova  6  o  ijuc  se  encontra  na  ruljrica  das  pos- 
turas do  concelho  de  Coimbra  (promulgadas  em  1 145,  e  que 
sSio  as  mais  antigas  que  nos  restam)  comparada  com  o  pream- 
bulo das  mesmas  posturas'.  Coimbra  ainda  não  tinha  alcan- 
çado a  plenitude  das  instituições  municipaes,  e  todavia,  eis 
o  que  se  \ò  na  rubrica : 

«Correcção  dos  costumes  de  Coimbra,  ordenada  pGv  lodos  os  ci~ 
dadiws. )) 

E  no  preambulo : 

«...  foi  resolvido  por  toãoa  os  homens  bons  faò  omnibus  baronibus 
bonisj  da  classe  mais  elevada  e  da  inferior  (Iam  maioribus  quam  mi~ 
noribusj  da  cidade  de  Coimbra  ....  que  se  corrigissem  e  melho- 
rassem os  foros  c  costumes,  etc.» 

É  evidentemente  por  este  caracter  democrático  das  assem- 
bléas  deliberantes  nos  concelhos,  que  muitos  dos  documentos 
precedentes  alludem  a  serem  as  reuniões  populares  celebradas 
nas  igrejas.  Chamados,  em  regra,  a  votarem  nessas  reuniões 
todos  os  vizinhos,  seria  difficil,  na  maior  parte  das  villas, 
achar  outro  edifício  que  podesse  conte-los. 

Muitos  actos  juridicos  vem  confirmar  as  antecedentes  provas 
acerca  do  que  se  entendia  por  homens  bons.  Nesses  actos 
intervém  ás  vezes  indivíduos,  que,  exercendo  misteres  infe- 
riores, eram  designados  como  homens  bons.  Por  exemplo: 

Em  1172,  doação  de  bens  em  Traxede  ao  mosteiro  de 
S.  Jorge:  é  feita  na  presença  de  homens  bons:  entre  estes 
um  sapateiro'^. 

Era  1198,  carta  de  venda  em  Alvorninha:  é  feita  perante 
homens  bons,  entre  os  quaes  figura  N.  sapateiro^. 


«     L.  Prelo  f.  '2'i  I . 

-    G.  no  (la  CoHccr.  E^icc. 

"•    ll.id. 
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Em  1240,  (loa(;5o  de  uma  vinha  em  Elvas,  em  que  se  dii: 
«Quando  fizemos  este  acto  estavam  alii  presentes  homens  bons 
que  o  viram. »  Entre  elles  apparcccm  um  alfageme  e  um  sa- 
pateiro*. 

Em  1244,  o  prior  de  S.  Vicente  de  Lisboa  celebra  um 
contracto  de  compra  perante  homens  bons,  entre  os  quaes 
um  cliente  do  prior  (homo  prioris)  e  um  alfaiate'^. 

Em  1239,  venda  feita  em  Santarém  na  presença  de  ho- 
mens bons,  dos  quaes  um  carpinteiro,  outro  cozinheiro'. 

Em  1253,  outra  venda  em  Santarém  perante  homens  bons, 
entre  os  quaes  cinco  alfaiates'*. 

Bastam  estes,  entre  uma  infinidade  de  diplomas  análogos, 
para  vermos  que  a  designarão  de  homens  bons  abrangia  em 
geral  os  vizinhos  sem  exceptuar  os  que  exerciam  misteres 
fabris.  Estes  por  certo  não  pertenciam  á  classe  dos  caval- 
leiros  villãos,  e,  portanto,  mal  podiam  constituir  uma  cor- 
poração organisada,  e  collegialmente  distincta  do  resto  dos 
habitantes. 

Temos  exposto  as  condições  capitães  que  modificavam  a 
magistratura  municipal  na  sua  acção.  Mas  essa  magistratura 
não  abrange,  apesar  de  tantas  e  tão  variadas  attribuições,  e 
do  concurso  popular  no  exercício  de  uma  parte  delias,  todas 
as  funcções  da  jurisdicção  e  governo  municipal.  Anterior- 
mente vimos  como  nos  municipios  romanos,  abaixo  dos  duum- 
viros  jurisdiccionaes,  os  edis  estavam  revestidos  de  uma  au- 
ctoridade  especial  sobre  certas  matérias  de  administração  in- 
terna. Agora  vamos  ver  a  edilidade  reproduzir-se  nos  con- 
celhos portugueses  dos  séculos  XII  e  XIII  pela  existência 
dos  almotacés,  cujo  ministério  era  na  essência  análogo  ao 
daquelles  antigos  magistrados.  Como  as  denominações  de  al- 

*  ll)i(l.  G.  81. 
2  ll)i(l.  G.  «4. 
S  Ibid.  G.  86. 

*  Ibid. 
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>asÍ8  e  alcaides  estão  insinuando  que  a  tradição  dos  duum- 
viros  romanos  nos  foi  conservada  atra  vis  do  dominio  sarra- 
ceno, assim  o  nome  de  almotacé  indica  ter  passado  dos  árabes 
para  nós  a  instituição  dessa  magistratura.  Havia,  porém,  uma 
diíFcrença  nos  dous  factos.  Se,  como  parece,  os  mosarabes 
conservaram   entre  si   practicamente  a  tradição   dos  juizes 
duumviraes,  applicando-lhes  a  designação  própria  dos  juizes 
mussulmanos,  dos  hhadís,  no  que  toca  aos  almotacés  não  só 
o  nome,  mas  também  o  oííicio  eram  de  origem  árabe,  quer 
os  sarracenos  tivessem  ido  buscar  a  idéa  deste  ao  systema 
administrativo  romano,  quer,  o  que  é  mais  provável,  o  hou- 
vessem creado  pela  necessidade  pratica  de  um  cargo  a  que 
pertencessem  as  funcções  dos  edis  romanos  ou  dos  almotacés 
dos  nossos  concelhos.  O  que  distingue  os  officiaes,  assim  de- 
nominados entre  nós,  dos  officiaes  mussulmanos  que  lhes  cor- 
respondiam, é  o  modo  da  sua  creação,  e  o  exercerem  aquelles, 
na  sua  origem,  muito  maior  auctoridade.  As  instituições  des- 
póticas do  islamismo,  que  resumiam  todo  o  poder  no  chefe 
do  estado,  excluiam  o  principio  electivo.  No  oriente  a  po- 
licia (hhbcl),  na  significação  mais  extensa  desta  palavra,  a 
cargo  dos  juizes  no  principio,  veiu  com  o  tempo  a  dividir-se, 
creando-se  um  ministro  particular,  nomeado  pelo  poder  su- 
premo e  denominado  el-mohtesib,  que  vigiava  todos  os  actos 
públicos  sem  exceptuar  os  religiosos.  Esta  mesma  magistra- 
tura distincta  se  estabeleceu  entre  os  mussulmanos  da  Hes- 
panha*.  No  decurso  do  tempo  o  cargo  parece  ter-se  tornado 
mais   circumscripto.    Conforme  diz  um   celebre  historiador 
árabe,  provia-se  naquelle  oíficio  por  via  de  regra  um  indi- 
viduo de  probidade,   saber  e  experiência,  tirado  da  classe 
dos  khadís,  e  o  seu  ministério  consistia  em  montar  a  cavallo 
pela  manhan  e  correr  o  mercado  seguido  de  guardas,  um 

*    Voii-Hammer  (Wiener  lahibiicli  der  Liller.  B.  8  S.  145-156)  Abiilfcila 
apud  Scliaefer,  Gejcli.  Span.  3  Th.  S.  153,  154. 
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dos  qiiaes  levava  balanças  para  examinar  o  peso  do  pão.  Eslc 
exame  estcndia-sc  também  aos  outros  objectos  de  compra  e 
venda  *.  As  funcções  do  mohtcsib  christão,  do  almotacé,  abran- 
gendo a  inspecção  sobre  o  pequeno  commercio,  eram,  toda- 
via, mais  amplas.  Mas  ainda  assim,  embora  a  edilidade  se 
reproduza  na  almotaceria,  não  se  pôde  dizer  que  esta  fosse 
tanto  uma  tradição  romana,  como  uma  imitação  parcial  do 
systema  administrativo  dos  mussulmanos. 

Nos  foraes  dos  concelhos  perfeitos  mais  antigos,  os  da  se- 
gunda formula,  bem  como  nos  da  terceira,  não  se  menciona 
a  existência  do  cargo  de  almotacé.  Nos  próprios  costumes  da 
Guarda,  um  dos  mais  importantes  municípios  de  typo  de  Sa- 
lamanca ;  nesses  costumes  que  parecem,  mais  que  nenhuns, 
remotos,  as  disposições  que  deveriam,  ao  menos  n'um  OQn'ou- 
tro  ponto,  regular  o  exercício  d'aquelle  cargo  íaltam  abso- 
lutamente. Se  deste  facto  aproximarmos  o  da  existência  de 
muitos  alcaides  nos  annos  immediatos  á  fundação  dos  pri- 
meiros municípios  dessas  duas  formulas,  concluiremos,  com 
grande  probabilidade,  que  a  administração  dos  mercados,  a 
vigilância  policial  sobre  as  vias  de  coraraunicação,  etc.  eram 
funcçòes  que  os  alcaides  exerciam  conjunctamente  com  as  da 
jurisdicção  civil.  Com  o  decurso,  porém,  do  tempo,  vemos 
que,  apesar  do  silencio  dos  foraes,  a  instituição  dos  almo- 
tacés  penetra  nesses  concelhos.  No  da  Guarda  mesmo  os  acha- 
mos já  estabelecidos  no  meado  do  século  XIIP,  e  nos  da  ter- 
ceira formula  os  costumes  nos  provam,  não  só  que  elles  ahi 
foram  creados  em  breve,  mas  que  andavam  ligadas  ao  cargo 
bastantes  funcçòes.  Onde,  porém,  esta  magistratura  não  só 
coexistiu  com  o  estabelecimento  das  instituições  municipaes 
perfeitas,  mas  também  o  precedeu,  é  nas  povoações  organi- 
sadas  pela  primeira  formula,  que  precedentemente  perlen- 


*    El-HIakkari  (versão  de  Gayaiiisros)  B.   1  c.  íí. 
2    G.  1,  M.  7,  N."  2  no  Aich.  Nac. 
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ciam  ú  classe  dos  concelhos  imperfeitos.  Como  vamos  ver, 
em  Coimbra  havia  almotacés  jà  na  primeira  metade  do  sé- 
culo XII,  e  6  d'alli  que  a  instituição  parece  ter-se  irradiado 
pelos  concelhos  que  se  foram  organisando  ao  sul  do  reino, 
onde  ella  se  tornou  mais  geral  do  que  no  norte.  Não  seria 
hypothese  arriscada  em  demasia  attribuir  á  influencia  do 
conde  Sesnando  e  dos  seus  immediatos  successores  a  intro- 
ducção  deste  cargo ;  porque,  habituado  ao  systeraa  de  admi- 
nistração mussulmana,  o  vvasir  mosarabe  havia  forçosamente 
de  applicar  á  pratica  do  governo  as  idéas  que  bebera  na  corte 
de  Ibn-Abbed.  Convertida  em  corte  do  conde  Henrique,  logo 
no  principio  do  século  XII,  Coimbra  exerceu  naturalmente 
uma  larga  influencia  nas  povoações  que  gradualmente  se  iam 
annexando  na  Extremadura  á  sociedade  christan.  É  assim 
que  nos  foraes  relativos  a  esta  província,  e  sobre  tudo  nos 
análogos  ao  de  Coimbra,  se  presuppòe  a  existência  dos  almo- 
tacés. Quanto  ás  povoações  do  Alemtéjo,  se  não  os  houve 
desde  logo,  os  costumes  municipaes  mostram-nos,  conforme 
dissemos,  que  não  tardou  a  sentir-so  a  necessidade  ou  a  con- 
veniência da  creação,  ou,  mais  exactamente,  da  conservação 
dessa  magistratura,  que  ahi  devia  existir  antes  de  serem  sub- 
jugadas, substituindo-se  ao  mohtesib  sarraceno  o  mohtesib 
christão. 

As  posturas  municipaes  de  Coimbra  de  1145*  são  o  pri- 
meiro monumento  por  nós  conhecido,  d'onde  se  pôde  deduzir 
com  alguma  individuação  a  Índole  da  auctoridade  do  almo- 
tacé,  cujo  cargo  naquella  epocha  ainda  não  parece  que  fosse 
electivo^.  Por  essas  posturas  incumbia-lhe  o  regular  o  preço 
da  venda  do  pescado  que  excedesse  em  valor  a  um  soldo,  o 
dar  o  padrão  para  se  fabricarem  telhas,  e  o  aferir  as  medidas 
de  capacidade.  É  obvio  que  neste  diploma,  destinado  a  cor- 

*    Liv.  Preto  f.  221. 

2  iit  liabeutis  nlmolaze  boiuini  fjui  cuslodial  lolam  civilalcni  sinc  nffrc- 
tionc :  Ibid. 
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rigir  abusos  que  se  haviam  introduzido',  iiâo  se  mencionam 
todas  as  funcròes  da  almotaceria,  mas  só  aquellas  sobre  que 
nessa  conjunctura  era  necessário  tomar  providencias.  Todavia 
isto  basta  para  vermos  que  o  objecto  principal  do  cargo  era 
a  policia  do  commercio  interno  do  municipio  e  o  impedir  as 
falsificações  na  grosseira  industria  fabril  daquella  cpocha. 

Diífundido  o  foral  chamado  de  Santarém  pelas  povoações 
mais  notáveis  da  Estremadura,  Coimbra  elevou-se  como  as 
outras  á  situação  de  concelho  perfeito.  A  disposição  geral 
dos  foraes  desse  typo  é  que  a  almotaceria  fique  pertencendo 
ao  concelho,  e  que  seja  o  almotacl'  eleito  pelo  povo  de  accordo 
com  o  alcaide'.  Esta  regra  é  revalidada  n'algumas  partes  por 
diplomas  posteriores^,  e  na  lei  de  1264  a  eleição  dos  almo- 
tacés  rcgula-se  pela  mesma  norma  estabelecida  para  a  dos 
magistrados  duumviraes,  o  que  indica  haver-se  gcneralisado 
já  a  instituição  desta  magistratura  especial. 

Nos  concelhos  imperfeitos  da  mesma  provincia  elevados  á 
categoria  de  perfeitos,  ou  só  depois  do  século  XIII,  ou  nos 
fins  da  epocha  de  que  vamos  falando,  e  cujos  foraes,  portanto, 
na  conjunctura  em  que  forarr  expedidos  suppõem  apenas  exer- 
cida a  jurisdicção  nesses  legares,  quando  muito,  por  um  juiz 
especial  com  a  concorrência  dos  homens  bons,  a  magistra- 
tura dos  almotacés  apparecc-nos  já  expressamente  instituida 
no  meio  dessas  organisações  incompletas.  Taes  são  os  de  Ou- 
rem (1180),  de  Torres-novas  (1190),  de  Arega  (1201),  de 
Figueiró  (1204),  ele.  Ahi  não  só  a  existência  do  almotacé 
ó  creada,  ou  talvez  antes  legalisada,  mas  até  expressamente 

*  slatulum  est. . . .  qiiemaímoíhim  foros  cl  consueUidineí'. . . .  corrigerciít 
cí  meliorateiit :  Ibid. 

2  Et  almolazaiia  sit  de  concilio  et  millalur  almolazé  per  a'caidem  et  per 
conciliiim  \iile:  For.  de  Santarém,  c\c.  De  nni  documento  do  século  XIII 
parece  que  em  Coimbra  a  eleição  era  feita  pelos  alvasís  de  accordo  com  o 
a'caide:  G.  .3,  M.  5,  N  "  19. 

3  Carla  de  Sancho  I  ao  cuiicclho  de  Liíb.ja  em  l'ilO  ;  Liv.  dos  Presos 
f,  3. 
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se  attribue  ao  concellio  o  direito  de  prover  o  cargo'.  Exis- 
tem ainda  os  costumes  do  uma  destas  municipalidades,  a  de 
Torres-novas '^j  que  são  a  fonte  mais  caudal  para  conhecer- 
mos até  onde  se  estendiam,  nos  séculos  XII  e  XIII,  as  func- 
ções  da  edilidade  moderna.  Desses  costumes  vemos  pelo  que 
respeitava  a  tal  objecto,  que  eram  dous  os  almotacés,  eleitos 
mensalmente  pelo  concelho  e  pelo  juiz  ou  juizes^.  Nomea- 
vam elles  um  almotacé  menor,  espécie  de  official  de  justiça, 
que  executava  os  seus  mandados,  e  cujas  funcçòes  duravam 
o  mesmo  tempo  que  as  dos  almotacés  maiores.  A  jurisdicção 
edilicia  estendia-se,  conforme  aquelles  costumes,  ás  questões 
sobre  caminhos  vicinaes  (azinhagas),  aqueductos  e  servidões 
relativas  aos  mesmos,  inspecção  dos  edifícios  e  das  ruas, 
limpesa  delias,  das  praças,  e  de  outros  quaesquer  legares  de 
uso  do  concelho,  pesos  e  medidas,  policia  dos  officiaes  de  offi- 
cios  mechanicos  sedentários,  conservação  de  cães  e  fontes,  des- 
obstruimento  dos  rios,  e  de  tudo  quanto  pertencia  a  esses 
objectos  nas  aldeias  e  termos  da  municipalidade.  Eram  elles 
que  taxavam  o  preço  de  todas  as  victualhas.  A  sua  alçada 
judicial  estendia-se  a  todos  os  htigios  que  versavam  sobre 
matérias  da  sua  competência  administrativa,  salvo  nas  con- 
tendas sobre  servidões  entre  particulares.  Eram  summarios 
os  processos  de  almotaceria,  e  os  almotacés  julgavam  em  qual- 
quer parte,  sem  tribunal  fixo:  havia,  porém,  appellação  delles 
para  o  juiz  do  concelho. 

Desta  amplitude  de  jurisdicção  dos  almotacés  encontram-se 
largos  vestigios,  embora  com  menos  particularidades  do  que 

*    Almotaze  sil  de  concilio:  For.  crOureni,  eíc. 

2    IneJ.  d'Hist.  Poit.  T.  4,  p.  624. 

5  Nos  costumes  de  Torres-novas  as  allusôes  aos  magislraJos  jurisdiccio- 
naes  sào  ferapre  vacillanles :  ora  siippõem  nm  jiiiz  único,  ora  dous.  Reduzi- 
dos a  corpo  escripto,  segundo  parece,  já  no  íeculo  XIV,  quando  a  magisfia- 
fura  duumviral  se  ia  eslendendo,  como  Teremos,  por  Ioda  a  parle,  e  quando 
provavelmente  em  Torres-novas  os  havia  também  já,  nada  mais  fácil  do  que 
hesitar  o  redactor  entre  o  facto  tralicional  e  o  acinnl. 
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nos  costumes  de  Torrcs-novas,  no  corpo  de  direito  consue- 
tudinário de  Santarém.  D'ahi  resulta  que  lhes  pertencia  igual- 
mente a  policia  dos  mercados,  o  determinar  o  preço  das  vi- 
ctualhas,  o  entender  nas  questões  de  aguas,  na  conservação 
e  limpeza  das  ruas  e  caminhos,  nos  pesos  e  medidas,  c  que, 
do  mesmo  modo,  tinham  almotacés-menores,  que  lhes  ser- 
viam de  executores.  Delles  subiam  também  as  causas  por 
appellação  para  o  tribunal  dos  alvasís'. 

Quando  a  jurisdicçDo  edilicia  se  exercia  sobre  matéria 
d'onde  resultavam  factos  juridicos  permanentes,  as  decisões 
dos  almotacés  eram  reduzidas  a  escripto  e  constituiam  uma 
verdadeira  sentença.  Achamos,  por  exemplo,  um  documento 
dos  fins  do  século  XIII,  em  que  se  contém  a  resolução  final 
de  uma  demanda  sobre  aguas,  que  se  tractára  successivamente 
perante  diversos  almotacés  de  Leiria,  resolução  que  ficou  ser- 
vindo de  titulo  ao  vencedor  da  lide^.  Assim,  os  almotacés 
como  magistrados  jurisdiccionaes,  podendo  ser  eleitos  d'entre 
os  peões  do  concelho,  eram  equiparados  aos  alvasís  na  exem- 
pção  da  jugada^. 

Nos  concelhos  perfeitos  da  terceira  formula  o  ministério 
dos  almotacés  era  análogo  ao  que  até  aqui  temos  encontrado 


*  Inel.  d'Hisl.  Port.  T.  4,  p.  564,  575.  —  Cost.  de  Santarém  commu- 
nic.  a  Oriola  na  G.  15,  M.  3,  N."  J4. 

2  Doe.  de  Alcob.  G.  84  da  Collecç.  Espec— Na  G.  87  da  mesma  Col. 
lecijão  Especial,  adiamos  uma  composição  judicial  de  1270  sobre  o  uso  de 
cerlas  asruas,  celebrada  perante  o  alcaide  e  alvasis  de  Leiria,  entre  o  mosteiro 
de  Alcobaça  e  os  possuidores  de  certas  azenhas.  Este  facto  explica-se  ou  pelo 
direito  de  appellação  dos  almotacés  para  os  alvasís,  ou  por  ser  apenas  uma 
composição  amigável.  Nes^e  documento  ha  uma  circumslancia  curiosa  acerca 
dos  padríJes  das  medidas  lineares.  Delermina-?e  ahi  a  medição  dos  canaes 
das  azenhas  por  cevados  —  a  de  quibus  cubitis  mensura  facla  est  in  occiden. 
tali  porlali  ecclesie  S.  Peíri  de  Leirena  ;  sciiicet,  quodam  signum  de  longi- 
tiidine  omnium  diclorum  cubitorum  est  in  canto  quod  est  inler  columnas  pri- 
mas duas  de  ipso  porlali,  in  sinistra  parle  iniroitns  dicle  ccclcsie,  que  signa 
sunt  in  sifrno  crucis.  •' 

3  G.    15.  M.  .T.  N."   14. 
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a  scmellianle  respeito  nos  da  primeira.  Tinham  a  seu  cargo 
regular  a  policia  dos  açougues  (mercados  permanentes)  e  de- 
terminar quaes  victualhas  deviam  ser  ahi  vendidas.  Perten- 
cia-lhes  julgar  as  oíFensas  feitas  deliberadamente  contra  a 
propriedade  em  vinhas,  farrejeaes,  hortas,  casas,  valiados, 
ctc.  Dirimiam  as  contendas  sobre  servidões  por  caminhos  de 
pó  posto,  sobre  alugueres  de  casas,  rendas  de  herdades,  salá- 
rios de  obreiros,  empreitadas,  etc.  Os  seus  ministros  subal- 
ternos tinham,  segundo  parece,  o  nome  genérico  dos  agentes 
municipaes,  isto  é,  o  de  anõaãores,  dos  quaes  adiante  fala- 
remos, e  não  o  de  almotacés-pequenos  ou  menores.  Como 
já  vimos  nos  concelhos  da  Estremadura,  nos  do  Alemtójo  as 
decisões  delles  eram  levadas  por  appellaçào  perante  os  juizes 
duumviraes.  Gosavam,  emfim,  de  immunidades  semelhantes  ás 
destes,  sendo  severamente  punidos  os  que  os  maltractavam 
por  fazerem  justiça,  estendendo-se  essa  garantia  acfe  seus  offi- 
ciaes  *. 

Os  proventos  dos  almotacés  consistiam  n'uma  quota  dos 
fructos,  carne,  pescado,  etc,  que  se  vendiam  a  retalho  nos 
mercados  ou  pelos  regatões  volantes,  e  n'uma  parte  ou  no 
total  das  multas  impostas  pelas  contravenções,  que  cabiam 
debaixo  da  sua  alçada". 

Na  legislação  geral  e  era  outros  monumentos  posteriores 
a  esta  epocha  iremos  achar  que  os  castigos  ordenados  pelos 
almotacés  se  executavam  nos  pelourinhos ;  nesses  padrões, 
ou  symbolos  da  liberdade  municipal  a  que  já  alludimos.  Esta 
usança  remonta,  porém,  a  tempos  anteriores';  porque  vamos 
encontrar  vestigios  delia  no  direito  consuetudinário  do  sé- 
culo XIII.  Nos  costumes  de  Beja,  tractando-se  dos  casos 
que  tocavam  á  jurisdicçuo  dos  almotacés,  diz-se: 


*    Postiir.  d'Evora  e  de  Tereiía :  L.  de  For.  A.  de  L.  N.  f.  148  e  se??. 
-    Ibid.— G.  15.  M.  .•),  N.o  1-i.— Ineil.  dHisl.  Port.  T.  4.  p.  025  c 
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«  Os  almotacés  maiores  devem  (nestes  casos)  fazer  justiça,  a  qual 
consiste  em  pó-Io  (ao  delinquente)  no  pelourinho,  c  obriga-lo  a 
contar  lá  de  cima  cinco  soldos  para  o  concelho,  conscrvando-se 
entretanto  alli  *. » 

Igual  disposição  se  lê  nos  costumes  de  Santarém  e  de  Bor- 
ba'^, e  sabemos  que  pelo  mesmo  tempo  o  concelho  de  Viseu 
estatuía  provisões  análogas  para  as  contravenções  policiaes, 
auctorisando  em  certos  casos  os  almotacús  para  porem  na 
picota  (nome  mais  vulgar  dos  pelourinhos)  os  contra ventores 
das  posturas,  devendo  pagar  d'alli  as  coimas  respectivas^. 

Finalmente  n'um  documento  do  século  XIV,  que  se  refere 
ás  instituições  e  aos  costumes  municipaes  do  Porto  era  epo- 
chas  anteriores,  achamos  que  ahi  os  magistrados  revestidos 
do  cargo  de  almotacé  conservavam  por  muito  tempo  no  exer- 
cicio  da  almotaceria  mais  de  uma  formula  externa  do  ofíicio 
do  mohtesib  sarraceno.  No  Porto,  como  terra  senhorial  da 
igreja,  a  eleição  dos  almotacés  pertencia  em  parte  ao  cabido, 
em  parte  ao  concelho.  Eram  elles  ao  todo  ou  dous  ou  quatro, 
um  ou  dous  escolhidos  pela  igreja,  e  um  ou  dous  eleitos  pelo 
povo.  Tinham  a  exercer  idênticas  funcçòes,  e  uma  destas 
consistia  em  correrem  o  açougue  ou  mercado,  levando  com- 
sigo  balanças  para  pesarem  o  pão.  Gozavam  todos  de  igual 
jurisdicção,  e  o  pregoeiro  do  concelho  era  obrigado  a  cumprir 
as  ordens  de  qualquer  delles,  quando  tinham  de  mandar  lan- 
çar pregão  sobre  objectos,  que  diziam  respeito  ao  desempenho 
do  seu  ministério^. 

Os  alcaides  maior  ou  menor  e  o  judex,  como  represen- 
tantes immediatos  ou  mediatos  do  poder  central,  e  até  certo 
ponto  do  municipal,  os  alvasís,  alcaides,  ou  juizes,  e  os  al- 
motacés, como  representantes  também  immediatos  ou  me- 

1  Co?t.  de  Beja.  — Ibid.  T.  5.  p.  519. 

2  Ibid.  T.  4,  p.  57.5. 

^    F^liicid.  V.  Einpicofar. 

-5     r-,  2  de  riiancíli.  (PAIT.  IV  f.  O  o  se?"-. 
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dialos  do  povo,  taes  sõo,  em  summa,  os  odiciues  públicos,  cujo 
ministério  embora  abrangesse  actos  da  administração  e  ainda 
fiscaes,  era  essencialmente  caracterisado  pelas  funcções  juris- 
diccionaes.  Resta  ainda  tractar  do  outro  funccionario,  que, 
entrando  no  numero  dos  magistrados  superiores  dos  conce- 
lhos, exercia  apenas  uma  acção  administrativa  e  essa  mesma 
temporária.  Falamos  do  sesmeiro,  entidade  que,  pelo  restricto 
das  suas  funcções,  pela  necessidade  só  accidental  da  sua  exis- 
tência, não  apparece  mencionada  tão  frequentemente,  mas  de 
que  se  encontram  os  vestigios  sufficientes  para  fazermos  con- 
ceito da  natureza  e  fins  desse  cargo,  a  que  já,  incidentemente, 
tivemos  occasião  de  alludir. 

Quando  os  concelhos  eram  estabelecidos  em  povoações 
donde  a  população  sarracena  se  retirara,  ao  menos  em  parte, 
ou  que  se  achavam  em  ruinas  e  deshabitadas,  repovoando-se 
de  fogo  morto,  ou  quando  se  fundavam  de  novo  em  logares 
anteriormente  desertos,  o  que  sobre  tudo  se  verificou  por 
aquelles  districtos  da  Beira  em  que  predomina  o  foral  de  Sa- 
lamanca, ou  finalmente,  quando  a  occupação  tumultuaria  trou- 
xera a  má  divisão  da  terra  e  a  incerteza  do  dominio,  a  prin- 
cipal necessidade  que  se  devia  sentir  nesses  concelhos  era  uma 
divisão  equitativa,  e  ao  mesmo  tempo  legalisada  e  permanente, 
dos  terrenos  do  respectivo  alfoz.  Onde  e  quando  semelhante 
falta  se  dava,  a  instituição  dos  sesmeiros  vinha  suppri-la: 
d'ahi  resultava  a  eventualidade  de  um  cargo  que  só  corres- 
pondia a  circumstancias  eventuaes.  A  origem  da  denominação, 
que  aliás  se  acha  empregada  em  outras  partes  da  Hespanha, 
é  obscura*,  mas  os  fins  do  cargo  claros  e  precisos.  Os  ses- 
meiros correspondiam  na  administração  interna  das  grandes 
municipalidades  aos  coirelleiros,  também  ás  vezes  denomina- 
dos sesmeiros,  das  terras  reacs  sem  organisação  municipal,  dos 
concelhos  rudimentaes,  de  parte  dos  imperfeitos,  e  dos  vastos 

'    Eliiciíiar.  r.  Sfsmerio.  —  Ducaii^e.  GIom.  r.  Seuwariíts. 
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prédios  puiiiculares'.  Incumbia-ihes  a  divisão  o  adistiibiiivào 
dos  terrenos  concedidos  por  termo  aos  concelhos  na  carta  de 
foral  ou  por  acto  posterior,  ou  daquelles  que  já  constituíam 
esse  termo  por  acto  anterior  ou  por  uso  e  posse  antiga,  ou 
linalmente  daquelles  cuja  appropriação  era  suíliciente  para  o 
complexo  de  todas  as  familias  subsistirem  quando  o  períme- 
tro do  alfoz  se  achava  indeterminado '•^.  A  distincção  entre  o 
sesmeiro  e  o  coirelleiro  consistia  em  este  ser  um  oíficial  ou 
preposto  do  rei  ou  do  grande  proprietário,  e  ess'outro  um 
magistrado  municipal,  cujo  ministério  era  obviamente  indis- 
[tensavel  nos  primeiros  tempos  da  organisação  dos  concelhos, 
onde  a  propriedade  territorial  nào  se  achava,  por  qualquer 
motivo,  de  antemão  distíncta  e  demarcada. 

Nos  tempos  mais  remotos  a  divisão  das  terras  dos  muni- 
ripios  de  primeira  ordem  lòra  muitas  vezes  feita  como  disse- 
mos tumultuariamente,  e  pelo  systema  áas  presurias,  systema 
que,  segundo  vimos,  explica  a  origem  de  algumas  proj)rieda- 
des  até  certo  ponto  privilegiadas,  posto  que  não  nobres^. 
Destas  presurias  nos  apparecem  vestígios  em  diversos  con- 
celhos. Taes  são,  por  exemplo,  os  de  Leiria  e  Évora. 

N'um  documento  de  1175  a  infanta  D.  Thcresa,  filha  de 
Aílonso  I,  doa  a  N.  uma  herdade  no  termo  de  Leiria,  a  qual 
foi  presuria  de  N.''. 

A  herdade  de  Alvito  foi  cedida  ao  chanceller  de  AíTonso  líl 
por  vários  vizinhos  d'Evora,  que  a  possuíam  por  titulo  de 
presuria^. 

Affonso  III  escrevera  aos  magistrados  d'Evora  para  que  o 


*    Elucidar,  v.  Coirelleiro,  Couijrclleiro. 

-  O  s_vstenia  das  circuinscripçOes  tcrriforiaes  dos  concelhos  é  o  in;ii?  va^o 
rt  incerto  possível.  De  todas  as  hjpothfses  que  se  figuram  no  texto  appare- 
cem exemplos,  e  porventura  ainda  seria  possi<el  achar  outros. 

^    V.  nnt.  vol.  :í.",  p.  268,  3(j2,  318,  ftc. 

^    G.  28  da  Collecç.  Espec.  no  Arch.  Nac. 

S    Doe.  de  1251,  G.  8G  da  Collecç.  Es]'ec,     . 
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iiirormasscm  se  o  concellio  estal)elecOra  alguma  postura  an- 
nullando  as  presiirías  novas,  leitas  por  occasião  da  tomada 
de  Serpa  aos  mouros,  ou  posteriormente.  Os  magistrados 
iiiíormaram-no  de  que,  procede!ido-se  a  investigações  acerca 
d'isso,  se  achara  que  assim  succedèra,  declarando-se  todas 
essas  presurias  por  iiuUas,  e  ordenando-se  aos  detentores  das 
terras  que  as  largassem,  a  fim  de  serem  distribuidas  de  novo, 
para  o  que  logo  o  concelho  nomeou  quatro  sesmeiros,  im- 
pondo-lhes  a  obrigação  de  darem  aos  antigos  presores  os 
quinhões,  que  entendessem  lhes  deviam  pertencer,  nos  me- 
lhores terrenos  das  mesmas  presurias'. 

Vô-se  deste  ultimo  documento  que  nos  grandes  concelhos, 
quando  o  direito  resultante  de  uma  occupaçào  irregular  feria 
o  interesse  geral  dos  habitantes,  se  recorria  à  auctor idade  ad- 
ministrativa dos  sesmeiros  municipaes,  para  se  regularisar  de 
um  modo  mais  razoável  a  divisão  do  solo.  Esta  mesma  aucto- 
ridade  nos  apparece  em  outras  partes  desde  o  momento  em 
que  o  concelho  começa  a  existir.  Nesse  caso  os  sesmeiros  são 
os  individues  mais  conspicuos  entre  os  que  ahi  se  agglome- 
ram,  e  a  sua  acção  dilata-se,  até,  a  objectos  alheios  ás  funcçòes 
do  seu  cargo.  Em  vários  foraes  da  segunda  formula,  como  os 
de  Penamacor,  Salvaterra  do  Extremo,  Proença,  eiicontramos 
a  seguinte  disposição: 

«O  juiz  que  fòr  designado  pelo  concelho,  pelo  srsmn,  ou  pelos 
alcaides,  e  que  não  o  quizer  ser,  pague  cinco  morahitinos,  n 

Jista  disposição  mostra-nos  que  o  sesmo,  ou  collegio  dos 
sesmeiros  em  certas  circumstancias  estava  auctorisado  para 
nomear  o  juiz.  A  nova  colónia,  acampada  nas  brenhas  onde 
havia  de  surgir  a  futura  villa,  ou  sobre  as  ruinas  de  antiga 

'  L.  3  d'Aff.  III,  f.  27  V.  Sobre  estas  presurias  no  concelho  cPEvora  ve- 
ja-se  G.  1,  M.  4,  N."  3^  e  lambem  a  p.  396  do  5."  voi,  dos  Incd.  d'flist. 
Port.  da  Academia. 

16  . 
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povoação,  ou  fiiialraente  entrando  em  cidade  meia  deserta, 
não  passaria  durante  algum  tempo  de  multidão  confusa,  e  era 
urgente  a  escolha  de  um  juiz  que  mantivesse  alguma  ordem 
e  paz  no  meio  daquellas  familias,  que,  porventura,  alli  se 
encontravam  pela  primeira  vez.  Essa  escolha,  quando  não 
podia  ser  feita  pela  eleição  dos  homens  bons,  pertencia  natu- 
ralmente aos  sesmeiros,  revestidos  já  de  certa  auctoridadc 
administrativa  como  distribuidores  das  terras. 

Os  dislrictos  em  que  este  cargo,  de  sua  natureza  transitó- 
rio, parece  ter  subsistido  por  mais  tempo  são  os  do  sul  do 
Tejo,  onde  ainda  os  sesmeiros  figuram  frequentemente  áquem 
do  meiado  do  século  XIII '.  Nesses  territórios,  nos  quaes 
pela  sua  vastidão  e  falta  de  logares  povoados  os  termos  eram 
mais  amplos  e  indeterminados,  e  onde  os  homens  poderosos, 
os  validos  de  AíTonso  III,  largamente  se  locupletaram  nessa 
epocha  pelos  meios  que  n'outro  logar  apontámos'^,  as  demar- 
cações dos  novos  prédios,  bem  como  a  reducção  dos  quinhões 
que  a  principio  tinham  sido  talhados  com  mão  pouco  avara, 
tornaram  necessário  por  mais  tempo  o  ministério  dos  ses- 
meiros e  por  isso  a  existência  do  cargo. 

Ao  lado  das  magistraturas  cuja  instituição  e  attribuições 
havemos  até  aqui  descripto,  e  que  tinham  um  caracter  ver- 
dadeiramente municipal,  havia  nos  concelhos  perfeitos  offi- 
ciacs  da  coroa,  estranhos  em  rigor  á  sua  organisação,  embora 
as  funcçòes  desses  oííiciacs  fossem  exercidas  dentro  do  peri- 
melro  de  cada  municipio  c  se  referissem  aos  habitantes  delle. 
Estes  ministros  do  poder  régio,  que  ligavam  o  concelho  ao 
rei  sob  o  aspecto  fiscal,  eram  os  mordomos,  vigários  e  almo- 
xarifes, a  que  já  anteriormente  temos  tido  occasião  de  alludir. 


'  Doe.  vários  dasGav.  84  e  U6  da  Collecç.  Espec. — Liv.  dosB.  deD.  Jo. 
de  Portel  f.  22,  26  ev.,  33.  —  Liv.  1  de  Direitos  Reaes  f.  194.  —  Chancell. 
de  D.  Dinis  Liv.  6,  f.  21,  etc.  Da  comparação  destes  e  d'outros  documentos 
ve-se  que  o  numero  dos  sesmeiros  em  qualquer  concelho  era  assas  varia'  el. 

2    V.  anle  vol.  3."  p.  114  e  seg. 
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O  modo  como  eram  instituídos  e  as  suas  attribuiçòes  per- 
tencem á  historia  do  governo  central.  Todavia,  elles  tinham 
deveres,  que,  se  nào  os  faziam  entrar  na  jerarchia  jurisdic- 
cional,  lhes  davam  uma  participação  maior  ou  menor  em 
certos  actos  da  vida  publica  local.  Na  essência,  porém,  o 
caracter  do  ministério  de  exactor  contrapunha-se  nos  gran- 
des concelhos  ao  que  em  geral  acontecia  nos  rudimentaes  e 
em  boa  parte  dos  imperfeitos,  onde  os  vigários  e  mordomos, 
ás  vezes  electivos,  eram,  ou  exclusivamente,  ou  n'um  grau 
eminente,  uma  verdadeira  manifestação  de  que  o  logar  ou 
aldeia  onde  exerciam  auctoridade  tinha  uma  existência  ad- 
ministrativa mais  ou  menos  desenvolvida,  mas  individual  e 
distincta  do  systema  geral  da  administração  do  paiz.  Por  isso 
tendo  de  tractar  ainda  das  distincções  hierarchicas  entre  os 
vizinhos  de  cada  concelho,  das  garantias  e  direitos  de  cada 
uma  das  classes  em  que  elles  se  dividiam,  e  dos  seus  deveres 
e  encargos,  é  ahi  que  teremos  de  assignalar  em  que  casos  se 
verificava  a  intervenção  dos  agentes  fiscaes  em  alguns  negó- 
cios dos  grémios  municipaes.  Agora  passaremos  a  dar  uma 
idéa  dos  ministros  subalternos,  puros  funccionarios  executivos, 
destinados  a  cumprir  ou  a  vigiar  pelo  cumprimento  das  re- 
soluções dos  magistrados  locaes. 

A  historia  destes  ministros  inferiores  offerece  por  uma 
parte  grande  variedade  de  designações  para  significar  o  mesmo 
cargo,  ou  pelo  menos  funcções  análogas,  e  por  outra  mostra- 
nos  que  não  havia  a  respeito  delles  um  principio  geral  que 
regulasse  a  sua  instituição  uniformemente.  Segundo  os  usos 
dos  districtos,  segundo  a  maior  ou  menor  importância  de  cada 
concelho,  ou  conforme  outras  circumstancias  e  conveniências 
especiaes,  se  creava  um  maior  ou  menor  numero  de  cargos 
desta  ordem.  Falaremos  aqui  dos  que  parecem  mais  communs, 
8  cujo  ministério  era  mais  necessário  para  o  regimen  muni- 
cipal. 

Do  mesmo  modo  que  os  alcaides-mores,  chefes,  na  ori- 
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gcni,  essencialmente  militares,  se  fizeram  gradualmente  sub- 
stituir nas  suas  funcções  civis  pelos  alcaides-mcnores,  assim 
ao  lado  destes  começou  a  apparccer  uma  entidade  que  de 
certo  modo  substituia  os  alcaides-mores  nas  funcções  milita- 
res. Era  o  adail.  A  palavra  é  de  origem  arábica,  e  parece  ter 
servido  entre  os  mussulmanos  bespanhoes  para  designar  o 
guia  ou  cbefe  dos  homens  de  guerra  de  uma  tribu  ou  grupo 
de  população'.  Era  análogo  o  seu  mister  nos  concelhos  por- 
tugueses. Especialisar,  porém,  os  deveres  militares  dos  adaís» 
o  modo  da  sua  creação,  e  o  grau  que  tinham  na  jerarchia 
dos  exércitos  não  pertence  a  este  logar.  Baste-nos  saber  que 
nas  municipalidades  eram  em  occasiâo  de  guerra  os  chefes 
especiaes  das  tropas  a  cavallo.  Na  primeira  epocha  os  adaís 
figuram  principalmente  nos  documentos  relativos  ás  grandes 
povoações  da  Estremadura  e  do  Alemtejo,  isto  é,  das  duas 
províncias  onde  predominavam  a  primeira  e  terceira  formulas 
dos  municipios  completos".  Nos  foraes  do  typo  de  Santarém, 
ainda  nos  mais  antigos,  é  commum  a  seguinte  disposição: 

«Os  adaís  do  concelho  não  dcm  a  quinta  parte  do  quinhão  que 
pertence  a  suas  pessoas  ^.w 

Como  os  adaís  eram  os  chefes  dos  troços  de  cavallaria  vil- 
lan,  e  nos  fossados  ou  correrias  quando  se  dividiam  os  des- 
pojos pelos  indivíduos  que  haviam  tomado  parte  na  expedição 
se  tirava  o  quinto  para  o  fisco,  o  fim  da  disposição  citada  6 


'  INIoiíra,  Vestiu,  v.  Àâayl.  —  Qnidam  diix  nomine  Farax  íal-faraz.  o 
ravalleiro  de  lança  e  espada;  Haimner  Landesvenvaltung  S.  75)  adalid  de 
tribu  agarenonira:  Chron.  Adef.  Imper.  c.  49. 

2  Um  adail  d'01)idos  (Doe.  d'Alcol).  de  ]251  naColIPCç.  Esppc.  G.  81). 
Vm  adail  d'EIvas,  taml)cm  sesmeiro,  no  sec.  XIII  (ll)id.  G.  86).  O  adail  de 
Évora  Qgura  entre  as  testemuulias  da  doação  d'Alvilo  ao  chancciler  Estevam 
Annes  (ll)id.).  Ura  adail  de  Ourem  em  1184  (G.  7,  M.  9,  N."  14). 

^  Adiíliics  de  Colimbria  non  dent  qiiinlam  de  qtiiniones  suorura  corpo- 
nnn :  For.  de  Coimbra  e  análogos. 
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privilegiar  as  quotas  pertencentes  a  esses  chelcs  pura  lhes 
serem  entregues  sem  nenhuma  deducçào  tributaria'. 

No  civil,  certo  numero  de  ofiiciaes  subalternos  serviam 
de  agentes  ás  diversas  magistraturas  que  temos  enumerado  o 
descripto.  Pela  importância  e  variedade  das  suas  luncçòes, 
entre  as  quaes  algumas  lhes  davam  certo  caracter  jurisdic- 
cional,  os  porteiros  são  os  mais  notáveis.  Por  todos  os  dis- 
trictos  e  em  concelhos  perfeitos  de  \arias  formulas,  mas  sobre 
tudo  nos  da  primeira  e  terceira,  encontramos  a  existência 
destes  officiaes.  Havia  um  em  cada  municipalidade,  postoque 
ém  algumas  partes  appare(,am  em  maior  numero'^.  As  prin- 
cipaes  funcçòes  do  porteiro  eram  citar  os  cavalleiros  villàos 
para  virem  a  juizo,  fazer  arrestos  ou  penhoras  e  dar  posse 
judicial  dos  bens  móveis  ou  de  raiz  julgados  por  sentença  do 
tribunal  municipal  ou  pô-los  em  almoeda,  metter  em  de- 
posito as  cousas  litigiosas,  prender  quaesquer  individues  que 
devessem  ser  capturados  fora  das  villas  e  cidades;  emíim 
executar  todos  os  actos  de  jurisdicção  civil  por  ordem  do 
alcaide  e  magistrados,  especialmente  quando  esses  actos  eram 
relativos  aos  cavalleiros  villàos  do  concelho".  A  sua  nomea- 
ção dependia  em  regra  dos  juizes  electivos  e  do  alcaide;  e 
por  isso  elle  se  denominava,  umas  vezes  porteiro  do  alcaide, 
outras  dos  alvasís,  outras  do  conceJho\'  em  algumas  partes, 


*  Adiante  teremos  de  tractar  das  funcçòes  dos  adaís  muniripaes  durante 
as  expedições  militares,  a  propósito  dos  direitos  e  deveres  dos  tiabifantes  d<»s 
concelhos. 

2  Como  em  Eéja  (Ined.  d"Hist.  Porl.,  T.  5.  p.  4í!4  e  495)  e  em  Santa- 
rém (íbid.  T.  4,  p.  451). 

3  Cost.  de  Santar.  comm.  a  Oriola  (G.  15.  M.  3,  N."  14). — Cost.  das 
Alcáçovas  comm.  d'Evora  (M.  10  de  For.  A.  N.°  1). — Cost.  de  Beja  (Ined. 
T.  5,  p.  495).  —  Foraes  de  Monsaraz,  Villa-viçosa.  Estremoz,  etc.  —  Doe.  de 
1255  naG.  7,  M.  10,  N.»  2.— Doe.  de  1257  no  L.  2  de  clianccil.  de  D. 
•Toão  I,  f.  197  V. — Dor.  de  Torres  yedra.s  de  1297  na  Collecç.  Espec. — 
Cost.  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  559,  562,  565,  ctc.) 

^  Porlannm  prcloris :  For.  de  Extremoz,  Villa- v içosa .  etc.  —  Partriro  iln 
ulraii/c:  Inod,  T.  5.  p.  4.59.  —  rorlciro  àíns  filmais:  Cost.  de  Snnlarem  com- 
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porém,  era  de  nomeação  só  dos  magistrados,  ou  só  do  alcaide, 
e  a  diverso  propósito  já  vimos  a  que  extremos  chegou  em 
Alemquer  uma  contenda  a  tal  respeito  em  tempo  de  Affon- 
so  III  *.  Os  porteiros  prestavam  juramento  de  bem  servirem'* 
e  tinham  auctoridade  para  multar,  por  infracções  de  postu- 
ras, até  á  coima  de  60  soldos^.  Percebiam  vários  emolumen- 
tos, segundo  as  distancias  a  que  eram  mandados  e  a  natureza 
da  diligencia,  ou  tinham  um  vencimento^,  além  de  gosarem 
de  certas  exempções  e  garantias  pessoaes,  que  andavam  an- 
nexas  ao  cargo,  e  que  deviam  ser  maiores  ou  menores  con- 
forme a  importância  dos  concelhos.  N'alguns  logares  estavam 
exeraptos  de  jugada,  gosando  das  preeminências  dos  cavalleiros 
villàos,  ainda  que  fossem  peões,  e  não  podiam  ser  demittidos 
sem  processo  **.  Como  o  mordomo,  o  exactor  real,  tinha  ás  ve- 
zes que  promover  execuções  contra  cavalleiros  villãos,  e  o  único 
dos  officiaes  que  podia  executar  estes  era  o  porteiro  do  con- 
celho, o  mordomo  devia  requisita-lo  ao  alcaide  ou  aos  ma- 
gistrados para  o  acompanhar,  a  elle  ou  aos  seus  agentes,  em 
diligencias  dessa  ordem**.  Ultimamente,  incumbindo  por  di- 
reito consuetudinário  aos  mordomos  promover  e  patrocinar 
as  causas  em  que  interessavam  os  peões  dos  concelhos  a  troco 
de  uma  retribuição,  como  ainda  veremos,  se  esse  oíBcial  não 

iiiun.  a  Oriola  (G.  15,  M.  3,  N."  14)  e  nos  eoslumes  de  Santarém  commun. 
a  Borba. — Porteiro  do  concelho  (Ined.  T.  4,  p.  541).  Nestes  costumes  se  vè 
que  eram  eleitos  pelo  alcaide  e  pelos  alvasís,  bem  como  nos  de  Beja  (^Ined. 
T,  5,  p.  494  e  495).  Na  carta  de  ampliação  do  foro  de  Santarém  por  San- 
cho I  (Ined.  T.  4,  p.  540)  é  chamado  Porteiro  do  alcaide  e  dos  alvasis.  Nos 
costumes  (íbid.  p.  571)  ordena-se  que  se  chamem  Porteiros  dos  alcaides, 

*  V.  ante  p.  227  e  seg. 

2    Cost.  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  494). 

^    Cost.  de  Santarém  e  Oriola  (G.  15,  M.  3,  N.»  14).  Cost.  deBéja(l.  cil.) 

*  Ibid.  Cost.  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  558).  Xo  doe.  da  G.  13,  M. 
3,  N.°  2  relativo  á  portaria  de  Alemquer  se  vè  que  se  arbitrou  um  vencimento 
por  ser  pouco  rendoso  o  cargo. 

i>    Cost.  de  Santarém  comm.  a  Oriola:  G.  1^,  M.  3,  N.°  14. 
^    For.  de  Coimbra  de  1179,  de  Lisboa,  de  Santarém,  etc.  Cost.  de  San- 
tarém comm.  a  Oriola.   Cost.  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  459). 
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cumpria  o  seu  dever,  o  alcaide,  substituindo-se  ao  ministro 
fiscal,  fazia  com  que  o  porteiro  movesse  a  demanda  ou  a 
patrocinasse,  evitando  assim  a  denegação  de  justiça.  N'alguns 
logares  este  costume  estendia-se  aos  individuos  estranhos  ao 
municipio,  cujas  causas  o  mordomo  também  devia  promover 
a  troco  de  uma  avença*. 

N'alguiis  dos  vastos  concelhos  do  sul  do  reino  havia  re- 
guengos assaz  importantes  encravados  no  território  municipal. 
Os  almoxarifes,  ou  ministros  superiores  de  fazenda  nos  dis- 
trictos,  entendiam  com  os  seus  immediatos,  os  mordomos, 
na  administração  económica  desses  reguengos  e  para  ella 
tinham  empregados  subalternos.  Entre  estes  havia-os  desi- 
gnados pela  mesma  denominação  de  porteiros,  cujo  ministé- 
rio, que  aliás  era  um  dos  que  constituiam  a  jerarchia  dos 
funccionarios  do  poder  central,  tinha  caracteres  análogos  aos 
do  oííicio  municipal  assim  designado,  visto  que  nos  concelhos 
não  se  fizera  mais  do  que  appropriar  á  organisação  municipal 
ura  cargo  de  administração  geral.  A  estes  porteiros  reaes 
alludem  ás  vezes  as  leis  e  costumes  locaes  de  um  modo  claro 
para  aquelles  tempos,  em  que  a  existência  de  uns  e  de  outros 
era  um  facto  presente,  e  a  distincção  entre  elles  fácil,  mas 
que  pôde  induzir-nos  em  erro  sobre  as  suas  diversas  origens 
e  attribuiçòes^. 

Postoque,  como  dissemos,  fosse  assas  geral  a  existência 
dos  porteiros  municipaes,  todavia  em  muitos  concelhos  per- 
feitos da  segunda  formula  e  da  quarta  não  se  encontra  este 
cargo,  ou  antes  não  se  encontra  com  a  mesma  designação. 
O  porteiro  é  ahi  substituido  pelo  andador,  entidade  análoga, 


*    Cost.  de  Santarém  (Ined.  T,  4,  p.  565),  For.  de  Beja,  Santarém,  ele. 

^  A  estes  porteiros  reaes  dos  almoxarifes  e  dos  mordomos  se  referem  os 
Cost.  de  Beja  (Ined,  T.  5,  p.  474  e  513)  e  os  de  Santarém  (Ibid.  T.  4,  p. 
541  e  552),  e  não  só  nestes  logares  mas  também  n'oiitras  passagens,  sobre 
tudo  a  pag.  552,  onde  o  porteiro  do  mordomo  se  distingue  bem  do  do  alcaide 
ou  do  concelho. 
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mas  cujos  caractórcs  são  niuda  mais  radicalmente  municipaes. 
As  vezes,  nos  concelhos  onde  a  existência  dos  porteiros  é 
incontestável,  achamos  mencionados  aitãadorcs,  mas  ahi  pa- 
rece que  esta  denominação  era  apenas  um  ecfuivalentc  des- 
t*outra.  Nos  costumes  d'Evora  communicados  a  Tercna*  or- 
dena-se  que  as  penhoras,  tanto  em  favor  de  pessoas  de  í«>ra 
do  termo  como  em  favor  dos  vizinhos,  sejam  feitas  pelos  a/í  la- 
dores  dos  juizes,  e  nós  \imos  que  nos  concelhos  doiypod'Evo- 
ra  esse  acto  judicial  competia  aos  porteiros.  Onde,  porém,  a 
denominação  de  andador  dada  a  esta  espécie  de  funccionarios 
da  justiça  municipal  parece  vulgar,  é  nos  districtos  da  Beira 
e  de  Alemdouro.  Os  documentos  relativos  a  vários  dos  con- 
celhos mais  importantes  situados  nessas  provincias  referem-se 
unicamente  aos  andadores.  E  a  elles  que  os  costumes  da 
Guarda  attrihuem  a  execução  dos  mandados  de  penhora,  que 
revestem  de  auctoridade,  e  concedem  vantagens  e  prerogati- 
vas  semelhantes  ás  dos  porteiros,  aos  quaes,  alias,  nunca 
alludem^.  Na  Covilhan  achamos  mencionado  o  andador  como 
desempenhando  encargos  de  natureza  idêntica  á  dos  que  in- 
cumhiam  aos  porteiros^,  e  na  renovação  dos  foros  de  Gui- 
marães em  tempo  de  Aífonso  III,  quando  já  este  antigo  hurgo 
constituia  um  concelho  importante,  o  diploma  presuppòe  ahi 
a  existência  do  andador,  com  a  circumstancia  singular  de  ser 
electivo  como  os  alcaides''.  Por  documentos  relativos  a  Bra- 
gança, concelho  cujos  direitos  reaes  andavam  avençados  no 
fim  do  século  XIII,  sabemos  que  era  este  oíTicial  quem  fazia 
entrar  aquelles  direitos  no  cofre  do  municipio'^,  e  finalmente 


«    For.  Antifí.  de  LeiL   \.  f.  148  e  sog. 

2  Cost.  da  Guarda;  Ined.  T.  5.  p.  408,  412.  413,  414,  421  (lòa-sr  ahi 
o  andadores,  em  vez  de  andoadorus),  430,  434,  etc.  Vèja-se  lambem  o  doe. 
da  G.  1,  M.  7,  N."  2. 

^    Inquir.  da  Beira  r  Alemdouro  f.  fi. 

-5    Liv.   !  de  Doaç.  d'  \(T.  111.  I.   1  Ifi. 

•'    Vt.  8,  M.  1.  N."  i.  r  lri>iiiir.  da  fí.  e  Alcmd.  f.   122  t.  e  seg. 
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uni  (Jocumciilo  dos  fins  do  mesmo  século  nos  diz  expressa- 
mente que  cm  Chaves  o  andador  era  quem  fazia  as  vezes  de 
porteiro ' . 

Nos  concelhos  perfeitos  o  saião  era  em  certas  relações  um 
agente  publico  análogo  ao  porteiro;  porque  exercia  nas  ma- 
térias que  diziam  respeito  aos  peões  as  mesmas  funcções  que 
o  porteiro  exercia  no  que  respeitava  aos  cavalleiros.  A  sua 
intervenção  nos  negócios  da  vida  civil  da  população  inferior 
era  importante  e  frequente,  e  quando  examinarmos  a  situação 
das  diversas  classes  dos  habitantes  dos  grandes  municipios 
teremos  mais  de  uma  vez  de  nos  referir  a  ella.  O  cargo  dos 
íaiões,  porém,  pertence  á  jerarchia  dos  agentes  do  poder 
central;  é  o  ultimo  annel  da  cadeia  administrativa.  Será, 
portanto,  na  historia  da  administração  geral  que  teremos  de 
particularisar  os  caracteres  e  attribuiçòes  desta  espécie  de 
funccionarios,  exclusivamente  dependentes  dos  almoxarifes, 
mordomos  e  vigários  reaes. 

Para  o  bom  regimen  interno  das  povoações  os  magistra- 
dos e  as  assembléas  municipaes  precisavam  de  individuos  que 
desempenhassem  certos  deveres,  e  fizessem  certos  serviços, 
de  que  nem  os  homens  bons  collectivamente,  nem  os  alcai- 
des, juizes,  sesmeiros,  ou  almotacés  poderiam  pessoalmente 
encarregar-se.  Assim  no  século  XIII  achamos  generalisado 
o  officio  de  escrivão  do  concelho.  Embora  os  actos  munici- 
paes e  as  leis  civis  locaes,  ou  costumes,  não  se  reduzissem 
ordinariamente  a  escripto  nessa  epocha,  se  exceptuarmos  os 
contractos  e  sentenças  que  podiam  servir  de  titulos  de  pro- 
priedade, pelos  fins  daquelle  século  a  civilisação,  começando 
a  desenvolver-se,  tornou  mais  commum  o  uso  da  escriptura 
nos  actos  civis.  Foi  por  este  tempo,  segundo  parece,  que  as 
posturas  c  leis  tradicionaes  principiaram  a  ser  registadas,  ao 


*    Entra  nlii   o  anilndur  dr  f'lia\p.«  qiic  r  rm  lor/o  lif  porfi iro :  Iiujiiir.  ila 
I?.  c  Alemd.  í.  118  •■  12n. 
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menos  nos  municípios  de  maior  vulto.  Os  registos  onde  se 
lançavam  essas  leis  e  posturas  estavam  naturalmente  a  cargo 
dos  escrivães  dos  concelhos.  Expedindo  copia  da  lei  de  1262 
sobre  rcvelias  ás  municipalidades  do  Alemtejo,  AtTonso  III 
ordena-lhes  que  a  mandem  transcrever  pelos  seus  escrivães 
nos  respectivos  registos ' ;  isto  6,  ordena  que  a  insiram  no 
corpo  de  direito  local.  Esta  providencia  não  só  nos  prova  que 
a  instituição  dos  escrivães  estava  generalisada,  mas  também 
mostra  a  necessidade  da  sua  existência.  Os  escrivães  de  con- 
celho apparecem-nos  effectivamente  creados  no  decurso  do 
século  XIII  por  diversas  partes,  embora  nos  faltem  monu- 
mentos para  fixarmos  precisamente  a  extensão  e  os  limites 
das  suas  attribuiçòes,  sabendo  só  que  nos  concelhos  de  segun- 
da formula  gosavam  de  certo  numero  de  exempções  e  privi- 
légios^. 

Outras  funcçòes  de  serviço  publico  havia,  que  eram  exer- 
cidas por  individuos  revestidos  de  caracter  especial.  Entre  essas 
funcçòes  distinguem-se  a  de  proclamar  os  nomes  dos  novos 
magistrados,  a  de  annunciar  as  resoluções  administrativas  ou 
judiciaes,  a  de  convocar  os  cidadãos  para  as  assembléas,  a  de 
dar,  em  summa,  publicidade  áquelles  actos  que  delia  careciam. 
Este  ministério  desempenhavam-no  os  pregoeiros,  dos  quaes 
se  acham  vestigios  em  concelhos  de  diversas  formulas  ^.  Do 
vozeiro  ou  procurador  permanente  do  municipio  são  menos 
frequentes  as  memorias  nos  documentos  da  primeira  epocha, 
mas,  pelo  menos  nos  da  segunda  formula,  parece  remontar 
assas  longe  a  instituição  dessa  espécie  de  advogado  particular 
dos  interesses  municipaes  ^.  N'algumas  partes,  emfim,  havia 

*    Iiied.  T.  5,  p.  393. 

2  Ibid.  p.  410,  424,  427,  435,  525.  —  G.  7,  M.  10,  N.°  2. 

3  Cost.  da  Guarda:  Ined.  T.  5,  p.  420,  e  Cost.  de  Santarém.  Ibid.  T.  4, 
p.  558  e  562.  —  Congregatis  per  prcconem  omnibus  terminis  siiis  habitanti- 
bus:  Doe.  da  Covilhan  e  de  Caslello-branco :  G.  18,  M.  3,  N.°  30,  etc. 

4  Cost.  da  Guarda:  Ined.  T.  5,  p.  419.  —  Vejam-se  também  os  costu- 
nics  de  Beja  (Ibid.  p.  511  c  525\  mas  estes  (alvez  pcílcnceni  ao  século  XIV. 
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um  funccionario  especial,  que  tinha  os  padrões  das  medidas, 
e  que  correspondia  aos  aíFcridores  modernos*. 

Tal  era  a  organisaçào  da  jerarchia  judiciaria  e  administra- 
tiva dos  concelhos  perfeitos;  tal  a  natureza  e  objecto  das  ma- 
gistraturas e  dos  cargos  municipaes  na  infância  da  sociedade 
portuguesa.  O  leitor  que  nos  houver  seguido  no  desenvolvi- 
mento desta  parte  importantissima  da  nossa  historia  social, 
até  hoje,  a  bem  dizer,  desconhecida,  nSo  deixará  de  admi- 
rar, attenta  a  rudeza  dos  tempos,  os  progressos  da  liberdade 
entre  as  classes  populares  durante  os  séculos  XII  e  XIII. 
Nesses  concelhos  primitivos  estão,  ou  em  gérmen  ou  desen- 
volvidas até  certo  ponto,  mas  eíFectivas  e  applicadas  na  pra- 
ctica,  boa  parte  das  instituições  modernamente  obtidas  á  custa 
de  torrentes  de  sangue  e  de  sacrifícios  custosos.  Ainda  mal 
que  frequentemente  a  conquista  não  passa  de  uma  illusão 
seguida  de  cruéis  desenganos.  As  vantagens  e  encargos  com- 
muns  dos  dous  grupos  em  que  se  dividiam  os  habitantes  das 
grandes  municipalidades;  as  garantias  e  os  direitos  e  deveres 
especiaes  dos  individues  que  pertenciam  a  cada  uma  dessas 
classes,  a  situação  dos  operários,  e  algumas  outras  particu- 
laridades que  pintam  a  vida  municipal,  completarão  agora  o 
quadro  da  existência  dos  concelhos  na  primeira  epocha  da 
monarchia. 


*    Posínr.  cVEvora  comni.  uTerena:  For.  Anl.  de  Lçit.  N.  f,  148  e  sea 
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Di.slinc<,"rio  entre  os  liabifanles  dos  concelhos.  Arreiíados  e  nào  arreigados. 
Homens  de  lora  parte.  —  Situação  dos  indivíduos  pertencentes  ás  classes 
privilegiadas,  residindo  nos  concelhos. — Verdadeira  Índole  dos  foraes,  o 
«rstabelecer  as  relações  do  direito  publico  local.  — Quaes  eram  as  suas  prin- 
cipaes  características.  —  Garantias  dos  concelhos  como  indivíduos  moraes. 
Direito  de  asylo  e  solidariedade  municipal.  —  Garantias  communs  á  gene- 
ralidade dos  vizinhos,  conforme  as  diversas  formulas,  nos  concelhos  perfei- 
tos, e  ainda  nos  imperfeitos.  —  Os  cavalleiros  villàos  e  os  besteiros.  —  Os 
peòes.  —  Solarengos  e  malados.  —  Svstema  judicial. — Tributos. — Appre- 
ciação  das  instituições  municipaes  nos  séculos  XII  e  XIII. 


JLixpusemos  com  bastante  individuação  no  livro  antecedente 
n  distincção  capital  que  se  dava  entre  as  classes  populares,  e 
fjue  as  dividia  em  dous  grupos, — o  dos  cavalleiros  villàos  e  o 
dos  peòes,  —  e  como  esses  grupos  eram  subdivididos  debaixo 
de  certas  relações  sociaes*.  Dentro  dos  concelhos  reQectia- 
se  nesta  parte  a  imagem  da  sociedade  geral,  postoque  com 
modificações  que  adiante  havemos  de  assignalar.  O  todo, 
porém,  dos  que  residiam  dentro  de  qualquer  povoação  mu- 
nicipal, além  dessa  distincção  de  jerarchia  popular,  que  re- 
produz a  dos  curiaes  e  privados  dos  tempos  romanos,  divi- 
dia-se  ainda  por  outra  circumstancia,  que  nascia  da  Índole 
das  instituições,  Ahi  a  unidade  não  consistia  tanto  numa 
juxta-posiçào  material,  como  numa  associação.  O  concelho 
era  na  realidade  uma  pessoa  moral,  cujos  membros  ligava  o 

'    Vol.  3.",  p.  318  e  segg. 
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iR'XO  (le  direitos  t;  deveres  ("íniimuns.  A  coruivencia  airidcnl.il 
na  mesma  povoação  não  bastava,  portanto,  para  fazer  incluir 
um  individuo  no  grémio  municipal:  precisava-se  de  uma  es- 
pécie de  incorporação  |)olili(a.  Assim  nem  sempre  o  morador 
era  vizinho;  e  nesse  caso  os  vizinhos  propriamente  dictos 
distinguiam-se  pela  designação  de  arreigados,  e  os  apenas 
residentes  pela  de  nào-arreigados,  bem  como  os  absoluta- 
mente estranhos  peia  de  homens  de  fora  parle.  Já  a  outro 
propósito  citámos  documentos  onde  essa  distincção  se  faz 
sentir.  Mas  aqui  importa  individuar  mais  um  facto,  que  se 
tornara  assas  commum  nos  fins  do  século  XIII.  A  principio 
talvez  não  existisse  semelhante  distincção.  Fosse  qual  fosse 
a  forma  por  que  a  municipalidade  se  instituísse  é  provável  que 
todos  os  chefes  de  familia,  que  se  aggregavam,  ou  que  viviam 
já  na  povoação,  entrassem  na  nova  associação.  Pelo  menos 
os  foraes  não  prevêem  senão  a  existência  ou  de  individuos 
material  e  moralmente  estranhos  ao  concelho,  ou  residentes 
no  logar  e  incorporados  no  grémio.  Morador  e  vizinho  pa- 
rece terem  sido  synonimos.  O  movimento,  porém,  da  popu- 
lação; as  varias  condições  da  existência  social,  sobre  tudo  as 
necessidades  do  commercio,  os  vários  modos  de  possuir,  a 
diversidade  de  industrias,  tornaram  muitas  vezes  difficultosa 
a  fixação  de  um  individuo  n'uma  determinada  povoação,  de 
modo  que  podesse  satisfazer  a  todos  os  deveres,  gosar  de 
todas  as  vantagens  da  associação  municipal.  Entretanto  for- 
cejava-se  para  que  essas  excepções  se  dessem  as  menos  vezes 
que  fosse  possivel,  e  os  encargos  a  que  o  morador  não-vizinho 
escapava,  solto  dos  laços  comrauns,  recahiam  por  diversa 
fórraa  sobre  elle,  ainda  porventura  com  mais  força.  Nos  foros 
de  Castello-bom,  semelhantes  aos  de  Castello-mclhor,  de  Al- 
faiates e  de  çutras  povoações  do  Cima-Coa  achamos  espécies 
importantes  a  semelhante  respeito'. 

*    Os  fora  os  p  f<)if>s  do  C.aslello-boni,  Caslello-Rixlrlío.  Snlmq-nl.  ctr..  na 
csjciieia  iilenlico;-!,  sào  verdadeiramento  leoneses,  e  expedidos  no  |iiinci]!Ío  do 
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«Todo  o  indi\iduo  quo  possuir  o  valor  do  dez  morabilinos,  e  não 
estiver  arrolado  no  registo  c  na  matriz  do  recenseamento  fin  carta 
et  in  padron)  não  seja  vizinho  de  foro,  nem  exerça  cargos  munici- 
paes,  nem  a  sua  declaração  jurada  tenha  maior  fé  era  juizo  fnonfirmet 
super  altero)  c  pague,  além  d'isso,  um  morabitino  cada  domingo, 
até  que  se  aliste  no  recenseamento,  ficando  sujeito  aos  encargos...» 

«  Os  alcaides,  jurados,  e  vozeiros  (do  concelho)  andem  pelas  ruas 
e  arreiguem  (raiguent)  os  homens,  e  examinem  que  modo  de  vida 
tem.  ...  De  cada  aldeia  venham  quatro  homens  bons,  e  jurem  que 
os  habitantes  da  aldeia  se  arreigarão:  e  se  o  não  fizerem,  paguem 
o  damno  que  ahi  causarem  os  ladrões  e  os  malfeitores.  ...» 

«Quem  não  estiver  inscripto  no  registo  da  freguesia,  e  sob  a 
garantia  do  foral  (encomendado  ai  foro)  e  não  fòr  sujeito  a  todos 
os  encargos,  não  seja  vizinho,  nem  exerça  magistratura.  ...» 

«Quem  não  tiver  filhos  e  mulher  era  Castello-bom  não  seja  ad- 
mittido  aos  cargos  públicos  * .  » 

Pelos  precedentes  extractos  sabemos  que  para  ser  consi- 
derado como  vizinho  do  concelho  cumpria  estar  incluido  n'um 
recenseamento,  ou  registo  geral  feito  por  parochias,  registo 
em  que  eram  igualmente  inscriptos  os  habitantes  das  aldeias 
do  termo.  Para  os  moradores  da  villa  se  arrolarem  empre- 
gava-se  a  principio,  não  só  a  compulsão  indirecta,  mas  tam- 
bém a  directa.  A  familia  constituia  a  base  do  regimen  mu- 
nicipal, porque  o  homem  casado  e  com  filhos,  ou  pelo  menos 
com  casa  e  familiares,  era  o  verdadeiro  bonus-liomo,  o  que 
em  regra  tinha  a  capacidade  politica  para  exercer  magistra- 
turas, facto  que  resulta  de  outros  documentos,  que  além  deste 
teremos  de  citar. 

Os  costumes  da  Guarda,  em  analogia  com  as  precedentes 
instituições,  presuppòem  os  habitantes  da  povoação  e  das 

século  XIII  antes  de  pertencerem  a  Portugal  aquelles  territórios.  Muito  mais 
extensos  que  os  foraes  e  costumes  da  Guarda  e  das  terras  portuguesas  vizi- 
nhas, vê-se  pela  comparação  de  uns  com  outros  que  as  suas  instituições  erara, 
como  naturalmente  deviam  ser,  assas  semelhantes.  Elles  são,  portanto,  um 
subsidio  valioso  para  explicar  e  completar  aquillo  em  que  as  cartas  dos  con- 
celhos portugueses  limitrophes  .são  obscuras  ou  deficientes. 
*    For.  de  Caslello-boni  f.  29,  :i."?,  H8  v. 
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aldeias  do  seu  alfoz  incluídos  sem  excepção  no  grémio  do 
concelho,  embora  divididos  em  categorias  diversas.  Mais: 
suppõe  que  a  propriedade  urbana  basta  para  dar  o  direito 
de  cidade,  uma  vez  que  o  dono  ahi  tenha  familia  sua.  Alu- 
gando-a  não  sae  do  grémio;  mas  as  garantias  que  ficam 
subsistindo  para  elle  são  as  dos  homens  de  uma  classe  inferior. 

«Todo  o  homem,  que  possuir  uma  casa  na  Guarda,  conservan- 
do-a  habitada  por  farailia  sua  fpobladaj  c  não  a  alugar,  tenha  o 
foro  de  vizinho  da  vil!a ;  e  se  a  arrendar  tenha  o  foro  de  aldeão  * .« 

É  nos  concelhos  do  typo  verdadeiramente  nacional,  isto  é, 
nos  da  primeira  formula,  onde  se  encontra  mais  bem  cara- 
cterisada  a  distincção  entre  os  simples  moradores  e  os  vizi- 
nhos da  villa.  Nos  costumes  de  Beja  lê-se: 

«  É  costume  que  se  estou  arreigado,  e  o  mordomo  exige  do  mim 
fiador  por  delicto  sujeito  a  multa,  não  sou  obrigado  a  dar-lho  sem 
elle  me  provar  (judicialmente)  que  incorri  nessa  multa.  Se,  porém, 
mo  estiver  arreigado,  devo-lho  dar.  ...  Se  o  mordomo  me  penhora, 
estando  eu  arreigado,  não  me  cumpre  ir  a  juizo  antes  de  se  me  en- 
tregar o  que  se  me  tirou.  ...» 

« .  . .  .  Se  o.  penhorado  pede  entrega  e  não  está  arreigado,  não  se 
lhe  entrega  o  penhor'-*.» 

No  que  respeita  ás  portagens  ou  direitos  de  barreiras,  de 
que  especialmente  havemos  de  tractar,  é  que  os  costumes 
desta  classe  de  concelhos  fazem  sentir  bem  a  diíFerença  de 
vizinhos,  ou  arreigados^  a  moradores  accidentaes  ou  não-^ 
arreigados.  Escrevendo  o  concelho  de  Santarém  ao  de  Beja 
sobre  este  assumpto,  diz-lhe: 

«  Costume  é,  que  o  almocreve  pertença  á  classe  dos  cavalleiros 
villãos.  Se  vae  tractar  dos  seus  negócios,  e  deixa  a  casa  sem  fami- 
lia, cessa  de  ser  vizinho.  Mas  se  deixar  em  casa  mulher,  ou  criada 
e  alfaias,  continua  a  ser  vizinho  e  não  paga  portage.  ...» 

*    Ined.  d'H)st.  Port.  T.  5,  p.  él'?. 
-    Ibid.  p.  470  e  47.3. 

IV.  17 
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« lia  mercadores  que  vem  de  outras  villas,  alugam  casas  ou  lo- 
jas cm  Santarém,  e  nellas  vendem  seus  pannos  e  guardam  os  seus 
haveres;  e  quando  tem  arranjado  retornos,  vão-se  embora,  deixan- 
do as  casas  ou  lojas  aliigad;is,  ou  sob  palavra.  Sabei  que  esles  taes 
dão  [)orlagem  na  nossa  villa.  Mas  aquelles  mercadores,  que  alugam 
casas  pelo  S.  Miguel,  de  anno  para  anno,  e  nellas  residem,  e  co- 
mem, e  accendem  lume,  e  tem  camas,  esles  fazem  vizinhança  com- 
noscn  em  tudo  e  por  tudo,  e  são  vizinhos,  e  não  pagam  portagem.» 

«Sobre  o  que  nos  mandastes  perguntar,  se  o  Uoriiem  solteiro  qiu; 
traz  cabedal  de  mercador  vizinho  ou  de  quaesquer  outros  Nizinhos, 
deve  dar  portagem,  sabei  que  estes  a  dão  se  não  andam  avençados  ' 
ou  se  não  são  vizinhos  ou  filhos  de  vizinhos.  Essa  portagem,  po- 
rém, é  só  do  quinhão  que  lhes  pertence  nas  mercadorias''.» 

Destas  passagens  vemos  que  nos  concelhos  do  typo  de 
Santarém,  a  residência  fixa,  a  casa  permanentemente  estabe- 
lecida é  necessária  para  o  individuo  se  considerar  como  mem- 
bro da  communidade.  A  familia,  embora  no  sentido  mais  lato 
que  vulgarmente  damos  a  esta  palavra,  é  aqui  o  elemento,  a 
molécula  da  organisação  municipal. 

Nos  costumes  de  Beja  encontra-se  a  definição  de  vizinho 
de  um  modo  mais  amplo. 

«Seja  em  que  tempo  fôr  que  um  homem  alugue  casa,  se  tiver 
bens  moveis  ou  cousas  equivalentes  ahi,  ou  em  poder  alheio,  de 
modo  que  o  possam  obrigar  a  responder  em  jnizo,  é  vizinh)  por 
esse  facto  ^ .  » 

Esta  definição,  porém,  cuja  maior  latitude  procede  talvez 
de  uma  redacção  imperfeita,  deve  entender-se  com  as  res- 
tricções  que  se  deduzem  das  anteriores  citações.  Em  todo  o 
caso  a  necessidade  de  ter  uma  habitação  com  caracter  de 
permanência  era  cm  Beja  a  condição  necessária  para  a  vizi- 

•  Sennrn  moram  por  soldada.  Quando  falarmos  adiante  dos  tributos  mu- 
nicipaes  veremos  o  que  ora  esta  a\onça  i>ii  soldada. 

-   nii<i.  p.  4n2  o  4n:!. 

•"'     Ibid.  !>.  -yi\. 
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nliauça.  Por  isso  adiamos  bem  disliiiclo  o  morador  do  vizi^ 
nho  n'um  documento  de  1255: 

«O  alcaide,  alvasís,  concelho,  vizinhnx  e  moradnrcs  de  Beja  cor- 
tem madeiras  c  mandem  pastar  os  gados  nos  termos  dos  castellos 
da  ordem  (de  Sanctiago)  além  do  Tejo  '.  » 

Nas  resoluções  do  concelho  de  Coimbra  de  1269  ordena-se 
que  os  mercadores  de  retalho  e  os  artífices  que  nãoTiverem 
casa  na  villa  aluguem  as  lojas  do  açougue  ou  mercado  real, 
onde  devem  vender  os  seus  ^jeneros  e  artefactos.  Os  vizinhos, 
esses  podem  vender  pannos  de  lan,  cereaes,  etc,  nas  próprias 
habitações'^.  Assim  os  que  residem  nas  lojas  do  mercado 
habitam  ahi,  mas  não  são  vizinhos,  nem  gosam  de  iguaes 
liberdades. 

Ás  vezes  o  morador-não-vizinho  tornava-se  tal  para  um 
determinado  caso  por  uma  espécie  de  patronato  exercido  por 
algum  morador-vizinho.  Esta  particularidade  relativa  ao  in- 
dividuo absolutamente  estranho  ou  de  fora  parte  encontra-se 
nos  costumes  de  Torres-novas : 

«  É  este  o  costume  da  dieta  villa  :  Se  algum  homem  que  ahi  mora 
sem  ser  arreigado,  ou  alguém  de  íóra  é  penhorado  anles  da  ciíarão, 
c  se  algum  vizinho  arreigado,  que  possua  valores  iguaes  aos  da  pe- 
nhora, o  arreiga  pela  mesma  quantia,  restiíue-sc-lhe  o  penhor,  e 
responde  em  juizo  ^.  » 

Nos  concelhos  de  terceira  formula,  como  nos  da  segunda, 
nem  nos  foraes  nem  nos  costumes  mais  antigos  ha  referencia 
á  distincção  entre  moradores  e  vizinhos,  mas  sim  á  que  se 
dava  entre  os  vizinhos  e  os  de  fora  pa  te;  acaso  porque, 
conforme  o  que  vimos  em  Castello-bom,  todos  os  moradores 
eram  obrigados  a  arreigar-se.  Todavia,  nos  fins  do  século  XIII 

•    G.  5,  M.  3,  M.°  3,  no  Arch.  Nac. 

2    G.  10,  M.  5,  N."  11. 

•">    Iiioti.  <VUh{.  Poit.  T.  4..  ]).  filíl. 
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parectí  que  as  cousa*  haviam  mudado  e  j.'i  existiam  morado- 
res nilo  vizinhos.  É  pelo  menos  o  que  indicam  os  costumes 
das  Alcáçovas  communicados  d'Evora: 

"Qjamlo  o  porteiro  põe  signal  cm  alguma  ((HJva  para  sen  dono 
vir  a  juizo,  o  vizinho  ou  morador  iião  (J.irá  nada,  c  o  de  fora  um 
soldo  ' .  » 

A  questão  da  vizinhança  ou  não-vizinhança  tinha,  poróm, 
um  lado  mais  grave,  por  onde  merece  ser  considerada,  por- 
que importava  mais  á  segurança  c  ás  garantias  geraes  dos 
habitantes  do  qualquer  povoação,  do  que  ás  dos  mercadores 
estabelecidos  ou  volantes,  cuja  qualificação  era  a  maior  parte 
das  vezes  um  negocio  puramente  fiscal.  Apesar  de  residirem, 
em  regra,  nas  suas  honras  e  coutos,  nos  seus  solares  patri- 
moniaes,  e  nas  igrejas  e  mosteiros  de  que  eram  naturaes  c 
herdeiros,  ou  de  vaguearem  pelo  reino  na  sua  vida  aventu- 
rosa, os  nobres,  cavalleiros  ou  infanções,  vinham  ás  vezes  ha- 
bitar por  qualquer  motivo,  sobre  tudo  em  razão  de  bens  que 
ahi  adquiriam,  não  só  em  aldeias  do  termo  dos  concelhos, 
mas  também  nas  próprias  villas.  Eram  hospedes  perigosos, 
e  tanto  mais  perigosos  quando  ahi  achavam  individuos  da 
própria  classe,  o  alcaide-mor  ou  o  senhor,  exercendo  func- 
çôes  em  nome  do  rei  e  incorporados  até  certo  ponto  na  ma- 
gistratura local  e  electiva.  A  posse  de  propriedades  territo- 
riaes,  ou  a  residência  de  um  homem  das  classes  privilegia- 
das no  termo  de  qualquer  concelho,  trazia  graves  incon- 
venientes. Vimos  já  como  muitas  aldeias,  ou  fundadas  ou 
adquiridas  por  nobres,  vinham  a  separar-se  da  metrópole, 
não  contribuindo  para  as  despesas  communs,  esquivando-se 
aos  tributos  e  serviços  pessoaes  que  recahiam  sobre  os  habi- 


*    M.  10  <le  F.  A.  N."  1.  Pouco  adiante  neste  mesmo  documento,  falan- 
do-sc  acerca  da  vtMida  da  hortaliça  e  da  fructa.  se  distingue  morador  de  vi- 
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lanles  do  concelho,  e  quando  muito  reconhecendo  nos  seus 
magistrados  apenas  certa  supremacia  jurisdiccional  *.  Ncin 
eram  menos  perigosos  os  individuos  da  classe  ecclesiastica, 
igualmente  privilegiada,  e  sobre  tudo  os  das  ordens  militares 
e  monásticas.  As  disposições  testamentárias  eram  a  principal 
origem  das  acquisiçôes  feitas  por  esta  classe  nos  termos  dos 
concelhos,  ao  passo  que  os  próprios  villãos  faziam  ás  vezes 
concessões  de  terras  nos  seus  alfozes  a  pessoas  de  elevada 
jerarchia,  as  quaes  mais  tarde  ou  mais  cedo  calcavam  aos 
pés  os  deveres  que  por  esse  facto  contrahiam,  ou  obtinham 
do  rei  privilégios  e  immunidades  que  punham  os  prédios 
concedidos  fora  da  acção  municipal.  Como  vimos,  no  reinado 
de  Aííbnso  III  generalisaram-se  estas  concessões,  acompa- 
nhadas de  cartas  de  vizinhança  expedidas  pelos  burgueses 
aos  validos  e  poderosos,  concessões  e  cartas  que  não  raro 
seriam  extorquidas  pelo  temor ^.  É,  porém,  certo  que  ainda 
para  se  verificar  essa  associação  singular  se  invocava  a  licença 
régia',  o  que  suppõe  o  predominio  da  jurisprudência  con- 
traria, isto  é,  de  que  em  regra  o  vizinho  de  qualquer  conce- 
lho só  podia  ser  aquelle  que  na  realidade  estava  sujeito  aos 
encargos  e  deveres  communs. 

Eífectivamente  nos  foraes  ou  nos  costumes  achavam-se 
previstos  até  certo  ponto  os  inconvenientes  da  confusão  das 
classes  nos  grémios  populares,  da  mistura  dos  nobres  e  dos 
ecclesiasticos  privilegiados  com  os  villãos,  mistura  que  não 
raro  era  uma  consequência  da  juxta-posição  da  propriedade 
territorial,  como  facto  anterior  á  organisação  da  municipali- 
dade. Nos  foraes  da  primeira  formula  dos  concelhos  perfeitos 
encontra-se  geralmente  a  seguinte  disposição: 

'    V.  anle  p.  178,  179,  182,  eir. 

'i    VoJ.  3.0,  p.  114  a  116. 

'  Liv.  do/Beus  de  D.  J.  de  Porfel,  f.  1  e  acír.  f.  27.  Ahi  se  vc  <nip  para 
a  cartí\  de  vizinhan(;a  precedia  a  licença  "do  rei,  e  á  concessip  de  leircHos  sCt 
gina-sc  a  ronÍTrmnr.HO  rótria. 
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«  Os  prédios  urbanos  que  os  meus  fidalgos,  freires,  lioapitalarios, 
ou  mosteiros  tiverem  na  dieta  villa  estejam  sujeitos  ao  foral  (faciant 
fi.rum)  como  se  fossem  de  cavalieiros  villãos.» 

E  nos  do  typo  de  Salamanca,  como  os  de  Proença  e  Ida- 
nha: 

«Todas  as  casas  da  villa  estejam  sujeitas  ao  foro  comraiun,  salvo 
a  do  bispo  e  a  dos  freires  ' .  » 

E  além  d'isso,  no  de  Salvaterra: 

rt  Os  caseiros  do  rei  (reguengueiros)  c  os  do  bispo,  cora  seus 
bois  e  gados,  tenham  o  foro  commura  dos  vizinhos.  » 

Aos  habitantes  de  Pinhel,  concelho  do  typo  d' Ávila,  tor- 
nou Sancho  I  extensivos  certos  costumes  d'Evora,  approva- 
dos  por  AíFonso  I.  Uma  das  disposições  delles  era  que 

«Todos  os  vizinhos  de  Pinhel  lenham  o  mesmo  foro.» 

Mas  n'alguns  concelhos  ainda  as  disposições  dos  foraes  são 
a  este  respeito  mais  explicitas.  Taes  as  encontramos  até  em 
concelhos  imperfeitos  da  quinta  formula.  Na  carta  pela  qual 
Coimbra  se  regia  antes  de  ter  o  mesmo  foral  que  Santarém, 
estatuia-se,  como  já  vimos,  que  o  infanção,  ou  cavalleiro  de 
linhagem  não  podesse  ter  ahi  propriedade  rústica  ou  urbana 
senão  querendo  fazer  vizinhança,  e  sujeitar-se  aos  encargos 
€ommuns  dos  cavalieiros  villãos^.  Estas  condições  repetem-se 
nos  foraes  de  Thomar,  de  Figueiró,  d'Arega,  e  de  outras 
terras  ao  sul  de  Coimbra  pela  Estremadura.  Havia,  porém, 
n'alguns  concelhos  prescripçôes  ainda  mais  severas;  porque 
não  se  limitavam  a  exigir  que  os  individuos  privilegiados,  que- 
rendo ter  ahi  residência  ou  propriedade,  abnegassem  dos  seus 


'    Os  freires  do  Templo  eram  us  senhores  de  Proen<;a. 
2    V.  ;mle  ]).   104. 
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privilégios.  Excluiam-nos  expressamente;  e  esse  principio  de 
exclusão  exaggerava-se  n 'alguns  foraes  a  lai  ponto,  que  até 
abrangia  os  villãos  de  outro  qualquer  concelho.  Assim,  por 
exemplo,  n'uma  postura  municipal  de  Valelhas,  que  se  ad- 
dicionou  ao  seu  foral,  e  que  já  n'outro  logar  citámos,  se 
prohibe  sob  pena  de  morte,  aggravada  pela  multa  de  cem 
morabitinos,  a  venda  de  qualquer  casa  ou  prédio  rústico, 
arroteado  ou  não,  a  cavalleiro  de  linhagem,  a  bispo,  ou  a 
individuo  de  alguma  ordem,  que  não  fosse  a  do  Templo* 
sendo  só  permittida  quando  feita  a  homem  no  qual  possam 
recahir  as  obrigações  municipaes.  Em  Castello-Mendo  as  pro- 
visões do  foral  concedido  por  Sancho  II  ainda  eram  mais  res- 
trictas.  Não  se  permittia,  sequer,  nem  ao  concelho,  nem  a 
particular  algum,  vender  ou  doar  qualquer  prédio  a  outro 
concelho  ou  a  morador  delle,  mas  unicamente  a  quem  fosse 
vizinho  da  própria  villa. 

Estas  precauções  extremas,  verdadeiramente  efficazes,  e 
que  só  nos  apparecem  como  excepção,  eram  em  these  pouco 
razoáveis,  mas  desculpáveis  naquella  epocha.  A  falta  da  ex- 
clusão absoluta  de  todos  os  individuos  de  condição  mais  ele- 
vada, nos  grémios  populares,  foi,  digamos  assim,  um  vicio 
physiologico,  um  defeito  d'estructura,  que,  em  nossa  cipinião, 
mais  do  que  nenhuma  outra  causa  externa  contribuiu  para 
alluir  lentamente  e  arruinar  por  fim  a  única  instituição  que 
não  tem  sido  um  vão  jogo  de  palavras  para  assegurar  a 
liberdade  das  classes  laboriosas,  a  liberdade  plebea  contra  a 
oppressão  das  aristocracias.  Hoje  os  progressos  da  civilisação 
facultariam  mil  expedientes  para  conservar  socialmente  dis- 
tinctas  aggregações  desta  ordem,  sem  separar  materialmente 
os  homens  e  a  propriedade.  Naquellas  eras  rudes  não  era, 
porém,  assim.  Todas  essas  providencias  que  sujeitavam  os 
vizinhos  ou  moradores  poderosos  ás  prescripções  do  foral; 

*    Como  Proença,  Valelha?  era  do  spíihorio  dos  templários. 
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todas  essas  equações  imaginadas  para  nivcUar  forças  diversas 
não  valiam  mais,  nem  davam  melhor  resultado  do  que  as 
modernas  theorias  de  igualdade  politica,  desmentidas  a  cada 
instante  e  em  toda  a  parte  pela  inexorável  realidade  dos  fa- 
ctos. O  infançSo,  o  cavalleiro  fidalgo,  o  freire  de  uma  ordem 
militar  ou  o  membro  do  alto  clero,  que  possuía  bens  no 
concelho  e  ahi  tinha  residência  temporária  ou  permanente 
tendia  naturalmente  a  abusar  da  sua  superioridade,  e  as 
declarações  mais  ou  menos  explicitas  do  foral  ou  da  carta 
seriam  quasi  sempre  inúteis  para  os  cohibir  sem  o  auxilio 
da  força  material.  O  leitor  tem  tido  occasião  de  observar 
mais  de  uma  vez  na  precedente  narrativa  as  usurpações,  a 
desobediência  ás  leis  municipaes  e  as  perturbações  que  resul- 
tavam da  acquisiç3o  de  bens  nos  territórios  dos  concelhos 
por  pessoas  privilegiadas,  e  da  sua  residência  ahi.  Fora  inútil 
apontar  maior  numero  desses  factos  que  eram  consequência 
forçosa  de  instituições  incompletas,  e  que  de  antemão  sabe- 
mos se  haviam  de  repetir  com  frequência  n'uma  epocha  rude 
e  barbara. 

Depois  do  pensamento,  ou  talvez  antes  instincto,  do  poder 
real  que  os  foraes  representavam,  isto  ê,  o  de  organisar  o 
povo  para  o  habilitar  a  resistir  por  si,  em  virtude  da  união 
das  familias,  aos  vexames  dos  poderosos,  convertendo-o  ao 
mesmo  tempo  n'um  auxiliar  efficaz  da  coroa  contra  as  resis- 
tências e  aggressões  da  nobresa  e  sobre  tudo  do  clero,  a  ca- 
racterística de  todos  elles  é  o  serem  destinados  a  fixar  as 
relações  desses  grupos  populares  com  o  chefe  do  estado,  ou 
por  outra  com  a  sociedade  geral  representada  nelle,  e  as  dos 
indivíduos  com  o  respectivo  grémio.  Essencialmente  os  foraes, 
como  já  dissemos,  são  códigos  de  direito  publico'.  O  seu 
principal  c  constante  objecto  é  regular  o  tributo  e  as  garan- 

^  Cumpre  não  esquecer  que  damos  á  palavra /«rn/  o  sentido  preciso  a  qiio 
a  restringimos  anlcriormcntc,  p.  49. 
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tias  dos  cidadãos,  nuo  pela  simples  promulgação  de  princípios 
abstractos,  mas  estribando-as  na  força,  no  direito  de  defesa 
pessoal  ou  collectiva,  e  na  solidariedade  municipal.  Na  ver- 
dade essas  garantias  chamam-se,  conforme  os  tempos,  foros, 
liberdades,  privilégios;  mas  semelhantes  denominações  im- 
portam em  rigor  o  mesmo.  São  a  liberdade  e  a  dignidade 
do  homem  postas  a  abrigo  do  arbitrio  e  da  prepotência  quanto 
então  era  possivel ;  é  a  propriedade  assegurada  contra  a  espo- 
liação dos  ofliciaes  públicos;  são  em  summa  os  principaes 
direitos  e  deveres  de  cada  chefe  de  familia,  em  relação  ao 
estado  e  ao  municipio,  definidos  e  determinados. 

As  provisões  contidas  nos  foraes  dividem-se  regularmente 
em  quatro  classes:  —  1.*  Immunidades  do  concelho  como 
corpo  moral,  e  garantias  communs  e  deveres  públicos  de  todos 
os  vizinhos:  —  2.*  Privilégios  e  encargos  dos  cavalleiros  vil- 
lãos:  —  3."  Formulas  judiciaes,  delictos,  e  multas:  —  4." 
Tributos  directos  e  indirectos.  As  disposições  das  cartas  de 
municipio  que  não  entram  facilmente  n'alguma  destas  cate- 
gorias são  pouco  frequentes,  ou  faltam  absolutamente  na 
grande  maioria  dessas  cartas.  Este  facto  basta  para  nos  mos- 
trar qual  era  a  verdadeira  indole  dos  foraes,  considerados  até 
agora  pelos  nossos  escriptores  como  fontes  da  antiga  juris- 
prudência civil.  Garantias  tanto  communs  como  das  duas 
classes  de  cavalleiros  e  peões,  e  systema  tributário,  eis  os 
dous  objectos  sobre  que  a  bem  dizer  exclusivamente  versam 
taes  diplomas.  Eram  essas  duas  questões  capitães  da  consti- 
tuição da  cidade,  que,  em  regra,  elles  tinham  por  íim  resolver, 
e  sobre  que  estatuiam.  Fácil  é,  na  verdade,  attribuir-lhes  ao 
primeiro  aspecto  o  caracter  mais  amplo  que  se  lhes  tem  attri- 
buido;  mas  o  estudo  comparado  das  idéas  e  instituições  da- 
quella  epocha  em  breve  nos  desengana  de  quanto  é  inexacta 
essa  appreciação.  Por  exemplo,  os  delictos  eram,  digamos 
assim,  matéria  tributável.  D'aqui  a  necessidade  de  os  men-^ 
cionar  nos  foraes,  circumstancia  de  que  proveio  a  opinião  em 
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grande  parte  errónea,  posto  que  assaz  vulgar,  de  que  a  pe- 
nalidade era  ainda  nesses  tempos  toda  pecuniária,  ou  por 
outra,  de  que  na  jurisprudência  criminal  predominava  quasi 
exclusivamente  o  systema  germânico  da  composição,  do  wehr- 
fjeld.  O  mesmo  se  pôde  dizer  das  formulas  do  processo,  dessa 
parte  das  instituições  judiciaes  que  se  encontram  nos  foraes. 
Elias  são  ahi  inseridas  porque  representam  garantias.  >í'uma 
epocha  de  ignorância  os  redactores  desses  diplomas  nem  pre- 
viam as  distincçòes  da  jurisprudência  moderna,  nem  conhe- 
ciam as  do  antigo  direitoromano.  A  sua  intenção  expcdindo-os 
era  por  um  lado  fixar  o  cumulo  de  serviços  que  a  sociedade 
geral,  o  estado,  podia  obter  do  grémio  que  se  constituia,  e 
por  outro  lado  cercar  os  chefes  de  familia  incluidos  nelle  de 
todas  as  vantagens  compatíveis  com  as  circumstancias  pecu- 
liares e  locaes,  para  fazer  subsistir  e  prosperar  a  povoação. 
Assim  pela  natureza  das  cousas,  as  provisões  estatuidas  na 
carta  municipal  pertenciam  na  máxima  parte  ao  que  hoje 
chamamos  direito  publico,  sem  que  deixassem  de  ahi  appa- 
recer  aquellas  disposições  de  direito  privado  que  directa  ou 
virtualmente  influiam  no  systema  de  garantias  ou  no  systema 
tributário.  E  quasi  escusado  advertir  que  ás  rezes  se  encon- 
tram em  alguns  foraes  prescripções  que  fogem  á  regra  com- 
mum  que  os  caracterisa,  e  que  respeitam  ao  direito  privado, 
ou  ao  criminal,  pura  e  exclusivamente.  Era  esse,  como  já  o 
temos  mais  de  uma  vez  notado,  o  defeito  de  todas  as  formu- 
las, de  todas  as  instituições  de  então:  a  fluctuação  e  o  incom- 
pleto das  idóas  manifestava-se  em  tudo;  porque  o  espirito 
moderno  de  symetria,  de  ordem,  de  classificação  não  existia. 
A  identidade  das  causas  produzia  a  identidade  de  effeitos. 
N'isto  vinha  a  cifrar-se  tudo.  D'ahi  a  maior  ou  menor  gene- 
ral isação,  o  maior  ou  menor  numero  d'excepções  em  certos 
phenomenos  sociaes,  que  não  nascendo  de  principies  doutri- 
naes  e  fixos,  falhavam  onde  quer  que  uma  causa  material  e 
directa  os  não  tornaAa  convcnientos.  E  assim  que  também, 
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na  verdadeira  fonte  do  direito  privado,  na  legislação  tradi- 
cional, os  costumes,  que  chegou  até  nós  por  se  reduzir  a  es- 
cripto,  achamos  ás  vezes  em  U\rga  escala  reguladas  certas 
matérias  de  direito  publico,  omittidas  nos  foraes,  e  sobre  que 
se  tinha  sentido  a  necessidade  de  estatuir  providencias  só 
depois  de  constituida  a  municipalidade,  sem  que  d'ahi  se 
deduza  que  os  costumes  representem  na  sua  Índole  e  essência 
a  organisasão  politica,  o  direito  constitucional  dos  respectivos 
concelhos. 

Comecemos  por  examinar  as  garantias  ou  privilégios  dos 
vizinhos  destes,  para  depois  examinarmos  quaes  eram  os  seus 
encargos  e  deveres.  Em  primeiro  logar  tractaremos  daquelles 
que  respeitavam  o  grémio  como  entidade  moral,  e  dos  que 
eram  communs  tanto  aos  peòes  como  aos  cavalleiros. 

O  direito  de  immunidade  e  de  asylo  attribuido  ao  território 
do  concelho,  ou  pelo  menos  á  povoação  que  era  cabeça  delle, 
á  villa,  constituia  um  privilegio  importantíssimo  dos  grémios 
municipaes.  Sendo  um  dos  mais  eííicazes  meios  de  ir  liber- 
tando as  classes  servis,  como  em  outro  logar  observámos', 
esse  privilegio  era  ao  mesmo  tempo  um  incentivo  poderoso 
para  atlrahir  habitantes  aos  legares  despovoados  por  séculos 
de  guerra,  ou  fundados  de  novo  em  districtos  desertos.  Mais 
de  uma  vez  temos  citado  passagens  de  vários  foraes  onde  se 
allude  ás  multas  estabelecidas  contra  os  que  oíFendessem 
qualquer  individuo  que  se  acolhia  aos  termos  dos  concelhos, 
e  ao  direito  de  matar  ou  espancar  aquelles  que  entrassem  nas 
povoações  para  fazer  mal  a  seus  moradores.  N'algumas  partes, 
de  feito,  o  perímetro  da  vil  la,  e  ainda  o  do  seu  termo,  era 
um  asylo  inviolável  para  o  que  ahi  se  acolhia.  Nos  concelhos 
imperfeitos  de  organisação  mais  incompleta  e  nos  próprios 
embryòes  delles  vamos  encontrar  esta  característica.  Ella  nos 
revela,  melhor  que  as  fugitivas  allusòes  dos  documentos  a 

'    Vol.  3.",  p,  307  e  segg-. 
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um  ou  a  outro  acto  de  violência,  o  estado  tumultuario  da 
sociedade,  sobre  tudo  no  século  XII,  em  que  h  injuria  ou  ao 
damno  recebido  se  respondia  com  as  atrocidades  da  vingança, 
em  que  essa  vingança,  pessoal,  implacável,  sanguinária,  era 
lei,  era  justiça.  Na  impotência  de  crear  instituições  que  co- 
hibissem  directamente  os  destruidores  eíFeitos  de  retaliações 
selvagens  e  muitas  vezes  intermináveis,  procurava-se  tirar 
dessa  mesma  anarchia  recursos  para  augmentar  o  numero  e 
a  importância  dos  grémios  populares,  onde,  pela  própria  Ín- 
dole da  instituição  e  pelo  contacto  das  famílias,  as  tendências 
de  organisação  adquiriam  força  para  luctarem  contra  os  Ím- 
petos desregrados  das  paixões  indíviduaes.  Na  verdade  repu- 
gna ao  sentimento  moral  ver  estatuir  nos  foraes,  que  o  for- 
çador,  o  assassino,  o  salteador  obterSo  a  impunidade  no  seio 
de  um  grupo  de  população,  que  esses  mesmos  diplomas  vão 
constituir  civilmente,  e  onde  se  tracta  de  assegurar  a  honra, 
a  vida  e  a  fazenda  de  certo  numero  de  famílias.  Mas  se,  olhan- 
do á  roda  de  nós,  observarmos  como  ainda,  depois  de  sete  sécu- 
los de  civílísaçâo  sempre  crescente,  as  nações  mais  adiantadas 
recorrem  a  meios  análogos  para  desbravar  e  povoar  as  suas 
incultas  e  ermas  colónias,  saberemos  ser  indulgentes  com  os 
homens  dessas  epochas  rudes,  que,  saídos  apenas  da  barbaria, 
não  despresavam  nenhuns  elementos  de  ordem  e  de  progresso, 
nem  aquelles  mesmos  que  indirectamente  lhes  subrainistrava 
o  crime. 

Nos  foraes  do  typo  de  Santarém  a  doutrina  da  immuní- 
dade  local  não  é  tão  precisamente  expressa  como  a  vimos 
estabelecida  em  alguns  concelhos  imperfeitos,  e  a  veremos 
em  outros,  tanto  destes  como  dos  perfeitos.  Dados  a  princi- 
pio ás  terras  principaes  entre  o  Mondego  e  o  Tejo,  terras 
já  populosas,  vantajosamente  situadas  para  a  agricultura  e 
commercio,  e  não  precisando  por  isso  de  prover  tão  energi- 
camente ao  augmento  da  população;  commiinicados  depois 
a  parte  das  villas  do  Alemtejo,  n'uma  epocha  em  que  já  a 
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organisaçio  do  estado  tomara  mais  consistência,  e  bem  assim 
As  povoações  do  Algarve  conquistado  ultimamente,  elles  ape- 
nas consagram  a  doutrina  de  que  a  violência  não  é  permit- 
lida  dentro  da  villa,  e  que  ahi  só  aos  tribunaes  incumbe  a 
reparação  de  oíFensas.  A  inviolabilidade  do  coutamento  é 
unicamente  garantida  pela  disposição,  que  já  a  outro  pro- 
pósito citámos,  de  que  nenhum  estranho  entre  na  povoação 
após  um  inimigo  seu,  senão  havendo  tréguas  entre  ambos, 
ou  para  resolverem  pelos  meios  judiciaes  a  mutua  contenda. 
Nos  foracs,  porém,  do  typo  de  Salamanca  os  direitos  de 
asylo  e  de  immunidade  apparecera-nos  mais  precisamente 
estabelecidos.  N'isto,  como  em  tudo,  segundo  já  temos  no- 
tado, os  concelhos  desse  typo  eram  os  que  pareciam  ter  mais 
amplas  garantias  de  liberdade,  por  isso  mesmo  que,  sendo 
os  mais  antigos  ou  instituidos  em  districtos  mais  rudes  e 
guerreiros,  era  preciso  proporcionar  a  energia  da  vida  mu- 
nicipal ás  tendências  para  o  abuso  da  força  da  parte  de  uma 
nobresa  orgulhosa  e  violenta,  e  de  funccionarios  brutalmente 
oppressores;  era  ás  vezes  necessário  contrapor  mais  energi- 
camente a  liberdade  local  á  servidão.  Duas  disposições  se 
lêem  geralmente  nos  foraes  deste  typo  relativas  a  tal  obje- 
cto; uma  que  exclue  a  acção  do  magistrado  jurisdiccional  do 
districto  dentro  do  municipio;  outra  que  tende  a  converter 
a  povoação  em  logar  de  refugio.  Já  a  outro  propósito  trans- 
crevemos as  formulas  ordinárias  com  que  se  manifestavam 
estes  dous  princípios*.  Em  alguns  foraes,  porém,  dá-se-lhes 
uma  applicação  mais  ampla  e  accrescentara-se  outras  provi- 
sões tendentes  a  fortificar  o  direito  de  asylo,  e  a  attrahir 
moradores  para  a  povoação  pelas  garantias  de  segurança  pes- 
soal. Assim,  por  exemplo,  lemos  nos  foraes  de  Castreição,  e 
com  leves  diíferenças  nos  de  Marialva,  Penedono,  Gouvea, 
Valelhas,  e  outros: 

í    V.  aiil^  i>.    143,  145,  146,  Ijl, 
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«Sc  algum  individuo  de  diversa  terra  \ier  culjjadij  em  alguma 
morte  ou  com  alguma  cousa  apprehendida '  e  entrar  no  (ermo  de 
Caslreição,  e  se  algum  dos  seus  inimigos  entrar  após  elle  c  lho  tirar 
as  cousas  ap[)rehendidas  ou  lhe  fizer  mal  pague  ao  senhor  da  \illa 
500  soldos  e  restitua  era  dol»ro  o  que  tirou,  ou  pague  umi  com- 
posição dupla  das  feridas  ou  contusões  que  fizer  2.» 

Ao  passo  que  os  delinquentes  de  grandes  crimes  acham 
acolheita  no  território  municipal,  as  represálias,  desproporcio- 
nadas ás  oíFensas  ahi  practicadas  por  algum  estranho  contra 
os  interesses  do  concelho  ou  de  seus  membros,  são  legitima- 
das expressamente  por  diversos  foraes.  O  de  Proença,  bem 
como  outros,  estatue: 

«Qualquer  homem  de  Proença  que  encontrar  indivíduos  de  ou- 
tras terras  no  termo  da  villa  cortando  ou  levando  madeiras  dos 
montes,  lire-lhes  quanto  lhes  achar,  sem  coima.» 

«Se  alguém  vier  ás  vossas  aldeias  para  tomar  á  forra  victualhas 
ou  outra  qualquer  cousa,  e  ahi  o  matarem  ou  o  espancarem,  o  ma- 
tador ou  espancador  nada  paguo  por  isso,  nem  fique  cm  homizio 
com  os  parentes  do  morto;  e  se  estes  forem  querellar  do  fticto  a 
elrei  ou  ao  rico-horacm  do  districto  paguem  cem  morabitinos  de 
multa,  meta  le  para  os  freires  (templários)  e  metade  para  o  con- 
celho. » 

Nestes  foraes  da  segunda  formula  é  frequente  uma  dispo- 
sição que  prova  bem  quanto  a  instituição  dos  concelhos,  como 
dissemos  no  livro  antecedente,  contribuia  para  annullar  a 
adscripção  da  gleba,  remontando  muitas  das  cartas  de  povoa- 

'  <<  cum  tiomicidio  aut  cum  pignore.  »  Pignus  significa  rigorosamente 
cousa  penhorada  ;  mas  a  idéa  que  se  ligara  á  expressão  é  que  eslá  longe  de 
ser  tão  restricta  como  a  que  hoje  lhe  ligamos  de  apjtrehensão  judicial .  Pignus 
era  muitas  vezes  o  objecto  de  que  um  individuo  lançava  mão  a  pretexto  de 
assegurar  uma  divida  ou  de  ter  direito  a  uma  indemnisação,  sem  n'is.so  inter- 
vir a  auctoridade  jurisdiccional.  Já  se  vé  que  pignvíi  representaria  nào  raro 
uma  verdadeira  espoliação.  As  penhoras  feila«  judicialmente  não  obrigavam 
por  certo  ninguém  a  fugir,  e  é  das  que  traziam  r.-la  consequência  que  se  tra- 
cta  aqui. 

-     Dii()lel  illa  piínora  aul  illos  livoíi--; 
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v3o  desse  typo  a  uma  epocha  em  que  ella  ainda  vigorava. 
Em  alguns  delles  Ic-se: 

«O  colono  (júnior)  ou  o  servo  que  morar  ahi  um  anno,  ninguém 
lenha  poder  sobre  ello,  nem  sobre  a  sua  descendência  » 

Ou  como  outros  se  exprimem: 

«O  colono  ou  o  servo  que  habitar  coravosco  um  anno  seja  Iivie 
e  a  sua  progénie.  » 

Assim  os  individuos  dessas  classes  oppressas  quando  po- 
diam acolher-se  a  uma  destas  povoações  e  evitavam  ser  apre- 
hendidos  durante  um  anno,  obtinham  completamente  os  foros 
da  liberdade.  Mas  quem  eram  aquelles  servos  inferiores  aos 
juniores  a  que  alludem  as  precedentes  passagens?  Evidente- 
mente os  escravos  sarracenos.  O  foral  de  Freixo  é  explicito 
na  maneira  como  se  exprime  a  tal  respeito: 

« O  mouro  que  for  christão  c  servo  e  se  acolher  a  Freixo  seja 
livre  '.  » 

Alguns  concelhos  havia  entre  os  do  typo  de  Salamanca, 
onde  o  direito  de  asylo  se  achava  a  um  tempo  mais  bem 
garantido,  e  mais  restricto.  Tal  era  o  de  Urros,  como  se  de- 
duz da  seguinte  provisão  do  seu  foral: 

«Se  qualquer  individuo  vier  para  a  nossa'*  villa  inimizado  com 
algaem  e  os  seus  inimigos  vierem  ahi  após  elle,  saúdem-no  ',  e 

*  «íMaunim  qui  fiierit  christianum  vel  seniim  et  acl  Fresnum  venerit  se- 
deat  liberum.  »  Pertence  a  outro  logar  discutir  qual  era  a  situação  dos  mouros 
convertidos  e  nào-convertidos.  Aqui  basta  advertir  que  nos  documentos  la- 
tino-barbaros  vel  equivale  umas  vezes  a  aiif,  outras  a  et. 

2  (I  ad  nostram  villam.  "  Esta  phrase  indica,  embora  o  diploma  seja  exa- 
rado em  nome  de  Affonso  Henriques,  que  foram  os  villãos  que  se  constiluiram 
municipalmente  e  que  o  notário  a  quem  mandaram  escrever  o  foral  se  esque- 
ceu de  que  falava  em  nome  do  rei. 

3  salulent  ei.  Isto  é :  nào  lhe  dem  mostras  de  malquerença.  Traduzimcs 
por  conjectura.  Acaso  salutare  sinnificava  aljtima  formalidade  juridica,  que  se 
devia  practicar  naquelle  caso. 
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dcm-lhe  seguro,  affianrado  por  quatro  pessoas  que  fiíiucni  respon- 
sáveis por  cem  morabitinos  *.  Quem  não  quizer  sujeitar-se  a  seme- 
lhante condição  torne  a  snír  da  villa,  e  se  alguém  lhe  der  guarida 
pague  cem  morabitinos.  Isto  não  é  applieavel  aos  casos  de  homi- 
cídio ou  de  rapto.  » 

Os  foraes  do  typo  d'Avila  encerram  as  mesmas  disposições 
que  os  do  typo  de  Salamanca:  a  faculdade  de  espoliar  os  que 
viessem  cortar  madeiras  no  termo,  e  a  de  espancar  ou  matar 
aquelle  que  entrasse  nos  povoados  a  roubar  qualquer  objecto, 
não  ficando  aos  parentes  do  morto  o  direito  de  querellar, 
nem  o  de  revindieta  contra  o  matador.  Nestes  foraes  ha,  po- 
rém, uma  providencia  que  sendo  respectiva  a  outra  ordem 
de  factos,  se  liga  expressamente  com  o  systema  de  immuni- 
dades  municipaes.  Por  exemplo  nos  do  Crato,  Évora  e  outros: 

« .  .  .  .  quem  quer  que  apprehender  alguma  cousa  fpignoraveritj 
a  mercadores  ou  viandantes  christãos,  judeus,  ou  mouros,  não  sen- 
do (o  espoliado)  fiador  de  alguém  ou  devedor,  pague  (o  aggressor) 
60  soldos  ao  fisco,  e  restitua  em  dobro  ao  dono  da  cousa  tomada, 
pagando,  além  d'isso,  cem  morabitinos,  por  ter  quebrado  o  couto  ^ 
(imraunidade  municipal).  Metade  pertencerá  ao  rei  e  metade  ao  con- 
celho. » 

Em  algumas  dessas  cartas  de  povoação  do  typo  d 'Ávila 
estabelece-se,  em  analogia  com  o  que  já  citámos  dos  da  se- 
gunda formula,  o  asylo  para  os  escravos  mouros  que  abraça- 
vam o  christianismo,  e  que  buscavam  obter  a  liberdade.  Tal 
é  a  da  Covilhan: 

«  Todo  o  christão,  embora  seja  servo,  logo  que  habitar  por  um 
anno  na  Covilhan  será  livre  e  ingénuo. » 

*  Do  foral  de  Saneia  Cruz  ve-se  que  esta  fiança  era  de  400  morabitinos, 
cem  por  cada  um  dos  quatro  fiadores. 

2  íí  per  cautum  quod  fregil.  »  Cautian,  nas  suas  varias  significações  vem 
a  importar  sempre  na  essência  a  mesma  idéa,  a  não- permissão  de  um  ou  mais 
actos  em  relação  a  um  território,  a  um  individuo  etr.  Nesta  passagem  equi- 
vale a  coiitnmrnio,  a  inimiinidade  de  lerritorio. 
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Nos  foraes  dos  concelhos  perfeitos  que  n3o  pertenciam  a 
nenhuma  das  três  formulas  ordinárias,  e  nos  dos  imperfeitos 
mais  importantes  acham-se  frequentes  passagens  allusivas  ao 
principio  geralmente  admittido  de  se  não  reputar  criminoso 
o  desforço  popular  contra  os  que  por  qualquer  maneira  que- 
bravam a  immunidade  do  concelho.  No  da  Ericeira  e  em 
outros  é  consagrada  essa  doutrina.  Quanto  ao  direito  de  asylo 
eis  o  que,  por  exemplo,  se  lê  na  carta  municipal  de  Bragança: 

«Os  servos,  os  homicidas,  ou  os  adúlteros,  que  vierem  habitar 
na  vossa  cidade,  sejam  livres  e  ingemios.  » 

Também  na  historia  dos  concelhos  imperfeitos  mais  de 
uma  vez  citámos  incidentemente  passagens,  onde  a  immuni- 
dade territorial  e  o  direito  de  asylo  se  mencionam'.  Era 
muitos  outros  da  mesma  categoria  se  manifesta  essa  formula 
significativa  da  tendência  que  havia  para  constituir  os  gré- 
mios como  pessoas  moraes,  equivalentes  de  certo  modo  aos 
individuos  das  classes  aristocráticas.  O  que  resulta  tanto  de 
umas  como  de  outras  passagens  é  que  o  território  municipal 
era  uma  espécie  de  couto  ou  honra,  isto  é,  um  território 
análogo  a  esses  tractos  de  terra,  invioláveis  em  razão  do  in- 
dividuo que  ahi  tinha  dominio  ou  propriedade,  quer  fosse 
um  nobre,  quer  um  membro  do  alto  clero,  ou  o  abbade  de 
um  mosteiro.  Não  procedia,  provavelmente,  essa  tendência 
de  um  calculo  de  equilibrio  entre  as  diversas  forças  sociaes, 
calculo  demasiado  subtil  para  aquelles  rudes  tempos;  mas 
procedia  da  experiência  e  do  instincto,  que  ensina  as  socieda- 
des na  infância  a  adoptarem  irreQexivamente  certas  institui- 
ções, que  povos  mais  adiantados  achariam  e  adoptariam  pelo 
raciocínio  e  como  applicaçào  objectiva  de  principios  subjecti- 
vos. É  por  similhante  instincto  que  se  pode  explicar  o  facto  de 
serem  as  immunidades  municipaes  de  alguns  concelhos  imper- 

•    V.  anle  p.  68,  70,  70,  fi7.  91. 
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feitos,  importantes  pela  sua  população,  riquesa,  situação,  ex- 
tensão, ou  por  quaesquer  outras  condições,  talvez  mais  bem 
caracterisadas  ainda  do  que  nos  concelhos  perfeitos,  que  n'uma 
organisaçào  mais  completa,  n'um  nexo  mais  forte  entre  os 
seus  membros,  numa  physiologia,  emfim,  mais  harmónica  e 
potente  tinham  outros  recursos  para  contrastar  a  aggressão 
das  classes  aristocráticas  e  repellir  as  pressões  illegltimas,  as 
oíTensas  contra  as  garantias,  quer  collectivas  do  grémio,  quer 
singulares  de  cada  um  dos  seus  membros.  Assim  succedia 
que  nestes  últimos  concelhos  o  principio  de  inviolabilidade 
e  o  seu  coroUario,  o  direito  de  asylo,  são  ás  vezes  só  indica- 
dos, ou  até  esquecem  nos  respectivos  foraes,  ao  passo  que 
em  certos  grémios  imperfeitos  o  principio  ou  o  corollario  sao 
expressos  por  formulas  enérgicas  e  positivas,  ta^ito  ou  mais 
que  nas  cartas  constitutivas  das  grandes  municipalidades.  Tal 
era  a  povoação  de  Villa-nova  no  alto-Minho,  concelho  im- 
perfeito, ao  que  parece,  da  sexta  formula,  a  cujos  quarenta 
vizinhos  Sancho  I  deu  foral  em  120o: 

«Sc  o  mordomo  vier  ahi  para  vos  espoliar  de  qualquer  cousa 
que  vos  pertença  espoliae-o  vós  a  elle  como  se  fosse  outro  qualquer 
individuo.  » 

«Todo  o  homem  estranho  que  vos  fizer  mal  seja  meu  inimigo  e 
pague  quinhentos  soldos. » 

Em  Alijó  esta  multa  ou  coutamento  elevava-se  a  seis  mil 
soldos. 

No  foral  do  Castello  de  S.  Christovam  é  expresso  que: 

«Nem  o  vigário  do  districto,  nem  os  porteiros  se  atrevam  por 
qualquer  dissensão  que  haja  entre  vós  a  entrar  ahi. » 

«Se  por  algum  caso  ferirdes  alguém  fora  da  vossa  vilia,  ou  cora- 
mcltcrdes  algum  delicto  sujeito  a  multa,  e  poderdes  acolher  vos  a 
povoação,  nunca  vos  vão  lá  buscar.  » 

No  de  Pena-ruiva  são  de  certo  modo  convidados  os  crimi- 
nosos a  procurar  refugio  no  recincto  da  povoação: 
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«Todos  os  qtie  estiverem  culpados  de  algum  acto  illicito,  como 
servidão  quebrada,  homicídio,  estupro,  venham  para  esta  \ilia  e 
liquem  seguros  e  livres.  » 

Como,  segundo  parece,  os  reguengos  que  se  dilatavam  en- 
tre Lisboa  e  Cintra  eram  em  parte  cultivados  por  sarracenos 
escravos  do  rei,  acha-se  no  foral  desta  ultima  villa  o  direito 
de  asylo  limitado  acerca  delles: 

«O  homicida  e  o  foragido  que  para  ahi  fugirem  sejam  recebi- 
dos, e  do  mesmo  modo  os  escravos,  salvo  sendo  d'e!rei.)) 

Remontando  aos  principios  do  século  XII,  quando  a  maior 
barbaridade  exigia  mais  poderosa  repressão  para  manter  illesa 
a  immunidade  dos  concelhos,  ainda  raros  e  débeis,  as  garan- 
tias que  protegiam  essa  immunidade  deviam  ser,  onde  e  quan- 
do conviesse  estabelece-las,  enérgicas  até  a  ferocidade.  Assim 
achamos  no  foral  de  Azurara: 

«Dando  o  foro  (á  villa)  o  conde  D.  Henrique  coutou  o  território 
desde  o  Dão  até  o  Mondego  em  mil  e  quinhentos  modios.  E  por 
isso  qualquer  homem  que  ahi  entrar  após  o  homicida,  ou  após  o 
servo  fugido,  ou  por  outro  motivo  análogo,  pague  aquella  multa, 
ou  arranquem-lhe  os  olhos,  ou  cortem-lhe  as  mãos.» 

Deste  modo  a  natureza  de  legares  immunes,  de  asylos,  é 
um  dos  caracteres  mais  communs  dos  grémios  populares ;  mas 
semelhante  prerogativa  era  antes  o  meio  de  attrahir  uma  po- 
pulação mais  ou  menos  turbulenta,  do  que  de  tornar  preferí- 
vel para  as  classes  populares  a  existência  municipal.  Este  fim 
obtinha-se  principalmente  com  as  vantagens  que  essa  exis- 
tência proporcionava  aos  chefes  de  familia  que  a  acceitavam, 
fosse  qual  fosse  a  sua  condição  na  categoria  de  homens  do 
povo,  de  villãos.  Eram  taes  vantagens  de  muitos  géneros; 
davam-se  até  nos  encargos  com  que  se  contrabalançavam  os 
privilégios,  encargos  que,  além  de  menos  gravosos  em  geral 
do  que  os  da  população  solta,  tinham  permanência  e  regula- 

18  * 
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ridade,  nao  dependendo  do  capricho  dos  officiaes  da  coroa, 
011  da  prepotência  dos  nobres  e  dos  membros  do  alto  clero. 
E  dessas  vantagens  communs  a  todos  os  vizinhos,  que  pro- 
curaremos dar  uma  idéa,  senão  completa,  ao  menos  suffi- 
ciente  para  conhecermos  o  que  nellas  havia  mais  notável  e 
essencial. 

A  primeira  circumstancia  attendivel  nesta  ordem  de  factos, 
e  que  de  certo  modo  harmonisava  com  o  direito  de  immuni- 
dade,  com  o  coulamento,  consistia  n'uma  espécie  de  solida- 
riedade municipal,  n'um  systema  de  protecção  mutua  e  de 
responsabilidade  commum,  que  não  só  concorria  para  assegu- 
rar os  vizinhos  contra  as  violências  externas,  mas  que  tam- 
bém n'alguns  casos  evitava  rixas,  dissensões  e  aggravos  entre 
uns  e  outros.  Esta  solidariedade,  que  moralmente  devia  exis- 
tir mais  ou  menos  em  todos  os  grémios,  é  evidente  sobre 
tudo  nas  instituições  e  usos  dos  concelhos  perfeitos  da  se- 
gunda e  da  terceira  formulas. 

Naquelles  tempos  de  contínuas  luctas  externas  e  internas 
em  que  se  expediram  a  maior  parte  dos  foraes,  e  em  que 
qualquer  povoação  estava  arriscada  a  ser  accommettida  subi- 
tamente, não  só  pelos  inimigos  implacáveis  de  raça  e  de  cren- 
ça, os  sarracenos,  mas  também  pelos  leoneses,  e  até,  em  vir- 
tude das  rixas  e  ódios  civis  e  da  barbaria  da  epocha,  pelos 
habitantes  de  um  concelho  limitrophe,  ou  por  membros  po- 
derosos das  classes  privilegiadas,  a  suprema  questão  de  cada 
municipalidade  era  a  prompta  concorrência  de  todos  os  cida- 
dãos á  defesa  commum.  Esta  resistência  coUectiva  contra 
aggressòes  exteriores  vinha  a  ser  o  appelido.  O  appelido 
importava  a  defesa  de  um  por  todos  e  de  todos  por  um,  e 
constituia  a  melhor  garantia  da  liberdade  e  segurança  do 
concelho.  Dever  geral  do  paiz,  mas  em  relação  ao  serviço 
do  rei,  elle  tomava  nos  municipios  o  caracter  de  dever  dos 
cidadãos  uns  para  com  os  outros.  Assim  nos  foraes  de  Freixo, 
Sancta  Cruz  e  semelhantes,  estatue-se  expressamente: 
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«  Homem  de  Freixo  que  não  fòr  com  seus  vizinhos  cm  occasião 
de  appclido  pague  um  morabilino,  c  so  disser  que  não  ouviu  a 
chamada  preste  sobre  isso  juramento,  jurando  com  cllc  outro  vi- 
zinho '.  » 

Em  alguns  foraes  desta  espécie  a  mesma  obrigação  im- 
preterível é  expressa  por  diversa  formula.  Por  exemplo,  no 
de  Penamacor  ordena-se  que: 

«Tanto  os  peões  como  os  cavalleiros  que  não  forem  a  appelido, 
salvo  andando  fora  em  serviço  de  alguém,  paguem  os  cavalleiros 
dez  soldos  e  os  peões  cinco. » 

A  solidariedade  municipal  apparece-nos  n'um  direito  con- 
sagrado nos  foraes  desta  formula,  a  que  já  alludimos  de  pas- 
sagem, a  outro  propósito-.  A  denegação  de  julgamento  da 
parte  do  judex  em  certos  casos  importava  para  o  queixoso 
a  faculdade  de  matar  o  magistrado.  Este  direito  monstruoso 
involvia,  porém,  uma  contradicção  com  a  idéa  que  por  mil 
modos  se  inculcava  nas  instituições  municipaes,  a  sanctidade 
das  magistraturas.  Buscava-se  de  algum  modo  salvar  a  anti- 
nomia desta  barbara  usança  estampando  um  signal  de  repro- 
vação naquelle  acto  de  violência,  por  via  de  uma  multa  insi- 
gnificante, e  ás  vezes  apenas  symbolica,  mas  o  matador  do 
juiz  ou  ficava  exemplo  delia,  ou  tocava-lhe  apenas  uma  quota 
minima.  Eram  os  moradores  em  commum  quem  respondia, 
posto  que  de  um  modo  bem  pouco  gravoso,  pela  reparaçpo 
moral  de  um  attentado  publico,  que  constituía  ao  mesmo 
tempo  um  direito  privado". 

A  espécie  de  fraternidade  na  mutua  defensão,  e  a  respon- 
sabilidade commum,  que  se  reputava  dever  existir  entre  os 


'    N'outros  foraes,  como  no  de  Sancta  Cruz,  ordena-se  que  jure  com  dous 
vizinhos. 

2  V,  ante   p.  144. 

3  Tomaremos  para  exemplo  desta  disposição,  nos  foraes  do  typo  de  Sala- 
manca, a  do  de  Sallcta  Cruz:  —  Judex  si  noluerit  colligere  directum  vel  fia- 
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membros  do  mesmo  grémio  resulta  arada  de  certo  numero 
de  instituições  e  usos  dos  concelhos  desta  formula.  Tal  era 
a  doutrina  estabelecida  nos  respectivos  foraes,  que  nào  con- 
sentia a  um  individuo  da  municipalidade  advogar  em  juizo 
interesses  de  estranhos: 

«Vizinho  que  se  apresentar  como  voze"ro  por  homem  de  outra 
terra  contra  o  seu  vizinho  pague  dez  soldos  e  a  septima  parte  ao 
fisco,  salvo  sendo  nomeado  procurador  na  causa  pelos  alcaides.  » 

Os  costumes  da  Guarda  abrangem  um  grande  numero  de 
provisões  tendentes  a  manter  a  solidariedade  dos  membros 
do  mesmo  grémio: 

«Ninguém  que  seja  vizinho  da  Guarda,  dê  guarida  a  individuo 
que  queira  fazer  mal  a  alguém  do  concelho  ou  que  seja  seu  ini- 
migo. Se  lhe  dér  acolheita  e  elle  vier  a  ferir  aquelle  de  quem  é 
inim'go,  pague  o  que  o  hospedou  quinhentos  soldos,  e  dez  mil  se 
o  tiver  morto,  ficando  além  disso  por  homicida,  salvo  provando 
por  combaíe  judicial,  ou  pela  declaração  do  ferido,  ou  emfim  pela 
dos  parentes  do  morto,  que  tal  hospedagem  não  deu  ao  feridor  ou 
matador,  nem  este  sahiu  de  sua  casa  quando  feriu  ou  matou  aquelle 
homem.  Os  alcaides  façam  execução  com  os  interessados  por  esta 
multa,  que  se  dividirá,  um  terço  para  o  ferido  ou  parentes  do  morto, 
um  terço  para  o  concelho,  e  um  terço  para  os  alcaides.» 

Quando  qualquer  vizinho  prendia  outro,  accusando-o  de 
haver  practicado  algum  assassinio,  se  o  accusado  não  queria 
provar  judicialmente  a  sua  innocencia  dentro  de  nove  dias, 
era  expulso  da  povoação,  sob  pena  de  quinhentos  soldos  se 
alli  voltasse.  Se  ousava  faze-lo,  quem  o  recebia  em  casa,  ou 
o  defendia  dos  seus  inimigos,  ou  lhe  daVa  alimento  era  mul- 
tado em  quinhentos  soldos  para  os  parentes  do  morto,  uma 

dor,  super  pignora  qui  lenuerit,  mactet  illum  sinc  tota  calumnia,  fora  que  pe- 
ctemus  singulas  pelles  de  conelios  qiianlos  qui  ibi  moraverint,  qui  de  porfa 
fucrint  de  dare ;  et  ipsum  qui  eum  occiderit  non  dct  nihil ;  el  si  parentes  ibi 
habúerint  salutent  cl. 
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vez  que  se  lhe  provasse  o  facto  com  o  testemunho  de  três 
vizinhos.  Mas  não  era  só  isto.  Os  costumes  proseguem: 

«Depois  de  se  averiguar  quem  é  de  feito  o  assassino,  embora  eslc 
pague  a  multa  imposta  aos  homicidas,  se  porventura  se  atrever  a 
residir  no  termo,  e  os  seus  inimigos  forem  em  busca  delle  para  o 
matarem  ou  perseguirem,  quem  quer  que  o  amparar  pague  os  qui- 
nhentos soldos,  e  se  por  causa  d' isso  os  matarem  a  ambos,  o  ma- 
tador não  pague  o  coutamento,  nem  fique  sujeito  á  revindicta,  bem 
como  nenhum  dos  que  cora  elle  forem. » 

E  n'outra  parte: 

«Qualquer  vizinho  da  Guarda  que  for  queixar-se  do  concelho 
ou  de  vizinho  seu  ao  senhor  da  villa,  pague  cem  morabilinos,  der- 
ribcm-lhe  a  casa,  e  saia  da  Guarda  e  de  seu  termo  como  aleivoso 
e  traidor  *. » 

Nestas  disposições  revela-se  de  sobejo  a  tendência  para  a 
cohesão  interna  dos  grémios,  que  predominava  na  jurispru- 
dência tradicional  dos  concelhos  do  typo  de  Salamanca.  Não 
era,  porém,  só  ahi  que  se  manifestava  a  solidariedade  muni- 
cipal. Nos  foraes  do  typo  d'Avila  existe  igualmente  a  inhi- 
bição  de  advogar  o  morador  causas  d'estranhos  contra  o  seu 
conterrâneo,  no  tribunal  municipal,  e  a  obrigação  de  corre- 
rem todos  á  defesa  commum,  ao  appelido,  quando  a  segu- 
rança do  concelho  era  ameaçada,  sob  pena  de  uma  multa 
paga  aos  vizinhos"^.  Em  Bragança,  se  o  mordomo  real  era 
assassinado,  a  responsabilidade  pecuniária  da  multa  recahia 
sobre  todos  os  cidadãos  e  cada  um  pagava  uma  quota  delia'. 
Esta  mesma  responsabilidade  collectiva  dos  moradores  pelos 
actos  de  um  delíes  nos  apparece  em  Guimarães.  Os  ministros 
fiscaes  do  districto  não  podiam  fazer  execuções  pelos  delictos 

*    Ined.  d'Hist   Port.  T.  5,  pag.  418  e  429. 

2  miles  pectet  decem  sólidos,  et  pedes  qiiinque  sólidos  ad  vicinos:  For.  de 
(íraviio,  Évora,  Coruche,  etc. 

'    For.  de  Braganea  (Mem.  das  Confinnnções  Append.  N.  37). 
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sujeitos  á  caliimnia,  ou  tributo  sobre  a  criminalidade,  dentro 
do  couto  da  villa,  sem  ventilarem  a  questão  perante  os  alcai- 
des. No  caso  de  denegação  de  justiça  penhoravam  o  que  o 
delinquente  possuia  fora  do  recinto  vedado,  mas  se  este  nada 
possuia  ahi,  haviam  o  direito  real  da  calumnia  pelos  bens 
que  os  habitantes  tinham  além  do  território  immune,  até 
obrigar  os  magistrados  de  Guimarães  a  ouvirem  e  senten- 
cearem  o  pleito  fiscal*. 

Nos  foraes  dos  concelhos  imperfeitos  encontram-se  ás  vezes 
provisões,  que  tendem  igualmente  a  apertar  os  laços  da  fra- 
ternidade entre  os  habitantes  da  mesma  povoação,  a  sancti- 
ficar  o  principio  de  unidade  juridica  e  moral  que  devia  liga- 
los.  Assim  lemos,  por  exemplo,  nos  de  Sabadelhe,  Longroiva, 
Cernancelhe,  etc. : 

«Quem  levantar  discórdia  ou  vos  poser  em  lucla  uns  contra  ou- 
tros ou  com  o  senhor  da  villa,  e  não  poder  emendar  o  mal  que  fez, 
e\pulsae-o  com  todos  os  seus  haveres.  Mas  se  tiver  atraiçoado  ou 
o  senhor  ou  o  concelho,  seja  expulso  e  perca  tudo  o  que  possuir, 
metade  para  o  senhor  e  metade  para  este  ou  para  o  concelho,  con- 
forme a  traição  for  commettida  contra  um  ou  contra  outro.  » 

No  de  Moimenta: 

«  Se  ahi  houver  vizinho  que  nas  relações  com  os  seus  vizinhos 
não  se  quizer  sujeitar  ao  foral,  nem  acceitar  o  arbitramento  dellcs 
ou  do  senhor  da  terra,  expulsem-no  da  villa.» 

0  mesmo,  por  diversas  phrases,  se  lê  no  de  Villa-nova.  No 
de  Villa-boa  vimos  já  uma  disposição  tendente  aos  mesmos 
fins'.  Em  muitos  outros  foraes  de  concelhos  imperfeitos  se 
encontram  provisões  análogas^.  Emfim,  quando  no  reinado 

1  Carta  Regia  de  1272  no  L.  1  de  Doaç.  d'Aff.  III,  f.  116. 
'i    V.  ante  p.  115. 

^  Como  no  de  Caldas  d'Aregos  (Doe.  de  Boslello  na  CoUccç.  de  Doe. 
para  a  Hist.  de  Porl.  N.»  236). 
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de  Sancho  II,  e  sobre  tudo  no  de  Affonso  III,  os  direitos  reaes, 
os  tributos  impostos  nos  concelhos,  e  ainda  as  prestações  do- 
minicaes  de  alguns  legares  não  organisados  em  grémios,  se 
foram  reduzindo  a  sommas  fixas  pagas  collectivamente',  esse 
facto,  assas  generalisado,  contribuiu  para  fortificar  a  ligação 
dos  membros  de  cada  concelho  por  um  dos  lados  mais  im- 
portantes da  vida,  os  interesses  económicos.  Elle  foi  ás  vezes 
a  causa  de  se  estabelecer  virtualmente,  embora  mais  ou  me- 
nos desenvolvida,  a  organisaçâo  municipal  em  territórios  onde 
até  ahi  se  não  creára  de  um  modo  directo  e  por  verdadeiros 
foraes. 

Examinemos  agora  quaes  eram  os  principaes  privilégios 
ou  garantias  pessoaes  que  abrangiam  ambas  as  classes  de 
cavalleiros  e  peòes,  para  depois  vermos  os  deveres  e  encargos 
que  pesavam  sobre  uma  e  outra. 

Os  membros  do  municipio,  os  chefes  de  familia,  os  cida- 
dãos, emfim,  como  já  então  elles  se  denominavam  ás  vezes'", 
gosavam  nos  concelhos  perfeitos  da  primeira  formula  de  va- 
rias garantias  importantes,  como  a  immunidade  da  pessoa, 
quando  se  não  procedia  á  prisão  por  mandado  judicial  (salvo 
em  casos  restrictissimos),  a  da  inviolabilidade  do  lar  domes- 
tico, a  do  respeito  aos  laços  da  familia  e  ao  direito  de  pro- 
priedade. Estas  e  outras  garantias  e  liberdades  manifestam-se 
n'um  grande  numero  de  provisões  e  costumes  exarados  nos 
foraes,  nos  corpos  de  jurisprudência  tradicional,  e  era  di- 
plomas régios  expedidos  a  favor  de  diversos  grémios.  Não 
fora  possível  cita-los  todos,  nem  cita-los  extensamente.  Lem- 
braremos os  mais  notáveis,  aliás  suíBcientes  para  provar  qual 


*  Vol.  3.0,  p.  57  e  segg.  e  nota  VIII  e  ante  p.  163. 

*  Testamento  de  N.  e  de  sua  mulher  eives  ulixbonenses :  Doe.  de  Alcob. 
de  1232  na  G.  81  da  Collecç.  Espec.  N'um  doe.  de  S.  Vicente  do  fim  do  sé- 
culo XIII  N.  Payão  diz-se  concivis  Ulixbone  (Ibid.  G.  87).  N.  Pestana  e  sua 
mulher  chamam-se  eives  elborenses,  em  doe.  de  Alcob.  de  1252  (Ibid.  G.  84) 
etc. 
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era  a  indole  das  instituições  municipaes  era  relaçiio  a  tal 
objecto.  Nestes  concelhos  achavam-se  no  decurso  dos  sécu- 
los XII  e  XIII  estabelecidas  severas  prevenções  contra  a  pri- 
vação da  liberdade  individual,  contra  o  encarceramento  do 
cidadão  indiciado  em  qualquer  delicto.  Os  officiaes  do  rei,  os 
próprios  magistrados  jurisdiccionaes  eram  obrigados  a  admit- 
tir  a  fiança  na  maior  parte  dos  casos  crimes.  Nas  cortes  de 
1234  o  concelho  de  Coimbra  aggravava-se  já  de  lhe  que- 
brarem esta  immunidade,  ao  que  o  rei  respondia: 

«Todo  aquelle  que  dér  fiador  de  que  virá  submetter-se  ao  tri- 
bunal dos  alvasís,  o  alcaide  deve  deixa-lo  ir  (salvo  se  o  crime  fòr 
de  pena  capital)  e  não  o  levar  para  o  castello,  uma  vez  que  prestou 
fiança  '.  » 

Esta  doutrina  vae  com  effeito  achar-se  no  direito  tradi- 
cional destes  concelhos.  Nos  costumes  de  Santarém'^  é  ex- 
pressa a  prohibição  imposta  ao  alcaide  de  raetter  ninguém 
em  ferros,  salvo  o  caso  de  crime  capital,  e  a  obrigação  que 
tem,  na  hypothese  de  prender  qualquer  individuo,  de  levar 
o  preso  perante  os  alvasís,  que  imraediatamente  o  mandarão 
soltar  se  dér  fiança.  A  mesma  jurisprudência  da  immunidade 
pessoal  é  consagrada  nos  foraes  deste  typo  quando  prohibera 
aos  mordomos  que  prendam  por  crimes  fora  da  povoação, 
devendo  limitar-se  a  mandar  citar  o  réo  para  o  tribunal  mu- 
nicipal. Assim  os  officiaes  do  rei,  quer  administrativos  quer 
fiscaes,  que  mais  facilmente  abusariam  do  constrangimento 
corporal  para  opprirairem  os  cidadãos,  ficam  inhibidos  de 
practicar  taes  violências.  Mais:  na  segunda  metade  do  século 
XÍII  achava-se  tão  generalisado  o  principio,  que  os  próprios 
magistrados  jurisdiccionaes  dos  districtos,  os  meirinhos,  eram 
obrigados  a  respeitar  a  liberdade  dos  indiciados,  devendo  no 

*    Gav.  3,  M.  5,  N.»  19  no  Arch   Nac. 

-    Communicados  a  Oiiola:  G.  15,  M.  3,  N.°  14.  Em  Lisboa:  C.  R.  de  ^ 

1227  no  L.  dos  Pregos  f.  2,  e  Cost.  de  B*-ja  (Ined.  T.  5.  p.  494).  J^M 


I.lVllO  Vlll PAUTE  111.  283 

caso  de  estes  quererem  dar  fiador  de  que  iriam  subraetter-se 
ao  julgamento,  ou  dos  juizes  municipaes,  ou  dos  reaes,  ad- 
miltir-lhes  fiança,  uma  vez  que  o  delicto  não  importasse  pena 
de  morte*. 

Este  respeito  ás  pessoas,  ordenado  aos  agentes  da  força 
publica  e  até  aos  magistrados,  estendia-se  á  propriedade  nos 
concelhos  da  primeira  formula.  Considerava-se  como  regra 
geral  que  ninguém,  incluindo  o  exactor  fiscal,  o  mordomo, 
podesse  apprehender  qualquer  cousa  possuida  por  um  vizinho 
do  concelho,  embora  a  ella  tivesse  direito,  senão  em  virtude 
de  mandado  dos  juizes.  Se  uma  violência  de  tal  ordem  se 
practicava,  o  processo  não  tinha  andamento  em  quanto  as 
cousas  apprehendidas  ou  penhoradas  não  eram  restituidas  a 
seu  dono^.  Dava-se  uma  única  excepção  á  regra,  excepção 
que  aliás  confirmava  o  mesmo  principio  de  respeito  á  pro- 
priedade. O  senhorio  de  uma  casa  podia,  por  divida  de  alu- 
guer, apoderar-se  de  um  penhor  do  inquilino^. 

A  inviolabilidade  da  casa  do  cidadão  era  outra  das  garan- 
tias capitães  nestes  concelhos.  Nos  foraes  da  primeira  formula 
essa  garantia  é  a  primeira  que  se  promulga.  Quem  quer  que 
entrar  á  força  n'uma  casa,  havendo  testemunhas  presenciaes, 
terá  de  pagar  a  coima  de  quinhentos  soldos,  sem  se  lhe  ad- 
mittir  defensor  em  juizo.  Suppondo,  porém,  que  de  dentro 
resistem  e  que  matem  o  aggressor,  o  tributo  sobre  o  assas- 
sínio, que  é  em  regra  também  de  quinhentos  soldos,  fica  re- 
duzido a  um  morabitino  pago  pelo  matador  ou  pelo  dono  da 


*  Acha-se  esta  disposição  n'uma  espécie  de  regimenlo  dos  meirinhos  no 
verso  do  pergaminho  que  contém  os  capítulos  especiaes  de  Coimbra  e  Mou- 
temór-velho  que  constituem  o  N."  19  da  G.  3,  M.  5  acima  citado, 

'  Cost.  de  Santarém  e  Borba  (Ined.  T.  4,  p.  541  e  543).  Cost.  de  Beja 
(Ibid.  T.  5,  p.  469).  — G.  15,  M.  3,  N."  14.  — O  mesmo  no  concelho  de 
Torres-vedras  pertencente  a  esta  formula  (Doe.  de  Alcob.  de  1259  na  Collecç. 
Espec.  G.  06),  etc. 

•■5  Cost.  de  Santar.  (Ined,  T.  4,  p.  551).  Cost. -de  Beja  (Ibid.  T.  5,  p. 
511). 
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casa,  e  a  metade  disso  se  o  aggressor  ficar  apenas  ferido.  Este 
respeito  pelo  lar  domestico  era  obrigatório  ainda  para  o  mi- 
nistério publico;  ao  menos  não  estava  no  arbitrio  dos  seus 
agentes  abusarem  da  auctoridade  para  profanar  o  sanctuario 
da  familia.  Se  um  ladrão  perseguido  pela  justiça  se  acolhia 
a  alguma  casa,  e  ahi  lhe  davam  valhacouto,  os  ofíiciaes  pú- 
blicos antes  de  entrar  dentro  deviam  chamar  homens  bons  que 
os  acompanhassem,  fazendo  accender  luzes,  e  entrando  de- 
pois de  haverem  exigido  a  entrega  do  asylado.  Só  assim  lhes 
era  licito  empregar  a  força.  E  ainda  depois  da  desobediência 
flagrante  do  dono  da  casa,  este  tinha  direito  a  computar  o 
estrago  que  lhe  houvessem  feito,  para  ser  pago  pela  justiça*. 
As  instituições  dos  concelhos  de  primeira  formula  não  se 
reduziam,  porém,  a  assegurar  os  cidadãos  contra  abusos  do 
poder  cm  relação  á  liberdade  pessoal,  á  propriedade,  e  á  in- 
violabilidade da  habitação.  Iam  mais  longe:  abrangiam  um 
complexo  de  disposições  tendentes  a  fortificar  os  laços  do- 
mésticos, e  que  não  podiam  deixar  de  estribar-se  na  alta  idéa 
que  se  fazia  da  auctoridade  do  chefe  de  familia,  na  persua- 
são de  que  este  a  representava  e  de  certo  modo  a  resumia, 
e  de  que  era  o  ponto  do  contacto  entre  a  molécula  e  o  todo, 
entre  o  elemento  social  e  a  sociedade.  A  parte  da  jurispru- 
dência municipal  d'oDde  isto  se  deduz  encerra  espécies  notá- 
veis. A  ninguém  era  licito  intentar  acção  contra  mulher  ca- 
sada sem  se  dirigir  primeiro  ao  marido'.  A  adultera  não 
podia  ser  considerada  como  criminosa,  nem  ser  presa,  em 
quanto  seu  marido  não  a  accusava  de  adultério  perante  o  con- 
celho. Só  então,  e  havendo  sido  os  parentes  delia  intimados 
previamente  para  a  punirem,  se  procedia  á  prisão^.  Nos  de- 
lictos  a  que  correspondia  a  pena  de  varadas  ou  açoutes,  e 
em  que  era  delinquente  qualquer  mulher  casada,  havia  uma 

'  Ibiil.  T.  4,  p.  566,  e  T.  5,  p.  516. 
2  Ibid.  T.  4,  p.  569,  e  T.  5,  p.  517. 
^    Cosi.  de  Santar.  G.  15,  M.  3,  N."  14. 
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usança  barbara,  repugnante,  e  ató  certo  ponto  ridícula,  mas 
que  condizia  com  a  idéa  que  se  formava  da  auctoridade  abso- 
luta e  exclusiva  do  chefe  de  familia.  Quando  uma  ré  desta 
ordem  era  condemnada  ás  varas,  a  pena  executava-se  na  sua 
própria  habitação.  Os  alvasís  com  a  parte  queixosa  dirigiam- 
se  para  alli.  A  sentenciada,  em  camisa  e  saia  de  linho,  in- 
volta  n'um  sudário  ou  lençol,  e  cingida  de  uma  faixa  larga, 
ajoelhava  no  meio  da  casa  sobre  uma  almofada,  ou  no  pavi- 
mento borrifado  antes  com  agua.  As  varas  que  serviam  para 
o  castigo,  e  que  em  algumas  partes  eram  de  vide,  deviam  ser 
do  comprimento  de  metade  do  braço  desde  o  sangradouro 
até  á  raiz  do  dedo  grande,  e  da  grossura  do  pollegar.  Um 
alvasil  pegava  n'uma  destas  varas  e  dava  com  ella  n'um  tra- 
vesseiro ou  almofada.  Era  para  marcar  a  força  dos  golpes. 
O  marido  executava  então  o  castigo ;  mas  se,  movido  da  com- 
paixão, vibrava  mais  frouxamente  a  vara,  n'uns  concelhos 
recahia  sobre  elle  a  pena  imposta  a  sua  mulher,  n'outros, 
segundo  parece,  a  justiça  substituia-o  no  mister  de  execu- 
tor'. Do  mesmo  modo  se  um  escravo  mouro  commettia  al- 
guma contravenção  ou  crime  leve'',  o  alcaide  não  podia  pro- 
ceder contra  elle  prendendo-o  no  castello:  devia  chamar  o 
dono  a  responder  pelo  escravo^.  Quanto  aos  caseiros,  aos 
creados  de  lavoura  que  os  burgueses  tinham  nas  suas  casas 
ou  herdades,  a  representação  do  chefe  de  familia  não  era 
absoluta;  mas  ainda  assim,  não  deixava  de  ser  contemplada. 
Exemptos  pelos  foraes  de  todos  os  encargos,  menos  do  ap- 
pelido,  esses  operários  e  caseiros  não  o  eram  da  multa  ou 
contribuição  criminal,  nos  grandes  delictos  de  homicidio, 
furto,  rapto,  e  lixo  na  boca;  mas  em  vez  de  reverterem  in- 
tegralmente as  multas  respectivas  para  o  fisco,  o  proprietário 

*    Ibid.— Cost.  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  541).— Cost.  de  Beja  (T.  5, 
p.  504). 

'^    si  fecerit  sandice. 

^    C.  R.  de  1254  no  L.  dos  Preíros  f.  4. 
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recebia  metade  de  cada  uma  delias.  Por  uma  contradicção 
singular,  mas  favorável  ao  chefe  de  familia,  os  foraes  deste 
typo  no  Alemtéjo  estatuíam  que  elle  não  fosse  responsável 
pela  calumnia  ou  multa  em  que  seus  filhos  incorressem.  Pa- 
gavam-na  estes  ou  pela  bolça,  ou,  se  não  tinham  com  que, 
pela  applicação  de  uma  pena  corporal'. 

Afora  estas  immunidades  e  garantias,  os  concelhos  perfei- 
tos de  primeira  formula  gosavam  de  um  grande  numero  de 
liberdades  e  prerogativas,  communs  a  todos  os  vizinhos,  fosse 
qual  fosse  a  sua  categoria.  Pelos  respectivos  foraes  estavam 
exemptos  de  pagar  o  tributo  da  luctuosa,  um  dos  que  repre- 
sentavam a  servidão  da  terra,  geral  nos  prédios  originaria- 
mente da  coroa  não  situados  dentro  dos  perímetros  munici- 
paes.  Certas  cousas,  cujo  uso  a  coroa  geralmente  reservava 
para  si  nas  terras  onde  tinha  domínio,  e  do  mesmo  modo 
as  classes  privilegiadas  nas  suas  honras  e  coutos,  ficavam 
nestes  concelhos,  principalmente  nos  do  Alemtéjo,  livres  no 
todo  ou  em  parte  para  os  vizinhos  pagando  um  certo  tributo. 
Taes  eram  as  lojas  de  retalho  de  mercadorias  próprias,  os 
moinhos,  azenhas,  pisões,  fornos  de  pão,  de  louça,  e  de  te- 
lha, estes  últimos  sujeitos  a  uma  dizima,  e  os  outros  exemptos 
delia-.  O  respeito  á  propriedade  que  os  foraes  tendiam  a 
estabelecer  reproduz-se  no  que  ordenam  acerca  do  gado  per- 
dido. A  rez  transviada  levava-se  ao  agente  fiscal,  que  a  con- 
servava por  três  mezes  sem  lhe  dar  destino,  mandando  lançar 
pregão  em  cada  um  delles,  até  apparecer  o  dono.  As  cartas 
municipaes  desta  formula  pertencentes  a  povoações  do  Alem- 
téjo eram  ainda  mais  amplas  que  as  da  Estremadura.  Não 
podiam  ser  obrigados  os  moradores  desses  concelhos  a  ven- 
der nem  víctualhas  nem  alguma  outra  cousa  contra  sua  von- 
tade. Nos  concelhos,  porém,  do  Algarve,  constituídos  geral- 

'  For.  de  Villa-viçosa,  Monsaraz,  Exlremoz,  etc.  Adiante  teremos  de 
voltar  a  este  assumpto. 

-    Além  dos  furaps.  f.  R.  d(»  l'2fil   no  L.  dos  Pregos  f.  4. 
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mente  por  este  typo,  os  privilégios  communs  a  ambas  as 
classes  eram  mais  reslrictos  do  que  no  Alemtéjo,  e  proxi- 
mamente semelhantes  aos  da  Estremadura.  Nos  costumes  ou 
direito  tradicional  encontram-se  immunidades  análogas,  que, 
embora  nao  se  achassem  estatuidas  nos  foraes,  o  tempo  havia 
introduzido  n'um  ou  n'outro  concelho.  Tal  era  a  de  se  espe- 
rar anno  e  dia  pelo  réo,  que,  chamado  a  juizo,  jazia  doente; 
tal  o  de  não  se  concluir  a  execução  quando  o  penhorado 
ficava  por  esse  acto  sem  nada ;  tal  o  de  nunca  se  penhorar  a 
roupa  do  uso,  o  de  serem  depositados  os  penhores  na  casa 
de  um  vizinho  morador  na  mesma  rua  do  executado,  o  de 
não  serem  confiscados  os  bens  dos  padecentes,  entregando-sc 
esses  bens  aos  seus  herdeiros,  e  assim  outras  franquezas  a 
que  temos  de  passagem  alludido,  como  a  de  não  terem  pri- 
vilegio algum  as  causas  da  fazenda,  cujo  julgamento  compe- 
tia aos  alvasís  sem  appellação;  de  não  serem  processados 
os  criminosos  sem  querella  particular,  etc.  Havia  em  algu- 
mas cidades  antigas  bairros,  d'onde  os  inconvenientes  de  resi- 
dência aífugentavam  os  moradores.  Estes  bairros  eram  os  do 
recincto  da  povoação  primitiva.  Para  reter  ahi  os  habitantes 
concediam-se-lhes  privilégios  especiaes;  e  por  isso  os  da  al- 
medina  de  Coimbra  e  os  da  alcáçova  de  Lisboa  estavam  des- 
obrigados do  serviço  militar  no  exercito  ou  hoste,  e  da  anú- 
duva  ou  trabalhos  públicos  de  fortificação*. 

Nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca  a  liberdade  pessoal 
dos  vizinhos  apparece-nos  assegurada  em  diversas  disposições 
dos  respectivos  foraes.  Qualquer  individuo  estranho  ao  mu- 
nicípio que  encarcerasse  um  membro  delle  era  multado  n'uma 
quantia  avultada  (300  ou  500  soldos),  metade  para  o  offen- 
dido  e  metade  para  o  fisco.  Se  pelo  contrario,  o  vizinho  do 
grémio  practicava  semelhante  violência  contra  o  estranho,  pa- 


*    C.  R.  de  1263  (L.  1  de  Doaç.  d'AIT  ITI  f.  93).  C.  R.  de  120fi  (Cha 
lell.  (\^  D.  Dinis,  L.  1,  f.   138  v.). 
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gava  apenas  cinco  soldos'.  Ninguém  podia  ser  preso  por  cri- 
me dando  fiador  ou  pagando  desde  logo  a  multa'-.  È,  porém, 
na  faculdade  da  mudança  do  domicilio  que  verdadeiramente 
se  manifesta  o  immenso  progresso  que  a  liberdade  pessoal 
fizera  com  a  instituição  dos  concelhos  deste  typo.  Se  o  leitor 
se  recordar  de  que  naquella  epocha  a  residência  obrigada  era 
a  condição  característica  da  hereditariedade  do  dominio  útil 
nos  logares  colonisados  pelo  rei,  e  se  attender  a  que  a  maior 
parte  das  povoações  que  receberam  o  foral  de  Salamanca  eram, 
não  cidades  e  villas  conquistadas  aos  sarracenos,  como  muitos 
concelhos  do  typo  de  Santarém,  mas  sim  verdadeiras  colónias, 
fundadas  de  novo  nos  desvios  e  brenhas,  ou  em  logares  ar- 
ruinados e  desertos  repovoados  de  fogo  morto,  appreciará  fa- 
cilmente a  distancia  que  ia  de  um  habitante  destes  munici- 
pios  aos  simples  jugueiros  e  ainda  aos  possuidores  das  caval- 
larias-colonias  nos  territórios  não-municipaes,  cuja  situação 
descrevemos  no  livro  antecedente.  Nos  grémios  perfeitos  da 
segunda  formula  o  habitante  que  vivia  um  anno  no  herda- 
mento  que  lhe  fora  distribuido,  impondo-lhe,  digamos  assim, 
o  sello  da  sua  personalidade",  ou  que  edificava  uma  casa  ou 
plantava  uma  vinha,  podia  no  fim  do  anno  mudar  a  residên- 
cia para  onde  lhe  aprouvesse,  continuando  a  possuir  ahi  os 
seus  bens,  ou  vendendo-os  a  qualquer  individuo  que  fosse 
vizinho,  restricção  que,  aliás,  nem  sequer  se  impunha  n'al- 
guns  foraes^.  Era  varias  destas  villas,  o  morador,  se  n'isso 
achava  vantagem,  podia  ir  servir  alguém  fora  do  concelho, 
o  que  muitas  vezes  devia  acontecer,  sobre  tudo  em  relação 
aos  cavalleiros  villãos,  assoldadando-se  como  homens  d'armas 


*    Foraes  da  Guarda,  Linhares,  Penamacor,  Gouvêa,  Castreição,  etc. 

-    For.  de  Salvaterra,  etc. 

3  Et  ille  qui  domum  fecerit  aut  vineam,  aiit  suam  hereditatem  honorave- 
rit  et  uno  anno  in  illa  sederit,  si  postea  in  alia  terra  habitare  voluerit,  etc. 

■*  Comparem-se  os  foraes  da  Guarda,  Valelhas,  Celorico,  Freixo,  Cas- 
ello-^Ií^ndo,  Sanrta  Cruz.  Salvaterra,  Linliares,  Gouvèa,  etc. 
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dos  ricos-homens  e  infançòes  obrigados  a  acompanhar  o  rei 
nas  campanhas  com  gente  de  guerra  quando  dcsfructavam 
tenencias  ou  prestamos.  A  família  daquellc  membro  do  mu- 
nicipio,  que  abandonava  temporariamente  este  por  semelhante 
motivo,  não  podia  ser  vexada,  nem  offendida  a  propriedade 
do  ausente'.  Esta  mesma  liberdade  pessoal  se  verificava  ^m 
sentido  inverso.  Pelo  facto  de  ser  morador  em  algum  destes 
concelhos  a  qualquer,  era  licito  possuir  herdamentos  em  ou- 
tros quaesquer,  ficando  unicamente  sujeito  ao  foral  do  logar 
em  que  vivia  e  absolvido  dos  deveres  e  encargos  tributários, 
que,  aliás,  pesariam  sobre  elle  em  virtude  da  posse  desses 
bens  n'outro  logar.  Os  redditos  de  taes  prédios  eram  seus,  e 
ninguém  podia  esbulha-lo  delles,  sob  pena  de  avultada  multa 
cm  beneficio  do  fisco  ". 

A  inviolabilidade  da  habitação  não  era  tão  explicita  nos 
foraes  deste  typo  como  nos  da  primeira  formula.  Entretanto 
encontram-se  nellcs  algumas  provisões  que  a  presuppôem. 
Em  Proença,  Salvaterra  do  Extremo,  Idanha,  Penamacor  e 
outras  villas  não  se  podia  impor  aposentadoria  ou  aboleta- 
niento  nas  casas  dos  habitantes;  isto  é,  não  podiam  ser 
constrangidos  a  darem  pousada  a  ninguém  contra  sua  von- 
tade. N'outras  partes  eram  exempíos  desse  vexame  os  caval- 
leiros  villãos  e  os  que  por  lei  gosavam  idênticas  prerogativas, 
mas  não  os  peões.  As  pesadas  multas  estabelecidas  contra  os 
que  entravara  á  força  d'armas  na  morada  do  cidadão,  e  das 
quaes  n'umas  partes  metade,  e  n'outras  seis  septimos  rever- 
tiam era  beneficio  do  ofFendido,  equiparando-se  assim  os 
factos  desta  ordem  aos  delictos  mais  graves  ^,  provam  que 
se  fazia  ahi  alto  conceito  da  sanctidade  do  lar  doraestico. 
Pelo  raesmo  raotivo  era  este  considerado  corao  asylo,  até 
para  o  homicida.  Se  ura  vizinho  matava  outro  e  se  refugiava 

*    For.  de  Castello-Mendo,  Guarda,  ele. 

2  For.  de  Salvaterra,  Proença,  Idanha,  Castello-Mendo,  Penamacor,  etc, 

3  Vejam-se  os  foraes  de  Freixo,  Urros,  Guarda,  Celorico,  Valelhas,  etc. 

IV.  19 
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na  própria  casa,  quem  o  perseguisse  e  o  assassinasse  lá  dcnlro 
perpetraria  um  delicio,  pelo  qual  seria  multado,  não  cm  con- 
sequência do  sangue  espargido,  porque  as  usanças  barbaras 
daquella  epocha  admittiam  como  direito  a  vindicta  privada, 
mas  sim  pela  quebra  da  immunidade  domestica  '.  O  que 
recusava  franquear  a  sua  casa  á  justiça  quando  esta  queria 
ahi  fazer  pesquisas  era  também  multado";  mas  esse  mesmo 
meio  indirecto  de  facilitar  aos  magistrados  o  accesso  no  in- 
terior das  habitações,  mostra  que  os  costumes  não  lhes  con- 
sentiam empregar  a  força  para  o  obter. 

Aqui,  bem  como  nos  grandes  concelhos  da  primeira  for- 
mula, a  cohesào  da  familia  e  o  respeito  pelo  seu  chefe,  por 
aquelle  que  a  representava  e  resumia,  manifestam-se  em 
diversas  instituições.  Em  alguns  foraes,  como  o  da  Guarda, 
lemos: 

«O  homem  da  Guarda  que  deixar  sua  mulher  legitima  (de  bre- 
cam) pague  um  dinheiro  ao  juiz:  se  a  mulher  deixar  seu  marido 
legitimo  pague  300  soldos,  metade  para  o  marido.» 

E  no  de  Sancta  Cruz: 

«Quem  deixar  sua  mulher  pague  ura  dinheiro,  e  se  a  mulher 
deixar  o  marido  pague  30  morabitinos,  metade  para  o  fisco  e  me- 
tade para  o  marido.  Quem  a  defender  delle  pague  dez  soldos.» 

Estas  disposições,  que  se  encontram  ainda  em  outras  car- 
tas municipaes  análogas,  parece  facilitarem  a  quebra  não 
motivada  dos  laços  domésticos;  parece  favorecerem  as  pai- 
xões desregradas  do  homem,  e  sanctificar  uma  preponde- 
rância quasi  illimitada  do  sexo  mais  forte  sobre  o  mais  fraco. 
O  espirito  de  taes  provisões  não  era,  porém,  esse.  A  expressão 
é  que  é  mcompíeta  c  inexacta,  circumstancia  commum  nos 


*    For.  da  Gnanla,  Caslello-Mendo,  e  Sancta  Cniz. 
2    Cost.  da  Guarda:  Tnrd.  T.  5,  p.  -iOG  e  420.'' 
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foraes,  redigidos  muitas  vezes  por  mão  inhahil.  Outros  nos 
subministram  a  phrasc  correcta,  e  o  verdadeiro  sentido  da 
instituição.  No  de  Salvaterra  do  Extremo  Ic-se: 

«A  mulher  que  abandonar  seu  marido  legitimo  pagar-lhc-ha  300 
soldos,  cuja  scptima  parte  pertencerá  ao  fisco.  Quem  encontrar  sua 
mulher  commettenão  claramente  adultério  abandone-a.  O  marido  c  os 
filhos  fiquera-lhe  com  todos  os  bens,  pagando  um  dinheiro  ao  juiz, 
e  todo  aqucUc  que  quizer  fazer  mal  por  isso  ao  ofiendido  seja  mul- 
tado em  500  soldos  para  o  concelho,  deduz  do  o  srptimo  do  fisco, 
e  expulsem-no  da  villa  como  traidor.  » 

O  mesmo,  por  estas  ou  por  outras  palavras,  e  omittindo 
mencionar  os  filhos,  se  estatuo  nos  de  Penamacor,  de  Proença, 
de  Castello-Mendo  e  em  outros.  A  infidelidade  do  marido 
parece  que  não  auctorisava  a  mulher  a  separar-se,  e  portanto 
a  vantagem  estava  do  lado  delle;  mas  a  razão  é  obvia:  as 
consequências  não  eram  iguaes.  O  foral  de  Numão,  o  mais 
antigo  que  nos  resta  da  segunda  formula,  encerra,  além  da 
precedente  doutrina,  providencias  tendentes  a  manter  ajusta 
auctoridade  do  chefe  de  familia  em  relação  á  mulher.  Se 
esta,  por  motivos  que  nesse  diploma  não  estão  bem  claros, 
lhe  fugia  e  se  encerrava  no  jmlatium,  ou  n'outro  qualquer 
logar,  o  marido  podia  ir  arranca-la  de  lá,  e  se  alguém,  fosse 
quem  fosse,  lhe  punha  obstáculo,  tantas  noites  a  mulher  ahi 
estava,  tantos  300  soldos  pagava  o  seu  defensor  ao  fisco  e 
ao  offendido.  O  próprio  foral  de  Sancta  Cruz  e  outros  seme- 
lhantes nos  estão  mostrando  que  o  homem  podia  punir  a 
esposa  infiel,  sem  que  a  ninguém  fosse  licito  impedir-lh'o. 
O  respeito  á  auctoridade  do  marido  manifestava-se  n'outra 
disposição  contida  em  grande  numero  destes  foraes.  Quem 
espancava  mulher  alheia,  que  vivia  recatada  (de  rccábcdo) 
pagava  uma  reparação  ao  marido  que  variava  de  60  a  .300 
soldos,  e,  se  não  era  recatada,  metade,  e  até,  n'alguns  loga- 
res,  a  mesma  somma  em  ambos  os  casos.  Esta  reparação 
não  remia,  porém,  a   oííensa  directa,   porque  aos  parentes 

ti)  » 
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delia  ficava  o  direito  da  revindicta  *.  Pelo  foral  de  Freixo  o 
raptor  da  mulher  casada  era  posto  juntamente  com  ella  á 
merco  do  marido,  o  que  suppunha  a  connivencia  da  raptada 
no  crime.  A  jurisprudência  relativa  aos  raptos  de  filhas- 
lamilia  tendia  também  á  manutenção  dos  laços  domésticos. 
Practicado  por  individuo  de  outro  concelho  era  este  delicto 
reputado  assas  grave  para  trazer  a  necessidade  de  um  me- 
dianido,  segundo  o  que  anteriormente  observámos.  Sendo, 
porém,  o  crime  commettido  dentro  do  concelho  e  sem  con- 
nivencia da  raptada,  o  delinquente  tinha  de  pagar  uma  multa 
que  variava  de  300  soldos  ou  de  30  morabitinos  ató  SOO 
soldos,  e  que  revertia  ou  para  a  familia  queixosa,  deduzida 
a  septima  fiscal,  ou  integralmente  para  o  fisco.  Mas  neste 
caso,  como  no  de  espancamento  da  mulher  casada,  a  resti- 
tuição da  filha  a  seus  pães  e  a  reparação  da  multa  não  bas- 
tavam a  absolver  o  réo.  Ficava,  além  d'isso,  homizleiro  dos 
parentes  da  victima;  isto  é,  ficava  equiparado  ao  assassino,  e 
sujeito  a  ser  morto  legalmente  por  elles,  conforme  a  juris- 
prudência geral  da  revindicta^.  Alguns  foraes,  como  o  de 
Urros  e  Freixo,  iam  mais  longe.  Se  uma  donzella  estava 
pedida  em  casamento,  e  algum  outro  sabia  attrahi-la  e  a  le- 
vava da  casa  paterna  de  sua  livre  vontade,  os  parentes  não 
podiam  tornar  a  recebe-la  sem  licença  do  trahido  noivo,  e 
se  o  faziam  tinham  que  lhe  pagar  300  soldos,  de  que  per- 
tencia ao  fisco  a  septima  parte,  ficando  além  d'isso  sujeitos 
á  revindicta  do  despresado. 

A  unidade  moral  da  familia  representada  no  seu  chefe 
attendia-se  em  outras  prescripções  dos  foraes  deste  typo, 
como  nos  da  ])rimeira  formula.  Abrangia  a  familia  não  só  a 
mulher  e  os  filhos,  mas  também  os  creados  e  até  os  sola- 
rengos^ Os  homens  de  trabalho  que  residiam  em  casa  ou 

í    For.  de  Salvaterra,  Freixo,  Castello-Mendo,  Penamacor,  etc. 

2    For.  de  Goiírèa,  Marialva,  Penedono,  Sancta  Cruz,  Proença,  etc. 

^    Adiante  veremos  o  qne  eram  os  solarenajos. 
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nas  fazendas  dos  vizinhos,  se  por  qualquer  motivo  eram  met- 
tidos  em  processo  e  seu  amo  estava  ausente  não  iam  a  juizo 
antes  delle  voltar,  limitando-se  a  dar  uma  fiança  de  que 
compareceriam  então.  As  multas  com  que,  segundo  o  sys- 
tema  da  epoclia,  se  aggravavam  as  penas  dos  delictos,  rever- 
tiam a  beneficio  do  amo,  e  apenas  o  fisco  havia  a  septima 
parte  da  sua  importância.  Do  mesmo  modo  se  ura  destes 
caseiros,  creados  ou  colonos  era  assassinado,  a  multa  per- 
tencia ao  amo,  deduzida  a  septima  do  fisco.  Como  nos  con- 
celhos da  primeira  formula,  o  chefe  de  familia  não  era  toda- 
via obrigado  a  pagar  o  tributo  da  calumnia  pelos  delictos 
de  seus  filhos  ou  creados,  uma  vez  que  lhes  não  desse  aco- 
lheita em  casa  ou  os  protegesse  depois  de  perpetrado  o  crime ' . 
A  estas  garantias  de  liberdade  pessoal,  da  inviolabilidade 
do  lar  domestico,  da  solidariedade  da  familia  ajunctavam-se 
muitas  outras  assas  importantes,  as  quaes  com  a  forte  orga- 
nisação  municipal  que  anteriormente  descrevemos  tornavam 
os  concelhos  da  segunda  formula  os  mais  liberalmente  cons- 
tituidos,  sobre  tudo  se  attendermos  á  situação  topographica 
das  povoações  a  que  se  concediam  os  foraes  deste  typo,  cir- 
cumstancia  que  cabe  aqui  advertir.  Predominando  pela  Beira 
e  Alemdouro,  províncias  reduzidas  pela  conquista  christan 
nos  séculos  X  e  XI,  e  onde  a  população  inferior  se  organi- 
sára  sob  o  predomínio  da  servidão,  esta  deixara  ahi  radicadas 
certas  usanças  gravosas,  certos  direitos  oppressivos,  que  o 
progresso  da  civilisação  estava  longe  de  haver  desarreigado 
no  decurso  do  século  XÍI  e  principios  do  XÍII,  tempo  em 
que  se  expediram  a  maior  parte  desses  foraes.  Pelo  contrario 
nos  grandes  municipios  da  primeira  e  terceira  formulas,  in- 
stituídos em  cidades  e  villas,  ou  antigas,  ou  fundadas  de  novo 
em  territórios  muito  mais  recentemente  arrancados  ao  do- 


For.  de  Proença,  Idanha,  Salvaterra,  ele.  Adianie  vullaremog  mais  ex- 
tensamente a  este  assumpto. 
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minio  dos  sarracenos,  não  havia  um  contraste  tao  evidente 
entre  a  liberdade  e  os  usos  c  hábitos  de  servidão  territorial 
como  nos  districtos  mais  ao  norte.  Assim  nas  cartas  de  po- 
voação do  typo  de  Salamanra,  e  ainda  em  outras  relativas 
aos  concelhos  imperfeitos  de  certa  importância  situados  nesses 
districtos  septemtrionaes,  estatuem-se  garantias  e  exempçôes, 
que  não  nos  apparecem  nas  dos  dous  typos  de  Santarém  e 
Ávila,  não  porque  se  conservassem  nestes  os  vexames  e  vio- 
lências que  naquelles  se  aboliam,  mas  porque  no  sul  do  reino 
não  existiam  em  tão  subido  grau  as  oppressòes  legaes,  os 
direitos  e  serviços  mais  gravosos,  que  pesavam  sobre  a  po- 
pulação solta  das  provincias  do  norte.  Todavia,  por  isso 
mesmo,  os  foraes  destas  ultimas  provincias,  e  em  especial  os 
do  typo  de  Salamanca,  representam  um  progresso  de  liber- 
dade maior,  uma  reacção  mais  enérgica  e  efficaz  contra  factos 
económicos  e  juridicos,  que,  nascidos  nas  eras  tenebrosas  da 
servidão  das  classes  inferiores,  a  successão  de  eras  menos 
rudes  não  tinha  podido  extirpar  nesses  districtos,  ao  passo 
que  em  boa  parte  não  haviam  chegado  a  estabelecer-se  como 
regra  nos  territórios  meridionaes. 

O  privilegio,  que  também  se  encontra  nos  foraes  da  pri- 
meira formula,  e  a  que  já  de  passagem  n'outro  logar  allu- 
dimos,  de  ninguém  ser  reputado  réo  nem  obrigado  a  res- 
ponder em  juizo  sem  haver  querella  particular,  o  que  excluia 
a  acção  do  ministério  publico,  era  assas  commum  nestes 
concelhos  *.  A  propriedade  dos  baldios  e  bosques  era  com- 
mum, passando  estes  para  o  domínio  do  concelho  pela  carta 
de  foral.  Viilas  havia  onde  a  coroa  deixava  livre  aos  mora- 
dores a  exploração  das  minas  ou  vieiros  de  metacs,  e  a 
extracção  dos  barros  próprios  para  a  fabricação  da  louça  ^. 
Em  alguns  dos  foraes  deste  typo  as  lojas  de  venda,  os  moi- 


*    For.  de  Valença,  ísumào,  Penamacor,  Proença,  etc. 

!i    Fenurii  et  barrarii:  For.  de  Salvaterra,  de  Penamacor  e  ouiros. 
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iilios  e  os  fornos  Stio  expressamente  escusos  de  conlribuiròes. 
Nellcs  se  concede  também  aos  vizinhos  o  privilegio  de  não 
serem  constrangidos  a  exercer  o  cargo  de  mordomos  nem  o 
de  agentes  delles,  ou  de  serviçaes^.  Em  vários  desses  diplo- 
mas se  eximem  os  habitantes  da  povoação  de  diversas  [)res- 
tações  singulares,  cuja  origem  remontava  aos  tempos  do  do- 
mínio leonês,  e  que  por  estas  exempções  foram  caindo  em 
desuso.  Taes  eram  a  luctuosa,  conhecença  que  por  morte  do 
colono  os  herdeiros  pagavam  ao  senhor  do  solo,  o  núncio, 
ou  nucio,  que  era  a  luctuosa  dos  cavalleiros  villãos;  o  ma- 
ninhádcgo,  ou  a  maneria,  que  consistia  na  reversão  dos  bens 
dos  que  morriam  sem  filhos  para  o  senhor;  as  osas,  foragem 
que  pagavam  as  mulheres  das  classes  tributarias  quando 
casavam,  e  sobre  tudo  as  viuvas  que  contrahiam  segundas 
núpcias  -.  N'outros  foraes  desta  formula  é  expressa  a  exem- 
pçào  do  imposto  criminal  sobre  o  homicidio  quando,  aggre- 
dido,  o  vizinho  matava  alguém  em  sua  própria  defesa  ".  Em 
muitos  delles,  finalmente,  tomavam-se  providencias  para  im- 
pedir os  abusos  das  chamadas  penhoras,  e  das  execuções 
quer  fiscaes  quer  municipaes.  Nos  casos  de  multas  ou  outros 
análogos,  logo  que  o  devedor  dC'Sse  fiança  de  vir  a  juizo,  o 
exactor  não  podia  proceder  contra  elle  sem  mandado  judicial, 
o  que  também  era  a  regra  para  as  penhoras  ou  arrestos 
particulares,  de  que  adiante  havemos  de  tractar  *.  Tanto 
destas  penhoras,  como  dest'outras,  eram  exceptuados,  em 
alguns  logares,  a  cama  e  o  fato  de  uso  ^. 

Nos  concelhos  da  terceira  formula  as  garantias  e  privilé- 
gios estavam  fixados  não  só  nos  foraes,  como  quasi  sem  exce- 

*    For.  de  Penamacor,  Proença,  Idanha. 

2  For.  de  Molas,  Saneia  Cruz,  Urros,  Freixo,  Gonvèa,  Linhares,  Celo- 
rico, Valelhas,  etc.  Quando  tractarmos  da  historia  da  fazenda  publica  expo- 
remos a  Índole  destes  diversos  encaríros  tributários. 

5    For.  de  Salvaterra,  Proença,  Idanha. 

^    For.  da  Guarda,  Penedono,  IMarialva,  Saneia  Cruz,  etc. 

**    For.  de  Penamacor  —  Co."st.  da  Guarda:  Ined.  T.  5,  p.  433. 
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pçào  achamos  nos  da  segunda,  raas  também  no  direito  con- 
suetudinário o  (jue  do  mesmo  modo  acontecia  nos  da  pri- 
meira, e  vem  corroborar  o  que  ha  pouco  dissemos  sobre 
a  diíTcrença  de  situação  entre  os  districtos  do  sul  e  os  do 
norte  do  reino,  anteriormente  á  organisação  dos  respectivos 
municípios;  differença  que  em  nosso  entender  explica  a  maior 
liberalidade,  ou  antes  a  maior  necessidade  de  certas  provisões 
em  uns  do  que  em  outros.  Servia  o  foral  d'Evora  em  regra 
de  modelo  á  instituição  dos  concelhos  do  typo  d'Avila,  mas 
na  concessão  da  carta  municipal  de  cada  um  delles  declara- 
va-sc  de  ordinário  que  ao  novo  grémio  se  davam  conjuncta- 
mente  o  foro  e  os  costumes,  circumstancia  que  subsequente- 
mente se  reproduzia,  quando  o  modelo  que  se  adoptara  para 
constituir  outro  concelho  era  a  organisação  de  um  desses 
grémios,  digamos  assim,  filiaes'.  Se  depois  se  introduzia  um 
costume,  uma  garantia  ou  privilegio  novo  n'alguma  dessas 
povoações  mais  importantes,  e  que  elle  se  radicava  ahi  por 
confirmação  do  rei  ou  por  outro  qualquer  modo,  as  villas  de 
menos  vulto,  cujas  instituições  eram  análogas,  tractavam  de 
os  incorporar  no  seu  direito  particular.  Assim,  juncto  ao  fo- 
ral original  de  Pinhel  encontram-se  em  additamento  varias 
exempções  que  Évora  obtivera  como  costume  por  concessão 
de  AíTonso  I,  e  que  também  foram  concedidas  áquella  villa 
em  tempo  de  Sancho  1".  Transmittiam-se  assim  os  costumes 
de  um  concelho  para  outro,  não  como  subsidio  ao  direito 
consuetudinário,  como  uma  jurisprudência  adoptada  espon- 
taneamente para  melhor  applicação  daquelle  direito,  mas  sim 
como  instituição  própria,  promulgada  de  antemão  nas  expres- 


<  Damiis  vobis  fórum  et  cnstumc  de  Elbora :  For.  de  Coruche,  Abranlea, 
Montemor-novo,  etc. — Damus  \o\í\í,  fórum  fírosíí/me  de  Montemaiori :  For. 
d'Alcacer.  ele. — Damus  vobis /or«/«  et  consueludiíicm  de  Covilliana  :  For. 
do  í-arzedas.  —  Damus  vohvs  fórum  et  costume  de  Alcaçar:  For.  de  Gravão, 
etc. 

3    For.  oripin.  de  Pinlicl  no  M.  7  de  F.  A.  N."  9. 
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soes  genéricas  dos  preâmbulos  dos  foraes,  em  que  a  uma 
terra  se  concediam  os  foros  e  os  costumes  de  outra'.  Assim, 
nesta  formula  a  legislação  tradicional  é  equiparada  á  carta 
constitutiva,  e  as  fontes  naturaes  do  direito  publico  confun- 
dem-se  legalmente  com  as  do  civil,  o  que  nào  acontecia  nos 
concelhos  do  typo  de  Salamanca  senão  excepcionalmente  e 
pela  imperfeição  das  idéas  juridicas  daquella  epocha.  E  por 
isso  que  as  cartas  da  povoação  do  typo  d'Avila  são  muito 
menos  amplas  em  liberdades  e  privilégios,  e  é  nos  costumes, 
ainda  mais  que  nos  concelhos  do  typo  de  Santarém,  que  se 
vão  encontrar  registadas  us  restantes  prerogativas  e  immu- 
iiidades  dos  burgueses. 

A  liberdade  pessoal  de  residirem  ou  não  nos  seus  prédios 
os  habitantes  da  povoação  que  eram  chefes  de  familia,  e  que 
haviam  obtido  quinhões  no  scsmo  das  terras,  é  uma  das  pre- 
rogativas dos  concelhos  deste  typo,  que  não  apparecem  ex- 
pressas nos  foraes,  mas  que  estes  suppunham,  necessaria- 
mente porque  estavam  nos  costumes;  isto  é,  porque  nunca 
nos  respectivos  districtos  se  chegara  a  fixar  geralmente  o  prin- 
cipio contrario,  como  succedia  nos  territórios  não-municipaes 
das  provincias  do  norte.  Não  era,  portanto,  necessário  abolir 
aqui  esse  gravame.  No  foral  dEvora,  e  semelhantes,  lemos: 

«Quem  não  fòr  a  appelido,  quer  seja  cavallciro,  quer  peão,  salvo 
aquelles  que  andurem  em  serviço  alheio,  pague,  etc. 

O  foral  presuppõe  a  ausência,  não  limitada  e  accidental 
dos  cidadãos,  mas  uma  residência  longa  fora  do  concelho, 
que  lhes  obste  a  virem  desempenhar  o  dever  mais  impor- 


*  Estes  son  os  costumes  e  os  nsos  d'Alcaçar  que  derem  usar  os  de  Gar- 
vão  (Ined.  T.  5,  p.  375):  . . .  veeron  perguntar.  . .  d'alcaçar. . .  aos  juizes  e 
ao  concelho  de  raonte-mayor  o  novo  unde  aviam  foro  e  carta . .  .  por  custii' 
jnes,  como  usávamos  com  elrei.  É  este  nosso  usu  (Ibid.  p.  378).  Estes  son 
foros  e  cusiumes  e  vãos  e  jt/izos  d' Évora,  que  nos  deron  em  Alcaçnr  pnra  os 
de  Garvan  (Ibid.  p.  .T80). 
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tante,  o  da  defesa  conimum.  Nos  costumes  dEvora  com- 
muiiicados  ao  concellio  das  Alcáçovas  declara-sc  que  ninguém 
possa  ser  preso  sem  mandado  dos  juizes  embora  se  haja 
dado  qucrella  ao  alcaide.  Se  este  prendia  antes  d'isso,  devia 
levar  logo  o  réo  perante  os  magistrados,  perdendo  o  direito 
á  carceragem  se  faltava  a  esta  prescripção  '.  Segundo  os  cos- 
tumes de  Montemor,  Alcácer  e  Gravão,  o  preso  que  dóssc 
fiador  de\ia  ser  logo  solto  sem  lhe  relerem  cousa  alguma,  e 
ainda  se  o  dava  depois  de  haver  sido  encerrado  no  castello, 
tinham  de  solta-lo  sem  lhe  levar  carceragem,  devendo,  po- 
rém, paga-la,  se,  processado,  o  vinham  a  julgar  criminoso. 
Esta  garantia  individual  só  deixava  de  ser  applicavel  nos  ca- 
sos de  flagrante  homicidio'.  Nos  districtos  da  Beira,  para 
onde  irradiou  o  typo  d'Avila,  essa  immunidade  6  inserida  no 
foral,  como  nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca.  No  de  Sor- 
telha estatue-se  expressamente: 

«O  morador  que  possuir  bens  pelos  quaes  possa  reparar  o  dainno 
que  tiver  feito,  e  que  dór  fiador  sufficiente,  não  seja  preso  nem 
vilipendiado  com  o  encarceramento  de  seu  corpo.» 

A  inserção  desta  immunidade  nós  foraes  está  provando  o 
que  acima  dissemos  sobre  a  diversa  situação  social  dos  dis- 
trictos do  sul  e  do  norte.  Os  usos  tradicionaes  não  a  haviam 
ainda  gencralisado  por  aquelles  territórios.  Esta  circumstan- 
cia  explica  igualmente  um  facto  que  importa  notar  aqui.  O 
typo  dAvila,  ao  passo  que,  transpondo  o  Tejo,  se  estende 
para  a  Beira,  vae-se  modificando  pelo  de  Salamanca.  Este 
mesmo  foral  de  Sortelha,  posto  que  os  seus  caracteres  j)rin- 
cipaes  o  façam  entrar  na  categoria  dos  da  terceira  formula, 
encerra  muitas  provisões  dos  da  segunda.  O  mesmo,  posto 
que  de  um  modo  mais  reslricto,  se  pôde  dizer  dos  foraes  da 


•    M.   in  de  l".  A.  N."  I. 
-    liu-d.  T.  .1.  p.  :;79 
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Covilhan,  de  Sarzedas  e  de  outros.  Em  nossa  opinião  o  que 
isto  mostra  é,  não  que  a  taes  concelhos  se  davam  maiores 
liberdades,  mas  que  havia  a  combater  nesses  territórios  maior 
numero  de  inveteradas  oppressòes. 

Nos  municípios  organisados  com  as  instituições  de  Évora 
encontram-se  disposições  tendentes  a  proteger  a  inviolabili- 
dade da  casa  do  cidadão,  e  a  manter  directa  ou  indirecta- 
mente o  nexo  e  a  subordinação  da  familia,  análogas  ás  que 
predominavam  nos  concelhos  dos  outros  typos.  Uma  multa 
que  variava  de  300  a  500  soldos  assegurava  ahi  o  respeito 
ao  domicilio  dos  vizinhos,  onde  ninguém  podia  entrar  contra 
a  vontade  do  morador.  Os  costumes  d'Evora  e  de  Alcácer 
revelam-nos  qual  era  a  extensão  que  practicamente  se  dava 
a  esse  principio  de  direito  constitutivo.  Quem  quer  que  o 
oífendia  ficava  responsável  pelo  damno  que  causava,  e  se  pelo 
contrario  era  maltractado  não  tinha  jus  a  queixar-se.  Se  o 
official  régio,  o  meirinho,  pretendia  entrar  em  qualquer  casa 
com  o  intuito  de  prender  alguém,  e  se  apesar  da  inhibição 
do  chefe  de  familia  insistia  empregando  a  violência,  o  direito 
de  lhe  resistir  e  as  penas  impostas  aos  violadores  da  immu- 
nidade  da  habitação,  tudo  lhe  era  applicavel,  como  a  qual- 
quer outro  individuo'.  Além  d'isto,  nos  concelhos  ao  norte 
do  Tejo  acham-se  incluídas  em  alguns  dos  respectivos  foraes 
as  providencias  contra  o  gravame  da  aposentadoria. 

As  provisões  destinadas  a  fortificar  os  laços  dom.esticos  e 
a  tornar  respeitável  o  caracter  de  chefe  de  familia  são  as  que 
nesta  ordem  de  foraes  apparecem  em  maior  numero.  Tinham 
ellas  por  objecto  defender  a  communidade,  não  tanto  da  pres- 
são externa,  como  da  dissolução  interna.  São  em  geral  as 
mesmas  que  se  encontram  na  primeira  e  segunda  formulas. 
A  que  respeitava  á  diíFerença  de  multas,  impostas  ao  marido 
ou  á  mulher  legitimes  no  caso  de  separação,  deve,  em  nosso 

'     lbi'I.  p.  380  e  3%. 
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entender  applicar-sc  a  intelligencia  que  nos  foraes  do  typo 
de  Salamanca  vimos  dever  dar-se  á  iniquidade  apparente 
com  que  é  tractado  o  sexo  mais  frágil.  Acerca,  porém,  dos 
consórcios,  ha  no  typo  d'Avila  uma  particularidade,  e  é  que 
o  noivo  que  faltava  ás  suas  promessas  pagava  uma  multa  posto 
que  leve'.  O  raptor  da  filha-familia  ficava,  além  da  mídta, 
equiparado  ao  homicida.  Para  o  dono  da  casa  revertia  o  pro- 
ducto  da  calumnia  no  caso  de  assassinio  de  um  familiar  seu, 
e  até  do  seu  caseiro  ou  do  seu  solarengo.  Entretanto,  se  um 
creado  (mancipium,  manzebo)  matava  alguém  fora  da  po- 
voação e  fugia,  seu  amo  não  tinha  responsabilidade  pelo  ho- 
micídio. Era  o  marido  a  quem  pertencia  a  multa  pelo  espan- 
camento da  mulher,  porque  a  elle  era  feita  a  aíFronta  recebida 
pela  consorte^.  Em  harmonia  com  estas  idéas,  a  punição  das 
varas  executava-se  ahi,  quando  imposta  a  mulheres  casadas, 
do  mesmo  modo  que  nos  concelhos  da  primeira  formula  ^. 
Ninguém,  finalmente,  podia  exigir  dos  vassalos  ou  colonos, 
que  viviam  na  propriedade  de  um  vizinho,  nenhuns  serviços 
pessoaes  ou  prestações,  salvo  o  dono  do  prédio. 

Como  nas  outras  grandes  municipalidades,  a  estas  insti- 
tuições protectoras  da  liberdade  ])essoal,  da  immunidade  do 
domicilio,  e  da  integridade  da  familia  se  accrescentavam  aqui 
exempçôes  de  diíferente  ordem,  mas  também  importantes. 
Segundo  parece,  nem  os  proprietários  destes  concelhos,  nem 
os  seus  caseiros  e  colonos  podiam  ser  obrigados  a  exercer 
cargos  de  justiça  ou  de  administração  real  subalternos;  isto 
é  os  cargos  de  meirinhos  ou  de  mordomos^.  A  construcção 

1  É  assim  que  entendemos  a  phrase:  «  qui  crebantavcrit  sinal  cnm  saa 
miiliere  pectet  1  sol.  ad  judicem." 

2  For.  d'Evora,  Nisa,Terena,  Montemor, Covilhan,  Sortelha,  efe.  Nosios- 
tumes,  porém,  de  Alcácer  e  Gravão  é  que  se  explica  o  motivo  porque  pertence 
ao  marido  a  multa,  isto  é :  "pela  deshonra  que  se  lhe  fez.  "  Ined.  T.  5,  p.  375. 

5    Ibid. 

''  Gentilis  aut  eredoro  (ou  herdador)  non  sit  mennns.  Mainrdnmiix,  di- 
zem os  forae?  dos  concelhos  ao  norte  do  Tejo. — Esta  provisão  é  obscura. 
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de  moinhos  e  fornos,  o  uso  das  aguas  das  fontes  e  rios,  a 
exploração  dos  depósitos  de  barro  para  louça,  tudo  isso  era 
livre  por  sentença  expressa  dos  foraes,  ou  por  costume  ra- 
dicado e  geral'.  AÍFonso  I,  pouco  depois  de  organisado  o 
concelho  d'Evora,  exemplara  os  moradores  do  serviço  da 
anúduva  na  reparação  dos  muros  e  castello,  de  velarem  este, 
e  de  pedidos  e  colheitas.  Estas  exempçòes,  pela  transmissão 
dos  costumes  d'Evora,  generalisaram-se  nas  povoações  per- 
tencentes ao  mesmo  typo'^.  Pelo  que  respeitava  á  protecção 
contra  os  abusos  dos  exactores  fiscaes,  o  tempo  introduzira 
certos  costumes  com  que  se  obstava  ás  suas  violências  e  ra- 
pinas. As  heranças  dos  que  morriam  sem  filhos  não  vinham 
ao  fisco  por  direito  de  maninhádego,  porque  era  licito  a 
qualquer,  que  não  tinha  herdeiros  forçados,  deixar  os  seus 
bens  a  quem  queria  ^.  As  penhoras  só  podiam  ser  feitas  por 
officiaes  municipaes  e  por  mandado  dos  magistrados  popula- 
res, e  se  os  almoxarifes  recusavam  restituir  os  penhores  to- 
mados sem  essa  formalidade,  os  juizes  tinham  alçada  para 
os  constranger  a  isso,  sequestrando-lhes  quanto  possuiam''. 
Destas  e  d'outras  garantias  tractaremos  mais  largamente  a 
propósito  das  instituições  judiciaes. 

Taes  eram  os  privilégios  mais  ordinários  dos  vizinhos  nos 
concelhos  das  três  grandes  formulas,  ás  quaes  pertenciam. 


Entendemos  j>or  genlilis  caseirj  oti  colono,  porque  nos  parece  a  versíTío  mais 
conforme  com  o  espirito  cios  ioracs  ;  mas  por  ventura  genlilis  significa  o  mniiro 
ou  infiel. 

*  Além  (los  foraes  vejam-?e  Cost.  cVEvora  e  Terena  (For.  Ant.  de  L.  N, 
f.  143  e  sejg.)-  Cost.  d'Alcacer  e  Gravào  (Ined.  T.  5,  p.  380).  Cost.  de  Ev. 
e  Alcáçovas  (M.  10  de  F.  A.  N.°  1).  Em  Terena,  o  foral  expedido  pelo  rico- 
homem  reservava  para  o  senhor  o  dominio  dos  fornos,  moinhos  e  vendas;  mas 
os  costumes  de  Évora,  adoptados  aili,  destruiam  esta  disposição  excepcional. 
Adiante  tractaremos  mais  extensamente  desta  matéria,  a  propósito  dos  im- 
postos. 

-    For.  orifí.  de  Pinhel:  M.  7  de  F.  A.  N.°  9. 

S    Cost,  d'Evora:  For.  Ant.  de  L.  N.  f.  143  e  segg-. 

í    Ibid.  — o  Cosi.  d'Evora  romm.  a  Alcaçov.,  M.   10  <1p  F.  A.  \.«  I. 
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na  máxima  parle,  os  que  se  podiam  considerar  como  dotados 
de  instituiròcs  municipacs  perfeitamente  caracterisadas.  Nos 
restantes  da  (piarta  classe,  e  ainda  nos  imperfeitos,  sobre  tudo 
nos  da  terceira,  quinta  e  sexta  formulas,  davam-sc  fiarantias 
c  exempçòes  análogas,  mais  ou  menos  desenvolvidas,  e  ató 
algumas  de  que  naquelloutros  se  não  acham  vestigios,  ou 
porque  realmente  não  as  houvesse,  ou  porque,  existindo  por 
costume,  não  foram  reduzidas  a  escripto  ou  não  chegaram 
até  nós.  Indica-las  todas  seria  processo  tedioso  e  longo,  além 
de  inútil  para  conhecermos  os  caracteres  geraes  da  vida  mu- 
nicipal. Na  historia  dos  concelhos  imperfeitos,  de  passagem 
citámos  muitas  provisões  contidas  nos  respectivos  foraes,  que 
nos  subministram  mais  de  uma  analogia  com  as  dos  com- 
pletos dos  três  tvpos  de  Santarém,  Salamanca  e  Ávila.  lia, 
porém,  algumas  nas  cartas  orgânicas  dos  rnunicipios  imper- 
feitos, relativas  a  exempçôes  e  garantias,  assas  singulares,  e 
que  não  devemos  preterir  aqui.  As  circumstancias  espcciaes 
da  localidade,  a  maior  ou  menor  barbaria  da  população,  o 
grau  de  servidão  em  que  ella  anteriormente  se  achava,  os 
vexames  legalisados  pela  diuturnidade,  e  que  tinham  talvez 
tido  origem  nos  caprichos  e  nas  phantasias  tyrannicas  dos 
antigos  dominadores  do  solo;  em  summa,  mil  factos  sociaes, 
variáveis  de  logar  para  logar,  uns  que  era  necessário  des- 
truir, outros  que  importava  estabelecer,  modificavam  diver- 
samente as  garantias  e  os  direitos,  bem  como  os  deveres  dos 
villãos.  Daqui  nascia  essa  variação  e  singularidade  das  dis- 
posições contidas  nas  respectivas  cartas  municipaes. 

Dos  concelhos  perfeitos  da  quarta  classe  um  dos  que  nos 
offerecem  espécies  mais  curiosas  é  o  de  Bragança,  não  tanto 
pela  multiplicidade  das  exempçôes  do  seu  foral,  como  pela 
natureza  delias.  Esse  diploma,  expedido  por  Sancho  I  em 
1187,  parece  presuppor,  como  era  natural,  uma  organisação 
anterior,  posto  que  mais  imperfeita.  O  seu  objecto  é  princi- 
palmente o  estabelecimento  de  cerins  inimun idades  e  a  abo- 
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liçào  de  certos  gravames,  que,  pela  especificação  com  que  se 
prohibiam,  estào  mostrando  que  eram  geraes  e  arreigados 
iiaquelle  districto.  A  exemprão  da  raanería  ou  mauinhádego 
e  do  núncio,  tributos  cuja  natureza  já  indicámos,  6  alii  re- 
petida por  diversas  formulas,  nas  quaes  se  revela  por  quan- 
tos modos  poderiam,  aliás,  ser  exigidos.  Pelo  que  respeita  á 
manería,  eis  o  que  se  le  nesse  foral: 

«Logo  que  o  morador  de  Bragança  tenha  nm  filho,  não  fique 
sujeito  ao  maninliádego  ítwtt  sit  manariíisj  quer  o  filho  tenha  mor- 
rido (na  occasião  do  fallecimento  do  pae),  quer  esteja  vi\o.» 

«Sc  o  habitante  da  vossa  villa  morrer  c  não  tiver  ahi  filhos  ou 
parentes,  tendo-os  n'outra  parle,  venham  esses  parentes  e  recebam 
a  sua  herança  ;  mas  se  não  os  tiver,  a  metade  de  lodos  os  seus 
bens  dè-a  o  concelho  por  sua  alma,  e  seja  para  o  senhor  (da  terra) 
a  outra  metade.  » 

«Os  clcrigos  de  Bragança  não  sejam  sujeitos  ao  maninhádego.» 

E  quanto  ao  núncio: 

«Os  cavalleiros  que  não  tiverem  préslamo  não  paguem  núncio, 
e  os  prestimoniados  que  ti\erem  filhos  não  o  paguem  também,  nem 
se  privem  os  filhos  do  préstamo,  e  os  que  não  furem  casados,  nem 
por  isso  fiquem  considerados  como  maninhos.  » 

«Os  cavalleiros  que  tiverem  recebido  dos  seus  senhores  (patro- 
nos, chefes)  mulo  ou  cavallo  ou  armas,  se  morrerem,  nada  dèm 
por  isso  (os  seus  herdeiros)  aos  senhores. » 

Em  1261  suscitaram-se  duvidas  sobre  a  interpretação  do 
foral  nesta  parte.  Um  dos  magistrados  municipaes  e  um  vi- 
zinho da  classe  dos  cavalleiros  vieram  queixar-se  a  Afíbnso  111 
de  exigirem  os  oíliciaes  do  fisco  luctuosa  dos  cavalleiros  vil- 
lãos  de  Bragança,  como  exigiam  geralmente  no  reino,  con- 
tra os  privilégios  do  foral.  Examinado  o  negocio,  resolveu-se 
que  a  exempção  do  núncio  para  os  cavalleiros  sem  préstamo, 
e  para  os  prestameiros  que  tinham  filhos,  se  devia  entender 
com  exclusão  dos  que,  desfructando  préstamo  ou  soldada 
(soldo)  do  rei,  não  tinham  filhos  na  conjunctura  em  que 
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morriam,  dos  bens  dos  quacs  cumpria  que  se  pagasse  lu- 
ctuosa*. 

Além  do  direito  de  asylo,  e  da  immunidade  em  relação 
ás  justiças  reaes,  a  carta  de  povoação  de  Bragança  estatuia 
muitos  outros  privilégios.  Tacs  eram  a  liberdade  de  possuí- 
rem ahi  propriedade  os  vizinhos,  embora  fossem  residir  fora 
do  concelho,  ou  entrassem  no  serviço  de  qualquer  poderoso, 
ainda  sendo  conde  ou  infançào,  e  a  escusa  absoluta  de  apo- 
sentadorias. A  mais  singular  prerogativa  era,  porém,  a  de 
nada  pagar  o  morador  da  villa  que  matava  um  individuo 
estranho  a  elle,  em  quanto  o  matador  do  habitante  de  Bra- 
gança era  multado  em  300  soldos,  disposição,  que,  de  pas- 
sagem seja  dicto,  mostra  claramente  que  nos  grandes  crimes 
a  calumnia  se  considerava  antes  como  um  encargo  tributário, 
do  que  como  verdadeira  pena,  não  sendo  crivei  que  se  esta- 
belecesse assim  a  impunidade  absoluta  para  o  assassínio.  Em 
Guimarães  os  habitantes  tinham  a  seu  cargo  guarnecerem  e 
velarem  o  castello  da  villa;  mas  em  compensação  gosavam 
não  só  da  immunidade  em  relação  aos  officiaes  do  rei,  como 
já  vimos,  e  da  exempção  da  portagem,  prerogativa  assas 
coramum  nos  grandes  municípios,  mas  também  estavam  des- 
obrigados do  serviço  pessoal  de  hoste,  anúduva  e  fossado". 
Os  moradores  de  Monforte,  além  dos  privilégios  de  Bragança, 
que  lhes  haviam  sido  concedidos,  foram  especialmente  exem- 
ptos  da  anúduva,  posto  que  não  da  hoste,  e  havendo  con- 
tractado  com  a  coroa,  no  acto  de  se  constituírem  munici- 
palmente, pagarem  uma  renda  certa  aos  terços  do  anno  em 
vez  dos  direitos  reaes,  o  rico-homem  do  distrícto  ficou  inhi- 
bido  de  residir,  não  só  na  villa,  mas  também  nas  aldeias  delia 
dependentes,  podendo  unicamente  dormir  ahi  de  passagem, 
pagando  as  cousas,  de  que  carecesse  para  se  manter,  a  dinheiro 


'     L.   1   df  Do.:!(;.  (PAlT.  ill,  f.  4-í{. 
^    iUi.l.  f.   lí^. 
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<le  contado.  O  foral  da  Ericeira,  terra  de  pescadores,  sub- 
ministra-1108,  como  é  natural,  privilégios  de  um  caracter 
particular.  Os  individuos  que  começavam  a  vida  marítima, 
quer  estivessem  nos  primeiros  annos  da  juventude,  quer 
fossem  homens  feitos,  eram  durante  quatro  annos  livres  de 
todos  os  tributos  e  encargos.  Muitas  das  contribuições  or- 
dinárias sobre  os  productos  do  solo  não  existiam  naquellc 
concelho.  Vinhas,  hortas,  vergéis,  gado  para  o  próprio  ser- 
viço ou  consumo,  fornos,  moinhos  não  estavam  sujeitos  a  foro 
algum.  Afora  isso,  eram  exemplos  os  moradores  de  muitos 
dos  encargos  mais  pesados,  de  que  não  haviam  podido  liber- 
tar-se  poderosos  concelhos.  Taes  eram  o  serviço  militar,  tanto 
de  peões  como  de  cavalleiros,  por  mar  e  por  terra,  e  os  en- 
cargos chamados  colheita  e  relego. 

Eis  como  circumstancias  especiaes  traziam  a  variedade  das 
exerapções  e  garantias  nos  concelhos  perfeitos,  que,  consti- 
tuindo-se,  não  podiam,  por  essas  mesmas  circumstancias, 
moldar  a  sua  organisação  por  algum  dos  três  grandes  typos 
regulares.  Nos  concelhos  imperfeitos  as  usanças  radicadas,  as 
necessidades  locaes  eram,  como  dissemos,  a  causa  ordinária 
da  variabilidade  dos  privilégios.  No  preambulo  do  foral  de 
Ourem  (terceira  formula  de  imperfeitos),  explicando-se  os 
motivos  da  concessão  da  carta  de  município,  diz  a  infanta 
D.  Theresa,  írman  de  AíFonso  I: 

«Reputámos  necessário  remover  misericordiosamente  as  rapinas 
e  violências  que  padecia  a  população  que  está  na  nossa  dependên- 
cia. )) 

De  feito,  as  provisões  do  foral  semelhantes  ás  do  de  Oze- 
zar*  e  em  grande  parte  ás  dos  de  Torres-novas,  Arega,  Fi- 
gueiró e  outras  pequenas  povoações  da  alta  Estremadura, 
suppôem  um  tal  estado  anterior  de  desordem,  costumes  tão 

'     V.  anie  p.  82. 
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bárbaros,  c  Ião  frequentes  abusos  da  força  publica  e  privada, 
que,  sem  inslituições  providentes  e  severas,  o  progresso  ma- 
terial dessas  povoações  seria  impossivel. 

N'alguns  concelhos  imperfeitos  os  villàos  conlcntavam-so 
;'is  vezes  com  certos  privilégios  que  estavam  longe  da  amplidão 
dos  que  se  concediam  aos  grandes  municípios,  mas  que  ainda 
assim  deviam  crcar-lhes  uma  situação  vantajosa,  não  só  em 
relação  ao  estado  das  populações  circumvizinhas,  mas  também 
absolutamente  considerados.  Em  Fonte-arcada,  concelho  da 
quinta  formula  composto  de  cavalleiros  e  de  peões,  e  tendo 
])or  isso  certa  força  e  importância,  achamos  consagrado  o 
principio  da  auctoridade  do  chefe  de  familia,  como  represen- 
tante exclusivo  e  absoluto  desta  nas  relações  sociaes.  Seus  fi- 
lhos, e  até  as  pessoas  estranhas  que  viviam  no  prédio  possuido 
por  elle  estavam  fora  da  acção  publica.  A  solidariedade  mu- 
nicipal protegia-o,  além  d'isso,  contra  a  rapacidade  do  fisco. 
Se,  reduzido  n  impossibilidade  physica,  ou  esmagado  pela 
miséria,  abandonava  o  seu  campo,  o  concelho  substituia-o 
na  administração  delle,  para  lh'o  restituir  no  dia  em  que  de 
novo  lhe  fosse  possivel  cultiva-lo.  Suppondo  que  isto  se  não 
verificasse,  herdavam-no  os  seus  parentes,  e  não  era  licito  ao 
senhor  da  terra  apoderar-se  da  propriedade  jacente.  O  ma- 
n.inhádego  foi  também  abolido  ahi  pela  respectiva  carta  de 
povoação,  onde,  afora  isso,  se  encontram  diversas  provisões 
([ue  nos  mostram  quaes  eram  nos  fins  do  século  XII  os  ve- 
xames que  ordinariamente  se  exerciam  sobre  a  população 
inferior,  e  de  que  a  iam  libertando  as  successivas  concessões 
de  foraes.  Em  virtude  dos  seus  privilégios  os  moradores  de 
Fonte-arcada  podiam  escusar-se  do  serviço  de  agentes  fiscaes 
a  troco  de  uma  contribuição  semestre  em  dinheiro.  Estavam 
igualmente  exemptos  de  lhes  impor  coimas  a  seu  bel-prazer 
o  senhor  da  terra  por  dclictos  perpetrados  por  elles  fora  do 
concelho,  e  de  pagarem  quaesquer  foros  ou  alcavalas  que  não 
SC  ach.i^isem  especificadas  !ia  carta  municipal.  Limita-se  tam- 
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Ixím  nesta  o  numero  de  vezes,  que  os  habitantes  ficavam 
obrigados  a  fazerem  jornadas  a  pó,  ou  com  cargas  de  caval- 
gaduras ou  de  carros,  por  conta  do  senhor  e,  até,  as  distancias 
a  que  haviam  de  ir.  Como  um  dos  primeiros  crimes  era  quebrar 
a  immunidade  da  habitação  de  qualquer  vizinho,  conhece-se 
daquelle  foral  que  os  agentes  íiscaes  costumavam  aproveitar 
os  mais  pequenos  factos  para  exigirem  o  tributo  imposto  sobre 
tal  delicto.  É  curiosa  a  descripção  daquillo  em  que,  por  vir- 
tude do  mesmo  foral,  ficava  consistindo  legalmente  um  ar- 
rombamento de  casa.  «Não  queremos  —  diz-se  ahi  —  que 
se  entenda  haver  acto  violento  contra  uma  habitação  quando 
tal  acto  fôr  practicado  por  mulheres  ou  por  individues  de 
menos  de  dezesete  annos.  O  crime  existe  sendo  feita  a  vio- 
lência por  homem  armado,  que  n'uni  excesso  de  cólera  entre 
pela  casa  alheia  e  cause  ahi  algum  damno,  ou  que  arroje 
para  dentro  pedradas  ou  armas  de  arremesso.»  Neste  mesmo 
caso,  porém,  como  em  todos  os  delictos  mais  graves  á  exce- 
pção do  homicidio,  era  necessário  que  o  oífendido  querelasse, 
obstando-se  assim  á  instauração  de  processos  por  acção  es- 
pontânea dos  agentes  fiscaes  ou  pela  dos  de  justiça. 

Outros  concelhos  imperfeitos  da  mesma  formula  vamos 
achar  variando  nos  privilégios  que  até  aqui  havemos  men- 
cionado, provavelmente  com  o  mesmo  intuito  de  se  remove- 
rem os  gravames  mais  odiosos  e  mais  ordinários  que  oppri- 
miam  os  povos  no  districto  e  na  epocha  em  que  o  foral  era 
redigido.  Assim,  no  de  Pena-ruiva,  é  abolido  o  maninhádego 
e  as  aposentadorias:  concede-se  aos  moradores  a  exempçâo 
das  portagens  em  todo  o  reino:  assegura-se-lhes  a  faculdade 
da  livre  residência  n'outra  parte  sem  perda  da  propriedade 
local.  No  de  Pena-cova,  ordena-se  que  ninguém  exerça  os 
cargos  inferiores  do  íisco  senão  por  sua  livre  vontade;  que 
os  almocreves  só  possam  ser  constrangidos  a  fazer  um  cami- 
nho no  anno  (carrariam)  com  as  suas  cavalgaduras,  em  ser- 
viço do  senhor,  c  o  peão  uma  jornada.  Á  anúduva  no  casteJio 
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(la  villu  sào  obrigados  tanto  cavallciros  como  peões,  mas  o 
senhor  da  terra,  isto  é,  o  prestameiro,  deve  sustenta-los  c 
pagar  o  salário  ao  mestre  que  dirigir  a  obra.  Assas  extra- 
vagante c  singular  era  o  seguinte  privilegio  dos  moradores 
de  Penacova:  quem  ia  assistir  a  um  banquete,  dado  por 
occasião  de  algum  casamento,  ou  de  certas  solemnidades  do 
culto,  SC  entregava  previamente  ao  official  fiscal,  ao  mordo- 
mo, um  pão,  uma  assadura,  uma  posta  de  carne  e  uma  in- 
íusa  de  vinho,  fosse  qual  fosse  o  delicto  que  ahi  perpetrasse, 
acontecimento  fácil  em  actos  taes  com  os  hábitos  violentos  e 
com  as  propensões  grosseiras  dos  homens  daquella  epocha, 
nào  se  lhe  podia  exigir  o  tributo  da  criminalidade,  a  calumnia 
respectiva.  Acerca  de  Viseu  e  de  Seia,  concelhos  assas  im- 
portantes, mas  imperfeitos  desta  mesma  formula,  já  a  outro 
propósito  citámos  varias  garantias  e  liberdades  de  que  gosa- 
vam  seus  moradores  '.  Mas  não  eram  sô  essas.  Os  mesteiraes 
ou  operários  (minislerialcs)  não  podiam  ser  constrangidos  a 
trabalhar  gratuitamente  para  ninguém,  salvo  nas  anúduvas, 
para  o  reparo  dos  muros  do  próprio  castello,  mas  ainda  as- 
sim o  apromptar  as  ferramentas  incumbia  ao  senhor,  não 
devendo  os  villãos  contribuir  senão  com  o  trabalho  braçal. 
Precavia-se  que  o  prestameiro  ou  tenente  da  villa  não  po- 
desse  exigir  gado,  aves  ou  outras  quaesquer  victualhas  dos 
vizinhos,  e  nem  sequer  hortaliças,  havendo  para  isso  hortas 
da  coroa,  que  eram  reservadas  para  elle.  Sob  nenhum  pre- 
texto lhe  era  licito  também  apoderar-se  das  cavalgaduras 
particulares,  ainda  no  caso  de  expedição  militar.  Posto  que 
não  S8  estabeleça  nesse  foral  a  liberdade  ampla  de  irem 
os  moradores  viver  n'outra  terra  gosando  das  immunidades 
dos  vizinhos  em  relação  aos  seus  prédios,  são  todavia  aucto- 
risados  a  vende-los  na  occasião  da  partida.  Tentro  do  recin- 
clo  primitivo  da  villa  não  havia  aposentadorias.  Finalmente 

'     V.  ;uilc  |i.    1(1!!  e  segg-. 
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o  \iziiiho  culjxulo  que  linha  hoiis  suílicicnks  [tara  scgurancJi 
da  multa  respectiva,  ou  dava  fiador,  nào  podia  ser  encerrado 
na  alcáçova.  No  foral  de  Sabadelhe  e  seus  análogos  a  ten- 
dência das  exempções  e  privilégios  é  evidentemente  manter 
a  inviolabilidade  do  lar  domestico,  dar  força  e  cohesão  á 
familia.  O  individuo  que  era  adraittido  em  casa  de  qualquer 
vizinho,  e  que  recebia  deste  campos  para  cultivar,  era  seu 
homem,  e  nada  tinham  com  elle  os  magistrados  ou  officiaes 
públicos.  Era  livre  aos  pães  casarem  suas  filhas  com  quem 
quizessem  sem  [agarem  nada,  provisão  que  presuppòe  a 
existência  anterior  do  tributo  servil  das  osas.  A  mulher  que 
fugia  com  outro  perdia  a  meação  nos  bens  do  casal,  mas  esta 
não  revertia  ao  fisco  senão  por  metade;  a  outra  ficava  ao 
marido,  e  esta  jurisprudência  era  applicavel  assim  ás  mulhe- 
res recebidas  á  face  da  igreja,  como  ás  que  tinham  contra- 
hido  apenas  uma  espécie  de  consorcio  civil.  Nestes  foraes  é 
explicito  o  privilegio  de  ninguém  entrar  em  qualquer  habi- 
tação contra  vontade  de  seu  dono.  A  propriedade  estava  ahi 
livre  do  direito  de  maninhádego,  e  ainda  que  qualquer  vizi- 
nho não  tivesse  herdeiros,  podia  dar  tudo  quanto  possuia  por 
sua  alma,  e  a  ultima  vontade  do  testador  devia  ser  religiosa- 
mente respeitada.  Como  no  precedente  foral  de  Seia,  no  de 
Sabadelhe  os  moradores  são  auctorisados  a  sair  do  grémio, 
vendendo  corforme  lhes  approuver  os  seus  bens  de  raiz.  De 
uma  forte  garantia  a  favor  da  immunidade  domestica  é  exem- 
plo singular  o  que  estatuo  a  carta  municipal  de  Melgaço, 
concelho  imperfeito  da  sexta  formula.  A  residência  de  qual- 
quer vizinho  era  coutada  em  seis-mil  soldos,  isto  é,  ficava 
equiparada  ao  solar  dos  mais  illustres  cavalleiros  de  linha- 
geni,  e,  afora  o  coutamento,  quem  nella  entrasse  á  força  tinha 
de  dar  a  reparação  de  quinhentos  soldos  ao  dono  da  casa. 
Vê-se,  além  d'isso,  que  Melgaço  é  uma  terra  própria  para  o 
trafico,  e  que  se  pretende  desenvolver  alli  o  espirito  commer- 
cial.  Os  productos  da  lavoura  dos  vizinhos  ou  os  que  estes 
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comprarem,  as  fazendas  c  roupas  em  que  mercadejarem,  o 
commercio  do  gado;  todos  os  objectos  em  summa  sobre  que 
fizerem  entre  si  transacções,  quer  em  feira  quer  fora  delia, 
ficam  absolutamente  livres  de  impostos.  A  portagem,  a  que 
ficam  sujeitos  os  mercadores  de  fora,  é  moderada;  mas  se 
trouxerem  pannos  e  outros  tecidos  (traparia)  são  obrigados 
a  vender  por  atacado,  deixando  aos  da  terra  a  venda  a  reta- 
lho (retalu),  e  só  nos  dias  de  feira  lhes  é  licito  venderem 
tanto  de  um  como  de  outro  modo. 

Eis  de  que  maneira  o  caracter  e  tendências  das  preroga- 
tivas  e  liberdades  dos  chefes  de  familia  variavam  nos  diversos 
foraes,  mais  ou  menos  amplos,  mais  ou  menos  incompletos, 
alheios  aos  três  grandes  typos  regulares  de  Santarém,  Sala- 
manca e  Ávila.  Vé-se  bem  que  as  necessidades  ou  conve- 
niências do  logar  e  da  epocha  produziam  essa  variabilidade. 
A  abolição  de  usanças  e  encargos  absurdos  e  vexatórios,  as 
provisões  destinadas  a  estabelecer  certas  garantias,  que  hoje 
seria  talvez  ridiculo  estatuir,  porque  não  se  comprehenderia 
a  existência  de  um  facto  social  contrario  a  ellas,  revelam-nos 
toda  a  extensão  dos  males  anteriores,  e  habilitam-nos  para 
appreciarmos  o  sem-numero  de  pequenos  vexames  que  pe- 
savam sobre  as  classes  inferiores,  e  quanto  a  imaginação  dos 
poderosos  tinha  sido  fértil  em  inventar  extorsões  e  em  sanc- 
cionar  os  mais  estranhos  abusos,  de  que  eram  victimas  popu- 
lações servas  e  inhabilitadas  para  a  resistência.  A  concessão 
das  instituições  municipaes,  ainda  das  menos  desenvolvidas, 
que  proclamavam  como  privilégios  certos  direitos,  que  esta- 
beleciam como  excepção  certas  franquezas,  as  quaes  pela 
segurança  com  que  hoje  as  gosamos  nos  parecem  insignifi- 
cantes, era,  attenta  a  situação  anterior,  um  beneficio  incal- 
culável para  aquellas  populações  opprimidas;  era  um  passo 
gigante  que  a  nação  dava  no  caminho  da  civilisação.  O  quadro 
que  jA  desenhámos  do  estado  das  classes  não-nobrcs  nos 
séculos  Xil  c  XIH,  c  o  que  havemos  de  traçar  dos  encargos 
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Irihularios  (juc  pesavam  sobre  ellas  onde  nuo  existia  a  ovj^n- 
iiisaçHo  municipal,  far-nos-hào  medir  melhor  a  distancia  que 
ia  do  habitante  de  um  concelho  de  certa  importância  aos 
j)roprietarios  indcfensos,  ou  aos  colonos  dos  simples  casaes  e 
aldeias,  sujeitos  directamente  aos  agentos  do  rei  ou  aos  pre- 
postos  de  um  senhor  particular. 

Temos  dicto  mais  de  uma  vez,  e  frequentemente  o  con- 
íirmam  as  passagens  dos  diplomas  já  transcriptas  a  outro 
propósito,  que  a  totalidade  dos  vizinhos  dos  concelhos  per- 
feitos, bem  como  dos  da  quinta  formula  de  imperfeitos,  re- 
produzindo as  categorias  em  que  a  população  inferior  estava 
geralmente  dividida  fora  desses  grémios,  constituía  dous  gru- 
pos principaes,  o  dos  cavalleiros  e  o  dos  peões.  Como  vimos 
no  livro  antecedente,  o  dever  dos  cavalleiros  villãos  era,  em 
geral,  o  de  acompanharem  á  guerra  como  soldados  de  caval- 
laria  o  rei  ou  os  chefes  que  o  representavam  '.  Ahi  vimos, 
também,  que  diversas  circumstancias  modificavam  diversa- 
mente este  encargo.  Uns  haviam  trocado  a  obrigação  do 
serviço  pessoal  por  uma  contribuição  que  se  fixava  nas  res- 
pectivas propriedades,  passando  do  homem  para  a  terra; 
outros,  ora  satisfaziam  aos  deveres  do  fossado  e  da  anúduva 
servindo  pessoalmente,  ora  os  substituíam  pagando  uma  som- 
ma  que  se  reputava  equivalente;  outros,  emfim,  possuindo 
prédios  havidos  da  coroa  pelo  colonato,  e  assas  abastados 
para  entrarem  na  categoria  de  cavalleiros,  afora  o  serviço  do 
fossado  e  da  anúduva,  substituído  ou  n5o  pecuniariamente, 
continuavam  a  pagar  prestações  agrarias  pelos  bens  de  na- 
turesa  colonial  que  possuíam  ^.  Indicámos  entào  as  origens 
prováveis  de  todas  essas  variedades.  Das  mesmas  origens 
diversas  procedia  a  cavallaria  villan  dos  concelhos;  mas  dis- 
linguia-se  por  um  facto  característico.  Havia  grandes  muní- 
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cipios  instituídos  em  logares  já  povoados,  onde  existiriam 
conjunctamente  cavalleiros  proprietários  de  prédios  allodiaes 
e  descendentes  dos  antigos  presores,  colonos  cavalleiros,  e 
colonos  peões;  outros,  que  se  organisavam  em  cidades  e  villas 
conquistadas  aos  sarracenos,  onde  ás  vezes  haveria  cavalleiros 
de  raça  mosarabe,  mas  onde  ao  mesmo  tempo  vinham  habitar 
familias,  ás  quaes  se  distribuíam  terras,  ou  que  delias  se  apo- 
deravam por  pre  uria;  outros,  emfira,  que  na  mesma  con- 
junctura  em  que  se  lhes  concedia  a  carta  de  município  eram 
povoados  de  fogo  morto  ou  fundados  de  novo  era  logares 
desertos,  com  uma  populaçáo  mixta  e  indeterminada,  que 
vinha  a  dívidir-se  nas  duas  jerarchias,  em  que  os  chefes  de 
família  nâo-nobres  se  classificavam.  Todas  as  distíncções  iní- 
ciaes  entre  os  cavalleiros  villãos  desappareciam,  porém,  com 
a  instituição  municipal.  Podia  dar-se  e  dava-se  maior  ou  me- 
nor numero  de  garantias  e  deveres  de  grémio  para  grémio, 
mas  dentro  ãe  cada  um  delles  e  dentro  de  cada  classe  pas- 
sava o  nível  da  igualdade.  Era  esse  um  dos  grandes  pro- 
gressos que  traziam  os  concelhos,  sem  que  ao  mesmo  tempo 
gerassem  os  inconvenientes  de  uma  regra  absoluta,  de  uma 
generalisaçào  inexorável  para  todo  o  paiz,  sem  attenção  ás 
circumstancias  locaes,  que  diversamente  deviam  modificar  a 
índole  da  sua  organisaçào. 

Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  o  corpo  ou  classe  dos 
cavalleiros  formava-se  e  perpetuava-se  de  varias  maneiras. 
Ou  eram  indivíduos  que  já  pertenciam  a  ella  na  occasião  de 
se  constituir  o  município,  ou  eram  peões  que,  habilitados 
para  desempenhar  os  deveres  de  cavalleiros,  queriam  gosar 
das  prerogalivas  dessa  ordem  e  que  obtinham  cartas  de  mercê 
que  os  elevava  a  ella,  ou  finalmente  eram  os  que  o  alcança- 
vam por  ura  meio  mais  simples.  Quando  no  mez  de  maio  se 
verificava  de  que  forças  de  cavallaria  o  concelho  podia  dispor 
para  o  serviço  do  fossado  ou  para  o  da  anúduva  no  caso  de 
serem  necessários,  o  alcaide  arrolava  os  Aoluntarios,  que  lhe 
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parecia  estarem  nas  circumslancias  d'isso,  no  corpo  de  ca- 
valleiros  villàos.  Este  modo  de  dar  aquella  graduação  não  se 
acha  expressa  nem  nos  foraes,  nem  nos  costumes  escriptos, 
mas  era  uma  usança  que  se  introduzira,  e  se  generalisára  já 
nos  fins  desta  epocha*.  Suppondo  que  o  cavalleiro  villào,  ou 
por  velhice  ou  por  incapacidade  physica,  ficava  impossibili- 
tado de  cumprir  os  seus  deveres  de  serviço  publico,  era  es- 
cuso dellcs,  e  o  concelho  com  o  alcaide  e  o  almoxarife  pas- 
savam-lhe  carta  de  cavalleiro  pousado,  continuando  a  usar 
dos  privilégios  especiaes  de  classe,  mas  livre  dos  encargos 
pessoaes^. 

Estes  privilégios  eram  variados  e  importantes.  Em  juizo 
os  cavalleiros  villãos  estavam  equiparados  na  importância  do 
seu  testemunho  e  juramento,  e  no  direito  de  reparação,  aos 
cavalleiros  nobres  ou  infançòes.  Quando  o  serviço  militar  era 
feito  nas  expedições  de  maior  vulto,  na  hoste  ou  exercito  real, 
o  seu  posto  era  na  vanguarda,  nobre  prerogativa  que  se  es- 
tribava na  idéa  da  valentia  dos  guerreiros  populares.  Se  al- 
gum delles  se  alistava  nas  companhias  de  homens  d'armas, 
que  pelas  rendas  das  tenencias  os  governadores  dos  distri- 
ctos  ou  ricos-homens  eram  obrigados  a  apresentar,  o  rei 
acceitava-o  como  soldado  do  rico-homem,  embora  por  esse 
facto  perdesse  o  serviço  a  que  elle  estava  obrigado  como  in- 
dividuo do  concelho.  Quando  o  fossado  era  feito  em  menor 

*  Queixou-se  o  concelho  de  Lisboa  de  que  os  officiaes  do  fisco  constran- 
giam os  cavalleiros  de  maio,  feitos  nos  dons  aflnos  antecedentes,  a  que  mos- 
trassem carias  porque  o  eram,  ou  a  pagarenl  jugada.  — «E  dizem  (os  do  con- 
celho) que  sempre  se  usou  e  acostufliou,  em  tempo  de  meu  padre  e  de  meus  avós 
e  no  meu,  que  o  meu  alcaide  dessa  rillafez  cavalleiros  no  maio,  e  que  fazen- 
do-os  assy  som  fectos  por  meu  mandado,  e  que  por  esto  forom  sempre  escusa- 
dos:» Carta  R.  de  1305:  L.  dos  Pregos  f.  7  v.  Os  costumes  de  Santarém 
coinmunicados  a  Oriola  presuppõem  o  uso  de  darem  os  alcaides  o  grau  de 
cavallaria.  Quando  casava  o  filho  de  cavalleiro,  cujo  pae  morrera,  ficava  desde 
logo  cavalleiro,  sem  precisar  de  ir  ao  alcaide  para  que  lhe  dê  aquella  graduação. 

2  For.  de  Coimbra,  Leiria,  Santarém,  Lisboa,  Beja,  etc:  C.  R.  de  1305 
1.  cit.  Veja-sc  a  c.<1c  propósito  o  arligo  19  das  Còrles  de  1361, 
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escala;  quando  era  apenas  uma  cavalgada  ou  correria  nas 
terras  do  inimigo,  capitaneada  pelo  alcaide,  este  não  tinha 
direito  a  tomar  para  si  nem  pouco  nem  muito  da  presa,  de- 
vendo contentar-se  com  o  que  os  seus  cavalleiros  lhe  dessem. 
Sendo  a  força  da  expedição  superior  á  de  sessenta  cavallos 
tirava-se  o  quinto  dos  despojos  para  o  rei;  sendo,  porém, 
inferior,  o  fisco  perdia  o  direito  no  quinto.  Aos  sub-chefes, 
chamados  adaís,  que  ás  vezes  capitaneavam  essas  correrias, 
nem  em  uma  nem  em  outra  hypothese  se  tirava  aquella  quota 
dos  respectivos  quinhões.  Se  fora  do  serviço  o  cavalleiro  vil- 
lão  trazia  o  cavallo  ou  outras  cavalgaduras  a  ganho  de  reco- 
vagem,  nào  pagava  por  ellas  o  tributo  imposto  aos  almocre- 
ves*. No  tribunal  municipal  n5o  era  obrigado  a  responder 
cm  qualquer  pleito  n3o  estando  presente  o  seu  alcaide,  e  já 
anteriormente  vimos  que  ninguém  lhe  podia  fazer  citação  ou 
penhora  senão  o  porteiro  dos  alvasís.  Se  o  saião  se  atrevia 
a  ir  penhorar  em  casa  de  um  delles,  e  lá  o  espancavam,  não 
podia  queixar-se;  e  ao  mesmo  tempo  o  porteiro  era  hábil 
para  citar  em  pleitos  de  cavalleiros  tanto  aos  seus  iguaes  co- 
mo aos  peões.  Das  execuções  contra  individuos  desta  ordem 
estavam  exceptuados  os  próprios  cavallos,  bem  como  toda» 
as  cousas  que  tivessem  no  seu  leito.  Não  podiam  prender- 
Ihes  os  creados  e  dependentes  sem  lhes  pedir  vénia.  Nas  anú- 
duvas,  vê-se  que  ás  vezes  lhes  impunham  trabalhos  assas  ru- 
des, e  lhes  empregavam  os  cavallos  em  carregar  os  materiaes 
da  obra,  mas  estes  actos  reputavam-se  illegaes  e  violentos. 
Se  uma  familia  de  peão  creava  um  filho  de  cavalleiro,  esten- 
diam-se  a  ella  durante  esse  tempo  as  immunidades  do  pae 
do  seu  pupillo,  privilegio  aliás  disputado  pela  coroa  á  nobresa 
de  linhagem,  como  n'outro  logar  veremos.  Se  o  indivduo 
solteiro,  que  pertencia  a  esta  classe  e  tinha  um  filho  ilie- 


*    Os  costumes  fizeram  desap|>Rrerer  este  1ril)iito  incorporamlo  os  almo- 
creves na  cate^joria  ilos  cavalleiros  villàos,  como  já  vimos. 
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gitimo,  descia  depois  para  a  de  peào,  c  casando-sc  havia 
filhos  de  matrimonio,  o  illcgitimo  entrava  na  partilha  dos 
hens  quando  elle  morria.  Admittida  na  jurisprudência  bar- 
bara daquella  epocha  a  penalidade  atroz  das  varadas  ou  açou- 
tes, os  cavalleiros  destes  concelhos  não  estavam  exemptos  de 
semelhante  castigo,  mas  n'isso  mesmo  o  direito  consuetudi- 
nário estabelecia  provisões  singulares.  Nos  delictos  de  feri- 
mentos graves,  a  que  especialmente  se  applicava  aquella  pena, 
a  reparação  consistia  era  sessenta  varadas  se  o  queixoso  era 
cavalleiro,  e  era  trinta  se  era  peão.  Quando  o  ofFendido  e  o 
oífensor  pertenciara  a  classes  diversas,  tinha  este  ultimo  a 
faculdade  de  dar  pessoa  por  si  (da  condição  do  ferido)  que 
quizesse  subraetter-se  á  pena.  Mas  a  vantagem  do  cavalleiro 
consistia  em  lhe  serem  equiparados  para  este  fim  a  ama  que 
o  houvesse  creado,  o  individuo  que  o  servisse  de  portas  a 
dentro,  e  até  a  mulher  e  os  filhos'.  Por  morte  de  qualquer 
cavalleiro  a  sua  viuva  gosava  dos  privilégios  do  fallecido  no 
que  lhe  eram  applicaveis;  mas  perdia-os  se  casava  com  peão. 
Se  lhe  ficava  um  filho  varão,  capaz  de  a  substituir  no  cum- 
primento das  obrigações  de  cavalleiro,  tinha  este  de  as  des- 
empenhar como  representante  de  sua  mãe.  Além  dos  deveres 
das  expedições  militares  e  das  anúduvas  a  classe  mais  eleva- 
da destes  concelhos  ainda  tinha  outro  encargo  que  lhe  era 
especial,  mas  que  o  decurso  do  tempo,  a  cessação  das  incur- 
sões dos  sarracenos,  e  as  relações  mais  pacificas  cora  Leão  c 
Castella  íara  forçosamente  inutilisando.  Pelos  foraes  deste 
lypo  os  cavalleiros  villãos  deviam  dar  metade  da  guarnição 
das  torres  ou  postos  fortificados,  que  se  estabeleciam  aqui  e 

*  Nos  costumes  de  Santarém  communicados  a  Borba  (Ined.  T.  4,  p.  542) 
c  nos  de  Beja  (T,  5,  p.  502)  não  se  mencionam  senão  a  ama  e  o  creado:  nos 
communicados  a  Oriola  (G  15,  M.  1,  N.°  14)  é  que  se  accrescentara  a  mu- 
lher e  os  filhos  do  cavalleiro.  Sobre  a  matéria  desle  paragrapho,  além  dos  res- 
pectivos foraes,  veja-se  T.  4  d'Ined.  p.  541,  542,  546,  547,  555,  556,  56a, 
571,  576,  e  T.  5,  p.  476,  493,  502,  509,  517.  Carta  R.  de  1254  na  G.  3, 
M.  5,  N.9  19.  — C.  R.  de  1305  no  L.  dos  Presos  f.  7  v. 
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acolá,  pelos  visos  dos  montes  e  serras,  para  d  ai  li  os  vigias 
darem  rebate  da  approximação  de  inimigos.  Ao  poder  central 
incumbia  apromptar  a  outra  metade  da  guarnição.  Os  caval- 
leiros  que  nào  cumpriam  estas  diversas  obrigações,  e  sobre 
tudo  os  que  deixavam  de  ter  cavallo  próprio  para  a  guerra, 
perdiam  a  sua  dignidade,  e  a  exempçiío  da  jugada  com  que 
os  seus  bens  eram  honrados,  desapparecia.  Os  costumes  es- 
criptos  destes  concelhos  subministram-nos  a  tal  respeito  va- 
rias espécies.  Nas  mostras  de  maio,  o  cavalleiro  não  podia 
ter  cavallo  de  menos  de  trinta  mezes,  aliás  era  reputado  peão 
a  obrigado  a  pagar  jugada.  Se  até  o  tempo  das  eiras,  das 
vindimas,  ou  de  pôr  o  linho  no  estendal,  não  o  adquiria,  pa- 
gava essa  jugada  dos  cereaes,  do  vinho,  ou  do  linho  que  cul- 
tivava. No  caso  contrario,  ainda  que  o  cavallo  não  chegasse 
aos  trinta  mezes  vigorava  a  exempção.  Se,  finalmente,  o  ca- 
valleiro, andando  no  exercito  real,  perdia  o  cavallo  por  lhe 
morrer,  ou  simplesmente  porque  lhe  consentiam  que  o  ven- 
desse, nem  por  isso  era  reputado  peão  e  sujeito  á  solução  da 
jugada. 

Os  besteiros,  isto  é,  aquelles  que  possuiam  besta,  arma 
offensiva  de  tiro,  que  correspondia  nos  seus  eíFeitos  á  moderna 
espingarda  '  estavam  nos  foraes  deste  typo  equiparados  em 
immunidades  e  prerogativas  aos  cavallciros  do  concelho.  A 
consequência  d' isso  era  que  o  besteiro  ficava  obrigado  a  servir 
na  guerra  com  a  arma  cujo  uso  lhe  dava  denominação  e 
privilégios.  Se,  abdicando  estes,  preferia  a  condição  inferior 
de  jugadeiro  ao  serviço  militar  de  besteiro,  demittia-se  de 
uma  e  de  outra  cousa  por  um  simples  acto.  No  dia  erii  que 


*  A  besta  era  uma  arma  excessivamente  mortifera.  á  qual  se  ligara  çe- 
ralraenle  uma  idéa  odiosa,  sobre  tudo  quando  era  envenenado  o  virote  que 
delia  se  despedia.  Entre  nós  o  seu  uso  foi  commum  e  diuturno,  apesar  d(í 
conderanado  pela  igreja,  e  de  ser  expressamente  prohibido  polo  segundo  ron- 
rilio  geral  de  Latrão.  Sobre  as  béslas  e  besteiros  voja-se  Cibrariu,  Econ.  Polil. 
dei  Médio  Evo,  vol.  1,  p.  343. 
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O  concelho  se  congregava  ia  alli,  e  declarando  que  cessava 
de  pertencer  ao  corpo  dos  besteiros,  lançava  diante  dos  ma- 
gistrados a  corda  da  besta  ' ,  O  numero  dos  que  deviam  for- 
mar parte  das  tropas  municipaes,  quando  estas  saíam  para 
se  unirem  ao  exercito  real,  estava  fixado  por  costume,  não 
só  nestes  concelhos,  como  também  em  outros  da  classe  dos 
imperfeitos,  ao  menos  pela  Estremadura  e  Beira  occidental. 
Um  documento,  já  do  reinado  de  D.  Diniz,  mas  que  se  re- 
fere em  parte  a  tempos  anteriores,  menciona  os  soldados  desta 
arma  que  cabiam  a  cada  municipio.  Ahi  apparecem  os  ana- 
dares,  ou  anadcis,  que  eram  os  capitães  dessas  companhias 
de  besteiros:  ignoramos,  porém,  se  elles  eram  de  nova  crea- 
ção,  ou  se  existiam  já  na  epocha  de  que  tractamos,  não  os 
achando  mencionados,  nos  diplomas  relativos  aos  municipios, 
no  primeiro  periodo  da  nossa  historia.  Dessa  memoria  consta 
também  que  se  estes  besteiros  eram  chamados  extraordina- 
riamente ao  serviço,  o  rei  devia  dar-lhes  uma  recompensa. 
Cumprindo  que  o  numero  delles  fosse  proporcional  ás  forças 
militares  de  cada  concelho,  e  estas  á  sua  população  e  riquesa, 
o  documento  a  que  nos  referimos  serve  para  indicar  a  gran- 
desa  e  prosperidade  comparativas  de  muitas  povoações  im- 
portantes, nos  fins  do  século  XIII.  Assim  vemos  que  Abrantes 
dava  32  besteiros,  Thomar  32,  Pombal  21,  Soure  12,  Torres- 
novas  21,  Ourem  21,  Porto  de  Mós  10,  Leiria  40,  Penella  6, 
Miranda  4,  Arouce  12,  Coimbra  31,  Montemor-velho  21, 
Alcanede  15,  Santarém  60.  Nas  terras  dos  templários,  como 
Thomar,  Pombal  c  Soure,  a  ordem  era  obrigada  a  dar  uma 
cavalgadura  para  cada  quatro  besteiros  levarem  as  suas  ar- 
mas e  petrechos  cada  vez  que  marchavam,  d  onde  se  pôde 
inferir  que  igual  uso  existia  nas  grandes  municipalidades, 
ou  á  custa  do  estado  ou  á  custa  do  concelho  -. 

*    For.  de  Coimbra,  Leiria,  Lisboa,  etc.  —  Cost.  de  Santarém  e  Borba 
(liied.  T.  i,  p.  54R)  —Cost.  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  509). 
-'    G.  y,  M.  10,  N."  27. 
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Do  mesmo  modo  que  os  besteiros,  os  ecclesiasticos  que 
viviam  n'um  destes  concelhos  eram  equiparados  pelo  foral 
aos  cavalleiros  villãos  *.  Assim  do  direito  publico  municipal 
combinado  com  o  canónico,  com  as  leis  da  saneia  igreja, 
que  nas  cortes  de  1211  se  declaram  superiores  ás  leis  civis 
quando  entre  umas  e  outras  houvesse  antinomia^,  resultava 
gosarem  os  clérigos  das  immunidades  e  preeminências  dos 
cavalleiros  sem  os  encargos  destes,  essencialmente  repugnan- 
tes á  Índole  do  ministério  sacerdotal.  Todavia,  vimos  já  como 
os  factos  diversificavam  da  theoria,  e  como  os  individues  vin- 
culados á  igreja  eram  não  raro  constrangidos  a  acompanhar 
á  guerra  o  exercito  real,  comprando  com  o  tributo  de  sangue 
os  seus  privilégios  '.  Entretanto  esta  irregularidade,  filha  da 
barbaria,  era  de  sua  natureza  transitória,  em  quanto  as  exem- 
pçòes  do  clero  burguês  formavam  uma  instituição  permanente. 

No  direito  consuetudinário  destes  concelhos  introduziu-se 
também  o  uso  de  serem  considerados  como  cavalleiros  para 
gosarem  de  iguaes  immunidades  os  mercadores  de  grosso 
tracto  que  embarcavam  com  seus  cabedaes  de  dinheiro  ou 
de  géneros,  quer  para  Flandres  quer  para  o  Levante  ''.  Pelos 
costumes  de  Santarém  communicados  a  Oriola  sabemos  que 
os  bens  desses  mercadores  estavam  exemptos  de  jugada. 

Nos  concelhos  de  segunda  formula  havia  a  igualdade  de 
foro  para  todos  os  vizinhos  *'.  D'aqui  resultava  que  os  privi- 
légios dos  cavalleiros  só  em  geral  se  davam  nas  relações  com 
a  auctoridade  real  ou  com  individues  estranhos  á  respectiva 

*    Clerici  habeant  fornm  milifiim:  For.  de  Coimbra. 

2    L.  das  Leis  e  Post.  Cortes  de  1211  lei  1. 

S    Vide  ante  vol.  2."  passim  e  nomeadamente  a  pag.  .327. 

■*  « f/ue  vay  cn  Fraudes  ou  alemmar. "  Por  ir  alem  mar  entendia-st  na 
idade-media  o  navegar  para  o  Levante:  Ducange,  Gloss.  v.  Transmarinarc. 

^  "  Domus  de  Penamacor  habeant  unum  fórum:  »  For.  de  Penam,  e  as- 
sim no  geral.  N'outros  exprime-se  o  direito  mais  individuadamente:  «Sed 
peones  et  milites  in  morte,  et  in  feridas,  et  in  rauso  ummi  fórum  habeamns 
in  ^illa:  Fur.  de  Saneia  Cruz. 
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municipalidade.  As  formulas  do  processo,  as  multas,  os  factos 
juridicos,  cm  summa,  que  resultavam  das  mutuas  relações 
entre  cavallciros  c  peões  eram  necessariamente  análogos,  e 
a  jurisprudência  civil  e  criminal  de  taes  concelhos  uniforme 
para  ambas  as  classes.  Assim  nos  costumes  não  apparecem 
estabelecidos  direitos,  deveres  ou  garantias  que  não  sejam 
communs  para  a  generalidade  dos  vizinhos.  E  pelas  cartas 
orgânicas,  em  que  se  fixam  as  obrigações  e  immunidades  de 
cada  um  dos  dous  grupos  em  relação  ao  poder  real,  que  se 
determina  a  distincção  entre  elles  nas  suas  relações  externas. 
Na  maior  parte  destes  confelhos,  situados  ao  norte  da  serra 
d'EstrelIa,  as  condições  para  o  chefe  de  família  ser  adscripto 
a  uma  ou  a  outra  classe  não  estão  fixadas  pelos  foraes;  não 
se  regulam  sequer  ahi  os  casos  em  que  o  cavalleiro  por  falta 
de  cumprimento  dos  seus  deveres  deve  perder  a  graduação 
que  tem.  Em  varias  municipalidades  ao  sul  da  serra  é  que 
achamos  estabelecida  uma  condição  para  qualquer  individuo 
ser  cavalleiro,  condição  que  veremos  depois  reproduzida  nos 
concelhos  do  typo  d'Avila.  Era  a  de  possuir  o  chefe  de  fa- 
milia  uma  granja  com  caseiros  (aldeia),  uma  juncta  de  bois, 
quarenta  ovelhas,  um  jumento  e  duas  camas.  Todo  o  pro- 
prietário que  desfructava  esta  pequena  fortuna  estava  obri- 
gado a  comprar  cavallo;  isto  é,  a  grande  maioria  dos  vizinhos 
devia  pertencer  á  classe  mais  elevada.  Muitos  signaes  indi- 
rectos nos  indicam,  porém,  que  a  situação  dos  outros  con- 
celhos deste  typo,  onde  falta  esta  providencia  era  análoga. 
Nos  respectivos  foraes  não  se  menciona  o  tributo  da  jugada, 
a  qual  tinha  por  base  a  juncta  de  bois,  d'onde  se  pode  inferir 
que  também  naquelles  concelhos  ella  subministrava  o  meio 
de  appreciação  para  se  considerar  o  individuo  como  obrigado 
a  ser  cavalleiro  villão,  porque,  em  geral,  só  essa  circumstancia 
obstava  á  imposição  da  jugada  V 

*    Que  a  grande  maioria  dos  habitantes  de  taes  concelhos  eram  cavallelros 
( <'iIiiz-.S(í  (Ic  ;iluum  (los  próprios  foraes  que  em  disposições  exrlsisivanienfc  re- 
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Fossem,  porém,  quaes  fossem  os  meios  de  quuliíicar  os 
cavalleiros,  a  obrigação  de  acompanharem  aos  fossados  o  rei 
ou  o  seu  representante,  o  sénior,  recahia  apenas  sobre  um 
terço  delles,  uma  vez  cada  anno,  e  se  as  expedições  se  mul- 
tiplicavam, só  voluntariamente  tomavam  parte  nellas.  Note-se, 
todavia,  que  essa  mesma  circumstancia  da  exempção  de  dous 
terços  dos  cavalleiros,  apesar  de  ser  tão  limitada  a  duração 
do  serviço,  reforça  a  conjectura  de  que  a  máxima  parte  dos 
vizinhos  estavam  adscriptos  a  esta  classe,  e  que,  se  todos  fos- 
sem obrigados  durante  um  certo  periodo  a  abandonar  os 
seus  misteres,  a  agricultura  e  a  industria  seriam  impossiveis. 
Aquelle,  porém,  que,  tocando-lhe  sair  no  contigente  muni- 
cipal, faltava  ao  dever  do  fossado  pagava  como  multa  a  sub- 
stituição delle,  a  fossadeira,  fixada  n'uns  concelhos  em  cinco, 
n'outros  em  dez  soldos'.  N'alguns  logares,  mais  sujeitos  a 
súbitos  commettimentos  por  estarem  situados  na  fronteira, 
a  cavallaria  villan  era  não  só  eximida  do  serviço  eíFectivo, 
mas  também  da  substituição  em  dinheiro,  ou  limitava-se  o 
fossado  a  um  praso  curtissimo,  ou,  finalmente,  tinham  os 
cavalleiros  de  sair  ao  campo  só  no  caso  de  invasão,  vindo  o 
inimigo  em  tão  pequena  força  que  podesse  ser  rechaçado. 
Nestes  concelhos  era,  ás  vezes,  o  rei  quem  subministrava  as 
armas  aos  cavalleiros,  e  ainda  aos  peões,  para  a  defesa  do 
respectivo  castello,  especificando-se,  todavia,  em  alguns  que 
se  o  cavalleiro  morresse,  o  prestameiro,  o  sénior,  não  exi- 
gisse dos  filhos  a  restituição  das  armas  que  lhe  tinham  sido 


latiras  aos  indivíduos  desta  classe,  em  vez  de  os  designar  pela  palavra  milites, 
os  designam  pela  expressão  genérica  homiites  de  villa  no  sentido  de  morado- 
res. Os  peões  deviam  soljre  tudo  ser  os  homens  do  cami)o,  e  talvez,  á  viíta  da 
imperfeição  da  linguagem  da  epocha,  os  caseiros  e  solarengos  dos  vizinhos, 
que,  aliás,  pelos  mesmos  foraes,  eram  exemptos  dos  tributos  directos,  e  por- 
tanto da  jugada. 

*  For.  da  Guarda,  Moreira,  Felgosinho,  Aguiar  de  Pena,  Yalelhas.  Gou- 
vèa,  Castello-Mendo,  etc. 

-    For.  de  IMolas,  Saneia  Cruz.  Freixo.  Xiimrio,  ele. 
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distribuídas.  Era  vários  logares,  se  por  qualquer  accidente 
o  cavalleiro  perdia  o  cavallo,  ficava  exempto  do  serviço  du- 
rante um  anno;  n'outros  a  dispensa  do  serviço  estendia-se  á 
hypothesc  de  elle  enviuvar,  ou,  sendo  viuvo,  de  contrahir 
segundas  núpcias '.  O  coutamento  ou  seguro  de  vida  do  ca- 
valleiro, aíBançado  pela  lei,  era  o  de  mil  soldos,  que  devia 
pagar  quem  o  matasse,  sendo  quinhentos  para  os  seus  her- 
deiros e  quinhentos  para  o  fisco.  Se  alguém  o  deshonrava 
(isto  é,  se  o  tirava  da  sua  honra  ou  graduação)  raatando-lhe 
o  cavallo,  ou  privando-o  delle  por  outro  qualquer  modo,  era 
multado  em  metade  daquella  somma.  A  provisão  mais  com- 
mum  era  impôr-se  a  multa  de  sessenta  soldos  a  quem  sim- 
plesmente o  derribava  ou  fazia  apear  á  força.  Em  diversas 
partes  bastava  servir-se  de  um  cavallo  alheio  sem  licença  do 
dono  para  ficar  sujeito  o  delinquente  a  uma  pena  pecuniária, 
que  variava  de  concelho  para  concelho,  e  que  era  menor  se 
o  acto  se  practicava  de  dia,  e  maior  sendo  practicado  de  noite. 
Em  juizo,  os  cavalleiros  villãos  destes  concelhos  considera- 
vam-se  como  iguaes  dos  cavalleiros  de  linhagem,  infançôes 
ou  ricos-homens,  não  só  para  ter  o  seu  juramento  o  mesmo 
grau  de  consideração  que  se  dava  ao  delles,  e  portanto  para 
se  exigir  a  concorrência  de  menor  numero  de  individues 
cujo  testemunho  confirmasse  o  seu,  mas  também  para  se 
elevarem  as  reparações  e  calumnias,  que  em  geral  variavam 
conforme  a  categoria  dos  oíFendidos,  a  sommas  equivalentes 
ás  que  se  impunham  quando  o  queixoso  era  um  nobre  ^.  Os 
que  possuiam  fora  do  seu  concelho  bens  pelos  quaes  estivessem 
adstrictos  ao  fossado,  eram  dispensados  delle  por  servir  no 
corpo  das  tropas  raunicipaes.  Os  cavalleiros  de  alguns  con- 
celhos tinham  a  prerogativa  de  repartir  entre  si,  antes  de  se 
tirar  o  quinto  da  coroa,  certos  objectos,  quando  havia  des- 

*    For.  de  Sancta  Cruz,  Freixo,  etc. 

2    For.  da  Guarda,  Aguiar  de  Pena.  Moreira,  Penamacor.  Valelhas,  Fel- 
gosinho,  etc. 
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pojos  nus  correrias  ou  nas  batalhas.  Tnes  eram  os  couros 
talhados  para  obra,  os  pannos  e  as  armas*.  Finalmente,  as 
suas  habitações  eram  immuncs  de  aboletamcntos  ou  aposen- 
tadorias, e  a  obrigação  de  hospedarem  aquclles  que,  pernoi- 
tando ou  residindo  accidentalmente  na  povoação,  tinham  di- 
reito a  serem  aquartelados,  recahia  exclusivamente  sobre  a 
classe  inferior. 

Nos  concelhos  deste  typo  não  se  encontram  vestígios  da 
existência  de  corpos  desses  besteiros  equiparados  aos  caval- 
leiros  nos  foraes  da  primeira  formula;  novo  indicio  de  que 
naquellas  municipalidades  o  numero  dos  peões,  vizinhos  e 
donos  de  solar,  era  insignificante.  O  próprio  clero  só  o  acha- 
mos em  geral  fruindo,  como  os  cavalleiros,  da  exempção  dos 
aboletamcntos,  e  apenas  n'um  ou  n'outro  foral  desta  espécie 
se  declaram  immunes  os  clérigos  da  obrigação  do  fossado,  ou 
se  estatue  precisamente  que  sejam  escusos  de  tributos,  c  as 
suas  propriedades  honradas  como  as  dos  cavalleiros  villãos^. 

Nos  concelhos  da  terceira  formula  a  condição  geral  para 
qualquer  vizinho  ser  coUocado  na  categoria  de  cavalleiro- 
villão  era  a  mesma  que  já  vimos  expressa  em  alguns  foraes 
do  tvpo  de  Salamanca,  e  que  suppomos  commum  aos  con- 
celhos dessa  espécie.  Quem  possuia  uma  granja  ou  proprie- 
dade rústica  habitada,  um  jugo  de  bois,  quarenta  ovelhas, 
uma  cavalgadura  menor  e  dous  leitos  devia  comprar  cavallo 
próprio  para  o  serviço  militar.  Na  obrigação,  porém,  do  fos- 
sado havia  uma  diíferença  essencial.  Em  vez  de  ser  um  terço 
que  devia  estar  prompto  cada  anno  a  marchar  no  exercito, 
eram  chamados  ás  armas  dous  terços,  ficando  um  na  povoação 
com  os  peões,  absolutamente  exemptos  da  guerra  offensiva. 
Aquelle  individuo,  pertencente  aos  dous  terços,  que  não  cum- 
pria o  seu  dever  pagava  a  fossadeira  fixada  uniformemente 

'    For.  de  Penamacor  e  Salvaterra  do  Extremo.  Adiante  se  tractará  espe- 
cialmente do  quinto. 

2    For.  de  Yalellias,  Penamacor.  Saixali-rra,  e-tc. 
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em  cinco  soldos.  Os  direitos  e  privilégios  da  classe  eram 
também  análogos  aos  que  lemos  nos  foraes  da  segunda  for- 
mula. Os  que  no  serviço  militar  perdiam  o  cavallo  tiravam 
o  valor  delle  dos  despojos  antes  de  se  repartirem.  Se  por 
qualquer  accidente  se  inutilisava  '  a  alguém  o  seu  cavallo  de 
batalha,  embora  possuisse  outro  com  que  o  substituir,  ficava 
escuso  do  serviço  por  um  anno.  Havia  nestes  concelhos  a 
mesma  multa  que  vimos  estabelecida  nos  do  typo  de  Sala- 
manca para  quem  montava  o  cavallo  alheio  sem  licença  do 
dono,  e  com  as  mesmas  distincçòes  na  importância  da  multa, 
conforme  o  delicto  era  perpetrado  de  noite  ou  de  dia".  Fi- 
nalmente, em  conformidade  com  os  privilégios  da  sua  classe 
nos  concelhos  perfeitos  dos  outros  typos,  os  cavalleiros  villãos 
eram  ahi  equiparados  em  juizo  aos  infançôes  e  ricos-homens 
de  Portugal '.  Mais  constante  nos  foraes  do  typo  d' Ávila  do 
que  nos  do  de  Salamanca  é  a  doutrina  da  immunidade  sacer- 
dotal. Os  membros  do  clero  sào  alli  incluidos  de  certo  modo 
na  categoria  dos  cavalleiros,  tornando-se-lhes  extensivo  ex- 
pressamente tanto  o  foro  como  o  direito  consuetudinário 
applicavel  a  estes.  É  singular,  porém,  que  nenhum  vestígio 
se  encontre  em  semelhantes  foraes  de  serem  os  besteiros 
considerados  como  membros  da  classe  mais  elevada,  e  nem 
sequer  uma  allusão  á  sua  existência.  Entretanto  a  situação 
destes  concelhos  pela  maior  parte  pertencentes  á  provincia  do 
Alemtejo,  fronteira  dos  mouros  do  Gharb  até  o  meado  do  sé- 
culo XIII,  tornava  altamente  útil  o  uso  e  frequência  dessa 
arma  mortifera,  a  besta.  Os  costumes  de  Gravão,  compilados 
dos  de  diíferentes  concelhos,  cujas  instituições  eram  análogas. 


*  tiSi  se  anafragaverit."  A  rubrica  em  vulgar  desta  provisão,  no  foral  de 
Gravão,  traduz  anafragare  por  danar  (estragar,  arruinar). 

-  Em  alguns  destes  foraes  chama-se  a  estas  multas  angueiras  (pecíet  las 
angueiras).  É  a  angaria.  Vid.  Elucidário  v.  Angueiras. 

3  For.  de  Évora,  Crato,  Nisa,  Alcácer,  Montemor-novo,  Coruche,  Gra- 
vão, Benavente.  Abrantes.  Covilhan.  Sarzedas,  Sortelha,  etc. 

21   * 
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nioslram-noe,  todu\iu,  que  já  então  havia  besteiros  nesses 
concelhos,  que  os  peòes  eram  obrigados  a  ler  lança  e  escudo, 
c  que  a  base  da  classificação  dos  cavalleiros  estabelecida  nos 
foraes  fora  substituida  por  uma  avaliação  dos  seus  bens,  que 
deviam  ser  equivalentes  a  quatrocentos  maravedis.  O  que 
daquelles  costumes  se  deduz  é  que  os  besteiros  pertenciam 
ahi  á  classe  dos  peões.  Isto  explicaria  o  silencio  dos  foraes 
a  respeito  delles,  se  podessemos  saber  que  essa  parte  do  di- 
reito consuetudinário  de  Gravão  remontava  á  epocha  de  que 
tractamos,  o  que  nos  parece  menos  provável. 

A  parte,  porém,  mais  antiga  desse  direito  consuetudinário, 
aquella  que  certamente  remonta  ao  século  XIII*,  e  que, 
transcripta  dos  costumes  de  Évora,  era  por  isso  commum  ao 
geral  dos  concelhos  do  mesmo  typo,  subministra-nos  as  pro- 
vas de  quanto  eram  desiguaes  as  relações  que  existiam  entre 
as  duas  classes  de  cavalleiros  e  de  peões.  Esta  desigualdade 
era  o  resultado  practico  da  disposição  dos  foraes  que  equi- 
parava em  juizo  os  cavalleiros  villãos  aos  infanções  de  Por- 
tugal, isto  é,  que  lhes  dava  os  privilégios  de  foro  da  fidalguia. 
No  que  tocava  aos  delictos  contra  a  immunidade  da  habita- 
ção, ou  a  outros  quaesquer  que  não  importassem  derrama- 
mento de  sangue,  os  processos  corriam  entre  os  individuo» 
de  differente  jerarcliia  moradores  destes  concelhos  com  per- 
feita igualdade;  mas  quando  se  litigava  sobre  reparação  de 
maus  tractos  corporaes,  como  feridas  e  contusões,  a  juris- 
prudência local  em  extremo  prolixa  estabelecia  em  cada  caso 
duas  reparações  diversas,  maior  se  o  oíFendido  era  cavalleiro 
e  o  oíTensor  peão,  menor  na  hypothese  contraria,  desigual- 
dade que  do  mesmo  modo  se  verificava  entre  os  peões  e  os 
malados,  individuos  da  classe  Ínfima,  creados,  ou  dependentes 
por  qualquer  modo,  dos  cidadãos  ou  vizinhos^. 

*    Esta  parte  dos  costumes  precede  no  respectivo  códice  (M.  1 1  deFor.  Ant. 
N.°  1 1  no  Areh.  Nac.)  uma  lei  geral  de  Affonso  III  de  1275  sobre  as  rerelias. 
-    Esta»  matérias  serào  adiante  especialmente  tractadas. 
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As  condições  capitães  de  existência  dos  cavalleiros  villãos 
nos  concelhos  perfeitos,  que  n3o  entravam  nas  três  grandes 
formulas,  eram  proximamente  as  mesmas  destes,  como  o  eram 
nas  terras  não-munieipaes;  isto  é,  consistiam  por  uma  parte 
no  serviço  militar,  quando  por  concessão  especial  não  eram 
escusos  delle,  e  por  outra  na  exempção  dos  tributos  directos 
sobre  a  propriedade  territorial,  e  em  gosarem  do  foro  de 
nobres  nas  suas  questões  judiciaes.  Quanto  ás  demais  immu- 
nidades  e  privilégios,  elles  variavam  de  logar  para  logar,  como 
acontecia  entre  os  três  typos  geraes.  Os  mesmos  factos  se 
verificavam,  em  regra,  nos  concelhos  imperfeitos  da  quinta 
formula,  e  é  nos  foraes  e  costumes  destes  que  se  encontram 
ás  vezes  noticias  curiosas  sobre  as  relações  dessa  espécie  de 
aristocracia  com  as  outras  classes  e  com  a  sociedade  em  geral. 
Em  Fonte-arcada,  por  exemplo,  dependia  a  classificação  de 
cavalleiro  da  vontade  do  próprio  morador,  que  se  achava  nas 
circumstancias  de  comprar  cavallo,  evitando  por  este  facto  o 
pagamento  da  jugada,  e  ficando  só  adstricto  ao  exercito  de 
maio,  ao  fossado.  A  situação  individual  desses  cavalleiros  de 
uma  villa  obscura  estava,  porém,  muitas  vezes  longe  de  ser 
igual  á  dos  que  viviam  nos  grandes  municipios.  Vemos  por 
isso  ahi  o  encargo  da  recovagem,  limitado  quanto  á  sua  re- 
petição e  quanto  ás  distancias  até  onde  o  prestameiro  podia 
mandar  em  seu  serviço  os  que  possuiam  cavalgaduras,  ser- 
viço que  evidentemente  recahia  sobre  os  cavalleiros  ue  Fonte- 
arcada.  No  castello  de  Pena-ruiva  estes  eram  obrigados  ao 
serviço  militar  annual,  mas  gosavam  do  mesmo  privilegio 
de  Bragança,  de  não  pagarem  o  núncio^  ainda  quando  tives- 
sem algum  prestimonio  da  coroa,  o  qual  ficava  a  seus  filhos, 
que  também  herdavam  integralmente  as  armas,  o  cavallo  ou 
muar  *  do  fallecido,  embora  tudo  isto  lhe  houvesse  sido  dado 
pelo  rei  ou  pelo  senhor.  Estas  provisões  indicam  uma  popu- 

*    o  uso  das  ninares  em  logar  de  cavallos  no  serviço  militar  resulta  dos 
foraes  e  de  outros  doruraenlos,  que  ainda  talvez  teremos  de  citar. 
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laçào  guerreira,  mas  pobre,  onde  a  força  militar  organisada 
não  podia  cstribar-se  exclusivamente  sobre  a  propriedade. 
Em  Cernancelhe,  Longroiva  e  outros  concelhos  com  foraes 
análogos,  era  Seia,  em  Viseu,  e  nos  concelhos  da  Estremadura 
onde  predominou  a  organisação  municipal  de  Coimbra  an- 
terior ao  foral  de  1179,  encontramos  já  um  grande  numero 
de  disposições,  relativas  aos  cavalleiros,  semelhantes  ás  que 
nos  apparecem  nos  três  typos  dos  foraes  completos  ',  e  ainda 
ás  vezes  privilégios  mais  amplos.  Tal  era,  por  exemplo,  a 
escusa  do  serviço  para  o  que  perdia  o  cavallo,  nào  por  um 
anno,  conforme  o  costume  geral,  mas  sim  durante  três,  e 
ainda  durante  cinco,  como  estatue  o  foral  de  Villarinho,  po- 
voação vizinha  de  Anciães  para  o  lado  de  Sancta  Cruz.  Em 
muitos  concelhos,  situados  pela  Beira  central,  não  somente 
os  foraes  presuppòem  a  existência  dos  besteiros,  de  que  não 
achamos  vestigios  nos  grandes  municipios  do  typo  de  Sala- 
manca, mas  também  os  equiparam  aos  cavalleiros,  estendendo 
igualmente  ao  clero  as  immunidades  destes.  Em  Cintra  os 
cavalleiros  não  davam  o  quinto  do  rei  nas  expedições  do  fos- 
sado, nem  pagavam  fossadeira  se  por  qualquer  motivo  dei- 
xavam de  comparecer  em  semelhantes  occasiões.  Finalmente, 
nos  costumes  de  um  desses  concelhos  imperfeitos,  o  deTorres- 
novas,  costumes  reduzidos  a  escripto  no  século  XIII  ou  XIV, 
vamos  de  novo  achar  provas  de  que  a  diversidade  de  foro  es- 
tabelecida entre  cavalleiros  e  peões,  consistia  principalmente 
na  differença  das  mutuas  reparações  pecuniárias  e  das  multas 
nos  crimes  de  espancamento  e  de  feridas,  conforme  a  cate- 
goria do  offendido,  vigorando  assim  esta  jurisprudência,  não 
só  nos  concelhos  perfeitos  da  primeira  e  da  terceira  formula, 
mas  também,  provavelmente,  por  toda  a  parte  onde  i.ão  se 
estatuia  expressamente  nas  cartas  municipaes  a  igualdade  do 
foro  entre  as  duas  classes. 

1    Vide  aiil<j  j».  100  v  sc^fg:. 


LI V lio  VIII  —  r.vr.Tii  iii.  327 

Nos  monumentos  desta  epocha  enconlram-se  ainda  outras 
espécies  particulares  ou  geraes  relativas  aos  cavalleiros  de 
concelho,  as  quaes  fora  impossivel  enumerar  todas.  Por  exem- 
plo, os  da  Ericeira  eram  escusos  dos  seus  deveres  militares, 
mas,  segundo  parece  deduzir-se  do  foral,  estavam  sujeitos  a 
todos  os  tributos  directos.  Em  Penacova,  pelo  contrario,  de- 
viam, conforme  a  regra  geral,  não  somente  sair  á  campanha, 
mas  também  levar  comsigo  os  seus  creados  e  clientes  (inala- 
do ■).  Ahi  mesmo  qualquer  j)eão  que  queria  entrar  na  jerar- 
chia  dos  cavalleiros  bastava-lhe  dar  ao  senhor  da  terra  uma 
fogaça  de  dous  alqueires,  um  íilmude  de  vinho  e  um  capào 
para  essa  prerogativa  lhe  não  ser  recusada.  De  uma  inqui- 
rição do  século  XIÍI  vê-se  que  em  algumas  partes  os  caval- 
leiros villãos  levavam  á  guerra  tendas  redondas,  além  de 
cavallo  e  armas ',  e  estas  eram  ás  vezes  tão  completas  como 
as  de  qualquer  cavalleiro  de  linhagem.  No  testamento  de 
certo  vizinho  de  Lisboa,  feito  em  1268,  lega  elle  cavallo, 
loriga,  capello  de  ferro,  escudo,  lança  e  espada,  camisote 
(loriga  curta)  e  almofre  (espécie  de  elmo)  *.  Entretanto,  o 
mais  commum  era  armarem-se  apenas  com  lança  e  escudo, 
designando-se  na  linguagem  vulgar  (para  os  distinguir  dos 
homens  d'armas  nobres)  pela  denominação  de  cavalleiros  de 
escudo  e  de  lança  ^.  De  todos  os  documentos,  porém,  cujo 
conteúdo  pode  servir  para  illustrar  a  existência  desta  classe 
em  relação  ao  desempenho  dos  seus  deveres  públicos,  nenhum 
tão  importante  como  o  regulamento  militar  dos  fossados  in- 
serido nos  foros  de  Castello-bom,  Sabugal,  Alfaiates  e  ou- 
tros logares  situados  desde  a  margem  direita  do  Coa  até  a 
actual  fronteira  de  Hespanha.  Bem  que  leoneses,  e  conce- 
didos no  principio  do  século  XIII  a  povoações  Iconesas,  os 


•  L.  1  d'Inq.  crAÍT.  f.  53. 
2  (J.  84  da  Collerc;.  Espec. 
•"    Vpja-sp  ;i  In,sciii)(;5n  lio  iMaiinclal,  mi).  2,  |).  4íJ6, 
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USOS,  costumes  e  instituições  dos  dous  paizes,  que  apenas  um 
século  antes  formavam  uma  só  nação,  eram  tão  análogos, 
que  essas  regras  deviam  ser  com  pequenas  modificações  as 
mesmas  que  regulavam  em  Portugal  estas  expedições,  sobre 
tudo  nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca,  que  predominava 
na  Beira.  Servia  aquelle  regulamento  de  norma  aos  adaís 
para  regerem  as  tropas  municipaes  de  cavallo,  posto  que, 
prevenindo  diversas  hypotheses,  elle  ahi  as  presupponha 
acompanhadas  de  besteiros  e  de  peões.  Os  vigias  ou  guardas 
das  atalaias  recebiam  uma  gratificação,  a  qual  variava  se- 
gundo a  distancia  em  que  se  collocava  o  posto  avançado,  e 
se  a  este  serviço  se  associava  algum  peão  vencia  metade.  Para 
evitar  rixas  impunham-se  multas  pesadas  sobre  os  ferimen- 
tos, guardadas  as  proporções  com  a  gravidade  da  ferida,  e 
estas  multas  estendiam-se  á  hypothese  de  ferirem  os  caval- 
leiros  os  cavallos  uns  dos  outros.  O  direito  de  tirarem  dos 
despojos  o  valor  do  cavallo  quando  o  perdiam  nos  fossados, 
direito  que  havemos  visto  consagrado  nos  foraes,  tinha  limites 
nas  disposições  regulamentares  sobre  tal  objecto.  Estas  eram 
assas  particularisadas  e  curiosas.  Se  o  cavalleiro  perdia  o 
cavallo  tendo-o  deitado  a  pasto,  mas  peiado,  subsistia  o  seu 
direito  á  indemnisação;  senão,  não  lh'o  reconheciam.  Se 
aCGrmava  que  o  perdera  apesar  dessa  precaução,  devia  pro- 
va-lo com  três  homens  da  companhia;  mas  se  os  adaís  ou 
um  terço  dos  cavalleiros  lhe  mostravam  que  mentira,  rapa- 
vam-lhe  a  cabeça  e  expulsavam-no  como  aleivoso  *.  Des- 
mandando-se  qualquer  sem  licença  dos  adaís,  se,  em  quanto 
andava  vagueando,  lhe  matavam  ou  feriam  o  cavallo,  não 
tinha  jus  á  erecta^.  Se  um  desertor  levava  o  cavallo  do  seu 
camarada,  os  do  rancho  ou  esquadra  que  comia  em  commum 


*    Este  castigo  da  decahaçâo  era  evidente  reminiscência  de  uma  pena  assas 
frequente  no  código  wisigothico. 

2    Adiante  falaremos  especialmente  da  erecta. 
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com  esse  desertor,  tinham  de  pagar  o  roubo,  embora  hou- 
vesse despojos,  sob  pena  de  os  adaís  os  porem  á  merco  do 
queixoso.  Segundo  o  regulamento,  a  erecta  ou  indemnisação 
consistia  em  se  pagar  do  producto  da  presa  o  valor  do  ca- 
vallo  até  á  quantia  de  trinta  morabitinos,  pagamento  que 
devia  eífeituar-se  dentro  de  um  anno  *.  O  vigia  que  estava 
de  sentinella  ou  atalaia,  e  que  a  roída  achava  a  dormir, 
provando-se-lhe  o  facto  com  duas  testemunhas,  era  conside- 
rado como  aleivoso  e  passava  pelo  castigo  da  decalvação.  Todo 
aquelle  que  fugia  ao  signal  de  rebate,  ou  no  meio  da  refrega, 
tinha  a  mesma  pena,  e  perdia  o  direito  ao  seu  quinhão  na 
presa.  O  que  na  presença  do  inimigo,  ou  ao  approximar-se 
deste,  se  travava  com  outro  e  vinham  ambos  ás  mãos  mal- 
tractando-se  com  fac<i,  lança,  espada,  pedra  ou  páu,  tinha  a 
mão  cortada  ou  havia  de  remi-la,  ficando,  além  d'isso,  como 
captivo  do  offendido,  e  respondendo  pelo  criminoso  os  adaís 
e  08  seus  camaradas  se  não  o  retinham.  Se  havia  morte,  o 
matador  era  enforcado.  O  simples  cavalleiro  ou  soldado  raso, 
que  em  terra  inimiga  descobria  presa  que  valesse  vinte  mo- 
rabitinos, recebia  de  premio  um  raorabitino.  A  parte  relativa 
á  divisão  dos  despojos  é  uma  das  mais  notáveis  do  regula- 
mento. Desde  que  o  fossado  ou  cavalgada  transpunha  o  viso 
da  serra  no  extremo  do  concelho,  pertencia  a  cada  cavalleiro 
a  sella  do  eavallo  do  primeiro  adversário  que  derribava,  e  se 
tinham  ferido  nelle  dous  ou  três  a  ura  tempo,  repartia-se 
entre  todos  o  valor  da  mesma  sella.  Na  hypothese  de  irem 
peòes  e  de  se  travarem  um  ou  mais  delles  com  o  peão  ini- 
migo applicava-se  a  mesma  regra  ô  melhor  peça  do  espolio 
do  vencido.  A  quota  de  cada  cavalleiro  na  presa,  quando  a 
força  da  expedição  excedia  sessenta  homens,  era  proporcional 

*  A  necessidade  de  recolher,  avaliar,  vender  a  presa  e  de  apurar  o  custo 
do  eavallo  tornaria  muitas  ^'ezes  indispensável  a  demora.  Por  este  facto  se 
comprehende  a  conservaçSo  do  cavalleiro  na  honra  da  sua  classe  durante  um 
anno  quando  perdia  o  eavallo,  doutrina  que  é  geral  nos  foraes. 
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ao  modo  por  que  iam  armados  de  armas  defensivas.  O  que 
levava  lorigào  ou  loriga  (saio  de  malha  grande  ou  pequeno) 
com  cerviiheira  de  ferro,  ou  com  almofre,  tinha  um  quinhão 
inteiro  ou  uma  cavallaria;  o  que  levava  só  brafoneiras  (bra- 
çaes) '  tinha  um  quarto  de  quinhão;  ao  que  levava  lorigao 
sem  cerviiheira  e  sem  almofre  pertencia  meia-cavallaria.  A 
qualquer  besteiro,  que  ia  na  expedição  armado  de  besta  com 
duas  cordas,  uma  ante-corda  e  sessenta  virotes,  cabia  meio 
quinhão  sendo  de  cavallo,  e  um  quarto  sendo  de  pé.  Indo  os 
alcaides  com  a  força,  podiam  guardar  para  si  todos  os  despojos 
de  que  se  apoderassem:  na  sua  falta,  gosavara  desta  preroga- 
tiva  os  adaís.  Se  estes  espancavam  ou  feriam  alguém  para  man- 
terem a  disciplina,  nem  por  isso  podiam  ser  multados  com 
as  penas  pecuniárias  impostas  em  taes  casos  aos  simples  sol- 
dados. Estava  regulado  o  modo  de  proceder  quando,  durante 
a  campanha,  qualquer  cavallo  era  ferido  ou  adoecia.  Se  o 
dono  receiava  não  o  poder  salvar,  devia  apresenta-lo  ao  corpo, 
que  tomava  conta  delle  por  nove  dias.  Se  durante  estes  o 
animal  morria,  tinha  seu  dono  direito  á  erecta;  mas  se  esca- 
pava, o  cavalleiro  só  recebia  o  respectivo  quinhão.  Quando 
finalmente  havia  alguma  refrega  (arrancada)  todo  o  que 
distrahia  do  campo  de  batalha  qualquer  cousa,  antes  de  feita 
a  divisão  regular,  perdia  o  direito  á  sua  quota,  e  ficava  con- 
siderado como  traidor. 

Vimos  já  quantas  liberdades  e  exempçòes  havia,  nos  con- 
celhos perfeitos,  communs  aos  cavalleiros  e  peòes,  mas  tam- 
bém ahi  achámos  encargos,  dos  quaes  eram  escusos  expres- 
samente os  individues  da  classe  mais  elevada,  e  que  só 
recahiam  sobre  a  inferior.  A  diversa  consideração  de  que, 
em  grande  numero  de  concelhos,  gosavam  uns  e  outros  pe- 
rante os  tribunaes,  assim  na  taxa  das  reparações,  como  na 
maior  fé  que  mereciam  as  declarações  judiciaes  dos  cavallei- 

'     Bid/onrrn.  em  fraiicez  bragonicrr.  armadura  do  braço. 
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ros,  isto  6  o  menor  numero  de  conjuradores  que  eram  obri- 
gados a  apresentar  em  juizo,  estabelecia  também  entre  uns 
e  outros  uma  differença  profunda.  Comparada,  todavia,  com 
a  dos  tributários,  com  a  dos  jugadeiros,  nas  terras  não  mu- 
nicipaes  e  ainda  com  a  dos  de  muitos  concelhos  imperfeitos, 
a  situação  dos  peões  das  villas  mais  importantes,  e  orga- 
nisadas  cora  amplas  instituições,  representava  um  immenso 
progresso  de  independência,  de  segurança  e  de  enobreci- 
mento moral.  Se  dentro  do  próprio  grémio  estavam  em  cer- 
tas relações  abaixo  dos  seus  vizinhos  privilegiados,  desde 
que  se  dava  contenda  entre  qualquer  delles  e  um  estranho, 
o  foro  tornava-se  igual  para  ambos  os  contendores,  embora 
esse  estranho  fosse  ura  cavalleiro  villão.  Assim  se  caminhava 
para  a  igualdade  civil,  que  hoje  nos  parece  uma  cousa  sim- 
ples, mas  que  estava  longe  de  o  ser  n'uma  epocha  essencial- 
mente hierarchica,  e  era  que  apenas  a  sociedade  sahia  de 
séculos  nos  quaes  a  idéa  do  trabalho  se  confundia  cora  a  da 
servidão. 

Já  dissemos  no  livro  antecedente  em  que  consistia  sobre 
tudo  a  caracteristica  do  homem  de  trabalho  convertido  em 
proprietário  livre,  porém  não-nobilitado  pelo  serviço  militar 
de  cavallaria.  Era  como  vimos  a  solução  da  jugada.  O  mesmo 
facto  se  verificava  geralmente  nos  concelhos  rudimentaes  e 
imperfeitos.  Varias  passagens,  citadas  a  diversos  propósitos, 
no-lo  tem  sobejamente  mostrado.  A  sua  situação,  pelo  que 
tocava  ao  tributo  directo,  era  idêntica  fora  dos  pequenos  gré- 
mios ou  dentro  delles.  A  instituição  das  grandes  municipa- 
lidades é  que  modificava  ou  antes  destruia  esta  regra  na 
maior  parte  dos  districtos  do  reino,  eximindo  do  imposto 
predial  os  vizinhos  da  povoação  sem  distincção  de  classe. 
Por  este  lado,  porém,  a  formula  nacional,  a  organisação  a 
que  servia  de  typo  o  foral  de  Santarém,  fazia  uma  differença 
profunda  das  outras.  A  distribuição  das  terras  pelos  habi- 
tantes era  ahi  acompanhada  da  distincção  ordinária  de  juga- 
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(leiros  e  de  n5o  jugadeiros,  attribuindo-se  o  serviço  da  guerra 
oífensiva  a  uma  classe  e  o  tributo  predial  directo  a  outra. 
Quando  falámos  dos  privilégios  especiaes  da  primeira  dessas 
classes  vimos  que  o  principal  delles  era  a  exempção  da  ju- 
gada.  Esta  pagava-a  só  o  peão.  A  quota  e  a  forma  do  paga- 
mento estavam  regulados  nos  respectivos  foraes: 

«  Pelo  que  respeita  á  jugada,  esta  será  paga  até  o  natal.  De  cada 
jugo  de  bois  darão  um  njodio  de  milho  ou  de  trigo,  conforme  fòr  o 
cereal  que  cultivarem,  e  se  lavrarem  uma  e  outra  cousa,  paguem- 
na  de  ambos  pelo  alqueire  aferido  da  villa,  devendo  ser  o  quarteiro 
de  quatorze  alqueires  sem  rasoura  *.  O  que  lavrar  de  parceria  com 
cavalleiro,  não  tendo  bois  seus,  não  dê  jugada. » 

«O  que  cultiva  á  enchada  fcavonj  dê  de  foro  uma  teiga  de  trigo 
ou  de  milho  conforme  o  que  cultivar.  Da  lavoura  feita  a  geira  de 
bois  -  pagar-sc-ha  um  quarteiro  de  trigo  ou  de  milho,  segundo  fòr 
a  cultura. » 

a  O  peão  pague  oitavo  de  vinho  e  de  linho.  » 

Taes  eram  as  bases  da  contribuição  directa  predial  paga 
pelos  peões.  A  cada  juncta  de  bois  própria,  que  o  lavrador 
empregava  na  culturado  seu  prédio,  correspondia  um  modio 
dos  cereaes  que  este  produzia,  sendo  trigo  ou  milho.  Pelos 
costumes  de  Santarém  communicados  a  Oriola  sabemos  que 
se  dava  a  esta  disposição  uma  intelligencia  litteral,  não  se 
pagando  nada  de  outros  grãos,  como  aveia,  centeio  ou  legu- 

*  Meclatur  sine  bf-achio  curvaio  et  tabula  supraposita.  V.  Ehicldario  v. 
Alqueire  abraçado^  Quarteiro  e  Snpplemento  v.  Alqueire. 

2  Os  foraes  dizem  geiras  de  bois  para  distinguir  o  trabalho  diário  de  uma 
juncta  de  bois  do  dia  de  trabalho  de  um  homem,  trabalho  a  que  também  se 
chamava  geira.  Para  os  que  conhecem  os  usos  acluaes  da  cultura  das  peque- 
nas propriedades,  usos  que  nesta  parle  são  ainda  os  do  século  XII,  a  dispo- 
sição do  foral  é  clara.  Não  assim  para  as  pessoas  estranhas  k  vida  do  campo. 
O  que  possue  uma  extensão  de  terreno  mui  limitada,  não  lhe  convindo  ter 
bois  seus  para  a  cultivar,  faz  a  cultura  delia  chamando  quem  Jh'a  lavre  a  tanto 
por  dia.  O  preço  deste  dia  de  trabalho  cliama-se  geira,  e  o  raethodo  de  cul- 
tura cultivar  a  geiras.  E  pois  sobre  o  producto  de  prédios  desta  ordem  que 
o  foral  inipòe  o  quarteiro. 
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mes.  Morei  e  proporcional  á  vastidão  da  propriedade  dos 
grandes  cultivadores,  a  jugada  era  uma  contribuição  fixa 
para  os  pequenos  seareiros  e  proprietários.  Quanto  ao  linho 
e  no  vinho,  sendo  a  contribuição  de  quota,  determinava-a  a 
abundância  ou  escaceza  da  producção.  Os  costumes  de  San- 
tarém acima  citados  mostram-nos  como  o  uso  tinha  preve- 
nido as  hypotheses  não  previstas  nos  foraes,  e  até  alterado 
um  pouco  as  prescripçòes  destes.  A  cultura  cora  muares  ou 
cavallos  não  era  alli  mencionada.  Podia  considerar-se  como 
equivalente  á  que  se  fazia  com  bois:  todavia  o  costume  tinha 
resolvido  a  questão  a  favor  do  contribuinte,  pagando  o  que 
lavrava  com  cavalgaduras  meio  modio  ou  dous  quarteiros,  ao 
passo  que  a  cultura  feita  a  enchada  se  reduzira  a  uma  fanga. 
A  hypothese  de  arrendar  o  peão  o  seu  prédio  a  quota  de 
fructos  também  não  estava  prevista  no  foral;  mas  preve- 
niam-na  os  costumes,  exemptando  a  ração,  ou  quota  do  se- 
nhorio, da  jugada,  a  qual  só  recahia  sobre  o  rendeiro,  dispo- 
sição pouco  justa,  e  que  só  se  explica  pela  tendência  constante 
das  instituições  municipaes  para  privilegiarem  os  proprietá- 
rios, os  vizinhos.  Subsiste  ainda  hoje  pelo  Alemtéjo  a  usança 
de  dar  o  lavrador  a  certos  creados  de  lavoura  pequenas  por- 
ções de  terreno  que  estes  cultivam  por  conta  própria  e  cujo 
producto  lhes  pertence.  Esta  usança  era  geral  já  no  século  XIII, 
e  pelos  grandes  concelhos  da  Estremadura  as  pequenas  searas 
dos  mancebos  estavam  também  exemptas  do  encargo  fiscal. 
As  jugadas  deviam  ser  exigidas  até  o  fim  do  anno  civil,  e 
se  os  exactores  deixavam  de  cumprir  o  seu  dever  dentro  do 
praso  fatal,  a  responsabilidade  do  contribuinte  cessava  em 
relação  áquelle  anno;  provisão  salutar,  pela  qual  nós  os  ho- 
mens desta  epocha  de  luz  e  progresso  temos  de  invejar,  como 
por  muitas  outras  instituições,  esses  tempos  de  rudesa  e  bar- 
baridade. 

A  jugada,  o  tributo  directo  mais  avultado  que  pesava  so- 
bre os  pequenos  agricultores,  e  que  ao  mesmo  tempo  era 
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mais  geral,  nas  suas  variadas  formas,  tanto  nos  tíirrilorios 
sem  organisaçuo  municipal,  como  nos  concelhos  imperfeitos, 
penetrou  apenas  nas  grandes  municipalidades  da  Estrema- 
dura. O  typo  de  Santarém  irradiou-se  largamente  ao  sul  do 
Tejo,  e  até  predominou  exclusivamente  no  Algarve:  todavia 
a  jugada  só  por  excepção  nos  apparece  nas  duas  provincias 
meridionaes.  Nos  foraes  d'Estremoz,  Beja,  Silves,  Castro- 
marim.  Faro,  Tavira,  Loulé  e  em  muitos  outros  pertencentes 
aos  districtos  além  do  Tejo,  ella  é  expressamente  abolida. 
Assim  a  classe  dos  peões,  se  ainda  ficava  ahi  sob  certo  aspecto 
n'uma  situação  inferior  á  dos  cavalleiros  villãos,  era  exem- 
pta  da  mais  gravosa  distincção  estabelecida  entre  os  dous 
grupos,  e  podia  considerar-se  como  menos  onerada  do  que 
essa  espécie  de  aristocracia  municipal,  que,  ao  passo  que  os 
seareiros  e  pequenos  agricultores  estavam  livres  da  jugada, 
não  evitava  o  serviço  militar  nos  simples  fossados  ou  nas 
expedições  do  rei. 

Nos  concelhos  da  segunda  e  da  terceira  formulas  não  se 
encontram  vestígios  precisos  do  tributo  predial  directo  e  ex- 
clusivo sobre  as  propriedades  dos  indivíduos  não  pertencentes 
ao  corpo  dos  cavalleiros  villãos.  E  natural  que  sobre  os  peões 
recahissem  principalmente  as  fintas  ou  derramas  para  as  des- 
pezas  municipaes,  e  que  essa  classe,  designada  geralmente  pelo 
reino  com  a  denominação  de  tributários,  ou  com  outras  análo- 
gas, nem  sempre  podesse  evitar,  ainda  nos  concelhos  mais  libe- 
ralmente organisados  em  relação  a  ella,  as  consequências  da 
idéa  que  taes  denominações  envolviam.  Nos  próprios  foraes 
do  typo  de  Salamanca  vimos  nós  fixados  claramente  alguns 
encargos  que  só  pesavam  sobre  os  peões,  e  que  tanto  mais 
gravosos  deviam  ser  quanto  menor  fosse  o  numero  dos  chefes 
de  familia  excluídos  do  corpo  dos  cavalleiros.  Tal  era  o  de 
dar  hospedagem  aos  estranhos,  que  tinham  direito  a  exigi-la 
quando  pernoitavam  na  villa.  Entretanto,  é  certo  que  as  des- 
vantagens dos  indivíduos,  que  nesses  concelhos  mal  se  pode- 
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riam  chamar  jugadeiros,  não  eram  tacs  que  compensassem 
o  serviço  militar  activo  a  que  estava  sujeita  a  classe  mais 
elevada.  Esta  circumstancia  e  a  de  serem  ahi  obrigados  os 
que  possuiam  uma  certa  fortuna  a  pertencerem  ao  corpo  dos 
cavalleiros,  ao  passo  que  nos  concelhos  de  primeira  formula 
isto  era  uma  concessão,  uma  vantagem,  são  factos  que  mu- 
tuamente se  explicam,  e  confirmam  a  idéa  de  que,  no  que 
respeitava  ao  mais  grave  negocio  dos  cidadãos,  os  encargos 
públicos  e  tributos,  entre  a  situação  dos  peòes  e  a  dos  ca- 
valleiros, não  havia  naquelles  municipios  uma  differença  de- 
masiado profunda. 

Nos  concelhos  perfeitos  de  primeira  formula,  pelo  que  res- 
peitava ás  relações  civis  dos  peões,  dava-se  uma  circumstan- 
cia, que  cumpre  considerar  aqui,  porque  é  capital  para  nos 
revelar  a  verdadeira  idéa  que  se  formava  desta  classe.  Aquella 
notável  circumstancia  era  a  espécie  de  dependência  ou  tutela 
judicial  em  que  estavam  os  peões  relativamente  ao  mordomo. 
Já  a  outro  propósito  citámos  uma  disposição  trivial  nos  foraes 
do  typo  de  Santarém,  da  qual  se  vê  que  os  indivíduos  desta 
classe,  quando  tinham  de  intentar  uma  causa  eivei  não  o  fa- 
ziam directamente.  O  mordomo  era  obrigado  a  substituir-se 
ao  litigante,  representando-o  no  tribunal  municipal,  devendo 
por  isso  receber  a  dizima  do  valor  da  causa'.  Os  costumes 
das  mesmas  villas  suppõem  a  cada  passo  os  peões  nesta  si- 
tuação juridica^.  Além  d'isso  nos  concelhos  imperfeitos  desde 
Coimbra  até  e  Tejo  era  uso  assas  commum  tomar  o  mordo- 
mo a  voz,  ou  o  cargo  de  advogado  dos  peões,  e  talvez  dos 
próprios  cavalleiros  por  um  ajuste  livre ^.  Esta  espécie  de 
superintendência  exercida  pelo  ofhcial  do  fisco  sobre  os  bens, 

*    V.  ante  p.  135. 

-  Cosi.  de  Santarém  (Ined.  T.  4,  p.  565).  Cost.  de  Beja  (Ibid.  T.  5,  p. 
471,  474,  etc).  Cosf.  de  Santarém  e  Oriola  (G.  15,  M.  3,  N."  14). 

•♦  V.  For.  de  Ourem,  A.rouce,  Torres  Novas,  Fisneird,  Arega,  etc.  Cost. 
de  Torres  Novas  (Ined.  T.  4,  p.  619.  etc.) 
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(los  tributários,  é  um  indicio  bem  claro  de  que  os  jugadeiros 
destes  concelhos  eram  considerados  como  pertencendo  á  ca- 
tegoria dos  outros  colonos  da  coroa  em  virtude  das  terras  que 
lhes  haviam  sido  distribuidas,  embora  como  membros  de 
grémios  municipaes  gosassem  de  privilégios  e  liberdades  não 
concedidas  aos  simples  jugadeiros  do  rei  nos  logares  onde 
faltava  a  instituição  do  concelho. 

Taes  eram  os  caracteres  dos  dous  grupos  em  que  se  divi- 
diam os  vizinhos  dos  municipios,  aquelles  a  quem  diziam  es- 
pecialmente respeito  esses  foraes,  liberdades  e  garantias,  que 
dilatavam  e  fortaleciam  o  sentimento  da  dignidade  humana, 
e  que  verdadeiramente  fizeram  nascer  o  poderoso  elemento 
politico  que  hoje  exerce  quasi  exclusivo  predominio  na  so- 
ciedade, a  burguesia  ou  classe  média.  Do  mesmo  modo,  po- 
rém, que  succedia  nas  terras  não-municipaes,  havia  nos  con- 
celhos urtia  população  inferior  numerosa,  que  correspondia 
à  nossa  plebe,  cuja  situação  moral  e  material  devia  ser  geral- 
mente muito  mais  oppressiva,  mas  que  em  si  mesma  apre- 
sentava diversas  graduações,  approximando-se  por  um  lado  dos 
peões,  confundindo-se  talvez  com  elles,  e  descendo  por  ou- 
tro quasi  ao  nivel  dos  antigos  servos.  A  denominação  mais 
genérica,  porventura,  com  que  os  indivíduos  desta  classe  pa- 
rece terem  sido  designados  é  a  de  malados,  designação  que 
se  encontra  não  só  nos  foraes,  mas  também  n'uma  infinidade 
de  diplomas  públicos  e  particulares.  A  idéa  que  resulta  do 
complexo  destes  é  a  de  que  os  vocábulos  malado  e  maladia 
representavam  antes  o  estado  de  dependência  de  um  indivi- 
duo para  com  outro  em  razão  das  pessoas,  do  que  a  depen- 
dência em  razão  da  propriedade,  sem  que  todavia  excluisse 
a  ultima.  A  qualificação  de  malado  altribuia-se  ás  vezes  a 
um  simples  colono  particular  e  ainda  publico,  mas  muitas 
outras  correspondia  ao  rendeiro,  ao  familiar,  ao  cliente,  ao 
protegido,  até,  de  um  poderoso,  que  tomava  qualquer  debaixo 
da  sua  protecção  (commcnda'  a  troco  de  serviços  ou  de  di- 
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nheiro;  c  ás  relações  que  em  virtude  dessa  espécie  de  con- 
tracto nasciam  entre  um  e  outro  chamava-se  maladia.  Com 
a  transformação  lenta  da  sociedade;  com  o  progresso  da  liber- 
tação das  classes  laboriosas,  o  valor  de  taes  palavras  devia 
ir-se  alterando  e  tornar-se  fluctuante  e  vago,  como  todas  as 
expressões  demasiado  genéricas*.  Nào  admira,  por  isso,  que 
nos  concelhos  organisados  durante  os  séculos  XII  e  XIII  a 
denominação  de  malado  abrangesse  tanto  o  cultivador  livre 
nào  proprietário,  como  o  familiar,  o  jornaleiro,  o  homem 
sujeito  á  domesticidade  c  collocado  n'uma  situação  mais  ou 
menos  próxima  da  servidão  antiga. 

Já  vimo5,  falando  dos  concelhos  imperfeitos  da  quinta  for- 
mula, que  os  cavalleiros  villãos  gosavam  em  alguns  delles  do 
direito  de  patronato  absoluto,  de  representação  exclusiva 
pelo  que  respeitava  aos  seus  creados  ruraes,  e  aos  próprios 
colonos  ou  seareiros,  que  por  qualquer  contracto  lhes  agri- 
cultavam os  prédios,  e  que  os  respectivos  foracs  designam 
pela  palavra  jugadeiros '.  Eram  estes  uma  espécie  de  mala- 
dos,  bem  como  o  eram  nas  grandes  municipalidades  os  ho- 
mens de  algum  vizinho,  os  seus  solarengos  e  mancebos,  aquel- 
les  a  que  n'algumas  delias  se  dava  também  a  denominação 
de  jugueiros  (particulares)  ^.  A  diíFerença  consistia  em  que 
nos  municipios  imperfeitos  da  quinta  formula  o  direito  de 
representação  e  patronato  em  relação  aos  malados  era  um  pri- 
vilegio dos  cavalleiros  villãos;  nos  perfeitos  uma  prerogativa 
commura  a  todos  os  vizinhos,  tanto  cavalleiros  como  peGes. 
Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  era  onde  essa  prerogativa 
se  caracterisava  menos  perfeitamente:  todavia,  nem  por  isso 
o  patronato  do  amo  ou  chefe  de  familia  proprietário  deixa 
de  ser  expresso,  e  portanto  não  deixavam  de  existir  ahi  as 
relações  de  maladia.  As  disposições  dos  foraes  de  tal  ordem 

'    V.  Nota  III  no  fim  do  vol. 

2    V.  ante  p.  10-i. 

^    For.  de  Castello-bom  f.  12  v. 

IV.  22 
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respectivas  a  este  objecto,  que  em  substancia  já  indictlmos 
ii'outro  logar,  são  as  seguintes: 

«Os  vizinhos  tenham  as  suax  herdades  habitadas,  e  os  que  mora- 
rem nellas  paguem  por  homicídio,  rapto  provado,  ou  lixo  no  rosto 
fio  soldos,  niolade  para  o  fisco,  e  metade  para  o  d<>no  da  herdade. 
\ão  além  d'isso  ao  appelido,  mas  não  pese  sobre  elles  outro  algum 
eriçar gn.  » 

«  Se  os  homens  da  herdade  perpetrarem  algum  roubo  paguem  a 
multa,  sendo  do  mesmo  modo  metade  para  o  rei,  e  metade  para  o 
dono  do  prédio. » 

Aqui  os  caseiros  dos  prédios  rústicos,  os  malados,  embora 
se  não  designem  por  este  nome,  apenas  estão  sujeitos  ao  en- 
cargo da  defesa  commum:  todos  os  demais  deveres  são  para 
com  o  proprietário.  Ha  entre  este  e  elles,  além  da  relação 
que  tem  por  base  o  capital  e  o  trabalho,  outra  moral  de  indi- 
viduo para  individuo,  a  qual  a  lei  reconhece  attribuindo  ao 
senhorio  metade  do  imposto  criminal,  ou  multas,  em  que  o 
seu  homem  haja  de  incorrer. 

As  provisões  dos  foraes  do  typo  de  Salamanca  relativas  á 
classe  Ínfima  dos  concelhos,  á  população  que  habitava  a  casa 
ou  cultivava  o  prédio  alheio,  provisões  cuja  doutrina  já  tam- 
bém substanciámos,  provam  igualmente  a  dependência,  a 
maladia  pessoal  em  que  estavam  os  indivíduos  daquella  classe. 
A  letra  dessas  disposições  fa-lo  claramente  sentir: 

«  Os  homens  de  vossos  termos  que  residirem  nas  vossas  herdades 
ou  nos  vossos  solares,  estando  ausentes  os  donos  destes,  venham  ao 
tribunal,  se  a  elle  forem  chamados,  pira  darem  fiança  de  que,  logo 
que  voltem  os  donos  da  casa  ou  herdade,  elles  se  apresentarão  era 
juizo,  e  se  depois  forem  havidos  por  criminosos  pagarão  a  multa 
aos  seus  senhores.  Taes  homens  a  ninguém  sirvam  senão  aos  donos 
dos  prédios  em  que  viverem.  » 

Em  vários  desses  foraes  eslatue-se  que: 
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«Se  forem  assassinados  homens  que  alguém  tenha  nas  suas  her- 
dades, ou  que  sejam  seus  clientes  ou  apaniguados  fvassalij  perten- 
cerá ao  amo  ou  patrono  (domino)  a  multa  do  homicídio.» 

Mas  n'outros  individua-se  quaes  eram  estes  malados,  ou 
dependentes  dos  vizinhos: 

«Se  alguém  matar  o  creado  (conductarlum)  de  qualquer  vizinho, 
receba  este  a  multa  do  homicidio.  O  mesmo  é  applicavel  ao  seu 
hortelão,  ao  caseiro  que  lhe  paga  quartos  (quartarioj,  ao  seu  mo- 
leiro, e  ao  seu  solarenga.  » 

Ou  como  se  exprimem  os  costumes  da  Guarda: 

«Quem  matar  mancebo  alheio,  ou  jugueiro,  ou  hortelão,  ou  pas- 
tor, pague  cem  soldos  ao  senhor  dcUe  *.» 

A  distincção  entre  os  caseiros  e  os  solarengos  devia  ser 
minima,  ou  apenas  nominal.  Os  foros  de  Castello-bom  defi- 
nem o  que  se  devia  entender  por  solarengo: 

«Qualquer  homem  que  morar  em  herdade  de  que  outrem  seja 
dono,  e  que  somente  alli  cultivar,  será  solarengo  ^.  » 

E  mais  particularisadamente  os  costumes  da  Guarda: 

«,  .  .  .  é  solarengo  legitimo  quem  faz  casa  em  propriedade  de 
seu  senhor,  e  lavra  em  herdade  delle,  ou  ganha  salário,  grande  ou 
pequeno,  vivendo  com  elle.  Estes  não  fazem  foro  com  o  concelho  ^. » 

Ahi  mesmo,  porém,  se  previnem  os  abusos  que  se  pode- 
riam practicar  á  sombra  da  mutua  dependência  e  protecção 
do  chefe  de  familia  ou  proprietário  para  com  o  seu  homem, 
vassalo,  ou  malado.  E  preciso  que  este  não  possua  prédio 
rústico,  que  seja  um  verdadeiro  trabalhador,  um  simples 
proletário,  para  gosar  do  triste  privilegio  de  se  considerar 

*    CoPt.  (la  fínarda  (Ined.  T.  5,  )).  429). 

2    Ibi.l.  f.  24. 

"    Cost.  «la  Giiarda  (Tiied.  T.  5.  p.  434). 

22  ♦ 
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romo  uma  espécie  dos  antigos  libertos  wisigodos,  cuja  situa- 
ção era  assas  análoga  á  maladia.  Os  foros  de  Castcllo-bom 
fixam  as  circumstancias  que  excluem  o  individuo  dessa  con- 
dição: 

«Aqiiellc  que  lavrar  com  juncla  de  bois  sua,  ainda  que  se  vá 
mettcr  jugueiro  ( particular),  fique  sujeito  aos  encargos  communs, 
c  o  que  cultivar  a  meias  pague  meio  imposto,  ficando  alias  exem- 
plo de  fossado  e  de  appelido  * .  » 

Nos  costumes  da  Guarda  já  vimos  prevenções  análogas 
para  o  caso,  que  frequentes  vezes  se  daria,  de  ser  o  mesmo 
individuo  vizinho,  e  conjunctamente  homem  ou  malado  de 
outro  vizinho.  Era  necessário  em  tal  hypothese  impedir  que 
a  pessoa  collocada  nesta  situação  dúbia  escapasse  aos  encar- 
gos e  á  responsabilidade  commum  de  todos  os  membros  do 
grémio  a  pretexto  de  maladia  ^.  Assim  a  jurisprudência  tra- 
dicional procurava  fixar  bem  as  convenientes  restricções  do 
principio  geral; 

«Nenhum  homem,  que  sair  das  suas  casas  ou  da  sua  herdade 
para  ir  viver  em  prédio  alheio,  será  reputado  solarengo,  mas  sim 
ficará  obrigado  a  fazer  foro  cora  o  concelho.  ...  O  que  deixar  seu 
amo  (ou  senhor),  atrevendo-sc  a  viver  sobre  si,  faça  foro  com  o 
concelho,  e  não  se  encoste  a  ninguém  se  adquirir  prédios  urbanos 
ou  rústicos.  Quem  comprar  casas  térreas  [sem  solar)  de  outro  sola- 
rengo, uma  vez  que  para  isso  não  deixe  casas  ou  herdades  suas, 
seja  solarengo  como  aquelle  a  quem  comprou  '.  » 

Nos  foraes  do  typo  d'Avila  é  geral  a  disposição  que  acima 
transcrevemos  do  de  Proença.  Os  creados,  os  hortelões,  os 


1  Ibid.  Traduzimos  pela  phrase  fique  sujeito  aos  encargos  commuus,  o 
texto  sit  póstero;  porque  nos  parece  ser  o  equivalente  desta  expressão  latino- 
t)arbara.  Era  vários  foraes  nossos  esse  de  posta  significava  o  ser  pessoa  sujeita 
aos  encargos  geraes  do  concelho. 

'i    V.  ante  pag.  201. 

3    Co.^l.  da  Guarda  (Incd.  T.  5,  p.  4.34). 
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caseiros,  os  moleiros,  os  solarengos  do  viziniio  do  concelho 
são  seus  malados.  A  relação  de  maladia  é  jurisprudência 
quasi  constante  nas  povoações  organisadas  municipalmente, 
ainda  naquellas  cujas  instituições  são  incompletas.  Em  pas- 
sagens já  citadas  de  foracs  relativos  a  concelhos  desta  ordem 
encontrámos  vestígios  da  existência  da  maladia.  Vamos,  po- 
rém, encontra-los  em  muitos  outros  foraes.  Tal  é  por  exemplo 
o  de  Thomar.  No  de  Mogadouro,  depois  de  se  fixar  a  con- 
tribuição que  os  moradores  da  povoação  deviam  pagar,  esta- 
tuem-se  as  excepções: 

«São  exceptuados  os  jugueiros  e  os  mancebos  dos  particulares, 
que  não  tem  de  pagar  foro,  salvo  o  juguciro  que  tiver  em  ben;  de 
raiz  seus  a  dieta  valia,  porque  eníão  eslá  obrigado  ao  imposto.  » 

O  de  Cintra  presuppõe  a  mesma  doutrina,  ordenando  que: 

"Se  vos  approuver  pôr  caseiros  nas  vossas  herdades,  só  farain 
foro  a  vós,  que  sois  donos  desses  casaes.» 

Estas  citações,  que  poderiamos  multiplicar,  mostrara  cla- 
ramente que  nas  municipalidades,  abaixo  dos  vizinhos,  dos 
boni-homines,  daquelles  que  propriamente  eram  membros  des- 
ses grémios  populares,  havia  uma  classe  de  individues,  cha- 
mados variamente  solarengos,  jugueiros  (particulares),  man- 
cebos, malados,  conforme  o  tempo,  o  logar  e  as  circumstancias 
de  cada  um  delles;  ás  vezes  approximando-se  dos  peões,  con- 
fundindo-se,  talvez,  com  elles;  outras  vivendo  n'uma  condição 
quasi  servil,  e  assemelhando-se  aos  antigos  libertos;  plebe 
das  povoações  constituidas  em  município  e  das  aldeias  e  granjas 
delias  dependentes;  representantes,  em  summa,  dos  modernos 
proletários,  bem  como  os  homens  bons,  os  burgueses,  os 
cidadãos  o  eram  da  actual  classe  média. 

Considerada  em  geral,  esta  parte  do  povo  achava-sc  col- 
locada  n'uma  situação  de  inferioridade.  A  ignorância  e  a 
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barbaria  da  epocha  não  sabiam  distinguir  as  jerarchias  sem 
attribuir  a  cada  uma  destas  diversos  direitos,  ainda  nas  rela- 
ções ordinárias  de  homem  para  homem.  E  sobre  tudo  do 
direito  consuetudinário  que  se  deduz  a  desigualdade  civil  dos 
malados,  maior  ou  menor  segundo  a  situação  de  cada  um 
delles.  O  solarengo  ou  jugueiro  particular,  especialmente  nos 
concelhos  do  typo  de  Salamanca,  que  cultiva  o  prédio  alheio 
repartindo  com  o  dono  do  fundo  o  producto  da  cultura,  na 
qual  empregaria  não  raro  capital  e  braços  assalariados,  era 
necessariamente  um  individuo  mais  conspicuo  e  mais  consi- 
derado do  que  o  simples  jornaleiro,  creado,  ou  mancebo. 
Mas  como  essas  diíFerenças  de  força  moral  e  importância  se 
manifestavam  nas  diversas  hypotheses  da  vida  civil,  não  é 
fácil  dize-lo  tantos  séculos  depois  de  se  haver  transformado 
a  sociedade  primitiva,  e  quando  tão  poucos  monumentos  nos 
restam  como  padrões  do  passado.  O  que  é  indubitável,  á 
vista  dos  que  existem,  é  que  em  geral  essa  classe  não  gosava 
de  certas  prerogativas,  e  estava  até  em  alguns  casos  abaixo 
do  direito  commum. 

Nos  costumes  de  Santarém,  de  Borba  e  de  Beja  lê-se: 

«É  costume,  que  se  alguém  assoldadar  mancebo,  e  este  se  fòr 
sem  consentimento  do  amo,  havendo  recebido  já  alguma  cousa  de 
soldada,  tem  o  mancebo  de  restituir  em  dobro  o  que  recebeu,  e 
além  d 'isso  uma  quantia  igual  aos  vencimentos  do  tempo  que  dei- 
xou de  servir. » 

«  É  costume,  que  se  eu  maltractar  o  meu  mancebo  ou  o  meu  homem, 
não  sou  obrigado  a  dar-lhe  reparação,  se  não  o  tolher  de  algum 
membro.  » 

«É  costume,  que  se  persigo  o  meu  mancebo  e  lhe  tiro  alguma 
cousa  que  me  leva,  não  sou  obrigado  a  responder  á  acção  de  força 
que  por  isso  me  ponha  o  mordomo.  » 

«  É  costume,  que  quem  demanda  o  mancebo  ou  creado  que  o  ser- 
viu, não  lhe  pague  as  custas  ainda  sendo  absolvido  o  réo  *.» 

J    Iii<'d.  T.  4,  p.  545,  54H,  54í) ;  T    5.  p.  500  e  501. 
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Eslas  severas  ou  antes  tyrannicas  provisões,  que  estabele- 
ciam a  desigualdade  civil  entre  o  amo  e  o  creado,  ou  por 
outra  entre  o  senhor  e  o  malado,  eram,  todavia,  temperadas 
até  certo  ponto  por  outras  com  que  se  tentava  oppôr  bar- 
reiras aos  abusos  a  que  tal  situação  daria  facilmente  aso: 

«Se  o  amo  expulsar  o  mancebo  sem  motivo,  pagar-lhe-ha  a  sol- 
dada do  anno  inteiro.  » 

«Se  o  amo  quer  lançar  a  culpa  do  damno,  feito  por  gado  seu 
em  prédio  alheio,  ao  mancebo  que  deile  foi  guardador,  e  se  este 
provar  com  testemunho  de  outro  guardador,  seu  companheiro  d'er.- 
lão,  que  nessa  conjunctura  encerrara  o  dicto  gado  no  e-tabulo,  o 
amo  não  poderá  reter-!he  o  que  lhe  pertencer.  » 

«Se  o  amo  maltraclar  o  mancebo  por  qualquer  damno  que  lhe 
haja/eito,  este  não  é  obrigado  a  pagar-lhe  a  composição  do  damno  *.« 

Na  jurisprudência  dos  concelhos  perfeitos  da  segunda  for- 
mula encontra-se  estabelecida  a  mesma  desigualdade  civil 
entre  a  classe  não  proprietária  e  a  dos  vizinhos,  diíFerença 
que,  como  já  advertimos,  devia  ser  quasi  equivalente  á  dis- 
tincção  entre  peões  e  cavalleiros;  porque  a  esta  ultima  cate- 
goria pertenciam  provavelmente  em  grande  maioria  os  mem- 
bros do  grémio  municipal.  Essa  jurisprudência,  fixando  a 
reparação  do  que  foi  espancado  sem  premeditação  em  quatro 
maravedis,  e  a  do  que  o  foi  de  caso  pensado  e  rixa  velha 
em  dez,  ficando  o  reo  á  mercê  do  oíFendido,  estatuo,  ao  tra- 
ctar  dos  indivíduos  de  classe  inferior: 

«  Quem  espancar  aldeião  ^  ou  jugueiro,  ou  mancebo  ou  mance- 
ba, com  punhadas,   ou  com  acoutes,  pague  dous  maravedis,  se  o 


*"  Ibid,  T.  4,  p.  546,  564,  567  ;  T.  5,  p.  501.  — Nos  costumes  de  Beja 
o  amo  é  obrigado  a  dar  reparação  ao  mancebo  se  o  fere,  mas  esta  disposição, 
como  outras  desses  costumes,  é  provavelmente  de  tempos  mais  modernos. 

2  Aldeiano.  Como  aldeia  significava  o  mesmo  que  granja,  ou  o  mesmo 
que  no  Alemtéjo  se  chama  monlr.  o  aldeião  signilicína  naturalmente  nqiii 
fcilor.  quinhiro. 
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espancado  o  provar  com  juramento,  ou  com  conjuradores  que  se- 
jam da  classe  do  réo  '.  » 

Mas  para  os  rendeiros  e  solarengos  não  havia  nesta  parle 
(liíferença  dos  vizinhos: 

«Rendeiros  e  solarengos  tenham  foro  igual  ao  dos  viziíihos  da 
(luiirda  chefes  de  família,  lanto  nos  casos  de  pisaduras,  ferid.is, 
punhadas  e  pontapés,  como  nos  de  morLe".» 

Empregando-se  arma  oífensiva  na  perpetração  do  delicto 
o  foro  era  idêntico  para  o  vizinho,  para  o  logista,  e  para  o 
solarengo.  Impunha-sc  a  multa  de  nove  morabitinos  sendo 
em  desordem  casual,  e  de  cincoenta  sendo  em  rixa  velha.  Os 
mancebos,  aldeões,  e  jugueiros  tinham  metade  da  reparação. 
Quando,  porém,  o  aldeão  possuia  habitarão  própria  no  campo, 
essa  reparação  não  só  igualava,  mas  ainda  excedia  a  dos  mo- 
radores da  villa  ^. 

Todavia,  apesar  da  desproporção  que  esta  jurisprudência 
estabelece  entre  os  simples  malados  e  os  solarengos,  a  infe- 
rioridade destes  em  relação  ao  senhor  do  solar  não  deixa  de 
resultar  das  doutrinas  inseridas  no  direito  consuetudinário, 
que  era  certos  casos  nenhuma  excepção  faz  a  favor  delles. 
Assim,  por  exemplo: 

«Qualquer  individuo  que  morar  cm  herdade  alheia,  c  tiver  dis- 
córdia com  seu  senhor,  ninguém  o  receba  (em  casa).  Quem  o  re- 
colher pagará  cem  soldos  ao  dono  da  herdade,  e  será  obrigado  a 
expulsar  o  hospedo.  Se  disser  que  o  fez  por  ignorância,  seja  absol- 
vido expulsando-o.  Se,  porém,  replicar  que  tal  homem  não  morava 
na  herdade  do  queixoso,  provará  o  contrario  o  dono  do  prédio  com 
três  vizinhos,  e  o  réo  pagará  os  cem  soldos,  e  expulsará  aquftllc  a 

*    Ibi'!.  T.  5,  p.  409.  O  texto  é  obscuro,  mas  a  sua  intelligencia  parece 
ser  esta. 
'■i    Ibid. 
^    Ibid.  p.  42'. 
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quem  deu  acolheita.  Sc  o  senhor  não  tiver  meio  de  provar  sua  len- 
rão  poderá  obrigar  a  juramento  o  adversário  c  desafia-lo,  ficando 
eslc  condcmnado  se  for  vencido  *.  » 

Quanto  aos  mancebos,  os  costumes  estabeleciam  que  fos- 
sem assoldadados  annualmente,  e  tanto  o  amo  como  o  creado 
eram  multados,  um  se  propunha,  outro  se  acceitava  ajuste 
diverso^.  A  estes,  e  em  regra  a  todos  os  malados  e  chaveiros  ^, 
era  applicado  o  mesmo  principio  de  ninguém  lhes  dar  asylo 
quando  por  alguma  contenda  com  o  senhor  fugiam  de  casa 
deste ''.  Assim  tinham  forçosamente  de  escolher  entre  um.a 
espécie  de  servidão  e  o  abandonarem  o  território  muni- 
ci})al. 

Em  Évora  e  nos  concelhos  de  organisação  análoga  o  di- 
reito consuetudinário  encerrava  provisões  d'onde  resulta  a 
desigualdade  civil  nas  relações  entre  os  vizinhos  ou  homens- 
bons  e  os  proletários.  Aqui  a  distincção  ainda  talvez  era  mais 
profunda.  Nos  pleitos  crimes,  em  que  o  processo  era  o  da 
compurgação,  os  malados  estavam  inhibidos  de  serem  con- 
juradores,  do  mesmo  modo  que  os  falsarios,  e  outras  pessoas 
incapazes  de  testemunhar  em  juizo  '^.  No  systema  das  repa- 
rações judiciaes  o  cavalleiro  que  espancava  um  malado  dava- 
Ihe  metade  da  reparação  que  lhe  pertencera  a  elle  se  fosse  o 
oífendido,  e  a  mesma  regra  se  seguia  quando  em  vez  de  ca- 
valleiro era  peão 'o  réo.  Pelo  contrario,  quando  era  o  malado 
o  criminoso  devia  dar  inteira  a  reparação  a  que  o  cavalleiro 
tinha  direito,  se  o  ofFendido  pertencia  a  esta  classe,  e  o  mesmo 
se  verificava  a  respeito  dos  peões.  Se  não  possuia  os  meios 
de  reparação  pecuniária,  recebia  em  varadas  a  punição  pro- 


*    Ibid.  p.  410  e  seg. 

2  Ibid.  p,  431, 

^    Esta  designação  provinha  talvez  de  viverem  na  casa,  ou  debaixo  da 
chave  do  amo  ou  senhor. 
4    Ibid.  p.  433. 

3  Cost.  d'Evora  coramunicados  a  Giavão  (Ined.  T.  5,  p.  otíO  e  segg.) 
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porcional  á  categoria  do  queixoso.  Quando  as  contendas  eram 
entre  amos  e  creados,  estes,  conforme  o  grau  mais  ou  menos 
elevado  em  que  estavam  no  serviço  domestico  ou  rural,  tinham 
o  direito  de  se  defenderem  por  vozeiro,  ou  eram  constran- 
gidos a  pleitear  por  si  a  própria  causa,  em  quanto  o  amo 
podia  sempre  escolher  advogado.  Esta  diíFerença,  porém,  não 
era  estabelecida  em  favor  dos  malados  a  quem  incumbiam 
os  serviços  mais  importantes,  mas  sim  em  favor  dos  Ínfimos, 
dos  simples  mancebos.  A  uns  e  a  outros  podia  o  amo  exigir 
juramento,  sem  que  a  nenhum  delles  fosse  licito  fazer  outro 
tanto,  bastando  a  declaração  do  senhor  como  prova  em  con- 
trario *.  No  restante  as  providencias,  tanto  para  conter  os 
assalariados  nos  limites  dos  seus  deveres,  como  para  obstar 
aos  abusos  da  auctoridade  dos  amos  ou  senhores,  são  análogas 
ás  que  encontrámos  nos  foraes  dos  concelhos  completos  dos 
dous  typos  de  Salamanca  e  d'Avila  '. 

Temos  desçripto  a  condição  das  diversas  classes  em  que 
se  dividia  toda  a  população  dos  grandes  municipios:  conhe- 
cemos, portanto,  qual  era  ahi  a  situação  dos  individuos  que 
os  compunham  comparada  com  a  da  população  solta.  Restam 
agora  duas  faces  por  onde  ainda  se  deve  considerar  a  existên- 
cia desses  grémios  para  a  conhecermos  em  todos  os  seus 
lineamentos  geraes.  São  estas  o  complemento  das  instituições 
judiciaes,  e  o  do  systema  tributário.  Quanto  áquellas,  disse- 
mos já  qual  era  a  organisação  da  magistratura,  qual  a  juris- 
dicção  desta  e  a  composição  dos  tribunaes;  falta  expor  as 
formulas  capitães  do  processo.  Quanto  aos  tributos,  conside- 
rámos aquelles  que  caracterisavam  cada  categoria,  e  que  nos 
servem  hoje  para  discriminar  as  duas  classes  de  peões  e  de 
cavalleiros;  mas  não  examinámos  quaes  delles,  directa  ou 
indirectamente,  as  abrangiam  a  ambas.  O  interesse  histórico 


'     Ibid.  }).  384  e  se^gr. 
'^    Ibiil.  ]).  3í!8  e  segg. 
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dos  factos  relativos  ao  systema  das  provas  judiciaes  e  ao  dos 
tributos  é  obvio;  porque  sem  se  considerar  sob  estes  dous 
aspectos  ficaria  incompleto,  em  relação  ao  direito  publico,  o 
quadro  da  organisaçào  municipal. 

Antes  de  expor  os  diversos  modos  como  se  dirimiam  os 
litigios,  cumpre  advertir  que  nos  concelhos  existia  o  systema 
dos  julgamentos  arbitraes.  Os  exemplos  destes  não  são  ahi 
raros,  e  casualmente  temos  mais  de  uma  vez  alludido  a  elles  no 
decurso  do  presente  livro.  Como,  porém,  laes  julgamentos 
não  só  não  offerecem  caracter  algum  particular  em  relação 
á  vida  municipal,  mas  também  são  em  si  assas  simples,  tra- 
ctaremos  delles  quando  falarmos  das  instituições  judiciaes 
fora  dos  concelhos;  quando  exposermos  quaes  eram  as  ma- 
gistraturas e  tribunaes  dependentes  do  poder  central,  e  quaes 
as  formulas  de  processo  seguido  nesses  tribunaes.  O  julga- 
mento por  árbitros  não  era  senão  um  expediente  para  con- 
ciliar interesses  oppostos  sem  o  apparato  de  justiça,  podendo 
considerar-se  antes  como  um  meio  de  evitar  litigios,  do  que 
como  uma  formula  judicial;  expediente  que  se  perpetuou 
nos  avindores  dos  séculos  seguintes,  e  que  todavia  subsiste 
modificado  na  instituição  dos  juizes  de  paz. 

As  formas  do  processo  perante  os  magistrados  propria- 
mente dictos  e  nos  tribunaes  permanentes  dos  concelhos 
eram  diversas.  A  todas  ellas  precedia  a  queixa  vocal  perante 
os  juizes  e  o  chamamento  do  réo.  Seguia-se  a  discussão  da 
causa.  Neste  methodo  de  averiguar  a  verdade,  o  systema  das 
provas  é  que  variava.  Empregavam-se  para  isso  diíTerentes 
meios:  os  inquéritos,  os  depoimentos  de  testemunhas  em 
juizo,  os  documentos,  os  juramentos  simples,  a  compurgação, 
e  os  chamados  juizos  de  Deus.  Estas  formulas  não  só  eram 
variamente  applicadas  conforme  as  hypotheses,  mas  também 
se  distinguiam  e  subdividiam  em  si  na  applicação,  digamos 
assim,  pela  diversidade  de  ritos. « 

Cumpre  primeiramente  notar,  que  não  só  os  juizos  eram  os 
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mesmos,  tanto  para  as  causas  criminaes  como  para  as  eiveis, 
mas  que  também,  tanto  a  umas  como  a  outras  se  applicavam 
as  mesmas  formas  de  processo.  A  innoccncia  ou  o  crime,  as 
questões  de  meu  e  teu  tractavam-se  indistinctamenle  por  um 
systema  de  provas  idêntico.  Aquelle  systema  variava,  não 
segundo  a  natureza  do  litigio,  mas  sim  conforme  a  maior  ou 
menor  barbaria  que  ainda  reinava  nos  hábitos  da  população. 
E  o  que  nos  vae  moátrar  o  exame  desta  parte  das  institui- 
ções judiciaes. 

Nos  concelhos  do  typo  de  Santarém  á  queixa  ou  querella, 
primeiro  acto  de  qualquer  pleito,  seguia-se  a  citação,  ou 
chamamento,  feito  de  ordinário  pelo  porteiro  do  alcaide  e 
dos  alvasis,  ou  pelo  próprio  auctor  diante  de  testemunhas  *. 
Para  se  acccitar  a  querella,  em  certos  crimes  graves,  era 
necessário  que  esta  se  desse  perante  os  magistrados  dentro 
de  certo  intervallo  depois  da  perpetração  do  delicto.  A  pre- 
sumpção  legal,  por  exemplo,  era  que  nenhuma  mulher  podia 
ser  violada  em  povoado,  salvo  sendo  retida  á  força  em  logar 
occulto.  Neste  caso,  todavia,  curapria-lhe,  apenas  se  visse 
livre,  correr,  carpindo-se  e  denunciando  em  gritos  o  nome 
do  delinquente,  a  dar  a  querella  aos  alvasis,  e  se  por  acaso 
sobrevinha  a  noite  devia  da-la  na  manhan  seguinte.  Ainda 
fora  da  villa  ou  cidade,  era  necessário  para  lh'a  admittirem, 
que,  durante  o  caminho,  viesse  narrando  o  successo  aos  vian- 
dantes, com  choros  e  lamentos,  e  que  apenas  chegasse  á 
cabeça  do  concelho  fosse  patentear  ao  tribunal  a  sua  desven- 
tura". Nos  casos  de  ferimento,  o  queixoso  devia  dar  logo  a 
querella  sendo  o  acto  practicado  na  povoação,  e  dentro  de 
três  dias  sendo  practicado  fora  ^.  Quando  qualquer  individuo 
offendidp  por  outro  não  ia  queixar-se,  e  tractava  de  se  des- 

*    V.  ante  pag.  135,  1:56,  200,  227. 

2  Cost.  de  Santar.  Ined.  T.  4,  p.  548,  e  Cost.  coiiim.  a  Oiiola,  G.  15, 
M.  3,  N.o  14, 

5    Jbid.  T.  4,  p.  5Í2. 
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aíFiontar  por  suas  mãos,  perdia  o  direito  de  chamar  a  juizo 
o  adversário,  cmquanto  a  este  era  licito  demanda-lo  sobre 
a  legitimidade  do  desforço  *.  Se  alguém,  depois  de  querel- 
lar,  não  promovia  logo  a  citação  do  réo,  e  este  no  emtanto, 
querellando  delle,  o  fazia  citar,  a  causa  promovida  pelo  ultimo 
antecedia  á  que  intentara  o  primeiro^.  Comtudo,  ninguém 
que  accidentalmente  se  achasse  em  audiência  do  concelho,  e 
ahi  lhe  movessem  demanda,  se  podia  esquivar  a  elia  por  falta 
de  chamamento  regular^.  Quando  o  porteiro  intimava  alguém 
para  vir  a  casa  do  alcaide  entendia-se  que  o  chamava  ao 
tribunal,  e  a  intimação  devia  ser  feita  perante  homens-bons  ^. 
O  réo  logo  que  se  apresentava  aos  alvasís  declinava  o  julga- 
mento, uma  vez  que  declarasse  que,  de  accordo  com  o  auctor, 
tinham  ambos  entregado  a  resolução  do  pleito  a  juizes  ár- 
bitros, e  a  simples  affirmativa  dos  que  elle  indicava  como 
taes  era  suEGciente  para  se  lhes  entregar  a  causa  ^.  Em  regra 
geral  o  citado  tinha  três  dias  para  obedecer  aos  mandados 
da  justiça  vindo  a  juizo,  salvo  nos  crimes  de  força  ou  de 
ferimentos,  e  se  jazia  enfermo  esperava-se  por  elle  até  anno 
e  dia*^.  A  ausência  do  auctor  depois  d'intentada  a  lide  só 
era  permittida,  provando-se  que  por  ordem  expressa  do  rei 
fora  chamado  a  algum  serviço  publico:  em  tal  caso  era  nulla 
a  sentença  proferida  a  favor  do  réo  sem  ser  ouvido  o  quei- 
xoso^. Mais  de  uma  vez  temos  já  encontrado  allusôes  aos 
vozeiros,  arrazoadores^,  ou  advogados  dos  litigantes.  Para 
os  escolherem  dava-se  a  estes  um  praso  de  três  dias,  resi- 
dindo o  advogado  no  concelho,  e,  residindo  fora,  maiores  pra- 

'  Ibid.  p.  547. 

2  Ibid.  p.  554. 

=5  Ibid.  p.  54y,  e  Cost.  de  Oriola. 

■*  Ibid.  p.  553,  e  Cost.  de  Beja,  —  Ined,  T.  5,  p.  493,  495. 

^  Ibid,  T.  4,  p.  57  3. 

«  Ibid.  p.  541,  557. 

'  Ibid.  p.  561. 

^i  «  uno  solo  razonario,  »  Proviísão  de  1254  no  L.  1  d'AíT.  Ill,  f.  6  v. 
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SOS  á  proporção  das  distancias'.  Qualquer  pessoa  podia  ir  de- 
fender nos  tribunaes  a  causa  alheia,  e  era  amplíssima  a  liber- 
dade de  cada  qual  escolher  o  seu  advogado  ^;  mas  nenhum 
patrono  podia  invocar  em  juizo  a  própria  dignidade,  o  res- 
peito que  merecia  pelo  caracter  de  oíFicial  publico,  se  delle 
estava  revestido,  para  fazer  por  isso  pender  a  balança  a  favor 
do  seu  cliente.  Assim,  é  expresso  nos  costumes  municipaes 
que  o  mordomo  (advogado  natural  dos  peões  e  dos  indivíduos 
estranhos  ao  concelho)  não  tenha  em  juizo  mais  consideração 
do  que  outro  qualquer  patrono,  ainda  nas  causas  fiscaes,  em 
que  aos  ovençaes  (designação  geral  dos  agentes  da  fazenda 
publica)  não  era  permittido  chamar  quem  falasse  por  elles  ', 
excepção  que  parece  achar-se  também  estabelecida  nos  pró- 
prios foraes  deste  typo  contra  os  que  offendiam  a  inviolabi- 
lidade do  lar  domestico^.  Finalmente  ás  declarações  do  ad- 
vogado contrarias  ao  seu  cliente  dava-se  o  valor  de  prova 
plena,  se  este,  achando-se  presente,  não  se  levantava  para  o 
impugnar,  e  confirmava  o  dicto  com  o  seu  silencio^. 

Nos  foraes  do  typo  de  Salamanca  estava  precisamente  es- 
tabelecida a  instauração  da  causa  perante  os  alcaides  como 
primeiro  acto  de  litigio  ^.  O  praso  concedido  para  se  dar  a 
querella  nos  casos  crimes  parece  ter  sido  ahi  mais  amplo,  ao 


*    Ined.  T.  4,  p.  541  e  563. 

-    Ibid.  p.  567. 

•'  Ibid.  p.  570,  546.  Cost.  de  Beja:  Ined.  T.  5,  p.  475,  470.  Cost.  de 
Santar.  comin.  a  Oriola:  G.  15,  M.  3,  N."  14. 

^  Qiii  publicè  coram  bonis  hominibus  casam.  .  .  .  niperit  pectet  500  sóli- 
dos, et  hoc  sit  sitie  vozeiro:  »>  For.  de  Santarém  e  análogos.  Esta  disposição 
pode,  talvez,  ter  diversa  interpretação,  por  isso  damos  a  nossa  como  duvidosa. 
Entretanto,  a  denegação  de  defensor  ao  réo  não  existia  só  nestes  concelhos, 
como  veremos. 

«   Ined.  T.  4,  p.  561. 

•'  Quem  omem  de  Guarda  penorar,  e  ante  non  pedir  dereyto  en  concelho 
vosso  peyte  ao  paaço  60  soldos  e  duble  a  penhora  a  quel  a  que  a  tomar:  For. 
da  Guarda,  Ibid.  p.  400.  A  mesma  disposição  nos  Foraes  de  Trancoso,  Cas- 
leilo-Mondf),  Sanrta  Vvw/..  Goiívò.i,  FrPÍM>.  Penríilono,  oir. 
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menos  cm  alguns  municípios,  em  cujos  foraes  achamos,  por 
exemplo,  estatuida  a  mesma  disposição  do  de  Santarém,  de 
vir  a  mulher  violada  publicando  em  alta  voz  a  sua  aíFronta 
rasgando  os  vestidos,  e  denunciando  o  culpado,  dando-se-lhe 
porém  para  isso  o  praso  de  três  dias  ' .  Seguia-se  a  com- 
pulsão ao  réo  para  vir  a  juizo.  Aqui  é  que  os  meios  diver- 
sificavam. Posto  que  incompletas,  mal  formuladas,  e  escriptas 
n'uma  linguagem  barbara,  as  provisões  directa  ou  indirecta- 
mente relativas  a  tal  objecto  nos  diversos  foraes  desta  espécie 
comparadas  entre  si  revelam-nos  em  geral  os  vários  metho- 
dos  de  compulsão.  Já  vimos  como  ainda  nas  matérias  judi- 
ciaes  o  solarengo,  o  caseiro,  o  homem  de  outrem  era  repre- 
sentado por  seu  amo,  patrono,  ou  senhor.  Tendo,  porém,  de 
ser  citado  na  ausência  deste,  a  apresentação  do  signal  ou 
sello  do  juiz  equivalia  á  citação,  para  o  réo  comparecer,  a  fim 
de  dar  fiadores  de  que  viria  a  juizo  apenas  seu  amo  vol- 
tasse^. Pelo  que  porém  tocava  aos  membros  do  grémio,  aos 
chefes  de  familia,  empregavam-se  três  meios  diversos  de  cha- 
mamento ou  citação.  Era  o  primeiro  a  intimação,  feita,  quer 
pelo  próprio  auctor  munido  do  signal  do  juiz^,  quer  por  um 
oíficial  publico,  pelo  mordomo,  ou  seu  saião,  ou  pelo  anda- 
dor  do  concelho,  auctorisados  para  fazerem  arresto,  por  man- 
dado dos  alcaides,  de  alguns  bens  do  demandado  como  penhor 
da  sua  obediência  *.  Era  o  segundo  meio  apresentar  o  auctor 
ao  réo  um  individuo  denominado  fiel,  cujo  caracter  e  obri- 

*  For.  de  Sancta  Cruz,  Freixo,  Urros,  etc. 

2  Ibid. 

3  «Todo  ome,  que  synal  parar  a  seu  contentor,  e  el  non  vier  a  plazo:»> 
Cost.  da  Guarda  (Ined.  T.  5,  p.  472).  Este  signal  ou  sello  devia  ser  o  do 
juizo.,  o  mesmo  com  que  se  intimavam  os  solarengos,  aliàs  nào  representaria 
a  aucloridade  judicial.  Nesse  caso  seria  mais  simples  empregar  os  outros 
meios  de  compulsão. 

*  Veja-se  o  documento  da  G.  1 ,  M,  7,  N."  2  no  Arch.  Nac.  comparado 
com  os  costumes  da  Guarda  (Ined.  T.  5,  p.  413  in  médio,  p.  421  in  prin- 
cipio) 430  ad  médium  e  431  ad  finem,  onde  a  p.  421  em  logar  de  aa  doadores 
se  deve  h^r  andadnrcít. 
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gações  não  se  acham  expressas  com  bastante  clareza  nos 
monumentos,  mas  que,  segundo  parece,  tomava  apenas  uma 
responsabilidade  moral  pela  boa-fó  do  auctor,  e  revestia  ató 
certo  ponto,  por  esse  facto,  o  caracter  de  oíTicial  publico,  de 
delegado  do  tribunal.  A  funcção  que  em  tal  caso  exercia  o 
fiel  parece  também  applicarem-se  as  expressões  tomar  subre 
si,  sobrecahar,  levar  sobre  cabo,  que  se  encontram  nas  obs- 
curas provisões  dos  costumes  da  Guarda,  e  que,  a  equivale- 
rem ás  palavras  ferre  super  caput,  corresponderiam  meta- 
phoricamente  á  idéa  que  suppomos  exprimir  a  denominação 
de  fiel^.  Quando  o  queixoso  era  um  dos  próprios  juizes 

*    Comparem-se  os  muitos  locares  dos  costumes  da  Guarda  onde  se  en- 
contram as  palavras /^c/,  sobrerabar,  subre  cabo,  tomar  subre  se,  levar  subre 
cabo,  etc.  Uma  passagem  do  foral  de  Sancta  Cruz  illustra,  quanto  a  nós,  esla 
diflicil  matéria:  "Todo  vicino  que  pedir  de  (dè?)  segurancia  cum  três  vicinos 
aut  cum  uno  alcaide,  et  non  dederit,  pectet  v  morabitinos,  et  si  transnoctar, 
pectet  X  morabitinos:  qui  dizer — non  habeo  homo  que  me  leve  super  cabo,  det 
fiador  in  l  morabitinos,  et  si  non  dederit  pectet  h  morabitinos,  et  postea  dot 
fiadores  in  cccc  morabitinos,  et  si  non  dederit  prendant  illos  alcaides  cum 
rancuroso.»  A  interpretação  desta  passagem  parece-nos  ser  a  seguinte:  «Se 
qualquer  vizinho  pedir  (a  outro)  lhe  dê  seguro  com  três  vizinhos  ou  com  um 
alcaide,  e  elle  não  o  der,  pague  5  morabitinos,  e  se  passar  uma  noite,  pague 
10  morabitinos:  se  disser  —  ndo  tenho  quem  fique  responsável  por  mim — dê 
fiador  á  somma  de  50  morabitinos  no  outro  dia ;  e  se  não  o  der,  seja  multado 
em  50  morabitinos ;  e  depois  dê  fiadores  á  somma  de  400  morabitinos ;  e  se 
não  os  der,  vão  os  alcaides  com  o  queixoso  tomar-lh'os.»  A  exigência  do  se- 
guro presuppSe  que  esse  que  o  pede  oíTendeu  aquelle  a  quem  o  pede,  o  que 
virtualmente  converte  o  primeiro  em  réo  e  o  segundo  em  auctor.  O  seguro 
pedido  é  necessariamente  para  que  o  offendido  nào  se  vingue  extrajudicial- 
mente ;  para  que  não  arme  alguma  cilada  ao  offensor.  O  foral  presuppõe  então 
a  hypothese  de  responder  o  offendido  —  7uio  tenho  quem  me  leve  sobre  cabo; 
isto  é,  quem  responda  moralmente  por  tnim.  Desde  este  momento  o  réo  virtual 
converte-se  em  auctor,  o  auctor  converte-se  virtualmente  em  réo :  porque 
esbulha  o  outro  de  um  direito.  Nesse  caso  o  foral  estabelece-lhe  processo  e 
penas :  já  então  não  lhe  pede  quem  se  respousabilise  por  elle ;  não  lhe  pede 
fiel;  pede-lhe  fiadores,  que  fiquem  obrigados  por  sommas  certas.  Estas  varias 
phrases  fazem  sentir  a  differença  do  fiel  ou  responsável  ao  fiador.  Nos  costu- 
mes da  Guarda  o  auctor  tinha  a  seu  arbitrio  empregar  este  meio  da  compul- 
são, ou  o  outro  de  que  vamos  falar:  «Entre  fyel  parar  ou  penhorar  tal  faca 
qual  quizer  (Ined.  T.  5,  p.  426).  As  vezes  levar  sobre  cubo  também  signifi- 
cava afiançar,  ser  fiador:  (Ibid.  p.  407  ad  fin.  e  41.3  post  médium). 
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municipacs  (alcaides)  a  citação  era  feita  por  ires  vizinhos 
que  o  auctor  enviava  ao  réo,  e  que,  portanto,  desempenhavam 
o  mister  de  fiéis  '.  Logo  que  o  demandado  recehia  a  decla- 
ração do  fiel,  constituia-sc  réo  em  juizo,  e  se  não  se  apre- 
sentava perante  os  alcaides,  ficava  sujeito  a  uma  multa,  sem 
evitar  que  se  empregasse  outro  expediente  para  o  compellir  -. 
O  terceiro  meio,  emfim,  era  a  penhora  (arresto  ou  embargo) 
feito  immediatamente  pelo  auctor,  sem  intervenção  de  official 
publico,  e  logo  que  intentava  a  causa  ^.  Esta  usança,  estranha 
a  nossos  olhos,  devia  ser  e  era  o  recurso  a  que  mais  frequen- 
temente se  recorria,  para  obter  qualquer  reparação  judicial 
no  meio  da  liberdade  tumultuaria  dos  concelhos,  entre  popu- 
lações rudes,  e  com  a  desproporção  que  existia  entre  a  força 
publica  material  e  a  violência  e  soltura  das  paixões  indivi- 
duacs.  Entretanto  o  systema  dos  arrestos,  dessa  espécie  de 
caução  pela  qual  o  interessado  assegurava  a  comparência  do 
seu  contendor,  tinha  restricções  que  impediam  se  tornasse 
era  elemento  de  rixas  e  de  anarchia  um  acto  destinado  a 
assegurar  a  intervenção  dos  magistrados  e  o  predominio  das 
formulas  judiciaes  nas  contendas  particulares.  Em  muitos 
concelhos,  como  já  vimos,  eram  exceptuados  de  taes  arrestos 
o  fato  do  uso  e  as  camas,  e  exemplos  ha  de  se  estender  esta 
immunidade  a  tudo  quanto  pertencia  á  residência  do  réo ''. 
N'algumas  partes  os  foraes  declaravam  positivamente  que  só 
podiam  ser  penhorados  deste  modo  devedores  ou  fiadores '. 


*    Cost.  da  Guarda,  Ined.  T.  5,  p.  416. 

2  «Todo  ome  que  a  fiel  andar  e  non  quizer  |)render  juizo  dalcalde  peyle 
dez  soldos !):  Ibid.  p.  434. 

•*  Nos  foraes  deste  tjpo,  nos  costumes  da  Guarda,  e  nos  foros  leoneses 
das  terras  de  Cima-Coa,  em  cuja  organisaçào  municipal  ha  quasi  completa 
analogia  com  a  das  nossas  povoações  limitrophes  na  Beira,  são  tão  frequentes 
as  referencias  a  este  S3stema  de  compellir  o  réo  a  vir  a  juizo,  que  fora  inútil 
citar  alguns  desses  togares  e  quasi  impossível  cita  los  todos. 

^    For.  de  Saneia  Cruz. 

•^    For.  do  Castello-Mondo,  Salvalerra,  ele. 
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Devia,  porém,  dar-se  frequentemente  o  caso  de  não  ter  o 
fiuctor  a  audácia  ou  a  força  necessárias  para  exercer  pessoal- 
mente o  seu  direito:  em  tal  hypolhese  é  obvio  que  se  tornava 
necessário  recorrer  á  auctoridade  publica.  Ao  judex  parece 
que  incumbia  ordenar  o  arresto,  e  também  aos  alcaides;  por- 
que achamos  repetidas  passagens,  d'onde  se  conhece  que  em 
jtoder  ora  daquelle,  ora  destes  estavam  ás  vezes  os  chamados 
penhores,  antes  de  começar  a  causa  *.  Faziam  estas  penhoras, 
segundo  dissemos,  o  saião  do  mordomo,  ou  o  andador  do 
concelho,  provavelmente  conforme  eram  o  judex  ou  os  alcaides 
quem  mandava  fazer  o  arresto'^.  Entretanto,  os  inconvenientes, 
que  forçosamente  resultavam  de  tal  systema  de  compulsão 
eram  grandemente  modificados  pela  faculdade  que  o  réo  tinha 
de  dar  fiadores.  Sobre  este  ponto  encontram-se  nos  foraes  do 
typo  de  Salamanca  e  nos  respectivos  costumes  multiplicadas 
provisões;  mas  o  fim  evidente  de  todas  ellas  é  evitar  as  col- 
lisòes  entre  os  litigantes,  sem  tornar  duvidosa  a  intervenção 
do  tribunal  e  a  execução  do  julgamento.  O  principio  geral, 
expresso  nestes  foraes,  ou  nelles  presupposto,  é: 

«Em  qiiacsquer  penhoras  que  se  façam,  tanto  por  parte  dos  vizi- 
nhos, como  por  parte  do  fisco,  receba-se  fiador  de  que  o  réo  virá  a 
juizo  para  se  julgar  conforme  o  direito  local  ^.  » 

Como  o  arresto,  e  a  fiança  que  suspendia  a  apprehensão 
das  cousas  arrestadas  tinham  por  fim  a  comparência  do  réo 
em  juizo,  a  Tesponsabilidade  do  fiador  cessava  com  a  apre- 

*  Qiii  húerit  pi g nus  judiei  pectet  1  solidam.  For.  de  Proen(;a:  Judex  si 
noluerit  coUiprere  directum  vel  fiador  s\i[)eT  pignora  que  tenucrit,  etc. :  For. 
de  Frcsno,  For.  de  Sancta  Cruz.  —  Penhores  que  alcaides  prcsercm  non  se 
morleviguem,  ele.  Ined.  T.  5,  p.  425  — Penhores  giie/oren  soltos  dos  alcai- 
des, etc.  Ibid.  p.  411.  —  Quem  a  alcaides.  .  .  penhor  revellar:  Ibid.  p.  400. 
— Veja-se  também  p.  430. 

2    Quem  penhor  revellar  a  sayon . .  .  quem  aos  andadores  revellar:  Ibid. 

5  Para  maior  clareza  paraph rascámos  o  texto,  que  é  o  seguinte  :  «Pro  tola 
pignora,  sive  de  concilio  sive  de  Palácio,  colliçal  fiador  super  illa  pignora 
proad  fórum. •> 
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scnlaçào  do  affiançado  para  seguir  a  causa.  Se  o  rúo  não  vinlia 
espontaneamente  liberta-lo  desse  onus,.ou  elle  não  o  conduzia 
ú  força  perante  os  alcaides,  ficava  sujeito  ás  consequências  do 
processo,  embora  com  o  direito  salvo  contra  o  affiançado.  Se, 
porém,  passavam  seis  raezes  sem  que  a  causa  progredisse,  a 
sua  responsabilidade  cessava,  e  não  podia  ser  por  isso  inquie- 
tado, elle,  ou  (se  entretanto  vinha  a  fallecer)  sua  mulher  e 
seus  filhos  * .  Nas  contendas  mais  graves,  em  que  a  irritação 
do  auctor  era  excessiva,  se  o  réo,  além  de  se  comprometter  a 
vir  a  juizo,  dava  dous  fiadores,  e  elle  nSo  lh'os  acceitava,  o 
seu  adversário  podia  mata-lo,  e  a  reparação  pecuniária  aos 
parentes  do  morto  ficava  a  cargo  do  concelho  pelo  principio 
da  solidariedade  municipal".  Quanto  ao  patrocínio  das  cau- 
sas, a  circumstancia  mais  notável  da  jurisprudência  destes 
concelhos  era  não  se  consentir  defesa  por  advogado  ao  ladrão, 
conhecido  e  provado  tal  pela  declaração  de  seis  homens  bons 
feita  em  juizo,  e  ficar  sujeito  ás  mesmas  penas  impostas  ao 
réo,  aquelle  que,  apesar  de  tudo,  ousasse  patrocinar  a  causa 
de  qualquer  facinoroso '''. 

O  foral  e  os  costumes  de  Évora  e  dos  outros  concelhos 
semelhantes  mostram-nos  que  as  formalidades  iniciaes  do 
processo  eram  análogas  ás  que  se  empregavam  nos  concelhos 
do  typo  de  Salamanca.  Ahi  nos  apparecem  os  ires  meios  de 
compulsão,  as  intimações  pela  apresentação  do  signal  ou  sello 
dos  magistrados,  o  chamamento  cora  fiel,  e  o  arresto  modi- 
ficado pelo  systema  das  fianças.  Nos  foraes  estatue-se: 

«Quem  achar  penhores  na  villa,  e  lhe  derem  fiador,  se  fòr  pe- 
nhorar nos  prédios  rústicos  reponha  em  dobro,  pagando  GO  soldos 
de  mulla,  da  qual  pertencerá  ao  fisco  a  septima  parte.  )> 

*  For.  de  Trancoso,  Guarda,  Yalelhas,  Castello-Mendo,  Saucta  Cruz, 
Penamacor,  Gouvea,  etc. 

2  For.  de  Castello-Mendo,  for.  da  Guarda  no  original,  e  mais  claro  na 
versão  (Ined.  T.  5,  p.  401),  etc.  N'algumas  cartas  municipaes  como  no  foral- 
(y|)o  de  Trancoso,  diz-se  i- um  fiador .  ij 

3  Cost.  da  Guarda:  Tned.  T.  5.  p.  409  iti  fine.  434  in  fine. 
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Suo  obvias  as  consequências  que  teriam  os  arrestos  noa 
ííados  e  trens  da  lavoura,  e  portanto  o  motivo  da  lei.  Esta 
disposição,  porém,  está  indicando  qiie  elles  podiam  ser  feitos 
pelo  próprio  auctor  depois  de  intentada  a  causa,  aliás  pro- 
hibir-se-íam  aos  officiaes  públicos  as  penhoras  nos  prédios 
rústicos,  e  nao  seriam  tão  genéricas  as  expressões  do  foral. 
A  modificação  desta  jurisprudência  acha-se  n'outras  provisões 
análogas: 

«Quem  não  for  (a  juizo)  á  vista  do  signal  do  juiz,  c  tirar  os 
penhores  das  mãos  ao  saião,  pague  um  soldo  ao  dicto  juiz.  » 

«Quem  penhorar  na  villa  acompanhado  do  saião  c  lhe  tirarem 
os  penhores  prove-o  legalmente  foutorgetj,  e  o  saião,  reunindo  indi- 
víduos de  trcs  freguczias,  penhore  com  elles  no  valor  de  sessenta 
soldos,  metade  dos  quacs  serão  para  o  concelho,  e  a  outra  metade 
para  o  queixoso.  » 

Assim  a  principio,  e  em  quanto  existiu  nestes  concelhos 
o  cargo  de  juJex,  os  modos  ordinários  de  compulsão  eram, 
ou  apresentar-se  ao  réo  o  signal  do  juiz,  ou  acompanhar  ao 
auctor  o  official  do  mordomo  para  se  arrestarem  alguns  bens 
do  réo,  admittindo-se  aliás  as  fianças  em  taes  casos.  Depois, 
(juando  o  cargo  foi  supprimido,  a  auctoridade  de  ordenar  as 
citações  passou  naturalmente  para  os  magistrados  duumvi- 
raes.  Assim,  nos  costumes  de  Évora,  Alcácer,  Montemor- 
novo,  Gravão,  Terena  e  Alcáçovas,  achamos  que  os  porteiros 
ou  andadores  do  concelho  eram  quem  faziam  os  arrestos,  e 
em  regra  citavam,  precedendo  sempre  uma  ordem  expressa 
dos  juizes'.  Embora  esses  costumes  se  refiram  ás  vezes  ao 
foral  quanto  ás  penhoras '",  é  certo  que  as  disposições  do 
direito  consuetudinário  eram  absolutas  e  precisas  pelo  que 

1  Cost.  de  Alcácer,  Monte-mor,  e  Gravào  (Ined.  T.  5,  p.  379). — Cost 
de  Évora  e  Terena  (F.  A.  de  Leit.  Nova,  fl.  148  e  segg.). — Cost.  das  Al- 
cáçovas: M.  10  de  For.  A.  N."  1. 

2  E  riucm  ouver  a  pignorar,  pegnore  por  foro  como  ante  sojan  a  pegno- 
rar:  Cosi.  de  Alcácer,  Monlc-mor  e  Gravào,  loco  cit.  ]).  377. 
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locava  á  necessidade  da  intervenção  do  official  do  concelho 
o  da  auctorisação  dos  juizes  municipaes  cm  laes  actos.  O 
systcma,  porém,  de  dar  fiança  ús  penlioras  parece  ler  sido 
invalidado  pelos  costumes,  porque  não  se  encontram  rcleren- 
cias  a  este  uso  nos  monumentos  que  nos  restam  dessa  juris- 
prudência consuetudinária,  subsistindo  porém  as  garantias 
de  ser  feita  a  penhora,  ou  iesíaçom  (como  já  se  começava  a 
chamar  ao  arresto) '  exclusivamente  por  agentes  da  justiça,  c 
de  serem  depositados  os  objectos  arrestados  na  casa  do  vi- 
zinho mais  próximo  morador  da  mesma  rua,  e  nunca  cm 
mãos  dos  ofllciaes  do  fisco '^. 

A  instauração  dos  processos  nos  concelhos  deste  typo  oíle- 
rece  varias  outras  circumstancias  dignas  de  notar.  Nas  de- 
mandas de  bens  de  raiz  o  auctor  tinha  de  manifestar  ao  rco 
qual  era  precisamente  a  cousa  demandada,  e  de  dar  uma 
espécie  de  fiel  ou  fiador  de  que  a  demanda  estava  na  realidade 
aíFecta  ao  poder  judicial  (fiador  de  nociom,  nupcion)  c  outro 
da  composição,  isto  é,  de  que,  decaindo  da  causa,  elle  auctor 
}»erderia  para  o  seu  contendor  um  prédio  igual  ao  que  pedia. 
Sem  estes  dous  fiadores  o  citado  não  podia  ser  constrangido 
a  vir  a  juizo.  Se  se  Iractava  de  bens  móveis,  o  auctor  só 
ficava  obrigado  a  dar  o  fiador  da  legitimidade  da  citação,  e 
não  o  da  composição,  excepto  se  era  individuo  estranho  ao 
concelho  ^.  O  fiador,  demandado  para  pagar  a  fiança,  consi- 
derava-se  como   principal   devedor,  c  só  podia  escusar-se 

*  Nos  costumes  das  Alcáçovas  comiiHinicudos  cFEvora  nos  fins  do  sécu- 
lo XIII  doiioinina-se  o  arresto  tesíaçotn,  e  arrestar  testar,  posto  que  as  cousas 
arrestadas  continuem  a  chamar-se  penhores. — Nos  usos  e  costumes  úi^  julgado 
lie  S.  Marlinlio  de  Mouros,  revistos  pelo  corregedor  Affonso  Annes,  em  1342, 
regulando-se  o  modo  de  arrestar,  a  que  se  cliamava  geralmente,  nos  tempos 
mais  antigos  e  fora  dos  concelhos,  púr  caritel,  o  magistrado,  approvando  esses 
«'stylos  consuetudinários,  accrescenta  "pero  manda,  que  mudem  o  nome  de  cari/- 
ttl  e  ponhanlliy  nome  testara?)! ,  quche  maysfremoso  dizer."  Incd.  T.  4,  p.  581. 

-    Cost.  das  Alcáçovas,  M    10  de  For.  Ant.  N.»  1. 

•^'  lijid.  p.  384.  Xocimi  nesta  jiassagem  tem  e\identemenle  a  significação 
jurídica  de  yi>(Í!>  e  é  uma  reminiscencin  confusa  de  direito  romano. 
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quando  o  affiançado  vinha  submetler-sc  espontaneamente  ao 
juizo.  Na  primeira  hypothese  ficava  o  direito  salvo  ao  fiador 
para  haver  do  affiançado  aquillo  que  fora  constrangido  a 
pagar  *.  Nas  querellas  de  oíTensas  contra  a  segurança  pessoal, 
o  auctor  devia  jurar  primeiro  que  querellava  por  esse  motivo, 
e  não  por  ódios  ou  inimizade  que  anteriormente  tivesse  com 
o  réo^.  Quanto  á  defesa  das  causas,  achamos  nos  concelhos 
desta  ordem  provisões  até  certo  ponto  análogas  ás  dos  ante- 
riores. Concediam-se  ao  demandado  prasos  maiores  ou  me- 
nores, mas  nunca  inferiores  ao  de  três  dias,  para  buscar 
advogado  no  próprio  concelho  ou  fora  delle,  segundo  a  im- 
portância da  causa  ou  em  virtude  de  outra  qualquer  cir- 
curastancia,  cuja  appreciação  incumbia  aos  juizes^. 

Taes  nos  apparecera  nos  grandes  municipios  dos  três  typos 
regulares  as  formulas  iniciaes  do  processo.  Nos  outros  con- 
celhos perfeitos,  bera  como  nos  incompletos,  ellas  eram  em 
geral  semelhantes,  posto  que  ás  vezes  diversamente  modifi- 
cadas por  condições  locaes.  A  queixa  perante  o  tribunal,  ou 
querella,  ás  citações  feitas  pelo  próprio  auctor,  acompanhado 
ou  não  por  algum  oíncial  publico,  ás  penhoras  ou  arrestos, 
ás  fianças,  á  nomeação  de  advogados,  já  mais  de  uma  vez  nos 
referimos  accidentalmente  na  historia  dos  municipios  incom- 
pletos, e  por  isso  fdra  iuutil  accrescentar  novos  exemplos  dos 
variados  meios  da  compulsão  judicial  e  dos  actos  iniciaes  dos 
pleitos  nesses  concelhos,  onde  o  processo,  como  as  outras 
instituições,  era  mais  imperfeito'*.  Cumpre-nos  agora  exami- 
nar o  systema  das  provas,  no  qual  os  costumes  dos  primeiros 
tempos  da  monarchia,  não  só  dentro  mas  também  fora  dos 
concelhos,  diversificavam  profundamente  das  instituições  mo- 
dernas. 

*  Ibid.  p.  385. 

^  Cost.  d'EMjra  e  Temia. 

^  Cost.  de  Alcnçova,  iMoníemor  c  Gravito,  Ined.  T.  5,  p.  388. 

-5  V.  anle  p.  81,  03,  107,  114,  115,  135,  13G,  144,  157,  188,  199,  ele. 
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Dissemos  antes  que  o  methodo  das  provas  nos  Iribunacs 
municipaes  variava,  empregando-sc  para  descubrir  a  verdade 
diversos  meios,  como  os  documentos,  os  inquéritos,  os  de- 
poimentos de  testemunhas  em  juizo,  a  corapurgaouo,  o  jura- 
mento individual,  e  o  chamado  juizo  de  Deus.  Este  ultimo, 
tão  inefficaz  como  bárbaro  e  absurdo,  era  uma  tradição  das 
instituições  germânicas,  que  a  superstição  e  a  ferocidade, 
alimentada  por  continuas  guerras,  tinham  radicado  nos  há- 
bitos, e  contra  a  qual  o  progresso  da  civilisação  luctou  muito 
tempo  debalde*.  Pouco  mais  efficaz  se  deveria  suppôr,  e 
muitas  vezes  o  seria,  o  juramento  das  partes  interessadas,  e 
ainda  o  systema  da  compurgaçào;  mas  ao  menos  estes  meios 
de  provar  a  existência  ou  não-existencia  de  qualquer  facto, 
assentavam  sobre  um  principio  moral,  o  respeito  daquelles  a 
quem  se  exigia  esta  prova  a  um  acto  até  certo  ponto  reli- 
gioso; isto  é,  sobre  o  temor  de  mentirem,  não  só  aos  homens, 
mas  também  ao  ceu,  consideração  gravissima  ii'uma  epocha 
de  crenças  robustas^.  Os  juizos  de  Deus,  as  provas  por  com- 
bate ou  pelo  ferro  candente,  é  que,  além  de  supersticiosas  e 
Ímpias,  nunca  podiam  servir  para  esclarecer  a  verdade. 

Que  muitas  vezes  nas  questões  eiveis  ventiladas  perante 
os  juizes  municipaes  se  aproveitava  a  prova  documental  quasi 
fora  inútil  dize-lo ;  restam  d'isso  sobejos  monumentos,  e  até 
já  a  outro  propósito  nos  occorreu  citar  um  facto  dessa  ordem". 
A  legislação  geral  presuppõe  o  uso  cominum  de  taes  provas  ^. 
A  frequência  com  que  no  século  XIII  se  recorria  á  juris- 
dicção  voluntária  dos  mesmos  magistrados  do  concelho  para 


'.  Eichhorn,  Dculsch.  —  St.  u.  R.  Gescli.  1  B.  ^  79. 

2  A  compurgaçào  tinha  por  base  o  juramento  do  réo;  niililam,  portanto 
a  favor  delia  aá  niesaiiiá  raz5es.  E  por  isso  que  nào  concordamos  com  ]\If;yt;r 
(Institut.  Judiciaires,  L.  2  e  5)  que  reputa  estes  meios  de  prova  como  inteira- 
mente absurdos,  posto  que  reconheçamos  a  sua  insufliciencia. 

S    V.  ante  p.  206,  Doe.  de  1285. 

^    Por  exemplo,  a  provisão  de  1272  (íncd.  T.  5.  p.  391  e  scg-jr.). 
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revalitlarcm  os  contractos  ',  nos  está  mostrando  do  quanto 
valor  jurídico  seriam  os  instrumentos  solemnes,  quando  íi 
vista  delles  esses  magistrados  tinham  de  exercer  a  jurisdicção 
contenciosa.  Nesta  parte  as  instituições  judiciaes  dentro  dos 
concelhos  eram  análogas  ás  dos  tribunaes  régios  nas  terras 
nào-municipaes,  e  ainda  ás  dos  tempos  modernos. 

Passando  á  [)rova  por  testemunhas,  se  compararmos  as 
varias  passagens  dos  foraes  e  costumes  que  se  referem  ás 
exquisas  ou  enquisas,  acharemos  que  estes  vocábulos,  e  sobre 
tudo  o  ultimo,  tinham  duas  significações  distinctas,  posto  que 
próximas,  e  que  correspondiam  a  dous  factos,  posto  que 
análogos,  differentes.  Enquisa,  ou  mais  geralmente  exquisa, 
exquísa  directa  era  o  equivalente  de  inquérito.  Este  inqué- 
rito, porém,  podia  ser  feito  de  dous  modos:  ou  indo  as  tes- 
temunhas depor  no  tribunal,  ou  enviando-se  inquiridores  a 
averiguar  o  facto  na  localidade  onde  elle  acontecera,  ou  onde 
existiam  as  pessoas  indicadas  pelos  litigantes  como  habilitadas 
para  deporem  sobre  o  objecto  que  dera  matéria  ao  pleito.  Estes 
inquiridores  eram  nomeados,  segundo  parece,  a  contento  das 
partes  contendoras  ou  por  ellas  próprias  de  mutuo  accôrdo". 
A  regra,  porém,  era  virem  as  testemunhas  dar  depoimento 
em  concelho:  tal  hypothese,  pelo  menos,  é  a  que  se  presuppõe 
mais  vezes  ^.  Esses  individues  chamados  para  a  averiguação 
dos  factos  designavam-se  pelo  mesmo  vocábulo  enquisas,  e 
era  esta  a  significação  mais  trivial  delle  ^.  Nos  concelhos  do 
sul  do  reino,  principalmente  nos  perfeitos  da  primeira  for- 
mula, predominava  este  systema  de  provas.  Nas  causas  de  fa- 
zenda publica,  ou  nas  criminaes,  que,  em  razão  das  calumnias 
ou  multas  tributarias,  se  podiam  até  certo  ponto  considerar 

*    V.  ante  p.  205  e  segjr. 

-    Cost.  de  Santarém:  íned.  T.  4,  ]>.  537  in  fine. 

3    Ibid.:  T.  4,  p.  544,  345.  55!.  553.  557,  560,  567.  ele.  e  T.  5,  p.  471, 
507,  508.  511,  51.3,  514,  etc. 
^'    Ihid. 


LivKo  VIU  —  !'Ar.TJ:  III.  301 

(.01110  íiseacs,  os  agentes  do  fisco  eram  obrigados  a  siisíentar 
o  pleito  por  este  meio,  e  a  acceitarem-no  na  defesa  do  rOo  '. 
O  mesmo  principio  regulava  acerca  dos  litigies  particulares 
sobre  dividas  e  fianças,  salvo  o  caso  de  se  comprometter 
judicialmente  o  auctor  a  estar  pela  declaração  jurada  do  réo, 
o  que  se  exprimia  pela  phrase  deixar  em  sua  verdale"^.  O 
direito  de  recusar  certo  numero  de  testemunhas,  obrigando 
o  adversário  a  dar  outras  novas,  ou,  segundo  a  phrase  juri- 
dica  de  entào,  o  direito  de  dizer  ái  enquisas,  existia  geral- 
mente". A  prova  testemunhal,  que  a  principio  parece  não 
ter  sido  frequente  nos  concelhos  do  typo  dAvila,  foi  substi- 
tuindo pouco  a  pouco  o  costume  de  exigir  o  juramento  do 
réo.  Nos  fins  do  século  XIII  estava,  por  exemplo,  alterado 
esse  costume  em  relação  aos  devedores  da  fazenda  publica,  c 
os  officiaes  do  fisco  eram  obrigados  a  recorrer  contra  elles 
ás  provas  directas'^.  O  mesmo  acontecia  nos  processos  eiveis. 
Para  a  resolução,  porém,  dos  pleitos  entre  qualquer  vizinho 
de  um  concelho  desta  ordem  e  um  estranho  é  que  o  systema 
da  prova  testemunhal  fora  adoptado  geralmente  desde  o  prin- 
cipio, não  se  admittindo  nessas  causas,  como  a  outro  propó- 
sito já  vimos  ^  senão  ou  a  exquisa,  ou  o  combate  judicial, 
que  seria  tão  commum  nos  casos  de  oífensa  pessoal,  como 
pouco  frequente  nas  demandas  eiveis.  Nos  costumes  estabele- 
ccu-se  geralmente  a  jurisprudência  de  ficar  a  arbítrio  dos 
offendidos,  nas  tentativas  de  morte  ou  de  ferimentos,  nos 
arrombamentos  de  casas,  quer  simples,  quer  com  armas,  e 
cm  outros  crimes,  o  darem  sobre  isso  testemunhas,  ou  exi- 


•  Ibid.  p.  545,  e  foraes  deste  typo.  Cost.  de  Santarém  comm,  aOriuln, 
C.  15,  M.  3  N.o  14. 

-    Ined.  T.  4,  p.  544  e  545,  ele. 

5    Cost.  de  Santar.  (Ined.  T.  4,  p.  546,  547) — Co.sl.  de  Beja  :  T.  5,  p.  508. 

^    Cost.  das  Alcáçovas:  M.  10  de  For.  Ant.  N."  1. 

'•  V.  ante  p.  197  a  disposição  do  foral  d'Evora  comnuim  a  lodos  os  ou- 
tros do  mesmo  tviio. 
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girem  a  compurgação  do  offensor  *.  Em  alguns  pleitos  eiveis, 
como  nos  de  fianças,  o  mesmo  direito  consuetudinário  havia 
introduzido  a  faculdade  de  empregar  o  réo  em  sua  defesa 
tanto  o  juramento  contradictorio  como  o  depoimento  de  tes- 
temunhas ^. 

O  segundo  systema  de  provas,  o  do  juramento,  nas  suas 
variadas  formulas,  sem  deixar  de  ser  trivial  em  toda  a  es- 
pécie de  concelhos,  predominava  sobre  tudo  nos  do  typo  de 
Salamanca,  conjunctamente  com  os  juizos  de  Deus,  e  a  prova 
testemunhal  apenas  nos  apparece  como  excepção  nos  foraes 
desta  ordem  pertencentes  a  poroaçòes  da  orla  meridional  da 
Beira,  onde  os  dous  typos  d'AYÍla  e  Salamanca,  por  assim 
dizermos,  se  compenetraram  ^.  O  juramento  dos  litigantes, 
e  o  de  pessoas  mais  ou  menos  extranhas  á  causa,  como  meio 
judicial  de  ataque  e  de  defesa,  tinham,  segundo  a  diversidade 
dos  casos,  diversas  condições.  Haria  o  do  auctor  que  aíTir- 
mava  e  o  do  réo  que  negava;  havia  os  juramentos  collectivos 
da  compurgaçào  em  defesa  do  demandado,  e  os  da  fuma  ou 
ouíorgamento  para  sustentar  a  acção.  Cada  uma  destas  for- 
mulas manifesta-se  por  caracteres  distinctos  no  meio  das 
confusas  disposições  do  direito  local. 

Do  juramento  de  calumnia,  tradição  da  jurisprudência 
romana,  acham-se  já  vestígios  nos  costumes  municipaes  que 
nos  restam  desta  primeira  epocha.  A  chamada  jura  de  ma- 
lícia, e  ainda  de  certo  modo  o  outorgamento  ou  firma  equi- 
valiam a  essa  formula  de  direito  romano,  porque,  embora 
variassem  nas  suas  circumstancias  e  nos  seus  effeitos,  ambas 
tendiam  a  assegurar  a  legitimidade  da  acção.  O  juramento 
de  malicia  era,  porém,  o  que  precisamente  lhe  correspondia, 
tendo  o  outorgamento  e  a  firma  antes  um  caracter  análogo 
ao  do  juramento  suppletorio.  Nos  foraes  ou  costumes  dos 

*    Cost,  de  Montemor,  Alcácer  e  Gravào:  lacd.  T.  5;  p    .380  e  se^s. 

2    Ihid.  p.  38f). 

«í    Taes  são  o,s  de  Penamacor.  Proença.  Salvaterra  do  Exircmo.  ctc. 
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concelhos  do  typo  d 'Ávila  é  expressa  a  natureza  da  jura  de 
malicia: 

« Por  costume,  nas  causas  de  ferimento  pódc  o  réo  pedir  jura 
(la  malicia,  accusando  o  auclor  de  o  demandar  maliciosamente  c 
por  malevolencia,  e  os  juizes  devem  ordenar  que  jure  (o  auctor)  *.  » 

Na  jurisprudência  dos  concelhos  do  typo  de  Santarém 
acham-se  igualmente  vestigios  dessa  formula  judicial,  do 
mesmo  modo  limitada  ao  simples  juramento  do  auctor^;  mas 
nos  concelhos  do  tjpo  de  Salamanca,  ella  se  approximava  da 
firma  ou  outorgaraento,  e  ainda  até  certo  ponto  da  compur- 
gação,  pela  circumstancia  de  ser  collectivo  o  juramento.  As- 
sim, por  exemplo,  n'alguns  dos  respectivos  foraes  estatue-se 
ócerca  da  accusação  de  assassinio  aleivoso,  feita  por  um  dos 
parentes  do  assassinado: 

«Quem  intentar  uma  causa  desta  ordem  jure  precisamente  com 
os  Ires  parentes  mais  próximos  que  tiver  na  povoação,  que  não  a 
intenta  por  outra  malquerença  que  tenha  com  o  réo;  mas  que  este 
maíou  o  seu  parente,  ou  o  feriu  de  modo  que  veio  a  morrer.  Se 
não  houver  parentes,  jure  o  auctor  com  três  vizinhos.  Sem  isso  o 
accusado  não  terá  de  responder''.» 

Materialmente,  entre  a  firma  c  esta  espécie  singular  de  ju- 
ramento de  calumnia  é  evidente  a  distincçuo,  podendo-se  dizer 
que  a  firma  é  uma  como  prova  da  acção,  em  quanto  a  jura 
de  malicia  é  um  preliminar,  sem  o  qual  o  litigio  não  pro- 
gride. Casos  havia,  porém,  posto  que  raros,  nos  quaes  a  falta 
do  outorgamento  produzia  o  mesmo  eíTeito  de  impedir  o 
processo.  Tal  vinha  a  ser  nos  concelhos  do  typo  de  Sala- 

*  Cost.  de  Montemor,  Alcácer  e  Gravào :  Ined.  T.  5,  p.  389.  Vejam-se 
também  Post.  d'Evora  e  Terena  (For.  Ant.  de  Leit.  N.  f.  148)  e  noElucid. 
V.  Apostila. 

-    Cost.  de  Santarém:  Ined.  T.  4,  p.  543. 

^    For.  de  Freixo,  Sancta  Cruz.  etc. 
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manca  a  accusaçào  contra  ura  alcaide  por  exorbitar  em  actos 
de  jurisdicção  *.  Entretanto  nos  outros  casos  a  demanda 
])roseguia  independente  da  firma.  Os  foracs  da  terceira  for- 
mula encerram  uma  disposição  relativa  aos  casos  destupro, 
que  já  expusemos  em  substancia,  e  que  litteralmente  é  a 
seguinte: 

«  Se  algucin  violar  qualquer  mulher  c  ella,  voz  em  grita,  se  quei- 
xar de  que  fui  forrada,  e  o  accusado  negar,  dè  a  qucrcUanlc  ou- 
loruamcnlo  de  Ires  homens  de  categoria  igual  á  do  rco,  o  qual  se 
defenderá  jurando  com  doze  homens.  Se  ella  não  «char  individuos 
que  dêem  o  outorgamcnto,  servirá  de  defesa  ao  culpado  o  seu  jura- 
mento só;  e  se  não  poder  dar  este,  pague  á  queixosa  trezentos  sol- 
dos deduzida  a  septima  parte  para  o  fisco.  >» 

Nos  costumes  da  Guarda  estabelece-se  geralmente  o  ou- 
torgamcnto '^  ou  a  firma  ^  como  base  do  litigio,  e  em  vários 
concelhos  do  lypo  de  Salamanca  esta  foi  preceptivamente 
estatuida  desde  logo  para  diversos  casos.  Comparando  as 
disposições  em  que  o  direito  municipal  se  refere  a  essa  for- 
mula judicial,  conhece-se  que  a  firma  ou  outorgamcnto  era 
uma  espécie  de  compurgação  ou  juramento  do  auctor,  em 
que  o  numero  dos  conjuradores  nem  sempre  se  acha  preci- 
samente fixado  para  cada  hypothese,  o  que  aliás  acontecia 
com  os  de  defesa,  ou  porque  o  numero  daquelles  fosse  por 
uso  constantemente  o  mesmo  (talvez  o  de  dous)  ou  porque 
em  geral  fosse  indeterminado.  As  seguintes  passagens,  entre 
outras,  fazem  sentir  quaes  eram  os  fins  e  a  indole  daquella 
espécie  de  co-juramento: 

«Quem  ferir  a  qualquer  seu  concidadão  com  pidra  ou  páu  [)ai;ne 
vinte  moralntinos  se  lh'o  firmarem;   c  se  não  lh"o  firm.irctn  jure 

1    Cost.  d;i  Guarda:  Ineil.  T.  5,  p.  431. 

-  Ibid.  p.  408.  Oiií nrga mento  de  onlorgíiv.  (reiulidar) ;  Firma  ãi^  firma r 
(dar  firmeza,  assegurar,  fortalecer)  são  essencialmente  equivalentes.  Na  pas- 
sagem aqui  alludida  acha-sc  a  palavra  oiilorgamcnto ;  mas  cm  geral  nos  cos- 
tumes da  (Juarda  empreça-se  a  exi)ressào^?7/ír/. 

3    Ibid.  p.  407  iu  fine.  4'il,  4'i7,  431. 
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(em  sua  defesa)  com  cinco  vizinhos.  Sc  o  ferir  ou  llic  fizer  pisaduras 
com  a  mão  ou  com  o  pé,  pague  quatro  morabilinos,  se  houver  firma  ; 
SC  não  a  houver,  jure  com  quatro,  sendo  ellc  o  quinto  '.» 

«Se  o  vizinho  da  villa,  a  quem  arrombarem  a  casa  com  armas 
c  dentro  delia  o  ferirem,  poder  firmar  (a  querella)  pague-lhe  (o  réo) 
mil  soldos;  c  se  não  a  poder  firmar,  jure  (o  réo)  com  doze  vizi- 
nhos, e  fique  absohido  daquelle  delicto^.» 

«Quem  fòr  vizinho  e  tiver  de  firmar  com  alcaides,  sendo  o  pleito 
sobre  divida  superior  a  cinco  morabitinos  firme  com  dous  alcaides, 
e  sendo  inferior  firme  com  um  •'.  » 

«  Uavcndo-se  de  dar  ou  firmas,  ou  juradorcs,  devem  estes  ser  da 
categoria  do  auctor^.)) 

«Qualquer  que  haja  de  firmar,  firme  com  vizinhos  ou  filhos  de 
>  izinhos,  no  logar  onde  fór  o  tribunal  do  concelho  ".  » 

Destas  prcscripçòes  se  deduz  que  a  firma  era  a  revalidação 
da  queixa  por  indivíduos  que  sob  juramento  asseguravam  a 
lealdade  do  auctor;  que  n'uns  casos  a  sua  falta  não  era  bas- 
tante para  desobrigar  o  réo  da  defesa,  mas  tornava  esta  mais 
fácil;  que  n'outros  casos  excluia  a  contrariedade;  que,  final- 
mente, se  fazia,  em  regra,  distincção  entre  os  indivíduos  que 
revalidavam  a  acção  e  os  que  sustentavam  a  excepção,  de- 
nominando-se  os  primeiros  firmas,  e  os  segundos  jurado- 


*    For.  de  Sancta  Cruz,  Freixo,  ele, 

2    Cost.  da  Guarda:  Iiied.  T.  5,  p.  407  ia  fine. 

^  Ibid.  p.  421.  Esta  disposição  é  obscura.  O  auctor  dava  por  conjurado- 
res  os  alcaides?  Nào  parece  provável,  visto  que  elles  tinham  de  julgar.  A 
extrema  barbaria  com  que  estão  redigidos  estes  costumes  consente  a  interpre- 
tarão de  que  nas  dividas  insignificantes  se  firmasse  perante  um  alcaide  sá,  e 
nas  maiores  perante  dous.  Esta  pelo  menos  é  a  intelligencia  mais  razoável. 

^   Ibid. 

•'5    Ibid.  p.  427. 

^  Podemos  também  citar  a  este  propósito  o  que  se  lé  nos  mesmos  costu- 
mes (loc.  cit.  p.  455  in  médio),  d'oade  parece  deduzir-se  que  em  geral  os 
firmas  eram  dous.  Mas  a  barbaridade  do  texto  juncta  á  negligencia  com  que 
este  foi  copiado  e  impresso  tornara  a  citação  inútil  para  o  leitor  que  não  possa 
confrontar  o  original,  e  não  esteja  habituado  á  linguagem  obscura  dos  monu 
mentos  leyae?  daqueila  eiH)riia. 
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A  mão  quadra,  ou  manquadra  era  um  juramento  de  ca- 
racter mixto;  era,  digamos  assim,  a  transição  da  firma  para 
a  compurgacuo,  sendo  admittida  em  prova  lanto  da  accusação 
como  da  defesa,  posto  que  mais  frequentemente  da  primeira. 
Os  costumes  da  Guarda  refcrem-se  muitas  vezes  a  ella;  mas 
as  seguintes  passagens  bastam  para  mostrar  o  duplicado  ca- 
racter que  lhe  attribuimos : 

<(Todo  o  que  vier  perante  os  alcaides  e  não  dér  o  juramento  de 
manquadra  não  o  adrailtam  a  juizo.  » 

«  Os  alcaides  accusando  alguém  de  ter  quebrado  o  arresto  orde- 
nado por  elles,  não  são  obrigados  a  jurar  manquadra. » 

«Quem  disser  a  qualquer  homem  —  «andaste  ou  andas  traçando 
a  minha  morte,  sem  que  eu  seja  teu  inimigo  provado,  nem  esteja 
desafiado  comtigo  conforme  o  foro  da  Guarda»  —  jure  manquadra 
que  tem  suspeitas  daquelle  que  accusa  de  o  querer  matar,  etc.» 

«Nas  demandas  acerca  de  quaesquer  bens,  se  fôr  obrigado  (o  réo) 
ao  juramento  da  manquadra,  e  depois  lh'o  firmar  (o  auctor  ao  réo) 
ou  (este  ultimo)  não  poder  jurar,  pague  o  dobro. » 

«  Homem  ou  mulher  que  cortar  madeira  em  devesa  alheia  pague 
sessenta  soldos,  e  se  negar  o  delieto  jure  com  dous  vizinhos  sem 
manquadra  *.  » 

Esta  forma  de  juramento  podia,  pois,  ser  empregada  cm 
sustentar  tanto  a  acção  como  a  excepção.  Mas  o  que  era  a 
manquadra?  Os  foros  de  Castello-bom,  Alfaiates  e  outras 
terras  do  Cima  Coa,  regulando  o  processo  de  estupro,  pre- 
suppôem  este  juramento  como  começo  do  pleito: 

«E  a  manquadra  que  dér  a  mulher  deve  ser  do  seguinte  modo: 
jure  conjuuctamente  com  quatro  parentes  seus,  sendo  ella  ^  a  quin(a, 
e  se  não  os  tiver,  jure  com  quatro  vizinhos,  que  em  tal  dia  elle  lhe 
fez  aquella  violência  pela  primeira  vez,  sem  seu  consentimento,  e 
sem  que  recebesse  retribuição  alguma,  nomeando  desde  logo  quem 
combata  por  ella.  Se,  porém,  não  jurar  a  manquadra,  não  é  o  léo 
obrigado  a  defender-se  ^.  » 

»    Ihid.  408,  419,  415,  412,  434. 

2    O  texto  diz  ille  quinto  evidente  erro  pov  Hla  qiihttfí. 

•>    Foros  de  Castello-bom,  f.  R. 
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Vênse,  portanto,  que  a  manquadra  era  uma  espécie  de  ju- 
ramento que  o  auctor  ou  o  róo  davam  com  quatro  indivíduos, 
todos  conjunctamente,  e  cruzando  as  mãos  segundo  o  indica 
a  palavra.  Em  vários  concelhos  costumava-se  empregar  em 
certos  casos  uma  espeéie  de  p.rma  singular.  Em  vez  de  intervir 
nclla  o  juramento  de  outros  individues  o  auctor  firmava  so- 
sinho,  mas  dando  o  juramento  sobre  uma  cruz.  Essa  firma, 
nos  concelhos  do  typo  d'Avila,  podia  exigi-la  o  amo  do  creado 
quando  este  o  demandava  '.  Em  Torres-novas  as  querellas 
de  ferimentos,  na  falta  de  prova  testemunhal,  íirmavam-se  da 
seguinte  maneira:  o  queixoso  fazia  perante  os  magistrados 
uma  cruz  no  chào,  e  pondo  uma  das  màos  sobre  a  cruz  e  a 
outra  sobre  a  ferida,  dizia:  —  «por  esta  cruz  em  que  tenho 
uma  das  mãos,  esta  ferida,  em  que  tenho  a  outra,  fez-m'a  o 
accusado»  —  e  esta  prova  da  acção  bastava  para  o  réo  ser 
condemnado,  se  não  mostrava  claramente  a  sua  innocencia'^. 

De  todas  as  usanças  germânicas  que  se  introduziram  entre 
os  povos  neo-latinos  da  Hespanha,  nenhumas  se  radicaram 
tão  profundamente  e  conservaram  por  largo  tempo  tão  claros 
vestigios  da  sua  origem  como  as  relativas  ao  systema  judi- 
cial. A  compurgação  é  uma  dessas  usanças  essencialmente 
germânicas.  Entre  as  nações  teutonicas  existia  a  mutua  ga- 
rantia, isto  é,  a  solidariedade  dos  habitantes  de  cada  povoação 
maior  ou  menor,  em  virtude  da  qual  a  communidade  era 
responsável  pelos  actos  de  cada  um  dos  seus  membros,  tra- 
dição que  já  vimos  subsistir  ainda  até  certo  ponto  nos  con- 
celhos portugueses  dos  séculos  XII  e  XIII.  D  aqui  resultava 
que  cada  membro  daquellas  pequenas  associações  tinha  inte- 
resse immediato  em  que  se  descobrissem  os  perpetradores 
de  quaesquer  delictos,  cuja  responsabilidade  podesse  recahir 
sobre  a  associação,  e,  portanto,  em  parte  sobre  elle.  Assim 


*    Cost.  de  Alcácer,  Montemor  e  Gravão:  Ined.  T.  3,  p.  383. 
-    rosl.  d.'  Torros-novas:  Tnod.  T.  4,  p.  Plf). 
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quando  um  burguês  allcslava  a  innoccncia  de  qual<|uer  réo, 
firmando  com  o  próprio  juramento  a  sinceridade  da  nega- 
tiva, tornava-se  digno  de  credito  como  interessado  em  que 
fosse  reconhecida  a  culpabilidade  do  accusado,  se  na  verdade 
ella  existisse.  Comtudo,  como  a  corrupção  era  possível,  e  os 
esforços  do  réo  para  obter  quem  jurasse  a  seu  favor  deviam 
augmentar  em  proporção  da  severidade  das  penas  correspon- 
dentes ao  delicto,  as  leis  exigiam  maior  ou  menor  numero 
desta  espécie  de  testemunhas,  em  proporção  da  maior  ou 
menor  gravidade  do  crime  sobre  que  versava  o  processo  '. 

Os  individues  que  intervinham  nestes  actos,  destinados  ;>. 
j)rovar  a  verdade  da  defesa  dos  réos,  eram  designados  pelas 
palavras  juratores,  conjuratores,  sacramentales,  compurga- 
lorcs,  ou  por  outras  equivalentes,  e  o  seu  ministério  distin- 
guia-se  essencialmente  do  de  testemunha,  ao  menos  conforme 
a  idéa  que  hoje  ligamos  a  este  vocábulo,  visto  que  o  jurador 
nada  depunha  relativamente  ao  facto,  mas  só  em  relação  ao 
individuo  a  quem  esse  facto  se  attribuia.  E  por  isso  as  leis 
barbaras  exigiam  que  os  juratores  fossem  homens  livres,  e 
ligados  por  um  principio  de  solidariedade  ao  réo,  quer  como 
membros  da  mesma  communa,  quer  como  membros  da  mesma 
família-. 

Isto  que  dizemos  das  nações  germânicas  é  quasí  inteira- 
mente applícavel  a  Portugal,  no  que  respeita  aos  concelhos 
da  primeira  epocha  da  monarchia. 

Entre  nós  os  compurgadores  denominavam-se  juradores, 
jurados,  conjurados  ^:  o  seu  numero  variava  segundo  a  maior 
ou  menor  importância  da  causa.  Na  legislação  da  Europa 

*    Meyer,  Institui.  Judiciaircs,  T.  1,  L.  2,  c.  5. 

2  Idem  Ibid.  c.  11  —  Eichhorii  Deut.  St.  u.  R.  Gesch.  1  B.  ^^  78. 

3  For.  do  typo  de  Salamanca,  passim. — Cost.  da  Guarda:  Ined.  T.  .5, 
p.  409,  423,  etc. — Cost.  de  Alcácer,  Montemor  e  Gravão:  Ibid.  p.  .381, 
304,  ele.  —  A  denoniinaçuo  de  conjurados  aclia-se  no  foral  de  Salvaterra  do 
Extremo  :  —  i;  Qui  percusseril  crelicuui .  .  .  salvei  .«e  cnm  XII  bouis  liominibus 
ci/mjurati-í." 
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central  prevlam-sc  hypolheses  em  que  o  numero  dos  com- 
purgadorcs  podia  subir  a  setenta,  a  cem,  c  a  mais,  havendo 
exemplos  de  pleitos  onde  intervieram  trezentos  ',  mas  nos 
nossos  tribunaes  municipaes  nunca  excediam  a  doze^.  Con- 
trapunha-se  esta  formula  á  prova  testemunhal,  designando-se 
pela  palavra  juizo,  em  quanto  aqueiroutra  se  denominava 
exclusivamente,  como  vimos,  exquisa,  exquisa  directa^.  As 
mulheres  eram  em  certos  casos  admittidas  como  juradoras ; 
por  exemplo,  na  querella  de  injurias  dada  por  mulher  de 
vizinho  (boa-mulher)  devendo  ser  essas  conjuradoras  da 
mesma  categoria  da  injuriada,  isto  é,  também  mulheres  de 
vizinhos'*,  Os  costumes  dos  concelhos  do  typo  d'Avila  expõem 
claramente  a  maneira  da  corapurgação.  O  implicado  jurava 
primeiro,  e  depois  os  compurgadores,  cada  um  de  per  si, 
iam  jurando  successivamente  que  o  réo  jurava  verdade,  e 
terminavam  dizendo: — se  isto  assim  não  é,  Deus  me  con- 
funda ^.  Quanto  ao  numero  dos  compurgadores,  este  variava 
conforme  as  diversas  hypotheses.  Nos  concelhos  do  typo  de 
Salamanca,  onde  a  compurgação  era  o  meio  ordinário  de 
defesa,  a  regra  geral,  estabelecida  nos  foraes,  consistia  em 
apresentar  o  réo  dous  juradores;  mas  as  excepções  eram 
numerosas.  No  crime  d'estupro  já  vimos  que  para  o  culpado 
se  justificar  necessitava  de  doze;  o  mesmo  succedia  no  caso 
de  assassinio  com  premeditaçao,  não  preferindo  os  parentes 
do  morto  o  juizo  de  Deus.  Igual  numero  se  exigia  nos  casos 
de  ferimento,  feito  de  propósito  deliberado  em  cilada  ou  es- 

*  Meyer,  loc.  cit.  —  Eichhorn,  loc.  cit. — Robertson,  Introduct.  to  the 
History  of  the  reigii  of  Charles  the  V.  Sect.  1,  n."  5. 

-    Foraes  e  costumes  passitn. 

5  Cost.  de  Alcácer,  Montemor  e  Gravão:  Ined.  T.  5,  p.  380.  Em  geral 
os  foraes  da  segunda  formula  distinguem  enlre  juizo  e  juramento,  entendendo 
por  esta  ultima  palavra  a  exquisa,  o  testemunho  jurado. 

-í  Cost.  de  Santarém:  Ibid.  T.  4,  p.  576.  Nos  cost.  de  Gravão,  p.  334, 
supp5e-se  também  o  juramento  compurgatorlo  de  mulheres, 

«    Cost.  de  Gravào:  Ihiil.  p.  334. 

IV.  2í 
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pcra;  nào  havendo,  porém,  ferimento,  bastava  um  jurador. 
Com  um  igualmente  se  defendia  o  indiciado  de  haver  tirado 
a  outro  algum  animal  domestico,  c  em  geral  nas  suspeitas 
de  furto,  quando  o  valor  deste  não  excedia  a  dez  soldos. 
Dahi  para  cima,  cumpria  que  o  suspeito  jurasse  com  dous 
homens  bons,  os  quaes  cm  alguns  concelhos  deviam  ser  es- 
colhidos dentre  os  doze  vizinhos  que  morassem  mais  perto 
do  róo,  o  que  não  obstava  a  que  nos  grandes  roubos  se  re- 
corresse ás  provas  barbaras  do  combate  ou  do  ferro  can- 
dente *.  Logares  havia  onde  a  accusação  do  espancamento  de 
algum  ccclesiastico  só  podia  ser  annullada  pela  compurgação 
com  seis  individues,  e  a  de  ferimentos  feitos  com  qualquer 
instrumento   impugnava-se   com   cinco  juradores,  ou  com 
quatro,  se  o  réo  não  era  accusado  de  se  haver  servido  de 
arma  offensiva  na  perpetração  do  delicto^.  Nos  concelhos  do 
typo  d'Avila,  onde  também  este  systema  de  defesa  se  appli- 
cava  em  muitos  casos,  ha  a  niesma  variedade  no  numero  dos 
conjuradores.  Nas  ciladas  ou  esperas,  por  exemplo,  quando  a 
prova  testemunhal  era  impossivel,  ou  a  recusavam  os  liti- 
gantes, preferindo  o  juízo,  o  réo  devia  jurar  com  onze  ho- 
mens bons,  e  o  mesmo  succedia  nos  arrombamentos  de  casas 
á  força  de  armas,  mas  nesta  hypothese  o  juramento  era  dado 
sobre  uma  cruz.  Nos  simples  arrombamentos,  e  nas  contusões 
e  feridas,  nào  se  verificando  a  prova  testemunhal,  o  réo  jurava 
sobre  a  cruz  com  dous  juradores  ou  com  um,  conforme  a 
categoria  delle  ou  a  do  auctor  era  a  de  peão  ou  a  de  caval- 
leiro  ^. 

Em  pleitos  de  menos  monta,  sobre  tudo  nos  eiveis,  a 


»  Ibiil.  p.  40G,  407,  410. — For.  ile  Sancta  Cruz,  Valellias,  Guu\ra, 
Freixo,  etc. 

'-  Foraes  de  Sancta  Cruz,  Freixo,  Urros,  etc.  Como  vimos  acima,  cm 
Salvaterra  eram  necessários  13  compurq;a(lor('.s  no  rnsa  de  pspanoamcuK)  iK- 
clérigo .  -^ 

"'    Iiii'.],  T.  5,  p.  380. 
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compurgação  era  substituída  pelo  simples  juramento  do  róo, 
em  analogia  com  o  que  se  practicava  ás  vezes  relativamente 
á  firma.  Nas  causas  sobre  dividas,  por  exemplo,  o  auctor 
podia  exigir  a  declaração  jurada  do  réo,  uma  vez  que  desis- 
tisse de  apresentar  outra  qualquer  prova  em  contrario,  sem 
o  que  nao  tinha  direito  para  o  obrigar  a  isso  *.  Este  costume, 
que  a  principio  se  applicava,  até,  ás  causas  fiscaes,  como  já 
notámos,  foi  nellas  geralmente  abolido.  Outras  vezes,  como 
era  pleitos  sobre  fianças,  se  o  auctor  preferia  o  juizo  a  dar 
elle  prova  testemunhal,  o  juramento  do  réo  era  facultativo, 
podendo  provar  a  excepção  por  testemunhas  ou  por  jura- 
mento^. Este  era  dado  sobre  a  cruz  em  alguns  concelhos, 
porém  n 'outros  parece  que  se  usava  da-lo  sobre  o  evangelho, 
proferindo-se  as  palavras  sacramentaes:  —  «Juro  por  Deus 
e  por  Sancta  Maria  e  por  estes  evangelhos . . .  senão  o  diabo 
me  leve  a  alma.» — É  pelo  menos  esta  formula  a  que  se 
encontra  nas  actas  de  um  processo  dos  fins  do  século  XIII  ^. 
Resta-nos  falar  da  ultima  espécie  de  provas,  a  dos  juizos 
de  Deus.  Os  wisigodos  parece  terem  desconhecido  este  meio 
bárbaro  de  defesa.  Na  sua  legislação  não  se  encontra  o  menor 
vestígio  do  uso  judicial  do  ferro  candente  ou  do  combate 
singular.  Quanto  á  prova  caldaria,  que  consistia  em  metter 
o  réo  o  braço  em  uma  caldeira  d'agua  a  ferver,  prova  que 
se  menciona  no  código  wisigothico,  o  mais  crivei  é  que  fosse 
ahi  inserida  nos  tempos  posteriores  á  conquista  árabe  a  dis- 
posição que  indirectamente  se  refere  a  ella'*.  Desde  o  sé- 
culo VIII,  porém,  o  systema  dos  juizos  de  Deus,  vindo  pro- 
vavelmente dos  paizes  francos  d'além  dos  Pyrenéos,  foi-se 
gradualmente  introduzindo  e  radicando  nas  monarchias  es- 
tabelecidas pela  reacção  christan.  Das  três  formulas  judiciaes, 

*  Cost.  de  Santarém  :  Ibid.  T.  4,  p.  544  e  553. 

2  Cost.  d'Alcacer,  Montemor,  e  Gravão:  Ibid.  T.  5,  p.  3BG. 

5  Doe.  de  1278:  G.  1,  M:  4,  N."  3  no  Arch.  Nac: 

^*  Marina,  Ensa}o  ^S  «fiO  e  -seert 

2í. 
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a  prova  caklaria,  o  ferro  era  brasa,  e  o  combate  singular,  só 
as  duas  ultimas  continuaram  a  vigorar  na  organisação  judi- 
cial dos  nossos  municipios,  c  os  vestigios  da  sua  conservação, 
apesar  das  tendências  em  contrario  de  legislação  geral,  mais 
humana  e  judiciosa  que  os  costumes  locaes,  são  numerosos 
e  profundos.  Nos  concelhos  do  typo  de  Salamanca  é  onde  o 
uso  do  ferro  candente,  como  meio  de  averiguar  a  innocencia 
ou  a  culpa  dos  róos,  nos  apparece  mais  vezes  applicado  em 
varias  hypotheses,  mas  sobre  tudo  nos  processos  de  roubo*. 
Em  outros  concelhos  vêmo-lo  usado  também  nas  causas  de 
assassínio^.  Os  foraes  e  costumes  que  nos  restam  não  par- 
ticularisam  as  ceremonias  que  se  empregavam  neste  singular 
methodo  de  recorrer  á  Providencia  para  a  manifestação  da 
verdade;  mas  os  monumentos  dos  concelhos  de  Leão  e  Cas- 
tella,  onde  a  prova  do  ferro  candente  era  assas  commum  ', 
descrevem  miudamente  essas  ceremonias.  Conforme  os  foros 
de  Cuenca,  a  chapa  empregada  neste  mister  devia  estar  levan- 
tada sobre  quatro  pés  com  suíBciente  altura  para  o  réo  ou 
a  ré  metterem  a  mão  por  baixo,  sendo  da  largura  de  dous 
dedos  e  do  comprimento  de  um  palmo.  O  juiz  e  um  sacer- 
dote punham  a  aquecer  o  ferro,  e  em  quanto  não  estava  em 
brasa  a  ninguém  mais  era  permittido  chegar-se  ao  pé  delle, 
para  não  haver  algum  dolo.  A  pessoa  que  tinha  de  passar 
pela  prova  era  primeiro  examinada,  e  obrigada  depois  a  la- 
var e  enxugar  a  mão  diante  de  todos.  Pegava  então  no  ferro, 
sustentando-o  pela  parte  inferior,  andava  com  elle  o  espaço 
de  nove  pés,  e  punha-o  de  vagar  no  chão,  ao  passo  que  o 
sacerdote  a  abençoava.  Immediatamente  o  juiz  cubria-lhe  a 
mão  com  cera,  punha-lhe  por  cima  linho  ou  estopa,  e  enfei- 


'  For.  de  Freixo,  Urros,  Sancta  Criu.  ele.  —  Cosi.  da  Guarda:  Ined. 
T.  :^,  p.  408,  410,  424. 

-    Si  homicida  nudum  ferrum  porlaveril :  For.  de  Meliraço. 

'•  Existia  no  próprio  concelho  de  Salamanca,  que  íerxiii  de  modelo  a  tan- 
tos ioíi  nossos.  \ .  ilarina,  Ensayo  ^^  283. 
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xava  tudo  com  um  panno'.  Trcs  dias  depois  cxaminara-sc 
o  estado  da  mão,  e  se  nesta  apparecia  queimadura,  o  réo 
era  irremessivelmente  condemnado^. 

Na  nossa  jurisprudência  municipal  o  combate  singular 
(repto)  foi  adoptado  igualmente  como  meio  de  defesa  judicial. 
Nos  casos  de  roubo  a  prova  de  fer»o  candente  é  muitas  vezes 
substituida  pelo  duelo,  nos  foraes  da  segunda  formula '''.  Nas 
causas  crimes  entre  habitantes  de  diversos  concelhos,  que  se 
decidiam  nos  medianidos,  achámos  vestígios  do  combate  judi- 
cial '*,  e  já  também  notámos  que  o  foral-typo  d'Evora  esta- 
belecia em  regra,  nessa  hypothese,  a  alternativa  do  repto  ou 
da  prova  testemunhal  ^.  Na  verdade,  diversas  cartas  munici- 
paes  deste  typo,  concebidas  sob  a  influencia  de  idéas  mais 
humanas  e  judiciosas,  não  se  limitavam  a  excluir  a  firma 
nos  processos,  e  com  ella  a  compurgação,  que  lhe  era  corre- 
lativa, mas,  excluindo  também  o  duelo,  reduziam  todas  as 
contendas  com  estranhos  á  exquisa^\  Era  compensação,  pela 
orla  meridional  da  Beira,  onde  a  organisação  municipal  da 
segunda  formula  e  a  da  terceira  se  compenetravam,  o  repto  era 
positivamente  estatuido  nos  respectivos  foraes  como  equiva- 
lente á  prova  testemunhal  no  caso  de  medianido^.  Entretanto, 
apesar  de  consagrado  o  principio  do  duelo  n'um  grande  nu- 


*  Nos  foraes  de  Oriedo,  de  Avilés,  e  de]S.  JoSo  de  la  Pena  declara-se 
que  o  juiz  devia  sellar  o  panno,  a  fim  de  se  n5o  poder  abrir,  o  que  era  in- 
dispensarel  para  a  supposta  validade  da  prova. 

2    Fuero  de  Cuenca  leje  45  y  46  c.    11  apud  Marina,  Ens.  I.  cit. 

5  For.  de  Saneta  Cruz,  Freixo,  Urros,  etc.  —  Cost.  da  Guarda ;  lucd. 
T.  5,  p.  408. 

^    Em  Leiria  e  Cintra.  V.  ante  p.  198. 
■»    Ibid.  p.  197. 

6  Em  logar  da  phrase  —  «  nott  ctirrat  inter  eos  firma  sed  curral  per  ex- 
quisam  aut  repto,  que  se  lè  no  foral  d'Evora  e  em  muitos  dos  seus  congéne- 
res, acha-se  em  outros  —  non  curral  inter  eos  firma  nec  reto ;  sed  curral  per 
cxquisum.  Taes  são  os  de  Alcácer,  Palraella,  Cezimbra,  GravSo,  e  em  geral 
os  das  terras  pertencentes  á  ordem  de  Sanctiago. 

'    For.  de  Proença,  Penamacor,  Salvaterra  do  Extremo,.  Sortelha,  etc. 
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mero  de  cartas  constitucionaes  de  concellios  tanto  perfeitos 
como  imperfeitos,  esse  meio  judicial  parece  ter-se  oblittcrado, 
sobre  tudo  nas  provi ncias  mcridionaes,  porque  nos  costumes 
dos  mesmos  concelhos  da  Estremadura  c  do  Alemtejo,  onde 
os  foraes  estatuem  o  repto,  não  se  acham  vestígios  do  seu 
uso  no  século  XIÍI,  nem  nos  costumes  que  a  elle  deviam 
forçosamente  referir-se,  nem  em  outro  algum  monumento, 
ao  passo  que  tantos  encontramos  dos  systemas  de  inquérito 
e  de  compurgação.  Accorde  com  a  rudesa  de  todas  as  outras 
instituições  locaes,  esta  prova  barbara  onde  parece  resistir 
por  mais  tempo  aos  progressos  da  civilisaçào  é  pela  Beira 
oriental  e  pela  orla  meridional  de  Tras-os-Montes,  isto  é, 
pelos  territórios  onde  predomina  a  carta  municipal  de  Sala- 
manca. Os  costumes  da  Guarda  applicam-na  largamente.  Nos 
bomicidios,  nas  aífrontas  e  nos  ferimentos  ella  era  positiva- 
mente ordenada,  ou  admittida  facultativamente,  conforme  as 
circumstancias  do  delicio  *.  Em  alguns  foraes  do  mesmo  typo 
ella  ó  facultativa,  como  substituição  do  ferro  candente,  nos 
crimes  de  roubo",  levando  os  costumes  a  sua  applicação  ao 
excesso  de  ter  de  a  empregar  para  a  própria  defesa  o  réo 
accusado  de  apanhar  com  rede  pombos  alheios,  se  o  queixoso 
a  preferia  á  do  ferro  em  brasa  ^.  A  esta  mesma  alternativa 
estava  sujeito  aquelle  que  havendo  recebido  de  alguém  por 
prestamo  uma  herdade,  negava  ao  dono  delia  o  reconheci- 
mento de  senhorio  ^'.  O  mouro  ou  moura  convertidos,  e  que, 
obtendo  carta  de  alforria,  a  davam  a  guardar  a  alguém,  se 
esse  individuo  recusava  restituir-lh'a,  tinham  jus  a  obriga-lo 
á  prova  do  ferro  ou  h  lide  ■'.  Bastava  que  qualquer  fosse 


*    Cost.  da  Gítaiila:  Ineil.  T.  5,  p.  405,  406,  413,  423;  424,  431  in  fine 
e  432. 

^    For.  de  Saneia  Cruz,  Freixo,  Urros.  ele. 
^    Cosi.  da  Giiar.la  I.  cit.  p.  424. 
•5    Ibid.  p.  401!. 
ií    íliid.  p.  410. 
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accusailo  de  ter  acolliido  um  solarengo  rebelde  ou  um  es- 
Iranlio  inimigo  de  vizinho  seu,  para  estar  sujeito  a  provar 
de  um  desses  dous  modos  a  própria  innocencia  *.  O  mesmo 
suceedia  aos  moradores  do  campo,  quando,  havendo  appclido 
por  entrada  de  inimigos,  deixavam  de  acudir,  e  por  esse  facto 
o  gado  de  alguém  era  roubado^.  Estes  exemplos  bastam 
para  avaliarmos  quão  frequentemente  se  recorria  áquelle 
brutal  meio  de  defesa  nesses  dislrictos,  onde  por  tantos  mo- 
dos temos  visto  manifestar-se  a  nativa  ferocidade  de  seus 
habitantes. 

Pelo  que  respeita  ás  formalidades  do  combate  judicial  os 
monumentos  municipaes  daquella  epocha  subministram-nos 
diversas  espécies  curiosas.  Da  disposição  anteriormente  citada 
acerca  das  cartas  de  alforria  dos  mouros  convertidos  se  de- 
duz claramente  que  o  queixoso  podia  dar  por  si  um  cam- 
peão, visto  que  a  mulher  forra  tinha  direito  de  chamar  o 
réo  á  prova  do  repto.  O  mesmo  se  conclue  de  serem  os 
aldeões,  accusados  de  remissos  em  correr  ao  appelido,  cons- 
trangidos a  defender-se  judicialmente  por  lide,  não  sendo 
crivei  que  nesse  caso  viessem  combater  todos  junctos,  e  ainda 
acceitando  semelhante  hypothese,  fora  necessário  admittir 
campeões  em  numero  igual  por  parte  do  accusador.  Pelos 
costumes  da  Guarda,  o  que  queria  chamar  outro  homem  a 
combale,  nos  casos  em  que  este  era  admissível,  ia  desaíia-lo 
com  três  vizinhos,  ou  enviava  doze  a  desafia-lo  em  seu  nome. 
O  réo  tinha  então  nove  dias  para  dar  judicialmente  reparação 
do  damno  ou  oíFensa  de  que  o  accusavam;  mas  passados  nove 
dias,  ou  se  encerrava  em  casa  acolhendo-se  á  immunidade 
desta  (e  d'ahi  não  podia  sair  sem  ser  multado'),  ou  tinha 
de  combater.  Se  já  estava  encerrado  por  outro  desafio,  e 
queria  evitar  o  segundo  vindo  ao  tribunal  confessar-se  cul- 

1    IL.ul.  p,  411. 

"    )l)i(l.  p.  413  in  fino. 

"•   liiiii.  p,  -m:?. 
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pado,  não  podia  o  anterior  adversário  fazer-lhe  mal  algum 
durante  a  ida  e  volta'.  Havia  uma  devesa  ou  logar  deter- 
minado para  estes  duelos,  e  os  alcaides  assignalavam  os  limites 
para  fora  dos  quaes  nenhum  dos  dous  campeões  podia  pas- 
sar. Se  algum  dellcs,  quer  a  lide  fosse  a  pé,  quer  a  cavallo, 
os  transpunha,  e  buscava  guarida,  receiando  o  desfecho  da 
lucta,  c  se,  intimado  pelos  alcaides  para  voltar  ao  campo, 
não  obedecia,  era  considerado  como  vencido,  ou,  conforme 
a  phrase  daquelle  tempo,  como  caído  ^.  Faziam-se  estes  due- 
los, segundo  se  vê  de  alguns  foraes,  a  cavallo  com  lança  e 
escudo,  ou  a  pé  com  clava  ou  bordão ',  distineção  que  se 
achava  em  harmonia  com  a  existência  das  duas  classes  de 
cavalleiros  e  de  peões''.  N'algumas  partes  era  estatuido  por 
foro  que  os  combatentes  tivessem  por  única  arma  defensiva 
o  escudo,  e  por  única  arma  offensiva  a  clava,  prohibindo-se 
expressamente  o  uso  de  elmo  e  loriga^.  Nenhuns  documentos, 
porém,  daquella  epocha  nos  subministram  espécies  tão  par- 
ticularisadas  acerca  desta  espécie  de  juizo  de  Deus,  como  os 
foros  dos  grandes  concelhos  da  margem  direita  do  Coa,  e  dos 
que  lhes  ficam  ao  meio-dia,  Castello-Rodrigo,  Castello-bom, 
Sabugal,  e  Alfaiates.  Esses  foros,  a  bem  dizer  idênticos,  ou 
pelo  menos  pertencentes  a  um  typo  commum,  regulam  todas 
as  circumstancias  dos  combates  judiciaes.  As  suas  provisões 

'    Ibid.  p.  -114. 

-    Ibid.  p.  409,  413. 

3  Elucid.  V.  Porriua.  —  qui  pugnam  fecerit  cum  lancea  et  clipeo  10  sol. 
Iribiiat;  cum  porrina  5:  For.  de  Arouca.  —  De  prova  de  lanza  15  modios; 
de  porrina  7  modios:  For.  de  Seia.  —  Qui  contra  viciíium  voluerit  facere  pro- 
vam et  vicerit  illum,  ille  qui  ceciderit  pectet  1  bragal.  Et  si  jam  in  campum 
venerunt  et  eara  non  fecerint  pectet  médium  brag^al:  For.  de  Cernancelhe, 
Longroira,  Sabadelhe,  etc. 

*  O  foral  de  Leiria  de  1142  estatue  que  de  pugna  que  fuerit  enfiada 
(combale  judicial)  o  vencido,  se  fôr  cavalleiro,  pague  dez  soldos,  e  se  fôr 
peão,  cinco.  É  uma  di<posi«;ão  analoça  á  do  foral  de  Arouce,  expressa  por 
outro»  termos. 

•»    Fur.  de  Cintra, 
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a  este  respeito  são  as  seguintes:  Resolvido  o  duelo,  os  alcai- 
des examinavam  se  os  lidadores  eram  iguaes  em  forças*,  e 
scndo-o,  iam  todos  d'ahi  a  três  dias  assistir  á  missa  da  alva 
na  igreja  matriz.  Escolhiam  então  os  combatentes  por  padri- 
nhos dous  alcaides,  e  armavam-se,  depois  do  que,  ambos  os 
campeões  prestavam  juramento;  o  reptador,  ou  quem  o  re- 
presentava, de  que  o  direito  e  razão  estavam  da  sua  parte,  e 
o  reptado,  ou  quem  o  substituia,  de  que  o  juramento  do  seu 
adversário  era  falso.  Esta  particularidade  indica-nos  que,  ape- 
sar das  rudes  idéas  daquelle  tempo,  havia  um  sentimento  mais 
ou  menos  vago  do  absurdo  da  prova  por  armas.  Fazendo 
anteceder  a  ella  uma  espécie  de  prova  de  juramento  contra- 
dictorio,  o  resultado  do  combate  podia  considerar-se  como 
uma  vingança  celeste,  visto  que  necessariamente  um  dos  dous 
campeões  jurava  falso.  O  que  sustentava  a  acção  era  obri- 
gado a  dar  fiança  de  que  no  caso  de  ser  vencido  pagaria  em 
dobro  o  valor  da  causa,  e  o  estrago  das  armas,  verificando 
os  alcaides  se  o  fiador  era  sufficiente.  Desde  que  davam  o 
juramento  era  tolhida  aos  lidadores  toda  a  communicação 
externa.  Qualquer  pessoa  que  entrasse  na  igreja  tinha  de 
pagar  aos  alcaides  um  morabitino,  e  os  dous  padrinhos  de- 
viam expulsa-la,  sob  pena  de  perjúrio.  Quem,  no  logar  do 
combate,  entrava  para  dentro  das  balisas  era  levado  perante 
os  alcaides  e  multado  em  seis  morabitinos,  salvo  sendo  algum 
viandante  que  accidentalmente  por  alli  transitasse.  Do  mes- 
mo modo  nenhum  dos  campeões  podia  sair  para  fora  das 
balisas,  ou  lançar  mão  d'outras  armas  que  não  fossem  as 
suas,  nem  apoderar-se  das  do  seu  adversário,  ou  pegar  em 
pedras  ou  torrões,  nem  receber  de  alguém  vestidos  ou  pão, 

*  lidiadores  ....  equetit  (eos)  los  alcaides  el  dei  dia  que  los  egiiaren,  ele. 
Isto  mostra  claramente  a  necessidade  de  admittir  as  substituições,  ao  menos  do 
reptado,  no  caso  de  disparidade  physica  on  moral  entre  os  dois  contendores. 
As  leis  21.*  do  L.  4,  tit.  21  do  Fucro  Real,  e  3.^  do  tit.  4  da  7.*  Partida, 
redigida»  no  mesmo  sentido,  illuslram  cslc  ponto. 
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nem  cortar  as  rédeas  ou  cabeçadas  do  cavallo  do  contendor, 
ou  matar-lh'o.  E  se  porventura  acontecia  algum  destes  acci- 
dentes,  devia  declarar  com  juramento  que  não  o  fizera  de 
propósito.  Morto  o  cavallo,  montava  o  que  ficava  a  pé  n'outro, 
cujo  preço,  taxado  de  antemào,  tinha  de  pagar  o  adversário, 
dando  desde  logo  fiadores  idóneos.  Quanto  ás  armas  rotas, 
pagava-as  o  vencido.  Se  o  reptado  punha  pé  em  terra,  devia 
esperar  o  seu  adversário  no  campo,  de  modo  que  os  alcaides 
vissem  que  este  o  podia  oífender  *  por  todos  os  lados,  e  era 
obrigado  a  defender-se  durante  três  dias  desde  sol  nado  até 
sol  posto.  Se  então  o  reptador  se  apeava,  tinha  de  esperar 
que  o  acommettesse  o  reptado,  o  qual  devia  combater  com 
elle  braço  a  braço,  atacando-o  três  vezes  por  dia,  e  ferindo-o 
no  elmo,  na  loriga,  no  escudo  ou  em  quaesquer  armas  que 
tivesse,  excepto  na  lança,  ou  finalmente  no  corpo.  Se  o  reptado 
se  conservava  a  cavallo,  podia  ainda  assim  combater  o  ad- 
versário as  três  vezes  por  dia,  e  se  este  não  o  derribava  c 
vencia,  ficava  elle  vencedor.  Como  já  vimos,  não  era  licito  a 
nenhum  dos  contendores  ultrapassar  as  balisas  postas  pelos 
alcaides,  e  qualquer  delles  que  quebrasse  as  leis  do  repto  por 
esse  facto  era  desde  logo  reputado  como  caldo.  As  prevenções 
que  se  tomavam,  desde  que  começava  o  desafio,  para  que  o 
equilibrio  entre  as  forças  physicas  e  moraes  dos  dous  con- 
tendores não  fosse  destruido  por  meios  estranhos,  eram  assas 
singulares.  Aquelle  dos  dous  que  depois  de  estar  encerrado 
na  igreja  tomava  qualquer  refeição  leve  '■  era  multado  cm 
meio  morabitino  para  os  padrinhos,  e  depois  de  sairem  para 
combater  tantos  morabitinos  tinha  de  lhes  dar  o  vencido 


*  Os  foraes  de  Castello-Roclrigo  dizem  que  — puede  guardar  de  todas  par- 
tes; mas  os  mais  correctos  de  Castello-bom  Icm  —  que  puede  aguijar  ad  illuin 
de  Iodas  partes.  Aguijameiíto  significa  damno  (Gloss.  dei  Fiiero  Jiizgo) :  agui- 
jar significa,  portanto,  fazer  damno,  offcnder. 

-  si  cottfeclnicruil  (For.  de  Cailello-bom):  si  confciUircm  For  de  Cas- 
fcIlu-llodriíTo. 
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quantos  dias  durava  a  lide.  Se  ambos  tomavam  refeição,  por 
ambos  era  paga  a  multa.  Quem  vinha  cantar  com  qualquer 
delles,  ou  lhe  trazia  de  comer,  multavam-no  em  cinco  mo- 
rabitinos;  porque,  estando  ambos  sob  a  guarda  dos  dous 
alcaides  que  lhes  serviam  de  padrinhos,  com  elles  deviam 
comer,  e  só  durante  esta  comida  se  podiam  desarmar.  Cada 
dia  dos  que  durava  o  duelo,  quando  o  sol  se  punha  os 
alcaides  conduziam  á  villa  os  dous  campeões,  e  na  manhan 
seguinte  haviam  de  apresenta-los  no  campo  antes  do  meio- 
dia  sob  pena  de  perjúrio.  A  prohibição  de  se  entrar  no  ter- 
reno demarcado  para  o  recontro  não  abrangia  os  magistrados 
c  oíliciaes  do  concelho.  Finalmente,  o  que  animava  com  pa- 
lavras algum  dos  contendores,  ou  dava  vozes  ou  silvos  ao 
que  cahia,  pagava  a  multa  de  cinco  morabitinos  *. 

Tal  era  a  ordem  das  provas  judiciaes  nos  julgamentos 
dos  nossos  primitivos  concelhos.  Por  imperfeitas  que  ellas 
fossem  em  geral,  por  bárbaro  e  absurdo  que  fosse  o  systema 
dos  juízos  de  Deus,  é  certo  que  o  pensamento  de  todos  esses 
methodos  mais  ou  menos  complicados,  mais  ou  menos  se- 
guros de  averiguar  a  verdade,  fora  o  de  crear  garantias  a 
favor  da  innocencia  contra  o  crime.  Para  appreciar  com  jus- 
tiça a  Índole  de  semelhantes  instituições,  importa  não  as  ver 
á  luz  da  civilisaçâo  actual,  mas,  remontando  a  essas  eras, 
medi-las  pelos  costumes  e  idéas  de  então,  quando  o  senti- 
mento religioso,  não  só  profundo,  mas  também  exaggerado, 
dava  um  grande  valor  ao  juramento  d'alraa,  sobre  tudo 
quando  era  feito  sobre  a  cruz;  a  essas  eras  em  qne  se  acre- 
ditava, que,  não  bastando  á  Providencia  as  leis  physicas  e 
moraes  com  que  ella  revela  a  sabedoria  eterna  no  regimento 
das  cousas  humanas,  o  seu  dedo  apparecia  a  cada  momento 
em  manifestações  miraculosas,  o  que  a  vontade  do  homem 
podia  compelli-la  a  semelhantes  manifestações;  nessas  eras, 

'    for.  Jc  Cas(cllo-boni  f.  M  p  ses. 
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emíim,  em  que  a  força  e  o  esforço  estavam  como  cercados 
de  uma  auréola  divina,  e  tantas  vezes  e  em  tantas  cousas 
substituíam  a  justiça  e  o  direito. 

Sobre  as  sentenças,  ultimo  acto  destes  dramas  judiciaes, 
e  sobre  as  suas  circumstancias  pouco  temos  de  dizer  aqui. 
Quando  falámos  dos  magistrados  municipaes,  das  suas  attri- 
buiçòes  e  da  intervenção  dos  homens-bons  na  distribuição  da 
justiça,  citámos  bastantes  factos  e  dissemos  assas  para  o  leitor 
iazer  conceito  do  modo  como  ahi  se  resolviam  definitiva- 
mente os  pleitos.  Dos  recursos  e  appellações  para  os  magis- 
trados superiores,  ou  para  o  tribunal  do  rei,  tractaremos  a 
propósito  da  administração  da  justiça  extra-municipal  ou 
geral.  Aqui  temos  só  de  notar  algumas  circumstancias  rela- 
tivas ás  resoluções  finaes  dos  magistrados  dos  concelhos, 
houvesse  ou  não  recurso  delias.  Em  regra  pode-se  dizer  que 
as  sentenças  eiveis  eram  reduzidas  a  escripto,  porque  tinham 
as  mais  das  vezes  de  servir  de  titulo  ao  vencedor.  Ao  passo, 
porém,  que  entre  os  antigos  documentos  se  encontram  muitas 
destas,  nenhuma  ha  criminal.  A  razão  é  obvia.  Punido  o  réo, 
não  importava  que  do  julgamento  restassem  ou  não  vestígios, 
e  por  isso  este  não  se  escrevia,  tanto  mais  que  os  meios  de 
o  fazer  eram  escacissimos.  E  isto  se  practicava  não  só  nos 
casos  de  condemnação,  mas  também  nos  de  absolvição;  tanto 
assim,  que,  segundo  os  costumes  de  Santarém,  nas  causas 
crimes  em  que  o  réo  era  absolvido,  a  sua  innocencia  devia 
ser  proclamada  pelo  pregoeiro  no  fim  da  sessão  do  tribunal'. 
Quando  a  sentença  era  condemnatoria  e  importava  castigo 
corporal,  sobre  tudo  de  morte,  a  sua  execução  competia  ao 
alcaide  e  talvez  aos  officiaes  subalternos  chamados  saiões ". 

Occorre  aqui  tractarmos  uma  questão  a  que  já  anterior- 
mente alludimos.  E  a  da  penalidade  conforme  a  jurispru- 

1  Ined.  T.  4,  p.  558. 

2  Ibid,  p.  505.— Cogt.  da  Guarda:  Ibid.  T.  5,  p.  428  ad  fin.— Foros  de 
Castello-bom  f.  íí. 
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(lencia  dos  municípios.  Ella  é  a  transiç3o  natural  entre  a 
historia  das  formulas  judiciaes,  e  a  do  systema  de  contribui- 
ções. A  penalidade  ligava-se  a  este  pelas  coimas  ou  calum- 
nias;  os  delictos  eram  por  ellas  uma  fonte  de  rendimentos 
do  estado,  como  jó  temos  mais  de  uma  vez  advertido.  Os 
nossos  escriptores  geralmente  confundem  a  calumnia  ou  tri- 
buto criminal  cora  a  reparação  da  ofTensa  V  Por  outro  lado, 
é  opinião  coramum  que  a  reparação  pecuniária  era  um  prin- 
cipio juridico  que  abrangia  todos  os  crimes,  ainda  os  maiores, 
e  substituia,  ou  pelo  menos  podia  substituir,  em  todos  elles 
a  pena  corporaP.  Ha  no  que  a  este  respeito  se  tem  escripto, 
não  tanto  a  inexacta  exposição  dos  factos,  como  uma  errada 
appreciaç^o  delles.  É  esta  que  tentaremos  rectificar  aqui  em 
relação  aos  concelhos,  sem  que  sigamos  em  todas  as  suas 
partes  a  historia  do  direito  penal  nos  dous  primeiros  séculos 
da  monarchia. 

É  preciso  partir  de  um  facto  indubitável  e  reconhecido 
pelos  próprios  escriptores  a  que  alludimos.  As  penas  corpo- 
raes,  incluindo  a  mutilação  e  a  morte,  até  com  circumstan- 
cias  atrozes,  existiam  na  jurisprudência  municipal,  tanto  do 
nosso  paiz  como  dos  outros  reinos  da  Hespanha^.  O  direito 
local  refere-se  frequentemente  a  essas  penas.  Nos  costumes 
dos  concelhos  da  primeira  e  da  terceira  formulas  o  castigo  dos 
açoutes  ou  varas  acha-se  estabelecido  em  diversas  hypotheses, 
embora  ás  vezes  se  podesse  remir  a  dinheiro^.  A  condem- 
nação  ao  supplicio  da  forca  nos  crimes  mais  graves,  e  ainda 

'  Viterbo,  Ehicid.  v.  calumnia.  —  Amaral,  Mein.  V  nas  Mem.  da  Ácad  . 
T.  G,  P.  2,  p.  146,  nota  (b). 

':^  Marina,  Ensayo  ^^  286  e  287.  —  Schaefer,  Gesch.  v.  Fort.  I  B.  9 
Abschn.  S.  236. 

5    Marina,  1.  cit. 

^  Cost.  de  Santarém  comm.  a  Oriola,  G.  15,  M.  3,  N."  14.  — Cost.  de 
Santarém  e  Borba:  Ined.T.  4,  p.  561.  —  Cost.  de  Beja;  Ibid.  T.  5,  p.  504. 
—  Cost.  de  Alcácer,  Montemor  e  Gravão,  etc. :  Ibid.  p.  377  in  fine,  378, 
:5;)J,  382,  383.  — Coít.  de  Torre.ç-novas :  Ibid.  T.  4,  p.  610,  617. 
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O  enterramento  em  vida,  o  perdimenlo  de  membros,  c  aló 
o  da  liberdade  pessoal,  sao  penas  que  se  encontram  nos  mo- 
numentos Icgaes  destes  ou  d'outros  concelhos,  tanto  perfeitos 
como  imperfeitos.  Os  exemplos  abundam: 

Em  Thomar  pelo  seu  segundo  foral,  em  Torres-novas  e 
cm  outras  povoações  da  alta  Estremadura,  o  vezeiro  que 
vendia  a  justiça  do  seu  cliente  era  atormentado  se  não  tinha 
por  onde  pagasse  o  damno  que  causara.  O  individuo  que  se 
achava  de  noite  furtando  alguma  cousa  em  qualquer,  pro- 
priedade rústica,  tinha  de  pagar  sessenta  soldos  e  perdia  o 
fato,  metade  para  o  dono  do  prédio  e  metade  para  o  fisco: 
se  não  tinha  por  onde  pagasse  pregavam-no  por  uma  das 
mãos  na  porta  por  vinte  e  quatro  horas,  e  no  outro  dia 
açoutavam-no.  Contra  vários  delictos  dos  servos  mouros  ap- 
plicavam-se  judicialmente  tormentos  ou  açoutes.  Com  estes  se 
castigavam  também  os  ferimentos  e  outros  crimes  practicados 
por  homens  livres  *. 

Os  costumes  de  Santarém  e  dos  concelhos  do  mesmo  typo 
dispõem  que  nos  crimes  de  homicidio,  estupro,  e  roubo  o 
esbulho  dos  que  vão  a  enforcar  pertença  ao  mordomo.  Ahi 
os  roubos  de  fructos  nas  fazendas  e  quintas  eram  punidos 
com  a  mesma  pena  barbara  da  mão  pregada  na  porta  ^. 

Nos  costumes  dos  concelhos  do  typo  d'Evora  os  açoutes 
são  em  geral  remíveis,  mas  applicados  a  muitos  delictos.  O 
que  espancava  os  magistrados  no  exercício  da  sua  jurisdicção 
tinha  a  mão  cortada  se  o  oíFendido  não  lhe  consentia  a  remis- 
são. O  salteador  reincidente  era  irremissivelmente  enforcado''. 

*  For.  2."  de  Thomar.  — For.  e  Cost.  de  Torres-novas :  Ined.  T.  4,  p.  608 
e  segg. 

2  Cost.  de  Santarém  comm.  a  Oriola:  G.  15,  M.  3,  N."  14.  —  Cost.  de 
Santarém  e  Borba:  Ined.  T.  4,  p.  556,  566  e  572.  —  Cost.  de  Beja:  Ibid. 
T.  5,  p.  572  e  574. 

3  Cost.  de  Alcácer,  Montemor  e  Gravào :  Ined.  T.  5,  p.  376,  377  in  fine, 
378,  379,  383.  — Cost.  d"Evora  e  Terena :  L.  de  For.  Ant.  de  Leit.  N..  f. 
148  e  seirsf.  —  For.  d"Evora  e  analo^-os. 
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Os  costumes  da  Guarda  impòem  a  pena  de  morte  inevi- 
tável ao  que  houver  morto  alguém  sem  preceder  desafio 
judicial;  presuppòcm  a  mesma  pena  para  os  ladroes  e  trai- 
dores, c  a  de  captiveiro  em  poder  do  oíTendido,  nos  casos  de 
ferimento.  Ao  que  falseava  as  medidas  impunha-se-lhe,  além 
da  multa,  penas  corporaes.  O  mesmo  succedia  a  quem  tirava 
á  força  das  mãos  dos  ofliciaes  do  concelho  as  cousas  arres- 
tadas. Finalmente,  o  homem  que  dizia  injurias  calumniosas 
n  alguém  era  mettido  nove  dias  no  tronco,  sem  se  lhe  dar 
de  comer  se  nào  pagava  cinco  morabitinos;  e  sendo  mulher 
era  levada  ao  redor  da  povoação  e  azorragada  durante  o  ca- 
minho *. 

Em  alguns  foraes  da  segunda  formula  acha-se  a  mesma 
disposição  acerca  dos  salteadores  incorrigiveis  que  se  lô  nos 
do  typo  d'Avila  ^.  Reproduz-se  n'outros  a  que  condemnava 
os  que  espancavam  os  magistrados  a  perderem  uma  das  mãos 
se  não  pagavam  uma  avultada  somma  ^.  N'outros,  finalmente, 
ao  salteador  cortavam-se  pela  primeira  vez  as  orelhas,  e  se 
reincidia  enforcavam-no,  tendo  além  d'isso  de  pagar  por  seus 
bens  ao  roubado  o  duplo  do  valor  do  roubo,  como  reparação, 
e  nove  vezes  o  mesmo  valor,  metade  como  multa  municipal, 
e  metade  ao  fisco,  como  calumnia  ou  imposto  criminal  ^. 

Os  foros  das  terras  do  Cima-Coa  condemnavam  o  violador 
d«  mulher  honesta  (velada)  e  o  assassino  a  serem  enforcados. 
Se  fugiam,  pagavam  por  seus  bens  trezentos  morabitinos  á 
violada  ou  aos  parentes  do  assassinado,  como  reparação, 
ficando,  porém,  salvo  para  os  queixosos  o  direito  de  revin- 
dicta.  O  incendiário  era  também  enforcado,  se  a  casa  quei- 
mada valia  mais  de  cinco  morabitinos.  Os  ferimentos,  se 
davam  em  resultado  a  morte  do  ferido,  eram  igualmente 

'  Ined.  T,  5,  p.  409,  418,  419,  427,  423,  431,  433,  435. 

-  For.  de  Penamacor,  Proença,  etc. 

2  For.  de  Sahaterra  do  Extremo,  Proença,  etc. 

•5  For.  de  Saneia  Cruz. 
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expiados  na  forca:  se,  porém,  não  tinham  consequências  fa- 
taes,  a  pena  era  a  mao  cortada,  mas  podia  remir-se*. 

Em  algumas  das  terras  povoadas  por  colonos  estrangeiros, 
de  cujos  foraes  ainda  especialmente  havemos  de  falar,  a  pena 
do  homicídio  era  ser  o  assassino  sepultado  vivo  debaixo  do 
morto.  Esta  punição  feroz  acha-se,  como  já  vimos,  estabele- 
cida também  no  foral  do  Marmelar  ^. 

O  foral  de  Cintra  estatuo  para  os  ferimentos  e  outros  de- 
lictos  as  varadas  e  os  açoutes. 

Em  Fonte-arcada  o  mesquinho  (miser)  que  não  podia 
pagar  a  calumnia  de  qualquer  delicto,  era  reduzido  á  servi- 
dão em  poder  do  senhor  da  villa. 

Na  convenção  celebrada  em  1237  entre  o  bispo  da  Guarda 
e  o  concelho  da  villa  sobre  a  jurisdicção  que  os  magistrados 
municipaes  deviam  exercer  nas  aldeias  do  senhorio  da  mitra, 
resolveu-se  entre  outras  cousas,  que  os  homens  dessas  aldeias 
não  fossem  julgados  no  tribunal  municipal,  senão  nos  crimes 
em  que  coubesse  a  pena  de  morte,  ou  outro  qualquer  cas- 
tigo corporal  *''. 

N'um  dos  artigos  das  cortes  de  1.331  aíBrma-se  que  desde 
tempos  antigos,  e  portanto  desde  o  século  XIII,  estava  ge- 
neralisado  nos  concelhos  o  costume  de  pagarem  os  ladroes 
o  dobro  do  roubo  ao  roubado  e  sete  tantos  ao  fisco;  mas 
que  essa  pena  se  applicava  tão  somente  a  primeira  vez  que 
se  perpetrava  o  delicto,  e  que  no  caso  de  reincidência  o  la- 
drão era  enforcado ''. 

Fora  inútil  multiplicar  mais  provas  de  que  o  systema  penal 
dos  concelhos  nos  séculos  XII  e  XIII  não  era  qual  se  nos 
affigura  examinando  superficialmente  as  cartas  constitutivas 
delles,  onde,  alias,  uma  ou  outra  vez  encontramos  vestigios 

*  For.  de  Casteno-bom  f.  6  v.,  8,  19. 

2  V.  ante  p.  36. 

5  G.  1,  M.  7,  N.°  2. 

-5  Cortes  d'Aff.  TV  tle  1331  Arlis:o  20. 
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dessa  penalidade  mais  severa,  que  ordinariamente  existia  por 
direito  consuetudinário,  e  que  era  indispensável  no  meio  de 
populações  rudes,  as  quaes  os  castigos  moderados  não  basta- 
riam a  conter.  O  que,  porém,  o  silencio  da  maioria  dos  foraes 
acerca  das  penas  afflictivas  nos  prova  é  que  o  objecto  essen- 
cial desses  pequenos  códigos  consistia  em  se  fixarem  os  de- 
veres e  direitos  dos  grémios,  ou  os  dos  individues  que  os 
compunham,  em  relação  ao  estado,  t  sociedade  geral.  Aquillo 
em  que  o  systema  penal  se  ligava  com  os  interesses  do  fisco, 
isto  é,  a  calumnia  ou  coima  é  o  que  quasi  sempre  se  espe- 
cifica nos  foraes.  Mas  a  calumnia  não  constituia  a  reparação 
integral  do  delicto:  representava,  digamos  assim,  uma  sub- 
stituição ou  remissão  do  desaggravo  da  sociedade,  e  não  a 
indemnisação  ao  oífendido,  nem  a  expiação*.  A  primeira 
destas  menciona-se  muitas  vezes  nos  foraes,  não  tanto  para 
a  fixar  em  relação  aos  diversos  delictos,  como  porque  em 
regra  a  calumnia  era  uma  quota  da  reparação.  A  segunda, 
porém,  o  verdadeiro  castigo,  existindo  por  tradição  nos  cos- 
tumes, apenas  figura  accidentalmente  nessas  cartas  constitu- 
tivas. A  verdade  é  que,  se  attendermos  ao  complexo  do  sys- 
tema de  reparações  dos  delictos  nos  nossos  concelhos  durante 
os  séculos  XII  e  XIÍI,  acharemos  que  na  Índole  delle  subsiste 
a  jurisprudência  penal  wisigothica,  embora  houvesse  cabido 
em  desuso  n*uma  ou  n'outra  parte,  e  se  achasse  modificada, 
não  só  pelas  circumstancias  do  estado  social,  mas  talvez  ainda 
pela  influencia  dos  costumes  d'além  dos  Pyrenéus,  que  em 
tanta  cousa  alteraram  as  instituições  da  Península,  e  que  não 

•  Um  documento  estranho  á  historia  municipal,  a  carta  de  coutamento 
das  herdades  do  mosteiro  de  Sancta  Cruz,  expedida  em  1184  por  AfTouso  I, 
faz  sentir,  melhor  talvez  que  neuhum  outro,  a  differença  entre  a  calumnia  e  a 
expiação.  Eis  a  respectiva  passagem :  «Et  si  homines  de  sancta  ecclesia  fecerint 
aliquam  injuriam  aliquibus  extraneis  judicentur  cum  eis  sicut  vicini  cum  vi- 
cinis  sine  aliqua  calumnia  vel  pecto,  id  est,  vcl  feriantur  verberibtts^  rei  dam- 
num  pro  damno  equaliter  restitunnt,  sine  regali  calumnia  vel pecto:  M.  12  de 
For.  .Vnt.  N  «  3  f .  I  I . 

IV.  23 
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podiam  deixar  do  influir  mais  ou  menos  em  Portugal.  A 
pena  de  morte  nos  delictos  mais  graves,  os  açoutes  em  alguns 
casos  de  ferimentos  e  injurias  pessoacs,  o  anoveado  nos  rou- 
bos, a  servidão  imposta  em  certas  hypotheses  aos  delinquentes 
e  até  aos  devedores,  a  mutilação  em  outros,  etc,  nada  mais 
são  do  que  tradições  dos  tempos  gothicos,  e  do  que  uma 
prova  do  predomínio  quasi  não  interrompido  da  legislação 
de  Fuero-Juzgo  que  se  acha  assim  revalidada  pelos  costumes 
locaes. 

Essa  legislação,  imitada  na  máxima  parte  do  direito  ro- 
mano, conservava  todavia,  como  era  natural,  muitas  usanças 
germânicas.  A  theoria  das  composições  veio-nos  desta  ori- 
gem. Em  geral  os  povos  germânicos  tinham  substituído  ao 
direito  de  vindicta  individual  ou  de  familia  o  wehrgehl,  isto 
é,  o  preço  em  dinheiro  que  se  reputava  equivalente  á  perda 
resultante  da  oífensa  para  o  ofFendido,  ou  para  a  sua'jfamilia 
nos  casos  de  homicídio.  O  wehrgeld  não  era,  pois,  rigorosa- 
mente uma  pena.  Era  um  sacrifício  que  a  lei  facultava  ao 
criminoso  para  evitar  a  vingança  do  lesado,  ou  dosjeus  pa- 
rentes quando  este  era  morto:  o  verdadeiro  castigo  seria  a 
vindicta,  a  pena  de  talião,  se  o  culpado  não  a  remisse,  e 
eram-no  as  multas  (freda)  impostas  pela  quebra  da  paz  pu- 
blica (fridu,  vride)  que  revertiam  para  o  estado  '.  A  compo- 
sição ou  loehrgeld  podia  antes  consíderar-se  como  um  uso 
estabelecido  a  favor  dos  delinquentes.  As  guerras  particulares 
de  vingança  pessoal  denominadas  faldas  ",  o  arbítrio  deixado 
aos  offendidos  na  appreciação  do  delicto,  e  portanto  na  in- 
tensidade do  desaggravo,  tudo  era  remediado  do  modo  pos- 
sível com  o  systema  das  composições,  instituição,  que,  consí- 

1  V.  Meyer,  Instit.  Judie.  L.  1,  c.  3.  —  Ziemann,  Mittelhochdeutsches 
"NVoerterbiicb,  verbo  Vride. 

S  Do  teuthonico  Vehida  (inimizade,  desejo  de  vincrança)  d'onde  veio 
vech  e  rehe  ou  vehede  (faida)  em  allemào  anfifro,  e  fehde  cm  allemào  mo- 
derno. Zicmanii  MiUelhocbdeiitsrh  Voeiterb.  rerl)!?  ferh  c  fefie. 
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derada  como  principio,  como  regra  geral,  seria  intolerável 
segundo  as  idéas  actuaes,  mas  que  era  altamente  civiiisadora 
na  situação  em  que  se  achavam  os  povos  bárbaros  quando  a 
adoptaram.  O  direito  germânico  fixava  escrupulosamente  o 
preço  da  composição  das  offensas  pessoaes,  não  só  do  homi- 
cidio,  mas  também  de  cada  mutilação,  de  cada  ferida,  de 
cada  contusão,  e  ao  passo  que  tirava  o  arbitrio  á  vindicta 
particular,  tirava-o  igualmente  aos  que  tinham  de  applicar 
a  lei  '• 

Posto  que  o  wehrgeld  não  se  possa  considerar  como  pena, 
todavia  é  innegavel  que  elle  influiu  poderosamente  na  pena- 
lidade, e  um  dos  mais  illustres  historiadores  modernos  ^  já 
notou  que  os  monumentos  da  idade  média  confundiam  de- 
baixo da  denominação  de  verlgildum  três  cousas  distinctas, 
a  composição  para  remir  a  faída,  a  multa,  e  a  expiação.  Mas 
o  que  isso  prova  é  que  a  reparação  á  sociedade  pela  quebra 
da  ordem  publica  e  a  expiação  moral  se  tornaram  remiveis 
a  dinheiro,  como  a  reparação  individual  ao  oíFendido,  eque 
o  favor  concedido  aos  criminosos  não  se  limitou  a  livra-los 
do  desaggravo  particular,  mas  estendeu-se  também  a  pô-los 
ao  abrigo  da  vindicta  da  sociedade,  e  das  consequências  da 
crença  na  necessidade  de  uma  expiação  correlativa  a  cada 
delicto;  crença  ligada  ás  idéas  religiosas  de  todos  os  povos, 
mais  ou  menos  civilisados,  tanto  do  mundo  antigo,  como  do 
mundo  moderno  ^. 

*  Não  é  aqui  o  logar  de  tractarmos  extensamente  esta  matéria.  Veja-se 
entretanto  Meyer,  Instit.  Jud.  L.  1,  c.  8.  —  Moeser  Osnabruckische  Gescli. 
Éinleit.  ^S^J  15,  18,  19.  —  Rosseeuw  St.  Hilaire,  Hist.  d'Esp.  vol.  1  in  fine 
(Tableau  compare  des  législations). — Amaral,  Memor.  de  Litterat.  da  Acad. 
T.  &,  p.  384  e  segg.  —  Lembke,  Gesch.  v.  Span.  2  Abtheil.,  3  B.  4  cap. 

2  Moeser,  Osnabrnck.  Gesch.  Einicit.  ij  18  n.  a. 

3  Moeser  (ibid.)  nota  que  o  preço  da  expiação  moral  entre  os  povos  ger- 
mânicos (antes  de  convertidos  ao  cliristianismo)  pertencia  aos  sacerdotes,  em- 
quanto  o  wehrgeld  pertencia  ao  oíTendido  e  a  multa  ao  estado.  D'onde  se  col- 
lige  que  elles  concebiam  a  natureza  e  valor  da  penalidade,  que  assim  substi- 
tuíam. 

26  t 
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Os  wisigodos,  ao  passo  que  traziam  esses  costumes  e  essas 
tradiròes  (l'alóm  do  líhcno,  achavam  na  Península  estabele- 
cido o  systema  penal  romano,  segundo  o  qual  os  delidos 
eram  punidos  com  vários  géneros  de  pena  capital  mais  ou 
menos  atrozes,  com.  os  açoutes,  com  a  pena  de  talião,  com  o 
cárcere,  com  os  trabalhos  públicos,  com  a  deportação,  com 
o  desterro,  com  a  infâmia,  com  variadas  multas,  tudo  con- 
forme a  maior  ou  menor  gravidade  do  crime*.  O  espirito 
desta  jurisprudência  contrastava  com  a  Índole  do  wehrgeld. 
Mas  quando  a  raça  hispano-latina  foi  equiparada  á  germânica, 
e  se  promulgou  para  toda  a  nação  um  código  único,  os  dous 
systemas  compenetraram-se,  destruindo-se  em  parte,  mas 
apparecendo  ao  mesmo  tempo  novas  punições,  entre  as  quaes 
a  mais  notável  é  a  da  decalvação.  Entretanto,  bem  como  nas 
leis  civis,  no  direito  criminal  preponderou  o  elemento  roma- 
no, e  em  quanto  vemos  o  ijcehrgeld  continuando  a  predominar 
nas  outras  legislações  barbaras,  na  da  Península  achamo-lo 
a  bem  dizer  restringido  ao  seu  verdadeiro  valor  de  simples 
reparação  ao  queixoso,  e  não  impedindo  a  applicação  em 
larga  escala  de  punições  severíssimas^. 

Taes  foram  as  tradições  acerca  da  repressão  dos  crimes 
que  a  sociedade  wisigothica,  dissolvida  pela  invasão  dos  ára- 
bes, legou  ás  monarchias  neo-gothicas.  A  permanência  da- 
quelle  systema  coercivo,  ao  mesmo  tempo  germânico  e  roma- 

•  Nesta  enumeração  incompleta  das  penaa  referimo-nos  á  jurisprudência 
dos  códigos  theodosiano  e  alariciano,  que  são  as  verdadeiras  origens  da  parle 
romana  do  direito  wisigothico.  Veja-se  Gothofredo,  Cod.  Tlieodos.  L.  9,  tit. 
-40,  Paralillon. 

2  O  estudo  do  Liber  Judicttm  subministra-nos  exemplos  evidentes  de  como 
as  idéas  juridicas  romanas  e  germânicas  acerca  da  penalidade  se  misturavam. 
Em  muitos  casos  vemos  os  servos  punidos  corporalmente  pelo  mesmo  crime 
que  admitte  o  wehrgeld  para  o  delinquente  homem  livre  (L.  3,  tit.  4,  1.  16  — 
L.  7,  til.  1,  1.  1  —  L.  8,  tit.  6,  1.  1,  etc  ),  e  vemos  outros  em  que  o  homem 
livre  fica  sujeito  conjunctamente  á  pena  corporal  e  á  remissão  pecuniária  (L. 
7,  tit.  2,  1.  14  —  L.  8,  tit.  4,  1.  30,  etc),  Veja-se  também  o  Tableau  com- 
pnrr  no  fim  do  1."  vol.  da  Historia  de  Rosseeuw  St.  Hilaire. 
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no,  perpotuou-se  tanto  entre  os  mosarabes,  confio  entre  os 
christàos  independentes  das  montanhas  de  Oviedo  e  Leão, 
nào  só  porque  não  era  fácil  que  esses  homens,  que  eram  as 
relíquias  de  uma  sociedade  destruída,  abandonassem  os  usos 
da  vida  commum  de  seus  pães,  mas  lambem  porque  as  leis 
gothícas  foram  revalidadas  e  estatuídas  como  direito  geral 
do  paiz  nos  princípios  do  século  XI '.  Uma  usança  barbara 
veio,  porém,  associar-se  a  esse  direito,  usança  oblitterada,  ao 
menos  legalmente,  nos  tempos  gothicos,  a  do  desaggravo 
pessoal.  A  vindicta,  a  faida,  que  o  wehrgeld  substituíra, 
torna  a  apparecer  nos  monumentos,  senão  absolutamente 
estabelecida  como  regra  jurídica,  ao  menos  como  um  direito 
não  escrípto,  que  a  lei  não  ousa  condemnar,  e  que,  attenta 
a  própria  impotência,  ella  acceita  como  meio  repressivo.  Na 
legislação  geral  mais  remota  e  nos  foros  particulares  mais 
antigos  que  nos  restam  desta  epocha,  a  vingança  pessoal  do 
offendido  ou  dos  seus  parentes  contra  o  oíFensor  (sobre  tudo 
nos  casos  de  maior  gravidade,  qual  o  homicídio)  presuppòe-se 
ao  lado  da  multa  ou  composição  relativa  ao  desaggravo  da 
sociedade  ^,  em  contradicção  com  a  indole  do  código  wisígo- 
Ihíco,  que  attríbue  exclusivamente  á  magistratura  publica  a 
punição  dos  delictos.  Differentes  causas  podiam  trazer  esta 
accumulação  de  meios  repressivos.  É  provável  que,  apesar  de 
predominar  na  jurisprudência  gothica  a  idéa  contraria  ás 
faidas,  a  violência  das  paixões  as  conservasse  na  practica, 
toleradas  pelos  magistrados  e  oíEcíaes  públicos,  do  mesmo 
modo  que  o  tem  sido  os  duelos  nos  tempos  modernos.  Cor- 
robora esta  opinião  o  facto  que  nos  subministra  a  historia 
social  dos  outros  povos  germano-latinos.  Apesar  de  estabele- 
cida a  composição  em  todos  os  códigos  bárbaros,  ainda  nos 

•    V.  ante  vol.  l,  p.  135  e  rol.  2,  p.  264. 

2  Fuero  Vicjo  de  Castilla :  L.  2,  tit.  2,  1.  3,  5. —  For.  de  Cnsiro-Xariz 
(V  auto  p.  41  Nota  I  no  fim  do  vol.).  —  Concil.  Leg.  24  (Miinoz  y  Romero, 
Fiicr.  Munic.  p.  65).  —  Schacfcr.  Gesch.  Span.  S.  488  e  seg. 
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fins  do  VIII  século  ou  princípios  do  IX  achamos  que  as  faidas 
subsistiam,  e  os  capitulares  de  Karl  o  grande  provam-nos 
não  só  que  ainda  então  se  tractava  de  tornar  obrigativo '  o 
wehrgeld  entre  as  partes  contendoras,  mas  também  que  os 
esforços  de  Karl  para  combater  um  habito  inveterado,  eram 
baldados,  e  que  nas  almas  daquellas  populações  rudes  o  en- 
godo do  lucro  nem  sempre  podia  acalmar  os  Ímpetos  do  ódio 
e  a  sede  do  sangue.  Assim,  encetada  a  reacção  nas  Astú- 
rias contra  o  dominio  mussulmano,  durante  o  qual  se  esta- 
beleceram frequentes  relações  entre  os  godos  e  os  frankos, 
concebe-se  a  conservação  das  desafrontas  pessoaes  ou  faidas 
nas  oíFensas  ou  mortes  entre  os  membros  de  duas  famílias; 
porque,  sendo  essas  vinganças  particulares  uma  tradição,  e 
digamos  assim,  uma  jurisprudência  consuetudinária,  o  seu 
uso  fortificava-se  com  o  exemplo  dos  povos  chrístãos  d'al6m 
dos  Pyrenéus. 

Mas,  se  não  bastasse  esta  razão  de  se  renovar  no  século  X 
e  no  immediato  uma  instituição  (se  instituição  se  lhe  pôde 
chamar)  que  nos  parece  annullada  juridicamente  três  ou  qua- 
tro séculos  antes,  restaria  outra  mais  simples  e  decisiva.  Já 
dissemos  anteriormente  qual  era  o  estado  social  dos  godos 
que  procuravam  salvar  nos  desvios  do  norte  a  sua  indepen- 
dência'. Um  illustre  contemporâneo  nosso  ^  observa  com  o 
seu  habitual  tacto  histórico  que  os  godos  das  Astúrias  em- 
brenhados nas  serranias,  não  raro  vagabundos  ou  divididos 
em  mesnadas,  desandaram  no  caminho  da  cívílisação,  vol- 


'  o  sr.  Giiizol  pensa  que  j;í  o  era  no  século  VIII  (Civilisat.  en  France 
Leç.  9)  Vejam-se,  porém,  os  três  capitulares  de  779,  805,  819,  citados  por 
Eiclihorn  (Deutsche  St.  u.  R.  Gesch,  1  B.  ^  207).  A  promulgação  dentro  de 
quarenta  annos  de  três  capitulares  cohibindo  o  mesmo  facto  é  significativa. 

-    V.  ante  vol.  3.",  p.  262  e  segg. 

^  Guizot,  Hist.  des  Origines  du  Gouvernement  Représentatif  T.  1,  loç. 
26  ad  fin.  Posto  que  os  monumentos  não  consintam  a  acceitação  das  idéas  do 
sr.  Guizot  em  toda  a  sua  extensão,  ellas  são  exactas  em  grande  parte,  sobre 
Uuio  em  uuanlo  se  referem  aos  primeiros  tempos  da  reacção  cbristan. 
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larido,  de  certo  modo,  ao  viver  dos  seus  antepassados  errantes 
nas  selvas  da  Germânia.  Era  de  feito  impossível  que  não 
suceedesse  assim,  e  que  os  hábitos  selvagens  e  ferozes  adqui- 
ridos no  meio  de  tão  precária  existência,  e  a  falta  de  aucto- 
ridade  nos  chefes  (até  porque  faltavam  instituições  civis)  não 
fizessem  com  que  em  todas  as  phases  da  vida  se  manifestas- 
sem as  consequências  de  semelhante  situação.  Em  tal  estado, 
e  com  taes  costumes,  as  vinganças  pessoaes  e  de  familia,  as 
faldas  *  eram  inevitáveis.  Como,  porém,  ao  passo  que  se 
dilatava  e  fortalecia  o  nascente  reino  de  Oviedo  e  de  Leão, 
e  as  tradições  da  civilisação  hispano-gothica  se  restauravam, 
não  cessava  a  guerra  com  os  sarracenos,  essa  civilisação,  in- 
completa em  si  e  incompletamente  restaurada,  podia  quando 
muito  regular  e  restringir  os  Ímpetos  vingativos,  as  repre- 
sálias contra  offensas  mortaes,  mas  não  sujeitar  a  punição 
destas  exclusivamente  á  acção  do  poder  publico.  O  que  entre 
nós,  em  epochas  mais  pacificas  e  mais  cultas,  custou  a  des- 
truir esta  usança  inveterada,  mostra-nos  sobejamente  quanto 
cila  devia  ser  poderosa  nos  séculos  immediatamente  ante- 
riores á  fundação  da  monarchia. 

Assim,  dando-se  uma  espécie  de  recrudescência  da  barba- 
ria germânica  ao  lado  da  restauração  gradual  das  instituições 
wisigothicas,  onde  predominava  a  jurisprudência  romana,  a 
penalidade  nos  concelhos  dos  séculos  XII  c  XIII  devia  ser  o 
resultado  destas  antecedencias.  De  feito,  ahi  se  acham  accu- 
muladas,  ás  vezes  monstruosamente,  a  composição  ou  uehr- 
geld,  as  penas  afflictivas  (taes  como  a  morte,  a  mutilação,  e 
os  açoutes),  a  escravidão,  a  revindicta  ou  falda,  a  multa  ou 

*  É  notável,  como  veremos  adianle,  que  o  direito  de  revindicta  se  expri- 
misse ainda  nos  monumentos  do  século  XII  e  XIII  por  uma  phrase  que  cor- 
responde exactamente  na  sua  significação  á  palavra  vehida  oufe/ule.  A  ex- 
pressão trivial  nos  foraes  sit  inimicus  ou  et  insuper  sit  inimicus  suorum  pa- 
rentunii  significa  que  fique  o  réo  sujeito  á  vingança  dos  seus  parentes  (do 
morto) ;  a  ser  assassinado  por  elles.  Acima  vimos  que  vcrh,  rehc,  vehede  (Jaida) 
significavam  inimizade,  t^f ngança  (-^il  inimicus). 
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fredum.  É  um  systcma  mixto,  romano,  germânico,  romano- 
wisigothico,  em  que  ainda  a  autonomia  néo-gothica  imprime 
/is  vezes  caracteres  próprios  e  especiaes.  É  esse  o  facto,  cuja 
existência  os  monumentos  combinados  entre  si  vem  com- 
provar, era  contradicção  com  a  opinião  commum  de  que  os 
recursos  pecuniários  bastavam,  em  virtude  dos  foraes,  para 
remir  os  delinquentes  da  punição  dos  seus  crimes.  Essa  idóa, 
presidindo  á  appreciação  das  cartas  municipaes,  fez  com  que 
se  considerassem  estes  diplomas  como  pequenos  códigos  civis 
e  criminaes,  quando  aliás  elles  devem  ser  caracterisados  como 
fontes  daquella  parte  do  direito  a  que  chamámos  publico, 
porque  o  seu  fira  ô  evidentemente  estabelecer  os  deveres  e 
direitos  dos  grémios  e  dos  individuos  que  os  compunham 
em  relação  ao  estado,  e  sobre  tudo  fixar  a  contribuição. 

A  coima  ou  calumnia,  na  realidade  procedida  do  fredum, 
não  o  representa  já  nos  séculos  de  que  tractâmos,  senão  his- 
toricamente. A  sua  significação,  e  o  seu  valor  moral  não 
parece  serem  appreciados  nos  foraes.  E  por  isso  que  a  con- 
siderámos antes  como  um  tributo  sobre  a  criminalidade,  do 
que  como  uma  substituição  á  vindicta  publica,  ou  como  uma 
pena.  Em  cada  grupo  de  concelhos  de  certo  typo,  em  cada 
um  daquelles  cuja  organisação  é  especial,  a  calumnia  im- 
posta n'um  determinado  delicto  é  diversa,  do  mesmo  modo 
que  os  encargos  tributários  variam  conforme  as  condições 
materiaes  de  território  em  que  o  concelho  é  fundado,  ou 
conforme  o  incentivo  que  se  quer  dar  ao  augraento  da  po- 
voação. A  existência  ou  não  existência  da  calumnia,  a  sua 
maior  ou  menor  gravesa  em  tal  ou  tal  delicto  são  conside- 
radas como  a  concessão  de  outro  qualquer  privilegio,  ou  como 
a  imposição  de  outro  qualquer  encargo.  Não  se  desce  de  um 
principio  absoluto  ás  applicaçòes;  não  se  graduara  os  crimes 
por  uma  bitola  commum  para  todos  os  casos  idênticos.  São 
unicamente  as  circumstancias,  a  identidade  de  um  foral  cora 
outro' foral,  ou  a  sua  desseraelhança,  que  determinam  a  iguala 
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dade  ou  desigualdade  das  multas.  Mais:  a  índole  do  tributo 
revela-se  inteiramente  nellas  quando  sào  fixadas  n'uma  quota 
da  reparação  ao  oíTendido.  K  metade,  é  um  terço,  é  um 
septimo,  que  daquella  reparação  se  lia-de  deduzir  para  o 
fisco.  Essa  multa,  era  summa,  quer  se  considere  como  re- 
paração á  sociedade,  quer  como  tributo,  ainda  nos  casos  em 
que  se  ajuntava  com  a  composição,  não  salvava  o  delinquente 
da  pena  corporal,  quer  esta  fosse  applicada  pelo  poder  pu- 
blico, quer  pelo  systema  bárbaro  da  vindicta  particular.  Sem 
agora  nos  dilatarmos  por  todas  as  variadas  hypotheses  que 
o  assumpto  oíTerece,  restrinjamo-nos  a  examinar  qual  era  a 
praxe  dos  grandes  concelhos  acerca  de  alguns  dos  mais  graves 
crimes,  taes  como  o  homicídio,  o  rapto,  a  violação  de  mu- 
lheres, e  o  roubo.  Esse  exame  bastará  para  provar  quão  di- 
verso da  íntelligencia  que  se  lhes  tem  dado  é  o  valor  das 
disposições  relativas  a  esses  delietos  inseridas  nos  respectivos 
foraes. 

Nos  do  typo  de  Santarém  fixa-se  a  multa  de  500  soldos 
para  os  homicidios  commettidos  no  recincto  da  povoação,  e  a 
de  60  para  os  que  se  perpetrarem  no  termo. 

Sobre  o  crime  do  rapto  pesa  igualmente  a  multa  fiscal  de 
500  soldos. 

Contra  o  furto  estabelece-se  a  multa '  de  nove  vezes  o 
valor  da  cousa  roubada,  o  anoveado. 

Serão  estas  multas  as  penas  correspondentes  a  semelhantes 
delietos?  Se  os  foraes  fossem  os  códigos  de  leis  civis  e  do 
direito  penal  dos  concelhos,  é  evidente  que  essas  multas  re- 
presentariam a  reparação  e  a  expiação  dos  crimes.  Mas  nos 


*  Furtum  cognitum  novies  componatur  é  a  formula  dos  foraes.  Esta  com- 
posição não  parece  que  revertesse  para  o  roubado,  mas  sim  que  era  integral- 
mente para  o  fisco  ;  porque  os  mesmos  foraes  ordenam  que,  sendo  o  delinquente 
caseiro  ou  solarengo  de  algum  vizinho,  aquella  multa  seja  repartida  igual- 
mente entre  o  amo  ou  senhorio  do  culpado  e  o  fisco,  sem  se  attender  á  repa- 
ração do  lesado. 
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costumes,  que  passavam  tradicionalmente  de  geração  em  ge- 
ração, e  a  que  o  rei  e  os  seus  delegados  tantas  vezes  se  rele- 
rem nos  preâmbulos  das  cartas  municipaes,  reconhecendo-os 
como  fonte  do  direito  local;  nesses  costumes,  quando  redu- 
zidos a  escripto,  apparece-nos  bem  diversa  jurisprudência. 
Já  antecedentemente  vimos  que  pelo  direito  consuetudinário 
de  Santarém,  e  por  consequência  pelo  dos  outros  concelhos 
identicamente  constituídos,  se  applicava  aos  crimes  de  homi- 
cidio,  violação  de  mulheres  e  roubo  a  pena  da  forca,  reve- 
lando-nos  as  actas  das  cortes  de  1331  que  por  uso,  gene- 
ralisado  nos  concelhos  do  reino  em  epochas  anteriores,  no 
ultimo  desses  três  crimes,  o  anoveado  somente  era  applicavel 
ao  primeiro  acto  de  espoliação  que  qualquer  practicava,  e 
que  a  reincidência  era  punida  de  morte.  Esses  costumes 
escriptos  dos  concelhos  perfeitos  da  primeira  formula  mos- 
tram, porém,  ainda  melhor  a  jurisprudência  penal.  Conforme 
elles  era  um  principio  geralmente  adoptado  que  nos  assassí- 
nios tençoeiros,  em  que  interviessem  mais  de  um  individuo, 
o  que  perpetrasse  o  delicto  fosse  entregue  á  justiça,  e  os  seus 
co-réos  ficassem  homízíeiros  dos  parentes  do  assassinado  '. 
Assim  a  punição  do  homicidio  estava  longe  de  resgatar-se 
com  ouro,  submettendo-se  o  réo  principal  á  vindicta  pu- 
blica, e  legitimando-se  a  vindicta  particular  contra  os  seus 
sócios.  Os  Ímpetos  generosos  do  perdão  podiam  ás  vezes 
temperar  a  fereza  da  vingança  legal;  mas  isto  era  apenas 
um  acto  espontâneo  dos  offendídos,  que  o  poder  publico 
acceitava  e  mantinha;  que,  porém,  não  ordenava.  Nessa  ab- 
dicação de  um  bárbaro  direito,  as  formulas  adoptadas  eram 
dramáticas.  O  offensor  que  obtinha  applacar  a  cólera  do 
oíFendido  punha-se  de  joelhos  perante  este,  entregando-lhe 
o  próprio  cutello.  Então  o  que  abandonava  o  seu  direito  de 
sanguinolento  desaggravo  pegava  na  mão  do  humilhado  de- 

1    Cast.  rlc  S.inlarom  :  Inel.  T.  4,  p.  510.  —  Cosf.  .le  3.'jd  T.  3.  p.  5O0. 
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linquenle,  e  fazendo-o  erguer  beijava-o  na  boca  em  signal 
de  reconciliação.  Este  acto  para  ser  válido  devia  solemnisar-sc 
com  a  concorrência  de  homens-bons  '.  Nos  casos  de  violação 
a  vida  do  forçador  dependia  do  alvedrio  da  queixosa.  Se  ella 
preferia  a  deshonra  a  ligar-se  com  o  que  a  violara,  buscando 
o  abrigo  de  seus  pães  ou  parentes,  a  consequência  desse  acto 
era  o  ser  justiçado  o  réo".  Em  summa,  as  allusões  a  penas 
afflictivas  impostas  em  grande  numero  de  delictos^,  levam  á 
evidencia  que  não  é  pelas  caluninías  estabelecidas  nos  foraes 
que  se  pôde  appreciar  o  systema  penal  dos  grandes  concelhos 
da  primeira  formula. 

Nos  municípios  do  typo  de  Salamanca,  em  cujas  institui- 
ções se  manifesta  a  existência  de  uma  civilisação  menos 
adiantada  e  de  usanças  mais  rudes,  é  onde  a  repressão  dos 
crimes  nos  apparece  sob  um  aspecto  mais  sanguinário.  To- 
davia, quem  se  ativer  á  sentença  geral  dos  foraes  acerca  do 
homicídio,  achará  que  este  crime  se  remia  com  a  composi- 
ção de  trezentos  soldos  ou  cora  a  de  trinta  morabitinos,  ou 
do  seu  equivalente  em  bens  para  a  família  do  morto "",  com- 


*    Ihid.  p.  563.  — Cost.  de  Beja:  Ibid.  T.  3-,  p.  504  e  505. 

"    Cost.  de  Santarém:  1.  cit.  p.  569.  —  Cost.  de  Beja  T.  5,  p.  502. 

3  Ined.  T.  4,  p.  547,  561,  565,  566,  570;  T.  3,  p.  472,  474,  502  ia 
fine,  504,  505,  506. 

-*  A  respectiva  formula  raria  assas  nestes  foraes.  A  mais  coramum  é  « IVon 
delis  pro  homicidio  nisi  309  sol.  (ou  30  tnorabit.)  a  rancuroso  in  appreciadura 
per  concilium  et  per  manum  de  jiidice.  "  A  expressão  obscura  in  appreciadura 
(por  avaliação)  correspondia  a  um  facto  económico  vulgar,  a  raridade  da  moe- 
da. Muitas  vezes,  a  maior  parte  delias  talvez,  aconteceria  não  possuir  o  réo 
os  meios  de  pagar  em  dinheiro  effectivo  a  composição,  e  nesse  caso  seria  ne- 
cessário tomar-lhe  em  bens  moveis  ou  de  raiz  o  valor  delia.  D'aqui  a  avalia- 
ção, a  appreciadura,  recebendo  os  offendidos  esses  bens,  e  pagando  ao  fisco  a 
calumnia.  No  foral  de  Fontearcada  (imperfeito)  diz-se  que  ao  senhor  da  terra 
pertencerá  metade  díis  calumnias  aut  earum  prelium.  Mas  o  que  verdadeira- 
mente illustra  o  facto  é  o  que  se  lè  nos  foros  de  Castello-bom  e  análogos: 
"Totus  homo  qui  rançado  fuerit  pro  calumnia  pectar  de  morabitino  arriba 
pectet  eu  ropa  e  en  gaitado;  e  la  ropa  e  el  gauado  sit  de  novo,  usque  ad  me- 
diado, et  SI  aiirum  vel  anjentum  voJueril  tnillerc  millal.  Et  aprccien-lo  los 
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posição  de  que  se  deduzia  um  septimo,  c  ás  vezes  mais,  para 
o  fisco*.  N'alguns  foraes,  até,  n5o  se  fixa  a  composição: 
suppòe-se  sabida  pelo  uso,  e  só  se  determina  a  quota  fiscal  ^; 
tanto  6  certo  que  nessa  parte  os  fins  verdadeiros  de  taes  di- 
plomas eram  estabelecer,  não  o  direito  criminal  dos  conce- 
lhos, mas  sim  as  suas  relações  externas  no  que  respeitava  a 
uma  espécie  do  systema  tributário,  a  que  na  realidade  per- 
tencia a  calumnia.  O  principio  geral  da  composição  dos  tre- 
zentos soldos  é  nelles  ás  vezes  modificado:  sendo  o  individuo 
morto  á  falsa  fé,  ou  pertencendo  á  classe  dos  cavalleiros  vil- 
lãos  sobe  a  multa  a  mil  soldos,  metade  como  composição, 
metade  como  calumnia;  e  estatue-se  que,  sendo  a  morte 
feita  atraiçoadamente,  em  vez  de  se  deixar  a  expiação  á  vin- 
dicta particular,  padeça  o  réo  a  pena  capital '.  Num  ou 
n'outro  foral  acha-se  expressamente  mencionada  a  vingança 
da  familia  do  morto,  declarando-se  homizieiro  o  matador; 
mas  no  máximo  numero  delles  nem  sequer  se  allude  a  esse 
direito,  a  essa  expiação  barbara,  porque  ella  está  radicada 
nos  usos,  na  jurisprudência  não  escripta,  e  o  foral  tem  por 
objecto  outras  instituições. 

De  feito,  se  por  exemplo  examinarmos  o  complexo  da 
legislação  da  Guarda,  concelho  de  que  nos  resta  a  carta 
municipal  e  o  direito  consuetudinário  já  reduzido  a  escripto; 
se  compararmos  a  chamada  pena  do  homicidio,  a  dos  tre- 
zentos soldos  de  composição,  estabelecida  na  carta  constitu- 
tiva contra  os  perpetradores  deste  delicto,  com  a  praxe  alli 


alcaides,  et  accipiant  inde  decimam  partem,  perque  lo  aprecian,  et  dicant 
propter  amorem  dei  et  ipsa  jura  que  fecerunt  ad  concilium  quod  directum 
apreciant  secundum  sensum  suum ;  et  per  valia  de  duos  morabitinos  duos  al- 
caides lo  dicant  et  deinde  arriba  quatuor  alcaides  lo  dicant :  For.  de  Castello- 
bom  f.  6. 

*  No  foral  de  Castello-Mendo,  por  exemplo,  a  calumnia  era  metade  da 
composição. 

'^    Taes  são  os  de  Saneia  Cruz,  Freixo,  Urros,  etc. 

•'    Vejam-se  os  mesmos  foraes. 
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sogiiida  cm  tacs  casos,  esse  exame  confirmará  plenamente  a 
precedente  doutrina.  Conforme  os  costumes,  ao  crime  de 
morte,  perpetrado  em  rixa  nova  c  sem  premeditaçào,  corres- 
pondia a  composição  de  cem  morabitinos,  e  o  réo  ficava  su- 
jeito á  revindicta:  se  o  assassinio  fora  premeditado,  a  com- 
posição era  de  dez  mil  soldos,  e  o  réo,  expulso  do  concelho 
como  traidor,  ficava  além  d'isso  debaixo  da  mesma  sancção 
penal.  Se  a  morte  occorrêra  em  revolta  ou  briga  de  muitos 
individues,  a  pena  da  revindicta  podia,  conforme  as  circum- 
stancias,  recahir  sobre  dous  do  bando  contrario  ao  do  falle- 
cido.  Quando  por  qualquer  motivo  não  era  possivel  esta 
expiação  barbara,  achava-se  prevenida  essa  hypothese  nos 
mesmos  costumes.  O  principio  da  jurisprudência  local  era 
que  o  matador  devia  padecer  a  pena  de  morte.  Se  a  família 
oíTendida  não  a  executava,  substituia-se  a  ella  a  magistratura 
municipal.  Quem  quer  que  matava,  como  já  vimos,  não 
precedendo  desafio  judicial,  era  enforcado  e  os  seus  bens 
divididos  entre  o  concelho,  os  alcaides  e  a  familia  da  victi- 
ma  '.  Se,  portanto,  as  provisões  do  foral  nesta  parte  consti- 
tuissem  a  jurisprudência  penal  do  concelho,  o  direito  con- 
suetudinário estaria  em  antinomia  com  ellas.  Nesse  direito 
não  só  ha  de  mais  a  pena  de  morte,  mas  também  a  compo- 
sição é  diversa,  e  até,  no  caso  da  expiação  pelas  mãos  da 
justiça,  ha,  afora  a  composição  e  as  multas,  o  confisco  com- 
pleto do  resto  dos  bens  do  delinquente  a  beneficio  do  gré- 
mio e  dos  seus  magistrados.  Se,  porém,  as  disposições  do 
foral  a  semelhante  respeito,  embora  tenham  a  sua  origem 
no  fredum  germânico,  se  considerarem  como  condições  pu- 
ramente físcaes,  a  antinomia  desapparece.  A  phrase  —  não 
deis  por  homicídio  senão  trezentos  soldos  avaliados  pelo  con- 
celho, de  que  se  deduza  a  sepíima  parte  para  o  fisco  —  longe 
de  importar  uma  lei  penal,  importa  uma  concessão,  um  pri- 

'    Cost.  da  Guarda:  Tiied.  T.  5.  p.  405,  -106.  431.  432. 
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vilegio  era  matéria  de  tributos.  Essa  phrase  presuppòe  jus- 
tamente a  possibilidade  de  um  direito  consuetudinário  di- 
verso. Seja  qual  fòr  o  castigo  imposto  por  este  aos  homicidas, 
o  fisco  só  pode  exigir  como  calumnia  o  septimo  de  trezentos 
soldos,  ou  do  seu  equivalente,  embora  na  praxe  sejam  di- 
versas as  composições. 

Os  delictos  de  abuso  e  violência  contra  a  honra  das  mu- 
lheres eram  nos  concelhos  da  segunda  formula  tão  severa- 
mente punidos  como  nos  da  primeira;  mas  ahi  davam-se  na 
forma  da  punição  circumstancias  diversas.  Neste  crime  as 
cartas  constitutivas  do  typo  de  Salamanca  distinguiam  a  vio- 
lação de  qualquer  mulher  do  rapto  violento  das  donzellas 
sob  o  pátrio  poder:  no  primeiro  caso  exigiam  para  o  fisco 
o  septimo  de  trezentos  soldos  de  composição;  no  segundo 
esta  variava,  conforme  os  logares,  de  trezentos  soldos  a  du- 
zentos morabitinos,  deduzindo-se  destes  n'umas  partes  o 
septima  fiscal,  n'outras  não,  e  ficando  o  réo  sob  a  sancção 
penal  do  homicidio  *,  isto  é,  sujeito  ao  direito  de  revindicta; 
direito  cujo  exercicio  a  jurisprudência  consuetudinária  faci- 
litava, a  ponto  que  o  único  meio  que  restava  ao  réo  de  evitar 
a  morte  era  abandonar  para  sempre  bens,  pátria,  tudo.  Uma 
pcssagem  dos  costumes  da  Guarda,  que  já  citámos  a  outro 
propósito'^,  pinta-nos  com  vivas  cores  qual  era  a  situação  do 
homizieíro,  ao  mesmo  tempo  que  nos  faz  comprehender  cla- 
ramente quanto  a  multa  era  cousa  diversa  da  pena  ou  da 
expiação. 

Pelo  que  respeita  ao  roubo  os  foraes  deste  typo  podem 
dividir-se  em  duas  categorias:  a  dos  que,  distinguindo  entre 
o  simples  furto  e  o  latrocínio,  dispõem  diversamente  acerca 

*  El  iiisuper  sit  inimicus.  Sit  inimicus,  como  atraz  dissemos,  na  phrase 
jurídica  daquella  epocha  é  sjnonimo  de  sit  homicida,  ou  sit  homizeiro,  signi- 
ficando-se  o  mesmo  com  todas  estas  palavras,  isto  é,  que  fique  o  réo  equipa- 
rado ao  matador,  e  portanto  sujeito  á  vindicta  privada. 

-    V.  ante  |>.  278  e  27Í). 
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(lesses  delictos,  e  a  dos  que  simplesmente  mencionam  o  roubo 
para  fixar  a  multa  tributaria.  Estes  constituem  a  regra:  os  ou- 
tros a  excepção  *.  Nos  regulares  fixa-se  apenas  a  restituição  e  o 
anoveado,  ao  mesmo  tempo  como  multa  e  composição,  sendo 
quatro  tantos  para  o  lesado  e  cinco  para  o  judex.  Nos  de 
excepção  a  multa  e  a  reparação  variavam.  Ao  crime  de  furto 
simples  impunha-se  a  dupla  restituição,  augmentada  com 
sessenta  soldos,  e  além  (l'isso  o  anoveado  integralmente  para 
o  fisco.  Contra  o  latrocínio,  perpetrado  pela  primeira  vez, 
achava-se  estabelecido  do  mesmo  modo  a  restituição  em  do- 
bro e  o  anoveado,  mas  este  dividia-se  ao  meio  entre  o  fisco 
e  os  alcaides,  executando-se,  além  d'isso,  no  réo  o  castigo  in- 
famante e  bárbaro  das  orelhas  cortadas.  Se  reincidia,  o  foral 
declarava  que  deviam  enforca-lo.  Todavia,  essa  praxe,  que 
parece  exclusiva  de  alguns  poucos  concelhos  deste  typo,  era 
geral,  não  só  conforme  o  que  ha  pouco  vimos  das  cortes  de 
1331,  mas  também  porque  nos  costumes  da  Guarda  nos 
apparece  comminado  contra  o  latrocinio  o  supplicio  da  forca, 
e  exaggerada  a  severidade  contra  os  salteadores  a  tal  ponto, 
que  bastava  a  qualquer  individuo  protege-los  ou  dar-lhes 
guarida  para  ficar  exposto  a  um  processo  como  se  fosse  par- 
ticipante do  crime  ^. 

Posto  que  os  costumes  que  nos  restam  dos  concelhos  do 
typo  d'Avila  encerrem  no  que  toca  á  criminalidade  menos 
numero  de  provisões,  e  estas  se  refiram  geralmente  áquelles 
delictos  que  não  se  puniam  com  a  pena  capital,  é  evidente 
que  nesses  logares  os  homicidios  não  deviam  ser  menos  aspe- 
ramente punidos  do  que  nos  grandes  municipios  da  primeira 
c  da  segunda  formulas.  Os  costumes  tinham  revestido  o  tri- 
bunal municipal  da  ampla  jurisdicção  de  julgar  como  enten- 
desse áquelles  casos  que  não  estivessem  previstos  nos  mesmos 

*    Aqiieiles  (^m  que  se  faz  a  distincção  e  que  nos  ocGorrcm  sào  os  de  Frei- 
xo, Urros,  Penamacor  c  Salvaterra  do  Extremo. 
2    líied.  T.  :>.  p.  421.  427,  428. 
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costumes  ou  no  foral  '.  Nem  6  crivei  que  nos  districtos  do 
Alemtejo  e  da  Beira-baixa,  onde  predominava  o  typo  d'Avila, 
fossem  menos  sanguinários  os  meios  de  repressão  contra  os 
assassinos  do  que  o  eram  na  Estremadura,  na  Beira-central 
e  por  toda  a  parte.  Restam-nos,  de  feito,  documentos  de  ou- 
tra ordem,  d'onde  se  conhece  que  em  concelhos  deste  typo  se 
enforcavam  criminosos'^,  ao  mesmo  tempo  que  não  era  pos- 
sivel  que  a  vindicta  particular,  esse  direito,  que  as  leis  geraes 
do  reino,  ainda  nos  começos  do  seguinte  século  não  ousavam 
combater  de  frente,  deixasse  de  existir  aqui.  As  provisões, 
cmfim,  do  foral  d'Evora  e  dos  análogos  a  elle,  relativas  aos 
raptos  violentos  de  donzellas,  provam  que  o  direito  de  revin- 
dicta  se  dava  nos  casos  de  homicidio;  porque  essas  provisões 
são  semelhantes  ás  dos  foraes  da  segunda  formula,  ficando 
o  raptor  (depois  de  pagar  á  familia  oífendida  a  composição 
de  trezentos  soldos  de  que  se  deduzia  o  septimo  para  o  fisco) 
homizieiro  dos  parentes  da  sua  victima.  Assim  o  rapto  dire- 
ctamente, e  o  homicidio  virtualmente,  são  reputados  crimes 
de  morte,  pena  que,  com  a  distincção  que  já  vimos  nos  con- 
celhos do  tvpo  de  Salamanca  entre  o  simples  furto  e  o  latro- 
cínio, era  applicada  ao  roubo  no  caso  de  reincidência.  Tra- 
ctando,  todavia,  dos  homicidios,  os  foraes  da  terceira  formula 
nem  sequer  incidentemente  alludem  á  pena  de  sangue,  como 
fazem  acerca  dos  raptos  e  dos  roubos,  limitando-se  a  fixar 
a  composição,  porque  delia  se  ha-de  deduzir  a  quota  fiscal, 
que  é  o  verdadeiro  fim  das  disposições  desta  ordem  nelles 
contidas. 

As  calumnias  ou  multas  tributarias  formavam  na  realidade 
uma  parte  importante  das  contribuições  municipaes,  porque 


*  Post.  (rEvora  e  Terena  ad  fln.  —  Cost.  (rAlcacer,  Monlemór  e  Gravào: 
Ined.  T.  5,  p.  378. 

-  Venda  de  ama  cavallaria  (propriedade  de  cavalleiro  villào")  no  conccllio 
de  Cezinibra.  que  fiiit  Gometii  qui  fuit  simpensus :  Doe.  de  1232  na  G.  Qi 
<\»  í'<dlecç.  E.spec.  no  Arch.  \ar. 
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o  numero  dos  dclictos  mais  ou  menos  graves,  que  esluvani 
sujeitos  a  maiores  ou  menores  calumnias,  era  avultado. 
Dada  a  falta  absoluta  ou  quasi  absoluta  de  prevenções  poli- 
ciaes,  a  ignorância  profunda  do  povo,  a  violência  das  paixões 
própria  daquellas  idades,  a  miséria,  que  tantas  vezes  devia 
resultar  de  uma  organisação  económica  imperfeitíssima  —  as 
mil  causas,  era  summa,  que,  no  meio  de  uma  civilisação  bal- 
buciante, haviam  de  trazer  a  quebra  de  direitos  mal  defini- 
dos, estribados  de  ordinário  na  tradição,  e  até,  ás  vezes,  repu- 
gnantes entre  si;  dadas  estas  circumstancias,  dizemos,  os 
delictos  e  as  contravenções  repetiam-se  necessariamente  com 
extrema  frequência,  e  as  multas  ou  calumnias,  impostas  dia- 
riamente por  todos  os  districtos  do  reino,  fora  e  dentro  dos 
concelhos,  deviam  constituir  uma  das  fontes  mais  productivas 
dos  rendimentos  do  estado.  Quando  no  começo  do  século  XIV 
D.  Dinis  definia  o  que  era  tornar  ura  território  imraune  dos 
encargos  públicos,  ou  couta-lo,  elle  distribuia  em  três  cate- 
gorias todos  esses  encargos:-— a  hoste  e  fossado,  contribuição 
de  serviço  pessoal  de  peões  e  cavalleiros  para  a  defesa  cora- 
mum,  era  que  também  virtualmente  se  involvia  a  anuduva; 
o  foro,  isto  é  —  todos  os  outros  serviços  pessoaes,  e  os  tri- 
butos pecuniários  ou  em  géneros,  directos  ou  indirectos,  im- 
postos sobre  a  terra  como  instrumento  da  producção  e  sobre 
os  valores  creados  pela  agricultura,  pela  industria,  e  pelo 
commercio;  —  finalmente  a  peita,  expressão  equivalente  de 
calumnia,  e  que  resume  as  numerosas  multas  applicadas  ao 
fisco  *.  De  feito,  todos  os  encargos  públicos  do  paiz  entravam 
nestas  três  categorias.  Em  que  consistia  a  hoste  e  fossado,  e 

*  «Coutar  uma  terra  é  escusar  os  seus  moradores  de  hoste  e  de  fossado, 
e  Aeforo  e  de  toda  a  peita.»  L.  3  de  Chancell.  de  D.  Dinis,  f.  72. — V.  Ama- 
ral Memor.  5  (Memor.  da  Acad.  T.  6,  P.  2,  p.  1£0).  Peita  é  a  traducção 
da  palavra  latino-barljara  pectum,  de  pectare,  que  se  emprega  muitas  vezes 
para  designar  a  solução  tanto  da  calumnia  como  da  composição,  posto  que 
outras  vezes  se  expresse  o  pagamento  desta  ultima,  e  alé  o  de  uma  e  de  outra 
cousa,  por  componere. 

IV.  26 
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como  os  grémios  roMtril)iiiani  para  este  serviço  vimo-lo  un- 
íeriormcntc,  c  da  importância  das  calumnias  pode-se  fazer 
conceito  pelo  que  precedentemente  expusemos.  Indicando 
agora  o  resto  das  contribuições  que  pesavam  sobre  os  gran- 
des concelhos,  teremos  concluido  o  quadro  dos  encargos  delles 
para  com  o  estado  durante  os  séculos  XII  e  XIII. 

Como  já  mostrámos,  o  tributo  directo  predial  da  jugada 
apenas  nos  apparece,  em  relação  aos  concelhos  perfeitos,  nos 
do  tvpo  do  Santarém  situados  na  Estremadura,  e  ainda  ahi 
limitado  aos  bens  de  raiz  dos  peões.  Os  deste  mesmo  typo 
além  do  Tejo  vamos  acha-los  exemptos  desse  encargo,  que 
falta  igualmente  nos  da  segunda  e  da  terceira  formulas.  En- 
tretanto em  jogar  do  tributo  directo  individual  e  imposto 
exclusivamente  sobre  uma  classe,  ha  outro  pago  collectiva- 
raente  pelo  concelho,  e  que,  remontando  á  epocha  leonesa, 
iremos  achar  geralmente  estabelecido  nas  terras  não  muni- 
cipaes  quando  expusermos  o  systema  da  fazenda  publica. 
Falamos  da  colheita,  jantar  ou  parada  do  rei.  Este  tri- 
buto era  um  daquelles  que  se  consideravam  annexos  ao 
summo  império.  O  Foro-velho  de  Castella  presuppòe  como 
symbolo  e  expressão  da  dignidade  de  rei  o  direito  da  su- 
prema magistratura  jurisdiccional,  o  de  bater  moeda,  o  de 
exigir  a  espécie  de  multa  chamada  fossadeira  daquelles  que 
devendo  ir  ás  expedições  militares  eram  escusos  delias  ou 
que  de  motu  próprio  deixavam  de  marchar,  e  finalmente  o 
de  cobrar  o  imposto  dos  seus  jantares  '.  Este  principio, 
embora  só  precisamente  estabelecido  no  código  da  nobreza 
de  Castella,  era  geral  nos  outros  estados  de  Hespanha;  por- 
que nascia,  em  parte  da  índole  do  systema  monarchico,  e  em 
parte  das  circumstancias  communs  a  esses  diversos  estadcs, 

*  Estas  ciiatro  cosas  son  naliirnhs  dei  senorio  delRc}',  que  non  deve 
dar  a  nin.irun  home,  nin  las  partir  de  si,  qne  perfenescen  a  el  por  razoa 
dei  srnorio  natural:  Jnstioia,  Moneda,  Fonsadera,  e  sus  yantares:  Fiiero- 
Virjo.  L.   1/r.  K  1.  1. 
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que  se  iam  coiislitiiiiido  no  meio  das  luctas  torriveis  o  iiicts- 
santes  da  reacção  christan,  das  mutuas  discórdias,  e  de  uma 
organisação  administrativa  e  economia  rude  c  incompleta. 
Sem  verdadeira  capital,  que  servisse  materialmente  de  foco  a 
um  systema  administrativo  com  unidade,  isto  é,  prevale- 
cendo o  defeito  contrario  ao  da  centralisaçào  absurda  que 
hoje  pesa  sobre  as  nações  da  Peninsula ;  com  a  escacesa  fre- 
quente de  victualhas,  escacesa  que  a  pouca  segurança  para 
os  productores  tornava  apparentemente  maior;  com  a  rari- 
dade de  moeda  representativa  dos  valores,  que  simplificasse  o 
systema  dos  impostos  e  da  sua  arrecadação,  nada  mais  na- 
tural do  que  providenciar-se  á  subsistência  do  rei,  obrigado 
a  discorrer  constantemente  pelas  provincias,  onde  a  sua  pre- 
sença era  indispensável  por  muitas  causas,  mas  sobre  tudo 
por  um  estado  de  quasi  contínua  guerra.  D'aqui  a  necessi- 
dade, não  só  de  estabelecer  os  jantares,  isto  é,  a  obrigação 
de  subministrar  victualhas  para  a  mesa  do  rei  quando  en- 
trava era  qualquer  povoado,  mas  também  de  os  considerar 
em  regra  como  inalienáveis,  visto  que  o  chefe  do  estado  não 
podia  ceder  do  direito  de  manter-se.  Â  medida  que  a  segu- 
rança publica,  a  facilidade  das  permutações,  a  abundância 
dos  productos  alimenticios,  e  os  outros  phenomenos  de  uma 
civilisação  crescente  augmentavam,  podiam-se  ir  admittindo 
excepções  ao  rigor  da  doutrina;  mas  nem  por  isso  ella  dei- 
xava de  ser  considerada  como  principio  geral. 

Assim,  nos  concelhos  imperfeitos,  sobre  tudo  nos  mais 
imperfeitos,  e  nas  terras  não  constituidas  municipalmente,  o 
direito  da  colheita,  jantar,  ou  parada  do  rei  era  trivial.  Não 
raro  os  documentos  o  mencionam ;  e  nas  passagens  desses  docu- 
mentos, que  no  processo  do  nosso  trabalho  temos  transcripto, 
as  allusões  a  elle  suo  frequentes.  A  exempção  especial  deste 
imposto,  concedida  expressamente  a  algumas  povoações,  fir- 
ma a  regra  em  contrario.  O  modo  como  era  cobrado,  a  sua 
importância  relativa,  e  sobre  quem  recahia,  quando  era  ou 

2G» 


iOi  IIISTOKIA  DE  PORTUGAL. 

j)redial  ou  iiidividual,  são  qucstòes  que  pertencem  à  historia 
(ia  fazenda  publica.  Em  relação  aos  grandes  municípios,  fal- 
lam-nos  vestígios  da  sua  existência  nos  da  primeira  formula, 
onde  havia  a  jugada;  acaso  porque  esta  o  substituia.  Entre- 
tanto, a  universalidade  da  colheita,  o  principio  absoluto  em 
que  ella  se  estribava,  e  as  provas  indubitáveis  de  que  se 
exigia  de  grémios,  onde,  aliás,  o  respectivo  foral  guarda 
silencio  acerca  de  tal  encargo,  são  razões  para  se  não  affir- 
mar  positivamente  que  elle  não  estivesse  em  costume  em 
nenhum  concelho  dos  do  typo  de  Santarém,  apesar  de  se 
estatuir  geralmente  nos  foraes  dessa  espécie  que  o  agente 
fiscal  não  exija  nenhuns  tributos,  senão  aquelles  que  ahi  se 
acham  expressamente  designados'.  Acerca  dos  concelhos  da 
segunda  formula,  e  ainda  de  outros,  é  que  restam  provas 
precisas  da  solução  das  colheitas,  posto  que  não  houvessem 
sido  estabelecidas  pelas  cartas  constitutivas.  Os  factos  que 
>amos  apontar  nos  subministrarâo  mais  de  uma  caracteris- 
lica  deste  tributo  nesses  grémios. 

O  foral  de  Gouvea,  expedido  em  1 1 86,  pertence  aos  do  typo 
de  Salamanca.  Nelle,  como  nos  seus  congéneres,  não  se  en- 
contra incluído  entre  os  tributos  o  da  colheita.  Todavia  sa- 
bemos que  ella  ahi  se  pagava  no  meado  do  seguinte  século  '. 

Nesse  mesmo  concelho,  e  nos  de  Celorico  e  Linhares,  de 
typo  idêntico,  achamos  que  ao  começar  o  século  XIV  o  tri- 
buto da  colheita  era  uma  instituição  antiga"". 

Em  1309  suscitaram-se  duvidas  entre  os  habitantes  de 
Felgosinho  e  o  sacador  das  colheitas  reaes  da  Beira  sobre  o 
quanlum  da  colheita  que  alli  se  devia  pagar.  Examinados 
os  registos  reaes,  achou-se  que  cm  Felgosinho  tinha  o  fisco 
de  receber  annualmente  a  colheita  de  180  pães,  6  puçaes  de 
vinho,  3  modios  de  cevada,  1  vacca,  2  porcos,  4  carneiros 

1  et  ad  hec  eat  maiortlomiis.  .  .  et  non  ad  alia. 

2  T,.  1  d'Inqnir.  d'AíT.  111,  f.  25,  v.  e  26. 

•"'    Intuir,  de  D.  Diniis :  f,.  (Flnq.  da  Beira  e  Alemdoiiio.  f.  O  e  T. 
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com  mais  1  para  o  alferes  (mór),  17  gallinhas,  3  cabritos 
e  leitões,  60  ovos,  1  alqueire  de  manteif?a  e  outro  de  mel, 
i  alqueire  de  sal  e  outro  de  farinha,  1  almude  de  vinagre, 
2  cargas  de  lenha,  1  rcstea  de  alhos  e  outra  de  cebolas, 
1  morabitino  para  cera  e  pimenta  e  1  molho  de  linho'.  En- 
tretanto a  carta  municipal  não  impunha  nenhum  encargo 
deste  género. 

No  foral  de  Valelhas,  análogo  aos  precedentes,  falta,  como 
em  ess'outros,  a  imposição  deste  tributo;  todavia  no  exem- 
plar delle  incluído  em  confirmação  original  de  Affonso  lí 
accrescentou-se  no  fim  do  diploma  por  diversa  letra  a  se- 
guinte memoria: 

«Esta  é  a  colheita  que,  por  foro,  o  concelho  de  Valelhas  deva 
dar  a  eirei  Sincho  uma  vez  por  anno  quando  vier  a  Valelhas.  A 
saber:  1  vacca,  6  carneiros  e  mais  1  para  o  alferes,  3  porcos,  6 
cabritos,  6  leitões,  5  gallinhas,  200  ovos,  1  alqueire  de  manteiga 
e  outro  tanto  de  mel,  1  alqueire  de  vinagre  e  outro  tanto  de  sal, 
1  almude  de  farinha  de  trigo  e  outra  tanta  de  milho,  2  resteas  de 
alhos  c  2  de  ccbollas,  3  mãos  de  linho,  1  morabitino  para  cera  e 
pimen'a,  6  modios  de  cevada,  SOO  pães,  3  fogaças  c  3  modios  de 
vinho,  tudo  medido  pela  medida  de  Valelhas.  João  Fernandes,  poi* 
auctoridade  delrei  Sancha,  achou  justa  eàta  colheita,  que  nunca  será 
alterada  -.  » 

Quando,  porém,  ao  organisar-se  algum  destes  concelhos, 
se  entendia  conveniente  fixar  a  quota  de  colheita  com  que 
cada  vizinho  devia  contribuir,  mencionava-se  essa,  porque  a 
obrigação  do  grémio  em  relação  ao  estado  convertia-se  em 
dever  até  certo  ponto  individual.  E  o  que  se  verifica  nos 
foraes  de  Penamacor,  Proença,  Touro,  Salvaterra,  Sancta 
Cruz,  etc.  Outras  vezes  o  foral  declarava  qual  era  a  totali- 
dade da  colheita,  quando,  em  vez  de  se  pagar  em  géneros,  se 

'    G.   ]5,  M.  10,  N.°  17,  no  Arcli.  Nac.  Esfe  dociimento  contem  aljjii- 
mas  espécies  importantes  para  a  tiistoria  dos  pesos  e  medirias . 
2    M.  8  de  r..r.  Anlifr.  N."  16,  no  Arcli.  Nac. 
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reduzia  a  iiina  (juantia  certa  em  dinheiro.  Era  o  que,  por 
exemplo,  acontecia  na  Guarda. 

Vestigios  iguaes  aos  que  existem  em  relação  aos  concelhos 
da  segunda  formula,  se  encontram  respectivamente  a  alguns 
municipios  do  typo  d'Avila,  em  cujos  foraes,  como  nos  ante- 
riores, não  se  impõe  aquelle  tributo.  Tanto  além  do  Tejo, 
como  pela  Beira  meridional,  para  onde  irradiava  esse  typo, 
vão-se  encontrar  as  provas  da  existência  das  colheitas  ou 
jantares  d'elrei. 

A  Covilhan  era  um  concelho  perfeito  organisado  pela  ter- 
ceira formula:  Belmonte  foi  um  concelho  filial  instituido  no 
seu  território.  Nem  n'um  nem  n'outro  dos  respectivos  foraes 
se  estabelece  a  colheita,  e  todavia  sabemos  que  ella  se  pagava 
nesta  ultima  villa  *. 

Benavente,  cujo  foral  pertence  á  mesma  classe,  náo  tinha 
em  virtude  delle  semelhante  encargo.  Todavia,  a  colheita 
existia  ahi  nos  tempos  primitivos,  como  veio  judicialmente 
a  provar-se  nos  principies  do  século  XV.  Essa  contribuição 
em  géneros  fora  convertida  n'uma  renda  annual  de  quarenta 
morabitinos  por  contracto  celebrado  com  Sancho  II.  Do  res- 
pectivo documento  se  conhece  o  que  igualmente  resulta  de 
outros;  isto  é,  que  o  jantar  ou  colheita  se  denominava  ás 
vezes  talha,  ou  talha  d'elrei'*. 

O  foral  de  Pinhel  illustra-nos  assas  sobre  a  solução  da 
colheita  nos  grandes  concelhos.  Das  precedentes  provas  pa- 
rece deduzir-se  que  os  do  typo  d'Avila  estavam  a  ella  adstri- 
etos  geralmente.  Não  era  assim.  Alguns  gosavam  do  privi- 
legio de  não  pagarem  esta  contribuição.  No  diploma  original 
daquella  carta  constitutiva  le-se  uma  nota  de  varias  exem- 
pçDes,  que  Aífonso  I  concedera  a  Évora  depois  de  organisada 


*    L.  d'In(iuir.  da  Beira  e  Alenulouro,  f.  G. 

^    L.  1  de  Direitos  Reaes,  f.  270,  no  Arch.  Nac.  —  L.  d'Inquir.  da  Beira 
e  Alemdouro,  f .  -1  e  seiíg;.  onde  talha  parece  eíTectivamenlc  siírnificar  a  colheita. 
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nuuiicipalmcntc,  c  que  Sancho  I,  fundando  Pinhel,  tornara 
í'xtcnsivas  a  esta  povoação.  Entre  ellas  menciona-se  a  da  co- 
lheita'. Mas  d'aqui  se  deduz  que  o  principio  geral  era  pa- 
gar-se,  quando  expressamente  não  era  abolida;  aliás  a  con- 
cessão seria  inútil,  não  se  achando  estabelecido  o  jantar  do 
rei  nos  foraes  desse  typo. 

Este  mesmo  phenomeno  se  verifica  em  outros  concelhos 
de  organisação  mais  imperfeita.  O  foral  de  Sátão,  por  exem- 
plo, nada  estatue  acerca  do  jantar  do  rei.  Arrendando,  po- 
rém, ao  concelho  os  direitos  reaes  que  alli  devia  receber, 
Sancho  lí  estabelece  a  distincção  entre  os  foros  e  as  colheitas 
que  lhe  pertenciam^.  Em  Penacova  pagava-se  igualmente 
esta  contribuição',  e  todavia  o  seu  foral,  assas  particulari- 
sado  acerca  de  tributos,  não  encerra  uma  única  disposição 
sobre  tal  objecto.  Suscitada  no  século  XVI  uma  contenda 
sobre  a  existência  era  Villaverde  do  foro  real  da  colheita  nos 
tempos  primitivos  do  municipio,  provou-se  claramente  essa 
existência'*.  Entretanto,  o  foral  deste  concelho,  povoado  por 
uma  das  colónias  de  francos  que  vieram  estabeleccr-se  em 
Portugal  no  século  XII,  não  contém  sequer  uma  allusão  a 
semelhante  encargo. 

Estes  factos,  a  que  poderiamos  accrescentar  exemplos  de 
outros  análogos,  explicam-se  pela  doutrina  proclamada  no 
Foro-velho  de  Castella.  Era  um  principio  absoluto  que  regia 
independente  da  sua  inserção  naquella  espécie  de  pactos  po- 
liticos  chamados  foraes;  que  preexistia  a  elles,  e  que,  não 
sendo  modificado  pela  creação  do  municipio,  é  natural  se 
não  julgasse  necessário  estatuir  positivamente,  do  mesmo 
modo  que  não  se  mencionava  a  acceitação  da  moeda  do  rei 
(encargo  tributário  assas  pesado,  supposta  a  alteração  perio- 

•    M,  7  de  For.  Ant.  N."  9. 

2  M.  8  lie  For.  Anl.  N."  8. 

3  L.  cl'ínqiiir.  (la  Beira  e  Alemiioiíro,  f.   10. 

■í    L.  das  SciUciiras  da  Coroa  no  Arch.  Nac.  f.  75  r  se??. 
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dica  no  valor  intrínseco  do  dinheiro ')  nem  os  outros  direitos 
inhcrentes  ao  poder  supremo,  senào  quando  havia  modifica- 
ções, em  que  o  encargo  era  restringido,  e  quando,  portanto, 
se  tornava  indispensável  fixar  precisamente  as  restricçòes, 
como  se  verificava  em  relação  ao  serviço  militar,  á  hoste  e 
fossado,  que  só,  conforme  vimos,  se  exigia  annualmente  de 
uma  parte  dos  cavalleiros  villàos,  e  em  que  cumpria  regular 
as  multas  que  se  deviam  impor,  no  c^iso  de  faltarem  ao  seu 
dever  aquelles  a  quem  tocava  marchar. 

Resta  ainda  mencionar  três  contribuições  não  alheias  aos 
concelhos,  que  se  podem  considerar  como  impostos  directos, 
embora  nem  sempre  recahissem  rigorosamente  sobre  os  in- 
divíduos do  grémio  ou  sobre  a  sua  propriedade.  São  ellas  o 
direito  sobre  as  pastagens,  que  se  denominava  montado,  o 
direito  sobre  a  caça,  conhecido  geralmente  no  reino  pelo 
nome  de  condado,  e  o  quinto  real  dos  despojos  havidos  nas 
correrias  em  terra  de  inimigos,  quer  estas  fossem  fossados 
regulares,  quer  fossem  os  simples  saltos  ou  entradas  a  que 
chamavam  azarias.  Esses  tributos,  posto  que  nem  tão  im- 
portantes, nem,  talvez,  era  parte,  tão  geraes  como  os  pre- 
cedentes, avultavam  bastante  para  que  não  os  omittamos  na 
enumeração  dos  redditos  que  o  estado  auferia  das  terras  mu- 
nicipaes. 

O  montado,  montádego,  monfadigo  ou  monlatico  existia 
geralmente  nos  concelhos  do  reino  no  meado  do  século  XIII. 
E  o  que  se  manifesta  de  uma  provisão  de  Affonso  III  de 
1261'".  Conforme  este  diploma,  aquelle  tributo  devia  con- 
sistir uniformemente  n'uma  vacca  de  cada  manada,  e  em 
quatro  carneiros  de  cada  rebanho,  que  viessem  pastar  nos 
termos  das  povoações,  ao  passo  que  outros  quacsquer  gados, 
como  o  suino  e  o  cavallar,  eram  exemptos  delle.  N'isto  con- 


'    Vcjíi-se  (I  volume  3."  p.  42  e  se?..  67  e  sr^^. 
'^    h.  1  tl<>  Doa.;.  d-A!T.  III.  f.  40. 
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sislia  legalmente  o  imposto.  Os  senhores,  porém,  das  terras, 
principalmente  as  ordens  militares,  que  tinham  o  senhorio 
de  um  grande  numero  de  concelhos,  commettiam  taes  abusos 
a  este  respeito,  que  foi  necessário  tomar  providencias  contra 
esses  abusos.  Por  aquella  provisão  as  ordens  foram  reduzidas 
a  escolher  cada  uma  delias  uma  das  villas  da  sua  dependên- 
cia, em  cujos  termos  recebessem  o  montado,  restringido 
precisamente  áquillo  mesmo  que  se  recebia  nos  concelhos 
do  immediato  dominio  do  rei.  Assim  o  tributo  desapparecia 
em  todas  as  outras  municipalidades  regidas  pelas  corporações 
monastico-militares. 

A  generalidade  da  contribuição  e  a  sua  importância,  que 
nos  apparecem  determinadas  por  este  diploma,  nem  sempre 
resultam  com  a  mesma  claresa  dos  documentos  relativos 
especialmente  aos  concelhos  do  typo  de  Santarém  perten- 
centes ás  povoações  da  Estremadura  e  ainda  a  algumas  do 
Alemtejo,  e  nos  respectivos  costumes  não  ha  a  menor  refe- 
rencia á  contribuição  do  montado,  nem  para  o  estabelecer, 
nem  para  o  supprimir*.  Foi  elle  ahi  desconhecido?  Certo 
que  não.  O  diploma  anteriormente  citado  prova-nos  que  o 
montatico  se  exigia  por  toda  a  parte  no  meado  do  século  XIII, 
e  que,  á  excepção  das  villas  das  ordens  militares,  continuou 
a  subsistir  geralmente.  Não  é,  porém,  só  isso.  Em  alguns 
foraes  do  Alemtejo,  a  que  Affonso  III  tornou  extensiva  a 
carta  municipal  de  Santareiíi,  accrescentando-lhe  novos  pri- 
vilégios, achámos  mencionado  este  tributo.  Taes  são  os  de 
Monsaraz  e  Villaviçosa,  em  que  se  concede  a  exempção  delle 
sendo  os  gados  dos  habitantes  da  villa,  e  o  de  Extremoz,  no 
qual  o  rei  faz  a  reserva  expressa  para  a  coroa  daquelle  direito 
real.  Seis  annos  antes  de  se  tomar  a  resolução  de  12G1  re- 
lativamente ás  terras  das  ordens,  tinham-se  alevantado  dis- 


'    Taes  são  os  foraes  de  Coimbra,  Leiria,  Santarém,  otc,  e  os  costumes 
desta  ultima  rilla,  os  tle  Beja.  etc. 
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scnçòes  entre  os  concelhos  dependentes  dos  spatliarios  e  o 
de  Beja,  terra  da  coroa,  sobre  os  cortes  de  lenha  e  uso  das 
pastagens  nos  termos  uns  dos  outros.  A  estas  questões  poz 
fim  o  rei,  concedendo  que  os  gados,  pertencentes  ás  terras 
de  Sanctiago  vizinhas  de  Beja,  pastassem  nos  termos  desta 
villa  sem  delles  se  pagar  montadigo,  nem  a  conhecença  cha- 
mada lermdigo  pelos  cortes  de  lenha,  convindo  a  ordem  em 
usar  do  mesmo  modo  com  os  moradores  de  Beja  '.  Assim, 
vemos  que,  não  havendo  no  foral  e  nos  costumes  desta  villa 
a  menor  allusuo  ao  montado,  elle  existia  ahi  como  pelas 
outras  partes. 

Nos  foraes  do  typo  de  Salamanca  o  direito  real  do  mon- 
tatico  é  expressamente  mencionado;  mas  as  condições  da 
sua  existência  são  diversas.  O  principio  é  a  exempção  do 
tributo  pelo  que  respeita  aos  rebanhos  dos  vizinhos  do  con- 
celho, a  que  as  pastagens  pertencem.  Elle  recahe  exclusiva- 
mente sobre  o  gado  de  individuos  estranhos  ao  grémio,  que 
venha  buscar  sustento  no  seu  termo.  O  sénior,  o  presta- 
meiro  e  os  cavalleiros  villãos  vigiam  ahi  pela  recepção  do 
imposto  ou  arrematam-no;  mas  por  esta  superintendência 
pertence  aos  últimos  um  terço  do  producto,  ou  renda,  em 
quanto  os  outros  dous  terços  revertem  para  aquelle  repre- 
sentante do  rei.  Esta  regra  geral  tem,  porém,  excepções.  Em 
algumas  terras  o  montado  pago  pelos  pastores  adventicios 
é  cedido  na  carta  de  foral  em  beneficio  commum  do  muni- 
cípio, e  concede-se  aos  habitantes  o  privilegio  de  mandarem 
pastar  os  seus  rebanhos  nos  terrenos  dos  outros  concelhos 
sem  pagarem  essa  contribuição^. 

O  montatico  em  os  foraes  do  typo  d'Avila  tem  diverso  cara- 
cter. Regula  nestes  o  principio  de  ser  pago  aquelle  encargo 
só  pelos  estranhos  que  trouxerem  os  seus  gados  no  termo, 


'    G.  ò,  M.  3,  N."  3,  no  Arcli.  Nac. 

-    For.  de  Proença,  Salvaterra  do  Exlreiíiu  (•  Penamacor. 
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c  a  quota  dos  animaes  fixada  como  regra  na  provisão  de 
J261  acha-se  já  estabelecida  por  essas  cartas  de  povoação, 
devendo  o  ádvena  dar  quatro  ovelhas  de  cada  rebanho,  e  uma 
vacca  de  cada  manada  *.  Ahi,  todavia,  o  direito  real  con- 
verte-se  em  contribuição  municipal,  revertendo  o  montado 
integralmente  para  os  concelhos.  Mas  com  o  tempo,  o  fisco 
assimilou-o  aos  outros  impostos,  revocando  esse  direito  á 
coroa  por  apparentes  concessões  dos  grémios,  concessões 
que  a  simples  razào  indica  não  terem  sido  voluntárias ''. 
Emfim,  como  os  de  varias  villas  pertencentes  ao  typo  de 
Salamanca,  os  habitantes  de  muitos  municípios  da  terceira 
formula  gosavam  da  exempçao  do  montado  nos  termos  dos 
outros  concelhos,  aonde  levassem  a  pastar  seus  gados  ^. 

Como  esta  instituição  tributaria  era  geral,  raras  vezes  se 
menciona  o  montatico  era  algum  foral  imperfeito.  Justamente 
naquelles  logares  em  que  se  julgou  conveniente,  para  attrahir 
povoadores  ou  por  outro  qualquer  motivo,  modificar  o  rigor 
da  exacção,  é  onde  isto  se  verifica.  Já  vimos  que  nos  burgos 
(quarta  formula  de  concelhos  imperfeitos)  os  habitantes  po- 
diam mandar  pastar  fora  os  seus  gados  sem  que  ninguém 
se  intromettesse  com  isso"*.  Pelo  foral  do  Marmelar,  por 
exemplo,  deixa-se  aos  habitantes  o  livre  uso  das  lenhas, 
pascigos,  caça  e  pesca  fluvial,  satisfazendo-se  o  fisco  com  a 
solução  da  colheita.  Villa-chan  obtém  igual  liberdade  quanto 
aos  pastos,  e  a  Soutomaior  ainda  é  concedido  este  direito 
com  mais  amplidão.  Assim  era  outros  logares.  O  que  parece 
indicarem  concessões  de  tal  ordem  é  que  nos  concelhos,  ás 

*  Na  Idanha,  em  Sortelha  e  em  outros  concelhos  da  Beira  organisados 
pelo  lypo  d'Evora,  o  montado  estendia-se  ao  gado  suino,  equiparado  para 
isso  ás  ovelhas. 

2  Vejam-se  as  cessões  dos  monlados  d'ETora  e  Montemor :  L.  3  d'A(r.  III , 
f.  19  e  20. 

•">  Os  de  Nisa,  Crato,  Coviihan,  Sarzedas.  ele.  Vejam-se  os  rcspeclivos 
foraes . 

''    V.  anle  p.  <.)6. 
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vezes  assas  insignificantes,  a  que  sào  feitas,  se  busca  chamar 
á  vida  pastoril  uma  população  exclusiva  ou  quasi  exclusiva- 
mente inclinada  á  profissão  da  caça,  industria  sobre  a  qual, 
aliás,  nunca  esquece  a  imposição  do  respectivo  tributo. 

Este  tributo  sobre  a  caça  não  era  tão  geral  nos  grandes 
concelhos  como  nos  imperfeitos  e  nas  terras  não  municipaes, 
onde  commummente  se  designava,  como  dissemos,  pela  de- 
nominação de  condado.  Nos  foraes  do  typo  de  Santarém 
fazia-se  a  mesma  distincção  acerca  do  direito  de  caça  que 
havia  relativamente  ao  montatico  entre  os  vizinhos  e  os  ho- 
mens de  fora.  Os  caçadores  de  caça  miúda,  única  permittida, 
ou  única  de  algum  vulto  nestes  concelhos,  sendo  membros 
do  grémio  davam  a  pequena  conhecença  de  um  coelho,  ainda 
que  se  demorassem  oito  dias  no  matto,  ao  passo  que  aos 
estranhos  se  exigia  a  decima  de  todo  o  producto  do  seu 
trabalho.  Como,  segundo  vimos,  nas  povoações  constituidas 
com  a  carta  municipal  de  Trancoso  ou  de  Salamanca,  pas- 
savam para  o  dominio  commum  do  grémio  os  baldios,  pegos 
e  devesas  sem  reserva  alguma  *,  o  tributo  sobre  a  caça  não 
parece  ter  existido  ahi:  ao  menos  não  se  encontram  vestigios 
delle  nos  respectivos  monumentos.  O  mesmo  acontece  nos 
da  terceira  formula,  provavelmente  por  igual  razão.  Ainda 
que  nos  respectivos  foraes  não  se  encontre  aquella  disposição 
especial  acerca  dos  terrenos  nullius,  elles  assignalam  preci- 
samente os  termos  ás  povoações  novas  que  não  tinham  alfozes 
determinados  desde  o  tempo  do  dominio  árabe,  o  que  devia 
acontecer  em  Évora,  Elvas  e  outras  povoações  antigas.  Por 
isso  achamos  designados  os  limites  do  concelho  nas  cartas 

*  V.  ante  png.  294. — Cabe  aqui  notar  que  nesta  circumsilancia  se  póile 
achar,  tão  l)eni  ou  melhor  do  que  nas  considerações  que  fizemos  a  pai.  185,  a 
razào  por  que  ficavam  sul)ordinados  os  novos  concelhos  fundados  nos  alfozes 
desertos  dos  grandes  municipios  da  Estremadura  a  estes  mesmos  munici])ios, 
em  quanto  na  Beira,  onde  jiredominava  a  segunda  formula,  esses  novos  con- 
celhos ficavam  como  filiaes  e  dependentes  daqiielles  em  rujo  terreno  eram 
fundados. 
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municipacs  do  MarvAo,  Pinhel,  Sarzedas  e  outras  villas  '. 
Estes  termos  passavam  em  propriedade  plena  para  o  conce- 
lho, segundo  se  ve  mais  ou  menos  claramente  expresso  nos 
mesmos  foraes,  ficando,  portanto,  aos  vizinhos  o  direito  de 
desfructar  livremente  tudo  o  que  delles  podessem  tirar.  Eis, 
por  exemplo,  o  que  se  lê  na  carta  municipal  de  Sortelha, 
depois  de  assignalado  o  perimetro  do  respectivo  alfoz: 

«Possui  vós  e  a  vossa  poslcridade  estes  termos  do  mesmo  modo 
que  os  deu  aos  povoadores  de  Sortelha  meu  avô  D.  Sancho  (1)  c 
possui  como  propriedade  hereditária  tudo  qtianto  se  encerra  nestei 
limites.  » 

Onde  o  direito  sobre  a  caça  nos  apparece  mais  generali- 
sado  é  nos  concelhos  imperfeitos,  porque  na  sua  organisação 
incompleta  se  aproximavam  mais  das  terras  não  municipacs. 
Em  Seia  a  montaria,  a  Veaçào,  a  caça  de  coelhos,  tudo  era 
permittido,  mas  tudo  era  tributado,  e  até  o  era  a  busca  de 
mel  e  cera  no  matto.  Em  Villa-chan,  Soverosa,  Souto,  Ce- 
leiros, Guiães,  Covellinas,  etc,  a  imposição,  chamada  ainda 
condado  em  alguns  dos  respectivos  foraes,  recahia  exclusi- 
vamente sobre  a  caça  grossa,  javalis,  ursos,  veados,  e  con- 
sistia em  porções  de  cada  peça  de  veação  que  os  caçadores 
apanhavam,  indicio  certo  de  quão  selváticos  e  povoados  de 
feras  eram  os  desvios  em  que  essas  pequenas  municipalidades 
se  fundavam.  As  disposições  acerca  do  tributo  sobre  a  pro- 
fissão de  mouteiro  são  assas  prolixas  no  foral  de  3Ioimenta 
e  nos  seus  análogos,  no  da  Redinha  e  em  outros.  Os  que 
procuravam  os  enxames  para  colher  mel  e  cera,  os  caçadores 


*  Nos  foraes  desta  espécie,  relativos  a  villas  das  ordens  militares,  nem 
sempre  se  dá  esta  circumstancia ;  mas  os  termos  dos  novos  concelhos  estão 
determinados  pelas  doações  do  território  feitas  pela  coroa  á  ordem,  doações 
era  que  esses  termos  de  antemão  se  fixam.  Veja-se  por  exemplo  o  foral  do 
Crato  comparado  com  a  doação  do  tenitorio.  feila  aos  Iiospitalarios :  Xova 
Malfa:  T.   l.  p.  442  e  444. 
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do  coelhos,  03  monleadorcs  de  veados  e  javalis,  todos  linhain 
de  repartir  com  o  fisco,  salvo  os  colonos  jugadeiros,  os  lavra- 
dores. N'outros,  como  por  c.vemplo  em  Azurara,  não  havia 
essa  distincção.  N'outros,  finalmente,  situados  na  vizinhança 
de  rios,  como  as  três  aldeias  de  Tavoadelo,  Fontes  e  Cras- 
tello,  deixava-se  expressamente  livre  a  pesca  (sobre  a  qual 
nas  terras  não  municipaes  também  recahia  o  condado)  csta- 
belecendo-se  unicamente  esse  direito  em  relação  á  caça. 

O  quinto  real  sobre  os  despojos  obtidos  nas  repetidas 
correrias  de  uma  guerra  quasi  incessante  foi  sem  duvida  uma 
das  fontes  de  rendimento  publico  mais  caudaes  desde  o  prin- 
cipio da  monarchia,  até  serem  expulsos  do  Algarve  os  últi- 
mos régulos  sarracenos.  Este  tributo,  que  remonta  á  epocha 
leonesa,  era  evidentemente  uma  instituição  mussulmana  ado- 
ptada pelos  christãos,  e  adoptada  em  virtude  das  mesmas 
circumstancias  que  a  haviam  feito  apparecer  entre  os  árabes. 
Mais  aífeitas  a  menear  a  espada  do  que  a  dirigir  a  charrua, 
ambas  as  raças  deviam  por  muito  tempo  buscar  recursos, 
tanto  para  as  necessidades  publicas  como  para  as  individuaes, 
antes  na  espoliação  dos  inimigos  do  que  no  próprio  trabalho. 
Assim,  desde  que,  convertidos  ao  islamismo,  os  árabes  se 
tornaram  conquistadores,  os  despojos  das  batalhas  foram  o 
seu  principal  recurso.  Destes  despojos  o  quinto  era  reservado 
para  o  kalifa;  para  o  chefe  supremo  do  estado.  Nos  histo- 
riadores árabes  que  se  referem  ás  conquistas  e  ao  dominio 
sarraceno  na  Peninsula,  as  allusões  a  esta  reserva  são  fre- 
quentes'. Do  mesmo  modo  nas  nossas  cartas  municipaes 
encontram-se  repetidas  vezes  referencias  á  solução  do  quinto 
como  a  uma  cousa  já  antecedentemente  estabelecida  por  uso 
geral,  sobre  tudo  quando  o  novo  municipio  é  fundado  n'al- 
gum  districto  próximo  das  incertas  fronteiras  do  meio-dia. 


*    Conde,  Dominar,  de  los  Arab.  passhii,  Schaefer,  Gesch.  v.  Span.  2  B. 
S.  157.— Gayangos,  El-Makkari,  Vol.  1,  Append.  p.  XLVIII  e  LVIII,  etc. 
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Nos  foraes  do  typo  de  Sanlurcm  apparece-nos  esse  tributo, 
liào  estabelecido  de  novo,  mas  sim  regulado  na  forma  da 
sua  percepção: 

II  Era  cavalgada  que  fòr  capitaneada  pelo  alcaide  nada  reserve 
osíc  para  si  senão  o  que  espontaneamenlc  lhe  quizerem  dar  os  ca- 
valleiros.  Cl-.cgando,  porém,  a  força  a  sessenta  cavallos,  scpnre-se 
no  campo  a  parte  que  me  toca  a  mim  (ao  rei).  » 

«  .  . .  .  o  quinto  dos  sarracenos  o  de  outros  pague-se  na  confor- 
midade do  que  se  usa.  » 

Já  anteriormente  vimos  que  por  estes  mesmos  foraes  o 
quinhão  da  presa  que  tocava  aos  adaís  era  exempto  do  quinto 
e  a  ultima  disposição  citada  prova-nos  que  não  só  os  des- 
pojos dos  infiéis,  mas  também  os  que  se  faziam  nas  guerras 
com  christãos  eram  sujeitos  á  quota  fiscal  por  costume  re- 
moto. EíTectivamente,  pelo  foral  de  Coimbra  de  1111  sabe- 
mos que  nas  antigas  povoações  da  Estremadura  este  direito 
preexistiu  á  sua  definitiva  organisação  municipal  nos  fins  do 
século  XII: 

«Da  prosa  de  fossado  não  nos  deis  mais  do  que  um  quinto,  e 
ás  forças  da  retaguarda  (azaí^a)  '  duas  partem,  (icandi.-vos  outras 
duas.  Da  azaria  dae-nos  o  quinto  c  reparti  entre  vós  o  resto,  sem 
reserva  ou  quinhão  pnra  o  alcaide-.  » 

Onde,  porém,  o  transitório  deste  tributo  e  a  sua  verda- 
deira Índole  se  tornam  evidentes,  é  nas  instituições  dos  con- 
celhos do  typo  de  Salamanca.  Na  maior  parte  dos  respectivos 

*  Caga,  Zaga,  Jzugn  nào  sào  mais  tio  que  diíTurente.s  fiírmus  da  mesma 
palavra,  que  significa  a  reiau^uarda,  opposta  á  deanleira,  dclanteira,  ou  van- 
guarda. Viterbo,  á  juihu  ra  .íznga.  sonhou  nào  sabemos  que  synonimia  entre 
Azaga  e  Adail. 

^  « De  azaria  nobis  quinlam  parlem,  voLis  quatuor,  absque  uUa  alkaida- 
rii.')  —  Sendo  o  fossado  a  expcdi<;rio  regular  de  todos  os  annos,  em  que  os 
cavalleiros  villãos  iam  na  hoste  real,  deduz-se  daqui  que  a  azarin  era  uma 
correrin  osponianea  feita  pelos  habitantes  da  povoaç.lo  por  sua  conta  e  risco. 
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foraes  nào  se  encontra  a  menor  provisão  relativa  ao  quinto. 
Todavia  vão-se  achar  algumas  nos  mais  antigos  que  nos  res- 
tam, c  nos  das  povoações  da  Beira  meridional  e  oriental,  dados 
quando  ainda  o  dominio  sarraceno  subsistia,  a  curta  distancia 
dessas  povoações,  pelo  sul  do  Alemtejo,  pelo  Algarve,  e  pelas 
provincias  da  moderna  Estremadura  hespanhola  e  Sevilha. 
Assim,  no  foral  de  Numão  de  1130  lé-se: 

"Nós  habitantes  de  Numão  daremos  ao  senhor  (da  terra).  ...  o 
quinto  de  tudo  quanto  adquirirmos  do  paiz  dos  sarracenos,  quinto 
que  será  recebido  por  raão  do  juiz.  » 

No  de  Monsancto  (1174): 

«Darão  o  qunto  do  que  lucrarem  em  terra  de  s.-irracenos  on  de 
rhrislãos  de  outro  reino.  » 

Nos  de  Penamacor  (1209),  Proença  (1218)  e  Salvaterra 
do  Extremo  (1229): 

"O  juiz  de  todos  ....  os  quintos  que  arrecadar  hnja  o  scplimo.» 

Nos  foraes  do  typo  d'Avila,  pertencentes  em  geral  a  con- 
celhos situados  no  Alemtejo  e  pela  orla  meridional  da  Beira, 
s5o  triviaes  as  provisões  acerca  do  quinto,  para  ser  pago,  não 
só  da  presa  dos  fossados,  mas  também  de  outras  quaesquer 
facções  militares  em  que  houvesse  despojos,  salvo  o  direito 
da  erecta;  isto  é,  de  tirar  do  cumulo  total  o  cavalleiro  que 
ahi  perdia  o  cavallo  o  valor  deste,  devendo  só  depois  d'isso 
separar-se  o  quinto  do  rei. 

Nos  foraes  dos  concelhos  imperfeitos  da  quinta  formula, 
onde,  como  vimos,  existia  a  classe  dos  cavalleiros  villãos,  e  por 
consequência  o  serviço  das  expedições  ou  fossados,  acham-^se 
disposições  análogas  ás  que  temos  citado.  Taes  são  os  dos 
castellos  de  S.  João  da  Pesqueira,  de  Penella,  de  Paredes, 
de  Linhares  e  de  Anciães,  dados  por  Fernando  Magno  e 
revalidados  por  AíTonso  Henriques.  O  mesmo  succcde  nos 
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que  reproduzem  o  antigo  foral  de  Coimbra,  como  os  de 
Soure,  Pombal,  Thomar,  etc.  No  de  Seia  ha  apenas  uma 
allusao  indirecta  ao  quinto  do  rei ;  mas  aquella  simples  allusào 
basta  para  sabermos  que  esse  direito  real  existia  ahi  por 
costume,  ainda  antes  de  se  concederem  a  Seia,  ou  de  os  ha- 
bitantes crearem  para  si  instituições  municipaes.  Encontra-se 
essa  allusão  quando  o  foral  se  refere  a  uma  hypothese,  que 
de  ordinário  se  acha  prevenida  nas  cartas  municipaes: 

«Se  vier  fossado  á  nessa  villa,  e  cavalléiro  ou  peão  derribar  ca- 
valleiro,  haja  o  seu  espolio  e  o  cavallo,  e  não  dè  d'isso  nenhuma 
qnota  nem  o  quinto.  » 

Uma  das  cartas  constitutivas  mais  notáveis,  no  que  respeita 
ao  quinto,  é  a  primitiva  de  Leiria  (1142),  antes  de  ser  des- 
truida  esta  povoação  pelos  raussulmanos  e  restaurada  por 
Sancho  I: 

«De  tudo  o  que  qualquer  individuo  de  Leiria  adquirir  em  terras 
de  sarracenos  dè  a  quinta  parte  ao  rei,  além  dos  cavallos,  de  que 
o  alcaide  de  Leiria  deve  tomar  conta,  para  fazer  novos  cavalleiros, 
ou  para  os  dar  áquelles  que  perderem  os  seus.  » 

Esta  restricção  acerca  dos  cavallos  apprehendidos  nas  cor- 
rerias, não  só  para  a  erecta,  mas  também  para  se  darem 
áquelles  que  quizessem  entrar  no  corpo  da  cavallaria  villan, 
se  attendermos  á  epocha  em  que  o  foral  foi  expedido,  isto  é, 
dous  annos  depois  de  AÍFonso  Henriques  se  ter  declarado  rei 
de  Portugal,  é  mais  uma  prova  da  energia  com  que  elle  tra- 
balhava para  augmentar  os  seus  recursos  militares,  único 
meio,  naquellas  circumstancias,  de  converter  a  sua  pequena 
provincia  n'um  estado  assas  vasto  e  poderoso  para  contrastar 
com  Leão,  igualando-o  aos  outros  reinos  christãos  em  que 
se  dividia  a  Peninsula. 

Fossados,  anúduvas,  jugadas,  tributos  sobre  a  criminali- 
dade, colheitas,  montados,  direito  de  caça,  quinto  dos  des- 
IV.  27 


418  IIISTOKIA  1)1'    POKILGAL. 

pojos  da  guerra,  eis  os  impostos  em  serviços,  em  dinheiro, 
ou  em  géneros,  que  abrangiam  mais  geralmente  os  concelhos, 
e  que  constituiam  nos  séculos  XII  e  XIII  as  principaes 
contribuições  directas  pagas  pelos  grémios  ao  estado,  embora 
houvesse  n'isso  as  modificações,  as  irregularidades,  que  te- 
mos apontado.  Na  verdade,  como  já  vimos,  muitos  concelhos 
imperfeitos  oíFerecem  exemplos  de  outras  imposições  dire- 
ctas mais  ou  menos  singulares.  Havia,  até,  districtos,  onde 
pesavam  imposições  especiaes  anteriores  ao  estabelecimento 
dos  concelhos,  as  quaes  continuavam  a  subsistir  em  qualquer 
povoação  a  que  se  davam  instituições  municipaes  completas. 
Tal  era  a  marlinega,  ou  marliniega,  commum  nos  districtos 
de  Tras-os-Montes,  a  qual  consistia  em  um  tanto  certo  que 
pagava  pelo  S.  Martinho  cada  chefe  de  família  cuja  renda 
annual  excedia  uma  determinada  somma  '.  Tal  era  também 
a  almocrevaria,  ou  almoquevaria,  isto  é,  uma  recovagem  ou 
carreira  que  os  almocreves  tinham  de  fazer  annualmente  em 
serviço  do  rei  em  muitos  concelhos,  da  Estremadura,  tanto 
perfeitos  como  imperfeitos.  Tractaremos  agora  destas  con- 
tribuições indirectas  começando  pelas  mais  importantes — os 
direitos  de  barreiras,  de  transito  e  de  mercados. 

Estes  impostos  sobre  o  consumo  eram,  sem  contradicção, 
tributos  oppressivos;  eram  um  obstáculo  permanente  ao  des- 
envolvimento da  agricultura,  da  industria  e  do  commercio, 
e  incentivo  poderoso  para  conservar  uma  espécie  de  hostili- 
dade económica  entre  os  concelhos.  Elles  significavam  as 
idéas  chamadas  protectoras  levadas  ao  ultimo  grau  de  ab- 
surdo: eram  o  systema  de  alfandegas,  não  só  fechando  as 
fronteiras,  e  entorpecendo  directamente  o  commercio  ex- 
terno, como  hoje  succede,  mas  também  cubrindo  todos  os 

*  Acerca  da  Marlinega  (que  se  pagava  em  Chaves  e  em  Bragança  apesar 
de  serem  concelhos  perfeitos  da  4.^  ordem)  vejam-se  os  documentos  do  L.  1 
de  Chancell.  de  D.  Dini<,  f.  249  e  o  For.  de  Chaves:  L.  1  do  Doaç.  de 
Atr.  Ill,  f.  'i9. 
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districlos  de  uma  rede  de  exacções,  e  guiando  immediata- 
mente  a  mao  do  fisco  a  todos  os  ângulos  do  paiz,  onde  se  accu- 
mulavam  algumas  famílias  e  se  erguia  uma  povoação.  Já 
entào  o  imposto  indirecto  oíferecia  a  vantagem  que  o  poder 
lhe  tem  achado  em  todos  os  tempos,  a  de  parecer  menos  gra- 
voso que  o  directo,  sendo  sem  comparação  mais  avultado,  e 
mais  destructivo  da  prosperidade  publica.  Os  direitos  de  bar- 
reiras, de  transito  e  de  mercados  cubriam-se  já  com  as  falsas 
apparencias  de  protecção  a  favor  dos  naturaes  contra  os  es- 
tranhos, manto  com  que  o  tributo  indirecto  esconde  ainda 
hoje  a  ruindade  da  própria  Índole.  Acceita  a  hypothese  de 
que  cada  concelho  constituía  uma  espécie  de  individualidade 
politica  (hypothese  que  a  precisão  de  organisar  as  classes 
inferiores  contra  uma  aristocracia  poderosa  e  oppressora 
tornava  de  altíssima  conveniência)  as  portagens,  em  que  ve- 
mos, com  razão,  uma  prova  da  ignorância  da  idade-média, 
não  eram  nem  mais  oppostas  aos  verdadeiros  princípios,  nem 
mais  poderoso  obstáculo  ao  accrescimo  da  riqueza  publica, 
do  que  o  é,  dentro  da  sua  orbita,  o  systema  de  restricções  e 
tributos  sobre  o  commercio  externo,  systema  que  existe  ainda 
tão  profundamente  radicado  na  nossa  organísaçào  económica. 
Primeiro  que  tudo  importa  distinguir  no  principal  imposto 
sobre  o  consumo,  que  se  pagava  nos  concelhos,  três  formas 
diversas,  embora  na  essência  elle  fosse  um  só.  Eram  essas  três 
formas  a  portagem,  a  açougagem,  e  a  passagem  ou  peagem. 
N'alguns  foraes  a  distíncção  entre  ellas  é  clara,  n'outros 
obscura;  mas  tanto  n'um  como  n'oulro  caso,  são  innegaveis 
as  suas  diversas  condições  e  importância.  Nos  concelhos  a 
portagem  era  geral,  a  açougagem  assas  commum,  a  passagem 
mais  rara;  mas  todas  ellas,  recahindo  sobre  o  movimento 
comraercial,  sobre  as  permutações,  multiplicavam  os  emba- 
raços daquelle,  e  augmentavam  o  preço  dos  objectos  de  con- 
sumo. N'isso  consistia  a  identidade  da  sua  índole.  Era  no 
modo  e  logar  da  percepção,  na  quota  da  contribuição,  e  na 

27  . 
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variedade  dos  objectos  tributados,  que  estava  a  diíferença.  A 
portagem  era  verdadeiramente  o  moderno  imposto  de  bar- 
reiras, e  denominava-se  assim,  porque,  sendo  as  villas  em 
regra  muradas  e  fortificadas,  se  recebia  nas  portas  da  po- 
voação. A  açougagem  era  outro  direito  de  consumo,  que  se 
recebia  no  que  hoje  chamamos  praça,  no  mercado  diário  da 
villa.  A  palavra  açougue,  d'onde  vinha  a  designação  açouga- 
gem, tinha  nos  séculos  XII  e  XIII  uma  significação  inteira- 
mente diversa  da  actual.  Derivava-se  do  vocábulo  árabe  sók 
ou  siík,  nome  que  se  dava  nas  cidades  da  Hespanha  mussul- 
mana  ás  pequenas  ruas  bordadas  por  ambos  os  lados  de  lojas 
de  venda  de  certos  e  determinados  géneros'.  Entre  nós 
servia  o  açougue  para  o  trafico  de  todos  os  objectos  de  con- 
sumo, tanto  de  victualhas,  como  de  roupas,  ou  alfaias  de 
qualquer  espécie,  e  ainda  para  outras  mercadorias.  Era  sobre 
as  permutações  que  constituiam  esse  trafico,  que  recahia  a 
açougagem.  A  passagem  ou  imagem,  chamada  também  ás 
vezes  portagem  pela  pouca  precisão  da  lingua  na  idade  mé- 
dia'*, era  um  direito  de  transito  de  que  apparecem  bastantes 
vcstigios  fora  dos  concelhos,  e  a  que  nos  foraes  se  allude 
mais  vezes  para  ser  abolido  f'o  que  para  ser  conservado.  Como 
a  sua  denominação  o  está  indicando,  a  passagem  recahia  sobre 
as  mercadorias  que  entravam  na  povoação,  mas  sem  destino 
de  serem  alli  vendidas,  e  só  com  o  intuito,  digamos  assim, 
da  reexportação.  Dadas  estas  noções  preliminares,  examine- 
mos como  a  acção  fiscal  se  exercia  nessa  parte  em  relação 
aos  concelhos. 

Nos  foraes  do  typo  de  Santarém  as  disposições  relativas  a 
portagens  involvem  também  a  açougagem.  Na  apparencia  a 
lórma  da  contribuição  é  uma  só:  rellectindo,  porém,  sobre 

í    (layangos,  El-Makkari,  vol.  1,  p.  492. 

'X  As  palavras  passayem  e  portagem  (passagine,  poriagine,  portalicinii, 
p.iitfiflig))  sào  as  mais  froqiiciilrnionlf  PiiiprcErailas :  peayrm  (pcriagium.  pra- 
ticinii)  é  raras  vpzrs  usada. 
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essas  disposiçòes,  e  com  para  ndo-as  com  os  costumes  escriplos, 
chegam-sc  a  discriminar  os  dous  impostos.  Eis  o  que  se  lè 
naquellas  cartas  constitutivas,  com  variantes  em  geral  pouco 
cssenciaes  entre  umas  e  outras,  acerca  desta  parte  da  con- 
tribuição indirecta: 

«Dêem  de  foro  de  \acca  1  dinheiro,  e  de  gamo  1  dinheiro  ',  e 
de  veado  1  dinheiro,  e  de  carga  de  cavalgadura  com  pescado  1  di- 
nheiro, e  de  barco  de  peixe  1  dinheiro,  e  o  mesmo  se  dará  de  jul- 
gado, e  3  dinheiros  de  alcavala.  Do  veado  e  do  gamo  e  da  \acca 
e  do  porco  e  do  carneiro,  por  qualquer  destas  cousas  1  dinheiro. 
Os  pescadores  paguem  dizima.  Do  cavallo  ou  de  macho  ou  de  mu- 
la, que  venderem  ou  comprarem  homens  estranhos  por  10  morabi- 
tinos  ou  por  mais,  1  morabitino,  e  de  10  para  baixo  meio  mora- 
bilino.  De  egoa  comprada  ou  vendida  ou  de  boi  2  soldos;  de  vacca 
ou  de  jumento  ou  jumenta  1  soldo.  De  mouro  ou  de  moura  (escra- 
vos) meio  morabitino.  De  porco  ou  de  carneiro  2  dinheiros;  de 
bode  ou  de  cabra  1  dinheiro.  De  carga  de  azeite,  de  couros  de  boi, 
de  gamo  ou  de  veado  meio  morabitino.  De  carga  de  cera  meio  mo- 
rabitino. De  carga  de  anil,  pannos,  pelles  de  coelhos,  marroquins 
brancos  ou  vermelhos,  pimenta  ou  gran  1  morabitino.  De  grossa- 
ria  (hracale)  2  dinheiros.  De  fato  de  pelles  2  dinheiros.  De  linho, 
alhos,  ou  cebolas,  escudelas  e  vasos  de  madeira,  dizima.  Se  as  pes- 
soas de  fora  do  concelho,  que  trouxerem  estas  diversas  cargas,  e 
tiverem  pago  a  portagem,  levarem  outras  do  valor  delias  não  pa- 
guem portagem  destas.  De  carga  de  pão  ou  de  sal  que  venderem 
ou  comprarem  pessoas  estranhas,  sendo  carga  de  cavallo  ou  de 
macho  pagarão  3  d  nheiros,  e  sendo  de  jumento  3  mealhas.  Os 
mercadores  naturaes  da  villa  que  quizerem  dar  soldada,  receba-se- 
Ihes:  se  não  quizerem,  paguem  portagem.  Da  carga  de  peixe,  que 
levarem  da  villa  pessoas  de  fora,  paguem  6  dinheiros.  Os  morado- 
res do  concelho,  que  tiverem  pão,  vinho,  figos,  ou  azeite,  e  o  trou- 
xerem para  seu  gasto  e  não  para  mercadejarem,  não  paguem  por- 
tagem ^.  » 

í  Zeuro  oti  zevro.  Os  costumes  de  Beja  (Ined.  T.  5,  p.  539)  e  os  de 
Torres-novas  (Ibid.  T.  4,  p.  630)  traduzem  :cMro  {)or  ^«/ho.  N'algnns  foraes, 
porém,  distinguem-se  duas  castas  de  aniinaes.  Acaso  o  zeuro  é  uma  espécie 
perdida. 

-  Extrahimos  o  regulamento  das  jjortagens  do  foral  de  Leiria  de  1195, 
por  ser  uma  povoação  restaurada  de  noTo.  Nas  povoações  antigas  havia  já  praxe 
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Transcrevemos  as  precedentes  disposições,  posto  que  ex- 
tensas, porque  delias  se  deduz  uma  serie  de  factos  relati- 
vos á  contribuição  indirecta  nos  grandes  concelhos  da  pri- 
meira formula.  O  principio,  quanto  ás  portagens,  ve-se  que 
era,  pelo  menos  em  relação  a  diversos  objectos,  pagarem-se 
direitos  tanto  por  entrada  como  por  saída:  vô-se  também 
que  sendo  a  transacção  duplicada,  isto  é,  de  importação  e 
exportação,  só  eram  oneradas  as  mercadorias  importadas; 
que  se  deixavam  entrar  livremente  os  fructos  que  os  habi- 
tantes traziam  dos  seus  prédios  ruraes  para  o  consumo  do- 
mestico, e  que  finalmente  os  moradores  que  mercadejavam 
vinham  a  flcar  exemptos  do  vexame  fiscal  das  barreiras  a 
troco  de  uma  espécie  de  avença,  a  soldada,  podendo-se  assim 
dizer  que  as  portagens  pareciam  recahir  quasi  exclusivamente 
sobre  os  nào-vizinhos:  dizemos  pareciam,  porque  é  sabido  que 
em  definitiva  ellas  recahiam  sobre  esses  mesmos  privilegia- 
dos, que  eram  os  consumidores.  Isso  a  que  os  foraes  chamam 
soldada  era  antes  um  syTubolo  do  que  um  encargo  tributá- 
rio. Os  costumes  de  Torres-Novas  explicam-nos  em  que  ella 
consistia.  Uma  simples  declaração  feita  ao  mordomo  por 
qualquer  vizinho  de  que  queria  ser  soldadeiro,  e  o  pagamento 
de  um  soldo  annual  pelo  S.  IMartinho  exemptavam-no  da  por- 
tagem*. Nos  costumes  dos  grandes  municipios  da  primeira 
formula  apenas  se  allude  á  soldada,  allusão  que,  revelando-nos 
a  existência  delia  ahi,  é  também  uma  prova  indirecta  da  sua 
insignificância. 

Mas  na  serie  das  provisões  acima  citadas  ha  um  facto  que 
seria  absolutamente  incomprehensivel,  se  outros  monumentos 
não  viessem  illustra-lo,  e  se  não  nos  recordássemos  de  que 
a  Índole  dos  foraes  6  limitarem-se,  na  parte  em  que  estabe- 

anlerior,  que,  ao  expediíem-se  os  foraes  deste  tjpo,  os  modiOcaraás  vezes.  E 
o  que  succedeu  no  de  Coimbra,  onde,  acerca  de  algumas  cousas,  se  eslatue 
no  foral  de  1179  que  se  çuarde  o  foro  ovi  uso  que  já  existia, 
*    (,'ost.  de  Torros-novas:  Ined.  T.  4,  j»    637. 
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lecem  as  relações  do  municjpio  ou  dos  seus  membros  com  o 
rei  e  por  elle  com  a  sociedade  geral,  a  regular  os  mútuos 
direitos  e  obrigações.  Quanto  ao  tributo  indirecto,  fixadas 
as  exempções  dos  burgueses,  o  que  importava  era  especificar 
bem  claramente  quaes  os  objectos  sobre  que  elle  recahia  e 
quaes  as  quotas  tributarias.  Os  usos  e  costumes  bastavam 
para  tornar  perccptiveis  para  todos  os  preceitos  escriptos 
(que  não  raro  põe  hoje  a  dura  prova  a  nossa  perspicácia) 
porque  essas  usanças  eram  a  vida  então  actual.  Na  enume- 
ração das  portagens  vemos  mais  de  uma  vez  repetir-se  o 
mesmo  objecto  com  a  designação  de  igual  ou  de  diversa  quota. 
As  carnes  de  veado,  de  gamo  e  de  vacca  são  duas  vezes  men- 
cionadas com  idêntico  imposto:  o  pescado  6  n'uma  parte 
sujeito  apenas  á  solução  de  um  dinheiro  em  cada  carga  ou 
barco,  e  n'outra  onerado  com  a  dizima.  E  acaso  uma  da- 
quellas  contradicções,  que  a  mão  de  redactores  inhabeis  mais 
de  uma  vez  introduziu  nos  diplomas  da  idade-média?  Fora 
absurdo  suppôr  que  taes  erros  se  reproduzissem  em  tantos 
foraes  do  mesmo  typo  expedidos  em  diversas  epochas.  O  que 
evidentemente  ahi  ha  é  uma  falta  de  distincção  entre  os  di- 
reitos pagos  nas  barreiras,  e  os  que  se  pagavam  nos  mer- 
cados; entre  a  portagem  e  a  açougagem.  Essa  falta,  porém, 
que  hoje  produz  a  obscuridade,  não  a  produzia  então,  dis- 
criminando-se  facilmente  na  praxe.  Nos  costumes  reduzidos 
a  escripto  no  século  XIV,  quando  já  asidéas  se  exprimiam 
com  mais  ordem  e  claresa,  vamos  achar  a  distincção  desses 
mesmos  tributos  de  entrada  e  saída  e  os  de  açougue  ou  mer- 
cado separados  uns  dos  outros  sob  os  diversos  titulos  de 
portagem  e  de  açougagem,  e  impostos  em  grande  numero 
de  objectos  não  designados  no  foral,  mas  de  um  modo  ac- 
corde  com  as  disposições  delle'. 

A  passagem  ou  peagem  não  se  usava  nestes  concelhos. 

•    Cost.  de  Beja;  Ibid.  T.  .1,  p.  484  r  s^cí::.  488,  52<J  c  jMi. 
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Não  só  a  omiltem  os  foraes,  mas  também  temos  documento 
positivo  a  esse  respeito.  Dirigindo  o  concelho  de  Boja  ao  de 
Santarém  vários  quesitos  sobre  os  seus  usos  e  costumes,  os 
magistrados  do  concelho-tjpo,  no  particular  dos  direitos  de 
transito,  responderam  que  a  praxe  nunca  interrompida  em 
Santarém  era  que  os  que  passavam  pela  villa  com  mercado- 
rias, posto  que  abrissem  os  fardos,  não  sendo  para  vender, 
mas  para  recolher  a  carga,  ou  para  areja-la,  ou  finalmente 
para  entregar  alguma  encommenda,  não  davam  portagem; 
mas  que  se  desmanchassem  a  carga  com  a  intenção  de  ven- 
der, pagavam-na  daquillo  que  vendiam,  ainda  que  não  ne- 
gociassem tudo.  A  mesma  regra  se  seguia  acerca  do  gado,  e 
dos  mais  objectos  que  apenas  transitavam  pela  povoação*. 

Mas  se  o  direito  de  passagem  não  ia  augmentar  nestes 
concelhos  os  embaraços  commerciaes,  outras  exacções  havia 
ahi  que  se  ligavam  aos  actos  de  compra  e  venda.  A  accumu- 
lação  de  todas  ellas  não  era  commum  á  universalidade  dos 
grandes  municipios  da  primeira  formula,  mas  em  nenhum 
deixavam  de  se  encontrar  algumas.  A  alcavala,  a  alcaidana^ 
o  julgado,  a  relegagem  eram  as  mais  frequentes.  A  alcavala 
consistia  n'uns  tantos  dinheiros  sobre  a  carne  que  se  vendia  no 
mercado  ou  açougue,  e  andava  por  isso  unido  á  açougagem". 
A  alcaidaria,  como  a  palavra  o  está  indicando,  era  uma  fora- 
gem estabelecida  em  beneficio  do  alcaide-mór.  Consistia  em 
se  pagarem  dous  dinheiros  de  cada  carga  de  peixe  que  vinha 
ao  mercado,  ao  que  se  ajuntara  por  costume,  em  algumas 
partes,  um  lombo  de  cada  porco  que  se  matava  para  a  venda"''. 
O  jnlgado  (judicatum)  vinha  a  ser  um  tributo  igual  á  alca- 
vala e  análogo  á  alcaidaria.  Como  os  legares  que  pelos  annos 
de  1179  obtiveram  os  foraes  da  primeira  formula,  isto  é. 


1  Ibid.  p.  482  e  seg. 

2  For.  lia  Ericeira.  —  Cost.  de  Beja:  Ibld.  p.  45)7. 
^    Cost.  de  Santarém:  Ibid.  p.  5G7. 
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Santarém,  Coimbra,  Lisboa,  ele,  eram  povoações  antigas, 
já  com  instituições  municipaes  imperfeitas,  havia  ahi  um 
desses  juizes  que  precederam  os  alvasis,  e  que  judicialmente 
representavam  o  rei,  do  mesmo  modo  que  os  alcaides  o  re- 
presentavam militarmente.  Ao  passo,  porém,  que  havia  um 
tributo  especial  para  emolumento  do  alcaide,  devia  igual- 
mente haver  outro  para  o  magistrado  jurisdiccional.  Esta 
parece  ter  sido  a  origem  desse  imposto,  que,  supprimido  o 
cargo  de  juiz  pela  nova  organisação  de  1179,  revertia  para 
o  fisco.  A  relegagem  assentava  n'uma  base  diversa.  Como  o 
estado  recebia  o  tributo  directo  sobre  o  vinho  no  próprio 
género,  o  qual  a  maior  parte  das  vezes  estaria  sujeito  a  arrui- 
nar-se,  attento  o  methodo  de  fabrico,  necessariamente  imper- 
feito naquella  epocha,  importava  facilitar  a  venda  delle.  D'ahi 
nascia  o  relego,  que  era  uma  espécie  do  tributo,  ao  menos  nos 
seus  resultados.  Desde  o  1.°  de  janeiro  até  o  1.°  de  abril  nin- 
guém podia  vender  vinho  na  villa  senão  o  fisco.  A  contra- 
venção era  punida  com  a  multa  de  cinco  soldos  pela  primeira  e 
segunda  vez :  á  terceira  arrombavam-se  as  cubas  e  entorna- 
va-se  o  vinho  do  contraventor.  Esta  prohibição  era  restricta 
á  producção  do  concelho:  a  de  fora  podia  trazer-se  á  villa 
na  epocha  do  relego  e  vender-se  durante  ella,  mas  pagando 
de  cada  carga'  um  almude  de  relegagem,  tributo  assas  avul- 
tado para  compensar  a  concessão. 

Acham-se  em  concelhos  desta  formula  vestigios  de  um 
tributo,  o  das  ochavas'\  que  veremos  também  nos  das  outras. 

*  Carga  cavallar.  Quando  se  dizia  simplesmente  carga  devia-se  entender 
esLa.  —  Cost.  de  Beja:  Ibid.  T.  5,  p    491. 

2  No  foral  d'Estreniós  o  rei  reserva  as  achavas^  .'si  ibi  easf  ecerinf.»  Em 
Beja  vemos  pelos  costumes  (Ined.  T.  5,  p.  487,  tit.  Dasfangas)  que  o  di- 
reito existia,  embora  não  se  lhe  de  o  nome  de  odiavas.  O  caracler  deste  tri- 
buto resulta  sobre  tudo  de  varias  passagens  das  inquirições  de  1395  pela  Beira 
oriental  (L.  do  Tombo  da  Comarca  da  Beira  (46)  f.  55  v.,  85  e  90).  Nas 
concessões  feitas  a  AíTonso  III  pelo  concelho  de  Coimbra  em  1269  (G.  10, 
M.  IJ,  N."  5  no  Arch.  Nac.)  mcnciona-se  a  construcção  de  fatigas,  e  esta- 
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Era  um  direito  sobre  os  géneros  que  se  vendiam  ao  alqueire 
ou  ao  almude  (medida  de  seccos)  nas  fatigas.  Dava-se  o 
nome  de  fangas  a  um  mercado  ou  açougue  especial  dos 
cereacs,  que  em  algumas  partes  servia  igualmente  para  os 
fructos  de  casca,  para  os  legumes,  etc.  Era  ahi  que,  nos 
concelhos  do  typo  de  Santarém  onde  havia  fangas,  os  mer- 
cadores de  trigos  ou  farinhas  deviam  vende-los  e  pagar  as 
ochavas,  tendo,  porém,  a  liberdade  de  os  negociarem  n'outra 
parte  sujeitando-se  á  solução  do  imposto.  Os  vizinhos,  esses 
só  eram  obrigados  a  paga-lo  vindo  voluntariamente  ás  fan- 
gas'. 

Pode-se  imaginar  como  n'uma  epocha  em  que  se  ignora- 
vam os  principies  fundamentaes  das  sciencias  económicas,  a 
cubica  do  fisco  havia  de  tender  constantemente  a  multiplicar 
os  vexames  que  deviam  resultar  destas  contribuições  indi- 
rectas. O  primeiro  mal  era  o  grande  numero  de  agentes  fiscaes 
que  tào  diversas  exacçòes  tornavam  necessários,  aggravado 
ainda  pelo  systema  das  arrematações,  a  que  frequentemente 
se  recorria.  Os  porteiros,  ou  açougueiros,  e  os  relegueiros 
eram  ás  vezes  substituidos  por  individues  que  conlractavam 
a  cobrança  dessas  diversas  imposições,  dando  certa  renda  ^, 


belecem-se  os  direitos  que  o  rei  devia  receber  dos  objectos  próprios  desse 
mercado  especial.  Veja- se  também  o  Elucidário  á  palavra  achava  ad  fiuem,  e 
a  carta  de  AfTonso  III  ao  concelho  de  Santarém  sobre  os  direitos  reaes  das  fan- 
gas (Ined.  T,  4,  p.  540).  Na  Guarda,  e  provavelmente  por  todos  aquelles  dis- 
trictos,  a  palavra  achava  significava,  nào  só  o  tributo  assim  designado,  mas 
também  a  própria  medida  ou  alqueire.  Cost.  da  Guarda:  Ined.  T.  5,  p.  413 
e  423. 

1  As  disjjosições  mais  claras  e  precisas  a  este  respeito  sào  as  dos  costumes 
de  Beja:  1.  cit.  p.  487  e  seg. 

2  Os  porteiros,  açougueiros  e  relegueiros  são  frequentemente  mencionados 
nos  costumes  de  Santarém  communicados  a  Oriola,  e  ainda  nos  communicados 
a  Borba,  bem  como  nos  de  Beja.  Allude-se  ahi  também  aos  rendeiros,  .como 
l)or  exemplo:  "  se  forem  avindos  ....  com  o  açougueiro,  ou  com  oquel que 
tirar  os  direitos  do  açougue  delreij  (Ined.  T.  5,  p.  542).  jj  —  A  capa  de  um 
qiiadcrno  de  documentos  do  mosteiro  de  S.  Jorge  na  Gaveta  84  da  Collrcc. 


i.iMio  VIII  —  i'AKii;  111.  427 

SYslema,  que,  parecendo  preferível  para  a  fazenda  publica,  e 
sendo-o,  talvez,  u'uma  epocha  de  administração  impcrfcitis- 
sima,  redundava  por  certo  em  maior  vexame  do  contribuinte. 
Mas  nào  era  só  isto.  A  perspicácia  fiscal  achava  diversos 
expedientes  para  enxerir,  digamos  assim,  novos  tributos, 
alguns  assas  difficeis  de  classificar,  nesses  que  se  podem 
considerar  como  principaes.  Nào  se  entorpecia  só  o  movi- 
mento commercial  com  os  encargos,  que,  estabelecendo  dis- 
tincçòes  odiosas  entre  vizinhos  e  estranhos,  recahiam  na 
realidade  sobre  todos:  a  coroa  apoderava-se  dos  rocios  e 
terrenos  onde  nào  havia  edificios,  e  construia  ahi  terecenas, 
casas,  e  sobre  tudo  açougues,  lojas,  ferrarias  e  outras  ofii- 
cinas,  de  modo  que  não  só  o  concelho  ficava  inhibido  de 
crear  rendimentos  próprios,  mas  também  os  vizinhos  se  viam 
indirectamente  obrigados  a  mercadejar  nos  açougues  reaes, 
e,  portanto,  a  pagar  os  direitos  de  acougagem'.  Como  tam- 
bém pelos  foraes  deste  typo  os  oíliciaes  de  certos  officios, 
por  exemplo  ferreiros  e  sapateiros,  que  não  tinham  casa 
própria  na  villa,  eram  obrigados  a  vir  morar  nas  lojas  do 
estado,  e  pagavam  por  isso  contribuição,  augmentando-se  o 
numero  dessas  lojas  facilitava-se  o  augmento  dos  direitos 
reaes.  Excogitou-se,  afora  isso,  o  estabelecimento  de  feiras 
semanaes  e  em  dia  determinado,  daquella  espécie  a  que  cha- 
mámos vulgarmente  mercados.  Mas  estes  mercados  estavam 
longe  de  ser  livres.  Fazia-se  a  feira  nos  armazéns  ou  alfan- 


Espec.  do  Arch.  Nac.  é  uma  folha  do  registo  de  uma  companhia  de  rendeiros 
das  portagens  de  Coimbra  na  primeira  metade  do  século  XIII.  Precedendo  a 
nota  do  rendimento  diário  da  portagem  durante  uma  semana,  lè-se  ahi  o  se- 
guinte:  "Era  1262,  quarta  feria,  3.*  die  aprilis  accepit  N.  portaginem  Co- 
limbrie  cum  sociis  suis  pro  1500  morabiti)iis.  » — Sobre  os  relegueiros  e  relego 
nos  concelhos  pôde  também  vér-se  o  L.  1  de  AIT.  III,  f.  7,  o  doe.  da  G.  3, 
M,  2,  N.o  3,  ele.  Sobre  a  arrema'ação  dos  direitos  reaes  veja-se  a  Nota  VIII 
no  fim  do  3.°  vol. 

'    Veja-se  a  concordata  de  D.  Dinis  com  o  concelho  d,-  Lisboa :  L.  1  de 
Chancfll.  de  D.  Dinis,  f.  104  v. 


428  HISTORIA  DE  POUllGAÍ.. 

degas '  reaes,  e  todos  os  que  naquelle  dia  queriam  comprar 
ou  vender  viam-se  forçados  a  ir  alli,  pagando  as  foragens 
que  o  fisco  lhes  queria  impor.  Era  um  abuso  a  que  ás  vezes 
os  concelhos  resistiam,  até  que  o  rei  cedia,  como  aconteceu 
em  Lisboa  no  tempo  de  Affonso  IH'-.  O  de  Coimbra  aucto- 
risou  este  mesmo  principe  a  estabelecer  na  almedina  feiras, 
açougues,  fangas,  alfandegas  e  estalagens,  constrangendo  por 
uma  resolução  solemne,  e  até  com  penas  severas,  todos  os 
estranhos,  e  ainda  em  certos  casos  os  vizinhos,  a  mercade- 
jarem ahi,  e  a  recolherem  as  suas  cavalgaduras  e  fazendas 
nos  edifícios  reaes.  A  espontaneidade  com  que  o  concelho 
assegurava  ter  feito  esta  concessão'',  pode  suppor-se  qual 
seria,  á  vista  da  reacção  do  de  Lisboa  contra  os  mesmos 
abusos  fiscaes. 

Em  opposiçâo  a  estes  factos  económicos,  havia  outros, 
que,  tendendo  a  diminuir  o  producto  das  contribuições  indi- 
rectas, tornavam  ao  mesmo  tempo  mais  complicada  a  rcali- 
sação  destas,  e  davam  forçosamente  aso  a  mil  duvidas,  con- 
tendas e  rixas  entre  os  exactores  e  os  contribuintes.  Os 
vizinhos  de  muitos  concelhos  perfeitos  desta  formula  e  das 
outras,  e  até  d'alguns  imperfeitos,  tinham  por  seus  foraes  a 
prerogativa  de  não  pagarem  portagem,  ou  nas  demais  po- 
voações do  districto,  ou  em  todo  o  reino.  Algumas  ordens 
gosavam  da  mesma  exempção  para  os  seus  homens  e  colo- 
nos". Destes  vários  privilégios  nascia  a  necessidade  de  veri- 
ficar tanto  a  procedência  como  o  destino  das  mercadorias,  c 

*  Do  árabe  al-/ondak,  barracão,  ediOciu  amplo  para  se  recolherem  os 
mercadores  com  as  suas  mercadorias. 

-  Carta  Regia  de  1273  no  L.  dos  Pre^'os  f.  32.  Veja-se  também  a  de 
1261 :  Ibid.  f.  4  v. 

^  Doe.  de  1269  na  G.  10,  M.  5,  N.°  11  no  Arch.  Nac.  comparado  com 
o  documento  impresso  nas  Dissert.  Chronol.  T.  1  Append.  N.°  57,  pelo  qual 
se  vê  que  o  concelho  de  Coimbra  reagira  contra  vexames  desta  ordem. 

*  Exempções  da  ordem  de  Calatrava  e  do  Sepulchro,  (t.  4,  M  1,  X."  3 
e  G.  6,  M.  único.  N.°  29. 


LIVRO  Vlll  —  PAUTE  III.  429 

iraqui  todas  as  burlas,  questões  e  violências  que  6  fácil  ima- 
ginar. Assim,  devia  succeder  aquillo  de  que  os  povos  se 
queixavam  em  cortes  nos  principies  do  século  XIV:  esses 
privilégios  eram  por  toda  a  parte  violados*. 

A  theoria  geral  dos  tributos  indirectos  durante  os  sécu- 
los XII  e  XIII  é  a  que  fica  exposta.  Na  sua  Índole  ella  6  a 
mesma  por  toda  a  parte.  Quanto  aos  factos  externos,  o  sys- 
tema  diversifica  em  parte  nos  concelhos  da  segunda  formula ; 
em  parle  é  semelhante.  Manifesta-se  ahi,  pelos  respectivos 
foraes,  a  existência  do  duplicado  imposto  da  portagem  e  da 
açougagem;  porque,  nas  disposições  relativas  a  tal  matéria,  o 
mesmo  objecto  apparece  duas  vezes  tributado  com  quotas 
diversas.  Além  d'isso,  em  alguns  ha  referencias  directas  aos 
açougues,  ou  mercados  reaes.  No  de  Valelhas,  por  exemplo, 
em  virtude  de  uma  providencia  accrescentada  ao  foral,  estabe- 
leceu-se  que  os  açougues,  isto  é,  os  tributos  que  ahi  se  cobra- 
vam, todos  os  annos  se  arrematassem  em  alrnoeda,  no  mez 
de  agosto.  Na  carta  de  arrendamento  dos  direitos  reaes  de 
Penamacor,  feito  por  AfFonso  III  ao  próprio  concelho,  indi- 
viduam-se  expressamente  os  direitos  de  açougagem.  Destes 
mesmos  monumentos,  bem  como  de  outros,  se  mostra  que 
existia  alli  geralmente  o  direito  de  ocliavaSy  ou  porque  se 
houvessem  estabelecido  os  mercados  á  parte,  ou  fangas,  para 
os  cereaes,  fructas  seccas,  sal  c  legumes,  ou  porque  nos  pró- 
prios açougues  se  cobrasse  o  tributo  imposto  nesses  géneros 
medidos  aos  alqueires,  tributo,  que,  como  acabámos  de  ver, 
tinha  um  caracter  especial".  O  relego,  chamado  mais  vul- 
garmente nos  districtos  da  Beira  oriental  coldrado,  parece 
não  ter  sido  geral  nos  grandes  concelhos  do  typo  de  Sala- 
manca. Acaso  a  cultura  da  vinha  seria  rara  pelos  pendores 
frios  e  agrestes  da  serra  da  Estrella,  onde  muitos  delles 


>    Cortes  tle  1331  Ari.  2, 

2    T..mI)o  (la  Com.  da  Beira  {t.  46)  f.  55  v.,  85,  03  v.,  1  10. 
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estavam  situados.  Trazido  de  longe  c  a  terras  pouco  opulen- 
tas, este  produclo  devia  ter  um  consumo  assas  restriclo,  e, 
porlanto,  ser  de  pouca  significação  como  matéria  tributável. 
Entretanto,  em  vários  delles  ha  referencias  ao  coldrado',  e 
na  addição  ao  foral  de  Valelhas,  relativa  á  arrematação  da 
açougagem,  se  mandam  arrendar  na  mesma  epocha  os  almu- 
des,  expressão  com  que  evidentemente  se  quiz  designar  a 
relegagem.  Nos  termos  da  Guarda  a  cultura  da  vinha  parece 
ter  tido  certa  importância,  apesar  de  não  se  encontrar  no 
seu  foral  nem  nos  seus  costumes  a  menor  allusão  ao  relego. 
As  providencias,  porém,  multiplicadas  e  severissimas  que 
nesses  costumes  se  encerram  para  obstar  á  entrada  do  vinho 
de  fora,  e  para  favorecer  a  viticultura  provam  quanto  ella 
era  difficil  naquelles  ásperos  climas. 

Uma  das  disposições,  todavia,  mais  notáveis  dos  foraes  do 
typo  de  Salamanca  em  relação  ao  tributo  indirecto,  é  a  dis- 
tribuição dos  redditos  da  portagem.  Por  esses  foraes  os  exa- 
ctores  não  recebiam  senão  dous  terços  do  imposto;  o  outro 
terço  pertencia  ao  hospede,  ao  que  dava  gasalhado  ao  mer- 
cador estranho,  gasalhado  provavelmente  involuntário  as  mais 
das  vezes,  e  com  que  parece  ter  correlação  o  preceito,  de 
que  já  n'outro  logar  falámos,  de  serem  as  aposentadorias  ou 
aboletamentos  feitos  pelo  judex  só  em  casa  de  peòes.  Da- 
quelle  modo  este  gravame  era  até  certo  ponto  compensado. 
Outra  circumstancia  capital,  em  analogia  com  o  que  se  ve- 
rificava nos  concelhos  do  typo  de  Santarém,  era  o  recahir  a 
portagem  exclusivamente  sobre  os  mercadores  e  mais  pes- 
soas estranhas  ao  grémio,  accrescendo  que  os  vizinhos  de 
muitos  destes  concelhos,  do  mesmo  modo  que  succedia  em 
alguns  da  primeira  formula,  gosavam  da  exempção  de  direitos 
de  barreiras  nas  outras  terras  do  reino,  exempção  que,  aliás. 


*    For.  do  Castello-Bo!n.  SabiienI,  Alfaialps. — Toini)o  da  Com.  da  Beira 
f.  85  V. 
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seria  muitas  rezes  só  nominal.  Não  é  menos  notável  a  dis- 
tincçào  que  havia  em  varias  destas  municipalidades  na  solução 
da  portagem,  a  qual,  em  certos  casos,  era  maior  ou  menor, 
segundo  era  christão  ou  mussulmano  o  que  tinha  de  paga-la  '. 
Em  geral,  nestes  logares,  os  sarracenos  estavam  sujeitos  á 
taixa  uniforme  da  dizima  sobre  a  importação  e  a  exportação, 
e  a  uma  espécie  de  alcaidaria,  devendo  dar  um  couro  ver- 
melho para  o  alcaide,  onde  o  havia  ^,  em  quanto  os  christãos 
pagavam  uma  quota  maior  ou  menor  por  cada  carga,  con- 
forme o  valor  da  mercadoria.  A  vizinhança,  porém,  igualava 
ahi  as  duas  raças:  o  mouro  habitante  da  villa  ou  do  termo 
era  exempto  do  mesmo  modo  que  o  sectário  da  crença  domi- 
nante. Emfim,  ao  passo  que  nos  concelhos  perfeitos  da  pri- 
meira formula  a  portagem  parece  ter-se  exigido  só  á  entrada 
das  villas,  no  perimetro  do  couto,  e  achar-se  inteiramente 
abolida  a  peagem  ou  passagem,  nestes  da  segunda  formula 
sabemos  positivamente  que  se  enviavam  ás  aldeias  agentes 
fiscaes  (porteiros)  para  receberem  os  direitos  de  barreira  dos 
géneros  que  ahi  se  permutavam^,  e  que,  ao  menos  em  alguns 
delles,  os  foraes  presuppunham  a  existência  do  imposto  de 
passagem  *. 

Daquella  espécie  de  pautas,  inseridas  nas  cartas  municipaes 

*  Este  facto  verifica-se  principalmente  nos  concelhos  ao  sul  da  serra  ila 
Estrella,  como  Salvaterra  do  Extremo,  Penamacor,  Proença,  etc,  constitui- 
dos  nos  fins  do  século  XII  ou  nos  princípios  do  XIII,  quando  ainda  o  domí- 
nio sarraceno  se  estendia  a  uma  |)arte  do  sul  do  reino,  e  da  Estremadura  hes- 
panhola,  tendo,  ale'm  d'isso,  ficado  grande  porção  de  mussulmanos  residindo 
nas  terras  ultimamente  conquistadas  pelos  christãos. 

-  Posto  que  nestes  concelhos  a  existência  dos  alcaides  não  fosse  necessária 
nem  este  entrasse  na  jerarchia  administrativa  do  município,  havia-os  em  al- 
guns delles,  como  vimos  anteriormente,  p,  153. 

•"  L.  dlnquir.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  3  e  v.  Em  geral  sobre  as  por- 
tagens fora  dos  cercos  das  villas  vejara-se,  por  exemplo,  as  Inquirições  de  1220 
(L.  5  d'Inquir.  de  D.  Dinis,  f.  88  v.,  115,  ele.)  e  as  de  1253  (L.  1  d"Inq. 
d'Aff.  III,  f.  43,  84,  etc.) 

'i  De  jjorlagio  et  de  passagie  (For.  de  Saivat.).  De  po>-;agines  et  de  pas- 
síigincs  (For.  (Uldanha  e  de  Proença). 
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para  se  regularem  os  direitos  de  entrada  e  saída  sobre  os 
principaes  objectos  de  consumo,  nào  se  deduz  tão  claramente, 
nos  foraes  do  typo  d'Avila,  a  existência  simultânea  da  por- 
tagem e  da  açougagem.  Todavia  a  existência  das  duas  formas 
de  tributo  indirecto  é  ahi  indubitável.  Como  já  n'outros 
logares  tivemos  occasiao  de  advertir,  os  costumes  d'Evora 
eram  attribuidos  expressamente  nos  preâmbulos  das  respe- 
ctivas cartas  aos  outros  municípios,  a  cuja  organisação  servia 
de  modelo  o  desta  povoação.  Esses  costumes,  reduzidos  a 
escripto  nos  séculos  XIII  e  XIV,  distinguem  precisamente 
uma  contribuição  da  outra.  O  systema  das  portagens  era 
nestes  concelhos  análogo  ao  que  achámos  nos  do  typo  de 
Salamanca.  Vemo-lo  dos  foraes.  Dava-se  ahi  a  mesma  dis- 
tincção  entre  os  estranhos  e  os  vizinhos;  aquelles  obrigados 
á  solução  dos  impostos,  estes  exemptos  delia:  dava-se  igual- 
mente a  reserva  do  terço  da  portagem  para  o  hospede  do 
mercador  tributado.  Quanto  á  distincção  entre  mouros  e 
christãos  é  que  variava  o  systema,  não  se  estatuindo  dizima 
para  os  últimos,  e  fazendo-se  apenas  differença  entre  uns  e 
outros  na  diversidade  das  quotas  estabelecidas  sobre  objectos 
insignificantes.  A  açougagem,  essa,  como  dissemos,  estava 
regulada  pelos  usos  locaes.  Todos  os  individues  estranhos, 
que  vinham  com  victualhas  á  villa,  eram  obrigados  a  ir  ven- 
der nos  açougues,  e,  portanto  a  pagar  os  direitos  reaes;  mas 
os  vizinhos  tinham  a  liberdade  de  as  vender  onde  quizessem, 
ficando  só  sujeitos  á  solução  da  açougagem  se  voluntaria- 
mente iam  ao  mercado.  Ahi  não  se  encontrara  vestigios  da 
existência  separada  das  fangas;  antes  se  conhece  que  os 
cereaes  se  levavam  aos  açougues,  pagando-se  os  respectivos 
direitos,  que  não  tinham  denominação  alguma  especial,  ao 
passo  que  os  da  carne  e  do  peixe  eram  conhecidos  pelo 
nome  de   brancagcmK   Dos  outros  tributos  indirectos  de 

'    Cost.  (lEvora  e  Terena .  L.  de  For.  Anl.  ilf  Loit.  N.  f.  UO  p  sesr?. 
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menos  vulto  que  nos  revelam  os  monumentos  cm  rclaçSo  aos 
municípios  da  primeira  formula,  c  ainda  em  parte  aos  da 
segunda,  nao  apparecem  memorias  no  geral  dos  do  typo  de 
Ávila.  Só  o  direito  de  passagem  se  menciona  para  se  de- 
clarar annullado  *.  O  relego  e  a  relegagem  também  parece 
não  terem  existido  ahi,  provavelmente  porque,  não  havendo 
nestes  concelhos  o  tributo  das  jugadas  nem,  por  conseguinte, 
os  oitavos  dos  vinhos,  os  depósitos  fiscaes  não  podiam  accu- 
mular  grandes  porções  de  um  género  ainda  em  tempos  mais 
modernos  escaçamente  cultivado  no  Alemtejo,  e  assim  o 
relego  seria  a  maior  parte  das  vezes  uma  inutilidade. 

As  contribuições  indirectas  resumiam-se,  pois,  na  maioria 
dos  concelhos  deste  typo,  além  do  Tejo,  quasi  unicamente 
nas  duas  principaes.  Todavia,  conforme  a  epocha  em  que  o 
municipio  era  instituido,  a  regra  geral  modificava-se,  em 
harmonia  com  circumstancias  accidentaes,  que  se  associavam 
a  esse  facto.  Em  Montemor-novo,  por  exemplo,  a  difficul- 
dade  com  que  a  villa  se  povoava  levou  o  rei  a  diminuir  as 
contribuições  indirectas'^.  A  açougagem  dos  fructos  e  hor- 
taliças foi  supprimida:  deu-se  liberdade  para  o  pão  se  ven- 
der fora  dos  açougues  sem  pagar  a  foragem  respectiva,  de 
que  em  regra  não  era  exempto  ainda  neste  caso,  e  finalmente 
aos  vizinhos  deu-se  a  liberdade  de  mercadejarem  como  qui- 
zessem  na  villa  sem  nenhum  encargo  tributário  ^.  Contraria- 
mente, no  foral  de  Tolosa  (dado  pelos  hospitalarios  em  1262), 
pelo  qual  os  freires  cedem  ao  novo  grémio  terras  já  culti- 
vadas, estabelece-se  um  relego  por  metade  do  tempo  ordi- 
nário, isto  é,  por  seis  semanas.  Era  Pinhel  achamos  as  fangas 
e  as  ochavas  como  nos  concelhos  limitrophes '',  e  em  Sortelha 
a  portagem  estabelecida  nas  aldeias  do  termo,  como  nos 

1  Cost.  cFEvora  comm.  ás  Alcáçovas:  M.  10  de  For.  Anr,  N."  1. 

2  Ined.  T.  5,  p.  376. 

3  Ibid.  p.  379. 

■*    Tombo  da  Com.  da  B.  (L,  46^)  f.  55  v. 
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concelhos  da  segunda  formula  '.  Estas  excepções,  insignifican- 
tes e  pouco  frequentes,  não  mudam,  comludo,  a  regra  geral. 

Se  examinarmos  os  foraes  das  poucas  municipalidades 
perfeitas  da  quarta  ordem  ou  classe,  e  bem  assim  os  dos 
concelhos  imperfeitos  mais  importantes,  cujo  numero  é  avul- 
tado, veremos  o  tributo  indirecto  manifestar-se  por  formulas 
idênticas.  São  sempre  as  portagens,  as  açougagens,  as  pas- 
sa<^ens,  a  alcavalla,  o  julgado,  a  alcaidaria,  o  relego  e  rele- 
gaf^em,  as  fangas  e  ochavas,  as  feiras  captivas;  emfim  exac- 
ções  análogas  ás  que  temos  descripto.  O  que  succetle  é  não 
haver  um  systema  uniforme.  As  portagens  são  o  tributo 
indirecto  mais  geral,  e  a  sua  condição  ordinária  o  recahirem 
sobre  os  estranhos,  ficando  exemptos  os  vizinhos:  a  combi- 
nação, porém,  das  portagens  com  os  outros  tributos  indire- 
ctos é  variadissima.  Ás  vezes,  até,  ellas  nos  apparecem,  n'um 
ou  n'outro  concelho,  como  único  imposto  sobre  o  consumo. 
Nas  passagens  de  antigos  documentos  que  citámos  ao  falar 
dos  concelhos  imperfeitos,  mais  de  uma  disposição  encon- 
trámos destinada  a  estabelecer,  supprimir  ou  modificar  tri- 
butos indirectos,  e  assim  vimos  que  taes  disposições  se 
referem  sempre  a  alguns  dos  que  havemos  enum.erado*. 
Accrescentaremos  aqui  outros  exemplos,  tomados  a  bem  dizer 
ao  acaso,  e  que  servem  para  confirmar  a  generalidade  dos 
caracteres  que  attribuimos  á  contribuição  indirecta. 

No  foral  de  Monlealegrc  (perfeito  da  quarta  classe)  a 
portagem  estabelece-se  para  os  estranhos,  e  os  habitantes 
são  exemptos  delia,  não  só  na  própria  vitla,  mas  também 
em  quaesquer  outras.  lia,  todavia,  uma  restricção:  devem 
paga-la  onde  essa  portagem  pertencer  ao  concelho,  isto  é, 
onde  os  direitos  reaes  tiverem  sido  convertidos  n'uma  renda 
certa.  Neste  foral  não  se  menciona  outro  tributo  indirecto. 


•    Iiiqilir,  da  Beira  e  Alrnul.  f.  3  v. 
-    V.  íinlp  p.   103.  10«.  1  14.  r\c. 
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No  foral  da  Ericeira  (pertencente  â  mesma  classe)  encon- 
tra-se  a  repetição  das  providencias  fiscaos  sobre  o  consumo, 
em  que  se  revela  a  accumulaçào  dos  direitos  de  entrada  e 
saída  com  os  de  mercado,  aos  últimos  dos  quaes  andava, 
como  vimos,  annexa  a  alcavala.  Esta  existia  também  na  Eri- 
ceira, onde  igualmente  vigorava  o  principio  de  fazer  recahir 
exclusivamente  sobre  os  individues  de  fora  do  concelho  a 
maior  porção  de  taes  encargos. 

Em  Bragança  os  moradores  eram  exemptos  pela  respe- 
ctiva carta  de  povoação  de  pagarem  portagem,  não  só  na 
villa  e  no  termo  (o  que  indica  exigir-se  ahi  dos  estranhos 
este  direito  nas  aldeias  circumvizinhas)  mas  também  em  todo 
o  reino. 

O  foral  de  Coimbra  de  1111,  communicado  successiva- 
mente  durante  o  século  XIÍ  a  diversas  povoações  da  Estre- 
madura, eximindo  os  vizinhos  da  portagem  e  da  alcavala 
prova  que  existiam  ahi  para  os  estranhos  estas  duas  contri- 
buições. 

Em  Guimarães  (constituida  já  a  villa  em  concelho  perfeito 
no  século  XIII)  achamos  a  distincção  entre  açougues  do 
concelho  e  açougues  reaes,  podendo  os  mercadores  vender  e 
comprar  os  géneros  n'uns  ou  n'outros.  Encontram-se  tam- 
bém ahi  as  ochavas,  que  presuppòem  a  existência  de  um 
mercado  especial  de  cereaes,  ou  fangas.  A  portagem  recahia 
somente  sobre  os  objectos  que  pertenciam  aos  individues  de 
fora  e  o  relego  não  trazia  comsigo  a  relegagem,  porque 
durante  elle  nenhum  vinho  era  admittido  á  venda  senão  o 
do  rei;  mas  os  relegueiros  eram  obrigados  naquelle  período 
a  prover  abundantemente  o  mercado  desse  género*. 

No  foral  do  concelho  imperfeito  de  Penacova,  não.  só 
lemos  provisões  relativas  ás  portagens,  mas  também  ás  con- 
tribuições annexas  de  alcaidaria  e  de  julgado.  Além  dos  que 


«     L.  l  <lo  Doaf.  ,V\iT.  lií.  r.  7  (-  I  ií;. 
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■jà  indicámos,  muitos  outros,  como  os  de  Chaves,  Melgaço, 
Ega,  Coja,  etc,  são  explicites  acerca  da  distincçào  entre  os 
vizinhos  e  os  não-vizinhos  para  a  exempçao  ou  não-exempção 
dos  direitos  de  barreiras.  Outros,  como  os  do  castello  de 
S.  Christovam,  Sanguinedo,  Ceides,  Souto-maior,  concedem 
aos  respectivos  moradores  a  mesma  exempção  em  todo  o 
districlo  respectivo.  No  de  Marmelar  acha-se  a  particulari- 
dade de  se  dividir  o  producto  das  portagens  entre  o  fisco  e 
o  concelho.  O  de  Balneo  subministra-nos  outra  espécie  sin- 
gular, estabelecendo  um  direito  de  saída  a  que  ficam  sujeitos 
os  próprios  vizinhos  quando  exportarem  os  géneros  de  con- 
sumo para  fora  do  reino.  Emfim,  o  systema  dos  tributos 
indirectos  modifica-se  diversamente  conforme  as  circumstan- 
cias  locaes,  mas  a  sua  essência  é  sempre  e  por  toda  a  parte 
idêntica. 

O  exame  das  diversas  espécies  de  contribuições,  com  que 
os  concelhos  estavam  onerados  em  relação  á  coroa,  é  o  der- 
radeiro aspecto  por  onde  tinhamos  de  considerar  a  vida  mu- 
nicipal nos  séculos  XII  e  XÍII.  Elle  completa  a  historia  das 
garantias,  dos  direitos  e  deveres  dos  membros  desses  grémios 
populares  como  cidadãos.  A  liberdade,  a  segurança,  o  allivio 
de  oppressôes  de  que  se  gosava  nos  municipios  mais  notáveis 
eram  grandes,  e  maiores  parecerão  se  compararmos  o  quadro 
que  traçámos  neste  livro  com  o  que  dissemos  no  antecedente 
acerca  da  situação  das  classes  inferiores  nos  legares  onde  as 
instituições  municipaes  não  existiam,  ou  onde  apenas  esta- 
vam esboçadas.  A  rede  de  exacções  e  vexames  que  pesavam 
sobre  os  tributários  fora  dos  concelhos,  de  que  havemos  de 
tractar  especialmente  na  historia  da  fazenda  pública;  os  abii- 
sos  e  violências  das  classes  privilegiadas  nas  terras  onde  o  seu 
predominio  não  estava  limitado  por  cartas  de  povoação,  far- 
nos-hão  comprehender  ainda  melhor  a  differença  profunda 
das  duas  diversas  situações.  Assim  é  fácil  de  explicar  o  ardor 
com  que  nos  fins  do  século  XIII  o  povo  buscava  obter  esta 
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formula  da  vida  publica,  ou  alargar  o  âmbito  das  garantias 
que  cila  offerccia.  A  seu  tempo  veremos  como  passado  mais 
um  século  todo  o  paiz  se  achava  organisado  em  concelhos, 
e  como  esta  manifestação  poderosa  e  enérgica  do  elemento 
popular,  depois  de  brilhar  algum  tempo,  veio  a  decahir  e  a 
annullar-se,  como  todas  as  instituições  de  liberdade,  aos 
golpes  do  absolutismo. 

Por  fecunda,  porém,  que  seja  a  idéa  fundamental  que  pre- 
sidia á  organisaçào  dos  antigos  municípios;  por  admirável  que 
fosse,  em  grande  parte,  a  própria  estructura  destes,  é  innc- 
gavel  que  a  barbaria  da  epocha,  o  cabos  de  que  a  sociedade 
saía  estampavam  nesta  instituição  o  cunho  de  rudesa,  de 
desharmonia  e  de  imperfeição,  commum  a  todas  as  outras. 
O  mechanismo  municipal,  ainda  quando  mais  largamente 
desenvolvido,  era  uma  concepção  enérgica,  mas  grosseira, 
muitas  vezes  sem  proporção  entre  as  suas  diversas  partes, 
e  cujos  movimentos,  não  raro  encontrados,  frequentemente 
se  annullavam,  ou  pelo  menos  se  amorteciam.  Destinado  a 
ser  um  poderoso  motor  da  civilisação  e  da  ordem,  a  sua 
acção  gerava  ás  vezes  a  desordem,  e  contrastava  os  outros 
elementos  politicos  no  desenvolvimento  da  cultura  moral  e 
material  da  sociedade.  Faltava  um  archetypo  absoluto,  para 
attingir  ao  qual  constantemente  se  forcejasse  nas  alterações 
e  reformas  que  successivamente  se  iam  introduzindo  nas 
instituições  dos  grémios,  e  a  maior  parte  das  vezes  atten- 
dia-se  unicamente  ás  necessidades  ou  conveniências  momen- 
tâneas. O  raciocinio  tinha  um  quinhão  diminuto  demais  nas 
provisões  das  cartas  de  povoação.  Partia-se  quasi  exclusi- 
vamente dos  factos,  cujas  apparencias  tantas  vezes  illudem. 
Acudia-se  com  empenho  ao  presente;  mas  esqueciam  a  cada 
passo  as  provisões  do  futuro.  As  eivas  que  surdamente  foram 
corroendo  durante  a  idade-média  a  vida  publica  dos  conce- 
lhos, eram  um  mal  incarnado  nestes  desde  os  primeiros  dias 
da  monarchia. 
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Os  factos  descriptos  por  nós  falam  bem  alto  a  favor  das 
instituições  municipaes,  que  cremos  inseparáveis  de  toda  e 
qualquer  organisaçào  verdadeiramente  liberal;  mas,  por  isso 
mesmo,  cumpre  indicar  os  parceis  mais  arriscados  em  que 
ellas  naufragaram;  em  que,  pelo  menos,  as  de  Portugal  en- 
contraram em  boa  parte  a  sua  ruina.  E  assim  que,  pela 
historia,  o  passado  serve  de  licção  ao  futuro,  e  que  a  restau- 
ração de  certas  doutrinas  ou  de  certos  princípios  oblitterados, 
não  por  falsos  mas  por  mal  desenvolvidos,  em  vez  de  ser  um 
passo  retrógrado,  pôde  significar  um  verdadeiro  progresso, 
restabelecendo-os  na  essência,  mas  applicando-lhes  formulas 
novas,  accordes  com  a  sua  Índole  ou  com  as  modificações 
aconselhadas  pela  experiência  dos  séculos.  Três  circumstan- 
cias  nos  parece  terem-se  dado  no  systema  dos  nossos  antigos 
concelhos,  que,  occorrendo  a  certos  inconvenientes  próprios 
da  epocha  em  que  aquelle  systema  começou  a  dilatar-se, 
creavam  outros  maiores  para  o  futuro.  A  reacção  da  socie- 
dade geral  contra  estes  últimos  deu  motivo  ou  pretexto  á 
coroa  para  ir  mais  longe  do  que  cumpria,  e  para  lançar  no 
seio  dos  grémios  os  germens  da  sua  dissolução  como  elemento 
social  independente,  isto  é,  para  matar  a  força  própria  da 
democracia. 

As  três  condições  que  principalmente  reputamos  deletérias 
no  organismo  municipal  foram: — 1."  a  existência  de  uma 
magistratura  jurisdiccional  particular  e  exclusiva  em  cada 
concelho: — 2.''  a  separação  material  das  classes  nobres  da 
convivência  com  os  vizinhos  ou  cidadãos  do  concelho,  sepa- 
ração que  se  estendia  até  a  propriedade  territorial: — 3.^  a 
desigualdade  estabelecida  como  regra  a  favor  dos  habitantes 
do  município  contra  os  indivíduos  estranhos  a  elle,  desigual- 
dade manifestada  na  diversidade  das  garantias,  na  ordem  do 
processo,  no  systema  tributário.  Estes  factos  orgânicos,  se 
obviavam  a  males  instantes,  contra  os  quaes  a  sciencia  po- 
lijíca    moflrrnn    nchniia    mais    fáceis   remédios,    produziam, 
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porventura,  maiores  desconcertos,  creavam  maiores  emba- 
raços do  que  esses  que  se  pretendiam  remover.  Se  o  paiz 
estivesse  todo  dividido  em  concelhos;  se  os  juizes  burgueses 
fossem  absolutamente  magistrados  terriloriaes  e  não-electi- 
vos,  ou  eleitos  de  outro  modo;  se  a  diversidade  de  direitos 
e  deveres,  que  distinguiam  as  classes  sociaes,  não  se  esten- 
desse aos  privilégios  do  foro,  isto  é,  se  a  lei  positiva,  eivei 
ou  crime,  fosse  igual  para  todos,  não  haveria  inconveniente 
em  que  o  âmbito  d'acção  da  magistratura  jurisdiccional  nas 
inferiores  instancias  estivesse  determinado  pelas  circumscri- 
pções  municipaes.  Mas  as  condições  dexistencia  dessa  ma- 
gistratura eram  outras  absolutamente.  Os  juizes  dos  conce- 
lhos procediam  da  eleição,  e  esta  pertencia  unicamente  aos 
vizinhos,  aos  arreigados.  Pela  origem  elles  eram  antes  juizes 
pessoaes  do  que  territoriaes.  Como  árbitros  nas  contendas 
entre  vizinho  e  vizinho  a  sua  jurisdicção  era,  não  só  legal, 
mas  também  legitima;  nas  que,  porém,  se  alevantavam  entre 
um  vizinho  e  um  estranho  essa  jurisdicção  poderia  ser  legal, 
mas  era  illegitima;  porque  assim  vinham  a  ser  árbitros  es- 
colhidos só  por  uma  das  partes.  Este  vicio  da  instituição 
produzia  todas  essas  variedades,  todas  essas  fluctuações  na 
esphera  da  sua  acção,  que  vimos  existir  de  concelho  para 
concelho.  Dahi  vinham  também  os  medianidos,  remédio 
efficaz  para  resolver  muitas  difficuldades,  e  até  garantia  ad- 
mirável considerados  em  relação  ao  systema  jurisdiccional 
dos  grémios,  mas  que,  avaliados  sob  outro  aspecto,  contri- 
buiam  por  certo  para  radicar  as  provas  barbaras  dos  juizos 
de  Deus,  que  obviamente  deviam  ser  preferidos  naquelles 
tribunaes  mixtos,  para  onde  tanto  os  magistrados  como  os 
jurados  levavam  prevenções  e  affeições  do  espirito  de  loca- 
lidade, e  onde,  portanto,  os  accordos  da  razão  fria  e  impar- 
cial seriam  diíliceis.  A  segunda  circumstancia,  que,  sendo 
caracteristica  na  indole  das  instituições  municipaes,  veio  a 
ser  com  o  decurso  do  tempo  a  causa  talvez  mais  efficaz  da 
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alteração  radical  dessa  mesma  Índole,  foi  a  formula  grosseira 
a  que  a  rudesa  da  epocha  recorreu  para  separar  o  individuo 
collectivo,  a  associação  que  cada  grémio  constituía,  das  pes- 
soas que  a  elle  eram  estranhas,  e  sobre  tudo  dos  membros 
das  classes  privilegiadas.  Esta  formula  era  a  separação  ma- 
terial do  individuo  e  da  propriedade  territorial.  A  insulação 
das  aggregações  municipaes  no  meio  das  classes  aristocrá- 
ticas, seja  qual  fôr  o  estado  e  organisação  destas,  é,  em  nosso 
entender,  a  idéa  mais  fecunda  que  a  idade-média  concebeu 
em  relação  á  liberdade;  porque  é  o  único  meio  de  conservar 
a  independência  do  elemento  democrático  e  de  tornar  possivel 
a  sua  acção  no  equilíbrio  social.  Essa  insulação  affigura-se- 
nos  a  pedra  angular  do  verdadeiro  progresso  politico.  Mas 
a  sua  expressão  legitima  não  pôde  ser  senão  immaterial. 
Deve  manifestar-se  em  certa  somma  daquellas  relações  so- 
ciaes  que  constituem  o  direito  publico  do  paiz.  Os  homens, 
porém,  dos  séculos  bárbaros  não  podiam  comprehender  isto, 
e  portanto  não  previram  as  consequências  de  converter  de 
certo  modo  em  honra  ou  couto  democrático  o  perímetro  de 
cada  concelho,  e  de  contrapo-lo  ás  honras  dos  nobres  e  aos 
coutos  ecclesiastícos.  Mil  causas,  sobre  tudo  as  económicas, 
tendiam  a  annullar  a  exclusão  dos  indivíduos  pertencentes  ás 
classes  elevadas,  do  território  municipal.  Nos  foraes  mais 
antigos  e  nos  dos  concelhos  mais  fracos  é  onde  esse  principio 
sobre  tudo  predomina  de  um  modo  absoluto.  Com  o  tempo, 
e  nos  grandes  municípios,  os  próprios  foraes  transigem  com 
a  força  irresistível  dos  factos.  Deixa-se  que  os  poderosos 
transponham  as  barreiras  desses  asylos  da  liberdade  popular, 
e  recorre-se  ao  triste  expediente  de  os  igualar  aos  villãos 
em  direitos  e  deveres  públicos,  como  se  isso  bastasse  para 
anníquílar  a  superioridade  das  suas  influencias  moraes  c 
materiaes;  como  se,  íncorporando-os  nos  grémios,  não  se 
levasse  ao  seio  destes  o  veneno  que  devia  ir  destruindo  a 
individualidade  democrática  dos  mesmos  grémios.  Em  quanto, 
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por  um  lado,  a  coroa  negava  expressamente  aos  membros 
de  tal  ou  tal  concelho  instituído  de  novo  a  faculdade  de 
alienar  os  seus  quinhões  no  sesmo,  os  prédios  que  se  lhes 
distribuíam,  vendendo-os  ou  doando-os  a  indivíduos  do  clero 
ou  da  fidalguia,  por  outro  lado  o  rei  dirigia  cartas  patentes 
aos  magistrados  locaes  para  distribuirem  terrenos  no  alfoz 
municipal  a  personagens  privilegiadas,  e  até  a  seus  próprios 
filhos.  Além  d'ísso,  os  poderosos  ímpelliam  os  concelhos, 
empregando  ás  vezes  a  violência,  a  incorpora-los  no  grémio 
e  a  distribuir-lhes  vastas  propriedades  territoriaes,  o  que 
era  o  verdadeiro  ponto  das  suas  miras.  Na  verdade  estes 
factos  consideravam-se  como  excepção,  como  uma  quebra 
do  direito  publico,  em  que,  apesar  da  supposta  ou  verdadeira 
espontaneidade  dos  burgueses,  se  reputava  necessária  a  ap- 
provação  e  expressa  licença  do  poder  central;  mas  todos 
esses  apparatos,  todas  essas  formulas  de  chancellaría  nem 
mudavam  a  essência  das  cousas,  nem  preveniam  os  seus 
desastrosos  effeitos.  Se,  em  logar  de  se  estremarem  os  gru- 
pos burgueses  pela  demarcação  de  um  território,  digamos 
assim,  villão,  se  estabelecesse  o  verdadeiro  muro  de  separação 
entre  elles  e  as  classes  privilegiadas,  o  principio  da  asso- 
ciação moral,  como  hoje  a  entendemos,  mas  absoluta,  mas 
exclusivamente  democrática,  que  era  a  idéa  fundamental  das 
instituiçòes  municipaes,  estas,  longe  de  degenerarem,  ter- 
se-híam  desenvolvido  e  fortificado  a  tal  ponto,  que  provavel- 
mente haveriam  obstado  ao  predomínio  completo  do  prin- 
cipio monarchico,  e  ao  regimen  do  absolutismo  durante  mais 
de  três  séculos,  tornando,  portanto,  desnecessárias  as  revo- 
luções da  Península  na  epocha  presente;  revoluções  copiadas 
servilmente  de  typos  estranhos,  potentes  para  derribar  e 
impotentes  para  reconstruir;  revoluções  sem  autonomia,  que 
alteraram  as  manifestações  exteriores  da  sociedade,  mas  que, 
politicamente,  a  deixaram  immovel  no  seu  viver,  ou  antes  no 
seu  agonísar  intimo. 
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Sc  as  imperfeições  no  mechanismo  municipal  que  até  aqui 
notámos  eram  antes  elementos  de  desorganisação  futura,  do 
que  um  inconveniente  immcdiato  e  actual  na  epocha  em  que 
o  municipalismo  se  constituia  e  dilatava,  outra  havia,  cujos 
fataes  eíleitos,  embora  continuassem  depois  a  actuar,  eram 
desde  logo  sentidos.  Vinha  a  ser  a  desigualdade  posta  como 
regra  entre  concelho  e  concelho;  desigualdade  nas  garantias 
politicas  e  judiciaes,  no  systema  tributário,  n'um  grande 
numero,  emfim,  de  direitos  e  deveres  públicos.  Como  a 
idade-média  procedia  mais  pelo  impulso  dos  instinctos  do 
que  pela  reflexão;  como  partia,  não  das  doutrinas,  mas  dos 
factos,  a  necessidade  de  attrahir  moradores  a  qualquer  villa 
ou  logar  que  se  povoava,  incutia  uma  idéa,  fácil  de  occor- 
rer,  mas  cujas  consequências  não  era  igualmente  fácil  pre- 
ver em  toda  a  sua  extensão.  Assim,  cada  foral,  dando  van- 
tagens especiaes  ao  habitante  do  respectivo  concelho  sobre  os 
dos  outros,  quer  limitrophes  quer  mais  distantes,  creava  en- 
tre homens  na  essência  iguaes  uma  distincção  odiosa,  e  ao 
mesmo  tempo  as  mais  das  vezes  inútil;  porque,  dado  um  foral 
idêntico,  ou  contendo  privilégios  semelhantes  aos  novos  con- 
celhos que  se  iam  successivamente  constituindo,  esses  privi- 
légios annullavam-se  de  ordinário  uns  pelos  outros.  O  que 
não  se  annullava  eram  os  conflictos,  os  ódios,  e  malquerenças 
de  interesses  e  direitos  oppostos  entre  as  villas,  que  deviam 
resultar  dessas  disposições  absurdas  tendentes  a  exaggerar  o 
espirito  de  localidade  e  a  debilitar  o  elemento  democrático, 
forte  pelas  instituições  municipaes,  mas  que  o  seria  incom- 
paravelmente mais  pela  cohesão  intima  dos  diversos  conce- 
lhos. Em  logar  dessa  cohesão,  as  instituições,  estabelecendo 
o  ciúme  e  a  guerra  entre  elles,  enfraquecendo-os  moral  e 
materialmente,  davam-lhes  em  resultado  serem  menos  de 
temer  para  as  classes  aristocráticas,  e  tornarem-se  cada  vez 
mais  dependentes  da  coroa. 

Este  espirito  de  hostilidade,  que  a  imperfeição  das  insti- 
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tiiiçôes  gerava  enlre  os  diversos  grémios,  devia  traduzir-se 
não  raro  em  luctas  deploráveis.  De  feito,  nos  antigos  monu- 
mentos eiiconlra-se  mais  de  um  vestígio  de  laes  luctas.  A 
memoria  da  que  se  travou,  a  propósito  de  uma  questão  de 
termos,  entre  os  concelhos  de  Castello-branco  e  da  Covilhan 
nos  primeiros  annos  do  reinado  de  Sancho  II,  é  um  dos  do- 
cumentos que  melhor  nos  podem  dar  idéa  de  quanto  sangue 
se  vertia  ás  vezes  nestas  inglórias  discórdias,  em  que  o  povo 
se  dilacerava  a  si  próprio.  E  um  quadro  que  encerra  uma 
profunda  liçào,  e  que  achamos  apropriado  para  remate  do 
presente  livro.  Apesar  de  favorecidos  pelos  templários,  cujo 
era  o  senhorio  da  villa,  os  vi/inhos  de  Castello-branco  tinham 
evidentemente  levado  a  peior,  posto  que  não  sem  damno  dos 
da  Covilhan.  Cansadas,  segundo  parece,  de  mútuos  estragos, 
as  duas  povoações  escolheram  por  árbitros  da  paz  o  bispo  de 
Viseu,  o  alcaide-mór  de  Santarém,  o  chantre  da  sé  da  Guar- 
da e  um  dos  alcaides  da  Covilhan.  É  a  sentença  proferida 
por  estes  juizes  que  nos  resta.  As  duas  partes  contendoras 
sujeitaram-se  previamente  a  obedecer  sem  reserva  ao  juizo 
arbitral,  sob  pena  de  ser  multada  em  dous  mil  áureos  a  que 
desobedecesse.  Então  os  árbitros  resolveram  o  seguinte: 

«  Pagar-se-hão  annualmente  ao  concelho  da  Covilhan  no  primeiro 
de  maio  33 1  morahitinos  para  ajuda  da  colheita  delrei,  ou  para 
outro  qualquer  destino  que  ao  dicto  concelho  aprouver  dar-lhes. 
A  esle  pagamento  o  mestre  e  os  freires  da  ordem  do  Templo  obri- 
garam já  todas  as  rendas  que  tem  na  Covilhan,  como  penhor  da 
solução  daquella  somma,  e  nomearam  depositário  e  responsável  3oão 
Ramires,  reitor  da  igreja  de  S.  Bartholomeu,  o  qual  pagará  no  dia 
prefixo  a  dieta  quantia  em  quanto  vivo  fòr,  nomeando  o  mestre  e 
os  freires  outro  individuo  que  o  substitua  logo  que  venha  a  falle- 
cer.  As  rendas  restantes  recebe-las-ha  livremente  a  ordem.  Assen- 
támos era  que  o  concelho  de  Castello-branco  e  os  freires  do  Tem- 
plo mandem  edificar  uma  igreja  no  logar  onde  foram  mortos  os 
homens  da  Covilhan,  e  que  á  sua  custa  façam  instituir  ahi  ura  ca- 
pellão,  que  todos  os  dias  diga  missa  por  alma  dos  sobredictos  mor- 
ins, ;tjuntando-so  quantas  ossadas  destes  se  poderem  achar,  para 
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serem  sepultadas  naquclla  igreja.  Por  fallecimento  do  capcllão,  no- 
raear-se-ha  outro  para  se  continuar  ahi  não  interrompida  a  cele- 
bração dos  officios  divinos.  Os  vizinhos  da  Covilhan  ficarão  d'ora 
avante  equiparados  aos  de  Castcllo-branco  era  passarem  livremente 
no  porto  do  Tejo.  Sc  algum  individuo  da  Covilhan  tiver  queixa  de 
alguém  de  Castello-branco,  venha  a  esta  villa  e  faram-lhe  justiça 
como  se  ahi  fosse  vizinho,  e  o  mesmo  se  deve  seguir  trocada  a  hy- 
pothesc,  deixando  por  isso  de  haver  medianido  entre  os  dous  con- 
celhos. Resolvemos  mais,  que  quando  o  concelho  da  Covilhan  fòr 
no  exercito  real  contra  christãos,  o  de  Castello-branco,  levando  o 
seu  estandarte,  guarde  e  proteja  o  estandarte  da  Covilhan,  e  sendo 
a  expedirão  contra  os  sarracenos,  os  de  Castello-branco  sigam  o 
mestre  e  os  freires  do  Templo,  se  ahi  se  acharem,  e  se  não,  acom- 
panhem os  da  Covilhan  e  defendam  seu  estandarte.  Dado,  porém, 
o  caso  do  irem  o  mestre  e  os  freires,  mas  de  não  lhes  ser  preciso 
ajudarem-se  das  tropas  de  Castello-branco,  tendo  de  ir  as  forças 
da  Covilhan,  vão  com  ellas  as  de  Castello-branco.  E  se  tocar  a  es- 
tas ultimas  marchar,  ou  se  tiverem  de  ficar  (n'alguma  parte)  por  or- 
dem delrei,  não  lhes  será  imposta  multa,  vão  para  onde  forem,  uma 
vez  que  os  da  Covilhan  não  entrem  na  mesma  expedição,  no  qual 
caso  este  concelho  dará  aos  de  Castelio-branco  os  possíveis  auxílios. 
Do  mesmo  modo  se  os  da  Covilhan  tiverem  altercarões  ou  rixas  com 
outros  individuos,  no  exercito  ou  em  qualquer  outra  parte,  vão  os 
de  Castello-branco  em  seu  soccorro,  e,  vicc-versa,  os  da  Covilhan 
defendam  e  amparem  os  homens  de  Castcllo-branco,  tanto  contra 
christãos  como  contra  sarracenos,  ficando  salvo  era  tudo  e  por  tudo 
o  direito  delrei  e  do  mestre  e  freires  do  Templo.  Ordenamos  mais 
que  o  alcaide  da  Covilhan,  acompanhado  do3  alcaides  e  de  dez  ca- 
vallciros  da  dieta  villa,  conduza  a  bandeira  da  Covilhan  a  Castello- 
branco,  e  que  este  ultimo  concelho,  tendo  congregado  pelo  pregoeiro 
lodos  os  moradores  do  seu  termo,  saia  fora  a  receber  honorifica- 
mente a  dieta  bandeira,  e  que  o  commendador  de  Castcllo-branco, 
tomando  aquella  insígnia,  a  hastêc  no  logar  mais  elevado  da  alcá- 
çova. Feito  isto,  todos  os  de  Castello-branco  erguerão  as  mãos  para 
o  céu  e  farão  perante  Deos  a  promessa  de  observar  e  manter  para 
sempre  tudo  quanto  neste  accordo  se  contém.  Então  os  da  Covilhan 
repetirão  a  mesma  ceremonia.  Era  signal  de  se  ter  posto  termo  aos 
mútuos  damnos  e  aggravos  dos  dous  concelhos  nós  ordenámos  que 
o  alcaide  da  Covilhan  desse  um  osculo  de  paz  ao  mestre  do  Tem- 
plo, e  que  o  mesmo  fizessem  os  alcaides  da  dieta  villa  aos  alcaides 
de  Castello-branco,  o  que  immcdiaracntc  se  cumpriu.  Rcsoi\cmos 
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tambcm  que,  se,  depois  de  concluída  esta  pacificação,  algum  indi- 
viduo de  qualquer  dos  dons  concelhos,  rccordando-se  dos  passados 
males,  practicar  algum  acto  de  vingança  contra  alguém  da  outra 
villa,  acto  tal  que  o  oíTensor  não  possa  dar  reparação  por  si  pró- 
prio, o  concelho  a  que  pertencer  faça  nelle  justiça.  Além  d'isso, 
ordenamos  para  todo  sempre,  que  tanto  os  alcaides  da  Covilhan 
como  os  de  Castello-branco,  de  novo  constituídos  em  dignidade, 
accrescentem  ao  juramento  que  dão  o  de  manterem  e  fa/erem  guar- 
dar fielmente  quanto  nesta  escriptura  se  contém.  Resolvemos  ainda, 
além  do  mais,  que  no  decurso  dos  próximos  dez  annos  o  mestre 
do  Templo  não  proveja  a  commenda  da  Covilhan,  salvo  se  for  em 
individuo  daqucUa  villa,  qne  entre  na  ordem  depois  deste  accordo. 
Revalidamos,  cmfim,  a  convenção  feita  por  ambas  as  partes  de  pa- 
gar dous  mil  áureos  e  de  cair  cm  perjúrio  qualquer  delias  que  que- 
brar os  precedentes  artigos,  podendo  a  que  obedecer  a  esta  sen- 
tença fazer  apprchensão  á  contraventora  em  bens  que  equivalham 
á  multa  convencionada.  Celebrada  a  escriptura  no  mosteiro  de  San- 
efa Maria  de  Ozezar  em  fevereiro  de  1230  '.» 

Este  singular  documento,  além  de  nos  fazer  comprehender 
até  que  ponto  chegavam  as  discórdias  dos  concelhos,  e  a  que 
solemnidades  era  necessário  recorrer  para  assegurar  entre 
elles  uma  paz  duradoura,  encerra  variadas  espécies  sobre  as 
instituições  municipaes,  espécies  accordes  com  a  analyse  des- 
sas instituições,  a  que  dedicámos  este  livro,  e  pela  qual  pro- 
curámos dar  ao  leitor  uma  idéa  completa  delias,  quanto  era 
possivel  faze-lo  em  matéria  até  agora,  a  bem  dizer,  desco- 
nhecida. 


»    Doe.  ori^Mual  na  G.  IB,  M.  3.  X.»  30. 
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leitor  deve  ainda  recordar-se  do  que  anleriormeiite  dis- 
semos acerca  das  colónias  estrangeiras,  que  nos  reinados  de 
AíFonso  I  e  de  Sancho  I  vieram  estabelecer-se  no  sul  de 
Portugal,  principalmente  na  Estremadura,  ao  longo  da  mar- 
gem direita  do  Tejo,  nesses  férteis  territórios  denominados 
pelos  árabes  Belatha*.  Esta  gente  adventicia,  cujas  tradições 
e  hábitos  eram  diíFerentes  dos  da  população  indigena,  embora 
acceitasse  alé  certo  ponto  as  formas  de  organisaçào  social 
usadas  na  sua  pátria  adoptiva,  não  podia  transformar-se  de 
súbito  esquecendo  os  costumes  da  terra  do  seu  berço.  Como 
os  documentos  e  a  simples  razào  o  insinuam,  esses  colonos 
do  norte  eram  dirigidos  pelos  chefes  que  os  haviam  reunido  i 

e  que  naturalmente  conservavam  a  supremacia  no  seio  de  I 

cada  uma  das  colónias,  ainda  depois  de  estas  fazerem  assento 
naquelles  territórios  devastados  por  incessantes  guerras.  A 
repovoação  fazia-se  dando-se-lhes  vastos  tractos  de  terra  que 
cultivavam  em  volta  da  povoação,  que  se  erguia  no  logar 

'    T.    1.  I'.  :{í?l,  T.   i.  l>.  (w.  9'2  c  so;í. 
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para  isso  mais  accommodado.  Estes  terrenos,  como  vimos, 
eram  ás  vezes  retalhos  dos  extensos  alfozes  dos  primeiros 
concelhos  organisados  nas  j^voaçòes  já  existentes  na  Extie- 
madura,  como  Santarém  e  Lisboa,  que  se  dilatavam,  até, 
pelos  sertões  do  Alemtejo,  e  que,  porventura,  já  constituiam 
dependências  destes  importantes  legares  no  tempo  do  domínio 
sarraceno.  Mas  a  concessão  dessas  terras  e  a  idca  que  se 
associava  ao  estabelecimento  da  colónia  não  representavam 
o  mesmo  que  a  fundação  de  um  concelho  portuguez.  Exter- 
namente davam-se  muitas  analogias:  intrinsecamente  havia 
differenças  profundas.  Nos  grandes  municipios  de  população 
portuguesa  aquella  espécie  de  pactos  politicos  chamados  fo- 
raes  eram  directa  e  exclusivamente  estipulados  com  os  vizi- 
nhos: nas.  relações  que  se  estabeleciam  entre  estes  e  a  coroa 
não  se  introduzia  uma  entidade  intermédia,  e  cada  um  e 
todos  eram  singular  e  collectivamente  responsáveis  para  com 
o  rei  pelo  cumprimento  das  obrigações  impostas.  O  repre- 
sentante do  poder  central,  o  chefe  que  ahi  se  coUocava,  quer 
se  chamasse  alcaide,  quer  juiz,  quer  senhor  ou  prestameiro, 
era  um  official,  ura  delegado  da  coroa,  amovivel  como  o  go- 
vernador de  districto  ou  rico-homem,  ou  como  os  exactores 
fiscaes.  Nos  grémios  constituídos  com  os  colonos  do  norte 
o  caso  era  diverso.  Os  costumes,  as  idéas  feudaes  actuavam 
na  organisação  delles.  O  chefe  da  colónia  recebia  uma  doa- 
ção de  senhorio  sobre  o  território,  e  os  foraes  representavam 
um  accordo  independente  entre  elle  e  os  seus  antes  súbditos 
que  companheiros.  A  responsabilidade  do  limitado  numero 
de  deveres   dos  habitantes   em   relação  ao  estado  recahia 
especialmente  sobre  o  senhor.  Nos  foraes  dos  grémios  por- 
tugueses o  rei  ou  o  seu  representante  (rico-homem,  senhor, 
ou  prestameiro)  transmittia  perpetuamente  aos  moradores  a 
propriedade  do  território  municipal,  com  os  encargos  e  com 
as  garantias  e  liberdades  que  constituiam  as  provisões  do 
mesmo  foral.  Na  instituição  dos  municipios  francos  a  forma 
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da  transmissão  era  diíFerente.  Havia  dous  actos  distinctos:  a 
concessão  da  terra,  e  a  organisação  do  concelho.  O  primeiro 
partia  da  coroa,  e  servia  de  titulo,  tanto  ao  senhorio  here- 
ditário do  chefe,  como  ao  direito  de  cada  vizinho  ao  dominio 
n'uma  porção  de  território.  Depois  é  que  vinham  as  insti- 
tuições que  organisavam  aquellas  pequenas  sociedades,  e  que 
ou  procediam  de  um  accordo  entre  os  colonos  e  o  senhor, 
ou  eram  estatuidas  por  este.  A  maior  ou  menor  acção  moral 
que  o  chefe  exercia  sobre  os  súbditos  caracterisava  mais  ou 
menos  liberalmente  essas  instituições,  reguladoras  das  rela- 
ções entre  os  vizinhos  ou  entre  estes  e  o  senhor,  e  não  entre 
o  estado  e  o  grémio*.  Os  exemplos  far-nos-hão  sentir  me- 
lhor essa  diíferença.  Em  1158  AíFonso  I  doa  a  Guilherme 
De-cornibus  a  Atouguia  com  seus  termos,  os  quaes  partiam 
com  os  da  Lourinhan  e  os  de  Óbidos: 

«Damo-vo-la  a  vós  e  aos  vossos  succcssores  liereditariamente ,  com 
tudo  o  que  poderdes  adquirir  por  mar  c  por  terra,  e  fazei  delia  o 
que  vos  approuver  para  todo  o  sempre,  o  que  vos  concedemos  pelos 
vossos  serviços  c  pelo  adjutorio  que  nos  destes,  vós  e  os  vossos 
parentes,  na  tomada  de  Lisboa  ^.  » 

Nesta  doação  só  é  mencionado  o  chefe.  A  de  Villa-verde 
(1160)  é  feita  ao  chefe  c  aos  súbditos: 

«Esta  c  a  carta  ...  de  doação  perpetua  e  hereditária  de  Villa- 
verde  que  eu  Âffonso  .  ,  .  rei  mandei  passar  a  ti  AUardo  pretor,  e 

*  Houve  muitos  concelhos  imperfeitos  de  população  portuguesa  consti- 
tuídos por  particulares  em  legares  de  que  tinham  o  dominio :  mas  nós  falamos 
aqui  dos  fundados  em  território  nào  privilegiado,  era  território  da  coroa,  quer 
o  rei  constituísse  directamente  o  concelho,  quer  este  fosse  organisado  por  um 
delegado  ou  representante  do  rei.  Quando  tractarmos  da  situação  dos  ricog- 
homens,  prestameiros,  e  donatários  em  relação  á  coroa,  veremos  a  differenra 
iirofunda  que  havia  entre  o  dominus  terrae,  ou  tenens,  o  sénior,  o  preslama- 
rius,  e  estes  chefes,  a  bem  dizer  feudaes,  das  colónias  francas,  para  quem  o  rei 
se  tornava  uma  espécie  de  suzerano. 

2    G.  11,  M.  7,  N."  12  no  Arch.  Nac. 
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(i(:s  teus  succcssores  e  aos  outros  ranços,  e  seus  succcssorcs,  [.ara 
que  por  ella  me  sirvaes  fielmente  a  mim  e  aos  meus  suceessores  : 
c  esses  francos  tenham  o  foro  que  o  pretor  quizer  estabelecer  de  ar- 
cordo  com  elles  * .  » 

Em  1200  Sancho  I  doa  a  Azambuja,  então  chamada  Villa- 
(ranca,  a  Raulino  e  a  lodos  os  flamengos  que  ahi  moinavam. 
A  colónia  parece  achar-se  já  anteriormente  estabelecida  na- 
quelle  logar: 

«Damos-vos  a  sobredicta  villa  com  os  seus  termos  e  íom  tudo 
'1  que  pertence  ao  senhorio  real  para  o  possuirdes  hereditária  e  per- 
pelunmcnte,  vós  c  vossos  filhos  e  netos,  livre  de  todos  os  encargos 
e  portagens,  e  bem  assim  áquolles  que  vierem  do  vosso  paiz  para 
\i  verem  comvosco  :  o  que  vos  fazemos  para  que  nos  reconheoaes 
por  vosso  rei.  a  nós  c  aos  nossos  suceessores,  e  nos  sirvaes  com 
fidelidade  e  devoção  -.» 

Nestes  diplomas  ha  os  verdadeiros  caracteres  da  concessão 
dos  feudos  na  epocha  em  que  o  systema  feudal  se  achava 
completamente  desenvolvido  e  organisado  na  Europa:  —  1.° 
a  transmissão  da  propriedade  plena  e  hereditária,  e  todavia 
involvendo  em  si  certas  obrigações  de  serviço  pessoal :  —  2.° 
a  fusão  da  soberania  com  a  propriedade;  isto  é,  a  abstenção 
da  parte  do  governo  central,  do  rei  como  chefe  do  estado, 
daquelles  direitos  que  constituem  o  que  chamámos  summo 
império  ou  soberania.  Este  ultimo  facto,  qne  se  deduz  das 
precedentes  doações,  resulta  com  maior  evidencia  dos  foraes 
dos  mesmos  concelhos  francos,  e  de  outros  diplomas  que 
lhes  são  respectivos. 

A  Atouguia  teve  dous  foraes  simultâneos,  um  para  os 
francos,  ou  franceses  septentrionaes  (franci)  outro  para  os 
mcridionaes  (galUci,  galleci)'.  O  formulário  e  as  provisões 

*  M.  12  de  For.  Ànt.  N.°  3,  f.  75  v. 

2  Ibid.  f.  32,  e  G.  3,  M.  U,  N.»  6. 

3  Nos  foraes  da  Aloiigiiia  encontra-se  sempre  escripto  Gullcci,  o  que  po- 
deria fazer  crer  que  a  população  da  villa  era  em  parte  composta  de  uma  co- 
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(Icllcs  otforecem  caracteres  clisliiKtus  dos  que  se  observam 
nos  foraes  das  povoações  portuguesas.  Os  usos  ahi  eslatuidos 
foram  jjromulgados  pelo  primeiro  senhor  da  villa,  Guilherme, 
com  a  approvação  de  Aflbnso  I '.  Comparando  os  dous  diplo- 
mas conhcce-se  que  os  francos  formavam  a  parte  mais  im- 
portante da  colónia;  que  eram  todos  homens  de  guerra,  em 
quanto  entre  os  franceses  meridionaes  havia  peòes  e  caval- 
Iciros.  As  disposições  de  cada  um  dos  dous  foraes  relativas 
aos  direitos  e  deveres  dos  colonos  fazem  conhecer  melhor  a 
differença  entre  os  dous  grupos.  O  dos  francos  diz: 

«Se  as  filhas  cIjs  francos  cisarem  com  os  fr.inceses  meridionaes, 
(•  quizerem  morar  ni  villa,  gosem  sem  restricrão  alguma  do  loio 
de  seus  pães.  » 

«No  tempo  de  D.  Guilherme  era  costume  -  que  quando  tinham 
de  marchar  com  elle  no  exercito  do  rei,  os  aliviava  em  (udo 
aquillo  em  que  podia  faze-lo,  e  ajudava  de  hom  grado  os  que  iam 
com  elle,  subministrando-lhcs  cavalgaduras  de  aluguer,  ou  havidas 
de  outro  modo,  para  levarem  as  bagagens.  » 

lunia  gíillega.  Entretanto  galleci  iiào  c  senSo  unia  corrupção  de  gallici:  Gal- 
licus  era  uma  designação  trazida  pela  necessidade  de  distinguir  os  colonos 
vindos  do  meio-dia  da  França,  isto  é  os  homens  da  raça  gallo-romana,  dos  da 
raça  franka  estabelecida  no  norte  do  mesmo  jiaiz,  ambas  as  quaes  se  conser- 
vavam estranlias  e  dislinctas,  e  eram  ainda  até  certo  ponto  antipalhicas  na- 
quella  epocha,  embora  o  dominio  da  monarchia  francesa  se  fosse  estendendo 
sobre  os  srallo-romanos  (V.  Tliierry,  Lettres  sur  IHist.  de  France,  L.  12  ad 
ftn.).  Na  chronica  dos  Godos  (ad  ann.  1140)  diz-se:  «obsidetur  Olisipo .  .  . 
auxilio  70  navium  gallicorwn^  etc. »  jVo  foral  da  Lourinhã  raencionam-sc 
francigenae,  ou  franci,  e  galleci,  ou  gallici,  distinctos  uns  dos  outros,  e  nas 
addições  a  estes  foraes  da  Atouguia  chamam-se  gallici  os  franceses  do  sul. 

•  Os  foraes  originaes  da  Atouguia  não  e.vislem ;  acham-se  incluídos  nas 
confirmações  de  Sancho  I  e  de  AfTonso  II.  A  deste  príncipe  relativa  ao /orw/M 
gallecoruin  refere-se  a  illud  foruin  et  illani  cartam  quatn  Fillelmvs  de  Comi- 
biifi  fecit  et  dedit  vobis.  No  preambulo  tanto  de  um  como  d'outro  diz-se  que 
Sancho  I  concede  nforum  quem  Villehnus  de  Cornibus,  concedente  patre  meo, 
dedilfrancis  et  gallecis.  »  A  data  do  diploma  de  Sancho  I  relativo  aos  franco.s 
é  a  da  era  1205  (1167)  acaso  porque  o  redactor  se  enganou  transcrevendo 
a  da  carta  primitiva  de  Guilherme  Descornes. 

2  Vè-se  que  ao  redigir-.se  a  carta  de  Sancho  1  se  introduziu  m-lla  unia 
parle  do  direito  consueludinarío  o\i  nào  c.scripto. 
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«Acha-se  lambem  osUituido  no  seu  furo  que  o  sonlior  *,  consti- 
tuido  para  reger  os  franceses  do  sul,  não  enlrc  a  fazer  penhoras 
cm  casa  dclles  (francos);  mas  se  qualquer  destes  últimos  ti^t;r  sido 
chamado  por  um  mensageiro  do  alcaide  á  sua  presença,  pódc  ser 
penhorado  por  um  emissário  do  mesmo  alcaide.  » 

«Quando  ouvirem  apregoar  que  elrei  os  chama  ás  fileiras  do 
exercito  para  marcharem  contra  os  pagãos,  ou  com  outro  destino, 
vão  de  bom  grado  e  sem  contestações,  obedecendo  ás  ordens  regias 
sob  o  mando  do  próprio  alcaide.  » 

«Sejam  livres  de  todas  as  coimab,  salvo  três.  Sc  qualquer  franco 
perpetrar  homicídio,  ou  rapto,  ou  entrar  violentamente,  armado  c 
em  companhia  de  mais  dous,  em  casa  alheia,  serão  taes  delidos 
julgados  conforme  o  uso  dos  concelhos  vizinhos.» 

«Se  algum  franco  practicar  alguma  violência  contra  outro  franco, 
ou  contra  algum  francês  do  sul,  e  não  quizer  obedecer  ao  concelho, 
seja  expulso  da  villa,  até  que  se  arrependa  e  dê  a  devida  repara- 
ção. » 

«Se  algum  franco  se  apoderar  de  bois  ou  cavalgaduras  alheias 
contra  vontade  de  seu  dono,  e  o  espoliado  fizer  queixa  ao  senhor 
da  terra,  dê  reparação  ao  aggravado,  e  pague  meio  morabitino  ao 
senhor.  Igualmente  se  ura  franco  insultar,  sem  motivo,  algum  ho- 
mem bom  ou  mulher  honrada,  e  não  quizer  d;ir  a  satisfação  que 
o  alcaide  e  o  concelho  lhe  ordenarem,  seja  expulso  da  villa  pelo 
alcaide,  até  que  satisfaça  a  este  e  ao  ofTendido,  na  forma  que  fôr 
determinada  pelos  homens  bons.  » 

No  foral  dos  franceses  meridionaes  encontram-se,  em  re- 
lação aos  seus  direitos  e  deveres  de  cidadãos,  disposições 
diversas  das  antecedentes. 

«O  senhor  da  villa,  quando  quizer  constituir  vigário  (vice-do- 
minus)  ou  juiz,  não  o  faça  sem  audiência  e  acceitação  de  todo  o 
concelho;  porque  assim  se  estabeleceu  em  tempo  de  D.  Guilherme.» 

«Se  alguém  quizer  haver  algum  penhor  de  qualquer  vizinho  seu 
por  mão  do  vigário  ou  do  porteiro,  dará  a  este  um  dinheiro  e  nada 
mais  :  se,  porém,  a  apprehensão  f<H'  feita  injustamente,  pagará  o  que 
ii  mandou  fazor  o  dobro  da  quantia  pela  qual  pediu  se  penhorasse.» 


'     Diiminiiíi.  Deve  lèr-se  virc-doininiis.  como  .■^c  >è  tlu  otilro  foral. 
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«Sc  lí()u>er  aigticin  na  villa  que  seja  rixoso  e  (lesol)C(Jientc  ao 
concelho,  surja  csle  unanime  contra  ellc,  c  ponha-o  fora  da  villa. 
Só  se  conservará  no  grémio  quem  respeitar  a  justiça.  » 

«  L;vre-se  quem  quer  que  seja  de  armar  conluio  com  o  alcaide 
ou  com  o  vigário  para  tirar  indevidamente  dinheiro  a  algum  vizinho 
seu.  Se  alguém  poder  provar  por  inquérito  de  homens  bons  que  é 
credor.  responda-Ihe  (judicialmente)  o  devedor.  Se  não  poder,  deixe 
em  paz  o  outro  vizinho.  Que  do  mesmo  modo  o  alcaide  não  se 
colligue  com  estranho  ou  com  vizinho  para  indevidamente  extorquir 
dinbero  a  algum  morador.  » 

«O  concelho  fará  o  serviço  das  atalaias,  e  guarnecerá  c  fortifi- 
cará o  caslello  quando  assim  fôr  necessário.» 

«Não  haja  nunca  relego  na  \illa.» 

«Se  algum  vizinho  fôr  peão  pagará,  ele. 

Seguem-se  as  jugadas  c  mais  direitos  senhoriaes,  e  a  estes 
alguns  allribuidos  especialmente  ao  vice-domino,  ou  vigário. 
Quanto  ao  systema  de  repressão  criminal,  estatue-se  que: 

«  Se  alguém  for  chamado  (a  juizo)  pelo  vigário,  ou  pelo  porteiro 
do  alcaide,  e  não  obedecer,  pagará  um  morabitino.  » 

«  Se  dous  individuos  se  desafiarem,  e  depois,  antes  de  virem  a 
campo,  se  congraçarem,  pagarão  quatro  soldos  ao  senhor  da  terra, 
c  se  vierem  a  campo  e  se  composerem  antes  de  travarem  a  lide 
pagarão  meio  morabitino.  Se  combaterem,  o  vencido  dará  um  mo- 
rabitino. » 

«  Se  alguém  matar  ou  arrombar  casa  em  companhia  de  dous 
cúmplices,  ou  violar  mulher,  será  julgado  pelo  foro  dos  concelhos 
próximos.  Isto  estabeleceu-se  para  conter  pelo  temor  os  turbulentos, 
e  desobedientes.  Quem  der  em  alguém  com  ferro  cortante  e  o  ferir 
pague  um  morabitino  ao  senhor  da  terra.  Se  der  punhadas,  ou  com 
pau  ou  pedra,  e  fizer  sangue  ou  contusão  na  cara  ou  na  cabeça, 
pague  meio  morabitino.  São  estas  as  únicas  coimas.  Quem  arrancar 
armas  dentro  da  villa  contra  o  seu  vizinho,  ou  as  fòr  buscar  a  casa 
para  lhe  fazer  mal,  perde-las-ha.  » 

«  Se  qualquer  achar  arrancado  o  marco  que  dividia  o  seu  prédio 
do  do  vizinho,  terá  de  lhe  pagar  o  que  o  arrancou  o  dobro  do  que 
elle  provar  que  perdeu  com  isso.  » 

«A  mulher  impudente,  que  sem  motivo  affrontar  outra  mulher 
honesta,  receba  cinco  açoutes  cm  camisa,  c  do  mesmo  modo  o  ho- 
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mera  (.le[)ra\ad(),  que  iiisullai'  lioiunn  lioin  oii  Jiua-ilojia,  tccclta  dr/. 
Taradas. » 

Posteriormente,  no  século  XUI,  accresccntaram-se  varias 
provisões  penaes  a  este  foral,  segundo  parece,  por  uma  reso- 
lução do  concelho: 

«Agora,  em  norae  de  Dous,  decrciomos  algumas  cousas  ulei»  ao 
senhor  da  terra  e  a  lodo  o  fíremio.  Quem  quer  que  se  alrevei, 
seja  franco,  seja  francos  meriílional,  a  entrar  em  vinhas,  e  não  só 
era  vinhas,  mas  lambem  em  pomares  ou  nos  campos,  ou  nas  hor- 
tas, ou  em  qualquer  espécie  de  terreno  cultivado,  para  fazer  estrago, 
j)ague,  sendo  ahi  encontrado  de  dia  dous  soldos,  e  sendo  de  noile 
cinco,  metade  para  o  senhor  da  terra  ou  alcaide,  e  metade  para 
o  dono  dos  fruclos.  Sc  alguém  se  niettor  em  algum  barco  scni 
licença  do  dono,  e  o  levar  do  porto,  e  se  lhe  quebrar  ou  perder 
remo,  ou  outra  qualquer  cousa,  pague-a  por  inteiro,  c  além  d 'isso 
dous  soldos,  um  para  o  senhor  da  villa,  outro  para  o  queixoso.  A 
mesma  regra  se  applicará  cm  relação  aos  carros,  arados  e  outros 
instrumentos  de  lavoura.  Eu  João,  pela  graça  de  Deiit  alcaide  da 
Alouguia,  concedo  esta  postura,  ele.  '.» 

Que  nos  estuo  revelando  os  precedentes  foraes,  Iranscriplos 
quasi  integralmente,  se  os  compararmos  entre  si?  Que  o 
concelho  era  composto  na  sua  grandíssima  maioria  de  fran- 
ceses meridionaes  (gallicij,  e  que  os  francos  eram  apenas 
um  grupo  de  guerreiros  privilegiados,  os  companheiros  d 'ar- 
mas do  alcaide  Guilherme,  do  senhor  feudatario  da  villa, 
cujo  successor,  ainda  no  século  seguinte,  se  intitulava  alcaide 
pela  graça  de  Deus.  De  que  se  tracta  exclusivamente  no 
foral  dos  francos  é  de  assegurar  o  desempenho  dos  seus  en- 
cargos militares.  Estes  encargos,  que  revertem  directamente 
em  serviço  do  rei,  sào  indirectamente  um  provento  do  alcaide. 
Elle  tem  pelo  principio  feudal  a  mesma  ohrigação,  que,  pelo 


*    Esla.s  rcsoluròos   do  cuiicelho  achiiin-so  Jiimia.-  á  r-^pia  dos  furacs  da 
Aloiijfuia  no  I^.  de  For.  Aiit.  de  I.ciliiia  \o>a  I".  Vúi. 
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|niii(i|)io  beneficiário,  ou  antes  administrativo,  |)esava  sobre 
os  ricos-homens  c  prestameiros  portugueses,  a  de  acompa- 
nharem a  hoste  do  rei  com  certo  numero  de  homens  armados, 
pagos  á  custa  das  tenencias  e  prestamos  que  disfructavam. 
Os  guerreiros  francos  da  Atouguia  formavam  a  companhia, 
a  mesnaãa  do  senhor  da  villa,  mas  gratuitamente,  porque  a 
sua  compensação  estava  nas  vantagens  que  gosavam  ('e  pro- 
prietários e  vizinhos.  Além  d'isso,  o  pretor  feudatario  absorvia 
todos  os  proventos  dos  tributos  directos  e  indirectos  pagos 
pelos  gallici,  sobre  os  quaes  exclusivamente  exercia  a  aucto- 
ridade  administrativa  uma  espécie  de  vigário,  vice-  'ominus, 
entidade  estranha  á  jerarchia  dos  funccionarios  portugueses, 
e  evidentemente  trazida  d'além  dos  Pyrenéus*.  O  pretor  ern 
o  chefe  dos  francos;  o  vice-domínus,  seu  delegado,  o  dos 
gallici,  e  esse  pretor  interpunha-se  entre  a  população  e  o  rei 
suzerano,  porque  a  elle  foi  dado  hereditária  e  perpetuamente 
o  dominio  da  Atouguia.  Elle  foi  quem  concedeu  os  usos  e 
costumes  locaes,  não  como  logar-tenente  da  coroa,  mas  sim 
por  direito  próprio.  Aífonso  I  permittiu-o:  os  seus  succes- 
sores  confirmaram  essa  legislação;  intervieram,  até,  na  expe- 
dição dos  diplomas,  mas  semelhantes  actos  não  representam 
senão  a  lucta  da  idéa  neo-gothica  e  peninsular  contra  a  idéa 
feudal,  que  adiante  veremos  sustentada  acremente  pelos  her- 
deiros destes  feudatarios  francos. 

Em  1160  AíFonso  I  doa  Villa-verde  ao  alcaide  Allardo  e 
seus  successores,  e  aos  outros  francos,  perpetua  e  hereditaria- 
mente,  para  por  isso  o  servirem  fielmente  a  elle  e  aos  seus 
successores,  estatuindo-se  ahi  o  foral  em  que  convencionarem 
o  pretor  e  os  vizinhos".  É  a  mesma  idéa  feudal  de  ligar  á 
coroa  essa  villa,  que  se  torna  de  senhorio  particular,  unica- 
mente pelo  serviço  de  guerra,  demittindo  o  rei  de  si  o  direito 


*    V.  Diicaiige  v     I  iri-dniiiiiins. 

-    iM.   12  <lf>  For.  Anl.  X."  3,  í.  7.i  v 
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de  dar  iiislituiçòes  e  leis  ao  grémio  ([uc  se  cslaheirco.  Efle- 
ctivamentc  a  confirmação  de  AíFonso  II  a  este  foral  rcfcre-se 

«Áquel!a  caria  c  áquellc  foro  que  D.  Allurdn  los  ihii  v  court - 
(leu.  )>  ^ 

No  preambulo  do  foral  da  Louriíihan  achámos  a  cxjnessão 
do  mesmo  facto,  posto  que  de  um  modo  menos  preciso: 

«  Esta  c  a  carta  que  D.  Jordão,  com  a  anniiencia  tio  illuslrc  rei 
D.  AtTonso,  deu  aos  povoadores  da  Lourinhan,  presenlcs  e  íuliiros.» 

Aquelle  diploma,  qual  hoje  nos  resta,  offerece,  conforme 
logo  veremos,  um  complexo  de  instituições  de  direito  publico 
e  de  provisões  de  direito  privado  assas  singular.  Dir-se-hia 
que  nella  se  acham  confundidos  o  foral  e  os  costumes.  Muitas 
das  suas  disposições  são  exaradas  como  expressão  da  vontade 
popular.  Entretanto  as  attribuições  de  soberania,  que  exer- 
ciam na  Lourinhan  es  herdeiros  e  successores  de  D.  Jordão, 
tornam-se  evidentes  da  extraordinária  confirmação  que  se 
lê  n'um  antigo  traslado  do  mesmo  foral '.  É  uma  carta  pa- 
tente de  AíFonso  III: 

«Sabei  que  Rodrigo  Gonsalvcs  Taveira  concedeu  e  confirmou  na 
minha  presença  ao  concelho  inteiro  da  Lourinhan  todos  os  seus 
usos  o  foros  e  cartas  como  os  houveram  em  tempo  de  meu  pao  e 
de  meu  avô  ;  e  eu  do  mesmo  modo  os  auctoriso  c  confirmo.  » 

Aqui  a  confirmação  do  "rei  é  unicamente  um  meio  de 
auctorisar  e  solemnisar  a  do  senhor  hereditário  da  villa;  é 
um  reconhecimento  tácito  da  espécie  de  soberania  que  Ro- 
drigo Gonsalves  alli  exercia,  embora  no  reinado  de  Affonso  II, 
do  principe  que  tanto  trabalhou  em  centralisar  o  poder, 
pareça  ter  sido  desattendido  esse  direito  dos  senhores  da 

«  Este  traslado,  que  se  adia  na  (J.  15,  IM.  9.  \."  22  no  Arch.  Nac, 
posto  que  não  esteja  aulhentkado  com  n<  fonimlas  externara  de  chancellaria, 
é  evidenleiucnie  do  ^cclllo  Xlli. 
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Lourinhan,  sendo  confirmado  o   foral  da  villa  do  mesmo 
modo  que  o  foram  os  dos  outros  concelhos  do  reino. 

Em  1200,  Sancho  I  doa  a  Raulino  c  aos  colonos  flamengos, 
moradores  em  Villa-franca  (Azambuja),  a  mesma  villa  c  seu 
termo, 

«  Com  tudo  o  que  nella  pertence  á  coroa  (ad  jus  meum),  o  con- 
cedemos firmemente  que  a  possuaes  vós  o  vossos  filhos,  netos  c 
suocessores  hereditária  c  perpetuamente,  livre  de  toda  e  qualquer 
exacção  real,  e  de  todas  as  portagens  ;  e  não  só  concedemos  isto 
a  vós  e  a  vossos  filhos  e  netos,  mas  também  a  todos  aquelles  que 
vierem  de  vossas  terras  para  morarem  comvosco.  Fazemo-lo  assim 
para  que  nos  acedíeis  como  reis  e  senhores,  e  nos  sirvaes  com  devoção 
c  fidelidade,  e  nos  ajudeis  contra  os  nossos  inimigos  com  todas  as 
vossas  forcas  '.  » 

Neste  documento,  como  nos  precedentes,  continua  a  oppa- 
recer-nos  como  único  laço  entre  o  rei  e  o  senhor  da  terra  c 
seus  dependentes  a  obrigação  do  serviço  militar.  A  doutrina 
feudal  de  que  os  relações  mutuas  do  suzerano  e  do  feuda- 
tario  eram  exclusivamente  pessoaes  revela-se  na  phrase ^ara 
que  nos  acceiteis  como  reis,  phrase  que  não  se  encontrará 
por  certo  em  diploma  algum  daquella  epocha  relativo  a  con- 
cessão de  terras,  feita  a  individuo  portuguez,  nobre  ou  não- 
nobre,  nem  nas  cartas  constitutivas  dos  grémios  portugueses. 

Não  nos  restam  vestigios  do  foral  primitivo  da  Azambuja. 
Porventura  Raulino  não  o  promulgou,  e  durante  mais  de 
meio  século  a  colónia  regeu-se  pelos  usos  e  costumes  que 
trouxera  de  Flandres,  modificados  mais  ou  menos  pelos  da 
pátria  adoptiva.  É  muito  depois  (1272),  que  um  successor 
de  Raulino,  Rodrigo  Fernandes,  concede  os  foros  da  villa, 
foros  que  no  respectivo  diploma  os  habitantes  declararam 
acceitar.  A  intervenção  do  rei  falta  ahi.  Mais  do  que  isso: 

*  M.  12  de  For.  Ant.  N."  3,  f.  32.  — G.  3,  M.  1  1,  N.°  G.  Esta  ullinia 
cópia,  contida  em  instrumento  do  século  XIV,  é  um  pouco  differente,  posto 
que  nào  no  essencial;  da  do  regislo  de  Affonso  II. 
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entre  as  disposições  que  encerra  o  foral  ha  uma  assas  signi- 
ficativa. E  a  singular  prohibição  de  se  vender  prédio  algum 
sito  no  concelho,  não  só  a  corporações  monásticas  ou  a  caval- 
leiros,  clausula  trivial  em  contractos  sobre  propriedade,  mas 
também  ao  rei,  para  que  os  direitos  do  alcaide  nunca  pade- 
çam quebra.  Um  documento  não  menos  singular  nos  resta 
deste  mesmo  alcaide.  É  uma  permissão,  dada  em  1268  a 
AÍFonso  III,  para  comprar  um  herdamento  na  Azambuja'; 
prova  evidente  de  que  se  reconhecia  a  espécie  de  domínio 
feudal  que  Rodrigo  Fernandes  exercia  nesse  território.  Uma 
serie  de  documentos  relativos  a  Atouguia  nos  estão  mos- 
trando ser  idêntica  a  natureza  do  senhorio  daquella  villa,  que 
se  transmitte  n'uma  familia,  e  que  até  constituo  objecto  de 
doações  particulares;  que,  emfim,  chamado  indevidamente  á 
coroa,  esta  cede  de  novo,  reconhecendo  que  o  rei  practicára 
uma  violência^. 

Uma  inquirição  do  tempo  de  D.  Dinis  vem  revalidar  o  que 
era  relação  á  Lourinhan  resulta  do  seu  foral,  e  da  confirmação 
deste,  no  século  XIII,  por  um  herdeiro  e  successor  do  pri- 
meiro chefe  da  colónia.  E  o  mesmo  que  temos  achado  acerca 
do  senhorio  da  Azambuja.  Dessa  inquirição  resulta  que  a 
alcaidaria  da  Lourinhan,  equivalendo  ao  dominio  da  villa, 
passava  hereditariamente,  não  só  aos  filhos  que  seguissem  a 
profissão  das  armas,  mas  até  a  ecclesiasticos,  e  ainda  ás 
filhas,  as  quaes,  casando,  transmittiam  a  seus  maridos  o  se- 
nhorio ou  alcaidaria  herdada^.  Nada,  porém,  faz  sentir  tão 
claramente  a  natureza,  estranha  ao  direito  publico  português, 
das  relações  que  se  estabeleciam  entre  o  rei  e  os  caudilhos 
destas  colónias  de  forasteiros,  como  as  actas  de  um  pleito 
suscitado,  por  morte  do  ultimo  alcaide  Fernão  Fernandes 

•    L.  3  de  Do  ç.  d'A(r.  Ill,  f.  20  v. 

2  Doe.  d'Alcob.  de  1205  na  G.  84  da  Collccç.  E.^p.  c  G.  20,  M.  15> 
N."  23  no  Arch.  Nac. 

5    L.  11  da  Estremadura,  f.  305  v.  no  Arch.  Nac. 
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Cogominho,  entre  a  coroa  e  os  representantes  de  Guilherme 
Descornes,  sobre  o  senhorio  da  Atouguia,  no  começo  do  sé- 
culo XIV.  Por  parte  da  coroa  allegava-se:  1."  que  a  juris- 
prudência consuetudinária  da  raça  franca  era  que,  se  morria 
o  senhor  de  alguma  villa  ou  terra  sem  ascendentes  ou  des- 
cendentes legitimos,  a  villa,  terra  ou  herdade  ficava  ao  rei, 
ao  conde,  ao  senhor,  emfim,  do  território  em  que  a  povoação 
ou  terra  estava  encravada:  2.°  que  a  Atouguia,  povoando-se, 
adoptara  o  mesmo  direito  consuetudinário:  3.°  que  os  pre- 
tendentes á  successào  daquelle  senhorio  eram  excluiclos  por 
essa  jurisprudência:  4."  que  a  coroa  nomeava  alli  o  alcaide 
(menor)  e  os  officiaes  de  justiça,  e  confirmava  os  juizes  ele- 
ctivos'. Na  sentença  affirma-se  que  por  parte  da  coroa  se 
mostrara  o  que  era  sufficiente  para  recahir  nella  o  senhorio 
devoluto,  d'onde  parece  seguir-se  que  só  não  provara  a 
ultima  allegação,  porque  era  das  primeiras,  e  não  desta,  que 
podia  resultar  a  devolução  pretendida. 

Não  só  na  indole  das  relações  com  o  poder  central  se 
distinguiam  os  municipios  estrangeiros  dos  verdadeiros  por- 
tugueses: na  contextura  das  cartas  orgânicas,  nas  suas  pro- 
visões sente-se  que  essas  instituições  são  applicadas  a  uma 
raça  diversa,  a  homens  cujas  tradições  são  distinctas  das  da 
sociedade  neo-gothica,  embora  as  phrases,  as  formulas  que 
exprimem  os  factos  sejam  muitas  vezes  idênticas.  Não  é  só 
isso.  Nos  foraes  francos  a  jurisprudência  civil  e  o  que  pode- 
mos chamar  direito  publico  municipal  acham-se  misturados, 
não  se  manifestando  o  pensamento  de  fixar  exclusivamente  as 
garantias  e  os  encargos  dos  cidadãos  nesses  diplomas.  Quanto 
aos  direitos  senhoriaes,  vê-se  que  subsistem  ahi  maiores  op- 
pressões  ao  lado  de  hábitos  mais  ferozes.  Assim,  no  foral  da 
Azambuja  achamos  estatuida  a  exclusão  dos  illegitimos  da 
herança  paterna,  a  successào  dos  ascendentes,  e  o  domínio 

'    L.  2  lie  Reií,  f.  47  v.  <•  seg.  no  Artli.  \ac. 
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Icgulisado  pela  posse  pacifica  de  anno  e  dia.  Pelo  que  tocava 
aos  direitos  senhoriaes  vemos  ahi  também  o  rele^'o,  a  por- 
tagem abrangendo,  se  não  todos  os  vizinlios,  ao  menos  parte 
delles,  uma  espécie  de  maninhádego,  salva  a  terça  dalma, 
multas  exaggeradas  sobre  todos  os  dclictos,  o  duplicando-sc 
quando  o  crime  era  perpetrado  na  presença  do  alcaide,  etc. 
Neíibum  íornl,  porém,  6  tão  próprio,  depois  dos  da  Atou- 
guia,  para  dar  uma  idéa  das  instituições  especiaes  destes 
concelhos  como  o  da  Lourinhan,  cujo  conteúdo  vamos  em 
resumo  expor. 

Nas  provisões  relativas  ás  garantias  da  propriedade  e  das 
pessoas  o  foral  da  Lourinhan  previne  era  primeiro  logar 
duas  hypotheses:  a  de  qualquer  vizinho  morrer  sem  herdeiros 
no  concelho,  e  só  com  algum  parente  próximo  morador 
n'outra  parte,  e  a  de  não  deixar  parente  nenhum  chegado. 
No  primeiro  caso  os  bens  jacentes  conservavam-se  por  um  anno 
e  um  dia  depositados  em  poder  de  dous  homens  bons,  findo 
o  qual  praso,  se  o  herdeiro  não  se  apresentava,  a  herança, 
cumpridos  os  legados  pios,  dividia-se  ao  meio  entre  o  alcaide 
e  a  municipalidade,  ficando  esta  e  aquelle  responsáveis  pelo 
respectivo  quinhão  se  o  legitimo  herdeiro  posteriormente 
apparecia.  No  segundo  caso,  o  de  fallecer  o  vizinho  sem 
herdeiros,  e  sem  disposições  de  ultima  vontade  quanto  a 
suíFragios,  a  herança  dividia-se  igualmente  entre  o  alcaide, 
6  concelho  e  a  igreja.  Quando,  finalmente,  qualquer  vizinho 
com  herdeiros  morria  no  mar,  ou  de  modo  que  não  podesse 
testar  por  sua  alma,  o  foral  mandava  que  se  lhe  fizessem  os 
últimos  suíFragios,  arbitrando  quatro  «u  cinco  homens  bons 
o  que  se  devia  dar  á  igreja.  Estas  provisões,  tão  particulari- 
sadas,  sobre  as  heranças  presuppõem  uma  espécie  de  direito 
análogo  á  jurisprudência  portuguesa  do  maninhádego,  do 
qual,  aliás,  as  nossas  instituições  municipaes  vinham,  por  via 
de  regra,  libertar  as  classes  populares.  Suppondo  que  no 
ronrolho  j)ossam  vir  a  habitar,  assim  outros  francos  (franci- 
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genae,  franci)  como  alguns  franceses  meridionaes  (galleci, 
gallici),  estatue-sc  que  os  primeiros  se  admittirào  sem  res- 
tricçòes  no  grémio,  incorporando-se  na  colónia  primitiva  com 
os  mesmos  direitos  e  encargos;  quanto,  porém,  aos  galleci 
prohibe-se-lhes  a  acquisiçào  de  bens  de  raiz.  Ao  individuo 
de  raça  franca  era  garantido  em  toda  a  extensão  o  direito  de 
propriedade;  podia,  alcí,  dis[)ôr  livremente  de  qualquer  por- 
ção de  bens  a  beneficio  de  seus  filhos  illegitimos,  e  se  morria 
de  repente,  os  homens  bons  arbitravam  uma  quota  para 
estes.  Emfim,  se  do  fallecido  só  ficavam  filhos  illegitimos, 
eramelles  os  seus  herdeiros  universaes.  Aqui,  como  na  Azam- 
buja, a  posse  de  aimo  e  dia  assegurava  o  direito  de  proprie- 
dade nos  prédios  rústicos  aos  que  os  cultivavam,  uma  vez 
que  os  donos  não  protestassem  contra  isso  dentro  daquellc 
praso,  ou  que  a  herdade  não  pertencesse  a  algum  menor. 
E  curiosa  uma  precaução  que  nessa  carta  constitutiva  se 
toma  contra  os  depositários  infiéis.  Se  davam  a  guardar  a 
algum  individuo  qualquer  cousa  e  este  a  perdia  sem  perder 
nada  seu,  era  obrigado  a  paga-la;  se,  porém,  mostrava  por 
inquérito  que  a  perdera  junctamente  com  o  que  era  seu, 
ficava  desobrigado:  finalmente,  se  negava  haver  recebido  o 
deposito,  tinha  de  prova-lo  pelo  svstema  da  compurgação 
Estas  e  outras  provisões  de  direito  publico  e  de  direito  civil 
que  se  referiam  a  propriedade  ligavam-se  com  diversas  dis- 
posições criminaes,  e  formulas  judiciaes  tendentes  ao  mesmo 
fim.  A  multa  estabelecida  contra  a  entrada  violenta  nas  ha- 
bitações dividia-se  entre  o  alcaide  e  o  queixoso.  Os  roubos 
feitos  em  prédios  rústicos  eram  punidos,  além  da  multa  para 
o  alcaide,  e  de  duas  vezes  o  anoveado  (novem  duplas)  para 
o  dono  do  prédio,  com  a  marca  infamante  de  um  ferro  em 
brasa  na  testa:  a  reincidência  trazia  comsigo  a  mesma  pena; 
a  nova  reincidência  tinha  por  castigo  a  forca.  Os  penhores 
arrestados,  para  compellir  o  devedor  a  vir  a  juizo,  nao  podiam 
ser  levados  para  fora  da  villa,  quer  o  auctor  fosse  vizinho, 
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quer  fosso  estranho.  Sc  a  mulher  cacada  ahandonava  o  ma- 
rido, os  seus  parentes  tomavam-lhe  conta  dos  l)ons;  mas  se, 
arrependida,  tornava  a  nnir-se  com  clle,  deviam  restituir- 
Ih  os.  Emfim,  o  individuo  de  fora  do  concelho  que  vinha  de- 
mandar algum  vizinho  sobre  bens  de  raiz  ou  sobre  outra 
qualquer  cousa,  se  não  provava  a  legitimidade  da  sua  prc- 
tenção,  tinha  de  pagar  ao  alcaide  e  ao  réo  um  valor  equiva- 
lente ao  objecto  sobre  que  intentara  a  acçHo. 

A  segurança  pessoal  achava-se  protegida  por  disposições 
não  menos  severas.  Já  vimos  que  entre  os  francos  da  Lou- 
rinhan  a  punição  do  homicídio  era  atroz,  se  o  criminoso 
itão  podia  evadir-se.  Entcrravam-no  vivo,  e  lançavam-lhe 
cm  cima  o  cadáver  do  morto.  Se  fugia,  o  alcaide  havia  delle 
o  valor  de  trezentos  soldos  de  multa,  ficando  o  réo  sujeito  á 
vindicta  particular,  se  não  se  compunha  com  os  parentes  da 
sua  victima.  O  raptor,  se  o  prendiam,  era  justiçado,  e  se  fugia, 
ficava  equiparado  ao  assassino  na  multa  e  na  revindicta. 
Nas  mutilações  a  pena  era  a  de  talião,  alóm  da  multa  senho- 
rial, se  o  réo  não  se  avinha  com  o  mutilado.  As  feridas 
menos  graves  remiam-se  a  dinheiro,  pagando-se  a  multa  e 
a  reparação  n'uma  escala,  graduada  pelo  numero  de  polle- 
gadas  que  tinha  a  ferida.  O  individuo,  porém,  do  grémio 
que,  dentro  da  villa,  travava  pendência  com  algum  habitante 
das  povoações  circumvizinhas,  e  lançava  mão  das  armas  para 
SC  defender,  não  era  considerado  como  criminoso.  As  injurias, 
especialmente  o  dizer  um  individuo  a  outro  menles,  traziam 
a  multa  para  o  alcaide  e  a  reparação  peíuniaria  ao  injuriado. 
Como  garantia  de  segurança  pessoal,  era  prohibido  a  todos 
os  moradores  dar  gasalhado  a  qualquer  individuo  estranho 
que  fosse  inimigo  de  um  vizinho.  A  disposição,  porém,  mais 
singular,  entre  as  que  tendiam  a  proteger  directa  ou  indire- 
ctamente as  pessoas  dos  cidadãos,  era  a  que  presuppunha  a 
criminalidade  dos  irracionacs;  usança  barbara,  que  os  fran- 
cos traziam  do  seu  paiz,  onde  mais  de  uma  vez  se  viram 
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animaes  condemiiados  ao  ultimo  supplicio.  Na  Louriulian 
apparece-nos  essa  absurda  jurisprudência,  posto  que  grande- 
mente modificada:  «Se  alguém  —  diz  o  foral  —  fór  morto 
por  boi,  por  cavallo,  por  touro  ou  por  vacea,  o  parente  mais 
próximo  do  fallecido  apodere-se  daquelle  homicida.  »  Ha 
nessa  carta  constitutiva  outra  disposição  acerca  dos  animaes 
domesticas,  posto  que  não  absurda  como  a  anterior,  também 
notável.  Se  o  boi  de  um  vizinho  matava  o  boi  de  outro,  a 
sua  vacca  a  vacca  de  outrem,  o  seu  touro  o  touro  alheio,  o 
dono  do  morto  e  o  dono  do  vivo  dividiam  igualmente  entre 
si  ambas  as  rezes,  isto  ó,  o  valor  delias:  se  por  acaso  o  boi 
ou  a  vacca  de  qualquer  matava  o  cavallo  ou  a  égua  do  seu 
vizinho,  o  dono  do  animal  morto  tomava  para  si  o  que  o 
matara;  e  se,  vice-versa,  o  cavallo  de  alguém  matava  boi  ou 
vacca  alheias,  o  dono  daquelle  tinha  de  dar  ao  lesado,  não  o 
valor  do  animal  perdido,  mas  sim  o  equivalente  do  próprio 
cavallo,  como  uma  espécie  de  resgate. 

Taes  são  as  disposições  mais  dignas  de  attenção  no  ioral 
da  Lourinhan.  Nelle,  como  nos  das  demais  colónias  estran- 
geiras, ha  muitos  caracteres  estranhos  á  autonomia  portu- 
guesa, conforme  acabámos  de  ver.  No  resto  apparecem  os 
costumes  do  paiz,  que  necessariamente  se  misturavam  com 
os  usos  das  colónias  septemtrionaes.  Entretanto  ainda  nos 
fins  desta  primeira  epocha  essa  população  adventicia  guar- 
dava com  maior  ou  menor  tenacidade  as  tradições  pátrias. 
Foi  depois,  que  as  uniões  das  famílias,  e  o  decurso  dos  sé- 
culos foram  gradualmente  confundindo  as  duas  nacionali- 
dades. 
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'os  factos  qnc  nos  volumes  antecedentes  mencionámos  acerca  das 
revoltas,  por  meio  das  quaes  os  concelhos  de  Coimbra  e  Porto  obti- 
veram maior  ou  menor  porção  das  suas  liberdades,  e  bem  assim  dos 
successos  análogos,  posto  que  obscuros,  que  neste  volume  apontámos 
acerca  de  outras  povoações,  em  cujos  foraes  apparece  a  acção  e  a  von- 
tade popular,  manifestada  nessas  cartas,  que,  aliás,  se  dizem  conce- 
didas espontaneamente,  o  letor  pôde  em  geral  fazer  conceito  de  que 
o  povo  nem  sempre  era  passivo  na  grande  obra  da  própria  emanci- 
pação; nem  sempre  a  acceitava  como  mercê,  antes  ás  vezes  a  exigia 
como  um  direito.  Os  monumentos,  porém,  de  Leão  e  Castella, 
paizes  cuja  situação  politica  era  nos  séculos  XI,  XII  e  Xlll  intei- 
ramente semelhante  á  de  Portugal,  não  só  nos  subministram  provas 
do  mesmo  facto  geral,  mas  também  exemplos,  que  mostram  com 
quanta  violência  o  sentimento  da  liberdade  se  manifestava  não  raro 
nas  povoações  importantes;  com  quanto  valor,  e  até  ferocidade,  as 
grandes  communas  tentavam,  ora  com  feliz,  ora  com  infeliz  resul- 
tado, sacudir  o  jugo  ou  defender  suas  franquesas  e  privilégios 
quando  os  julgavam  offendidos.  Na  falta  de  quadros  completos  desses 
movimentos  populares  contra  os  poderosos,  de  que,  nesta  primeira 
epocha,  só  nos  restam  em  Portugal  memorias  particularisadas  acerca 
da  guerra  entre  os  burgueses  do  Porto  e  o  seu  bispo  em  tempo  de 
Sancho  I,  aproveitaremos  alguns  dos  que  a  historia  do  resto  da 
Península  nos  offcrece  por  aquella  epocha. 

Juncto  ao  foral  de  Castro-Xeriz,  a  que  já  mais  de  uma  vez  nos 
temos  referido,  encontra-se  a  noticia  de  uma  serie  de  factos  mate- 
riaes  tendentes  a  provar  que  as  disposições  desse  foral  tiveram  a 
sancção  de  uma  resistência  tenaz  e  constante  por  parte  dos  villãos 
contra  os  poderosos,  resistência  leg' limada  pela  approvação  dos 
príncipes  castelhanos  posteriores  ao  conde  Garcia.  Eis  os  factos  que 
ai  li  se  mencionam  : 
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«Fallecido  u  eoiuic  Gartia  (neto  do  anterior),  o  qual  mataram 
cm  Leão,  reio  o  rei  Sancho  de  Pamplona,  e  asscnhorcoii-se  pacifi- 
canicnlc  do  CasIcUa  cm  virtude  do  seu  casamento  com  D.  Mayor, 
rdha  do  conde  Sancho,  c  auctorisou  os  foros  que  seu  sogro  dera. 
NaqucUc  tempo  caiu  uma  parede  sobre  um  homem  c  quizeram  os 
meirinhos  fazer  pagar  o  homicídio  a  N.  dono  da  parede,  c  fomos 
ter  com  elrei  Sanclio,  e  julgou  que  não  o  deviamos  pagar  á  vista 
do   foro   do   conde  Sancho.  \'eio  então  N.,  apodcrou-se  do  nosso 
gado  e  foi-se  metter  na  villa  de  Silos;  mas  nós  fomos  atraz  delle 
e  rompemos  as  barreiras  da  vil!a,  e  os  paços  de  N.,  e  morreram 
alii  15  homens,  e  fizemos  grande  estrago,  e  tirámos  á  força  o  que 
nos  tinham  tomado.  Fallecido  eirci  Sancho,  Icvantarara-se  os  ho- 
mens de  Castro  e  mataram  4  saiões  nos  paços  delrei  em  Merca- 
tello  e  60  judeus;  e  prcudemos  os  restantes  e  expulsamo-los  de 
suas  casas  e   herdades,   e  ellcs  foram  morar  cm  Castrello.  Rei- 
nava então  elrei  p-ernando,  fdho  de  D.  Sancho.  No  tempo  deste 
principe  vieram  N.  e  N.,  e  fazendo  apprehensão  em  cousas  nossas, 
ievaram-nas  para  villa  Guimara,  e  nós  fomos-lhcs  no  encalço,  c  ar- 
rombámos-lhes  os  paços,  e  tirámos  o  que  era  nosso,  e  elles  mottc- 
ram-se  n'um . . .  (orpco?)  e  arrancámo-los  d'alli  com  grandes  affron- 
tas,  e  lizcmos  presa  em  tudo  quanto  achámos.  Fomos  uma  vez  após 
um  pedreiro  e  escondcu-se  no  paço  delrei  em  Astudiello,  e  arrom- 
bámos a  porta  do  paço  e  matámos  o  pedreiro.  Tarabem  nos  levaram 
cousas  apprehcndidas  a  Quintanilha  deVilhegas,  e  fomos  na  pista 
dos  apprchensorcs,  e  rompemos  as  barreiras  e  entrámos  nos  paços 
onde  a  presa  estava,  e  trouxemos  o  gado  nosso  e  não  nosso,  Quei- 
xando-se  d'isso  a  elrei  o  rico-homem  de  Palencia,  elle  reconheceu 
que  usávamos  dos  nossos  foros.  Outra  vez  um  pedreiro  escondcu-se 
nos  paços  de  N.,  e  arrombámos  as  portas  e  alli  mesmo  o  matá- 
mos. .  . 

«...  Naquellc  tempo  (delrei  D.  Sancho)  veio  o  meirinho  da 
infanta  D.  Urraca,  e  fcz-nos  execução,  e  levou  o  que  apprehendèra, 
c  mettcu-o  nos  paços  da  infanta  em  Villa  Icinaz,  e  seguimo-lo,  e 
entrámos  violentamente  na  villa  e  nos  paços,  c  bebemos  quanto 
\  inho  podemos,  c  o  resto  entornámo-lo.  Queixou-se  a  infanta  a 
elrei  seu  irmão,  mas  elle  rc\alidou  os  nossos  foros.  Vieram  homens 
da  \illa  de  Silos,  e  Icvaram-nos  cousas  nossas,  e  soguindo-os  nós, 
mctteram-se  no  solar  de  N.,  e  arrombámos-lhe  a  porta  e  matámos 
um  homem  chamado  N.,  e  bebemos-lhe  o  vinho,  e  trouxemos  o  que 
era  nosso.  A  esta  empresa  fomos  com  D.  N.,  e  d'outra  vez  fomos 
com  N.  atraz  de  uns  pedreiros  a  Melgarejo  e  elles  esconderam-se  no 
s(dar  de  N.,  e  entrámos  ahi  á  força,  estando  lá  seu  filho,  e  achámos 
os  fugitivos,  e  trouxemos  os  pedreiros  á  ponte  de  Fitero,  e  fizemos-Ios 
saltar  á  agua  e  ahi  morreram.  D'outra  vez  fomos  a  Fitòro  com  N., 
por  causa  de  tomadias  que  nos  tinham  feito,  e  tiramo-las  do  mos- 
teiro de  S.  Millan.  Com  elle  (amimem,  c  para  o  mesmo  fim,  inva- 
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(limos  os  paços  do  condo  D.  (i.irciii,  Irazondo  á  Corra  o  que  era 
nosso.  Fomos  igualmente  com  ellc  a  Valboa,  c  entrámos  na  villa  c 
nos  paços  da  condessa  D.  Maria,  e  fizemos,  ctc.)» 

Eis  aqui  os  terríveis  annaes  de  uma  pequena  municipalidade, 
que  combate  energicamente,  como  a  rudesa  da  epocha  o  aconselhava, 
por  defender  seus  privilégios.  À  força  isolada  dos  seus  poderosí»s 
vi/inhos  oppõe  a  sua  força  coUectiva,  á  violência  responde  com  a 
violência,  á  offensa  com  a  vingança  brutal.  OITiciacs  da  coroa,  sim- 
ples nobres,  pessoas  de  sangue  rcgio,  nada  respeita  quando  se  trácia 
de  desaggravo.  Contrahe  até  allianças  com  infanções  e  cavalleiros, 
aproveita  as  suas  mutuas  inimizades,  e  nas  correrias,  naquella  es- 
pécie de  guerras  que  intentam  os  villãos,  combatem  ao  lado  de 
nobres  contra  outros  nobres.  O  município  é  como  um  estado,  como 
uma  republica  sob  o  protectorado  do  rei,  com  acção  própria,  e  que 
não  espera  que  elle  lhe  faça  guardar  seiís  foros.  É  depois  de  os 
desaflrontar,  que  dá  razão  de  si  á  coroa,  c  que  vac  buscar  a  decla- 
ração do  poder  central  de  que,  reparando  pela  força  os  próprios 
aggravos,  não  exorbitou  do  seu  direito. 

A  villa  de  Sahagun  ou  S.  Facando,  cujo  senhorio  pertencia  ao 
mosteiro  do  mesmo  título,  ofterece-nos  um  exemplo  de  outra  ordem. 
É  a  lucta  entre  o  município,  constituído  com  escacas  liberdades, 
que  elle  tenta  ampliar  pela  revolta,  em'^uanto  os  monges  procuram 
conte-lo,  digamos  assim,  n'uraa  tutella  infantil.  As  duas  chronicás 
de  Sahagun,  de  que  tanto  nos  utilisámos  no  1."  volume,  encerram 
uma  historia  partícularísada  das  violentas  contendas  que  passaram 
entre  o  mosteiro  e  os  burgueses.  São  essas  contendas  assas  seme- 
lhantes ás  do  Porto  com  os  seus  bispos,  sendo  de  notar  que  o 
Porto  foi  creado  burgo  municipal  com  a  mesma  carta  constitutiva 
com  que  o  fora  Sahagun.  Transcrever  aqui  a  longa  narrativa  da- 
quellas  discórdias  entre  os  monges  e  os  burgueses  seria  demasiado 
longo  pela  minuciosidade  com  que  as  duas  chronicás  citadas  estão 
redigidas.  Aproveitaremos  por  isso  o  resumo  delias,  que  o  Sr.  Mu- 
ííoz  y  Romero  ajunctou  aos  foraes  de  Sahagun.  Ahi  veremos  como, 
também,  depois  de  uma  lucta  de  muitos  annos,  acontecia  ás  vezes 
que  os  villãos  eram  vencidos,  não  obtendo,  ao  menos  em  parte, 
essas  novas  garantias,  pelas  quacs  tão  tenazmente  tinham  pelejado, 
c  por  que  tanto  sangue  tinham  vertido. 

«A  villa  de  Sahagun  foi  fundada  no  anno  de  1085  por  D.  Ber- 
nardo, abbadc  do  mosteiro  do  mesmo  nome  e  depois  arcebispo  do 
Toledo,  precedendo  o  consentimento  dclrci  D.  AílonsoYl,  que,  sobre 
proposta  dos  monges,  lhe  outorgou  foral  cm  2o  de  novembro  desse 
anno.  Contém  o  diclo  foral  varias  disposições  tão  gravosas  e  vexa- 
tórias para  os  habitantes,  que  deram  aso  a  muitos  alboroíos  e 
lamentáveis  desordens.  Parecc-se  tão  pouco  este  foral  cora  outros 
concedidos  pelo  mesmo  rei,  que  logo  se  conhece  que  Affonso  VI 
não  fez  mais  do  que  confirmar  o  diploma,  sem  alterar  nada,  da 
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mesma  maneira  que  liro  aprcscnlaram.  O  rídatltjr  do  foral,  munge 
que  fora  de  Cluni,  era,  segundo  o  P.  Escalona  (Hist.  de  Sahag. 
|).  75),  um  estrangeiro  pouco  instruído  nas  leis  e  costumes  d'IIes- 
panha,  c  portanto  não  admira  que  estas  leis  municipaes  nos  appa- 
reçam  eivadas  dos  costumes  franceses  e  das  idéas  feudaes  do  re- 
dactor. Os  vizinhos  de  Sahagun  não  podiam  ter  fornos  cm  suas 
casas,  e  se  os  conslruissem  derribar-lh'os-íam  os  monges,  dispo- 
sição aliás  abolida  em  1096:  não  podiam  comprar  géneros,  victua- 
Ihas  e  lenha  que  se  levassem  a  vender  á  villa,  sem  que  os  monges 
declarassem  primeiro  se  queriam  ou  não  compra-los,  e  se  algum 
vizinho  o  fazia  sem  este  requisito,  perdia  o  custo  dos  géneros  e  ficava 
sujeito  a  uma  multa :  também  não  podiam  vender  os  vinhos  em 
quanto  os  monges  estivessem  vendendo  os  seus.  Os  solarengos  da 
\illa  estavam  adstrictos  a  condições  durissimas  e  bem  diversas  das 
que  regiam  outras  povoações  de  senhorio  particular,  cnjos  habi- 
tantes descendiam  dos  antigos  servos,  ou  homens  de  creação.  Os 
povoadores  de  Sahagun  eram  pela  maior  parte  estrangeiros,  oriun- 
dos de  paizes  onde  o  feudalismo  inteiramente  vigorava,  e  todavia 
não  podiam  tolerar  resignadamente  os  vexames  a  que  estavam  su- 
jeitos, comparando  a  sua  carta  de  povoação  com  as  franquesas  das 
villas  e  povoações  de  Castella.  Assim,  ainda  no  tempo  do  abbade 
D.  Bernardo  os  burgueses  sublevarani-se  e  sacudiram  o  jugo,  re- 
cusando reconhece-lo  por  senhor.  Teve  Affonso  VI  de  ir  pessoal- 
íuente  a  Sahagun  restabejecer  a  auctoridade  do  abbade,  devendo-se 
notar  que  esta  revolta  sobreveio  em  1087,  passado  apenas  um  anno 
depois  da  fundação  da  villa.  A  protecção  que  aquelle  principe 
sempre  facultou  ao  mosteiro  conteve  até  certo  ponto  os  burgueses 
cm  quanto  elle  viveu. 

«As  cousas  mudaram,  porém,  completamente  por  morte  de  Af- 
fonso VI.  O  abbade  D.  Pedro,  querendo  acalmar  a  effervescencia 
dos  vizinhos  da  villa,  fez  em  1110  uma  pequena  alteração  no  foral, 
cxemptando-os  de  núncio  e  maniuhàdegn ,  e  regulando  o  systema  das 
heranças.  Esta  insuíTicienle  reforma  não  podia  diminuir  a  má  von- 
tade dos  habilanles  contra  os  seus  oppressorcs;  e  por  isso,  apro- 
veitando-se  das  revoltas  que  houve  em  Castella  por  occasião  das 
desavenças  da  rainha  D.  Urraca  e  elrei  D.  Aflbnso  de  Aragão  seu 
marido,  levantardm-se  contra  o  abbade  e  sacudiram  o  jugo.  O  ano- 
nymo  de  Sahagun  conta  eloquentemente  a  historia  desta  sedição: 
—  «  Xesse  tempo,  diz  elle,  levantaram-se  contra  o  abbade  e  contra 
os  monges  não  só  os  ricos  e  nobres,  mas  até  as  pessoas  mais  vis, 
laes  como  curtidores,  alfaiates,  pelliteiros,  sapateiros,  e  ainda  aquel- 
Ics  que  exerciam  seus  misteres  cm  sótãos  subterrâneos.  Pegavam 
estes  em  arcos  e  setas  e  em  todo  o  género  d"armas,  e  iam  roubar 
á  vi>a  força  as  hortaliças  nas  hortas  e  as  fructas  nos  pomares,  cor- 
tando e  destruindo  as  cousas  de  mais  estimação.  Os  obreiros  de 
escudos  e  os  pintores  de  escabellos  durante  sete  annos  tiraram  ma- 
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(leins  da  ilevosa  sem  dar  nada  ao  abliado,  c  nem  St^jucr  salisfarãf, 
e  se  elle  rcprehcndia  alf^uns  por  isso,  com  asporcsa  lhe  respondiam: 
umas  quem  diabo  deu  isto  aos  frades?»  e  accresccntavam,  jurando 
pelos  olhos  e  sangue  de  Deos,  «se  alguém  tiver  que  dizer,  liavemr.x 
de  lhe  cortar  a  cabeça.  y>Yendo  o  abbadc  e  nós  taes  cousas,  fechá- 
mo-nos  no  claustro,  como  ratos  nas  tocas,  repetindo  muitas  vczeij 
as  palavras  do  propheta  :  — «Quando  julgarás,  Senhor,  os  que  nos 
perseguem  ?  » 

Não  teceremos  a  historia  desta  notável  sublevação;  só  accrc»- 
centaremos  que  os  burgueses  obrigaram  os  monges  a  confirmareu)- 
Ihes  uma  carta  de  foro  que  elles  próprios  tinham  redigido,  e  que 
é  pena  não  ter  chegado  até  nós.  Eis  como  o  anonymo  refere  o  fa- 
cto:—  «Sem  duvida  me  repugna  contar  o  que  certo  dia  aconteceu. 
Os  burgueses,  entrando  todos  no  capitulo,  mostraram  aos  monges 
uma  carta,  na  qual  estavam  cscriptas  novas  leis,  ordenadas  por 
olles  mesmos  para  se  regerem,  abrogando  as  que  elrei  D,  Affonso 
estabelecera.  E  apre^cntando  a  dieta  carta,  começaram  a  apertar 
com  os  monges  para  que  confirmassem  por  suas  mãos  aquellas  leis, 
e  recusando  estes  faze-lo  com  asseverar  que  não  lhes  incumbia  ra- 
tificar taes  cousas,  mas  sim  ao  abbade,  amesquinharam  os  monges 
com  muitos  doestos  e  v  tuperios  de  palavras  p:ira  que  os  satisfizes- 
sem, e  saindo  do  capitulo  ameaçavam-nos  dizendo,  que  se  conti- 
nuassem a  viver  fariam  com  que  nenhum  frade  ficasse  no  claustro. 
Mas  a  mão  vingadora  do  Senhor  não  soíTreu  que  o  delicio  passasse 
sem  castigo,  porque  não  tardou  que  um  daquelles  que  tinham  pro- 
ferido mais  pesadas  injurias  fosse  morto  por  seus  inimigos  com 
morte  cruelissima,  ferido  da  espada  de  Deus.  n 

Restabelecida  a  paz.  e  com  ella  a  auctoridade  real,  tornaram 
os  burgueses  a  ficar  sujeitos  á  jurisdicção  dos  monges,  continuando 
estes  a  avexar  c  opprimir  os  vizinhos  da  villa.  Os  queixumes  que 
repetidas  vezes  dirigiram  ao  imperador  Affonso  Vil  deram  motivo 
a  que  este  fosse  com  a  sua  corte  a  Sahagun  em  1152  c  lhes  desse 
novo  foral,  que,  como  diz  mui  bem  Marina  (Ensayo  L.  i,  ^  20), 
pouco  melhor  era  que  o  anterior,  sendo  quasi  o  mesmo,  augmen- 
lado  e  declarado.  Em  I2i5,  no  reinado  de  S.  Fernando,  tornaram 
os  burgueses  a  sublevar-sc  contra  os  monges,  mas  o  rei  sufibcou 
a  rebellião,  tornando  elles  a  ficar  no  estado  em  que  estavam. 

Nos  fins  de  1254,  reinando  já  Affonso  X,  sobreveio  em  Sahagun 
outra  revolta  não  menos  notável,  que  terminou  tragicamente,  man- 
dando elrei  enforcar  quatorze  burgueses  e  desterrar  muitos  outros, 
dando,  todavia,  depois  d'isso  novo  foral  á  villa,  no  qual  se  conce- 
diam algumas  vantagens  aos  seus  moradores,  tal  como  a  de  pode- 
rem vender  livremente  os  seus  solares  a  quem  quizessem,  com  tanto 
que  o  comprador  ficasse  adstricto  aos  mesmos  tributos,  e  a  de  es- 
tabelecer recurso  do  juizc»  municipal  para  a  camará  do  abbade  e 
desta  para  a  corÒT.   Abolidos,   emfim,  os  tributos  e  oppressões  á 
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força  de  revoltas,  estas  continuaram  ainda  por  causa  da  cleiçãu 
dos  alcaides,  querendo  uns  que  fossem  eleitos  pelo  povo,  outros 
que  fossem  escolhidos  só  pelo  abbade.  Decidiu  a  questão  AtTonso  XI 
em  1322,  ordenando  que  o  abbade  instituisse  os  alcaides,  não  a  seu 
bel-prazcr,  mas  sim  csco!hendo-os  d'entre  os  propostos  pelo  povo, 
que  devia  nomear  dous  por  freguesia.  Também  então  se  determinou 
que  as  chaves  da  villa  as  guardassem  d'alli  em  diante  os  alcaides 
e  não  o  abbade. 

Tal  foi  a  lueta  de  mais  de  dous  séculos  que  Sahagun  susten- 
tou para  obter,  emfira,  certa  porção  de  liberdade.  Poucos  desses 
direitos,  que  boje  nenhum  cidadão  imaginaria  possível  disputarem- 
se-lhe,  custaram  «angue  a  varias  gerações,  e  um  sem  numero  de 
combates.  Nesses  tempos  o  espirito  municipal  fazia  ás  vezes  surgir, 
para  se  alcançar  a  emancipação  de  um  concelho  obscuro,  maior 
numero  de  marLyres,  do  que  hoje  encontram  nações  inteiras  no  dia 
em  que  se  torna  necessário  o  sacrifício  espontâneo  de  algumas  vi- 
das para  a  liberdade  geral. 

A  historia,  porém,  da  conjuração  e  revolta  dos  burgueses  de 
Compostella  contra  o  bispo  Gelmires,  nos  começos  do  século  XII,  é 
o  quadro  mais  animado  dessas  enérgicas  manifestações  populares. 
Na  extensa  cbronica,  chamada  Historia  Compostellana,  vamos  en- 
contrar o  modo  como  se  originavam  e  desenvolviam  aquellas  ten- 
tativas, e  como  rebentavam  ás  vezes  em  terríveis  excessos  quando 
encontravam  resistência.  Se  nos  restassem  narrativas  tão  particula- 
risadas,  acerca  dos  successos  de  outras  grandes  povoações,  como  a 
que  nos  deixaram  os  cónegos  de  Sanctiago  acerca  dos  acontecimen- 
tos daquella  cidade  durante  o  episcopado  de  Gelmires,  porventura 
existiriam  muitos  outros  quadros  não  menos  interessantes- destes 
esforços  desordenados  do  povo  para  fundar  a  própria  liberdade  ao 
sair  das  faixasda  servidão. 

Foi  durante  o  tempestuoso  reinado  de  D.  Urraca,  e  no  meio  das 
conspirações  da  nobrcsa  galliziana  para  sacudir  o  jugo  da  rainha, 
que  os  habitantes  de  Compostella  entenderam  dever  aproveitar 
o  exemplo  dos  poderosos  para  se  emanciparem  do  pesado  dominio 
tio  mais  turbulento  e  ambicioso  de  todos  clles,  o  seu  bispo  e  se- 
nhor. Servir-nos-hemos  quanto  fòr  possível  em  a  narração  do  suc- 
cesso  das  palavras  do  próprio  chronista  Giraldo: 

«Entretanto  alguns  cidadãos  mais  poderosos,  cujos  ânimos  eram 
avessos  ao  bispo,  como  já  disse,  mas  que  não  tinham  podido  re- 
duzir a  effcito  os  anteriores  desígnios,  vendo  baldados  os  seus  es- 
forços, buscara  outro  expediente.  Agitando  o  povo,  e  conspirando 
contra  o  bispo,  tolerados  pela  rainha,  expulsam  da  cidade  alguns 
parentes  do  prelado  ;  a  saber,  P.  seu  sobrinho,  Giíndesindo  seu 
irmão  . . .  asseverando  que  Gundesindo,  governador  fvillicus)  da 
cidade,  fizera  a  esta  grandes  males.  Expulsos  os  quaes,  para  dimi- 
nuir a  influencia  do  bispo,  por  conselho  dos  occultos  inimigos  deste. 
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fazem  ccila  coDJsiraçãu,  a  qur  ('osliimam  chimar  inuamlaiii-.  Para 
fortalecer  e  firmar  a  conspirarão  ligam-sc  todos  por  jiiramenlo  a 
auxiliarem  se  mutuamente,  seja  contra  quem  quer  que  for,  a  pre- 
venirem-sc,  e  a  defenderem-se  unidos,  de  modo  que  se  algum  receber 
damno  ou  injuria  de  qualquer  poderoso,  ou  de  alguém  que  não 
pertença  ju)  grémio  dos  conjurados,  os  seus  cúmplices  o  protejam 
com  todas  as  forças.  .  .  » 

«.  .  .Entretanto  os  dictos  conspiradores,  lendo  associado  a  si  o 
clero  e  povo,  com  o  i>rcte\to  de  defender  a  justiça  deprimem  uns, 
exaltam  outros,  rcjiovam  leis  e  posturas,  chamam  a  si  toda  a  go- 
vernança da  cidade,  destroem  as  casas  cpiscopaes  fpalaUaJ  e  fazem 
ameaças  de  morte.  .  .  » 

«...  Naquelle  tempo  o  partido  do  bispo  era  tão  inferior  na 
cidade  aos  cúmplices  da  trairão,  que  não  podia  determinar  ou  dis- 
por cousa  alguma.  Alguns  dos  próprios  famil  ares,  traidores  ao 
prelado,  diariamenfc  celebravam  reuniões  do  clero  e  do  povo,  na 
ausência  delle,  e  Iractavam  de  fazer  regulamentos  e  de  julgar,  e 
enfraqueciam  o  poder  episcopal  quanto  podiam.  Dizendo  que  anhe- 
lavam  pela  liberdade,  alliciavara  uns  por  juramentos,  outros  por 
dadivas,  outros  por  ameaças.  .  .  » 

«...  Certo  dia,  convocado  o  clero  e  o  poro,  um  dos  traidores 
arengou  á  multidão  segundo  o  costume,  e  de  tal  modo  a  inflammou 
contra  o  bispo,  que  o  resultado  foi  ficarem  os  seus  paços  quasi  de 
todo  arruinados,  tendo  já  sido  em  parte  destruídos.  .  .  » 

No  meio  desta  situação  violenta,  em  que  era  obrigado  a  raos- 
trar-sc  resignado,  ardendo  em  desejos  de  vingança,  o  orgulhos) 
Gelmires  fugiu  de  Compostella,  e  empregando  toda  a  sua  astúcia  c 
actividade  tractou  de  trazer  a  um  accôrdo  os  dous  partidos  que 
luclavam  na  Galliza,  o  do  infante  AíTonso  Raimundes,  a  que  ellc 
mais  de  uma  vez  servira  de  centro,  e  o  de  D.  Urraca  Tendo  oJjtido 
o  seu  intento,  c  havendo-se  congraçado  com  a  rainha,  só  pensou 
cm  vingar-se  dos  seus  burgueses.  Acompanhado  do  prelado  e  do 
moço  infante,  D.  Urraca  marchou  para  Sanctiago  com  um  numero 
avultado  de  tropas.  Estas  dividiram-se  em  dous  corpos;  um  ficou 
fora  com  Àffonso  Raimundes,  e  o  outro  entrou  com  a  rainha  c  com  o 
bispo  cm  Compostella.  Quanto  é  possivel  inferir  da  parcialissima 
narrativa  do  historiador  de  Gelmires,  as  violências  contra  os  bur- 
gueses foram  horrorosas,  e  a  desesperação  despertou  nos  populares 
indomável  valor.  É  o  que  transparece  da  seguinte  narrativa. 

«Os  perdidíssimos  sócios  de  Judas  fogem,  uns  para  a  igreja  de 
Sanctiago,  outros  para  as  outras  igrejas,  outros,  emfim,  meltem-se 
por  escondrijos.  Um  dos  principaes  fingiu  vestir  o  habito  monás- 
tico no  mosteiro  de  S.  Martinho  para  se  livrar  da  morte.  .  .  » 

Os  que,  porém,  se  haviam  acolhido  a  sagrado  tinham  tido  tempo 
de  armar-se.  Segundo  a  narrativa  do  cónego  Geraldo,  a  rainha 
queria  mandar  invadir  a  igreja  e  arranca-los  de  lá;  mas  o  bispo 
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oppòs-sc  por  causa  do  direito  d'asylo.  D.  Urraca  determinou  enlão 
que  fossem  admoestados  para  deporem  as  armas  e  ficarem  só  de- 
fendidos pela    inviolabilidade  do  logar,    ou  então  para  deixarem 
entrar  alli  igual  ou  maior  numero  de  soldados,  de  modo  que  não 
podcsscm  commetler  algum  excesso.  A  sequencia  da  narrativa  in- 
dica antes,  que  o  que  na  realidade  houve  foi  o  mostrarera-sc  os 
burgueses  resolvidos  a  defender-se.  As  igrejas  eram  geralmente  na- 
qucUa  cpocha  fortificadas,  o  que  tornava  possível  essa  resolução. 
«Aprouve  ao  bispo — prosegue  o  chronista  —  e  ás  mais  pessoas 
presentes  o  parecer  da  rainha,  e  prohibiu-se  que  se  tirassem  á  forra 
as  armas  dentro  da  igreja.  Tendo  certeza  d'isto  por  avisos  que  rece- 
beram,  os   traidores   ptoromperam   em   gritos  e  maltractarara  os 
mensageiros  que  lhes  foram  intimar  depozessem  as  armas  lá  dentro. 
Acommeltidos   assim,   estes  fogem  para  os  logares  mais  altos  do 
edifício.  Vociferavam   os  rebeldes  soltando  criminosos  brados  de 
guerra:  o  clamor  fere  todos  os  ouvidos;  os  ânimos  dos  traidores 
coneitam^se,  e  finalmente  põem  por  obra  o  que  longamente  haviam 
machinado.  Tumultua  a  cidade  inteira;  corre  o  povo  ás  armas,  c 
arroja-se  ao  combate.  A  fama,  que,  ainda  mal,  é  tão  fácil  de  pro- 
pagar-se,  relata  que  os  soldados  da  rainha  e  do  bispo  atacaram  os 
composfellanos.  Alguns  cónegos  e  outros  cidadãos,  que  não  se  tinham 
deixado  levar  de  tão  nefando  delirio,  tentavam  acalmar  a  inaudita 
audácia   dos  loucos  que   encontravam.   Mas   que  podiam   poucos 
contra  tantos   mil?  Correm  á   peleja   os  cúmplices  da  traição,  e 
chamando  os   conhecidos   e  amigos,   dizem-lhes  que  é  necessário 
acabar  cora  a  rainha  e  com  o  bispo,  visto  que  elles  assim  o  qui- 
zeram.  Estavam  os  dous  nos  paços  episcopaes,  e  ouvindo  o  arruido 
e  vozeria  da  cidade,  e  como  os  sócios  de  Iscariotes  haviam  conci- 
tado contra  elles  a  população,  assustaram-se ;  porque  a  audácia 
dos  desleaes  subia  de  ponto,  movendo  as  armas  cada  vez  com  mais 
ardimento,  investidos  e  expugnados  já  por  gente  armada  a  igreja 
de  Sanctiago  e  o  palácio  do  bispo.  Não  sabem  que  resolução  tomem 
contra  tal  insolência.  Os  assaltos  violentos  ao  templo  do  apostolo 
repctem-se  incessantes:  voam  as  pedras,  frechas  e  dardos  sobre  o 
altar,  e  os  malvados  não  desistem  do  nefando  combate.  Que  ha  ahi 
que  respeitem  mãos  affeitas  a  flagicios?  Os  malaventurados  põem 
fogo  á  igreja,  e  incendeam-<ia  por  mais  de  um  lado;  porque  era 
em  boa  parte  cuberta  de  ramos  c  taboado.  Oh  crime!  Arde  a  ve- 
neranda e  digna  casa  do  apostolo,  sem  que  haja  respeito  para  com 
tão  apreciável  padroeiro.  Oh  dôrl  As  chammas  sobem  para  o  ceu, 
e  allumiam  em  volta  o  horrendo  espectáculo.  . . » 

«Vendo  o  bispo  e  a  rainha  incendiada  a  igreja,  e  os  conjurados 
com  aquella  grande  multidão  promptos  para  todo  o  género  de  de- 
lidos, não  se  julgando  seguros  no  paço,  fogem  com  o  séquito  para  a 
torre  dos  sinos.  Os  composfellanos,  porém,  subindo  aos  tectos  mais 
elevados  da  igreja,  c  invadindo  o  palácio,  correm,  arrebatam,  der- 
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ribam  ludo.  As  vesles,  os  vasos  de  ouro  c  de  prata,  c  o  mais  es- 
polio que  acham,  tanto  do  prelado  como  da  rainha,  são  roubados, 
o  tornara-sc  cm  despojos  dos  inimigos.  Subindo  da  igreja  á  torre 
dos  sinos,  aonde  também  se  haviam  acolhido  os  parentes  e  soldados 
do  bispo  c  os  homens  d'armas  da  rainha,  parte  avançando  do  teclo 
da  igreja,  parte  saltando  das  outras  torres,  parte  apinhados  no 
terreiro,  acommcltcm  a  torre,  despedem  pedras  e  frechas,  com 
ameaças  de  morte.  Mas  os  que  ahi  estavam  defendiam-se  galharda- 
mente e  rcpelliam  os  aggressores,  não  obstante  a  desigualdade  d(» 
numero  e  estreitesa  do  logar.  Durou  largo  tempo  o  combale.  A 
(inal  os  burgueses,  Ncndo  quo  tão  poucos  resistiam  a  tantos,  e  sus- 
tentavam a  briga,  soccorrem-se  ao  incêndio,  e  unindo  os  escudos 
sobre  as  cabeças,  lançam  fogo  dentro  da  torre  por  uma  janella 
aberta  no  plano  inferior.  Arrojam  depois  para  dentro  matérias 
combustiveis.  Que  mais  é  necessário  dizer?  Atêa-se  o  incêndio  na 
torre,  e  ameaça  os  que  a  ella  se  acolheram.  .  .  » 

O  cónego  historiador  descreve  então  uma  scena  admirável  de 
terror  e  de  hypocrisia,  porque,  se  o  acreditarmos,  Gelmires,  cujo 
caracter  perverso  elle  não  soube  occultar  á  posteridade,  appella 
naquella  apertura  para  Deus,  e  ouve  a  todos  de  confissão.  Depois 
a  rainha  pede-Ihe  que  saiam  ambos,  porque  hão-de  respeita-lo; 
mas  o  bispo  diz-lhe  que  é  melhor  sair  ella  somente. 

«Entretanto  —  prosegue  o  chronista — clamavam  de  fora:  «saia 
a  rainha  se  quizcr :  só  ella  tem  licença  de  sair  com  a  vida  salva :  os 
mais  hão-de  morrer  a  ferro  ou  a  fogo.»  Ouvido  o  que,  ateando-se 
cada  vez  mais  o  incêndio,  e  obrigada  pelo  bispo,  D.  Urraca  saiu, 
recebendo  palavra  de  segurança,  mas  apenas  as  turbas  a  vêem 
fora,  lançam-se  a  ella,  agarram-na,  dei(am-na  em  um  atoleiro, 
arrastam-na  como  lobos,  despedaçam-lhe  os  vestidos,  de  modo  que, 
nua  da  cinctura  para  baixo,  alli  fica,  deitada  no  chão  e  descom- 
posla,  por  longo  tempo.  Muitos  queriam  apedreja-la,  e  até  uma 
velha  a  feriu  gravemente  na  face  com  uma  pedra.  .  .  » 

Gelmires,  vendo  o  incêndio  progredir,  resolvc-se,  emfim,  a  tentar 
a  fuga.  Saindo  da  V  rre,  e  deposto  o  pallio,  envo!ve-se  n'uma  capa 
de  homem  do  povo,  e  logra  assim  atravessar  desconhecido  por 
entre  a  multidão  dos  combatentes.  No  caminho  deu  de  rosto  com 
a  rainha  desgrenhada,  calcada  aos  pés,  nua,  coberta  de  lodo,  e 
passou  avante  sem  dar  mostras  de  a  reconhecer.  A  final  pôde  e?- 
conder-se  n'uma  igreja  da  cidade,  onde,  por  singular  acaso,  a  rainha 
veio  buscar  abrigo  quando  alcançou  subtrair-se  ao  tumulto  e  ás 
aíTrontas  da  gentalha.  Foi  aqui  que  ambos  prepararam  os  meios 
para  a  sua  fuga  de  Compostclla. 

«Neste  tempo  —  continua  Giraldo  —  os  que  tinham  ficado  na 
torre,  vendo  que  contra  o  fogo  de  nada  valia  a  altura  delia,  uns 
(leixam-se  cair  d'alli  abaixo  para  escaparem;  outros  arrojam-sc  ao 
meio   das  turbas   armadis.    Pedro,    prior   da  igreja  de  Sanctiago 
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(o  sobrinho  do  bispo  de  que  atiina  fizemos  menção)  rompendo  por 
entre  a  multidão,  salvoíi-se  pela  sua  agilidade,  bem  como  outros 
muitos.  Gondesindo  Gelmires,  o  irmão  do  bispo,  no  acto  de  querer 
romper,  foi  atravessado  por  varias  estocadas  e  lançadas.  Rodrigo 
Oduares,  mordomo  do  bispo,  o  copeiro  Radimiro,  Diogo  Strabão 
villico  da  cidade,  morreram  nessa  conjunctura.  Outros  escaparam 
feridos,  roubados,  e  quasi  moribundos.  » 

Depois  a  oflervcscencia  popular  acalmou  gradualmente.  Uma 
parte  do  povo,  se  acreditarmos  o  historiador,  parece  tcr-se  arre- 
pendido de  tantas  violências.  Tractou-se  de  apagar  o  fogo,  cujos 
estragos  eram  a\uItados.  D.  Urraca  recobrou  em  breve,  senão  a 
auctoridade,  ao  menos  uma  parte  da  consideração  que  era  devida 
á  sua  jerarchia  e  á  sua  fraqueza.  Os  irritados  burgueses,  con'ra 
quem  evidentemente  se  dirig  am  era  contra  Gelmires,  que,  escon- 
dido ora  aqui  ora  alli,  tremia  pela  própria  vida.  O  povo,  entre- 
tanto, procurava  congracar-se  com  a  rainha,  que  fingia  pactuar 
com  os  sublevados,  maudando  jurar-lhes  paz  pelos  principaes  ca- 
valleiros  do  seu  séquito.  D.  Urraca  sae,  depois,  de  Corapostella, 
e  declara  a  alguns  burgueses  que  a  seguem,  que  tudo  fora  fingido, 
proteslandc-lhes  vingar-se.  O  bispo  nessa  mesma  noite  evade-se 
disfarçado.  Não  tardam  a  marchar  tropas  de  toda  a  parfe  contra 
os  levantados.  A  cidade  é  sitiada:  os  ânimos  fraqueiam,  e  apesar 
das  diligencias  de  muitos  cidadãos,  que  preferem  sepultar-se  de- 
baixo das  ruinas  da  povoação,  o  partido  episcopal  triumpha,  e 
pede-sc  misericórdia.  O  resultado  foi  impor-se  a  Compostella  uma 
pesada  multa,  enlregar-se  a  Gelmires  o  pacto  de  federação  muni- 
cipal para  elle  o  rasgar,  e  serem  desterradas  e  privadas  dos  seus 
bens  cem  pessoas  das  mais  implicadas  na  tentativa,  entre  as  quacs 
alguns  membros  do  cloro. 

11. 

ji'izEs  aiuNiciPAEs,  pag.  122. 

Colligiremos  nesta  nota  um  numero  de  documentos  sufficiente, 
não  só  para  mostrar  em  quaes  das  formulas  de  concelhos  perfeitos, 
ou  talvez  em  que  districtos,  predominavam  as  denominações  de  al- 
rasís,  alcaides,  juizes,  como  designação  dos  magistrados  jurisdic- 
cionaes,  mas  também  para  vermos  que  a  maior  parte  das  vezes  o 
seu  numero  não  excedia  o  de  dous,  e  quando  excedia,  não  ultra- 
passava o  de  seis,  se  não  c  que  onde  tantos  se  mencionam  se  devem 
suppôr  incluidos  os  juraios  das  aldeias. 

Primeira  formula —  Typo  de  Sanlarcm. 

1         Coimbra         1179  Alvasís: — Dissert.  Chronol.  T,  5,  p.  13Í- 
Doe.  d!  Hist.  Por!.  N."  233. 
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2  Coimbra         l'2()6  Alcaide,  Alvasís  :  —  Cart.  de  S.  Jorge  nos 

Extractos  da  Acad. 

3  »  122i  Testemunhas  em  um  contracto  o  alcaide 

(pretor J  1  alvasil  e  2  mordomos  :  — 

Cart.  do  Colleg.  de  S.  Pedro  nos  E\tr, 

da  Acad. 
i  «  1239  Alcaide  e  Alvasís:  —  Disscrl.  Clironol. 

T.  1,  Dor.  57. 
5  ))  l'26(j  Alcaide,  alvasís  c  concelho: — Cart.  da 

Camará  de  Coimbra  nos  Extr.  da  Acad. 
(í  »  1269  2alvasís:  — G.  10,  M.  o.N.MlnoArch. 

>'ac. 

7  Lisboa  1210  Rico-homcm,  alcaide,  alvasís  e  concelho : 

—  L.  1  de  Doaç.  d'AíTonsoll!,  í.  òí. 

8  »  1227  Alcaides  de  terra  e  mar,  e  alvasís:  — 

L.  dos  Pregos,  f.  2  v. 

9  »     .  1251   Alvasis:— L.   5  de  D.  Dinis,  f.  56  v. 

10  »  1252  Alcaide  c  alvasís: — L.  1  de  D.  Dinis, 

f.  138  V. 

11  »  1254  Alcaide,  alvasís  : — L.  1  de  Doac.  d'An". 

Ill,  f.  7. 
1261  2  alvasís: — Doe.  do  Cart.  de  Chellas. 
(referindo-se  aos  tempos  anteriores  a  D.  Dinis) 

2  alvasís  :  —  L.  dos  Pregos,  f.  6  v. 
1199  Alcaide,    4  alvasís,    e  homcns-bons  :  — 

L.  5  de  D.  Dinis,  f.  52. 
1255  Alcaide  e  2  alvasís  :  —  G.  7,  M.  10,  N."  2 

no  Arch.  Nac. 
1260  Alvasís:— Doe.  do  Cart.  de  Chellas  (Do 

mesmo  Doe,  alvasís  em  Lisboa). 
1282  (referindo-se   a  epochas  anteriores)  Al- 
caide, alvasís  e  concelho:  —  G.  15,  M. 

3,  N.°  lí-  no  Arch.  Nac. 
18  »  12..?  Alcaide,    alvasís,    escrivão  e   concelho: 

Cart.  Regia  de  AfT.  III,  Ined.  d'Hist. 

Port.  T.  4,  p.  540. 
1267  Alcaide-menor  e  2  alvasís:  —  Cart.  de 

Chellas. 
Alcaide,  alcaide-menor,  alvasís  e  homens 

bons:— G.  13,  M.  3,  N."  2. 
1257  Alvasís:— Doe.  de  Alcob.  G.  29  da  Col- 

lecç.  Espcc.  no  Arch.  Nac. 
1254  Entre  testemunhas  de  um  contracto  1  al- 
vasil:— G.  86  da  Coilecç.  Espec.  no 

Arch.  Nac. 
1270  Alvasís:— M.  li  de  For.  Ant.  N."  1. 


12 

» 

13 

» 

lí 

Santarém 

15 

» 

16 

» 

17 

» 

19 

Alemqucr 

20 

» 

21 

Leiria 

22 

Torres-Yedras 

23 

Villa-Virosa 

MC) 
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25 

» 

26 

» 

27 

Monsaraz 

24  B>«ja  12S5  Ahasís:  ---G.  5,  M.  3.  S."  3  c  G.  29  da 

Collccç.  Es(tcc. 

1200  Alcaide  ealvasís: — Doe.  de  Alcob.  Ibid. 

1261  Alcaide  e  alvasís  e  concelho: — G.  3,  M. 
1,  N."  3. 

126o  Pobrador  ou  alcaide,  2  alvasís  e  conce- 
lho:—  Disscrt.  Chronol.  T.  1,  Doe.  71. 

28  »  1267  Alcaide,    ahasís   e   concelho: — L.    do> 

Bens  de  D.  João  d 'Aboim,  f.  33  no 
Arch.  Nac. 

29  Montcniór-velho  1278  Alcade  e  alvasís  :  —  L.  1  d'AíT.  Hl,  f.  1 Í4. 

Vemos  n(  sla  primeira  formula  designados  constantemente  os 
juizes  municipaes  pela  palavra  ahasís.  Nos  tempos  mais  antigos 
apparccem  quatro,  tanto  em  Coimbra  como  em  Santarém.  Depois, 
aiii  mesmo,  dnus,  e  bem  assim  nos  outros  concelhos  onde  o  numero 
delles  se  acha  expresso. 

Segunda  formu'a —  Typo  de  Salamanca. 

30  Numão  1130  Alcaides  c  juiz  (Foral)  : —For.  Ant.  de 

Leit.  N.  f.   42. 

31  Freixo  da  Serra  1152  S.nhor,  alcaides  e  juiz  (Foral)  :  —  L.  2 

d'Aff.  111,  f.  10. 

32  Orrios  1182  Senhor,  alcaides  e  juiz  (Foral) : — G.  lo, 

M.  8,  N."  12. 

33  Valelhas        1188  Alcaides,  juiz  e  concelho  (Foral)  :  — M.  8 

de  For.  Ant.  N.°  16. 

34  Penamacor      1199  Alcaide,  alcaides  e  juiz  (Foral): — M.  12 

de  For.  Ant.  N."  3,  f.  7. 

35  Guarda         1199  Senhor,  alcaides  e  juiz  (Foral  e  costumes)  • 

—  Ined.  d'Hist.  Port.  T.  5,  p.  399 
e  segg. 

36  »  1225  Senhor,  alcaide,  3  alcaides  com  os  seus 

coUegas  fcum  sociissuis),  juiz,  vigário  : 
— Cart.  do  Coll.  de  S  Pedro  de  Coim- 
bra nos  Extr.  da  Acad. 

37  »  1231   Senhor,  alcaide,  2  alcaides  com  os  seus 

collegas,  juiz  :  — Ibid. 

38  »  1236  Senhor,   alcaide  menor   fvice-pretor),   2 

alcaides  com  os   seus  collegas,  juiz  : 

—  Ibid. 

39  »  1241    Senhor,  alcaide,  3  alcaides  com  os  seus 

collegas:  —  Ibid. 

40  »  1241   Senhor,  alcaide,  2  alcaides  (diversos  dos 

trcs  anteriores)  com  os  seus  collegas  : 

—  Ibid. 
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41  Gtuudíi         1:^55  Alcaide,  2  juizes:  —  Ibid. 

42  »  1254  Juizes  e  concelho: — Mtmor.  das  Cun- 

firm.  Doe.  39. 

43  Alpedrinha       1202  6  alcaides,  juiz:  — M.  12  de  F.  A.  N.°  .?. 
M         Proença         1218  Alcaides  e  juiz  (Foral):— G.  íl.  M.  8. 

N."  57. 
45     Saneia  Cruz     1225  Senhor,  alcaides,  juiz  (Foral):  — L.  2  de 

AÍT.  3,  f.  68  V. 
40    Salvaterra  do  n229  Alcaide,  alcaides,  juiz  (Foral)  :  — :\I.  3 
Extremo      j  de  For.  Ant.  N.°  4. 

47  Caslello-niendo  1229  Alcaides,  juiz  (Foral):— G.  15,  M.  3, 

N."  9. 

48  Idanha  Velha    1240  Alcaides  e  concelho:  —  L.  2  da  Beira, 

f.  294  (Arch.  Nac). 

49  Valença         1258  Povoador,  alcaides,  juiz:  —  Inquir.  d'Afl'. 

III,  L.  9,  f.  88  e  V. 

50  Gou\ea  1258  Nas  inquirições  desle  anno  relativas  ao 

districlo  dcGouven  allude-se  varias  ve- 
zes aos  juizes  municipaes,  ora  pela  pa.- 
\a\rajudices,  ora  pela  palavra  a'caldes: 
—  Inquir.  d'Aff.  III,  L.  1,  f.  25  e  seg. 

51  Pena  da  Rainha  1268  Alcaides,  juiz  (Foral): — L.  1  de  Doac. 

d'Aff.  III,  f.  90. 

Os  precedentes  exemplos  mostram-nos  não  só  a  denominação 
dí'  alcaides  dada  aos  magistrados  municipaes  quasi  constantemente, 
mas  também  a  associação  de  um  juiz  especial  com  essa  magistra- 
tura, que  aliás  é  exercida,  ao  menos  em  algumas  partes,  por  um 
numero  mais  avultado  de  indivíduos  do  que  o  dos  alvasís  nos  fo- 
raes  do  typo  de  Santarém.  Essa  circumstancia  da  pluralidade  dos 
alcaides  parece-nos  estar  suíTicientemente  esclarecida  no  logar  do 
texto  onde  se  tracta  da  magistratura  subalterna  dos  juradr.s. 

Terceira  fórmula  —  Typo  d' Ávila. 

52  E\ora  1221  Alcaide,  e  alcaides:  —  Dissert.  Chronol. 

T.  4,  P.  1,  Doe.  4. 

53  »  1251   Alcaide,   2  juizes,  e  concelho:  —  G.   3, 

M.  1,  N."  16. 
5i  »  1257  2  juizes: — G.  29  da  Collccç.  Espec.  no 

Arch.  Nac. 

55  ..  1257  Juizes:  L.  1  d'AÍT.  III,  f    19. 

56  »  1261   2  juizes  d'Evora  c  2  alvasís  de  Lisboa: 

—  G.  29  da  Collecç.  Espec. 

57  »  1265  Alcaide,  2  juízes: — Dissert.  Chronol.  T.  1, 

Doe.  71. 
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58  Evorn  l-27()  Alcaide,  2  juizes,  c  concelho-  For.  Anl 

de  Lcit.  N.  f.  148  e  scgg. 

59  »  1273  Alcaide,  2  juizes,  c  concelho:  —  Disscrt. 

Chronol.  T.  3,  P.  2,  Doe.  30. 

60  Elvas  12GÍ-  Juizes,  scsmeiros,   e  concelho:  —  L.  dos 

Bens  de  D.  João  d 'Aboim,  f.  22. 

61  Tercna  12S0  Alcaide,  2  juizes,  c  concelho: — For.  A. 

de  Leit.  N.  f.  148  c  segg. 

62  Montemor-novo  1267  Alcaide,  juizes,  homens  bons,  c  concelho : 

—  Incdit.  de  Ilist.  Port.  T.  5,  p.  378 
e  scg. 

63  Alcácer         1267  Commcndador,  juizes,  homens  bons  e  con- 

celho: Ibid. 
6j-         Gravão  1267  Juizes,  homens  bons:  —  Ibid. 

65  I'orlol  1271  Juizes: — L.  dos  Bens  de  D.  João  d' Aboim. 

66  Co\ilh;ín        1205  Alcaide,  6  alcaides,  juiz:— G.  7,  M.  10, 

N.°  36. 

67  »  1210  Alcaide,  alcaides,  e  concelho- — G.  15, 

M.  11,  N.°  50. 

68  »  I2l4  Alcaide,   alcaides,    e   concelho:  —  G.    3, 

M.  4,  N."  7. 

69  «  1230  Alcaide  e  alcaides  :—G.  18,  M.  3,  N.°. 30. 

70  »  1250  Juizes:— Disserl.  Chronol.  T.  3,  P.   2, 

Doe.  23. 

71  »  1258  Senhor,  alcaide,  2  juizes: — Cart.  de  S. 

Jorge  de  Coimbra  nos  Extr,  da  Acad. 

72  )*  1258  Alcaide  e  juizes: — G.  29   da  Collece. 

Espec. 

73  Sortelha        1221   2  alcaides,  alcaides,  c  concelho  : — G.  i, 

M.  4,  IV.°  22, 

74  Castello-branco  1230  Commendador,  e  alcaides: — G.  18,  M,  3, 

N."  30. 

75  Avis  1269  Alcaides:  — Cart.  de  Chellas, 

76  Marvão         ...?  Commendador,   alcaides,   c   concelho:  — 

G.  29  da  Collecç.  Espec. 

Nos  foraes  do  typo  d'Avila  vemos  predominar  a  denominação 
de  juizes  pelo  Alemtejo  central  e  meridional,  e  na  parte  aquilonar 
desta  província,  bem  como  na  Beira-baixa,  a  de  alcaides.  A  in- 
fluencia da  expressão  usada  nos  concelhos  organisados  pelo  typo 
de  Salamanca,  typo  que  predomina  largamente  na  Beira,  c  mani- 
festa nesses  concelhos  septcntrionaes  do  Alemtejo,  cujas  cartas  tive- 
ram por  modelo  a  d'Evora.  Na  Covilhan  vemos  a  existência  de  seis 
alcaides  e  de  um  juiz  nos  primeiros  tempos  da  sua  organisação.  Mas 
gradualmente  a  palavra  juizes  é  substituída  á  de  alcaides,  e  o  juiz 
(lilírrenle  destes  dcsapparcce.  Ainda  assim  o  exemplo  da  Covilhan 
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(•  t)  iinico,  o  o  qiic  na  essência  dislingiic  o  lypo  (l'A\ila  di)  de  Sa- 
lamanca c  a  falta  desse  juiz  especial  ao  lado  dos  dous  niagislrados, 
quer  se  chamem  alcaides,  quer  juizes,  que  exercem  a  jurisdicrão 
municipal,  que  representam  o  duumviralo  romano.  O  que  os  do- 
cumentos acerca  da  Covilhan  nos  indicam  é  que  a  povoação  se  tinha 
organisado  municipalmente  por  si  mesma  antes  de  se  lhe  conceder 
foral  (1186),  imitando  os  concelhos  mais  próximos  que  tinham  o 
foro  de  Salamanca,  e  conservando  o  seu  syslenia  de  magistraturas, 
ainda  alguns  annos  depois  de  se  lhe  dar  o  foral  d'AviIa. 

Quarla  formula —  Typos  diversos. 

Desta  formula,  ou  antes  deste  fascículo  de  excepções  das  trcs 
grandes  formulas  anteriores,  daremos  apenas  alguns  exemplos,  quan- 
tos bastem  para  provar  que  nesses  concelhos  os  magistrados  juris- 
diccionaes  eram  variamente  design.ados  por  alguma  das  trcs  deno- 
minações, alvasís,  alcaides,  juizes,  embora  as  disposições  de  direito 
publico  municipal  diversifiquem  dos  três  typos  capitães,  que  pre- 
dominam largamente  nos  territórios  ao  sul  do  Douro. 

77  Ericeira  1229  Commendador,  alcaides  (Foral);  — 

G.14,  M.  6,  N.»  31. 

78  Panoias  (Villa  Real)  1231  6  alcaides:  —  Cart.  de  Caramos  nos 

Extr.  da  Acad. 

79  Óbidos  (foral  incerto)  1275  2  alvasís:— G.  86  da  Collecc.  Esp. 

80  Azambuja  1261  Alvasís:  — L.  1  d'Aff.  III,  f.  74. 

81  Monforte  de  Rio-livrc  1273  Alcaide,  2  juizes  (Foral):  —  G.  15, 

M.  11,  N."  49. 

82  Bragança  (sem data,  Aff.  Ill)  Alcaides:  —  L.  das  Leis 

e  Post.  lei  40,  no  Arch.  Nac. 

83  »  27  Juizes,  e  concelho:  —  Dissert.  Chro- 

nol.  T.  3,  P.  2,  N.°  32. 

Nos  fins  da  primeira  epocha  a  denominação  dos  juizes  dos  con- 
celhos perfeitos  torna-se  íluctuante  nos  diplomas  rígios.  Ora  se 
distinguem,  presuppondo-sc  a  existência  das  três  designações:  ora 
se  toma  uma  delias  para  os  designar  em  geral.  Á  falta  de  outras 
provas,  esta  bastaria  para  mostrar  a  identidade  das  suas  respectivas 
funcções.  Daremos  tambtm  alguns  exemplos  de  um  e  de  outro 
facto. 

81  — .  .  .  .?  Carta  regia  de  Sancho  11  a  favor  do  mosteiro  de  Alco- 
baça, dirigida  aos  alcaides,  juizes  e  concelhos  de 
Leiria,  Óbidos,  Torres-vcdras  e  Cintra:  —  G.  28  da 
Collecc.  Espec.  M.  4. 
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85  — 1253  Carla  ri'j!;ia  para  que  sejam  guardados  os  privilégios  da 
(lovilhan,  pelos  quaes  os  seus  habifaiites  são  exeiíi- 
ptos  d  •  direitos  de  montado  e  de  portagem  nas  ou- 
tras terras.  É  dirigida  aos  alcaidef^,  alvans,  juizes, 
e  alcaides:  —  ]..  1  d'AfT.  III,  f.  3  \. 

8G — 1-25 i.' Circular  d'Aff.  III  aos  officiaes  e  magistrados  do  sul 
do  reino.  É  dirigida  aos  alcaides,  alvasís,  juizes, 
alca'dcs,  ctc: — Vol.  3,  p.  404  (Nota  VI). 

87  —  12G0    A  lei  deste  anno  relativa  aos  preços  das  mercadorias 

cm  Alemdouro,  determina-sc  que  seja  lida  na  pre- 
sença dos  alcaides,  alvasís . .  . .  alcaides,  juizes  e  con- 
celho : —Disscrt.  Chronol.  T.  3,  P.  2,  Doe.  21. 

88  — .  .  .  .?  N'um  costume  geral  do  reino,  que  se  acha  inserido 

entre  as  leis  d'AITonso  III,  fallando-sc  dos  magis- 
trados jurisdiccionacs,  diz-se:  «juizes,  alvasís,  alcai- 
des que  fazem  as  vezrs  de  juizes,  ctc.  (que  son  en 
logo  de  juizes)»:  —  L.  das  Leis  e  Postur.  Ant,  lei  40. 

81) — ,  .  .  .  ?  Uma  espécie  de  circular  d'AfTonso  III  aos  magistrados 
propriamente  municipaes,  sobre  os  abusos  practica- 
dos  pelos  alcaides  das  villas,  é  dirigida  simplesmente 
*  aos  alvasís  e  concelho  de  tal  ou  tal  logar  »  o  que 
mostra  entender-se  então  que  a  denominação  de  al- 
vasil,  dada  aos  magistrados  locaes  nas  terras  cujas 
instituições  municipaes  eram  as  de  Santarém,  equi- 
valia como  rigoroso  synonimo  á  de  juiz  e  á  de  al- 
caide:—Ibid.  lei  26. 

90  — 1265  Lei  sobre  as  anúduvas.  Nella  se  ordena  que  os  indiví- 
duos sujeitos  ao  serviço  da  anúduva  só  sejam  com- 
pellidos  a  ella  pelos  alcaides,  alvasís  e  juizes  dos 
legares:— G.  3,  M.  2,  N.M3. 

III. 

MALADO,    MALADIA,    pag.    337. 

Estas  dcnominaç(3es,  tão  frequentes  nos  documentos  dos  séculos 
XI,  XII  c  XIII,  precisas  em  quanto  indicam  as  relações  da  depen- 
dência dos  indivíduos  das  classes  ínfimas  para  com  outros  das  me- 
dianas ou  superiores,  são,  como  dissemos  no  texto,  demasiado  va- 
gas pelo  que  respeita  á  natureza  dessas  relações.  Em  geral  os  nos- 
sos escriptorcs  consideraram  a  maladía  como  significando  urri  di- 
reito territorial,  e  o  malado  como  equivalendo  ao  servo  adscrípto. 
(Viterbo,  Elucíd.  v.  Malado  e  Ma'a'lia. — Amaral,  nas  Memorias 
da  Academia,  P.  2,  p.  149  [a]).  João  P.  Ribeiro,  corrigindo  vá- 
rios artigos  do  Elucidário,  diz  positivamente  —  Maíaf/os  se  chama- 
vam entre  nós  os  servos  adscripticios  (Dis  ert.  Chron.  T.  2,  p.  126  }. 
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Os  próprios  documentos,  porém,  citados  por  elles  não  consentem 
(jne  se  dò  a  (acs  xocahulos  esta  significac^ão  restricta  c  uniforme, 
sobre  tudo  sem  distincçãodc  tempos.  Viterbo  e  Amaral  lembram-sc, 
por  exemplo,  dos  foraes  de  Thoraar  e  Figueiró,  onde  se  allude  aos 
que  tem  em  sua  casa  seus  filhos  por  inalados,  c  esta  phrase  excluc 
ao  mesmo  tempo  a  idóa  de  adscripção  c  de  colonato;  indica  exa- 
ctamente o  contrario,  a  dependência  pessoal  de  individuo  para  indi- 
viduo por  ura  dever  mutuo,  de  protecção  por  uma  parte,  de  sujei- 
ção por  ouíra,  e  não  cm  virtude  de  senhorio  ou  dominio  senhorial. 
Elles  próprios  citam  o  foral  de  Penacova,  em  que  se  obriga  o  chefe 
de  familia  a  levar  comsigo  aos  fossados  os  seus  malados.  Repu- 
gnando a  adscripção  ás  instituicijes  municipaes,  é  evidente  que  esses 
malados  eram  apenas  indivíduos  coUocados  na  dependência  pessoal 
dos  cavalleiros  villãos. 

A  relação  de  maladia  parece  ter  nascido  nas  epochas  immediatas 
á  reacção  christan  contra  a  conquista  sarracena,  e  ser  um  resul- 
tado da  confusão  e  barbaridade  que  reinara  por  muito  tempo  na 
monarchia  leonesa.  O  fraco,  o  pobre,  o  humilde  estavam  constan- 
temente expostos  ás  violências  de  uma  aristocracia  militar,  para 
cujas  rudes  paixões  fraca  barreira  eram  as  instituições  publicas, 
apenas  esboçadas,  confusas,  e  não  defendidas  por  força  alguma 
moral  ou  material.  Uma  idéa,  que  naturalmente  devia  occorrer  aos 
indivíduos  incapazes  por  qualquer  motivo  de  repellirem  a  violência 
com  a  violência,  de  se  defenderem  a  si  próprios,  era  a  de  se  col- 
locarem  debaixo  da  guarda  ou  commcnda  de  outros;  era  a  de  se 
fazerem  clientes  de  algum  homem  poderoso  ou  valente,  o  qual  lhes 
assegurasse  a  protecção,  que  não  podiam  dar  a  si  mesmos,  a  troco 
de  dadivas  ou  pensões  espontâneas.  Este  facto  forçosamente  se 
verificava  frequentes  vezes :  e  não  se  verificava  só  na  Península ; 
existia  por  toda  a  parte,  e  na  origem  de  todas  as, nações  modernas. 
Buscavam  os  fracos  a  única  vantagem  que  havia  na  condição  servil, 
e  assimílavam-se,  por  este  lado,  voluntariamente  aos  servos.  Não 
raro  os  adscriptos,  os  pequenos  cultivadores,  os  colonos  do  rei,  da 
igreja,  ou  dos  nobres,  haviam  de  recorrer  a  este  meio,  ou  com- 
prando a  seus  senhores  a  protecção  pessoal  a  troco  de  um  augmento 
de  prestações  agrarias,  ou  ainda  valendo-se  de  um  estranho.  Destas 
prestações  voluntárias  era,  digamos  assim,  hypolheca  natural  o 
prédio  cultivado  pelo  que  recebia  a  protecção,  e  por  isso  não  ad- 
mira que  ás  vezes  ellas  se  confundissem  com  as  que  representavam 
o  reconhecimento  do  dominio  senhorial  sobre  a  gleba,  e  que  até, 
pelo  decurso  do  tempo,  se  tornasse  hereditária  essa  mutua  relação 
entre  as  famílias  do  protegido  e  do  protector. 

Viterbo   deriva  maladia  e  malado  da  palavra  germânica  Mdl, 

contracção  de  Màlial.  Esta  etymologia  parece  verdadeira,  e  esses 

dons  vocábulos  são  provavelmente  daquellcs  que  nos  ficaram  dos 

godos.  Mas  a  significação  natural  de  Mdl  c  aponto  que  osfignaJa, 

IV.  *  31 
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signal;  depois,  cm  sentido  mais  ou  monos  Irauslato,  dkisa  no  elmo, 
logarejo,  cunho  da  moeda,  cousa  ajustada  e  determinada,  censo,  pres- 
tação, symbolo  de  jurisdicção,  ctc.  Mâl-man  significava  prccisamoiUe, 
não  o  que  diz  Viterbo,  homem  tributário,  mas  sim  o  que  era  obri- 
gado a  tomar  parte  no  mâl  (mallum)  ou  tribunal  germânico.  As- 
sim malado  não  vem  de  mâl-man,  mas  simplesmente  de  mâl,  no 
sentido  de  censo  ou  prrsiação.  como  um  signal,  como  resultado  de 
tim  ajuste,  que  é  o  que  julgamos  ser  primitivamente  a  natureza  da 
maladia.  Neste  sentido  comprchende-se  como  a  população  inferior 
aos  vizinhos  podia  ser  genericamente  designada,  nos  concelhos,  pela 
palavra  malados.  Conforme  a  jurisprudência  municipal,  vimos  que 
em  relação  á  sociedade,  não  só  os  creados  e  clientes,  mas  também 
os  caseiros,  rendeiros,  ou  solarengos  eram  representados  pelos  amos 
e  patronos,  ou  pelos  proprietários,  cujos  prédios  cultivavam,  ou 
em  cuja  casa  viviam.  Consequência  forçosa  de  tal  doutrina  era  que 
os  amos,  patronos  e  senhorios  fossem  os  protectores  naturaes  da- 
quclles  que  o  direito  considera\a  como  seus  dependentes,  e  que 
essas  relações,  inteiramente  sociaes,  se  exprimissem  por  um  vocá- 
bulo especial,  diverso  daquelles  que  serviam  para  indicar  as  rela- 
ções que  tinham  por  base,  de  uma  parte  o  dominio,  do  outro  o 
uso  da  propriedade. 

Colligindo  aqui  varias  passagens  relativas  ao  objecto,  sobre  tudo 
das  inquirições,  fonie  caudal  dos  antigos  costumes,  que  Viterbo  e 
Amaral  não  aproveitaram,  faremos  sentir  melhor  quanto  era  de  sua 
natureza  móbil,  pessoal,  e  independente  da  idéa  de  colonato  a  ma- 
ladia, embora,  pelo  motivo  que  acima  apontámos,  as  duas  condi- 
ções se  achem  unidas  e  apparentemente  confundidas  de  um  modo 
a  bem  dizer  inextricável. 

N'uma  inquirição  de  rega^engo  abscondito  e  de  malaãiis,  que 
havia  no  termo  de  Guimarães  (L.  1  de  ínquir.  de  Aff.  II,  f.  119), 
inquirição  que  não  parece  pertencer  ás  de  1220  (Meraor.  das  ín- 
quir. p.  15,  nota  2)  uma  das  testemunhas  disse  aquod  audivit  dicerc 
quod  iiretor  Vimaranis  habet  maladiam,  et  nesciebat  ubi.»  Depondo, 
porém,  pouco  depois  o  pretor,  não  só  declara  onde  tinha  essa 
maladia,  mas  também  a  origem  delia:  aMartinus  Gonsalvi  pretor 
Vimaranis  dixit.  .  .  et  de  se  ipso  quod  fuit  creatus  in  passaliliis  ec- 
clcsie  S.  Michaelis  de  Caldis,  e  ideo  habet  ibi  três  homines  et  quin- 
que  mulieres  viduas  et  in  Frcctas  ditos  homines,  tamem  non  abstttlit 
inde  directum  maiordomo.  Em  virtude  (ideòj  de  ter  sido  creado  na- 
quellc  logar  o  nobre  alcaide  tinha  ahi  alguns  homens  e  mulheres, 
que,  pelo  dicto  da  outra  testemunha,  se  vè  serem  seus  malados. 
Todavia  elle  não  obstava  a  que  o  agente  fiscal  cobrasse  ahi  os  foros. 
Esses  individuos,  esses  malados  do  alcaide  de  Guimarães  eram, 
portanto,  colonos  da  coroa.  Martim  Gonsalvcs  protegia-os,  e  talvez 
recebia  delles  alguma  dadiva  ou  signal  para  os  ter  em  commenda, 
em  razão  de  haver  sido  creado  alli,  ou  pelo  direito  de  amadign. 
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Eiilielanlo,  é  claro  qiic  essa  ni.iladia  consistia  exclusivamente  cm 
relações  pcssoacs,  na  defesa  individual,  e  nada  tinha  com  o  colonato. 

Nas  inquirições  de  1258  cnconlram-sc  frequentes  allusões  a  ma- 
ladias  c  raalados,  todas  as  quaes  convergem  para  indicar  o  mesmo 
facto. 

Em  Castaedo  (Ingar  de  senhorio  real),  inqnirindo-se  acerca  de 
amadigos  (de  amis  militum)  e  das  mais  commendas  e  maladias, 
disse  uma  testemunha  qne  certo  colono  «.est  in  vmladia  et  in  rom- 
menda  de  Stephano  Vetri  de  Tavares.»  (L.  1  d'Inquir.  d'Alí.  111, 
f.  31). 

Na  freguesia  de  Lageosa,  districto  de  Viseu,  a  aldeia  de  Tuy- 
miro  era  pela  maior  parte  de  cillanis  heredibas,  os  quaes  não  davam 
foro  a  elrei,  salvo  as  coimas,  porque  os  amparava  c  defendia  um 
Lourenço  Soares  per  ferrataras  quas  dant  ipso  militi,  c  porque  es- 
tavam in  commenda  et  malwlia  de  ipso  milite  (Ibid.  f.  44).  Aqui, 
como  por  muitas  partes,  a  protecção  pessoal  affectava  a  proprie- 
dade, o  colonato,  e  defraudando  as  rendas  publicas  approximava-se 
da  Encensoria. 

Casal  era  uma  aldeia  da  coroa  no  termo  d 'Alva.  Uma  testemunha 
disse  que  «/o/i.  Petri  de  Casali  cst  in  commenda  et  maladia  de  Va- 
lasco  Mencnãi  et  de  aliis  fdiis  de  Menendo  Gonsalvi  de  Fonseca,  et 
minatur  suos  vicinos  cum  illis  Et  jam  unus  filius  de  Martino  Al- 
fonsi  percussit  male,  pro  ipso  Joh.  Petri,  Martinum  Joh.  de  Ca- 
sali.»  Outra  testemunha  accrescenlou  vguodper  istumhomincm  evenit 
multum  malum  et  multum  dampnum  hominibus regis  de  Casali;  e  outra 
disse  que  o  diclo  João  Pedro  «reclamat  se  ad  commendam  et  ma- 
laãiam  de  ipsis  militibus  cum  suo  corpore  et  habere.»  (Ibid.  f.  90). 
Esta  passagem  é  uma  das  que  melhor  faz  sentir  a  indole  da  mala- 
dia. Essencialmente  pessoal,  esta  protecção  dos  cavalleiros  nobres 
concedida  a  um  villão  do  rei  (por  certo  não  de  graça),  eslcndia-se 
virtualmente  até  a  propriedade  fcum  suo  corpore  et  habcrc);  não  a 
linha,  porém,  por  objecto  directamente,  como  a  Encensoria,  ou 
Censuria,  de  que  opportunamente  havemos  de  falar. 

Gil  Rodrigues,  cavalleiro  nobre,  possuia  na  aldeia  de  Pydclo 
três  casaes  por  herança  de  seu  pae  Rodrigo  Gonsalves.  Perguntada 
uma  testemunha  acerca  do  modo  por  que  este  homem  os  possuia, 
disse  nquod.  Roder.  Gons.  demandabat  malum  hominibus  de  Pt/delo 
et  pro  tali  ratione  quod  non  demandarei  eis  malum,  dcderunt  illi  vai- 
lem  de  Pcgias  et  de  Cnrvo.n  Proscguindo  a  inquirição,  dess'oulra 
testemunha  que  «homines  de  villa  de  Pydclo  simt  de  ordinibus  et 
de  militibus,  et  laborant  el  habent  et  utuntur  regalengos  regis  de  Py- 
dclo, et  tamen  non  sunt  homines  regis,  nec  in  sua  commenda  nec 
maladia,  nec  faciunt  regi  aliud  fórum  nisi  tamen  quod  dant  4.^*'  et 
b.""  et  3.*""  de  pane  et  singulos  franganos  et  5  ova.  et  illi  que  labo- 
rant regalengum  dant  denarios  in  anuduvam  (Ibid.  f.  99  v.  e  100). 
Revclara-sc  nesta  passagem  bastantes  circumstancias  das  maladias. 
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A  palaM.s  inalam  (mâl)  pela  qual  se  exprimia  a  dadiva  ou  serviço 
({uc  Rodrigo  Gonsalvcs  cxiíjia  dos  habitantes  de  Pydclo  como  seus 
homens,  como  seus  protegidos,  parece  provir  do  Icuthonico  mdl,  e 
não  de  malum  latino,  que  não  teria  neste  logar  sentido:  vè-sc  lam- 
bem ahi  como  o  mal,  o  censo  ou  pensão  paga  pelo  raalado,  se  podia 
transformar  n'uma  cessão  de  bens.  A  distincção  entre  estar  na 
maladia  e  coramenda  de  um  individuo,  e  ser  colono  de  outro  é 
aqui  igualmente  precisa. 

O  logar  do  Pardelhas  compunha-se  de  uma  cavallaria  real  e  de 
uma  fogueira  reguenga.  O  caballarius-regis  forarius  —  diz  nma 
testemunha  —  aest  in  comvienda  et  maladia  Roderici  Menendi  de 
Fonseca,  et  addit  quod  ipse  stabat  presevs  quando  ipse  Peírus  Petri 
misit  se  in  commcnda  et  maladia  ipsius  militis:»  (Ibid.  f.  125). 
Eis  aqui  um  contracto  de  maladia  celebrado  entre  um  colono  do 
rei  e  um  nobre. 

No  couto  do  mosteiro  de  Vandoma  (districlo  de  Aguiar  de  Sousa) 
«AT.  et  N.  uxor  cjus,  qui  morantur  in  cauto,  fecerunt  se  malados  de 
N.  et  clamant  se  pro  suis  hominibus,  et  cautum  monasterii  est  des- 
trttctum  per  illos.t>  L.  5  d'Inquir.  d'Afr.  111,  f.  66. 

Na  freguezia  de  S.  Christovam  de  Lordelo  havia  17  casaes,  13 
de  mosteiros  e  4  de  hcrdadores.  Os  habitantes  desta  parochia  v  fe- 
cerunt se  vassalli  dominorum  de  Unum  (Unhão)  et  faciunt  fórum  et 
servicium  dominis  de  Unom,  ut  sint  defensi  ab  omni  foro  regali.» 
(Ibid.  f.  57).  Aqui  a  palavra  va^sali  equivale  a  malado. 

No  seguinte  exemplo  a  maladia  quasi  que  se  confunde  com  a 
encensoria,  porque  se  ia  perdendo  cada  vez  mais  a  idéa  da  verda- 
deira origem  deste  contracto,  e  as  expressões  tornavam-se  íluctuantes 
e  vagas.  É  o  extracto  de  uma  inquirição  em  Rio-maior.  Acerca  dos 
bens  que  ahi  tinha  a  ordem  do  Hospital  disseram  as  testemunhas 
que  alguns  homens  que  foram  moradores  do  dicto  logar  se  empra- 
zarom  com  o  Hospital,  em  esta  guisa:  Davam-lhe  a  6.'  do  pão, 
vinho  e  linho  para  que  o  Hospital  os  amparasse  deste  e  de  lodo  o 
lòro  real  (caracter  da  encensoria).  Perguntadas  acerca  da  epocha 
em  que  se  metteron  nesta  maladya,  disseram  que  não  se  recorda- 
vam, e  acerca  de  quantos  eram  os  que  se  metteron  nesta  maladya, 
ilisscram  que  não  sabiam,  mas  que  existiam  ahi  netos  dos  que  nella 
haviam  entrado,  e  que  não  só  lavravam  aquelles  prédios,  mas  lam- 
t)em  outros  foros.  (Inquir.  de  D.  Dinis,  L.  10,  f,  10  v.) 

Em  1261  expediu-se  uma  provisão  regia  a  favor  do  mosteiro  de 
Rio-linclo,  em  virtude  de  uma  representação  da  abbadessa,  por 
onde  constava  que  «D.  Tarasia  Martini  deffendit  hominibus  qui  mo- 
rantur in  hereditate  ipsius  abbatise  et  conventus.  . .  quod  non  faciant  ci 
servitium  de  ipsa  hereditate  de  Vallelonga,  que  est  hereditas  ipsius 
monasterii  de  hermare  et  de  populare,  et  habcnt  inde  directuras  c 
foros  et  miltit  ibi  mniordomum  suum;  et  defendit  dictc  abbatise  quod 
non  pignvrrt  ipsns  homincs   .  .  pro  suis  dircctis.  Na  provisão  orde- 
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na-sc  que  a  ahbadessa  receba  todos  os  foros  de  que  eslava  esbu- 
lhado o  mosteiro,  net  ipsa  D.  Tarasia  Martini  habcat  ibi  serviciítm 
quod  modo  debet  hábcrc  por  racionem  de  maladya  quam  ibi  habet.» 
(Pcrgam.  de  S.  Bento  de  Ave-Maria  do  Porto,  nos  extr.  da  Acad.). 
Eis  um  exemplo  evidentissimo  da  personal  dadc  exclusiva,  dií,'amos 
assim,  das  relações  entre  os  malados  e  os  seus  patronos.  Os  ho- 
mens de  Vallongo  são  colonos  do  mosteiro  de  Rio-tincto,  c  D. 
Teresa  Martins  não  tem  alli  propriedade  alguma.  É  apenas  defen- 
sora desses  colonos,  ou  porque  se  collocaram  debaixo  do  seu  am- 
paro, ou  porque  os  antepassados  deiles  foram  malados  ou  talvez 
servos  dos  seus  ascendentes,  O  poder  publico  restabelecendo  as 
relações  do  colonato,  defendendo  o  direito  de  propriedade,  respeita 
as  da  protecção  pessoal,  e  reconhece  o  serviço,  o  mál  que  repre- 
senta o  principio  da  maladia. 

Assim  ao  lado  da  plebe  dos  munipios,  dos  familiares,  caseiros, 
crcados  ruraes  que  vivera  nas  villas,  mas  que  nem  por  isso  são 
vizinhos,  e  que,  coUocados  na  dependência  destes,  são  seus  homens 
ou  malados,  achámos  nas  aldeias,  nos  campos,  nos  logares,  em 
summa,  não-municipaes,  a  mesma  palavra  para  designar  o  facto 
parallelo;  —  facto  diverso  em-quanto,  fora  dos  concelhos,  o  malado 
pode  ser  o  colono  ou  co-proprietario,  dentro  deiles  é  apenas  o  pro- 
letário, o  homem  assalariado,  e  quando  muito  o  rendeiro  rural; 
—  facto  idêntico  em-quanto,  assim  n'uns  logares  como  em  outros, 
clle  é  a  manifestação  de  uma  necessidade  daquellas  eras  rudes,  da 
dependência  pessoal  voluntária  do  fraco  em  relação  ao  forte,  para 
este  supprir,  até  onde  era  possível,  a  falta  de  uma  forca  publica 
suííiciente  para  proteger  igualmente  a  segurança  de  todos  os  indi- 
viduos  sem  distincção  de  fortuna  ou  de  jerarchia. 
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